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E INTRODUÇÃO 


usceeo-As confrarias de Goa, típicas instituições religiosas desta 
“= venerável arquidiocese do Oriente, reclamavam, de há muito, 
um estudioso que, debruçando-se com paciência e carinho sobre 

“T" a. história delas, oferecesse à posteridade um registo de fé e 
“OT dévoção cristã, tal qual se expressou por meio dessas associa- 
== gões, no longo curso de mais de quatro séculos de cristandade 
na “Roma do Oriente”. ass 
TO =x Popularissimas na Europa no século XVI (os documentos 
“— — falam ainda de confrarias instituidas nas naus portuguesas 
- durante as viagens), os missionários religiosos portugueses 
ce estimularam logo entre a nascente Igreja que se ia estrutu- 
asi ando, em Goa, estas piedosas associações que se denominam 


onfrarias ou irmandades. 

Com muita razão afirma, pois, o paciente investigador 
instituições goamas, Filipe Nery Xavier, que à origem das 
arias de Goa se deve atribuir «às ordens religiosas de 
incisco, de Jesus, de 8. Domingos € de Santo Agostinho», 
lamente nos dois primeiros séculos da conquista, atta- 
reveladores do zelo e ideal da religião cristã. Lamenta 
avier o denso véu que cobre a origem das irmandades 
não existirem documentos relativos à sua antiga 


meira parte deste nosso estudo representa uma tenta- 
Aevantar um pouco desse véu, traçando, com dados 
0s;:4 linha. de evolução por que se processou à história 
“pias corporações da Igreja católica em Goa. 


XIX 


O espírito religioso dos dois primeiros séculos traduziu-se 
em abundantes «donativos e deixas liberais de terras, acções 
e dinheiros» em prol das causas pias, entre as quais se contava, 
de modo particular, uma confraria dum santo ou mistério de 
devoção à que se queria prestar culto especial. 

O leitor que percorrer q longa tombação de legados e pen- 
sões a cargo das confrarias e fábricas das Ilhas, Salsete e 
Bardez em 1766, tombação essa registada no Livro das Mon- 
ções n.º 188-4, e posteriormente publicada por J. 4. Ismael 
Gracias no Oriente Português vol. X, dará conta do importante 
contributo das confrarias de Goq para a génese e desenvolvi- 
mento do cultó público cristão. cacem asseio 

* ÀS causas pias -para-que se: destinavam aquelas pensões 
e capelas, traduzem-se invariavelmente na imposição de um 
determinado número de missas pela alma do doador ou dos 
seus entes queridos; expressa-se também na celebração de 
festas em honra de particulares mistérios ou em louvor de 
santos de devoção. Como por aí se estruturava q Igreja na sua 
actividade cultual é fácil de compreender, dado que a satisfa- 
ção desses encargos se achava assegurada em. valiosas somas 
de xerafins, em prédios (. palmares, várzeas, casas de moradia) 
e acções das comunidades aldeanas (jonos, tangas, berganins 
de cunto, etc.), tudo confiado à administração da confraria. ou 
fábrica da igreja local. 
4s confrarias surgiram: primeiro no centro da irradiação 
do cristianismo no Oriente, a impressionante Velha Goa, e 
gradualmente nas igrejas e templos que se iam fundando, 
à medida que se consolidava q Igreja sob a dinâmica acção 
do Padroado Português. Foram as confrarias a grande mola 
de conservação e desenvolvimento do culto cristão nas paró- 
quias de Goa. O Teitor encontrará tratado desenvolvidamente 
este ponto na secção 3.1 do segundo capítulo do presente estudo. 
Para além da esfera religiosa, as irmandades goesas pres- 
taram igualmente notável contributo na ordem. económica do 
país. A fazenda pública muito lhes deve, pois recorreu a 
empréstimos dessas corporações em inúmeras ocorrências 


AX 


| urgentes, como nos anos que vão de 1187 a 1iht. No vi o 
bulo ao regulamento das Conjrarias de 1845, F a a 
——. Xavier dá uma longa resenha das prestações em din o a e 
É dos seus patrimónios as irmandades da india Portugues 
—u desembolsar. a: 
E da data referida, as confrarias de Goa também FE 
TT daram na guerra defensiva contra os holandeses, com à aa 
e parte das suas rendas, por um periodo de três anos; pa 
ram também a sua prata para « moeda, nos termos Sis po 
ge dos três estados de Ilhas, Bardez e Salsete, de 5 se eba 
Ena 1666. E por outro Assento de 13 de Março de 1 E pafos 
— To oistrangidas a emprestar a sua prata, com exe am 
| vasos sagrados, para ocorrer às despesas da guerra 
ata Sambaji. : 
iii gia a pres de Goa aliviaram a população e 
em ocasiões de aperto financeiro, naqueles tempos de a 
———— —judimentar, falum os antigos a manuscritos de rece: 
e desp de empréstimos e penhores. 
- pc lá de o expressão religiosa da alma do povo, ea 
irmandades de Goa traem uma pitoresca nota barroca 
contexto do folclore cristão étnico. 
one o pitoresco, elas emprestam, dam eis 
-- celebrações cristãs de estilo bem lusitano. Na brilhante po : 
das confrarias na procissão, num. dia ruidoso da festa do erajo 
“da freguesia, por entre o estralejar de foguetes e Dei 
Eiida banda, vibra o eco das antigas festas da Velha 
“- qutêntico cerimonial à portuguesa. 
mi iiiado de die sociológico das donjraras o 
iuz-se, de mameira muito particular, na agitação e tum E 
esses últimos anos se notaram em BSalsete, O a 
hamados privilégios derivados do exclusivismo confraria ! 
jà um sintoma nada difícil de diagonosticar. A sociedade 
encontra-se numa crise de gestação. As suas estruturas 
ormâm-se e assim as velhas instituições da Igreja (e as 
rarias: são uma, delas ) exigem um readaptamento às novas 


afirmaram comerem bonito specniaarrmicãr 
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exigências do Povo -de Deus. 4 segunda parte do nosso trabalho 
aborda esse tema. 

Enfim, à história das confrarias de Goa reveste aspectos 
e- problemas: de- ordem canônica interessantes. Porém a orien- 
tação do presente ensaio para o ângulo jurídico-canónico expli- 
ca-se pelo facto de a dissertação ter sido originariamente 
submetida pelo autor como tese de doutoramento em Direito 
Canónico pela Universidade Gregoriana, tese que ele defendeu 
aos 28 de Maio de 1960 na qualidade de aluno do Colégio Por- 
tuguês em Roma. . 

. O estudo divide-se. em duas. partes. Na. primeira trata-se 
da. evolução histórico-jurídica das confrarias de Goa, desde 
que primeiro apareceram fundadas até qo presente. Na vasti- 
dão enorme deste periodo que abarca quatro séculos e tanto, 
destacaram-se só momentos histórico-canónicos mais salientes. 
O escopo foi, por assim dizer, dar uma panorâmica duma evo- 
lução global das conjrarias de Goa. Numa perspectiva tão 
ampla torna-se irrelevante uma recensão completa das confra- 
rias da arquidiocese. Portanto o leitor encontrará apenas refe- 
renciadas aquelas irmandades que se enquadram. no plano geral 
do estudo ou de cuja história o autor houve dados significati- 
vos, dignos de registo. 

A segunda parte dedica-se ao exclusivismo, nota muito 


característica de certas irmandades de Salsete. Após uma expo- 


sição objectiva, sem considerações críticas da legislacão civil 
respeitante qa esse exclusivismo, procurou-se apreciá-lo à luz 
do espírito do moderno direito da Igreja. 

Para bibliografia fez-se amplo uso sobretudo de fontes 
de primeira mão que o leitor encontrará assinaladas no lugar 
próprio. 

Longe do autor a pretensão de dar a lume uma obra. per- 
feita e completa. Afora as intrínsecas falhas e uma intencionada 
ressalva de certos aspectos, apenas ajlorados (a contribuição 
assistencial das confrarias no plano da economia do Estado da 
Índia, o exclusivismo nas suas raízes e implicações socioló- 
gicas), o presente trabalho ressentiu-se bastante da extrema 
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pobresa de documentos antigos, maior parte dos quais se 
destruiu, não poucos se extraviaram em seguida à infeliz ordem 
“de 10 de Fevereiro de 1714 do Marquês de Pombal. Calcula-se 


os compromissos e regimentos antigos, para q reconstituição 
ão autêntica fisionomia destas pias associações e, por elas, 


Es sto achega à rica história da arquidiooese de Goa, uma das 
coroas de glória do Padroado Português no Oriente. 


Goa-Lisboa, Dezembro de 1970. 


LEOPOLDO DA ROCHA 
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-- AS CONFRARIAS DE GOA NO SÉCULO XVI-XVII 


= 1. — As primeiras confrarias 


” 


1.1 — Duas famosas confrarias 


CEEA fundação de confrarias em Goa acompanha de perto a 
história da cristianização das terras das Ilhas, Salsete e Bar- 
- dez (1). Depois que as ordens religiosas se estabeleceram ofi- 
cialmente na Índia, tomando por centro da sua irradiação 
apostólica a Cidade de Goa, hoje uma impressionante relíquia 
- do pássado esplendor português, foram surgindo as confrarias, 
- primeiro nos grandes templos e conventos' da cidade, e gra- 
“dualmente nas novas igrejas, à medida que se iam formando 
s-cristandades. 


; (1) Abstemo-nos de tratar das confrarias das Novas Conquistas, de 
recente origem e de pequeno interesse na linha do presente estudo. 


Falando de uma esplendorosa cerimónia religiosa - que 
tivera lugar na recém-fundada igreja de Cortalim, depois que 
se destruiu o famoso pagode do ídolo Manguexa desta fregue- 
sia, explicava o Irmão Gomes Vaz, jesuíta, numa sua carta 
aos companheiros de Portugal, datada de Goa a 12 de Dezem- 
bro de 1567: 


«Usa-sse destas solemnidades em semelhantes tempos por- 
que servem muito pera crescimento destas novas plantas, as 
quaes grandemente se movem com às cerimónias e cultos exte- 
riores, e pera confusão dos gentios; pera que vendo estes à 
differença e vantajem que nossas festas fazem às suas, fiquem 
envergonhados e confundidos» (2). 


As confrarias, como associações de neo-convertidos para 
incremento e maior esplendor do culto público, enquadra- 
vam-se admiravelmente nesta teoria de conversão seguida 
no século XVI e seguinte. E acrescente-se um outro factor 
que explica em parte, as raízes fundas que as ' confra- 
rias deitaram no solo goês como árvores de velha data. É que 
como associações propícias a manter grupos fechados e a 
fomentar tendências de emulação e rivalidade, falavam bas- 
tante às castas e preeminências, herança. hindú, preconceitos 
dum código social típico da Índia, os quais é mister se reconheça 
eram assumidos com uma mentalidade bastante diferente da 
dos homens do presente século em que vivemos. 

Efectuada uma vez definitivamente a conquista de Goa 
em 1510, eis que Portugal se lança numa entusiástica obra 
de conversão: Mas como todã empresa humana, susceptível 
de fragilidade e imperfeições, cedo entram as “ordens religio- 
sas em atritos e pequenas rivalidades. Muitas conversões, fei- 
tas pelos Jesuítas, em espectaculares baptismos gerais, avocam 
crítica e ainda os religiosos doutras ordens entram no coro 
das recriminações. Emanuel Nunes, descrevendo à rainha 


(2) Documenta Indica, vol. IL, doc. 99 $ 65, n.º TT0. 


D. Catarina essa situação religiosa de que -ele-é testemunha, 
fala em carta de 20 de Dezembro d 1559 dos «frades domi- 
mycos (que) tambem nos seus sermôis davam suas dent 
“e reprendyaão este modo:dacryistianar gente» (its dm 
Donde, em boa hora, o Viso-Rei D. Pedro de Mascare- 
nhas (*), a cujos pés Os religiosos «enfym se vyerão a lançar 
“como mercadoria que tinha preço» — (fala Emanuel Nunes 
agastado) — achou melhor- repartir as áreas por. cristianizar 
“entre as ordens religiosas existentes em Goa. As terras das 
“Thas, de fácil acesso da Cidade, ofereceram fértil messe a 
três ordens religiosas: à Sociedade de Jesus, à Ordem de 
-S: Domingos e à de 8.º Agostinho (*). As terras de Salsete 
couberam aos Jesuítas e as de Bardez aos Franciscanos (*). 
" Quedavam assim estruturadas em definitivas bases canó- 
nicas as áreas das respectivas jurisdições. A natureza porem 
esta jurisdição religiosa e a posição do Ordinário do lugar 


(3) Documenta Indica, vol. IV, doe. 60, n.º 3. Emanuel Nunes era 
". Oficial régio, ficou descontente por não ter obtido do administrador fis- 
" cal: Aleixo de Sousa o cargo de Jerónimo Correia a que se julgava 
com direito. As suas cartas em que descreve à situação da Índia, inclu- 
“"sive religiosa, em tom pessimista, foram ditadas naquele estado de des- 
EN contentamento. Quanto de verdade nã na sua crítica aos métodos de 
: conversão, seguidos mormente pelos jesuítas, apura-se do cap. «The 
E working of the Rigour of Mercy» (p. 96-131) do sério e desapaixonado 
: estudo do P. Anthony D'Costa: «The Christianisation of the Cow Islands» 
(Bombay, 1965); item p, 67-69. 
“sei (4) Vice-Rei da índia (1554-1555), chegou a Goa a 25 de Setem- 
“pro de 1554 em companhia do P.º Francisco Vieira e Diogo Souveral: 
: Documentação, vol. V, p. 392. 
ico (5) Indica, vol. III, p. 350, nota 88: a região occidental da ilha que 
vai.do Cabo de Nazareth a Moulá foi confiada aos Dominicanos e à 
“ parte oriental aos jesuítas. Quanto à evangelização pelos religiosos agos- 
tinhos..na Ilha de Goa cfr. «Das igrejas que teve mais esta Congregação 
- ema Tha etc.» cap. XIV do Manual Eremítico pelo P.º Manoel de Ave 
“Maria, em Documentação, vol. XI, p. 146-147. 
: «(8) Documentação, vol. VI, P. 48; Gabriel Saldanha: História de 
Goa (Nova Goa, 1925), vol. II, p. 261 segs. 


ou do Bispo diocesano se hão-de aclarar melhor no decurso 
das páginas que seguirem. 


Comecemos ora com as primeiras edbirarias instituí- 


das nos templos da Cidade de Goa. Convém registar, se. não 
uma memória completa delas — impossível à vista da insufi- 
ciência dos dados — ao menos algumas referências úteis, colhi- 
das de várias fontes dispersas, por se nos afigurar essa his- 
tória elemento de não pouco valor para o presente estudo. 


* * 

a) 4 Confraria de Conversão à Fé 

Curioso é deveras que à raiz da genial instituição que foi 
o Seminário de Santa Fé, o grande pioneiro na obra do recru- 
tamento do clero indígena ('), tenha existido uma confraria. 
A fundação desta confraria partiu da iniciativa conjunta do 
vigário geral Miguel Vaz (*) e do Mestre Diogo da Borba (º) 
ambos abrasados do zelo de extirpar a idolatria e amparar 
os neo- convertidos, naturais da terra, frente aos infiéis que 
deveriam ser carregados de tributos. Livre da solicitação da 
idolatria, a fé dos neo-convertidos ganharia em firmeza; vendo 
os infiéis a condição altamente privilegiada dos cristãos e a 
própria opressão, teriam o empenho em abraçar a nova fé, 
porquanto — justifica tipicamente o estatuto da confraria — 
«assim como por doutrina, assim por estoutra via é lícito 
ganhar à fé, carregando os infiéis de maiores tributos e liber- 


(7) Sobre este assunto consulte-se Carlos Mercês de Melo S. L, The 
Recruitment and Formation of the Native Clergy in India (Agência- 
“Geral do Ultramar — Lisboa, 1945). 

(8) Era leigo. O autor do Oriente Conquistado chama-lhe «coluna 
da igreja do Oriente e precursor de S. Francisco Xavier». Fal. de cólera 
em Chaúl a 11 de Junho de 1547. 

(2) Natural de Borba, era franciscano, 1.º Reitor do Colégio de 
S. Paulo. Fal. aos 26 de Janeiro de 1547. 
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tando os cristãos o qué em algumas cousas se pode requê- 
rer» (1º). Ge Rs . 

Achava-se assim ideado o método da conversão, e após 
prévio concerto com as autoridades, o Mestre Diogo da Borba, 
teólogo e pregador assalariado por D. João III para as par- 
tes das Índias (17), logo no domingo da Pascoela, a 24 de Abril 
de 1541, lançou do púlpito da igreja de Nossa Senhora da Luz, 
no seu verbo inflamado e arrebatador, o projecto da confra- 
ria, suas causas e razões, diante de uma imensa assembleia 
constituída do Bispo (:2), Vedor da Fazenda (':) com toda a 
gente nobre e povo da cidade. A ideia foi acolhida com entu- 
siasmo, choveram donativos, e prontamente se erigiu à Con 
fraria «com o título de Santa Fé, debaixo da invocação do 
apóstolo 8. Paulo, doutor das gentes» (:*) com todos os requi- 
sitos exigidos pelos cânones. O seu compromisso compreende 
vinte-e um capítulos e-ilustra- magnificamente-a-intenção-dos 
fundadores. Eis as cláusulas mais relevantes que preferimos 
dar textualmente: 


«Capitollo oyto. Primeiramente terão cuidado que os gen- 
tios não refação as casas de ydollatria nem as fação de novo, 
e farão castiguar os bramanes que enjuriarem ou vitupera- 
rem aos cristãos e os novamente convertidos farão trabalhar 
de maneira que nã vivão mall por ociosydade, castigamdo-os 
e amoestandoos se não emmendarem e sendo necessaryo, lhe 
darão de comer da comjrarya, hou sua eramça e, semdo nece- 
saryo, os sostemtarão de sua comjrarya, se necesaryo for, em 
todas suas cousas civeis e crimes pera sua simpresa não per- 


(10) Documentação, vol. III, p. 7-8, 8 11. 
(A) Tbid. 

' “ (ae) D. Fr. João Afonso de Albuquerque, franciscano, confirmado 
ispo de Goa a 11 de Abril de 1537, faleceu aos 28 de Fevereiro de 1553. 
: ; (13) Fernão Rodrigues de Castello Branco, ao tempo também gover- 
iador''interino, em substituição de D. Estevão da Gama ausente no 


cão: sua justiça e vigitarão os cristãos doemtes desemparados, 
provendo-os de remedios dFalima e €c 
mento quamdo morrerem 


dyreyto lhe daa e a elles degredo pera sempre, e aos tais 
moços precurarão de comverter à fee e serviço de Deos. 
—-— 10, - Ttem. Requererão a liberdade dos christãos e não lhe 
ser tomado O SEU... to ana ia mem 
— II. Finalmente terão cuidado e trabalharam. pello acrecem- 
tamento e defemção e comservasão da santa fee catholica, e que 
os cristãos sejão acresemtados, emparados, favorecendo-os, de 
maneira que vivão comsollados em o serviço de Deos pera. os 
que não forem desejem de o ser, procuramdo trazé-llos à fee 
com doutrina, preguações e todos os beneficios e boas obras 
que da comfrarya lhe poderem fazer, porque asy como por 
doutrina, asy por estoutra vya hé licito guanhar à fee, care- 
gamdo os ymfieis de maiores trebutos e libertando os cristãos 
o que em aligumas cousas se pode requerer» (15). 

Mas a cláusula do compromisso (1º) cfr de alcance verda- 
deiramente genial é a do capítulo doze em que, sentindo-se a 
grande necessidade para a propagação da fé, de um colégio 
«que convinha ser(em) dos seus naturaes», assentaram logo 
os mordomos da confraria (77) «que se ordenase nesta ylha hum 
apousento à maneira de colégio pera nelle estarem serto numero 
de moços de diversas nações (1º), e hum par de relligiosos pera 


(15) A. da Silva Rego, História das Missões do Padroado Portu- 
guês no Oriente (Lisboa, 1949), vol. I, p. 282. 


(8) Cfr. Estatutos da Confraria da Conversão à Fé, Goa 25 de Julho 
de 1541 em Documentação, vol. III, p. 6-9; Indica, vol. I, p. TT1-790. 


(17) Os principais mordomos foram o Dr. Pedro Vaz, o P.º Miguel 
Vaz, António Fernandes, Manuel da Câmara, António de Roledo, Manuel 
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- sobre-a-matéria-dos -Seminários-por-bem quatro. anos! 


ES Ia reparem rege cen 


yso hos ordenarem. sacerdotes, e disto derão comta ao veador 
da fazemda e guovernador,-o “quall ho aprovou tam boa: obra, 
e tambem; derão .ao:-Bispo-de como se ordenava: mais fazer-se 
hun; colegio-em que" ouvese sertos religiosos pera-o: emsyno 08 
ditos moços da terra, e elle deu licensa e "comsentimento à' se 
fazer na mesma casa de Nosa Senhora da Liuz, em que estava 
o confrarya». E E pfsncistoo SS GD 

Está fora do escopo desta obra tratar desse colégio, fa- 
moso Seminário de Santa Fé, intimamente ligado ao outro- 
tanto célebre Colégio de São Paulo, dos Padres da Companhia 
de Jesus, cabeça e centro de toda a actividade apostólica: pelas 
terras do Oriente até a data da-sua extinção:- Não vá: porém 
sem digno relevo que a instituição de um- seminário para O 
clero indígena, no projecto 'de larga visão da Confraria da 
Conversão à Fé, antecedeu a doutrina do Concílio de Trento 


A responsabilidade moral da Confraria de-Conversão à 
Fé não se limitava apenas a sustentar econômicámente aquele 
instituto de formação eclesiástica e de educação. Aos mordo- 
mos cabia o dever de, sendo os moços ordenados sacerdotes, 
conseguir-lhes cartas dos prelados e governantes para 0s luga- 
res onde fossem-enviados, afim de estes neo-sacerdotes se- 
rem encarregados «das vigairarias dos seus naturais com 
favores e omra». Assim o papel dominante da Confraria de 
Conversão em dar existência ao Seminário de Santa Fé fica 
sobejamente provado. 

Quanto à natureza jurídica desta Confraria ou Irman- 
dade, não resta dúvida que se trata de uma confraria no autên- 
tico sentido canónico, pois tratava-se de uma associação de 


de Faya e outro ainda chamado Lourenço cujo apelido: nos escapou na 
leitura do documento, sic. Silva Rego, História das Missões, cit. p. 283. 

(18) «Canarins, decanis do Norte, malavares, chingalas, bengalas, 
pegus, malayos, jaos, chinas, e abecins, porque ainda não havia notícia 
do Japão...» em Documentação Ultramarina Portuguesa, vol. 1, p. 5. 
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Prrecemesemeneo 


fiéis com certa hierarquia interna (ºº) .. destinada .a. ajudar 
primâriamente a obra da conversão e simultâneamente a pro- 
mover o culto, aprovada pelo Ordinário da lugar. A primeira 
finalidade tornou-se evidente das cláusulas: do compromisso 
acima transcritas. Eis as outras referentes à promoção do culto 
público, fim geral de toda a confraria (?º): 

«7. Item. No dia da conversão de Sam Paullo lhe diram 
besporas sollenes e o dia com toda a solemnidade que se pode 
fazer, fazemdo vyr todos os cristãos, e por muitos vyrem de 
lomge mamdarão cozer muito arroz e seus carys e mamjares, 
de maneyra que se acustumão pera que todos comão e sejão 
comsollados e se esquesão das festas da gemtellidade. 

8. Item. Em cada somana se diram tres misas pollos com- 
frados e bemfeitores, vivos e defuntos, e não as podemdo dizer 
os Padres, que ouver na casa, as dirão outros à custa da com- 
frarya» (2). 

A sede da Confraria era no altar da conversão de S. Paulo, 
na igreja de Nossa Senhora da Luz (**), mas no compromisso 
se declara que «tanto que a capella (do colégio) for acabada, 
se pasaria. a comfraria ao. altar-mor (*). A. confraria era rica 
em bens. Eram estes pertença dos pagodes das Ilhas que tinham 
sido mandados destruir sob as ordens do Vigário Geral Miguel 
Vaz e as suas rendas aplicadas em parte «às hermidas que 
nestas Ilhas sam feitas, e assim para os gastos da confraria 


(19) «E loguo se segue vinte e hum capitullos em que se trata de 
elleição dos officiaes e confrades, e da ordem que os mordomos conser- 
vadores am d'aver... Ordenarão os fundadores desta Confraria quatro 
mordomos, convem a saber, dous portugueses dos mais graves e dous 
naturaes da terra dos mais honrados...>: Documentação, vol. III, p. 5. 

(20) Glambattista Bassi: Tractatus de Sodalitiis (Roma, 1789), 
p. 787. 

(21) Documentação, vol. III, p. 7. 

(22) Adiante trafar-se-ã desta igreja e das confrarias lá existentes. 

(23) Documentação, vol. III, p. 11. 


da Conversão à Fé» (2). O capítulo 20.º do compromisso. espe- 
cificou esses gastos de seguinte modo: dos "68 pardaus, total 
da renda ânua dos pagodes, 300 seriam. destinados exclusiva- 
mente para -as despesas do colégio e confraria (=); com os 
restantes 468 se deveriam pagar 08 ordenados dos capeláis das 
seis ermidas principais existentes ao tempo na Ilha (8), se 
reparariam as outras € do que sobejasse se gastaria também 
no dito colégio e confraria (27). Aquela dotação da, renda dos 
pagodes, mal se fundou a Confraria, fora arbitrada pelo Vedor 
da Fazenda Fernão Roiz e depois confirmada pelo Governador 
D. Estevão da Gama, após o seu regresso do Estreito. 


b) 4 confraria das Onze Mil Virgens e outras dos Jesuítas 
na Velha Cidade. 


De entre as ordens religiosas foi certamente a Companhia 
de Jesus que mais contribuiu para à fundação de confrarias 
em Goa, mormente em terras de Salsete. Na cidade de Goa, 
onde a Companhia manteve instituições famosas como O Colé- 
gio de S. Paulo, a Casa Professa, o Hospital de S. Roque etc. 
os Padres Jesuítas erigiram não poucas irmandades de que 


(24) Vide «Destino a dar às réndas dos pagodes», Goa 80 de Junho 
de 1541, em Documentação, vol. II, p- 293-305; F. Nery Xavier, Bosquejo 
Histórico das Communidades (Bastorá, 1908), p. 195 segs. 

(25) «Da dita renda se tomarão primeiro os 300 pardãos sem que- 
bra para as despesas do dito collegio e confraria»: Documentação, vol. II, 

. 302. 
io (2) São as seguintes: S. Tiago de Banastarim, N. Senhora de 
Divar, N. Senhora da Conceição de Pangim, N. Senhora de Guadalupe 
de Batim, S. João e N. Senhora da Luz. A serem reparadas. além | destas 
seis, a de Madre de Deus de Daugim, Santa Luzia e à de S. Lourenço 
«que se ora faz no passo secco»,; a ermida em Neurá o grande e nã Er 
da Chorão, depois de completas, também seriam reparadas à custa 
renda. 

(27) Documentação, vol. II, Pp. 308. 


infelizmente escassos dados nos restam. Uma confraria sobre- 
tudo tornou-se célebre e'a história da sua fundação oferece 
uma colorida. vista.do quadro religioso.-da. época. - 


“Gente crédula; de-emotividade e fantasia fácilmente infla- 


máveis, os cristãos do século xvI propendiam a manifestar 
a sua fé, simples e ingénua, os seus momentos de arrependi- 
mento e conversão de umá maneirã espectacular, bárbara e 
contagiosa. Para -essa massa incapaz de-catarse interiorizada, 
os meios mais indicados para atear explosões de fé, eram 
precisamente aqueles que actuassem no sensório dos fiéis 
altamente sugestionável. Donde, o verbo inflamado do orador 
sacro, pregando as virtudes dum santo ou duma santa, ali à 
vista dramâticamente presente, em membros e corpos mir- 
rados, lançava o auditório, de momento para outro, em trans- 
portes de comoção frenética. Os Padres da Companhia, anima- 
dos de boa fé, zêlo da religião cristã e intenções honestas, 
tiraram. grande-.partido deste- fraco das - nascentes: cristan- 
dades daquela época. 

Eis como ao P.º Gaspar Berzeu S. J. ocorreu, servindo-se 
de uma relíquia, «uma sancta cabeça das Onze Mil Virgens» (2) 
lançar do púlpito a ideia de uma confraria. E a glória do 
espectacular sucesso que daí adveio, a eufórica psicose-reli- 
giosa que desencadeou — «huma das cousas que habalou toda 
à Yndia» — na impetuosa expressão do P.º L. Frois S. J., 
devem-se evidentemente à genial imaginação e intuição prá- 
tica daquele famoso superior do Colégio de S. Paulo. 

Aquela santa cabeça atribuída a santa Geracina, fora a 
primeira relíquia trazida pelo jesuíta P. António Gomes, quando 
chegara a Goa em 9 de Outubro de 1548, pela nau Galega, e 
em 14 do mesmo mês se levou em solene procissão ao Colégio 
de S. Paulo, com assistência do Governador Garcia de Sá (2º). 
A cabeça era venerada como milagrosa e já no seu primeiro 


(28) Indica, vol. II, p. 475 segs. 
(29) Indica, vol. I, p. 303; P.º Francisco de Sousa, Oriente Conquis- 
tado, P.L., CL, Div. I 8 42. 
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governo (Fev. ou Março de 1549), o vice-Provincial P.º Gaspar 
Berzeu concebera a ideia de ordenar «alguma cousa com que 
foce mui venerada». O plano não chegou a materializar-se por 
ter Berzeu partido para Ormuz. Após o regresso, na sua carta 
ao P* Inácio de Loiola, datada de Goa; a 12 de Janeiro de 
1553, escrevia ele com modesta. sobriedade:- «Saberaa -Vosa 
Santa Charidade que caa achei huma das cabeças das Onze 
Mil Virgens. Este inverno passado ordenei caa huma irman- 
dade ou confraria» (*º). 

Ao contrário de outras associações congéneres que se 
gastavam em esplendorosas e exageradas cerimónias, a nova 
confraria propunha-se fomentar a prática da religião pelo exer- 
cício da caridade fraterna e serviço do próximo. Eicreve o P.º 
Gaspar: «... a obrigação que tem (os irmãos) sam fazer ami- 
cades, vizitar enfermos, consolar os presos, socorrer necessi- 
dades; exercitarem=se em todasas obras pias» (*), ou como 
diz o P* Luis Frois S. J., companheiro do P* Gaspar, «uma 
irmandade ... mais fundada na salvação e utilidade do proveyto 
das almas que em aparencias de fora» (2). 

A instituição era um corpo orgânico bem definido, a modo 
de uma verdadeira confraria; quer isso dizer que não tomara 
vulto uma associação amorfa, não bem enquadrada nas cate- 
gorias canónicas. A irmandade tinha a sua mesa adminis- 
trativa constituída de dois mordomos e escrivão. Foi desti- 
nado à Irmandade um dos altares que ao tempo havia na 
igreja do Colégio, para o qual se ordenou «hum riquo retabolo 
d'oleos». Não faltava a costumada missa da confraria que era 
às terças-feiras, cantada e «officiada as mais das vezes por 
bons cantores da sé, que por sua devoção folguam de o fazer 
com os meninos, com charamellas, frautas e saquabuzas: isto 
sempre e com muita prata e grande veneração» (”). Durante 


(30) Documentação, vol. VII, p. 185-186. 
(31) Ibid. 
(32) Indica, vol. II, p. 475. 
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a missa, o P.º Gaspar fazia a sua regular prédica com assis- 
tência extraordinária de fiéis. 


erro Mas a-nota: mais espectacular “na história “desta “irman- 
dade constitui a reacção que se despertou ao anúncio da sua 
fundação; «no dia que -o- Padre-declarou no pulpeto o que tinha 
ordênado asserqua disto, se mostrou a sancta relíquia a todo 
o povo, dois dias é duas noites, até as nove oras, que se aca- 
bava o sino». O que se seguiu merece ser saboreado no relato 


“vivo do P. Frois S. J. aos seus correligionários. de Coimbra: 


«O. concurso da jente nam se pode. screver, porque pasão de 
-doze mil almas as que “aqui vieram-Foy isto vespora dos apos- 
tolos Sam Pedro e são Paulo, homde loguo o Viso-Rei, depois 
de se asentar por Irmão, deu prata pera huma custodia em 
que a encastoasem (**). Asentaram-se- somente naquelle - dia 
obra. de quinhentas. pesoas;- avuora. pasão de duas mil. Hum 
muito -vertuoso . Homem,--e-nam-muito--riquo-no-temporal;--de 
sua pobreza deu loguo 30 pardaos em se escrevendo, et foy-se 
ao Padre polo amor de Deus lhe dese licensa pera paguar toda 
a sera que ali se guastase. Outro oferecia azeite per'a lanpada 
em toda a sua vida e de seus filhos. Huma molher riqua e 
vertuosa, vendo o augmento da irmandade, dise ao Padre que 
daria quasi toda a sua fazenda, pera ella com as outras devo- 
tas terem huma penar esparade dos homens das mesmas 
Vyrgens. 


(33) Indica, vol. II, p. 478. 

(34) P.º Francisco de Sousa, op. et. Toc. cit.: «Esta milagrosa cabeça 
de Santa Geracina, enviada de Roma por S. Ignacio se conserva com 
muita decencia no nosso Collegio novo de S. Paulo dentro de uma cha- 
rola de prata, para a distinção de outras...» Entre essas outras havia 
uma de S. Bonifácio, «capitão general da armada das onze mil virgens, 
à qual não faltam senão tres dentes», e menciona-se igualmente uma 
terceira cabeça duma virgem não conhecida que viera ao Colégio no 
ano 1548. Numa festa mui solene da Confraria (21 de Outubro), mostra- 
ram-se à veneração dos fiéis todas estas três cabeças: Indica, vol. XI, 
p. 367, n.º 52. 
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Quando veo o seu dia, esteve esta igreja a mais orna- 
da e riqua en pontifical do que eu nunqua vy, nem ella 
ve:depois que hé feyta. Ouve vesporas solenes. de canto. 
rguam com todos: os instrumentos e reais e a prata das 
mais igreyjas desta cidade, e preesição solenissima no mesmo 
mde veo o Viso-Rey e o Bispo e a mayor parte do povo. 
E:-porque polas preguaçõis pasadas. a -jente nam ..cabia -na 
igreya,e muita se tornava por nam aver luguar, mandou-a o 
“Padre acresentar pera que ficase o vão do coro dentro. no 
cor: o da igreya; e, comquanto--se -acresentou, bem--creo;-duas 
vezes mais que fora mayor; nam bastara pera toda a jente. 
Em-toda a Yndia nunqua se ordenou confraria desta. calidade 
--nem-: tamanha, e domde tantos beins espirituais podesem 

resultar» (*). 

--:sss:- má, febre de zelo sem precedentes contagiara os cris- 
tãos-da-Cidade, vivia-se naqueles-dias uma” psicose"de"reno- 


=———— vação” espiritual como”se" um” improviso pentecostes da gráça 
-divina houvesse agitado a inteira cidade. «Esta foy huma das 
cousas que habalou toda a Yndia, porque, num inverno que 
se isto comesou, andavam os homens tam deligentes e con 
tanto fervor enquerindo os que estavam em odios, os aman- 
cebados, os emtrevados, os enjuriados, os que viviam mal, 
omde veviam e em que ruas, que era cousa estranha. E vinham 
cada.-dia: muitos delles. com rois..de meas folhas e folha de 
—papell, escriptas de ambas as bandas, de odios e de enjuria- 
dos, e de outros que avia 20, 30 anos que se nam confeçam; 
onde finalmente se descubrião os fundamentos da malisia desta 
terra e todos os malles della. E des pola menhã até à noite 
o.P.º Mestre Gauspar e P.º Manoel de Morays, asi velho como 
hé, e o P.º Miser Paulo, e o P.º Antonio Vaz, e alguns Irmãos, 
cada hum por sua parte, andavam por estas ruas com seus 
rois a busquar homes e molheres, pera fazer amisades e tirar 
de odios e peequados. Far-se-ia de seis mises até aguora mais 


(85) Indica, vol. II, p. 476. 
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de: mil: quinhentas -amisades, e quaassi se dobrara o numero 
que sem escrupolo poderiam fazer. Era o pedyr perdão tanto 
nas -igreyas, as confisôis, as festituicôis, o emmendar . das 
vidas;-que quem. não-era. Irmão..das. Omze-Mil-Virgens. pare- 
sia-lhe que nam tinha mêos pera se salvar» Ra 

De acordo com as ideias e preferência da época, dava-se 
máximo apreço às indulgências 'e privilégios concedidos pelo 
Papa, que na ingénua fé daqueles cristãos tomavam O vulto 
de autênticos seguros de salvação eterna. O fundador da Con- 
fraria das Onze Mil Virgens escrevia a Inácio de Loiola: «Eu 
prometi aos confrades de pedir a Vosa Santa Charidade algu- 
mas- indulgencias e privilegios' para ella. Por amor de Noso 
Senhor e das Virgens lhe peço que aja do beatisimo Padre 
noso aqueles perdões; que jaa a outras partes tem concedido 
onde estão semelhantes cabeças, e asi para Os confrades que 
se confesarem e comungarem no mesmo. dia em que cae, 
ganham todos indulgencia plenaria, e em todas as obras pias 
que fizerem, pasadas, que dam alguns dias de perdão. E tudo 
iso faça V. Santa Charidade segundo lhe parecer mais glo- 
ria do Senhor. Seremos mui consolados em nos vermos enre- 
quicidos nas nosas casas de semelhantes tesouros e ryquezas, 
estas são com que a Compaíiia muito florece, e nos são mate- 
ria para o Senhor ser muito glorificado» (*"). 

A festa desta irmandade que recaía em 21 de Outubro, 
dia -das- Onze Mil-Virgens; celebrava-se- com pompa extraor- 
dinária e os mordomos, sempre homens abastados, despen- 
diam somas enormes na ornamentação da igreja e da capela 
das Virgens (*). O Pº P. Fernandes S. J. que em 1564 assis- 
tiu a essa festa, descrevia-a deslumbrado, numa sua carta aos 


(38) Indica, vol. II, p. 477. 

(57) Documentação, vol. VII, Pp. 185-186. 

(33) Na carta ânua de 30 de Setembro de 1567, Gaspar Dias S. I. 
informa que a nova igreja do colégio «que se vai fazendo, há-de ser hum 
dos mais sumptuosos templos que eu tenho visto... A capela-mor que 


1h. 


companheiros de Sicília como «la cosa: piú di veder e considé= 
rar chio nélli compagni miei nella Compagnia havemo visto; 
una cosa che veramente: era ben alienada quel-ch'io pensavo 
et che fra Paltre bellissime feste» (*º). é em RR dd 
Indubitâvelmente as confrarias eram fonte de contribui- 
ção em dinheiro, e bem poucos projectos de instituições reli- 
giosas chegariam a materializar-se com. rapidez, não fosse 
o zelo dessas irmandades; estas é que se adiantavam a ampa- 
rar a obra, levadas de sincero ideal religioso e caridade cristã, 


com mescla embora de muita falha ou fraqueza humana. 


O P. Gaspar Berzeu S. J., na sua acertada visão, dá provas 
de se ter aproveitado das confrarias em larga medida para a 
execução dos seus grandiosos projectos. 
Em 1553 concertou-se o arrojado plano da fundação dum 
novo colégio «em que se recolhessem 72 mininos orfãos d'en- 
enhos vivos e se criassem em virtudes e em as sete artes 
liberais e theologia, até serem boons theologos para ajuda- 
rem ha Companhia, ou por Irmãos coadjutores; ou de qual- 
quer maneira que deles se a Compaíiia podesse aproveitar ou 
depois de feytos sacerdotes, darem-lhes suas provincias para 


“entender na conversão dos gentios para augmento da Igreja». 


— A sustentação económica deste colégio estava em princípio 
garantida; o Viso-Rei prometera já a sua ajuda, o sobejo das 


“rendas dos pagodes se gastaria nesta casa de formação. Mas 


“mesmo assim uma confraria não devia faltar, e o P.º Berzeu, 


vice-provincial da Índia, escrevendo ao Geral Pº Inácio de 
Loiola, em carta de 12 de Janeiro de 1558; informa: «Terão( os 
meninos) q sua confraria do Nome de Jesus para se ajudarem 


estã já acabada e as duas dos lados conforme a proporção da mor, estão 
acabadas e muy frescas e capazes; a de huma ilharga hé das onze mil 
virgens, e a outra de Nossa Senhora. A capella-mor tem de comprido 
quarenta e dous palmos, e de largo trinta e sinco. Estas capellas são 
de abodada»: Indica, vol. VII, p. 88 69, 299. 


(39) Indica, vol. VI, p. 285. 
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dos-confrades» (*º). Essa confraria de Jesus teria tido: insti- 
tuição imediata, porquanto nã carta do Irmão Aires Brandão 
aos irmãos da Companhia em Portugal, escrita de Goa, a 
23 de Dezembro de 1554, há referência à chegada a Goa do 
P. Belchior S. J. vindo de Baçaim, «que começou iuntamente 
a proseguir as ocupações do P.º Mestre Gaspar, que erão pre- 
gar... à tarde, às terças feiras e quintas em as confrarias 
de Jesu e Honze Mil Virgeens ...» (*). 

Não raro a celebração dos baptismos gerais e naçá em 
brilho graças ao contributo duma confraria. Aos 6 de Janeiro 
de 1569, dia dos Reis Magos, houve na igreja do Colégio de 
S. Paulo um baptismo de-82 pessoas com solenidade fora de 
comum por se encontrar entre os neófitos «hum bramane 
físico, dos mais principais desta cidade». Por esta razão, foi 
seu padrinho o Viso-Rei que ao baptismo veio acompanhado 
de toda a sua fidalguia e uma guarda suiça mui lustrosa (“). 
Ora ajudou a solenizar este. baptismo «a. festa. da. confraria 
de Nossa Senhora que naquele dia se faz, estando a igreja 
armada com alguns mui ricos guadamesis e outra nova tape- 
saria que sua Senhoria trouxe do Reino, alem de muitas trom- 
betas e ataballes e charamelas e outros instrumentos de ale- 
gria» (). Também por ocasião do esplendoroso baptismo 
duma descendente do príncipe Abdullah Khan seriam os mor- 
domos da Confraria das Onze Mil Virgens, uma confraria de 


nobres, à arcar com os gastos “do faustoso cerimonial (8). 
Para animar os jovens escolares a progredir na vida espi- 


(409) Indica, vol. II, p. 594; Documentação, vol. VII, p. 201: «Andole 
ordenando una confradia en que el pueblo seia mãs devoto para que los 
maiordomos, como padres dellos tengan tambeem su parte del trabajo 
de buscarles de comer: Carta do P.º G. Barzéu S.I. ao P.e Gonçalves da 
Câmara, Goa», princípios de 1553. 

(41) Carta do P.º Sebastião Fernandes S.I ao P.e Francisco de 
Bórjia, Novembro de 1569: Indica, vol. II, p. 171. 

(42) Indica, vol. VIII, p. 87; Indica, vol. VII, pãg. 402-408. 

(48) Indica, vol. VIE, p. 87. 

(14) Indica, vol. XI, p.368. 
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ritual pela prática da vida sacramental, instituiu o Pº Manuel 
da Veiga uma confraria de Nossa-Senhora da- Anunciação, 
que primeiro conseguiu agregar à Primária de Roma quando 
para lá fora tratar dos negócios da Província Goana: «E depois 
sendo elle Provincial a principiou na capella dos collegiaes 
com missa de tres sendo elle o missa-cantante, no anno de 
1603 em o dia do B. Apostollo S. Matheus. Daqui se como- 
nicou aos estudantes na capella das nosas escollas, para as 
quaes se trespassou a confraria, ficando comum a todos, e na 
capella se fazia a festa dia da Apresentação da Virgem Nossa 
Senhora. Porém no ano de 1608 se comesou a festa na igreja 
-de São Paulo, dia de Purificação de Senhora pera que dalli 
por diante se fizesse neste dia, que pareceo mais accomodado 
para que nelle allumiados com a luz que allumia a gentilidade, 
recebão não em os braços, como o santo velho Simeão (Le. 2 
28), mas en suas almas ao- Filho de-Deos que neste dia ao 
-- seu eterno Padre foi apresentado» (º). 

o Na Casa Professa de Bom Jesus, pelas alturas de 1618, 
instituiram-se duas confrarias, ambas dedicadas genêérica- 
mente à Senhora da Anunciada, como era costume da Socie- 
dade de Jesus. Constava uma de portugueses nobres, homens 
de guerra e a outra de naturais da terra. A primeira, mal se 
lançara numa entusiástica cruzada assistencial entre os pobres, 
- doentes e encarcerados (*:), dando esperanças de grande cres- 
*——eimento, quando lhe vibrou um golpe de morte a ciosa Mise- 
- ricórdia de Goa. Em 1616 já a Irmandade dos a 
a « fora obrigada a extinguir-se. 

Isolada no campo ,a confraria dos Pile da terra redo- 
- brou de zelo em idêntico campo assistencial (*”) e chegou 


(45) Sebastião Gonçalves S.L, História dos Religiosos da Compa- 
nhia de Jesus, vol. I (Coimbra, 1957), p. 129-130. 

(+60) Goa 88 II, fl. 407. 

(47) «Accedit ab hac confraternitate solicitudo ingens in sublevan- 
dis pauperum difficultatitbus, quidem est qui alterius mensibus paupe- 
rum duodecim domum excipit...»; GOA II, fl. 704; «Nisto se adianta a 
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ainda--a expandir-se porque no-seu-grémio se incorporaram 
muitos fidalgos portugueses da confraria extinta. Na Carta 
- Anual de 1617. falando-se- desta . Irmandade - dos - Naturais- se 
informa: que--ela: «procede “com muita --edificação -e faz-se 
notável fruito com ella», e que o Rei nomeou para Vedor da 
Fazenda de Ormuz a um dos principais- congregados-da: Con- 
fraria, facto que caúsoú não pequeria admiração aos da-Mise- 
ricórdia e também ao próprio: contemplado; -«maxime-por- elle 
não pedir nem pretender» (*). 
A Confraria tinha por orago «o Nascimento da Virgem 
N. Sr.: debaixo do appelido da Sr. da Esperança» e no anno 
de 1621 foi sobretudo a sua festa concorridíssima porque 
«ainda não eram tres da madrugada quando a gente já não 
cabia no terreiro, continuava a igreja sempre cheia...». A causa 
deste desusado afluxo de gente seria de atribuir à forte emo- 
ção causada por um pavoroso incêndio ocorrido na Casa da 
Pólvora, um domingo, 22 de Agosto do mencionado ano, «por 
occasião de cair hia brasa a hã negro que tomava tabaco...». 
A destruição e a mortandade foram enormes; aos mortos e 
feridos acudiram os religiosos de todas as ordens. Mas sobre- 
tudo «nesta occasião trabalharam com notável exemplo os 
Confrades da Congregação da gente da terra que está nesta 
Casa Professa a qual dia a dia cresce em número e em devo- 
ção e por isso faz muito fruto nesta. Cidade e se espera mais 
com favor divino» (“º). 


No louvável intuito de ministrar doutrina cristã adaptada 
à inteligência da gente rude e boçal, foi instituída também 


Congregação dos naturais da terra... duas vezes ao mez vão consolar os 
afligidos dos Hospícios e Lázaros levando-lhes suas esmolas, acudindo- 
-lhes a seus negócios com dinheiro com que pagam suas dividas»: carta 
ânua de 1624 em GOA II, fl. 251v. 

(48) "GOA. 88 II, fl. 549-550; Carta Anual de 1660-1661 em 49-V-14 
(Bibl. Ajuda), fl. 663: «Hinc fit ut sic honeste .se gerant huius confra- 
ternitatis sodales ut omnibus praeluceant exemplis». 

(49) GOA 83 II, fl. 648. 
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na Casa Professa, por volta de 1648, uma confraria de «Cafres 
e outros moços da terra» (5º). 

Até à data do Primeiro Concílio Provincial. de -Goa (º), 
* à intervenção do Arcebispo de Goa não se verificara de modo 
directo na erecção e regime destas associações religiosas. 
Mas uma vez estruturada em base canónica, a diocese de Goa, 
“ tendo à testa um Bispo com reais poderes jurisdicionais, foi 
mister que a autoridade-deste se-estendesse àquelas--confra- 
rias, embora erigidas pelos Regulares, em conformidade com 
as disposições tridentinas e legislação complementar. Os reli- 
"giosos da Companhia de Jesus inquietaram-se ao princípio 
ante a perspectiva desta intervenção. Na realidade, o Vice- 
“Provincial da Companhia na sua Carta ao Propósito Geral 
em Roma, escrita de Cochim aos 20 de Janeiro de 1566, infor- 
mava: 

— — — «Depois desta- escrita até-aqui,-me-mandou-o-P.e-Fran- 
- cisco Rodrigues, superintendente do Colégio de Goa uma carta 
para V. P. aberta para que à visse, na qual lhe escreve do 
Arcebispo de Goa querer entender em umas Confrarias que 
estão situadas na nossa igreja de S. Paulo e em Nossa Senhora 
de Chorão; e tambem que dá a entender que hade vizitar 
* algumas vezes o oratorio de dentro da casa; e tambem que 
no Concilio Provincial, que se hade fazer, hãode derminar 
al as couzas que os Religiosos serão obrigados a guar- 
— dar...» (2). Mas o Vice-Provincial termina por deixar o Pro- 
pósito geral tranquilizado pois, em sua opinião, «o Arcebispo, 
-. parece, que em tudo isto se não estenderá a mais que aquilo 
para que lhe dá poder o Sagrado Concílio, e quando ao diante 
quisesse tocar em cousa intrinseca à Companhia, se avisaraá 


a V. P.» (58). 


(50) Op. cit. fl. 293v. 

(51) Convocado por D. Gaspar de Leão Pereira em 1567 e conti- 
nuado sob a presidência de D. Jorge Themudo, depois que o primeiro 
foi, a seu pedido, dispensado do cargo de Arcebispo de Goa. 

(52) Indica, vol. VI, p. 781. 

(53) Loc. cit. 
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- Enquanto as confrarias de instituição dos Jesuítas nas 
igrejas das freguesias de Salsete e das Ilhas (**). se perpe- 
tuaram até à época presente, as fundadas na Cidade de Goa 
houveram” uma existência: efémera:-Ainda a rica e influente 
irmandade das Onze Mil Virgens perseverou apenas até à 
mudança do colégio de S. Paulo para. o- novo sítio, no 
Monte Santo-(5). Acrescenta porém acerca desta Irmandade 
o P:º Francisco de Sousa 8. J.: «Nem por. isso se extinguiu 
o culto das Sanctas Virgens que têm altar particular no Colé- 
gio velho e novo, no qual todos os nossos celebramos a sua 
festa cm vésperas solenes, missa cantada e pregação e na 
tarde do dia e com públicas conclusões de teologia» (5º). 

Na maré das medidas pombalinas, destinadas a aniqui- 
lar a «denominada Sociedade: de Jesus», baixou uma ordem 
régia (27 de Fev. de 1775) extinguindo, também na Índia, 
as confrarias e festas que os Religiosos da Companhia houves- 
sem estabelecido nas suas igrejas «por conterem huma mal- 
dade intrinseca e huns conventiculos tão prejudiciaes ao 
socego publico» (7). Mas foi um receio infundado do pode- 
roso ministro de D. José. De há muito as irmandades nas 
casas dos Jesuítas na Cidade de Goa tinham cessado de existir. 


(54) Com referência à fundação da igreja da Senhora da Graça de 
Chorão, encontra-se mencionada uma confraria nesta igreja em data 
tão recuada como 1566: Indica, vol. IV, p. 731. 

(55) P.º Francisco de Sousa, Orinte Conquistado, C.I., Div. I $ 42; 
C IL Div. II 8 4. 

(58) Loc. cit. 

(57) Livro Ordens kRégias, fol. 252, vide O Oriente Português, 
1915-1916, p. 174; Documentação Ultramarina Portuguesa, vol. V. p. 96. 
Pouco depois, a Carta de 2 de Abril de 1778 permitiu a continuação 
das festas em honra de S. Francisco Xavier e S. Francisco de Borja 
e delas foi encarregado o cabido, que ao tempo tinha a sede na Casa 
Professa de Bom Jesus. Foi-lhe arbitrada para os efeitos uma verba pelo 
cofre da Fazenda Real: Documentação cit., p. 146. 
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1.2 — As Conjrarias na Sé de Goa 


Pena que a história das confrarias da famosa .Sé. de Goa 
se tenha de limitar a um apanhado de dados fragmentários 
colhidos de aqui e acolá. E pena sobretudo porque, houvesse 
fontes de primeira mão pouco mais desenvolvidas da história 
daquelas corporações, teríamos interessantes subsídios com 
que reconstituir o quadro religioso da primeira igreja paro- 
quial de Goa, a partir do dia em que Albuquerque, ainda alta- 
mente emocionado do combate, ordenava a construção da 
igreja em honra de Santa Catarina, que tomava por padroeira 

da cidade conquistada; ficariam também ilustradas a natureza 
“e vida interna das primeiras corporações religiosas do pri- 
meiro templo cristão de Goa. 


“— depois Sé de soberba traça completada em 1531 (58) , téve ape- 
* nas duas capelas internas, uma pelo lado do Evangelho, dedi- 
cada à Nossa Senhora e a outra pelo lado da Epístola, dedicada 
ao apóstolo S. Pedro, com as suas confrarias (5º): Gradual- 
inente, à medida que se iam instituindo novas capelas na Sé, 
graças a piedosas deixas dos benfeitores, fundavam-se outras 
tantas irmandades «que foram as primeiras dentre as que 
— pelo correr dos annos se estabeleceram no território de Goa». 
Com o desaparecimento da Cidade também desapareceram 

todas estas confrarias instituídas originâriamente na antiga 


(58) «86 Catedral de Goa» por F. Xavier Gomes Catão, em BEAG 
de Maio-Junho de 1958, p. 206. 
pe (59) A confraria de S. Pedro denominava-se «mordomia de S. Pedro», 
-. sera, exclusiva de clérigos seculares. Em Carta de 15 de Qutubro de 1547 


“Albuquerque se retire para o Reino, o futuro bispo de Goa «seja noso 
maturall e cleriguo de S. Pedro», isto é, padre secular e não religioso: 
Documentação, vol. III, p. 518. 
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—-Ao tempo da sua fundação, a -igreja-de Santa Catarina; 


a El-Rei, o Cabido de Goa manifesta o desejo de. que, caso D. João de. 


Sé e transferidas para a Sé Nova, depois de 1652, quando 
acabou de ser demolida aquela. Das notícias fragmentárias 
que dessas confrarias- nos- ci id qu para: Subsídios o 
que se segue. etfipenia Mis si si ia 

A confraria da Senhora intitulava-se de Nossa Senhora 
do Rosário. Fundada em 1511 (*), instituiulogo em honra da 
Senhora, uma missa cantada em cada sábado e em todas as 
suas festas. Encontramos já aqui o primeiro indício do con- 
tributo destas associações de piedade para o desenvolvimento 
do culto cristão nas cristandades nascentes de Goa:-- 


Segundo tudo leva a erer, a Confraria do Rosário devia 


participar dos privilégios concedidos à Ordem de S. Domin- 
gos (2). Foi a primeira confraria em Goa e certamente em todo 
o Oriente cristão. Do seu compromisso conhecem-se apenas as 
seguintes disposições que se salvaram: 


«Verba do compromisso de nossa senhora do Rozario da 
see (de 20 de Maio de 1536). 

(FI 46v) Item em a dita Irmandade avera sempre dous 
mordomos e hi escrivão e serão emlegidos em o dia de santa 
Maria candelarum E os mordomos que entrarem no dito dia 
tomarão conta aos passados. E ao tomar da conta será o 
Vigairo de see desta Cidade prezente. E doutra maneira não 
valerá a tal conta nem a quitação que se lhe for dada. 

Item se dirá na dita comfraria hiia missa. cantada cada 
sabado em todolos dias de nossa Senhora se dirá a dita missa 


(80) P.º Francisco Xavier da Costa, Himo de Pedra a SS. Virgem 
Maria na Arquidiocese de Goa (Nova Goa, 1980), p. 1; C. Christóvão de 
Nazareth, Mitras Lusitanas, vol. II, p. 481: «Foi de invocação de Nossa 
Senhora do Rosário a primeira confraria instituída pelos dominicanos 
em Goa em 1510 na egreja de S. Catharina...». 

(51) A erecção da confraria de Nossa Senhora do Rosário estã 
reservada, por privilégio apostólico, ao Superios Maior ou Vigário Geral 
da Ordem de 8. Domingos. 
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cantada como se diz em os dito sabados e darseá deesmola 
por cada missa aos padres duas tanges. E aos moços que 
seruem no altar, ao emcençar e q dita missa, meo Vintem e 
assim cada dia de nossa Senhora, a tarde se dirão hiias Ves- 
poras de finados. E ao outro dia se dirá hiia missa cantada 
com hã noturno pellas almas dos comjrades e bemfeitores e 
se dará esmola pellas ditas Vesporas e missa quinhentos e 
vinte rés e o conjrade que na Cidade estiuer e não vier ouuir 
a dita missa pagará desmola dous Leaes porque a vespera de 
nossa Senhora- candelarii: -se--dizem- sem nenhilas Vesperas: 
E se dauá aos padres hão conçoada, ordenarão ora que se 
dee a cada padre hia tanga desmola somente sem mais -couza 
outra nenhia. 

Item se dirá por dia de todolos Santos pelos comfrades 
e bemfeitores desta santa comjraria híiia missa cantada e hiias 
Vesporas de nous Liçóis da qual se pagará desmola aos padres 
quatro pardaos. E assim se dirá nesté tempo outra tal missa 
e Vesporas por gaspar fernandes (2) que deixou as cazas de 
que atras faz menção há dita nao com opnaição quea lhe 
dixessem. a dita missa. 

Item asentarão que sem dubéngio do oipidiio em que dia 
o Vigairo estaria ao tomar da conta dos mordomos que inda 
que o dito Vigairo não seia prezente que a conta se tome pelos 
mordomos e escriuão que entrarem e elles passem quitação 
ao mordomo que acabar porquanto o Vigairo pode ser ocupado, 
todauia q quitação que for dada pella maneira sobredita valerá 
aynda que nella não asine o Vigairo do que fará o escriuão 
hum termo na conta que se tomar E asy mesmo fará decla- 
ração em a quitação que se der os ditos hofiçiaes. 

O qual compromisso hera feito por Diogo Soares e parece 
estar asinado pello Doutor Fernão Rodrigues de castelo branco 


(2) Dados biográficos deste e doutros mencionados no texto supra 
ver em «Sé Catedral de Goa — Alguns Documentos do Século XVI», ano- 
tados por F. Xavier Gomes Catão (Separata de Stvdia, números 18-1k, 
Jameiro-Julho de 196%, Lisboa), p. 19, nota 2 e segs. 
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PR Ro RES E 4 RA 


ac nc iPad sida 


juis dos Rezidos e por sevastião alures E grauiel tauoada mor- 
domos E Dioguo da costa escriuão E-por-Luis alures e-chris- 
touão preto, Pero. fernandes,. Anrique-.de-- Soiro, christouão 
dias, Gonçalo de souto, Dioguo--fernandes; Ruy Leitão da 
cunha, Fernão Roiz, António Vaz, André ferreira, Dioguo de 
Roza, Ruy barbudo, Domingos Gonçalues, Francisco Rodrigues, 
Dioguo Martins, Francisco Ribeiro dá costa, Jorge Gonçalves, 
Jorge graces, João Rapozo, Ruy Dias todos confrades asi- 
nados. Feito ao Vinte do mes de maio de mil quinhentos trinta 
e seis annos». E logo a seguir este curioso assento: . 


- «FI. 4? v) Em quatro dias do mes de mayo de quinhentos 
trinta e sete annos forão juntos nesta sé, comuem a saber 
o Vigairo geral com o Vigairo della e padres com os com- 
frades abaixo asinados e por elles todos foi acordado que por 
quanto está custume se dar comçoada aos ditos padres por o dia 
de nossa Senhora do Rozario foi acordado por elles não lhe 
darem mais que quatro pardaos em tangas, contem a saber: 
pella missa e Vesporas e assy trazer a gera tudo mais solene- 
mente como athe agora foi custume e por assim o acordarem 
eu Matheus de Siqueira fis no dia mes e era. Michael Vaz, 
Francisco Fernandes, Matheus de Siqueira, esteuão madeira, 
Domingos de moraes, Ruy dias, Ruy barbudo, christouão 
preto, Dioguo fernandes, Andre ferreira, Antonio fernandes, 
Jorge Ribeiro; Francisco Ribeiro da costa. 


O que tudo treslladado por mim Jeronimo Roiz coneguo 
Secretario do Reuerendo cabido da see Mtropolitana desta 
Cidade de guoa e concertey com o padre Dioguo aires, cone- 
guo e guarda do cartorio da dita See que aqui asinou comiguo 
em guoa oje quinze dias de setembro de mil quinhentos setenta 
e dous annos. Eeronimo Rodrigues, Dioguo Aires». 


Em Maio de 1536 fundou-se a confraria de Nossa Senhora 


das Candeias que tinha já uma capela própria na Sé. Eram 
foreiras e anexas a essa confraria umas casas possuídas por 
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«Felipe Dinis Almeida, filho de Gaspar Dinis na Estrada grande 
(que) vão da Rua Direita para a de S. Jorge» (5º). .Do-Tombo 
das Instituições Capelares na Sé de Goa, consta. que. Isabel 
Mendes constituira um legado de 140 xs. recebidos pelo- cofre, 
com o encargo de 10 xs. para a festa de Nossa Senhora das 
Candeias (º*). 

Existiu também na Sé uma confraria do Santíssimo Sacra- 
mento, extinta, sem restar dela vestígio algum. Foi erecta 
em 1620 (7) por D. Cristóvão de Sã Lisboa, frade jerónimo, 
primeiro bispo de Malaca, transferido em 1610 para a Sé de 
Goa. Dele diz Fr. Paulo da Trindade que «era devotissimo. do 
Santissimo Sacramento-e sempre o acompanhou -quando-o -le- 
vavam aos enfermos ...» (8). A confraria do Santíssimo era 
pensionária da capela do Arcediago Lucas Luis, consistente 
numas casas sitas à Rua Nuno da Cunha, que por escritura de 
1623. foram vendidas. a Bartolomeu de Goes, escrivão da Cã-. 


mara (*). E EN Ed 

O autor das Mitras Lusitanas (”) menciona uma segunda 
confraria do Santíssimo, erecta em 18 de Agosto de 1647, 
cujo compromisso foi confirnado no dia em que pregou um dos 
quatro famosos sermões na Sé o douto tiatino D. António 
Maria Ardizzone Spinola ($) no contexto geral do tema «se 
deviam ou não os indios catholicos comungar ao menos nO 
tempo da páscoa e dar-se-lhes no fim da vida o santo viático, 


(3) Separaia cit. p. 507. 

(84) O Oriente Português, 1916, p. 96. 

(85) Fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, vol. I, p. 100. 

(ss) Cónego F. Xavier Vás, «Tombo das antigas instituições cape- 
lares» em O Oriente Portuguez, 1916, p. 106. A 25 de Novembro de 1642 
falecera em Goa um magnate português de nome Manuel Morais Pimenta 
que teve um funeral de solenidade estrondosa. Foi enterrado no Convento 
do Carmo de Goa e no seu testamento deixou 1000 xerafins à confraria 
do S. Sacramento da Sé de Goa, vide «Um saucar português no Convento 
do Carmo» por Pº. F. X. Vás, em Heraldo de 12 de Julho de 1919. 

(87) GC. Christóvão de Nazareth, Mitras Lusitanas, vol. II, p. 382. 

(83) Para biografia cfr. op. cit. vol. 1, p. 149, nota 14. 
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“gêndo que até então os párochos não davam este sacramento, 


“senão à pessoas nobres e distinctas, e delle eram excluidas 


todas: as. de- inferior condição». O referido religioso advogou 
“4 causa de Deus e dos pobres humildes> numa tensa atmos- 
fera de quase oposição. o 


sião, intencionalmente aberta: à toda-a- categoria de devotos, 


nobre ou não, teria ferido profundamente a vaidade dos fidal- 
gos da Cidade que, em consequência, desertaram. literalmente 
a irmandade. Por longo tempo a confraria do Santíssimo man- 
teve-se assim inactiva, a ponto-de parecer que não existira 
uma irmandade deste título na Sé. Foi apenas por ocasião dum 
roubo sacrílego ocorrido em 15 de Julho de 1685 na igreja 
paroquial de S. Matias de Divar, facto que motivou demons- 
trações de desagravo desusadas, tanto da Igreja como do Estado, 
é que se despertou a atenção para a falta da Confraria do 
Santíssimo na Sé. 

No minucioso e arrepiante Relatório do processo da jus- 
tica feito às ordens do Vice-Rei Conde de Alvor, pelo doutor 
Paulo Lopes Ayres de Figueiredo, Desembargador da Casa da 
Suplicação e da Relação de Goa e nela Juiz dos Feitos da 
Coroa e Fazenda de Sua Magestade, dá-nos este, a certa altura, 
a seguinte informação: 

«Não sei porque rezão, e tenho por melhor não averiguar, 
deixára de haver na Sé primacial irmandade do santissimo 
sacramento, ocupação tão devota e tão útil aos fiéis, tão de- 
vida e tão obsequiosa à culta veneração da majestade sacra- 
mentada. Reparando e estranhando este descuido, se só isso 
fosse, o zelo christianissimo do Conde V. Rei ordenou ao secre- 
tário do Estado (Luis Gonçalvese Cotta) que na dita Sé e 
capella do santissimo erigisse uma irmandade, em que hou- 
vesse athé cem irmãos, que constariam sômente de fidalgos, 
ministros e cidadãos graves, os quaes seriam obrigados a acom- 
panhar com as suas opas vermelhas o santissimo quando sahisse 
fora, e nas festas do Senhor trarião ao peito as medalhas do sa- 
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cramento à imitação da irmandade que há na parochia de Santa 
Engracia da cidade de Lisboa. Assy O fez O Secretário, e pre- 
parado o livro e feito o termo da erecção da Irmandade, foi o 
Conde V. Reio primeiro que se assentou nella para que o solido 
de tão illustre alicerce lhe assegurasse a perpetuidade; à sua 
imitação fizerão o mesmo depois do Secretário do Estado muitos 
fidalgos, ministros e cidadãos, que hoje fazem-mais solene e 
mais vistoso. o companhamento do santissimo» (P)zun. vo. 

Na segunda metade do século XVII, Dona Domingas de 
Moraes instituiu na capela de Santo António onde se encontra 
sepultada, a confraria de Nossa Senhora do Mar, dando-lhe 
todos os seus bens, com o encargo de missa quotidiana por 
sua alma e pela do seu marido D. Aleixo de Menezes, Príncipe 
e Rei de Abadazam, segundo reza. o epitáfio existente na ca- 
pela de S. Bernardo. Um dos testamenteiros foi o Bispo Mateus 
(Gomes-Ferreira, falecido-aos 11 de Dezembro. de 1678, donde 
se torna evidente que a confraria. de. Nossa. Senhora do Mar 
fora já instituída antes dessa data (7). Eis uma preciosa 
cláusula testamentária que se encontra transcrita no Tombo 
das Capelas da Sé: 

«Item. declaro que fuy casada com Aleixo de Menezes na 
forma do Sagrado Concílio Tridentino, de que não tive filhos 
nem filhas, e assim o dito meu marido me deixou por suma uni- 
versal herdeira de tudo quanto achar e fôr meu e o que neste 
testamento fica e as dividas que se me deve Sua Magestade, 
pois não tenho nenhum herdeiro forçado, e os irmãos da dita 
irmandade administrarão possuições dellas por missa quoti- 
diana ...». 

«Item declaro que tenho a escrivaninha do thesoureiro 
desta cidade de Goa, que hé muy antiga, deixo à dita minha 
capella da Confraria» ("). 


(89) BOIP de 1865, n.º 1?, p. 111. . 
(70) Cón. F. Xavier Vás, «Conjrarias na Sé de Goa», em O Oriente 


Português p. 167. E 
(71) Cón. F. Xavier Vás, «Tombo das antigas instituições capelares»; 


loc. cit. p. 95. 
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, ” Ocorre por fim mencionar as seguintes irmandades que se 
fundaram na Sé Velha e de cuja história quase nada se sabe: a 
confraria de Nossa Senhora da Esperança ("º), de S. Sebas- 
tião,- exclusiva:-dos: bombardeiros; :da Senhora. -das- Virtudes, 
de Santa Catarina, instituída: pelo Cabido, sede vacante, a 25 de 
Novembro de 1740 (*), e a de S: Jorge dos bombeiros e fer- 
reiros ("*)::-Doutras” confrarias; famosas no seu" tempo, como 
a da Senhora das Angústias dos Padres Agostinhos, da Se- 
nhora da Vida da igreja de Santo Aleixo etc. e que após a 
extinção dos templos onde haviam sido erectas, passaram para 
a Sé, tratar-se-á oportunamente no próprio lugar. 


2 — As Confrarias dos Regulares 


21 — Confrarias dos Franciscanos: na igreja do Espírito 
Santo do Convento de 8. Francisco de Assis de Goa. 


Existiu neste convento uma curiosa confraria que, mais 
tarde, após a extinção das Ordens Religiosas, foi transferida 
para a capela de N. Senhora da Piedade, de S. Pedro de Ban- 
guinim, de Ribandar. Interessante a história desta confraria. 

Aos 16 de Novembro de 1661, estando reunido o Cabido da 
Catedral, sede vacante, apareceu Fr. João Baptista com uma 
petição-em nome dos mareantes-da carreira do Eistado da Índia, 
pedindo que se desse licença para formar uma confraria com 
o título de Nossa Senhora dos Milagres, onde se alistariam como 
Irmãos todos os homens brancos e naturaes de um e outro sexo, 
ficando reservada a mesa administrativa só para aqueles que 
tivessem professado a arte de marear. Foi encarregado da sua 


(72) Teve altar próprio que ao princípio fora dedicado à Nossa 
Senhora dos Anjos. 


(73) C. Christóvão de Nazareth, Mitras Lusitanas, vol. II, p. 484; 
F, Xavier Gomes Catão, art. cit. loc. cit. p. 391. 
(74) Sebastião Gonçalves S. I. op. cit. vol. III, p. 295-296. 
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- instituição o Comissário Geral, com poderes para nomear qua- 


tro oficiais e irmãos da mesa e confirmá-los em nome do mesmo 
Cabido. 
--'-Aos 20 do referido mês; ajuntaram-se os pretendentes da 
dita Confraria em presença do Comissário Geral Fr. António 
da Conceição, e do Padre Guardião Fr. Ignácio do Rosário, e 


“de outros Padres graves. Assim se erigiu a Confraria mencio- 


nada e sendo Provincial Fr. António de S. Francisco, se orde- 
nou o compromisso dela, que foi confirmada, pelo Ordinário 


a - de Goa, sede vacante, em 4 de Janeiro de 1662 (3). 


-- Por ocasião da festa de Nossa Senhora dos Milagres 


= fazia-se correr à frente da procissão um barquinho conduzido 


por meninos vestidos de marinheiros (7º). A instituição desta 
prática anda ligada a uma tradição imemorial, segundo a qual 
teria sido achada a imagem de N. Senhora dos Milagres, do 
ltar-da Confraria; pegada-à-âncora-de-um-navio-português 
no porto de Coulão (7). Os irmãos falecidos desta confraria 
eram enterrados nas covas sitas no claustro, à porta do cru- 
zeiro do Convento ("º). 


(15) Transcrito em O Gabinete Literário das Fontainhas, vol. II, 


p. 299. 
(78) Pº. Alboim de Souza, «Algumas noções sobre a capela de N. Se- 


nhora da Piedade» em O Oriente Português, 190%, p. TI-78; F. João Xavier, 


"Colecção das Leis Peculiares das Conjrarias dos Concelhos das Ilhas, Sal- 


cete e Bardez (Nova Goa, 1867), p. 18-14; Valmiki-Annuário Literário para 
1887, p. 17-18. a 

(77) F. Nery Xavier, Bosquejo Histórico das Communidades (Bas- 
torá, 1907), vol. II, p. 225. ; 

(78) J. A. Ismael Gracias, «Assentos de Obitos» em O Oriente dare 
tuguês, 1915, p. 280. No claustro do convento de S. Francisco de Assis 
de Goa, encravada na parede da sua ala direita, encontra-se a seguinte 
lápide, encimada de uma imagem de N. Senhora dos Milagres, que estã 
de pé sobre uma âncora. 

A leitura corrente da lápide é a seguinte: «Estas vinte e oito sepul- 
turas são dos irmãos da confraria dos Milagres para nellas se enterrarem 
os Irmãos Portugueses e suas molheres, sendo Irmãs. Em o anno de 
1611 — cfr. J. M. de Carmo Nazareth, Galeria Lapidar do Museu Real 
da Índia Portuguesa» em O Oriente Portuguea, 1906, p. 477. 
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Na relação dos Breves que o Ministro Geral Fr. Juan 
Mereinero obteve de Roma para as Províncias e Custódias da 
ndia Oriental (”), mencionam-se os seguintes dois breves: 
«Breve para se alevantar q Confraria: da Conceição em o Con- 
vento de S. Francisco de Goa, com indulgencia plenaria perpe- 
tua mandado imprimir na Camara Apostólica» (*º). O segundo 
breve concede a faculdade para erigir a Confraria das Chagas 
de S. Francisco no Convento de S. Francisco de Goa, com 
indulgência plenária perpétua, mandado imprimir na Câmara 
Apostólica (3). No uso destas faculdades apostólicas, foi 
erecta no Convento de S. Francisco de Goa, a 4 de Novembro 
de 1638 (2), uma confraria dedicada à Nóssa Senhora da Con- 
ceição, em presença do Arcebispo D. Fr. Francisco dos Már- 
tires. Foi o seu compromisso confirmado pelo mesmo Arce- 
bispo aos 21 de Julho de 1639, depois de composto pelo Comis- 
sário-Geral Fr. Manuel da Assunção, Provincial Fr. João de 
S. Matias e pelo guardião Fr. Francisco (?) de Setuval. 


O grande sucesso da irmandade dos Observantes emulou 
os Recolectos da Madre de Deus que se apressaram a fundar 
uma outra confraria de idêntico título na igreja do seu con- 
vento de Daugim. Reagiram os Frades Observantes com O 
apoio do primaz de Goa. Sob censuras e outras penas, foi 
imposto aos Reformados extinguissem a nova irmandade. 


Numa das actas da S. Congregação de Propagação da 


(79) MS. n.º 1540 (Bibl. Central, Goa): «Estatutos Generales para 
India Oriental hechos y aprouados en la Congregacion General de Segouia 
del anno 1621». 

(30) Idênticos breves foram obtidos para o Convento de Santo Antó- 
nio de Cochim, Santo António de Baçaim, Santo António de Colombo, 
Santa Bárbara de Chaul, cfr. MS. cit. fol 17 v. 

(51) Idênticos brevese foram obtidos para o Convento de Santo 
António de Bacaim, Santo Antônio de Cochim, cfr. op. cit. fl. 18. 

(82) F, Nery Xavier, Resumo Histórico da Maravilhosa Vida, Con- 
versão e Milagres de 8. Francisco Xavier (N. Goa, 1861), p. 36, nota 42. 
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Fé (5), fala-se duma Informação do Arcebispo de Mira (**) 
«de duabus Confraternitatibus Immaculatae Conceptionis Bea- 
tãe Marise erectis in Goa, et emmulatae cum periculo scan- 
dalorum inter fratres Sancti Francisci Tertii Ordinis, primos 
im erectione Confraternitatis et inter fratres Sancti Francisci 
strictioris observantiae in erectione posteriores». Na sua infor- 
“mação acrescentava o Arcebispo os seus receios: «si dubita chê 
vogliono: demandar a Roma la confermazione il che sarebbe 
"di gran scandalo e pericoli gravi per Vemulazione, che fra 
.queste confraternitã, nascarebbero» (*º). 
“e A questão que no princípio foi submetida à Congregação 
da- Propaganda, passou, por razões de competência; à Congre- 
ação dos Regulares, que decidiu por um rescrito de 11 de 
“ Maio de 1646, que o Arcebispo de Goa, na erecção da segunda 
irmandade observasse a Constituição de Clemente VII: uma 
“maneira-indirecta-de-afirmar-que-a--segunda irmandade não 
=-tihha ereeção canónica sem o consentimento do Arcebispo ou 
Ordinário do lugar. A Confraria da Imaculada Conceição dos 
capuchos teve portanto de se extinguir. 
“= Conservada até a extinção das corporações religiosas no 
Convento de S. Francisco onde se fundára, foi a confraria, 
com a imagem de Senhora da Conceição, por muito tempo 
" disputada pela igreja de S. Pedro e pela de S. Brás, acabando 
“a igreja de S. Pedro por ficar na posse da confraria e da ima- 


(83) Acta da S. CG. de Propaganda Fide, anno 1646-1647, vol. 1%, 
n.º 28, fol. 80. 
cm (84) Trata-se de D. Fr. Manuel de S. Luiz, franciscano, de nacio- 
-- nalidade italiana, que em 1640 veio a Goa com O título de Arcebispo de 
Mira; aqui foi nomeado coadjutor do Arcebispo D. Fr. Francisco dos Már- 
tires com 100 mil reis de côngrua a 6 de Janeiro de 1669 (7): cfr. Mítras 
Lusitanas, vol. II (2.º ed.) p. 146. 

(5) Decreta Sacrae Congregationis Episcoporum et Reguliarium 
negotiis et Consultationibus propositae ad Episcopos Lusitanos pertinen- 
tia —'Tomus primus (ab anno 1591 ad 1680): Cód. 4?-VIII-2, (Ajude), 
fl, 480-482, 475. 
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gem, por deliberação do governo do Estado dá Índia; de acordo 
com o Arcebispo Primaz. e pa auras 
«es: Ng Tombo das Antigas Instituições Capelares na Sé de 
“Qoa; menciona-se-como -pensionária- a Confraria: da Concei- 
ção do Convento de 8. Francisco de Assis de Goa, e como admi- 


Cabido lhe concedeo» (*º). 

No ano de 1592, foi erigida na igreja desse convento a 
Confraria do Cordão de S. Francisco de Assis, sendo dotada 
de várias indulgências. Originâriamente fora essa confraria 
fundada pelo Papa Sixto V, religioso franciscano, no ano 1587, 
na igreja do santo fundador da Ordem Seráfica, em Assis, 
e desejando este Papa que a devoção do Santo e do seu cor- 
dão se propagasse. pelo mundo, concedeu aos Prelados Gerais 
da Ordem que pudessem fundar a mesma confraria em todas 
as suas igrejas. E assim, a instâncias do Padre Fr. Francisco 
Salazar, Comissário da Corte de Portugal, se alcançou licença 
do Rev.º Padre Fr. Tomás. de. Iturméndia que era Comissário- 
-Geral nos reinos de Portugal e Algarves, para se fundar no 
Convento de S. Francisco de Goa a mencionada confraria. 

Fez-se isto com muita solenidade, assentando-se por con- 
frades as principais autoridades da Cidade; marcou-se a quarta 
dominga de cada mês como o dia da procissão da confraria, 
que saía pelos claustros. Nesta procissão, a imagem do Santo 
era conduzida numa charola doirada e um cordão de prata 
pendia das mãos do santo. As indulgências a lucrar eram, 
entre as outras, uma indulgência plenária no dia em que 


(85) O Oriente Portugues, 1916, p- 87. 
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alguém se assentava por confrade, outra no dia da morte e 
todas as vezes que os irmãos acompanhassem a sobredita 
procissão em cada mês (º”). Ro sã é 


2.2 — Confrarias dos Dominicanos: na igreja do Convento 
de 8. Domingos de Goa e outras casas. 


Tendo chegado à Índia, os dominicanos fundaram em 
1548 o convento de S. Domingos na Cidade de Goa, ao oriente 
do convento de S. Caetano. Era um mosteiro. magnífico e 


-— sumptuoso, com uma. igreja grande desafogada de três naves. 


— Porém, o aumento dos religiosos e a necessidade de um edi- 


fício separado onde os escolares se entregassem, sem, estorvo 
doutras ocupações, exclusivamente a estudos e exercícios ecle- 
siásticos, obrigaram os filhos. espirituais--de-S..-Domingos- a 
fundar em 1584 um novo convento .cu própriamente um Colé- 
gio, em Pangim, «junto ao rio, pera a parte de Agoada» (8º). 

Gaspar Correia, referindo-se ao ano 1548, descreve, em 
termos não muito lisonjeiros, a fundação do primeiro mos- 


teiro de S. Domingos e conta, a propósito, como os frades ins- 


tiuíram lá uma original «Confraria de Cafres de Nossa Senhora 
do Rosayro». Eis o texto do clássico cronista: | 


«Logo os frades fizerão em sua igreija confraria. de cajres 


= de Nossa Senhora do Rosayro, assy como em São domingos 


(de Lisboa); sobre o que em suas pregações fazião grandes 
amoestações ao povo em favor dos escravos e escravas, pera 
que os deixassem hir servir na sua confraria, e que oe bem 
tratassem; pelo que os negros em sy tomarão tanto favor 
que de todo cuidarão que erão forros, e por qualquer menen- 
coria ameaçavam seus senhores que se hirião pera seu São 
domingos, como de feyto fogirão pera lá tantos que os frades 


(87) Fr. Paulo da Trindade, op. cit. vol. I, p. 129. 


(88) Documentação, vol. VII, 
) e » p. 507-510, onde se pode consult 
história da fundação desse convento. : no 
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se emportunarão, e derãolhes os frades desenganos, com que 
algum pouco abrandarão, mas tão soberbos que nom podião 
seus senhores com elles» (*). da dE SEO ea ca 

O Tribunal da Inquisição de Goa, de tétrica memória, 
corria intimamente associado com a Ordem de S. Domingos, do 
qual faziam parte, ex-ofíclo, os religiosos dominicanos. A festa 
de S. Pedro, o mártir, fundador dã Inquisição, era celebrada 
pelo Tribunal na igreja do Convento de S. Domingos com 
pompa ruidosa. Para as despesas dessa festa, percebia 6 cofre 
da irmandade, estabelecido no convento e administrado pelos 
inquisidores, entre outras consignações, cem xerafins do con- 
dado de Cuncolim, mesmo depois-que foi extinta a Inquisição 
em Goa (?º). 

Os Dominicanos não se deram por satisfeitos com o Colé- 
gio fundado em Pangim, por causa das cobras de capelo que 
abundavam naquele sítio matoso e construíram um outro colé- 
gio, depois de demolido o de Pangim, nas cercanias da Cidade 
de Goa. Denominou-se esta casa «Collegio de São Thomas», e 
guindou-se a verdadeira universidade de estudos. Aos 30 de 
Novembro de 1549, o Arcebispo D. Fr. Aleixo de Meneses lan- 
gou-lhe a primeira pedra, estando presente o Viso-Rei D. Matias 
de Albuquerque; em 30 de Março de 1595, quinta-feira da 
semana da Páscoa, povoou-se de Religiosos de S. Domingos, 
tendo sido, na mesma data, inaugurado um oratório dedicado 
ao Patrono 8. Tomás de Aquino (*!). Do Relatório- enviado 
pelo Vigário-Geral Fr. Manuel de S. Tomás, datado de 20 de 


(89) Gaspar Correa, Lendas da India, tomo IV, Pte. 2.º (Lisboa, 
1866), p. 669-670. . 

(20) A Inquisição foi definitivamente extinta pela C. R. do Prin- 
cipe Regente D. João datada de 16 de Junho de 1812 e executada em 8 de 
Outubro do mesmo ano. Já antes disso fora extinta às ordens do Mar- 
quês Pombal pelo D. de 26 de Outubro de 1774, mas restabelecida logo 
depois em 1779. E mesmo depois de confiscado o cofre, extinta defini- 
tivamente a Inquisição, continuou a Fazenda a pagar os cem xerafins ao 
Prior de S. Domingos para as despesas da referida festividade. 

(21) O Oriente Português, 1986, p. 174-175. 
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Janeiro de 1786, em obediência às ordens da Carta de 14 de 
Dêzembro de 1785, consta que em Goa, além das instituições 
mencionadas, os Dominicanos tiveram também um outro con- 
“vento denominado de Santa Bárbara, «que era: recolecta- e 
onde sempre se comia peixe, sendo a respectiva igreja uma 
paróquia» (*º). 


CTT Existiu nesta casa recolecta de Santa Bárbara uma con- 
“fraria dedicada à Nossa Senhora do Rosário, cujo compro- 
misso foi reformado pelo Vigário-Geral da Ordem de S. Domin- 
“gos, Fr. Manuel de Natividade em 1717. Quando a igreja se 
arruinou, a confraria foi transferida para a igreja da fregue- 
“— sia-das Mercês. ore -—-. 
“— O convento originário de S. Domingos de Goa continuou 
sempre a principal sede dos dominicanos e o centro donde. se 
espalharam os seus missionários pelas diversas plagas do 
“Oriente. Fiéis à-tradição-herdada-do-seu-patriarca -S...Domin- 
- gos, concorreram muito para espalhar entre as cristandades 
do Oriente a devoção do Rosário e do Nome de Jesus. Para 
tanto, deixaram, em todas as igrejas e conventos do vasto 
- Oriente, inúmeras confrarias da Senhora do Rosário (º). 
«Com a fundação destas confrarias — reza um documento — 
hé grande o fervor com que estes naturaes servem a Nossa 
Senhora, assentando-se por seus confrades para a festejarem, 
o que fazem com grande dispêndio, particularmente no Con- 
-— vento de Goa e terras do Norte, onde são grandes os gastos 
fa festa e outavario e muita prata e ornamentos que tem 
algumas destas confrarias, não faltando também na assistên- 
cia ao terço do rosário, que em todas as partes se reza, ã0 
sabado, e em algumas, todos os dias da quaresma, com as 
procissões de cada mes, como se costuma em Europa» (º*). 
Ainda hoje, a reza do terço em família, à hora do anoitecer, 


(922) O Oriente Português, 1907, p. 141. 
(23) Documentação, vol. VII, págs. 407, 414, 421, 423, 473, 518, 526, 


528, 548, 544. 
(24) Op. cit. p. 407; Fundo Geral n.º 177, fl. 330v. 
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é a nota típica da vida cristã nas aldeias de Goa. Os missio- 
nários de S. Domingos, com os jesuítas, foram de certo os pio- 
néiros ém lançar as raízes desta piedosa devoção mariana nos 


lares cristãos goeses. " 

No tempo do Árcebispo Neiva Brum, era grande o número 
das confrarias do Rosário erectas- pelas igrejas e capelas da 
arquidiocese de Goa; muitas dessas associações provavelmente 
eram de instituição canónica duvidosa, à falta de observância 
das normas específicas para a sua erecção. Pelo seu Decreto 
de 6 de Abril de 1751, D. Neiva Brum delegou ao P.º António 
Pereira da Congregação do Oratório o poder de regularizar 
aquelas confrarias do Rosário e comunicar-lhes as competen- 
tes indulgências, ao abrigo da faculdade concedida «aos Ordi- 
nários da lugar de todo o mundo», pelo Geral dos Pregadores 


Fr, António de Meneses a 30 de Agosto de 1699 (*5). 


Referimo-nos acima à confraria do Rosário do convento 
de S. Domingos de Goa. Eira esta Irmandade constituída de 
cristãos naturais da terra e das mais influentes da Cidade. 
Escrevendo no ano de 1623-1624, o célebre viajante Pietro 
della Valle menciona que em 30 de Setembro de 1623 os Domi- 
nicanos, com a Irmandade do Rosário, «fizerão uma solemne 
procissão em Goa com muitos andores e imagens vestidas à 
sua maneira e adornadas de ricas joias; todas as ruas do 
trânsito estavam juncadas de folhagem verde e flores, e as 
janelas tendidas de vistosos tapetes e colchas. À festa do Rosá- 
rio que é anual, assistiu toda a cidade. Esta procissão realisa-se 
depois das vésperas, e na manhã do dia da festa há outra pro- 
cissão limitada ao adro da igreja com igual pompa e com San- 
tissimo Sacramento» (º5). 


(95) Livro das Provisões 1749-1775, vol. 1, fl. 42-42v. 


(96) A India em 1628 e 162%, Excerptos das Memórias do viajante 
italiano Pietro della Valle compilados e anotados por J. A. Ismael Gra- 
cias (Nova Goa, 1915), p. 50. 
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-. Esta confraria do Rosário dos naturais da terra foi muito 
famosa no seu tempo. Riquissima em ouro e prata (de par- 
ticular modo se menciona na sua fábrica: “um andor de grande 
-preço em que entram iguais a matéria e O feitio”), rivalizou 
— com a poderosa Misericórdia de. Goa, obrigando-a a esbofar-se 
num longo pleito de que falar-se-á adiante. 
“+ Outras confrarias que existiram no convento de 8. Domin- 
"gos de Goa são: a confraria de Jesus «de grande fábrica e 
- ornato e aceio», administrada pelos Portugueses, gente nobre 
* e escolhida; a do Espírito Santo, exclusiva dos cortesãos e 
” ministros da República; a quarta e a última era dedicada a 
-S.-Domingos em Suriano «que celebrava. este dia -com grande 
pompa e culto» (7). 

Ocorre falar aqui de uma confraria de instituição domi- 
nicana que existiu, em tempos, na encantadora ermida de Nossa 
Senhora da Anunciação, do. bairro. Nazareth, da aldeia. de 
- — Siridão. O Vice-Rei Rui Lourenço de Távora (1605-1612) fizera 
“ea esmola à confraria de Nossa Senhora de Nazareth de Siri- 
dão duma botica para venda do arroz, bate, betle e os mais 
mantimentos necessários, pagando à fazenda pública o foro 
anual de 4 xerafins» (º*). E um alvará régio de 28 de Setem- 
bro de 1626 confirmou esta doação. 

A confraria pertencia à capela, mas extinguiu-se. A ermida, 
“edificada pelos Dominicanos antes de 1604, à imitação duma 
= outra. edificada pelos jesuítas e dedicada a S. Jerónimo na ilha 
de Chorão, foi restaurada e ampliada em 1906. A imagem da 
Senhora é invocada como milagrosa, mormente pelo elemento 
feminino, e a sua festa, de vivo cunho folclórico, denominada 
curiosamente pelo povo como a festa de Jesus Nazareno, atrai 
romarias de todas partes. Em 1962, em consequência dum 
incêndio provocado por um louco, danificou-se O antigo altar da 
“Senhora e a histórica imagem ficou totalmente carbonizada. 


(97) Fr. Lucas de Santa Catharina, História de 8. Domingos, 
4. parte, vol. VI (Lisboa, 1866), p. 265. 
(98) APO, fasc. 6.º, doc. 552. 
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Em substituição fez-se um altar novo, em estilo- moderno, face 
ao povo. a - o RC 

Na igreja do Colégio ou Convento de S.. Tomás, de Ban- 
guinim, existiu úma imagem considerada milagrosa, de Nossa 
Senhora dos Remédios com a sua confraria fundada em 1628. 
Da confraria se diz que nela «entra toda. a sorte de gente, e he 
servida a Senhora-tom grande ornato e féstãsé frequentada 
sua devoção péllos muitos milagres que obra (ºº). Após a 
extinção das Ordens religiosas, a confraria -de-Nossa Senhora 
dos Remédios passou para a igreja de S. Pedro de Panelim, 
freguesia de S. Pedro. “O 


23 —Confrarias dos Agostinhos: na Igreja de Nossa 
Senhora da Graça do Convento de Santo Agostinho 
de Goa 


Dos inúmeros altares da Igreja deste Convento, nada 
menos de sete eram dedicados à Santíssima Virgem. Nos an- 
dares superiores do Convento, havia uma capela de Nossa 
Senhora da Assunção com-uma Confraria cuja data de erec- 
cão é incerta. No ano de 1772, sendo Prior Fr. João de Santa 
Rita de Cassia e revendo-se os livros da Confraria não se 
achou o seu compromisso. Por esta razão, foi composto um 
novo que se apresentou ao P.º Provincial Fr. Bento de São 
José para que o confirmasse. Ele o fez aos 4 de Agosto de 
1772 (1099), 

Neste compromisso se estabelece que os Irmãos deviam 
concorrer todos os anos, com as suas esmolas, para solenisar 
a festa da Senhora Assunta, por a Confraria não ter fundos 
bastantes para isso. «O Prezidente, cada um para cima, com 


(»9) Documentação, vol. II, p. 510; Fundo Geral n.º 177, fl. 352. 

(100) MS. n.º 1848 (Arq. Hist. Goa): «Livro do Compromisso dos 
irmãos da Confraria de N. Sr.” da Assumpção e despezas do Convento 
de N. Sr." da Graça, 1778-1834». 
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xerafins e nunca menos, os mais oficiais tambem Irmãos 
eza com dois xs. e todos os outros Irmãos com hum xer.; 
juelle que por tres annos não der esmola annual será ris- 
da Confraria». =: Epis ão Saad Rugs 
ara que algum género de interesse excite a devoção da 
hora, determina-se. que a missa da, festa. seja aplicada 
irmãos vivos e defuntos. Há também uma determinação 
dsa das missas pelos defuntos, confrades, consoante O 
ar-que ocupam na associação. «Para que não aconteça- que 
mpo afouxe a devoção da Virgem Maria, pedimos es diz 
jmpromisso — aos Revdos. Padres Provinciais que adiante 
; tomem debaixo da sua protecção esta Confraria, e-para 
haja- algum testemunho público de agradecimento. é tam- 
que eles se lembrem que são protectores desta, Confraria, 
tieremos que nas vésperas e dia da fsta da Senhora, o Irmão 
ador lhe derã -duas..velas. de arratel, ornadas o. melhor 
Or- possivel». Gis O nda piade So ei pre 
E A descoberta de um outro compromisso, original e pri- 
sa mitivo (achado nesta matéria raríssimo) atesta a existência 
a segunda Confraria instituída na igreja do mesmo con- 
confraria esta dedicada à Nossa Senhora do Rosá- 


Sendo-nos patente — diz o prólogo —--que neste - Con- 
nto hã várias capelinhas ... à Virgem May de Deos debaixo 
ários titulos, do Livramento ... Neves, de Assunta e da 
; todas com estabelecimentos perpetuos ... e invariável para 
“solemnisar a mesma Senhora e achando-se no mesmo Con- 
to outra capelinha com o soberano título de Nossa Senhora 
Rosário, mas sem estabelecimento algum, mais que a devo- 
le alguns religiosos que têm tomado à sua conta festejar 
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a mesma, Senhora, e querendo nós que esta devoção e culto 
da mesma Senhora se continue com algum estabelecimento 
firme; nos: ocorre erigir uma Confraria para se festejar a 
mesma Senhora annualmente com as esmolas.:que:cada um dos 
Irmãos, que se assenta na Confraria quiser livremente dar, 
elegendo-se para o mesmo fim todos os anos o Presidente e 
Irmãos -da Meza; -regulando-se: pelo: compromisso que::de novo 
se hade fazer, que seria de maneira seguinte» -(segue o com- 
promisso). de gago Dios E é Sim crie dane o ata 

Diz o primeiro artigo do compromisso: «Como a nossa 
tenção não seja outra mais do que festejar a Senhora com o 
seu culto annual e que este seja firme e perpétuo, não só -para 
desafôgo da nossa devoção, mas tambem para lucrarmos as 
inumeráveis indulgências que os Sumos Pontifices tem conce- 
dido a todos os devotos do Rozário, determinamos que a mesma 
Senhora seja festejada no seu dia próprio com solenidade pos- 
sivel... para o que haveria para esta festa eleição do Prezidente, 
os quais serão feitos no ano antecedente pelos votos dos Irmãos 
da Meza». 

- Em artigos sucessivos descrevem-se os deveres do tesou- 
reiro, escrivão, procurador etc. Outras disposições são idên- 
ticas às do compromisso da Confraria da Assunção. Como 
porém a Confraria da Senhora do Rosário é de erecção tardia 
(7 de Setembro de 1795), concluimos que o seu compromisso 
foi redigido tendo-se por modelo o compromisso da mais an- 
tiga, o da Confraria da Senhora da Assunção. 

Mas a confraria mais famosa dos Agostinhos foi a de 
Nossa Senhora das Angústias, constituída de naturais mora- 
dores da cidade. O seu compromisso organizado por Fr. Antó- 
nio de Moraes, prior do convento, foi aprovado pelo Arcebispo 
D. Fr. Aleixo de Menezes aos 4 de Novembro de 1610. Desti- 
nou-se à Confraria uma capela com a mesma invocação, situada 
no cruzeiro, da igreja da Senhora da Graça, do lado do evan- 
gelho ('º2); a imagem foi entronizada no altar em 9 de Janeiro 


(102) Documentação, vol. XII, p. 6. 
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1610. Três anos após, chegou o número dos confrades a 
70. Nesse mesmo ano solenisou-se pela primeira vez a festa 
: Senhora das Angústias, pregando todos os dias. da novena 
lebre: Fr - Diogo -de Sant Anna (8)... oe us Fada 
: Patente de 22 de Maio de 1709, publicada no Con- 
a : de Nossa Senhora 


i agregada à 
ci eonfirmada pela Provisão do Arcebispo D. Fr. Agostinho 
da. Anunciação, «o qual para maior devoção e conversão dos 
fiéis privilegiou sete altares, que são os cinco do cruzeiro, 
s-dous são de Santa Monica-e de S. José, onde está -colocada 
Nossa Senhora da Consolação, - Patrona da Confraria da Cor- 
rea; concedeu indulgências a quem os vizitar e os Religiosos 
olenisam a festa como principal, de tarde, hum sabado da 
E juaresma-(18*)- pe E 
=== Segundo o estipulado: pelos Irmãos da: Confraria -das-An- 
“gústias, tinha o Convento da Graça a obrigação de dizer «uma 
“missa cantada ou rezada todas as quartas feiras do ano, no 
altar da Senhora das Angústias, segundo a tenção dos Irmãos 

desta Irmandade», bem como «a obrigação de tratar da fá- 
“rica do altar da Senhora para o que dera a Irmandade ao 
Convento 300 xerafins que o Convento recebeu em Maio de 
1692»: mais oito missas rezadas. segundo a tenção dos mesmos 
“irmãos, «p* o que nos dimitiram 600 xs que o convento lhe 
tinha pedido (à irmandade) emprestados, sendo provincial o 
“RB. P.º Fr. Bernardino de S. Elena» (1). Na capelinha da Con- 
fraria da Senhora das Angústias existia uma campa com à 


(103) O Oriente Portuguez, 1910, p. 56. 

(104) O texto citado foi transcrito por Ricardo Micael Teles em 
«Horaldo» de 30 de Maio de 1926, servindo-se dum manuscrito existente 
na Biblioteca Vasco da Gama, hoje Central Library. Não existe agora 
este MS. 

(105) O Oriente Português, 1917-1918, Pp. 124. 
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inscrição: «esta sepultura hé de António de Macedo, e da sua. 


molher Luzia de Araujo» (16); o sms 

Ficou célebre no mesmo convento a-Procissão dos Santos 
Passos, que primâriamente-saia-de S> Paúloo Velho ese reto- 
lhia no Convento de Santo Agostinho; mas por surgirem desa- 
venças com os padres da Companhia de Jesus, os Agostinhos 
mudaram” o percurso: da: procissão - para” a- igreja de Nossaã' Se- 
nhora da Luz, última freguesia da cidade e depois para a Sé. 
““" Foi o Provincial agostinho Fr. António de Moraes (1º) 
que em 1629 ordenou se deixasse a igreja de Nossa Senhora 
da Luz, como ponto de partida da procissão, e saísse esta da 
Sé:-O percurso era o-seguinte: «:.: sae por detras da capela de 
São Francisco, pela rua Gaspar de Mello de Sampayo à porta 
da Misericordia, toda a Rua Direita ao Terreiro do Vizorrey 
pella porta do Mandovim fora, e dali à porta do Assougue, 
pella Rua dos Chapelleiros a Bom Jezus, pelos Tanoeiros às 
Tres Boticas direita pera caza ...» (18). A mudança do per- 
curso da Luz para a Sé não fora do agrado de muitos, hou- 
vera, mesmo frades do Convento da Graça que a tinham criti- 
cado, «que folgarão de fallar nisto» — escreve o Provincial 
visando-os. 

Mas Fr. António de Moraes justificou-se alegando 
que a Sé, como ponto de partida, estivera sempre no 
intento e só por o edifício andar em obras (1º) se escolhera 
a igreja dos jesuítas e depois a da Senhora da Luz; mas agora 
a Sé era já «huma igreja muito fermosa e capás de todo o 
povo»; depois, os outros percursos, com serem pelas ruas 


(1068) Documentação, vol. XII, p. 92. 

(107) Vigário Provincial. pela primeira vez em 1620, por um ano, 
e em 1629 pela segunda vez, por quatro meses. 

(108) Documentação, vol. XII, p. 192. 


(108) De facto, a construção da catedral de Goa arrastou-se por 
bons setenta anos e em 1619 concluiu-se tão sômente o corpo da igreja cf. 
G. de Saldanha, História de Goa, vol. II, p. 6-7. 
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muito movimentadas, e a procissão se fazer 20 “anoitecer, da- 
vam lugar a naturais inconvenientes. É ug cd 
A-Câmara de-Goa sobretudo não-acolheu-esta- mudança 

m agrado e trabalhou muito “para que a procissão retomasse 
--v- antigo percurso- por ser através das principais ruas da 
SS “= gidade. Não cederam os Frades. Intervieram com muitas ins- 
Ro Sâncias o Vice-Rei Conde de Linhares mais “6 “Govertiador do 
“Arcebispado que, com muitas dificuldades, conseguiram que os 
* ágostinhos concordassem à mã carã, não sem: primeiro terém 

desopilado contra o Vice-Rei muita bilis (2º). os 

“é” Participando ao Rei em 7 de Novembro de 1632 o modo 
“como dele se haviam desforrado os frades, desabafa, 6 Conde: 
“mas de modo ficaram o frades comigo que me envergonho de 
dizer à V. Magestade as deshonras que tocantes a esta maté- 
Hã me disseram do púlpito» (=). E doutra vez: «Não só por 
E sta causa (a procissão do Senhor dos Passos), mãs por qual- 
“quer que lhes vem à vontade, dizem cousas mal “ditas os fra- 
des. nos púlpitos, de que pela parte que me tira me não dá 
conta. Não estão nesta os da Companhia, porque são muy 
—moderados, ainda contra aquelles que nos mesmos púlpitos pre- 
gão claramente contra elles: e está tão introduzido na India, 
Senhor, este modo de deshonrar nos púlpitos, que o não fazem 
só contra pessoas maiores, senão de particular a particular. 
“Os prelados emendam mal isto, e. ainda hã quem afirme 
(e alguns religiosos de diferentes ordens me disseram) que 


(110º) «E foy necessario que o Governador do Arcebispado mandasse 
que sahisse de S. Paulo a procissão como dantes, sobre o que os frades 
nos pulpitos disseram contra elle palavras muito indecentes ...»: Mera da 
—Consciencia e Ordens (Pombalina), 645, fol. 126. 

(111) O Chornista de Tissuary, 1866, P. 278; uma referência sobre à 
mudança do percurso acha-se também no «Manual Eremítico» de Fr. nar 
nuel de Ave Maria, cuja afirmação porém de que no princípio a procissão 
saia da colegiada da Senhora da Luz não é exacta: Documentação, 
vol. XI, p. 105. 
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os mesmos prelados lhes mandavam que pregassem suas raivas 
e paixões» (112). Pd acao EIA a ua EE 
"». Em. resposta, escrevia o: Rei..ao. Conde de Linhares em 
Carta. -de-15-de- Março de: 1634: sp Us De ndo cep oa 

«... porque. a Ordem que destes nesta matéria foi acer- 
tada, vos encommendo que conforme a ella façais que se pro- 
ceda, sem consentir que haja: novidade; e ao- Arcebispo mando 
escrever que da minha parte estranhe ao Provincial -de Santo 
Agostinho o mau procedimento dos seus religiosos e a des- 
composição com que ao. pulpito fallarão da vossa pessoa, de 
que me hey por mal servido; e a mesma advertencia mandei 
fazer ao Provincial deste. reino ...» (8)... o 

No sábado anterior à Primeira Dominga de Quaresma do 
ano de 1682, foi instituída na. igreja da Graça do Convento de 
Santo Agostinho, a Irmandade dos Passos pelo vice-rei D. Fran- 
cisco de Távora, conde de Alvor, sendo seu compromisso apro- 
vado pelo Arcebispo Primaz D. Manuel de Sousa e Menezes. 
Além do Vice-Rei, que foi presidente da confraria, assentaram- 
-se naquele dia, como irmãos, muitos fidalgos e nobres, pro- 
metendo todos guardar o compromisso. «Assentarão-se também 
— diz um códice — por irmaons os inquisidores appostolicos, 
e escrivão o Pe. Luis Cotta, secretario do Estado da India, que 
trabalhou muito para que houvesse esta irmandade na India, 
a instancias dos nossos religiosos» ("'t). No dia imediato, que 
era 0 da Procissão do Senhor dos Passos, pregou em São Paulo 
o Pe. Fr. Pedro dos Mártires, reitor do Colégio de Nossa Se- 
nhora do Populo, de Goa. Restabelecida, como já foi dito, a 
procissão na igreja de São Paulo no ano de 1632, donde ini- 
ciava o seu percurso, continuou a sair daqui, mesmo depois da 
expulsão dos Jesuítas, até o ano de 1794, em que começou a 
sair da igreja de Bom Jesus (''5). 


(12) O Chornista de Tissuary, vol. I, p. 130. 

(113) Livro das Monções n.º 19-B, fol. 301; O Chronista de Tissuary, 
1866, p. 810. 

(114) Documentação, vol. XI, p. 106. 

(115) Loc. cit. 
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- Da Irmandade dos Passos consta mais que em 1755 ela 
“éra: administradora de uma várzea de bate que Francisco de 
Eigueiredo de Almeida deixara pela verba do seu testamento 
cito em 29 de Outubro -de-1669, «para dos seus: reditos-Se-faze- 
rem todos os annos a procissão dos paços nesta cidade» (us). 
O. Convento da Graça administrou muitos anos esta várzea, 


; «hoje, 1775, corre com ella a Irmandade dos Passos e se valé 
—dos seus redditos para as despesas: do primeiro Domingo-da, 


Quaresma, na forma que determinara o testador» (27). 

Na nave da igreja da Graça do Convento de Santo Agos- 
tinho, do lado do evangelho, havia 4 altares, sendo o terceiro, 
a-começar pela entrada, o-de São José. Tinha -uma-confraria. 
anexa, a cujos confrades o Papa Paulo V concedeu muitas 
bulas e indulgências. Esta confraria já era extinta ao tempo 
em que Fr. Manuel da Purificação escreveu as suas «Memmó- 


rias. da. Congregação Agostiniana na India. Oriental» (3)... 


24 — Confrarias dos Franciscanos Reformados: nos Reti- 
ros da Madre de Deus 


-- Quando a sua vocação para uma vida mística, levou 
D. Gaspar de Leão (::º) a lançar a obra de uma casa de Retiros 
na antiga paróquia de S. José, de Daugim o grande, estaria ele 


“bem longe de suspeitar a futura história de surpreendente 


expansão a ela reservada. À instituição de D. Gaspar tornou-se 
a sede de uma Casa Recolecta dos Franciscanos Reformados, 


(116) «Bens pensionados em Goa: capelas do Convento de N. &r." da 
Graça» em o Oriente Portugues, 1919, p. 83; 191't-1918, p. 124. 

(17) Loc. cit. 

(118) Documentação, vol. XII, p. 97. 

(119) Natural de Lagos, Algarve, foi eleito 1.º Arcebispo de Goa em 
1559 e sagrado em Lisboa a 15 ou 22 de Abril de 1560, chegou nos prin- 
cípios de Dezembro a Goa; na igreja de S. Paulo fez a primeira ordenação 
episcopal na índia, foi o fundador do célebre Convento da Madre de Deus 
em Daugim. 


D/75) 


conhecida pela invocação de Convento da Madre de Deus, invo- 
cação que por sinal era a mesma de uma pequena ermida exis- 
tente no sítio, já antes de 1543 (120)... «suis so imune 
o: Acideia-de semelhante casa deretiros propâgou-se logo e à 
imitação do convento de Daugim, surgiram outras duas em 
Goa, uma no monte do. Pilar e a. segunda-no:.Cabo,--para não 
falar de inúmeras outras nas restantes partes -da Índia, a tal 
ponto que foi necessário separar estas Recolectas da Província 
de S. Tomé, a que primeiramente estavam sujeitas, e agrupá-las 
em própria Custódia e Província. Bastante agitadas foram as 
vicissitudes históricas da casa-mãe da Madre de Deus de que 
Achilles Meersmann o. f. m. nos traça os períodos mais salien- 
tes (121). 

Fiéis ao espírito que ditara a reforma da vida seráfica, os 
religiosos da Madre de Deus a todos edificaram pelo exemplo 
de uma vida de pobreza, recolhimento e extrema abnegação com 
que tratavam os leprosos e infelizes empestados dentro e fora 
dos hospitais. Fundaram algumas confrarias de Ordem Terceira 
cujas regras se inspiravam no ideal franciscano e exerceram 
uma influência muito salutar nas almas. 

De entre estas associaçõees de culto vem mencionada a 
Confraria da Madre de Deus, de que nos ficou uma súmula do 
compromisso todo repassado de piedade e grande unção reli- 
giosa. A Confraria da Madre de Deus foi erecta em 1576 pelo 
mesmo Arcebispo D. Fr. Gaspar de Ornelas (era este'o seu 
nome verdadeiro), fundador do convento de Daugim (122). 


(120) Documentação, vol. II, p. 348. 

(121) Achilles Meersmann O, F.M., «The chapterlists of the Madre 
de Deus Province in India: 1569-1790» em STVDIA, Julho de 1960, p. 121- 
-849; cfr. item MS. n.º 1540 (BVG!). 

(122) «Esta Confraria de Sr.* Mãy de Deos que agora se renova, a que 
se dá forma com este compromisso, teve a sua origem no anno 1576 
sendo primeiro Arceb.º de Goa Primaz o venerável Dom Gaspar de Or- 
nellas que foy fundador deste Convento dos Revdos. Padres Capuchos 
de Daugy e conseguintemente desta mesma Confraria»: Fundo Geral, 
n.º 176 (BNL), fl. 84, Ê 
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A imagem da Senhora gozava à fama de milagrosa e era 
por isso tida em grande veneração pelos fiéis, que vinham à 
igrejá- todos. os dias de semana, ainda de pontos distantes do 
157 Celebrava a confraria quatro festas à Senhora; a saber, 

Anunciação, Assunção, Nascimento e Conceição. Os con- 
frades tinham de acompanhar as duas procissões dos. reli- 
giosos do convento, a do dia da Ressureição e do Corpo de 
“Dêus; como também.a da confraria, no dia da Anunciação, por 
ser a festa principal da corporação. 


241 — No Convento do Pilar 


“É Neste pitoresco morro que domina uma, paisagem deslum- 
Prarite, fundou-se em 1615 uma outra Recolecta, a cujas despe- 
sas de construção concorrera o povo com as suas esmolas avul- 
” gas, sendo dos principais contribuintes Fernão de Chrom e 

Ainmaro da Rocha (123). Na igreja deste convento achavam-se 

érectas pelos capuchos ao menos duas confrarias, uma, da 

Imaculada Conceição, cuja imagem se encontrava no altar cola- 

“——têral, ao lado da epístola; e a outra confraria do Santo Sepul- 

cro, ambas estas irmandades transferidas, depois da expulsão 

das Ordens Religiosas, para a igreja de Goa-Velha com os 
respectivos fundos. 

—-—— Dos Franciscanos Reformados do Convento do Pilar res- 


“o (128) Livro das Monções n.º 79, fl. 339v. Este Fernão de Chrom 
ou Cron era fidalgo alemão mas persona grata à Corte de Madrid, casado 
com D. Maria Leytoa, natural da cidade de Goa, cuja filha Maria de 
Chrom professou no Convento de Santa Mónica de Goa com O nome de, 
Madre Soror Maria de Jesus. Vide a extraordinária vida desta monja em 
Ena Fr: Agostinho de Santa Maria, História da Fundação do Real Convento 
de Santa Mónica, p. 635 segs. A familia Chrom tinha jazigo perpétuo 
na igreja do Convento de S. Domingos de Goa: «Sepultura da Família 
Cron» por P.º F. X. Vaz em Heraldo de 24 de Abril de 1919; Fr. Jacinto 
de Deos, Vergel de Plantas e Flores da Provincia de Madre de Deos, c. II, 
art. XII, p. 87; cf. «Relação dos serviços e trabalhos de Fernando Cron na 


India e China»: Cód. 64? (BNL), fl. 210-219. 
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-—tou-nos-:a espectacular procissão que ora se faz na igreja de 
Goa-Velha, com o eurioso cerimonial em que -são conduzidas 
2 imagens de santos franciscanos de tamanho natural. Faz-se 
esta procissão na 2.º-feira que segue aóô-domingo de. Paixão, 
-e-as despesas são custeadas pelás três confrarias ora exis- 
tentes na igreja, a saber, do 8. Sacramento, de :S.: Francisco 
“Kavier e da Imacúlada que têm um fundo reunido e recebem 
para o dito fim o produto das coléctas que se fazem no dia da 
procissão. No século XVII aquela procissão teria uma grandiosi- 
dade muito mais imponente, a corresponder com o estilo da 
época. Então eram nada menos de 65 as imagens conduzidas 
-e todas de tamanho natural! cs E 
Os virtuosos padres da Ordem Seráfica, ao instituir aquela 
bizarra procissão, tiveram por intento — crê-se — inspirar a 
população, que ao tempo vivia uma vida de maus costumes, 
a imitar o exemplo dos santos, ali expostos, que em vida foram 
simples leigos, tendo-se santificado cada qual apenas no cum- 
primento dos deveres do seu estado. A procissão constituia o 
acto mais importante a cargo da Irmandade da Imaculada, 
cuja fama, naturalmente, acabou por despertar as invejas da 
confraria rival, instituída no Convento de S. Francisco de Assis, 
de Goa. as ; 
Possuidora de um património rico, a confraria da Senhora 
da Conceição do Convento do Pilar acudiu ao Estado em uma 
ocasião de apêrto quando, em observância de uma Carta do 
Vice-Rei da Índia expedida à mesa da Confraria a 7 de Novem- 
bro de 1740, emprestou aos cofres do Estado, a juros, uma 
quantia bem avultada. Para tanto, teve de se desfazer de toda 
a sua prata que se derreteu na Casa da Moeda. Numa Repre- 
sentação de 29 de Novembro de 1762, o procurador geral da 
confraria reclamava do Governo o reembolso do empréstimo, 
visto que a confraria «não tinha rendimento algum, nem con- 
tribuição de esmolas para as despesas do serviço e culto de 
Nossa Senhora». O meio augerido seriam as décimas consigna- 
das nas décimas das aldeias de Goa Velha. O vice-rei anuiu 
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rmando que é passaria ordem neste sentido, mas ho paga- 
nto-foi-se-protelando. A Confraria recorreu então à Coroa 
1 S.-M;.a Rainha que a Confraria seja paga. pelas 
raçõe “das mercês que se julgarem à Fazenda Real, a. qual 
=epresentava a Irmandade — foy V. M. servido tam- 
nceder a. D. Izabel, mulher de D. Manoel Sotto Mayor 
or-outoa- qualquer consignação pela qual possa com -effeito 
onseguir-se a satisfação que hã tantos annos se lhe diffi- 
Ita» (124). o col 

“Entre as lápides que cobrem o cruzeiro da igreja do con- 


ntão; junto com outro indígena Agostinho Diniz, natural de 
Giirtorim (12), figuram nos anais da Misericórdia. de Goa como 
dós mais insignes benfeitores desta famosa instituição de cari- 
a de, verdade-esta-que infelizmente se-votou-a-um Jongo-olvido,. 
ão-tempo-em que a Misericórdia-de Goa se transformara, muito 
ontra a originária intenção do seu grande fundador Albuquer- 
que, num feudo exclusivo de europeus e seus descendentes. 
“r:- A. menção de Salvador Antão ocorre porem aqui por 
“um motivo diferente. É que da referida lápide sepulcral consta 
que Salvador Antão, além de constituir herdeira dos seus bens 
a; Misericórdia — uma fortuna colossal (2º), também «fez à 


am. 


a de-«Salvador- Antão; bramano- pricipal de Rachol»-Salvador 


124) Livro das Monções n.º 106, fl. 326, 328. . Ê 

a E dar no seu «Preâmbulo ao Regulamento das Con- 
frarias de 1845» dã a Agostinho como natural de Curtorim; porém do da 
tamento de Dinis, datado de 3 de Janeiro de 1634, consta que Agostinho 
Dinis foi morador em Rachol, aqui morreu e, conforme a sua última von- 
fade, foi sepultado na igreja desta freguesia no cruzeiro. A qsdraaão a 
Agostinho Dinis é assinalada com uma lápide de granito que reza: e : 
sepultura é de Agostinho Dinis e sua mulher Isabel de Sousa e seus her- 
deiros». Foi um. dos fundadores da confraria do Santissimo Sacramento js 
igreja de N. Senhora das Neves de Rachol: vide P.º Manuel Jd. a 
Albuquerque, Os catorze artigos sobre à cien aço de Goa ( 5 

ento é publicado em parte. 

E E sea Rr ça seus prédios rústicos doados devia exceder 
em 1890 a um laque e meio de rupias. Cfr. «Requerimento que fez a nana 
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sva alma  mordoma do Pilar». Eis como ele dispõe no seu tes- 
tamento: . 

- «... deixo depois da minha morte e depois de cumpridos 
todos: os-meus legados e mandas neste contidos por herdeira 
a Santa Casa da Misericórdia de Goa, com a obrigação que a 
dita Santa Casa dará todos os anos cem xerafins ao Sindico 
do-Convento de-Nossa Senhora do: Pilar, para que-em meu 
nome faça a festa da dita Senhora do Pilar, porque quero ser 
seu Mordomo perpétuo emquanto o mundo durar e que sejam 
os gastos da dita festa e toda a cera do ano da dita Confra- 
ria à custa dos ditos cem pardaos, e as missas que todos os 
sabados se-aplicar pelos-mordomos, sejam aplicadas por minha 
alma e não haverá mais mordomos par a tal festa, porque hei 
por instituida minha alma por perpétua mordoma ...» (127). 

Donde se vê que ao tempo (:2º) existia igualmente uma 
outra confraria da Senhora, dedicada à padroeira do Convento, 
a saber, de N. Senhora do Pilar, de que Salvador Antão se quis 
constituir perpétuo mordomo. 

A Misericórdia da Goa foi contribuindo a referida quan- 
tia de cem pardaos até à época da extinção dos conventos 
em 1853. Em 1854 passaram a residir com a autorização régia 
no Convento do Pilar alguns frades Carmelitas da Ordem Des- 
calça, egressos de Chimbel (7º). Em 30 de Junho de 1856 pe- 
diam estes o retorno daquela importância que, com a extinção 
das Ordens, havia revertido ao cofre do Estado. 


Casa da Misericórdia para entrar na posse dos bens que deixou o brâmane 
Salvador Antão, na aldeia de Cortary, terras de Salsete (1658) em Livro 
das Monções n.º 26-4, fl. 186-188. Em reconhecimento, a Misericórdia colo- 
cou na sala de sessões o retrato de Salvador Antão e trasladou para 
a igreja de Chimbel, aós 28 de Abril de 1856, os restos mortais dele e da 
sua mulher que jaziam na igreja do convento do Pilar, cobrindo-os com 
uma lápide. 

(127) Livro das Monções, n.º 86-B, fl. 520. as 

(128) Salvador Antão faleceu, sem deixar filhos, na Páscoa de 1647. 
(129) «O Convento do Pilar e Mons. Vaz» (Nova Goa, 1987), p. VIL 
% . 
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242 — No Convento do Cabo 


“Muito antes de se transformar no místico e idealíssimo 
“Rêtiro, naquela destacada ponta da barra, como foi o Convento 
“Edo Cabo dos Franciscanos Reformados, a partir de 1594. (13º), 
- existia já no local uma pequena ermida dedicada à Nossa 
=Senhora da Conceição (1º:), segundo outros, com à invocação 
“de Nossa Senhora do Cabo (132). Na ermida existia, desde a 
“sua fundação, instituída uma confraria dedicada à Senhora 
que continuou a funcionar mesmo depois que os Capuchos se 
“instalaram no Convento construído no mesmo local. 
“Numa Carta escrita para-o Viso-Rei D. Lourenço de -Tá- 
“xvora, datada de 10 de Março de 1611, encontra-se mencionada 
--uma petição, para o Rei, dos mordomos da. confraria, em que 
eles solicitavam a confirmação de uma provisão que lhes fizera 
-O governador Manuel de Sousa Coutinho. em Agosto. de 1589. 
“Nesta Provisão estava concedido aos mordomos. «que: de suas 
esmolas pudessem fazer ao longo da praia, em hum palmar 
que n'ella diz, ha botica, em que se vendessem mantimentos, 
betle e outras cousas necessárias, como nas mais que estão 
“em Pangim e em Taleigão; e que arrecadassem os rendimentos, 
de que fez esmola (o governador) à dita confraria cada anno, 
em fatiota, para sempre ...». 
“O Rei, posto que não aprovasse aquela Provisão, por- 
— quanto lhe trazia prejuízo à fazenda real, contudo benigna- 
mente despachou: «... hei por bem de conceder à dita confraria 
“para as necessidades della sessenta pardaos cada anno para 
sempre, e que estes se lhe assentem por ordinaria esmola na 
renda das boticas, quando se arrendar, e se lhe paguem cada 
anno para sempre, como he dito, por se entender que a dita 
botica poderá importar huns annos por outros os ditos ses- 


(180) Livro das Monções n.º 79, fl. 339 v. 

(151) Cottineau de Kloguen, Bosquejo Histórico de Goa (Nova Goa, 
1858) p. 41. 

(132) Op. cit. p. 187: nota do tradutor M. Vicente d'Abreu. 
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senta pardaos, dos quaes lhes mandareis em meu nome passar 
o despacho necessario, com o treslado deste capitulo, para 
todo o tempo constar como. assi o. houve por bem; e a provi- 


são que tinha da dita botica se romperá-e nos registos della: 


se porão verbas de como não hade haver effeito, por lhe ter feito 
a dita esmola em logar d'ella. E a dita botica ficará incorporada 
em-minha fazenda com os mais,-e vos mando-que assi a façaes 
executar; e que havendo outras semelhantes provisões de boti- 
cas, as mandeis recolher e que se não guardem pelos respeitos 
referidos» (133). 

A ermida de Nossa Senhora do Cabo achava-se incluída na 
Provisão de .30 de Junho de 1541 feita pelo-Vedor da Fazenda 
Fernão Rodrigues de Castello Branco. A reparação portanto da 
ermida e a sustentação de um ermitão, que nela residisse perma- 
nentemente, achavam-se garantidas (74). 


2.5 — Conjrarias dos Oratonianos: na igreja da Cruz dos 
Milagres 


No alto do cerro de Boa-Vista, no limite sul da Cidade, foi 
em 1619 edificada a igreja da Cruz dos Milagres para come- 
morar o miraculoso aparecimento de Cristo numa cruz de teca 
erguida numa rocha. As despesas da igreja foram custeadas 
pelas esmolas liberais dos devotos, mas o contribuinte maior 
foi Manoel Barreto, de profissão sapateiro, que justamente 


» 


por isso é considerado o fundador da igreja (13). 

Exposta aos vendavais da monção, a igreja abateu-se em 
8 de Agosto de 1659. Transferiu-se então a miraculosa cruz 
para a vizinha igreja paroquial de Nossa Senhora da Luz, onde 
permaneceu por doze anos. Em 1669 foi reconstruído o templo 
arruinado a expensas do Provincial Agostinho Fr. Agos- 
tinho dos Reis e das esmolas dos fiéis. Reconduzida solene- 


(133) Documentos Remetidos da India, publicados sob a direcção de 
R. A. de Bulhão Pato, vol. II, p. 80-81. 

(134) Documentação, vol. II, p. 302. 

(135) O Oriente Português, vol. 18 (&.º série), p. 53-54. 
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ra à nova igreja, em 23 de Fevereiro de 1671, foi a 
colocada no altar principal E): Simultâneamente foi 
para a igreja-dos Milagres-uma- imagem de- Nossa 
“Jo Bom Sucesso que era tida como milagrosa e Se 
ráva na cela do Convento do referido Provincial. Logo 
gostinho dos Reis fez com que se instituisse uma con- 
varia sob o título de Senhora do Bom Sucesso, para zelar pelo 
Ea imagem ED) morenas pende + ; 
“Foram- os Irmãos desta Confraria que em 1634 tiveram 
feliz ideia de convidar os quatro piedosos sacerdotes, natu- 
ais dê Margão, fundadores do Oratório de Goa, à aceitar à 
eu cargo a igreja da Cruz “dos Milagres (1º) A mesma, Con- 
fraria obteve a Provisão do Cabido sede vacante, de 14 de 
Março de 1684, pela qual foi oficialmente entregue a igreja 
à Congregação do Oratório de S. Felipe de Neri. 

Não consta existir livros da confraria; mas no-Tombo-das 
"Pensões êncontramos as seguintes: deixas: a) Dez missas de 
novéna e festa da Sra. do Bom Sucesso € mais seis no dia da 
festa, todas pela tenção da Confraria, sendo a esmola paga 
dos cem xerafins que anualmente deva a confraria. As seis 
missas se podiam dizer em qualquer altar em 18 de Dezembro, 
dia-da festa da Senhora. b) Mais nove missas que se deviam 
dizer nos dias seguintes: dia da Cruz dos Milagres, Invenção e 
-. Exaltação da Cruz e nos dias da Purificação, Anunciação, 
“Assunção, Bom Nascimento, Apresentação e Conceição, todas 
no altar da Sra. do Bom Sucesso, por tenção da Confraria, sendo 
a; esmola paga nos cem xerafins acima referidos. c) Mais cin- 
quenta e uma missas em cinquenta e um sábados, no altar da 
Senhora do Bom Sucesso, por tenção da Confraria, sendo a 
esmola paga nos cem xerafins acima referidos (1º). 


(138) P.º Gabriel de Saldanha, História de Goa (1926), vol. II, p. 124, 


(137) Documentação, vol. XII, p. 12. : 
(138) O Oriente Português, vol. 19-21 (as série), p. 219. 
(139) «Bens Pensionados em Goa» em O Oriente Português, vol. 15- 


-1? (2.º série), p. 215. 
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= 2,6 =. Uma Confraria no Mosteiró de Santa Mónica de Goa 


Da história do culto do Coração de Jesus, cuja festa se 
encontra oficialmente estendida à Igreja universal -só em-1856 
por Pio IX, consta que as primeiras tentativas para conseguir de 
Roma. a- aprovação. duma. festa em honra daquele mistério 
redundaram em fracasso. Mas cerca de um século antes, uma 
petição que prudentemente omitia os pontos doutrinais-dúbios, 
mereceu ser favorâvelmente deferida por Clemente XIII, em 
relação aos bispos de Polónia e à Arquiconfraria do Sagrado 
Coração de Jesus. Foi isso em 1765 (::º). Mas, curioso, em 
Goa, no famoso Convento das Mónicas, apareceu uma confra- 
ria do Coração de Jesus com uma festa instituida em seu lou- 
vor já quarenta anos antes! 


Essa confraria teve a sua erecção canónica com o com- 
promisso aprovado pelo: Ascebispo D. Fr. Inácio de Santa 
Teresa em 1727, mas foi permitido que a associação funcio- 
nasse um ano antes. A Confraria denominava-se «do 88mº 
Coração do Senhor Jesus Sacramentado». Em alguns requeri- 
mentos dirigidos ao Vice-Provincial do Convento de S.ºº Agos- 
tinho em 1726 e 1727, lêem-se estas palavras: «Dizem as Irmãs 
Confrades da Confraria do SSmº Coração do Senhor Jesus 
Sacramentado...» Um despacho do mesmo Vice-Provincial é 
concebido nos seguintes termos: 


«Como pedem as Mtº Revdas. Irmãns do Coração do SSr. 
Jesus Sacramentado». Igualmente o Arcebispo D. Fr. Lou- 
renço de Santa Maria, pelo seu despacho de 22 de Julho de 
1745, executou em favor da Confrária do Mosteiro as indul- 
gências concedidas pelo Papa Bento XIII, «aos irmãons con- 
frades do Coração de Jesus». 

"A confraria também se denominava «do SSmº Sacra- 
mento» mas — frisa o livro da Irmandade — «a festa se inti- 


(140) New Catholic Encyclopedia (Catholic University of America, 
1967), vol. 12, v. «sacred heart». 
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ula do desagravo ao Coração SSmº do Senhor Jesus Sacrã- 
mentado». 

É pena que se tenha perdido o compromisso desta origi- 
Halíssima confraria e ainda-6 erudito escritor goano'o Con. 
Francisco Xavier Vaz confessa que lhe saíram baldados os 
-esforços para desencantar um exemplar do documento. Sal- 
Yôu-se apenas um caderno truncado onde se lançavam os assen- 
-tos das eleições (::). Mesmo esta relíquia nos dispensa uma 
valiosa informação sobre 'os primeiros anos do andamento da 
- Confraria das Mónicas. . i 

A primeira festa ao «Divino Coração» foi no ano de 1726, 

“em que, como se disse, ainda não se confirmara O instituto. 
Os gastos correram por conta da comunidade das religiosas, 
«e a administração do trabalho da assistência e devello e con- 
dizimento correo por conta da Irmã administradora Soror 


Joana de Jesus Maria» (1). Pregou nesta festa de manhã o 
“Bev. Fr. Paulo da Silva e, da tarde, o Rev. P.º Fr. Manuel 
da Cruz. A festa celebrou-se no dia 26 de Junho, levando o 
estandarte da procissão a Madre Soror Isabel da Madre de 
Deus (:::). Nos primeiros anos, isto é, antes da concessão do 
ofício e missa próprios, a festa tinha lugar no dia do Corpo 
de Deus. Era precedida de novena e consistia em missa solene, 
exposição do S.me durante o dia todo e procissão pela tarde, 


- dois sermões e distribuição de esmola pelos pobres. 


A confraria era exclusiva das religiosas e outro pessoal 
do mosteiro. Vão a seguir dados relativos ao número dos con- 


(141) Publicado substancialmente em Heraldo de 12 de Outubro 
de 1916. 
(142) Deve ser a Soror Joana de Ave Maria, filha de D. João Chri- 
sóstomo de Castro e de D. Luiza Francisca de Mendonça, natural de Goa; 
professou aos 4 de Maio de 1713 e faleceu a 16 de Maio de 1728, um 
domingo. A 
(143) Filha de Diogo Cardoso e de D. Luiza Bustemante, natural ae 
Goa, fez sua profissão a 2 de Setembro de 1691, faleceu em 21 de Janeiro 
de 1744, 
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frades, por onde se pode fazer uma ideia da população do 
grande Convento. 
- Em 1727 havia 243 confrades, dos quais 75 religiosas, 
serviçais as restantes. Em 1728 —285, das quais 85 religio- 
sas. Em 1729 —.290; não foi possível destrinçar o número 
das religiosas. Em 1730 — 306, sendo 88 religiosas. Em 1731 — 
819 sendo 86 religiosas. Em 1732 — 321, 85 religiosas. Em 
1733 — 281, 98 religiosas. o 
Entre os primeiros benfeitores da confraria, encontra-se 
o Arc. D. Fr. Inácio de Santa Teresa que deu 230 xs; D. Maria 
da Graça, 30 xs; Fr. Manuel de Santo Agostinho, vice-provin- 
cial dos Eiremitas,. 40 xs; Cónego Manuel Vaz Carrão, 20 xs; 
Paulo Teixeira, cirurgião-mor do Estado, 85 xs. 

Os directores espirituais eram religiosos agostinhos. 
- Fr. Paulo da Silva (:**) foi o primeiro; em 1786 era Fr. Antó- 
nio da Conceição (1:45), em 1738 Fr. Caetano de Santo Agos- 
tinho (:s), em 1739 Fr. Francisco de S. Patrício (147), em 1742 


(144) Chegou a Goa aos 9 de Setembro de 1720 e logo foi mestre 
de novigos em 1721. Durante o período que nos toca, foi secretário da 
Congregação em Outubro de 1726 e abrira o seu curso de Filosofia no 
Colégio do Populo de Goa em 1728. Vide os seus dados biográficos em 
Documentação, vol. XI, p. 8320-821. 

(145) Filho de João de Almeida Real e de Francisca de Medeiros, 
natural de Mangalor, freguesia de N. Senhora do Rosário. Ocupou vários 
cargos até o de Provincial da Congregação. De 1 de Nov. de 1735 a 5 de 
Agosto de 1736 foi Prior do Convento da Graça; aos 31 de Out. de 1738, 
secretário da Congregação pela terceira vez e regente do Colégio de 
S. Paulo e confessor geral de Santa Mónica de Goa: Documentação, vol. XI, 
p. 645-646. 

(148) Chamava-se Caetano Pereira, natural de Lisboa, freguesia de 
Stº Estêvão de Alfama, professou a 4 de Nov. de 1707, foi procurador 
do Convento da Graça em Agosto de 1721; subprior do mesmo convento 
a 16 de Agosto de 1723, reitor do Seminário de S. Guilherme de Goa 
desde 1733 a 1 de Nov. de 1735; mestre de noviços a 81 de Out. de 1738. 
Fal. em Bengala. . 

(147) Chamava-se no século Francisco Baldovim Cortim, filho de 
Francisco Cortim e de Letitia Magdalena Cortim, natural de Portalegre, 
freguesia da Sé; fez a sua profissão aos 12 de Nov. de 1701; procurador 
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- As eleições para os cargos eram trienais. A prioresa ea 
sub-prioresa eram respectivamente a presidente e procura- 
dora da mesa, e a madre-sacristã a tesoureira. As Irmãs da 
esa: eram em: número. de seis, representando outros tantos 


“dormitórios do mosteiro. o 
—A--primeira mesa em 1127 constituiu-se pela maneira 
seguinte: Presidenta a Madre Prioresa Emereciana de Santa 
Maria (::º); Procuradora, a Madre Sub-prioresa Ano do Sacra- 
mento (15); Tesoureira, a Madre Sacristã Isabel da Madre de 
—Daus (5:); Escrivã, a Madre Vigária "dó" Coro"Antónia da 
Madre de Deus (:52) em lugar da Madre Joana de Maria (158) 
que renunciara. 


mogi 


Ao-oorento da Graça de Goa em 1712; segunda vez em. 74; prior.do -con- 
vento de Baçaim de 25 de Jan. de 1715 a 23 de Out. de 1717; prior do con- 


Julho de 1740. ; 

(148) Filho do Doutor João de Almeida e de D. Mariana da Silva, 

natural de Lisboa, freguesia de Santa Catarina do Monte Sinai. Profes- 

sou a 24 de Abril de 1702; procurador do convento da Graça de Goa em 

— 4712; outra vez em Março de 1718; reitor do Seminário de S. Guilherme 
““de Goa a 2 de Dez. de 1729 até 25 de Março de 1754. 

Ri (149) Filha de João Figueiro de Sonlle e de D. Izabel de Sá, natural 

de Goa, fez a sua profissão nas mãos da Soror Brites de Santa Ana aos 

20 de Jan. de 1689, faleceu a 7 de Nov. de 1743. 

” (350) Filha de Jesus Lobo de Mello Sampaio e de D. Margarida de 

Menezes, natural de Goa; fez a sua profissão nas mãos do Arc. D. Fr. 

Agostinho da Anunciação aos 4 de Julho de 1694, faleceu a 27 de Agosto 

- Ge-1788. E 

(51) Cfr. nota 148. 

(152) Filha de D. João de Sousa e de D. Anna Coutinho, natural de 

Baçaim. Professou nas mãos da Prioresa Luísa de S. José aos 7 de Set. 

de 1708, faleceu a 15 de Nov. de 1748. 

(153) Vide nota 142. 
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Irmãs da mesa: Madres Felícia da Virgem Maria. (dormi- 
tório da Madre de Deus) (::); Inácia da Anunciação (dor- 
mitório do Divino Salvador) (*); António do Sacramento 
(dormitório de Santo Agostinho) (15); Francisca: de S. José 
(dormitório de S.t* Ana) (57); Soror Luísa dos Serafins (dor- 
mitório do Divino Salvador) (155); Antónia do Sacramento 
mitório das duas oficinas e quatro casas das moças) (1º). 

-- Com o mosteiro, extinguiu-se também a confraria. 


8. — Das confrarias nas igrejas e capelas da Cidade de 
Goa e lugares vizinhos .. E 


3.1 — Na igreja de Nossa Senhora da Luz 


Antiquíssima esta igreja, situada no limite meridional da 
cidade. Já a encontramos elevada a paróquia, juntamente com 
a da Senhora do Rosário, do Monte Sacro, no ano de 1543. Porém 


a 


é mais antiga que a do Rosário, se se atender à fundação, 


(154) Filha de Domingos Antunes e de Isabel Barreto, natural de 
Goa. Fez a sua profissão nas mãos do Arc. D. Fr. Agostinho da Anuncia- 
ção a 19 de Abril de 1694. Faleceu a 20 de Dezembro de 1728. 

(155) Filha de Rafael Mendes Thomas e de Antónia Correa de Maga- 
lhães, natural de Goa; professou aos 25 de Março de 1699, faleceu aos 
11 de Abril de 1752. l 

(156) Filha de Luís Rodrigues e de D. Izabel de Castro, natural 
de Goa. Fez a sua profissão nas mãos da P. Soror Joana do Sacramento 
a 27 de Maio de 1703; faleceu aos 7 de Novembro de 1761, um sábado. 

(157) Filha de Paulo da Costa e de D. Mariana Fois da Orla, natural 
de Goa, professou aos 5 de Agosto de 1715, faleceu aos 5 de Setembro 
de 1776. 

(158) Encontra-se a Soror Luisa dos Querobins e deve ser a mesma, 
filha de Francisco Mascarenhas e de D. Joana de Sousa e Lima, natural 
de Goa. Fez a sua profissão nas mãos de D. Sebastião de Andrade Pes- 
sanha, sendo P. a Soror Luiza de S. Joseph, a 11 de Agosto de 1717; 
faleceu a 21 de Fevereiro de 1747. 

(159) Deve ser a Soror Magdalena do Sepulcro, natural de Goa. 
Fez a sua profissão nas mãos da Prioresa Soror Maria da Corte Celestial 
aos 19 de Jan. de 1710; faleceu a 5 de Agosto de 1736. 
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ior ao ano 1521 (1º); passou depois a colegiada com um 
ie. quatro beneficiados até 1810. No seu periodo mais 
sscente, em 1610, contava a freguesia trinta mil almas, 
uma violenta epidemia dizimou literalmente a população. 
“Em: 1810 não havia mais de 8 almas! A famosa Confraria 
Fé foi no início fundada nesta igreja em 24 de Abril 


a 


em um altar dedicado à conversão de São Paulo; 


“ Reportando-se ao tempo em que a famosa procissão do 
mhor. dos Passos, dos Agostinhos, saía da igreja da. Luz, 
z o autor do «Manual Eremítico»: «... naqueles tempos era. 
dita freguesia da Sra. da Luz toda povoada de portugueses 
nobres e de imensa povoação que entre brancos € gente de 
erra passava de dezoito mil de confissão» (12). Nesta igreja 
teve conservada a Cruz dos Milagres, do Monte Formoso, 
1 epois que -a primitiva igreja;-construída-para-venerar- a-mila- 
grosa cruz, se abateu sob a violência dum temporal em 8 de 
Agosto de 1659. 

“A existência de uma confraria, por essa época, na igreja 
da Senhora da Luz prova-se duma passagem em que o Seu 
ãutor descreve a inauguração da nova igreja de Santa Cruz 
ãos Milagres. Diz Fr. Manuel da Purificação: «No ano de 
1674, a 7 de Dezembro, em huma sexta-feira de tarde, juntos 
-- O povo, cabido e Religioens, levarão com a decencia devida os 
“7 religiosos de S. Agostinho em procissão a S. Cruz, da igreja 
de N. S. da Luz para a sua. E na mesma procissão levarão 
tambêm em charola a Senhora das Lembranças, que tãâobem 
estava depozitada na igreja da Luz, acompanhada da sua 


irmandade» (18º). 


(180) P.º Sebastião Gonçalves, História dos Religiosos da Companhia 
de Jesus, publicada por José Wicki S. L, vol. III (Coimbra, 1962), p. 298. 

(181) Vide a notícia referente a esta confraria no título respectivo 
do presente estudo. 

(162) Documentação, vol. XI, p. 105. 

(183) Documentação, vol. XII, p. 12. 
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Na igreja da Senhora da Luz decorria, por estranha iro- 
nia, uma parte do ritual de uma macabra procissão da Irman- 
dade-da Misericórdia: de Goa; que-ia- todos os-anós;-ém-1 de 
Novembro, à forca da cidade, a fim de recolher os ossos dos 
justiçados naquele ano, sepultados ao pé do patíbulo. A forca 
negrejava -a breve: distância. da . igreja- da -Senhora.-da-Luz, 
longe do povoado.. Eis o que dispõe acerca da lúgubre procis- 
são, digna do pincel dum Van Gogh, o primitivo compromisso 
da Irmandade da Misericórdia de Goa, datado de 1595, no 
cap. 27.º «Dos Padecentes»: «E porque a Mya. de Ds: a todos 
abrange; e he bem que os que pera sempre padeçem não sejam 
de-todo esquêcidos, sé ordênou” pellos irmãos e fundadores 
desta casa de fazer em cada hu anno memoria deles por dia 
de todos os sanctos e, acabada a missa do dia, mandará o mor- 
domo da capella as insignias por toda a cidade pera que os 
irmãos se ajúntê ná casa da misericordia pera depois da bes- 
pora hirem em procissão com seus balandraos, com sirios nas 
mãos, com bandeira e crucifixo e tumbas à nossa sra. da luz 
busquar a ossada dos q. tiverem padecido e tornando o mya..; 
postas as tumbas no meo da Igreija averaa nella pregação a 
qual acabada enterrarão a dita ossada no simiterio da sta. 

casa» (184), o 


O compromisso aprovado por Alvará: de 23 de Fevereiro 
de 1633, ao contrário, espraia-se muito mais desenvolvida- 
mente a ordenar «o modo com que se hão de ir buscar as 
ossadas dos que padecerão por justiça». Fá-lo no inteiro 
cap. XXXII, em cinco parágrafos. 

Pietro della Valle, quase ao fim da sua oitava carta, 
escrita em 4 de Novembro de 1624, informa ter havido no dia 
de Todos os Santos, nesse ano, a referida procissão (18). 


(164) J. Ferreira Martins, História da Misericórdia de Goa, vol. I, 
(Nova Goa, 1910), p. 224. 


(165) 4 India em 1623 e 1624, op. cit. p. 174. 
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sóbrio €- descarnado- trecho -do- notável viajante. italiano, 
está-se: mesmo a ver a face sombria, de trágico barroquismo, 
úe nos óférecia a fé religiosa naqueles tempos. 


— Na ermida de Santo António 

—"— situada-no-Monte Sacro, entre o Convento da Graça dos 
“Agostinhos e a Casa do Noviciado dos Padres da fm 
de Jesus (1º), existe à famosa ermida dedicada a FAR 
“Antônio dos Portugueses, conhecida também como igreja e 
Santo António. A sua fundação evoca um acontecimento impor- 
tante da história, pois foi no sítio onde se-ergue a-capela que. 
“esteve postado Diogo Mendes de Vasconcelos «com o seu glão 
de trezentos homens», quando da retomada de Goa por ae 
é Albuquerque. Seguia O «terribil» O curso da ca o 
- ponto estratégico do morro, uns passos além da actual ermida. 
Quando o moço fidalgo, Antão de Nogueira, lhe veio e 
ofegante, a notícia de que os portugueses eram entra di na 
cidade, disse: «que neste lugar ainda estará casa de aus 
Senhora do Rosayro». Respondeu-lhe 0 grande cabo de guerra: 
«casa de Nossa Senhóra e do Bemaventurado Santo Antôó- 

1 167 

a Esse que tinha o título de real, esteve ao princípio 
“confiada ao Cabido (16), mas aos 19 de Junho de 1606 0 Arce 
bispo Primaz D. Fr. Aleixo de Meneses fez dela. doação aos 
Religiosos de S.º Agostinho e esta doação foi depois confir- 
mada por Paulo V e Urbano VIII que concedeu indulgência 
a todos que visitassem a capela. 


(168) «Memorial das Missões dos Religiosos Agostinhos» pelo P.º Fr. 


i ú . XII, p. 169. 
Manuel da Purificação em Documentação, vol 3 
(167) Gaspar Correa, Lendas da India, tomo II (Lisboa, 1860), 


. 151-152. . 
Ê (188) J. N. da Fonseca, An Historical and Archeological Sketch of 


the City of Goa (Bombay, 1878), p. 304. 
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“Aos 9 de Fevereiro de 1678, sendo capelão Fr. Sebastião 
de S. Guilherme, foi aprovada a Confraria de Santo António, 
pelo Are. Fr. António de Brandão, composta de «oficiais e 
soldados de terra e mar» (ºº) e o Vice-Rei foi o seu presi- 
dente. Diz o autor das «Memórias da Congregação» falando 
do Santo: «Na matrícula real tem o seo soldo; começou por 
soldado, e hoje tem a praça de alferes» (17). A fim de arre- 
cadar o soldo, que cabia ao santo com a patente de alferes, 
existiu o interessante protocolo de conduzir a imagem numa 
charola à tesouraria da cidade, na véspera do dia 13 — praxe 
que durou até o 2.º quartel do século passado, quando os hono- 
rários do Santo já não aparecem na. verba orçamental. À con- 
fraria de Santo António extinguiu-se antes de 1817 (171). 

Existiram também mais três confrarias na capela do 
santo português, pois na sua descrição das «missões dos Reli- 
giosos Agostinhos» diz o autor, P.º Fr. António de Morais, 
vigário provincial que foi da dita congregação: «Temos táobem 
por nossa a irmida do nosso sancto portugues Sto. António 
entre o nosso convento e o noviciado dos padres da Compa- 
nhia de Jesus, a que todos os dias vay hum religioso seu viga- 
rio dizer missa ,e as terças feiras vão dous ou mais, e nel- 
las (sic) fazemos as festas de tres confrarias que tem...» (172). 
Como primitivamente havia cinco altares na capela, a saber: 
de St. António; o 2.º ao lado do Evangelho, no cruzeiro, de 
Sr. das Febres; o 3.º ao lado da Epístola, de S. Cosme e Damião; 
o 4.º de St. Crucifixo; o 5.º de vários santos portugueses, entre 
eles 8. Bernardo, pelo particular afecto que teve por ele a 
nação portuguesa, as três confrarias teriam idênticos títulos. 

Da confraria dos mártires Cosme e Damião faz menção 
expressa Sebastião Gonçalves 8. J. quando, referindo-se à 


(189) R. Michael Teles, Igrejas, Capelas etc. cit. p. T6. 
(170) Documentação, vol. XII, p. 6-7. l Ê 
(171) F, X. Gomes Catão, «Capela Real de Santo António em Goa» 
em BEAG, 1960, n.º 2, p. 58. 
(172) Documentação, vol. XII, p. 169. 
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ida-de-Santo António, escreve: «Aqui está hum altar dos 
antós martyres Cosme e Damião, confraria dos físicos, cirur- 
o sangradores e boticários» (1). 


“Desafiando os séculos, as intempéries e a incúria dos 
homens, ainda hoje se ergue, no Monte Sacro, na austera traça, 
tiva (um curioso frontispício alpendrado com guaritas), 
“antiquíssima igreja fundada em cumprimento do voto 
46 Afonso dé Albuquerque, onde ainda agora O io 
“cobre, na descarnada parede da capela-mor, um cenotáfio á 
alabastro, em típico estilo oriental — o mimo do amor de a 
ciade Sá pela plebeia Catarina, a Piró, desposada« in arti- 
-culo-mortis»: Ear da 
=Constituiu a mais antiga freguesia da cidade e por este 
título, gozava do direito de precedência nas procissões, e 
em relação à igreja da Senhora da Luz. Falando da igreja do 
Rosário, escreve Sebastião Gonçalves S. J.: «Os mordomos se 
esmerão em festejar o alto mistério (do Santissimo Sacra- 
mento) às terceiras domingas de cada mez armando a a 
o que também fazem com mayores gastos € apparato quando 
“. celébrão a festa do Corpo de Deos» ("*). a 
e O P.º Gonçalves refere-se com certeza aos mordomos da 
Confraria de Nossa Senhora do Rosário, «confrarya de sig 
de leyguos», instituida na ermida, logo após a sua fundação (N5). 
Duas cartas escritas pela Confraria a El-Rei em 1548 e 


1549 (11) revelam que a esta se deveu à obra da completa 


(173) P.º Sebastião Gonçalves, História dos Religiosos da Companhia 
de Jesus, vol. III, p. 294. 

(174) Op. cit.; p. 298. 

(175) Documentação, vol. IV, p. 359. 

(178) Op. cit. p. 128-130, 359-361. 
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reedificação do. primeiro templo (177), obra que ao tempo se 
tornava urgente visto a «casa da Senhora do Rosayro» se 
achar já elevada à paróquia e o avultado número de fregueses 
não se acomodar na-estreiteza da antiga dimensão. 

É como «ho vigario e mordomos e confrades dos annos pas- 
sados (''*), per licença do bispo ("º*) determinarão de acre- 
centar o corpo da casa-e capellas, e o poserão lóguo em obra, 
de que ja está feyta a capella gramde do altar e ora está junto 
pera o corpo da: igreyja...».- 

Logo no ano seguinte (1549) estava acabada a capela-mor 
e «o corpo até o madeiramento, com huma torre muy forte 
sobre a porta pryimcypall».. A falta de-fundos--obrigou a-con- 
fraria a cobrir o tecto com certa pressa. «E porque (a casa) 
está em hum outeyro e cumpryo que lhe fesese ... de redor 
huns bastyães ... os quaes se feserão com grandes custos e 
- arunhou a obra e as tornamos a fazer de novo, qual despesa 
foy muy gramde e fycou a comffrarya muy pobre e ho he». 

Fácil constatar, dos elementos arquitectónicos apontados 
nos citados textos, que o actual templo nos oferece um magni- 
fico e puríssimo exemplar da arquitectura cristã portuguesa 
do século XVI. 

A Confraria do Rosário apelava para a esmola de El-Rei 
e pedia-lhe também que mandasse um retábulo para o altar- 
-mor, bem «empecado de mameyra que ha humydade do mar 
o nam dane, nem faça nojo as imagens e tymtas». Pedia-o 
porque o que havia era muito pequeno «segundo a grandura da 
capella nova e mais por ser qua feyto per mão e pymtores da 
terra ('º), e os oleos e tymtas não muy perfeytas». As medi- 


(177) Op. cit., p. 359-360: «e se derubou toda a dita casa (do Rosário) 
e temos feyto outra de novo que hao presente». 

(178) A carta é de 1548. 

(179) D. Fr, João de Albuquerque. : 

(180) Tenha-se presente que o Alvarã de 8 de Março de 1546 proi 
bira em Goa o costume de permitir aos artistas gentios pintar as imagens 
religiosas de Cristo, Senhora e Santos: cfr. Documetação, vol. III, p. 329. 
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stábulo pedido;-cujo debucho fora também remetido 
am: «vymte cymquo palmos de altura, com seu pe e 
a: pe he dezanove de largo com os a ri que 
at Do meme quite pasa Eno va cape nha “R 
requer», tudo segundo O modelo da « | o 
Ro do Mosteiro de Sam Domymgos de Lys 
emo Thor». 
comoa Vosa Alteza parecer mé k = | 
Pedia outrossim a Confraria a El-Rei «huma. cruz de ps 
E omtifycall e huma capa ryqua, e porque estas o e 
lhantes sé não podem fazer sem ajuda de-Vosa A sa : 
dymos por merce, por omra. de Nosa Senhora, nos ps 
erce- de nos pasar huma provysão pera O bege a 
E: RE dize -seus-veadores da fazenda nos o Pa 
ol Dea GS E 2. asa e e a, em cs - a pp Ss is nhora” que = 
em myll reis de soldo de Nosa. Se 
se cairão e darão, ou ao que Vosa Alteza Lad e 
ue" se faça tytollo na matrycolla pera darem esmollas a E 
en 'ora:-o-qual-dinheiro-será pago. aos mordomos da, casa pe 
is-óbras dela e ornamento... (2). 
* Mas seria esta irmandade do Rosário a mesma. qe 
parte numa magnífica procissão dos Dominicanos nas vê pe o 
“da Senhora do Rosário, de que nos feia enoantndo [o pgs Rê 
- «cronista Pietro Della Valle? o Pa cad E Ra 
de qué fala Della Valle (:º) é, com toda à P ca 
renda de S. Domingos, constituída «dos naturaes a RA 
a mesma que andava às bulhas com a nd 
Ê k E ; . A a ; x 
- “somo” depois se dirá. Nem a festa a que v 
podia a a da Igreja ou do Priorado do Rosário, o 
“aqui essa festa celebrava-se em 15 de Agosto, dia da Assunç 


o era 

(181) A Carta é de Outubro de 1549; em As ba E 
já falecido Garcia de Sã, o mesmo que jaz nã a es Capra 
jazigo a que fizemos referência supra. Sucedeu-lhe nas 
que governou um ano e quatro meses. 
' pa Na lista das ermidas a serem reparadas, à En a 
pagodes, pela Confraria da Conversão, não se achava inclu gr 
Rosário; incluia-se a igreja. da Sr.* da ta: 

(183) 4 India em 1688 e 1624, op. Cit, p. 50. 
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annos que foi capellão não disse na dita capella as missas da 
sua obrigação, cobrando sempre a congrua ... (1ºº), e sem mais 
cuidado que de abrir uma vez por anno. as portas da capella, 
para entrar e sair a procissão da Santa...» (3) 

A capela entregue assim às inclemências do tempo e sem 
consertos: necessários; encontrava-se num estado. lastimável. 
Foi quando António de Albuquerque Coelho, ao tempo verea- 
dor do Senado a viu, «passando por aquela rua no princípio de 
inverno, em Junho de 1740». Tendo perguntado a quem cabia 
a administração da capela, constou-lhe, para surpresa sua, que 
era a0 Senado. Imediatamente tratou então de pôr termo àquela, 
deplorável situação. 

«Fez que se procedesse à deposição do Capellão e se pro- 
vesse a Capellania em sacerdote que nella dissesse as missas 
e porque se observou que desde o anno de 1727 havia esta 
cidade, capital do Estado Português na Índia, padecido em 
todas as suas partes contínuos e muito notáveis infortúnios 
que a tinham reduzido à última decadência da sua gran- 
deza (12), se inferiu que a Santa Padroeira com um justificado 
motivo teria suspendido o seu Patrocínio ...» (1º). 


Tornava-se necessário um acto de público desagravo. O ze- 


(1909) MS. «Livro da Confraria» cit.: Assento da Câmara de 5 de Ou- 
tubro de 1740 — fls. não numeradas. 

(121) Já no tempo de Pyrard (1608-1610) assim era, pois falando da 
capela de Santa Catarina, diz ele que esta capela nunca se abre senão no 
dia da sua festa e que é impressionante a. procissão que sai neste dia, 
levando muita cópia de figuras e mistérios. 

(122) Durante o governo de D. Pedro de Mascarenhas, conde de San- 
domil, que durou desde 7 de Nov. de 17832 a 18 de Maio de 1741, Portugal 
sofreu grandes calamidades na India. Em.1739 deu-se a queda de Baçaim 
e logo depois perderam-se Trapor, Thana e Caranja; em 1741 Angariã 
destruiu uma grande armada portuguesa e apoderou-se de todo o seu 
material: durante este tempo os Maratas invadiram as terras de Salsete 
e roubaram algumas igrejas; nesta mesma data, os Bounsulés invadiram 
as terras de Bardez e apossaram-se de algumas fortalezas. 

(193) O Oriente Portuguez, 1906, p. 189. 
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loso vereador deu então parte da sua ideia aos demais cidadãos 
“que imediatamente procuraram «dar pública satisfação, de 
-tão-inaudito descuido, para o que assentarão se erigisse huma 
iemandade secular da qual o Vereador Fidalgo, que agora he 
e ao diante for, fosse Presidente e os mais Vereadores bum 
Escrivão e outro Tesoureiro, e o Procurador do Senado tambem. 


o Procurador della e os mais officiais dele Irmãos da Meza e 


“todos os cidadãos Irmãos Confrades e O Thesoureiro do mesmo 


Senado será sempre depositário do dinheiro ...» (194). 
Competia à confraria solenizar, à sua custa, a festa do De- 
sagravo (sic), na véspera do dia da Santa (25 de Nov.). A sole- 


“pidade de desagravo era anual e devia ser precedida de uma 


novena na mesma capela, afim de que à Santa Padroeira 
«intercedesse junto do seu divino Elsposo à defensa e augmento 
da sua Cidade e das Christandades». E depois da conclusão, 


—Ho último dia do ano, da solenidade de Te Deum na Sé, devia 


ir o Senado, na qualidade de Confraria, à capela de Santa Cata- 
rina e aí repetir a acção de graças pelos benefícios recebidos 
pela intercessão da gloriosa santa Padroeira (1º). 

“As despesas da solenidade da festa achavam-se distri- 
buídas deste modo: «os vereadores com corenta xs. cada 
hum; os Juizes ordinarios, Procurador, Escrivão e Sindico 
com quinze xes cada hã; os coatro Misteres com sinco res 
cada hum e o Thesoureiro com trinta e cinco: que huns- e 
outros faz a cantia de duzentos e sicoenta pardaos, com 08 
quaes e com os mais que à devoção de cada hum quiser, fará 
a nova Irmandade a dita festa, e para as mais despesas, 
ornamento e conservação da dita Capella concorreria o Senado, 
por ser pertencente a elle e como a dita festa era estabelé- 
cida em desaggravo das faltas e descuidos do culto devido 
à Santa Padroeira na sua própria capella, devia este Senado 


(194) MS. «Livro da Confraria de Santa Catharina» cit., Assento de 
5 de Outubro de 1740. 
(195) Loc. cit. 
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fazer huma demonstração publica toda dirigida aquele 
fim» (2º). 

Disposto assim pelo Senado, O vereador António de Albu- 
querque: Coelho: tratou imediatamente: das obras" do restauro 
da capela e de a prover de necessários ornamentos novos. 
O dia 15 de Novembro marcava o início da novena do desa- 
gravo e o compromisso da confraria de Santa Catarina des- 
creve minuciosamente os detalhes do cerimonial a observar. 
Eis uma pormenorizada descrição da primeira, festa do desa- 
gravo feita pelo autor anónimo do Ms. atrás citado, a qual 
perfeitamente concorda com as normas estabelecidas pelo 
compromisso da confraria: 

«Chegado o dia 15 de Novembro se deo principio à 
novena, sahindo das casas os vereadores e mais officiaes 
della com as suas insignias arvoradas, precedidas do estan- 
darte real dos cidadãos, que em duas alas fazião vistosa 
procissão, e entrando na capella decentemente que lhes estava 
destinada e tomando opas de seda branca com murças 
encarnadas, em que se vê bordada a roda e navalhas e espada 
e palma com tres. coroas, que-a Santa Padroeira. soube mere- 
cer de Doutora, Virgem e Martir, entrou com uma bem ordenada 
e suave musica, acompanhada de sonoros instrumento, a 
Ladainha a que seguiu Missa cantada, servida pelos mesmos 
Vereadores, mais officiaes e cidadãos, que com tochas assis- 
tião neste e em todos os dias de Novena na dita Capella que 
estava vistosa». 

E para que a nova Irmandade não fosse com o tempo 
cair no esquecimento, resolveu-se na Mesa da Confraria de 
23 de Novembro de 1740, escrever ao Vice-Rei Conde de San- 
domil «para que por si e por seus sucessores tomasse a pro- 
tecção da nova confraria, com a qual seria sempre perma- 
nente e nunca faltaria o culto prometido». Em resposta 
datada de Panelim, a 23 de Novembro de 1740, informava O 


(196) Op cit. 
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Conde Vice-Rei: «he para mim de grande estimação e lisonja 
a lembrança que de my teve a Confraria para me interes- 
sar, como seu Protector e Irmão, em um ... tão justo, tão devido 
e tão louvável... a qual (Santa) eu espero qué; perdoando os 
descuidos passados, seja propicia não só a esta Cidade, de 
que he Padroeira, senão a todas as mais partes que della 
dependem como cabeça» (NM). SARA Ra 

Em cumprimento da palavra dada, veio o Conde no 
dia 24 de Novembro à capela, «em cuja porta principal o 
receberão os novos confrades com solemnidade, e feita a 
oração, tomou a sua opa € ouviu missa resada, que disse O 
Sindico do Senado; Irmão-da nova. confraria. -Na mesma 
missa comungou o Illmº e Exmº Protector a quem seguirão 
a pares devotamente os Irmãos confrades (!ºº), cantando ao 
mesmo tempo dois coros, de bem ajustada música, com sua- 
ves- instrumentos;-o-Ps--Miserere Mei-Deus,-no-fim do. qual 
entoaram por tres vezes Senhor Deos Misericordia, e can- 
taram ultimamente a Antifona da gloriosa Santa Padroeira, 
e porque tinhão chegado no principio da missa os Religiosos 
Eremitas de Santo Agostinho, em devota e numerosa comu- 
nidade, assistirão tambem a ella em duas alas, no corpo da 
capella, onde estiverão, até que acabada a comunhão canta- 
rão tambem com bem ajustadas vezes a mesma Antifona». 

Terminado este acto, entrou a missa da festa (do Desa- 
gravo) cantada por Fr. Lucas de S. Diogo, ex-Guardião do 
Convento de-S. Francisco, a que assistitu a sua comunidade. 
Esteve presente a nobreza toda, com Prelados das Religiões e 
seus Religiosos, e nos conventos pela Cidade houve repiques 
de sinos e salva de 22 tiros na Ribeira das Naus. No dia 
seguinte, que é o dia próprio da Santa, a Irmandade concorreu 
à Sé e terminada aqui a missa, saiu a procissão onde se incor- 
poraram com opas os que não eram do corpo da vereação, 


(127) Assento cit. 
(198) O Oriente Poriuguez, 1906, p. 191. 
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levando no cortejo anual as varas do pálio e o andor da Santa 
Padroeira, e finda a procissão assistiram todos ao sermão que 
«subtil e doutamente pregou o Mtº R. P. Fr. ad do. Pilar, 
da Ordem dos- Pregadores». - 

Como as obras do restauro da RR não se Ham. dado 
por findas, antes da. solenidade referida e como: terminava 
ao fim de Dezembro daquele ano o mandado da vereação,. pon- 
derou-se mais que, para melhor se conseguir o fim pretendido, 
de se estabelecer a continuação do culto da Santa, conserva 
ção e aumento da sua capela, «alem dos afficiaes e mais 
irmãos da Mesa, era conveniente houvesse mais hum Irmão 
administrador perpétuo da capella da dita gloriosa Santa 
Padroeira, para ter cuidado de a vizitar a miudo e ver tudo 
aquilo que necessitar, para conservação do edificio como tam- 
bem para a decencia e limpeza da administração do santo 
sacrificio. da missa» (19º). 

E unânimemente foi eleito para este ofício o zeloso verea- 
dor António de Albuquerque Coelho, inspirador da ideia da, 
confraria. O Livro da Confraria continha o Breve de Bento XIV 
datado de 5 de Março de 1742, que concedia indulgência-ple- 
nária aos fiéis que, contritos, confessassem e comungassem 
no dia da festa da Santa ou no das vésperas visitassem a sua 
igreja ou algum altar da capela, que não fosse dos Regula- 
res, «fazendo nella oração e rogando devotamente a Deos pela 
extirpação das herezias, propagação da Fé Catholica, pela 
paz e concordia dos Principes Catholicos». 


(199) «Livro da Confraria ...», Assento de 5 de Outubro de 1740. 

(200) Livro das Monções n.º 188-A4 a fls. 230 segs. dá a relação das 
capelas e pensões que em 1766 se achavam sob a administração das 
fábricas e confrarias das Ilhas, Bardez e Salsete. 
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3.5 — Na igreja de Santo Aleixo 


Do Tombo dos Legados a cargo das fábricas e. confra- 
rias de Goa (2º), apura-se a existência da confraria de Nossa 
Senhora da Vida, da igreja de Santo Aleixo da cidade de Goa. 
Por tombação feita aos. 11 de Novembro de 1715, João. de 
Lemos, morador na Cidade, deixou por verba do seu; testa- 
mento «500 xs para com os seus ganhos dizerem missas nas 
quintas feiras da renovação, cada uma de meio xerafim e O 
resto para a confraria de Nossa Sra da Vida», de cuja pensão 
foi a confraria constituida administradora (2º). 

Mais dados relativos a esta confraria, oferece-nos um inte- 
ressante e curioso testamento-biografia do Doutor Pedro da 
Silva e Alva, datado de 25 de Novembro de 1760, constante 
do Livro Azul 1.º do Arquivo da Relação de Goa (22). Eis a 


parte testamentária referente à confraria da Senhora da Vida: 

«Declaro mais que há vinte annos pouco mais ou menos 
que por minha devoção e plo mizeravel estado em que está 
de moradores esta minha freguezia (2º) de Santo Aleixo, acei- 
tei ser Tesoureiro da Confraria de N. Sra. da Vida, sita na 
dita freguezia, e ser administrador de seus bens, guardando 
tudo com grande cuidado em minha caza e se assim não fora não 
houvera couza alguma e a razão de acceitar este encargo 
foy por ser Provisor e Vigario Geral deste Arcebispado de 
Goa em See Vacante o Revdº Inquisidor Antonio de Amaral 
Coutinho que o servia, prometendo-me que me aliviaria delles e 
os tornaria a tomar, tanto que largasse os logares de Provi- 


(201) Livro das Monções n.º 138-A, fl. 250. 

(202) O Oriente Portugues, 1914, p. 177-195, onde vem prEHeDas 
integralmente. 

(203) A igreja de St.º Aleixo foi fundada por D. Fr. Aleixo de Mene- 
zes nos fins do século XVI, ficava situada perto do Convento da Senhora 
do Carmo, no centró portanto da cidade. A freguesia, muito florescente ao 
princípio, decaiu râpidamente, de maneira que em 1775 não contava mais 
de 158 fregueses. 
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sor e Vigario Geral, porem ao depois não teve pela promessa 
e querendo eu desobrigarme delles, o que não pude fazer por me 
pedir que os continuasse com as suas virtuosas instancias O 
Exmº e Revnº Sr. Dom Fr. Lourenço de Santa: Maria, então 
Bispo Primas de Goa e da India e hoje Dignissimo Bispo de 
Algarve, e eu tenho feito com mais cuidado do que da minha 
casa, sendo perpetuo guarda da Igreja». 

Ao tempo do testamento, a Confraria da Sr: da Vida 
devia andar decadente e Pedro da Alva, no meticuloso cuidado 
com que aponta todas as verbas, desde o tempo em que assu- 
mira a tesouraria até o ano de 1760, deixa entrever as causas 
da decadência. O Inquisidor António de Amaral Coutinho «com 
o mais cuidado de seus bens do que dos da Confraria, sendo 
seu Tresoureiro, deu o cabedal della a pessoas que erão seus 
devedores...» A última conta da mesa administrativa fizera-se 
em 27 de Março de 17583, e «naquelle tempo athe o presente 
se não tornou a fazer nem-Meza nem contas; por tão bem ser 
falecido o Pe. Carlos de Sequeira que fazia estas contas por 
comissão da meza, por saber os estillos das contas das con- 
frarias, ainda que nas desta Confraria se acharão posterior- 
mente erros graves». 

Pedro da Alva julgou conveniente que a fábrica. da igreja 
de Santo Aleixo também fosse administrada pelo tesoureiro 
da Confraria da Senhora da Vida, mas não conseguiu o seu 
fim, «em razão de que os padres vigário Braz Gomes e Cosme 
Damião de Menezes se metterão de posse do Livro da Fábrica 
e da sua cobrança e os Exmos e Revmos Arcebispos Primazes 
desta Corte do Estado estiverão por isto». Mas Pedro da Alva 
acha maneira de vingar o seu intento. No seu testamento con- 
signa ele mil xerafins à confraria e quinhentos xerafins à 
fábrica, «com a declaração que a fábrica não andará no 
Padre que foi Vigario, se não na mesma Confraria e seu Admi- 
nistrador, e se lhe tirará do poder delle o livro da fábrica, não 
se lhe consentindo que elle a cobre e coma em prejuizo da 
igreja e doutra sorte não deixo o legado de quinhentos xera- 
fins à fábrica e assim o tenho por serviço de Deus e conve- 


é! 


niencia da Igreja». Outra causa da decadência da confraria 
seria estar a freguesia de Santo Aleixo a despovoar-se ao 
tempo, havendo mesmo falta de pessoas idóneas a quem come- 
ter a administração dos bens da confraria. fue Maine 

A dar fé a este auto-retrato de zelo desinteressado, de 
honestidade na matéria do dinheiro, esperava-se do Dou- 
tor Pedro da Silva Alva teria sempre mantido “uma igual 
direitura moral na vida. Mas a sua actuação como escrivão e 
provedor que foi da Misericórdia de Goa, no período 1741, 
foi um dos mais irónicos desmentidos. . 

Nesse ano, apresentou a sua demissão do cargo de Pro- 
vedor da Misericórdia de Goa, que vinha ocupando pôr espaço 
de sete anos, o Conde de Sardomil, D. Pedro de Mascarenhas, 
e fê-lo, ele que era recto e justiceiro, desgostoso com O pro- 
ceder pouco honesto do escrivão Pedro da Silva Alva no 
exercício do seu cargo. Silva Alva de tal manéira se tornou 
incompatível — escreve Ferreira Martins — qué «podémos afoi- 
tamente dizer que outro igual não houve no longo ciclo de 
400 anos que se lhe comparasse em artifícios de ordem tal 
que colocam o seu nome de magistrado em um nível muito 
baixo» (sic) (2%). 

A Sandomil sucedera como Provedor o Inquisidor Antó- 
nio do Amaral Coutinho que ,entre outra medidas, proibiu 
que os servidores da Misericórdia fossem irmãos. O Prove- 
dor Amaral Coutinho fora levado a tomar este passo para 
evitar a repetição do escândalo causado pelo escrivão Pedro 
da Silva Alva que, com processos indecentes, levara os servi- 


204) M. J. Ferreira, História da Misericórdia de Goa, vol. I, p. 109; 
item Livro das Monções n.º 105, £1, 291, onde consta do perdão concedido 
pelo Rei a Pedro da Silva, afim de este poder ir ao Reino, com a condição 
de, logo em chegando, vir falar a S.M.; cf. «Sentença na Relação de Goa 
na causa de suspeição intimada por Pedro da Silva e Alva, contra o Ouvi- 
dor que foi da Cidade Luis Alvares Dias»: 06d. 475, Tomo IV (Pamba- 
lina — BNL). 


7 


Elano 


dores da Misericórdia. a apoiar a sua candidatura para Pro- 


- vedor. E assim saíra eleito. 


-si= Mas - esta--eleição” fora logo- anulada pelo: governador 


“Dom Luís Caetano de Almeida, «que o mandara preso à for- 


taleza da Agonda, por ter usado de meios fraudulentos para 
sair vencedor na luta eleitoral». Já não era à primeira vez 
que Silva Alva tinha estado em. ferros d'el-rei. 
«Já antes o vice-rei conde de Sandomil o tinha mandado 
deter por algum tempo na praça de Mormugão, por seu insó- 
- Vito procedimento quando escrivão, e-uma .Vvez lhe coube pre- 
- sidir à sessão. Como..sindico que havia sido, requerera. à sua 
readmissão, e na qualidade de escrivão deferira o seu pedido, 
demitindo aquele que o tinha substituído quando . eleito; e; 
mais ainda, no mesmo requerimento, augmentava para si O 
vencimento com largos considerandos àcerca dos seus rele- 
vantes serviços 20 Estabelecimento! Enfim, praticou uma série 
de dislates, únicos na história da Misericórdia, atenta a serie- 
dade com que todos os irmãos porfiavam em bem exercer O 
mandato. Não alonguemos, ainda que O assunto nos dê mar- 
gem a largos comentos» (*º). 
Deixando àparte os juízos condenatórios, verdade é que 
o curioso testamento-biografia (de que apenas se referiram 
aqui as cláusulas pertinentes), O quê de aventura e vida bri- 
gada do Doutor Pedro da Silva Alva traçam-nos uma perso- 
nalidade complexa, irrequieta e muito humana. 


No igreja de Santo Aleixo existiu também uma confraria 
dedicada ao santo titular. Tanto esta confraria como à da 
Senhora da Vida foram transferidas, depois da extinção da 
igreja, para a Sé, respectivamente para à capela de Nossa 
Senhora das Angústias e para à de S. José (2º). 


(205) M. d. Ferreira, op. et Toc. cit. 
(206) R. M. Teles, Inventário dos objectos de conventos etc. (Nova 
Goa, 1984), p. 34. 
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3.6 — Na ermida de Nossa Senhora da Serra 


- Existiu nesta ermida uma confraria de sapateiros, sob à 


“invocação dos santos mártires Crispim e Crispiniano (or), 


A ermida fora mandada construir por Afonso de ATbii- 
querque em 1512 (2º), em cumprimento dum voto, quando a 
nau «Nossa Senhora da Serra» corréu o perigo de naufragar 
nuns baixios, junto da ilha do Camarão, no Mar Vermelho. 
Foi nesta ermida que se deram à sepultura os restos mortais 
do grande cabo de guerra, em conformidade com a sua dispo- 
sição “testamentária (2º). des 
———pserevendo em 1514 a El-Rei; O vigário-geral dos domi- 
nicanos na Índia, Fr. Domingos de Sousa, tinha este lindo 
elogio de Albuquerque: 

«Senhor, na edificaçam desta cidade quis levar O voso 


—gram capitam ho estlio dos antyguos comquistadores -e-edi- 
ficadores christãos que qando reformavam as cidades, a pri- 
meia cousa que faziam, (era) alguma igreja e elle fez huma 
sobre a porta da cidade, da imvocaçam de Nosa Senhora da 
Serra, toda de abobeda ...». E acrescenta que se determinara 
nela «poer ha confraria do Rosairo, pera a quoall confraria 
eu tirey em dia da Visitaçam mais de sesenta mill reis de 


esmolla...» (21º). 


(207) P.º Sebastião Gonçalves, 07. cit. vol. III, p. 299. 

(208) Fr. Agostinho de Santa Maria, História da Fundação do Real 
Convento de Santa Mónica de Gow (Lisboa, 1699), P. 81, onde também nos 
informa que O «Recolhimento das Donzelas», fundado pelo Are. D. Fr. 
Aleixo de Menezes, fora também dedicado a N. Senhora da Serra para 
«eternizar mais nella as memorias do nome do seu Fundador, O grande 
Albuquerque que era seu tio e irmão de D. Constança de Albuquerque, 
sua segunda avó, filhos de Gonçalo de Albuquerque de Gomide»: Documen- 
tação, vol. XII, p. 10. 

(209) «Templos levantados em Goa por Afonso de Albuquerque», 
separata de O Oriente Português (1939), por A. B. Bragança Pereira, p. 4. 

(210) Documentação, vol. 1, p. 250-251. 
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3.7 — Na igreja de 8. Tomé 


“Ao oriente da Cidade,” pelas: bandas-do famoso Colégio 
de S. Paulo dos Arcos e do Hospital de S. Lázaro, foi cons- 
truída, por volta de 1560, uma magnífica igreja dedicada ao 
Apóstolo S. Tomé (2), Es 

Desde a época da descoberta; os Portugueses. andavam 
empenhados na busca do corpo do Apóstolo. S. Tomé que, 
segundo a tradição, fora enterrado em Meliapur. Em 1522, 
correu a notícia de que O encarregado das feitorias na costa 
do Coromandel descobrira o corpo do Santo e a lança com 
que fora morto. Imediatamente, às ordens do Governo de Goa, 
se mandou reparar a Igreja onde o corpo fora achado e as 
relíquias se depositaram num rico túmulo que foi guardado 
num lugar secreto pelo P.º Alvaro Penteado. Dali foram trans- 
feridas para um outro lugar mais seguro pelo P.º Ugo Nicolay. 

No tempo do Vice-Rei D. Constantino de Bragança, foi 
uma expressa delegação de Goa a Maliapur a fim de trazer 
o corpo do Apóstolo, mas 05 cristãos daquela. cidade não per- 
mitiram levar os restos mortais do Santo. Em consequência, 
a delegação regressou para Goa, contente apenas com um osso 
e umas poucas relíquias do Apóstolo (2:2). Foram estas rece- 
bidas com grande solenidade e depositadas na igreja cons- 
truída de propósito para este fim e dedicada ao Apóstolo 
S. Tomé. Pyrard descreve à igreja como pertencendo a uma 
paróquia grandiosa e florescente, mas sabe-se que a sua 
decadência veio rápida. No pricípio do século XVIII, o 
número das almas baixara à 493! Por esta época, à igreja era 
denominada de 8. Tomé Quebrado, por à estátua do Santo se 


(211) <... ordenou O Viso-Rei como se lhe fizesse hum templo (dedi- 
cado a S. Tomé) muito sumptuoso em hum campo fora da cidade, o qual 
já se comessa à edificar» — carta de L. Frois S. J. a João de Moura 
S. 3., Goa 16 de Nov. de 1559 em Indica, vol. IV, doc. 43, nota, 140; doc. 88, 
n.º 796-798. 

(212) J. N. Fonseca, An Historical Sketch... P- 21. 
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achar mutilada num pé; no primeiro quartel do século XIX, 
era já um escombro de ruínas. 

Nesta histórica igreja existiram duas confrarias, uma 
intitulada de S: Tomé e outra de Nossa Senhora dos Praze- 
res, cujas datas de erecção ignoramos. 

Nas vésperas de 21 de Dezembro, festa de S. Tomé, a con- 
fraria levava processionalmente as relíquias do Santo à Sé 
Catedral e, acabada a missa conventual aqui, o Cabido tor- 
nava a levá-las à igreja de S. Tomé, antes que começasse a 
missa da festa (2º). 

Do Tombo das Capelas e Pensões administradas pelas 
confrarias e fábricas de Goa, consta que “Jorge Cardozo 
Pereira, morador que foi no bairro de S. Tomé, deixou duzen- 
tas e vinte e sete missas em cada ano, de esmola de duas 
tangas, consignadas no palmar chamado Curxi farudy (?) sito 


eamerenceenea senao 


error 


gt x VR Rr 


- na-aldeia-—da: Raia;—de-—cuja-pensão--sendo administrador O 


P. Manuel Lopes Fernandes, residente em S.'º Luzia, fez tom- 
bação dela em 4 de Fevereiro de 1750, dando conta no Juízo 
da Provedoria-mor dos Defuntos e Ausentes até o ano de 1754, 
e por falecimento do dito padre, passou à igreja da Raia, fre- 
guesia de Nossa Senhora da Neves, do concelho de Salsete (24), 

Também João Silveira, morador na. freguesia de S. Tomé, 
deixou trinta xerafins com a obrigação de mandar dizer com 
seus ganhos uma missa de esmola de meio xerafim por ano, 
por sua alma, no dia de S. José; fez a tombação dela em 
23 de Março de 1756, dando contas no referido Juizo até o 
ano de 1716 (2:5). O mesmo defunto, noutra verba do seu solene 


(213) D. L. Coitteau de Kloguen, 4n Historical Sketch of Gou (Ma- 
dras, 1881), p. 102; vide a Carta Real de 8 de Nov. de 1690 enviada ao 
Vice-Rei da Índia, ordenando-lhe que seja intimado o Provincial dos Agos- 
tinhos a que os seus religiosos tomem parte na referida. procissão, sob 
pena de ser retirada a ordinária: Livro das Monções n.º 56, fl. 49. 

(214) Livro das Monções n.º 138-A4, fol. 250. 

(215) Op. cit. fl. 248 v. 
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testamento de que há cópia, deixou duzentos e cinquenta 
xerafins para o cofre de Nossa Senhora dos Prazeres da 
mesma: freguesia, para com-seus -ganhos. se. fazer a novena 
e festa de Nossa Senhora da Assunção, no mês de Agosto de 
todos os anos, dispendendo-se 15 xerafins. Foi constituída 
administradora a Confraria. de Nossa Senhora dos Prazeres 
sita na mesma. freguesia de S. Tomé, que fez esta tombação 
em 23 de Março de-1756, dando contas até o ano de 1761 (2º). 


“ O mesmo defunto deixou noventá missas em cada ano para sua 


alma e dos seus defuntos, consignada. nos ganhos de mil xera- 
fins, de cuja pensão senda administradora a mesma Confraria, 
fez esta tombação em. 3 de Março dé 1756 dando contas- até 
o ano de 1761 (27). 

Na igreja de Ribandar existe um relicário contendo um 
pedaço, como duma falange dum dedo da mão, suspenso dum 
gancho, e um fragmento de metal Há quem julgue que este 
relicário veio parar lá juntamente com à Confraria -de-Nossa 
Senhora dos Prazeres, após a extinção da freguesia de 
S. Tomé (2:8). No claustro do Convento de 8. Francisco de 
“Assis de Goa, também sê corservava uma «coluna oitavada» 
que se supunha ser-de S. Tomé, com um portal entalhado no 
fundo, do qual se podia ver «um pedaço de lança com que foi 
morto o santo Apóstolo (218). 


3.8 — Na capela do Hospital dos Pobres 


Entre as magníficas instituições de beneficência que OS 
Padres da Companhia de Jesus deixaram na Cidade de Goa no 
século XVI conta-se O Hospital dos Pobres. Na sua Instrução 
ao Vigário Geral Miguel Vaz, datada de Almeirim a 5 de Março 


(218) Ibid. 
(217) Ibid. 
(218) V. 8. F. X. de 17 de Jan. de 1733. 


(219) Fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, vol. 1, p. 129-130. 
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de 1546, D. João III recomendara a fundação dum hospício para 
- a-gente da terra (o). Se bem que em Goa se achasse já fun- 
“ dade a Misericórdia desde 1516 ou 1517 (221), já no ano de 1549 


ouvimos-falar-de «um. hospital. de la Ja tierra: Ê 
la a gente-de-la tierra que é 
i deste Coliegio (8. Paulo); eeste estaa cerca desta casa» (*) 
F adjacente à famosa Rua Direita. A sua fundação foi obra do 
- P:Paulo--Camerino (23). cs Po sbgod Som pio 


RIR Em-Carta ao Padre Luis-Gonçcalves, datada: de-Goa;-a-8-de 
á Dezembro de 1552, o Irmão Raimundo ou Reimão Pereira for- 
nec importantes dados referentes a este hospital. O estabele- 

cimento acolhia, doentes de todas as enfermidades e de ambos 
OS -SexOS, assim portugueses como gente da terra, em. número 
de trinta a quarenta. Era «tudo muyto limpo com seus catres 
-— e xumaços € colchões, par a serventia do qual tem sete ou Gio 
pessoas ...». Para as despesas do hospital haviam sido arbitra- 
dos trezentos pardaos nas terras de Bardez e Salsete, doação 
que foi confirmada pelos governadores, inclusive --o “vice-rei 
D. Afonso de Noronha que manteve aquela doação por tres 
anos até vir a aprovação definitiva real (24). Logo no ano 
1554 o Rei concedeu que aquela doação fosse perpétua. (225), 
Por alguns anos ao princípio, acomodaram-se também no Hos- 


(220) Indica, vol. I, doc. 11, n.º 15. 
nm Ee ah fat yada o substancioso opúsculo do P.º J. Wicki S. L, Das Laien- 
anão x De Men (1961), p. 81: «Mit guten Griinden hat A. da 
bdé ar aê E 
o a se a und als môúgliche Griindungsjahre 

(222) Indica, vol. I, doc. 84-A, n.º 360. 

(223) Documentação, vol. VI, p. 45: «... O Padre Micer Paulo ... a dez 
ou doze annos que está aqui em Goa... e para os doentes fes hum esprital 
onde os cura com muita charidade»; vol. VI, p. 142; vol. VII, p 174; 
E Indica, vol. III, doc. 24, n. 40. ai 

(224) Documentação, vol. V, p. 264-267. 

, (225) «Avian también concedido los Governadores cerca de 300 duca- 

a a un hospital... y esta renta concedió este afio el Rei que fuesse per- 
petua» — Carta do Pt A. de Quadros ao P.e Inácio de Loiola, Lisboa, 8 de 
Junho de 1554: Indica, vol. III, doe. 24, n. 400. 
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pital, enquanto não conseguiram alojamento apropriado as mu- 
lheres e meninas catecúmenas (*º). Mas em 1560 já havia uma 
casa separada para as catecúmenas que eram doutrinadas nas 
verdades. da: religião-cristã. por uma: inulher- de. certa: idade, 
virtuosa, de raça abexim (2"). . É 

De facto; tendo neste ano falecido o P. Paulo Camerino, a 
direcção do hospital coube ao Irmão Pedro Afonso que na sua 
carta datada de Goa a 1 de Dezembro daquele ano, pede gas- 
tos «assim para o hospital como para huma -casa das- chati- 
cumynas molheres, onde estão agora ao presente 99» (28). 
E o P. Luis Frois na sua carta aos Irmãos de Portugal, datada 
de Goa, a: 13 de-Novembro- do mesmo. ano: «Agasalharam-sse. 
loguo as molheres e crianças na casa das caticuminas, que para 
isso ordenou o Padre Provincial, aonde outra molher abexim, 
amigua de N. Senhor, tem cuidado dellas até se bautisarem, 
ensinando-lhe as horaçõis e ministrando-lhe o necessario (229). 

Naqueles tempos de. visão toda. religiosa da, vida, não podia 
de certo.faltar uma ermida anexa ao hospital. Deixou-a fundada 
o santo Miser Paulo (Camerino), «para que os doentes vissem 
Deos», e para a consolação doutros. Eis o trecho expressivo: 

«E como que o Padre Miser Paulo nunca se cansa nas cou- 
sas de serviço de Deos, determinou de fazer huma hermida 
muyto devota, a par do dito hospital, para que os doentes vis- 
sem Deos, e para consolação de todos os que passassem pella 
rua, porquanto está no mais frequentado passo que ha nesta 
cidade e, determinando, o pôs por obra, o qual, com algumas 


(226) Carta do Irmão Aires Brandão para os Irmãos de Portugal, 
Goa, 29 de Nov. de 1556 em Documentação, vol. VI, p. 142; Carta Geral 
pelo P.s Antônio da Costa, Goa, 26 de Dez. de 1558 em Documentação, 
vol. VI, p. 459; Indica, vol. IV, doc. 26, n. 751: «una donna de la terra 
molto devota et di buona vita»; vol. VI, doc. 24 n. 555: «A casa das 
caticumenas estã separada (da dos homens), onde estã huma molher vir- 
tuosa abixim, que tem assumpto delas ...»; vol. VIII, doc. 12, n. 13. 

(228) Indica, vol. IV, doc. 95, n. 30; vol. VI, doc. 41, n. 751. 


(229) Indica, vol. IV, doc. 88, n. 400-405. 
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las-e restituições, e com as mais ayudas que pode fez, a 
se'chama Nossa Senhora da Consolação. e logo ordenarão 


raria para a dita hermida da gente de terra... E asi, 
bado; e as"festas, lhe fazem" ínuitá festa; tem“pregação 
Nissa. cantada, com muyta cera, e com seus mordomos, 
1ens-:-muyto honrados, da qual hermida se resulta. muyto 
1»: E.0 autor da Carta, o Irmão Reimão, pedia, ao. Padre 


-e-ermida «algumas indulgencias e algum retabulo riquo 


“Nossa Senhora» (=). o 


a 


39— Na Igreja da Santissima Trindade 


s-t Deveras interessante as circunstâncias que concorreram 
ra-a fundação-duma-confraria-da-Senhora-das- Tres Necessi- 
-Mades. na igreja da Trindade, «freguesia bem conhecida nesta 
cidade, ainda que não das principais» (=:). Em um dos altares 
colaterais dedicado ao Doutor S. Gregório, estava uma imagem 
-<de vulto mui formosa e devota da Senhora das Tres Necessi- 
“dades do Pé da Cruz». Ora esta Senhora fez um milagre. 
Conta-o com muita unção o autor da Conquista Espiritual do 
Oriente. 
“  4E em um sábado, 27 dias do mes de Junho do ano de 1626, 
de uma para as duas horas depois do meio dia, entrando a fazer 
oração na. dita igreja um mancebo português, natural de Lis- 
boa, chamado António Roiz da Guerra, lhe disse um moço que 
a andava varrendo: «Veja, V. M. que Nossa Senhora das Tres 
Necessidades está chorando». E olhando para Ela, viu que tinha 
o rosto pálido e desfigurado, e que suava e derramava muitas 


(230) Documentação, vol. V, p. 265-266. | 


(231) A igreja foi paroquial, fundada por D. Fr. Aleixo de Menezes 
nos fins do século XVI, arruinou-se depois de despovoada a freguesia, a 
partir da segunda metade do século XVIII. 
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lágrimas que lhe caíam em fio no peito. E tendo o caso por 
maravilhoso, se saiu à rua e começou à chamar os vizinhos e os 
que por ela passavam, que acudissem a ver um caso espantoso, 
porque a Senhora das Tres Necessidades estava chorando» (23). 

Ao ouvir do milagre, acudiram vários. Acudiu «António 
Antunes, português, espadeiro de espadas» que até recolheu 
algumas lágrimas da Senhora na sua palma da mão;-acudiu 
«Sebastião Ferreira, natural desta cidade de Goa, de pais por- 
tugueses, que morava defronte-da porta principal da dita igreja 
da Trindade, o qual ouvindo dizer o que se passava, assim 
mesmo como estava em casa, sem se vestir nem calçar, com 
gua mulher e família se foi correndo à igreja». A igreja encheu- 
-se de gente de toda a sorte e até de gentios, curiosos por ver 
o que acontecia. «Ao tempo em que isto sucedia nesta igreja, 
estava o vigário: dela em Nossa Senhora da Luz, onde fora aju- 
dar a fazer as vésperas de S. Paio, cuja festa então se cele- 
brava; e lá o foram chamar com muita pressa». Embora à che- 
gada o vigário não encontrasse a Senhora a chorar, contudo 
viu-a estar com olhos vermelhos e chorosos. Seguiu-se depois 
outra surpresa. O vigário e um sacerdote por nome Pedro Vaz, 
ao fazerem a sua oração ao altar da Senhora, numa segunda- 
-feira, dois dias após 0 miraculoso evento, sentiram pelo templo 
«um cheiro a fragância de extraordinária suavidade», que se 
provou «não era natural mas miraculoso». 

“ Como a novidade do sucesso sé propagasse por toda à eis 
dade, o arcebispo D. Fr. Sebastião de S. Pedro ordenou ao seu 
vigário geral fizesse inquirição e apurasse à verdade. E da dita 
inquirição constou ser tudo verdade e sendo esta apresentada ao 
Arcebispo, em presença do Doutor Paulo Rebelo, Ouvidor Geral 
do Estado, disse este que tinha agora o caso por verdadeiro, 
quando dantes o tomára como ficção. Conclui Fr. Paulo da Trin- 
dade: «E deste auto, o qual está autêntico, e originalmente se 


(282) Fr. Paulo da, Trindade, Conquista Espiritual, Pte. 1, Pp. 181. 
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“ácha no cartório desta sé, tiramos pontualmente tudo o que aqui 


escrevemos» (2º). 

º | É natural que após um milagre desta ordem crescesse à de- 
oção da Senhora das Tres Necessidades.- Alguns devotos que 

mais se assinalaram pelo seu zelo, trataram logo de construir 

uma capela própria para a Virgem que, até então, estava colo- 


-—cada num altar colateral. Em breve; com as esmolas que alguns 


«tese 


vas da Páscoa». 

A Senhora das Tres Necessidades continuou por aí fora 
“favorecer com as suas graças a muitos e muitos doentes que, 
recorrendo a ela, receberam a saúde para as suas enfermidades. 
Muitos destes casos «estão assentados em um caderno que, em 
poder do tesoureiro desta confraria está guardado», e deles o 
autor da Conquista Espiritual narra alguns mais (2). 


“. 


3.10 — Na igreja de Santa Luzia 


— o Hoje, quase nenhuns vestígios restam desta igreja fundada 


em 1544, bem perto do Convento de S. Domingos, nos subúr- 
bios de Daugim, ao nordeste da cidade. Como as demais fre- 
guesias outrora tão florescentes da antiga capital, já no pri- 
meiro quartel do século XIX contava apenas umas dezenas de 
paroquianos, motivo por que a igreja foi reduzida a capela e 
sujeita à freguesia de S. Brás. 

Existiu nesta igreja a confraria de Nossa Senhora de 


(233) Op. cit. p. 182. 
(234) Op. cit. p.183-184. 
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Saúde, invocação que bem traduzia a virtude da padroeira, par- 
ticularmente invocada ao tempo, como milagrosa intercessora 
nas moléstias de olhos. 5 é po 

“A imagem da Senhora de Saúde; com à sua confraria e 
alfaias, foi transferida para a igreja de S. Brás, no altar de 
Sta. Apolónia (=), -- E pesto! e eme 


Ji— No igreja de 8. José 
Situava-se esta igreja defronte do Convento da Madre de 
Deus, de Daugim (2º), e o paciente investigador das antiguida- 


“des goesas Ricardo Micael Teles ainda achou vestígios dela num 


cruzeiro e loisa brazonada (27). Existiram nesta igreja duas 
confrarias, uma da Senhora do Livramento e outra de Jesus 
que acabaram por se amalgamar. Entre os casos miraculosos 
em que abunda a crónica de Fr. Paulo da Trindade, expressão 
típica, neste ponto, da ingénua. fé franciscana, lê-se o caso «que 
aconteceu na igreja do glorioso esposo, o bem-aventurado 
S. José, onde ela (Nossa Senhora). tem um altar com o título 
da Senhora do Livramento, ao pé do. qual sendo posta uma 
menina morta, foi tornada à vida» (28). 

Duma declaração dos bens da Confraria da Sr do Livra- 
mento certificada pelo seu escrivão, o meio-cónego Manoel de 
Sequeira Faria, em' data de 2 de: Janeiro de-1767, consta que 
a confraria possuía «de mais de cem annos tres valados de 
várgia que vulgarmente se chama pattés no corpo das mais 
várgias da Communidade da Aldea de Ella cuja antiga clareza 
não se acha dos Livros por estarem carcomidos e só consta dos 


(235) V. 8. F.X. de 25 de Abril de 1934. 

(236) Fr. Paulo da Trindade, op. cit. p. 186. 

(237) O Heraldo de 10 de Junho de 1982: «Sepvitura de Mel Diz 
Pecovto Pr. Capitão de Deugim q” faleceo a 27 de Março de 577 e pede 
pelo amor de Ds. qve reze hv Pr. e AM.» 

(238) Fr. Paulo da Trindade, op. cit. p. 186. 
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os modernos ser esta vargia pertencente ao Senhor Santis- 
imo pera com os seus rendimentos alumiar a lampada. todos 
dias 1. (BDLS e o an 4 

Pela escritura de 23 dé Abril de 1750, feita em presença 
ô tabelião público Francisco Pereyra, o presidente perpétuo da 
nfraria, Dom Diogo Manoel Souto Mayor de' Almeida, cons- 
iu a confraria fiadora para abonar as contas do tesoureiro 
; fosse nomisado pélo dito presidente e, acto contínuo, noméou 
te “como tesoureiro ao Rev. Pe. Mathias Coelho, morador 
em Daúgim (2º). ao» 

— Na eleição de 4 de Novembro de 1753 foram eleitos os 
seguintes: Presidente, Dr. Belchior José Vaz de Carvalho, Se- 
cretário do Estado; escrivão, José Correia; procurador, Fran- 
isco Caetano Pereira e tesoureiro o Rev. Cón. Manoel de Sigr.º 
Ê 'aria, Irmãos. da mesa o Revdo. Henrique Soares, o Rev. 
João Soares, o Rev. Marcelino Giz Lavaredas, O Rev. Pe. Syl- 
vestre Lobo, o Rev. Pe. Caetano Lobo, o Rev. Ant.º José ... Luis 
Aoiz Chaves, Domingos da Sylva, o Rev. Manoel Henri- 
= ques (8). o it 
A imagem da Senhora do Livramento com o seu cofre 
- foram transferidas para a cepela de S. Sebastião, de Pangim. 


o 312 = Ná igreja de Nossa Senhora de Loreto, de Moulá 


Quando a fidalga freguesia de Telaulim se dividiu em duas, 
fundou-se numa das metades desmembradas, segundo a tradição 
em 1695, a igreja de Santa Ana de imponente arquitectura, e 


j (239) Livro da Confraria de Nossa Senhora do Livramento de Dau- 
gim o qual vai numerado e rubricado de meu mandato pelo P.e Salvador 
da Costa... 10 de Dezembro de 746» (MS.), fol. TOv. 

(240) Op. cit. fl. 16v-1Tv. É 

(241) Op. cit., fl. 59v. 
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noutra parte-da freguesia, denominada Moulá, a RR de Nossa 


Senhora de Loreto (22). e: “ 

Desde o principio a «comunidade» concorreu para as des- 
pesas. do culto. O-erudito escritor e publicista goês Filipe Nery 
Xavier, no seu Bosquejo Histórico das Comunidades (2), dá-nos 
a história. dos. «bandys» doados pelos gancares da. aldeia. para 
o fundo da igreja. Quando caiu em ruínas, a imagem de Se- 
nhora de Loreto passou para a igreja de Santa Ana e vê-se 
exposta no altar próprio, onde continúa também a antiga con- 
fraria da Senhora. 


“45 Notícia histórica” de Ria confrarias em terras 
de Bardez 


Escassos são os dados que nos restam relativos à 
história primitiva das confrarias fundadas nas igrejas de 
Bardez. A evangelização das terras de Bardez — como é sa- 
bido — coube aos Franciscanos que foram os primeiros frades 
a organizar as missões na India. Das igrejas ou reitorias que 
devido aos seus esforços e zelo se levantaram em Bardez, ao 
menos dez estavam já fundadas antes de 1600; das restantes 
catorze, a última, a de Bom Jesus de Nachinolá, encontra-se 
fundada pelos anos de 1667 (244). 


(242) Em Moulã, tiveram os agostinhos uma quinta com casa de 
veraneio, a que se achava anexa uma capela pública, dedicada a N. Senhora 
da Saúde, em cumprimento dum voto da Congregação, quando graçara 
a epidemia de bexigas: Documentação, vol. XI, p. 147. 

(248) Op. cit. p. 133-134. 

(244) O Oriente Portuguez, vol. XVI, p. 364-368: «Bens Pensionados 
em Goa» por J. B. Amancio Gracias. F. Lopes O. F. M. na edição anotada 
da Conquista Espiritual, refere algumas datas divergentes, baseando-se 
na «Notícia da Fundação das Igrejas de Bardez» da autoria de Fr. Antó- 
nio de Pádua. Como bem nota Félix Lopes, tal Notícia é documento útil 
mas muito inseguro, dada a tese que o autor a todo o custo quis defender. 
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ão: Ainda o Livro das Monções n.º 138 A; fonte de pres 
ee E informações; curiosamente é também omisso neste ponto. 


“já” certamente estas associações religiosas ao tenpo: é em peqr 
pesto feia párooos os a franciscanos. 


asias eram ani Mtraddeas de legados, cuja tombação se 
- fizera entre 1728-1745, antes portanto de os Franciscanos te- 
ém largado as paróquias ao clero secular (2). 

De algumas destas confrarias hã informações 1 mais por- 
Menórisadas da sua história remota, que merecem se avivem 
“para que se não percam de todo. 


41 — Na igreja dos Reis Magos 


A primeira igreja que se edificou em Bardez, depois que 
08 Franciscanos se entregaram à evangelisação das terras desta 
- parte de Goa, foi a dos Reis Magos (2º). Patrocinada pelos 
' Vice-Reis, que vindos do Reino, costumavam ali desambarcar, 
tomar posse em grã protocolo e eram dados à sepultura, foi o 
centro donde irradiou a obra de cristianização das terras de 


“=' (245) São as confrarias seguintes: N. Sr.* do Socorro de Sirulã; 
Santíssimo da igreja dos Reis Magos; Senhora da Penha de França da 
mesma freguesia; S. Sebastião da igreja de St.º Aleixo de Calangute; 
Madre de Deus da igreja de Pomburpá; St: Ana e Boa Morte da igreja 
de Parráã; Sr.* da Conceição da igreja de Moirá; Sr. dos Remédios da 
igreja de Nerul: Livro das Monções n.º 188-A, fl. 250-252v. 

(240) Fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, Pte. 1. p. 288. 
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Bardez, a que não pequeno cntributo deu o famoso colégio dos 
catecâmenos situado nessa mesma freguesia. aj 

-- | Não obstante tão grande importância da igreja dos Reis 
Magos, é-curioso bem pouco se: saiba -da-história- passada da 
sua confraria, a única em Bardez erecta com o título de San- 
tíssimo Sacramento e cuja erecção, não sem motivo; se supõe 
ser coeva à fundação da própria igreja (2). Diz porém o autor 
das Mitras Lusitanas que a confraria-foi-erecta pela Provisão 
de 17 de Novembro de 1753 do Arcebispo Neiva Brum. É um 
equívoco do autor, porquanto o Livro das Monções n.º 138 4 
refere, a fl. 80 v., esta confraria do Santíssimo como adminis- 
tradora dum legado duns «defuntos cujos nomes- não se 
sabe ... fez esta tombação em 21 de Maio de 1729, dando con- 
tas até o dito ano de 1763 ...». 

O termo «erecta» na citada Provisão, como em outros 
idênticos documentos, muitas vezes acentua a aprovação do 
compromisso e não a fundação da irmandade. Quando da 
expulsão dos Franciscanos das igrejas de Bardez em 1776, 
a confraria teria provavelmente sido dissolvida, pois lê-se no 
auto da posse dos prédios da confraria do Santissimo e da 
Senhora da Piedade, do ano de 1784, que foi dada esta posse 
ao fabriqueiro «por não haver cofre, Irmandade ou pessoa» (rea. 
Desde os tempos muito antigos, a confraria era subsidiada 
pela «comunidade» de Nerul para algumas despesas do culto. 
Havia também acordos entre esta irmandade e as de Nerul, 
Pilerne e Penha de França, para mutuamente assistirem às fes- 
tas dos respectivos oragos e Santos Passos. A festa dos Reis . 
Magos era honrada com a assistência do chefe do Estado 
e tomavam parte no cerimonial tres meninos vestidos de reis, 
montados a cavalo. 

Seria interessante conhecer as disposições estatuárias do 
primitivo compromisso desta histórica e com toda a proba- 


(247) BR. Michael Teles, <A Confraria do Santissimo Sacramento da 
igreja dos Reis Magos» em P.5S. F.X. de 4 a 11 de Jan. de 1739. 
(248) Op. cit. 
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e bilidade a primeira confraria de Bardez. Infelizmente «o: pri- 
" mitivo compromisso foi roido pelo cariá», como estã registado 
numa acta do Livro da Confraria. (289)... 


co 42— Nú igreja de Nerul . - eus 


-” Sede outrora de palacetes de gente fidalga, a freguesia 
de Nerul oferece em terras de Bardez um quadro paralelo ao de 
 Ribandar, tanto descaiu da sua antiga importância e do nú- 
mero dos seus habitantes. Como monumento evocativo, ficou- 
—cnos a igreja de Nossa Senhora dos Remédios, de: frontespi- 
cio curiosamente alpendrado e um adro soberbo, situada no 
circuito da barra. Tem-se por fundada em 1569 (*º). | 

- Existe nesta igreja a Confraria de Nossa Senhora dos 
“Remédios, de erecção-bastante-antiga e-que- Ricardo -Micael 
Teles supõe com razão ser anterior a 1616 (25). 

Da leitura da pouca história dessa confraria que aquele 
distinto investigador salvou dos arquivos em decomposição e 
mormente doutros manuscritos podres e roidos pelo cariá que 
nos coube compulsar, chega-se a concluir que a real mola da 
vida religiosa da paróquia era a confraria da Senhora dos 
Remédios, por intermédio dos ricos fidalgos que se esmera- 
vam no serviço da confraria, em a dotar e gerir os seus patri- 
mónios bem avultados.' 

A confraria da Sr.º dos Remédios intitulava-se «Contra» 
ria da Srº dos Remédios e do Senhor Jesus». É como frequente- 
mente vem mencionada nos assentos do século XVII. O título 
do «Santissimo» que meramente se lhe acrescentou, já ocorre 
em um que outro assento do último quartel do século XVII, 
embora oficialmente se encontre agregado com à Circular de 


(249) O Livro das Actas: acta de 1 de Abril de 1828 cit. por R. 
Micael Teles, loc. cit. 
(250) Fr, Paulo da Trindade, Conquista Espiritutal, I, p. 295, nota 7. 
(251) R. Micael Teles, Freguesia de Nerul (Nova Goa, 1925); p. 4. 
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13 de Junho de 1807 do Arcebispo Santa Catarina, pela qual 
fora determinado que, à falta da confraria do Santissimo, a 
confraria maior levasse anexado este título. Mas a Confraria 
da Sr promovia já o culto do Santissimo desde época bém 
mais remota, pois sabe-se que a «comunidade» contribuia à 
confraria 50 xerafins para esse fim «pelo seu antiquissimo 
estabelecimento» (se), 

Segundo o primitivo compromisso, deveria eleger-se em 
tesoureiro «homem branco abonado e afazêndado e os mais 
officiais e Irmãos da mesa alternativamente», isto é; naturais 
e brancos alternadamente. Mas no ano 1753 achou-se impra- 
ticável este preceito, à uma, porque a freguesia se despovoara, 
«sem aquele numero dos homens brancos que havia no tempo 
da factura do compromisso»; à outra, porque «em mayor parte 
dos poucos que actualmente existem, assim na mesma aldea 
como fora della, falta aquelle antigo zello do serviço de Deos, 
porquanto sendo eleitos em officiais e Irmãos da meza, não 
querendo ou não fazendo conta, não só desistem em tempo 
competente de taes ministérios para se lhes pôr os meyos 
convenientes, mas ainda açeitando ao principio nas antevés- 
peras de se fazer qualquer acto do culto divino não o querem 
fazer, nem contribuem com as suas esmollas segundo o cos- 
tume inveterado e praticado nesta Confraria». 

Obtida a informação favorável do Reitor ao tempo, Fr. 
Manoel da Conceição (2º), o Arcebispo D. António Taveira de 
Neiva Brum revogou o capítulo do compromisso, «na parte em 
que determina que o tesoureiro seja homem branco e que os 


(252) Papéis de Actas: Assento de 6 de Set. de 1820. A colocação 
do Santíssimo, nessa igreja, fez-se à custa de uma doação duma capela 
instituída sobre um palmar de nome Nisbaita, sito em Nerul, pelo 
P.º Francisco Leite, cujo testamento pode ler-se em R. M. Teles, op. 
cit., p. 4. 

(253) Encontrei papéis avulsos de Actas da confraria assinadas por 
este reitor em 6 de Set. e 18 de Out. de 1753. 
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is. se provejam com alternativa entre brancos e natu- 
F (254). : 
O esmorecimento do primitivo zelo e também a falta de 
sposições precisas no compromisso, no tocante: à  contribui- 
==-cão-das esmolas anuais a que se achavam obrigados os Irmãos, 
centuavam a lenta decadência da Irmandade: havia: divisões 
=desuniões, a despesa sobrelevava à receita, «por esta causa 
“hia- em decadencia -a Irmandade e — previa já uma acta — em 
breve tempo virá a consumir-se todo o património da Senhora». 
Para remediar o mal, delibera-se pelo Assento de 12 de Novem- 
bro de 1758 «fazer compromisso novo ou reformar o antigo, 
-assentando algumas disposições novas..que precisamente são 
-necessárias para o bom regimen da mesma e p* desviar dis- 
córdias (ss). Com certas modificações, o primitivo compro- 
“misso vigorou até a época da abolição dos compromissos das 
Irmandades de Goa, seguida à desastrada ordem do Arce- 
bispo. D. Francisco da Assunção e Brito. 
= No tempo do sucessor, D. Fr. Manoel de Santa “Catarina, 
bispo de Cochim e governador do Arcebispado de Goa, foi obri- 
gada a confraria pela Ordem de 26 de Julho de 1780 a redigir 
“um novo compromisso, «visto se achar abolido o antigo». Deli- 
berado pela mesa da Confraria em 1781, o novo compromisso 
da «Confraria da Sr. dos Remédios e Senhor Jesus» teve à 
aprovação do Arcebispo Santa Catarina em 14 de Agosto de 
“1782. Consta de 27 capítulos (:º). Numa resposta. da Con- 
fraria às dúvidas suscitadas pelo vigário Pe. Luis de Me- 
nezes (27) sobre certas cláusulas que em seu parecer iam vio- 
lar os direitos do pároco, afirma a Confraria: «Antes de tudo 


. (254) R. Micael Teles, op. cit. p. 4. 

(255) Maço de papéis (MS)) no arquivo da confraria. 

(258) «Livro do Compromisso do Confr.: do Smº Sacramento e de 
N. Sr.º dos Remédios — ano 1872, n.º 2 (MS.) no arquivo paroquial de 
Candolim; a fol. 2-10v, o treslado do compromisso de 1781. No arquivo 
paroquial de Nerul há umas folhas corrompidas deste compromisso. 

- (257) Acta de 22 de Abril de 1770: «perante o R. P.e Luis de Mene- 

zes, vig.º confirmado desta igreja». 
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se deve -advertir-que o compromisso agora reformado; não hé 
novo senão todo fundado em o velho que se acha. divertido 
e em os costumes estabellecidos .;.» (38). o 

A grande-devoção dos-primeiros cristãos levou-os a dotar 
a Confraria da Sr* dos Remédios com algumas importantes 
deixas, de que faz menção o primitivo compromisso nestes 
termos: = eitaçõa LOS RS ALiEdRADA O pur DES E NES 


«Esta confraria administra dous palmares e huma mari- 
nha, a saber, hum deixado por Francisco Leal (*?) outro por 
Lourenço Esteves (ºº?), e a marinha por Izabel Espi- 


(258) Resposta da confraria. ao- Arcebispo, 13 de Março de 1782: 
Livro das Actas; fol. 42v. - É ' : : E 

(259) Francisco Leal e sua mulher legaram à confraria dos Remé- 
dios o palmar denominado «Combió Cungó» com a pensão de 4 canadas 
de azeite para as alâmpadas da igreja e duas missas em duas sextas- 
feiras cada mes, no altar de Jesus; fora aforado o palmar em tres 
vidas a... da Costa. Com a morte deste, a sua mulher, Luisa Guerreiro 
Espinhosa casou-se em segundas núpcias com Jacinto Francisco e Castro, 
e a Provícia Jesuíta da China, por questão de uma dívida levou arrema- 
tado judicialmente o direito que tinha o casal sobre o dito palmar durante 
as restantes duas vidas. A confraria dos Remédios tentou depois entrar 
numa composição com o Provisor da Província, para os efeitos de uma 
permuta do palmar com outro que a Companhia, possuía na mesma fre- 
guesia. Na lista dos bens de raiz que possuia em Goa a Vice-Província 
da China, segundo o sequestro feito aos Jesuítas no ano de 1759, men- 
ciona-se «hum palmar que foi da Confraria da igreja de Nellur>: vide 
O Oriente Português, 1986, p. 83. ER NO 

(200) Vi um treslado da verba do testamento de Lourenço Esteves, 
folha corrupta e de difícil leitura. O testamento é datado de 1 de Julho 
de 1604. Contem dados biográficos: natural de... Douraminho, Arcebis- 
pado de Braga, filho de Gregório... da Rocha e de Ignez de Sam (?) 
defuntos por ocasião do testamento; constitui a sua mulher Joana Fer- 
reira herdeira universal por falta de descendência, inclusive do palmar. 
Por morte da mulher, o palmar passará a Dona Ignácia de Magalhães, 
viúva de Francisco Dias e por falecimento desta aos testamenteiros, dele, 
Lourenço Esteves, para dos rendimentos “do palmar tirar 20 xs. para 
grangeameto e dos 80 que ficam, se darão 10 para a festa de Nossa 
Senhora dos Remédios da sua freguesia, o restante em missas por sua 
alma, da sua mulher, do purgatório e das pessoas que em sua vida lhe 
fizeram bem. 
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embolçando somente O 
xa, e do palmar de Francisco Leal 


“er: cada -mezduás"missas nas sextas feiras; e 
OILO quartilhos de azeite por duas alampadas de altares 
m cada mêz, estes ditos dous palmates e marinha 
aFrendados em cada tres annos a pessoa que der 
é boa satisfação ...» (). 


so E ítulo 26.º: Também a mesma Confraria administra 
O ses chamada: Talpotim de deixada pela defíúita 
RES arzea: chamada Talpotim a grande eixada p 


Seixas quê renda sessenta xerafins pouco mais ou 
sr” anno,- com” obrigação de mandar dizer quarenta 
sas“ cada; anno, de estipendio de tanga e meia € 
Sim mais dez missas, huma de meio xerafim para mandar 
ovenas-da mesma Senhora (2), Capítulo 27.º: Assim 
fra. a dita confraria huma vargia Talpotim pequeno, 
a por Antonia Coutinho que renda por anno vinte xera- 
óuco mais ou menos, com obrigação de dizer por anno 
“missas cada huma de duas tangas e O rendimento he 
icado para a ajuda das festas do Senhor Santo António 
“Sebastião, a qual será arrendada na mesma forma como 
éclara no cap. 25.º» (2%). 

Por espaço de dois séculos, a confraria dos Remédios 
umulou as funções duma real fábrica da igreja, acudindo à 
nutenção, reparação e bemfeitorias do templo consoante 
ecessidades. 

No ano 1749, tendo o Arcebispo, em visita pastoral, veri- 
cado a igreja de Nerul «carecer totalmente de todo o ornato, 
limpeza e asseio do culto divino e da mesma igreja», baixou as 


= (281) Fez-se a tombação desta deixa de Tsabel Espinhosa a 14 de 
Outubro de 1739: Livro das Monções, n.º 188-A, fol. 252. 

(202) Cap. 25.º do compromisso cit, fol, 10. 

(23) Cap. 26.º, fol. 10v. 

vcs. (264) Loc. cit. 


95 


necessárias ordens pela Portaria de 5 de Março do mesmo ano, 
por onde se vê que certas transformações na primitiva feição 
do templo datam dessa época. Assim, fizeram-se os degraus 
do altar-mor de pedra preta, a capela-mor eo cruzeiro se cobri- 
ram de «lages do Norte», fundiu-se o sino que se achava que- 
brado, forrou-se o sacrário com pano rico etc. Foi encarregado 
das obras o Pe. Manoel Gameiro, vigário de S. Bartolomeu e 
que ao tempo se encontrava ocupado, por mandado superior, na 
cobrança dos ganhos devidos à confraria da Senhora dos Remé- 
dios pela «comunidade» de Nerul, de há dez anos. 

Pelo Assento de 11 de Dezembro de 1768, consta que a 
confraria deliberou reedificar a torre velha do frontispício, 
«por estar gretada e fendida e necessitava de reedificação, 


em razão de contínuo haver perigo evidentíssimo de vir abaixo: 


e acontecer grande ruina». Para esta obra «a aldea concorre- 
ria com duas partes na forma da Concordata antiga obser- 
vada em muitas ocasiões e era necessário que a Confraria 
entre com a terça parte» (25). 

Na maré da distribuição do recheio dos extintos conven- 
tos da Velha Cidade, o governo civil fez mercê à igreja de 
Nerul de um sino do Convento da Santa Cruz dos Milagres 
que, com grandes esforços, foi montado no campanário esquerdo 
do templo. O Assento de 17 de Fevereiro de 1839 especifica 
que as despesas de condução e colocação do sino na torre, 
custeadas pelo procurador da confraria João Pereira, orçaram 
em setecentos e quatro xerafins e 45 réis, «além do que não 
recebeo Sebastião Cardozo de Ordá pelo seu serviço...». 

À vista dos documentos existentes e códices desarticula- 
dos do arquivo da confraria da «Senhora dos Remédios e 
Senhor Jesus», pudemos reconstituir, independentemente, uma 
série de Reitores Franciscanos da igreja de Nerul, a qual preen- 
che as muitas lacunas da relação composta por Ricardo M. Teles 
na sua monografia, (28). 


(265) Acta da confraria, 11 de Dez. de 1768. 
(268) Vide no Apêndice a série dos reitores. 
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esta da Senhora dos Remédios soleniza-se, nestes últi- 
os, no segundo domingo de Novembro e como a da 


dos Milagres em Mapuçá, do Rosário em Navelim, 


“nota ecuménica duma tocante poesia, nas romarias 


otos hindús que nessa ocasião acorrem a fim de ofer- 
enhora flores e azeite de coco para a sua lâmpada. 


vo testemunho desta fé, irmanando cristãos e hin- 
ncontro num assento da Confraria de letra delida, pelo 
[o) em que à mesa da confraria se faz entrega duma quan- 
dinheiro, «que mandou Custá Naique Corondo, por sua 


PD agree 


ão; para ajuda da fabrica da torre...». 


3: É Na igreja de Candolim . 


A grandiosa e impressionante traça arquitectónica desta 
à fala logo da sua venerável antiguidade (27). Encon- 
-sé no arquivo da igreja papéis avulsos e bastante car- 
idos de receita e despesa da Confraria de Nossa Senhora 
Esperança e da Mordomia de 8. Pedro, referentes ao último 
tel-do século XVIII. Importante é um «Livro do Registo» 
ata mais próxima de nós (2º), depoimento muito útil para 
“queira conhecer certo perfil do ilustre e virtuoso sacer- 
seu autor. 

“Hã neste manuscrito uma longa referência à Confraria 
“Caetano, da igreja de Candolim. &ê& seguinte a história 
| confraria. Todos os esclarecimentos são extraídos de 
umentos autênticos e originais. 


(267) Fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, 1, p. 295, nota 
onde se indica o ano 1585 como o ano da fndação; o Oriente Portu- 
ez, :1919: «com esmolas se comprou ao ano 1560 o chão onde teve a sua 
neira, fundação, depois se mudou para o lugar onde existe agora no 
no de 1667». 
= (2e8) Livro do Registo da Correspondência Official da Egreja Paro- 
ial de Candolim — MS. de 99 fls. pelo P.º Francisco Xavier Vás, pá- 
0:-(1899). 
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“Aos 26 de Março de 1855, Caetano Salvador Pinto, de 
“Candolim, e outros requereram ao Bispo eleito, vigário capi- 
“tular dó Arcebispado, a instituição da confraria de S. Cae- 
-'tano;-pedindo o uso de opa € murça. e-a-faculdade de assistir 
às procissões e enterramentos sob a condição de ser paga à 
confraria a quantia que ela assentasse. Aos 29 de Março do 
“mesmo ano foi favorável a informação: “do” Vigário-Geral 
Dr.- António -Filipe-. Lourenço. Esta.-conclui .por declarar que 
se pode permitir ouso" das' insígnias e distintivos: de opa 
branca e murça verde a exemplo do que O Arcebispo Torres 
permitira em Marcela, devendo porém os confrades submeter 
os estatutos à aprovação do governo civil, ao abrigo da por- 
taria ministerial do Reino de 12 de-Março de 1840 e 17 de 
Novembro de 1845. Com esta informação veio o Decreto da 
aprovação. 

Em 5 de Agosto de 1855, reuniu-se a Confraria de Nossa 
Senhora da Esperança da igreja de Candolim e sob o requeri- 
mento da nova confraria de S. Caetano tomou as deliberações 
seguintes: 1) desanezar de si a confraria de S. Sebastião e 
agregá-la à nova confraria de S. Caetano; 2) a confraria de 
S. Caetano solenizaria as festas de SS. “Sebastião e de Nossa 
Senhora da Assunta; 3) a confraria de Nossa Senhora da 
Esperança tomava sobre si o encargo de pagar as consigna- 
ções das missas e sermões pelo rendimento do seu palmar e 
bem assim de 14 missas de pensão que se dizem durante as 
novenas da Senhora da Assunta, do estipêndio de 7. xerafins; 
4) a confraria da Senhora da Esperança ficava desobrigada 
de pagar à confraria de S. Caetano 7 xerafins e meio con- 
signados para a festa de S. Sebastião, os quais a nova con- 
fraria renunciaria a fovor da principal; 5) a confraria de 
&. Caetano assistiria gratuitamente, bem como a de S. Sebas- 
tião, aos enterros dos presidentes honorários da. confraria da 
Senhora da Esperança. O governador civil em Conselho, ouvido 
o administrador do concelho, aprovou o assento da confraria da 
Senhora da Esperança pelo despacho de 2 de Fevereiro de 1857. 

A confraria de S. Caetano em 14 de Agosto de 1826 reque- 
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-- reu ao governador do Arcebispado que considerasse os con- 
- frades de S. Caetano como confrades natos da confraria de 
—— S, Sebastião, ficando livre aos de S. Sebastião não o serem 
- de S. Caetano contra a sua vontade. O despacho foi o seguinte: 
«Concedo a licença requerida para o Rev. Pároco de Cando- 
"lim coroar com as formalidades do estilo os devotos que pre- 
= tenderem alistarem-se na nova confraria -de 8. Sebastião que 
ima BO erigir, e cujo cofre se acha anexo à confraria de S. Cae- 
=-tano, na conformidade do Assento de 5 de Agosto de 1855, 
aprovado pelo Conselho de Distrito, podendo os novos con- 
“frades usar das insignias da mesma maneira como foi con- 
cedido aos de S. Caetano, por despacho do Prelado desta 
— Diocese, de 30 de Março de 1855. Goa, na Sé Patriarcal desta 
Diocese, de 30 de Março de 1862. O Governador do: Arcebis- 
pado, J. A. do Rozário» (2º). 


44 — Na igreja de 8. Lourenço de Lihares 


No topo do promontório de Aguada, olhando para O 
--- imenso mar, por entre típica vegetação silvestre de Goa, bran- 
queja a linda igrejinha de S. Lourenço. Fora ela fundada 
pelo conde de Linhares, D. Miguel de Noronha, em 1663 e 
doada aos Franciscanos por escritura pública de 22 de Feve- 
reiro de 1636 (2º). Foi uma das cinco igrejas que os Fran- 
ciscanos conservaram por algum tempo a título de doação, 
ainda depois de serem substituídos, como párocos, pelos padres 
seculares nativos, nas igrejas de Bardez. Falando dessa igreja, 
escreve Fr. Paulo da Trindade: «O Padre que nela mora, 
torre com os soldados que estão no forte que chamam de 
Aguada, e lhes diz missa e administra os sacramentos» (2). 


r 


(269) MS. cit. fl. 23-24, 

(270) Fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, Pte. I, p. 298, 
nota. 9. 
(271) Op. et Toc. cit. 
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A fortaleza tinha para esse efeito uma capela dedicada a 
Nossa Senhora de Boa Viagem, com a sua confraria (22). 

No Livro das Actas da confraria de S. Lourenço (2), 
encontra-se registada. a história-de -uma interessante -contro- 
vérsia entre a confraria de S. Lourenço e os governadores 
militares do forte da Aguada sobre umas propriedades per- 
tencentes à confraria de Boa Viagem da capela do forte. 
Esses bens encontravam-se na posse e administração da con- 
fraria de S. Lourenço da igreja. Tendo o major governador 
Caetano António de Lemos reclamado esses fundos, em reque- 
rimento dirigido ao governador do Estado, a confraria de 
S. Lourenço, em assento de 6 de Setembro de-1849, decidiu 
que era injusta a pretensão do major, alegando para tanto a 
posse imemorial da administração (2't). Em 1856, novo ofício 
do governador da praça vindicando para o Conselho Militar 
da dita praça a administração do cofre da extinta confraria 
de Boa Viagem. O ofício baixou à confraria do Santíssimo e 
S. Lourenço para esta informar. Em assento de 1 de Junho 
de 1897 (27), nova importunação do governador da praça sobre 
a mesma matéria. Assento da confraria de S. Lourenço, 
de 4 de Dezembro de 1897: «... esta Junta pssa a responder 
já fatigada em semelhantes requeriçõens...» (27º). 

Desde Agosto de 1880 a Maio de 1882, a confraria de S. Lou- 
renço foi suspensa, por irregularides nas contas, pelo governo 
civil e como o seu cofre não tinha segurança nas dependências 


(272) Esta histórica capela da fortaleza acabou por ser profanada 
pela soldadesca da India vizinha, aquartelada no forte, quando dos aconte- 
cimentos políticos em Dezembro de 1961. As imagens foram lançadas ao 
mar. Conserva-se apenas o grande retábulo, completamente nu, com o título 
de Senhora de Boa Viagem inscrito em baixo relevo. 

(278) Livro das Actas das Confrarias de 8. Lourenço MS., em péssimo 
estado de conservação. Começa com o ano de 1846. Não existem documen- 
tos anteriores no arquivo da igreja. 

(274) Ms. cit. fl, 10 v-12 7. 

(275) Op. cit. fl. 29-30. 

(276) Op. cit. fl. 37. 
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da:igreja, o pároco João Salvador Gracias (2777) requereu ao 
governador do Estado a transferência do cofre para a Junta 
'aróquia de Candolim. Intimado nesse período-pela.-auto- 
jade civil a prestar as contas, Manoel António Joaquim 
: É Cesário de Souza, presidente sido da irmandade por quase 
po. te-anos, «apossado de sentimentos e desgostos ..: dois dias 
tes ao dia assentado para o comparecimento, suicidou-se 
fio tiro da clavina, e morreu logo, deixando inconsolável a 
sua mulher D. Amélia Aspulqueta Rodrigues e Souza, o qual 
Acontecimento ocorreu à 27 dé Outubro de 1881». Após este 


Pe. Gracias (278), 


£.5 — Na igreja da Penha de França 

A conhecida confraria da Senhora da Penha de França, 
ã igreja da mesma invocação, é obra de Ana de Azevedo, 
fundadora da igreja, pelo seu testamento de 14 de Dezembro 
de 1629 (2º). Segundo as cláusulas da escritura, D. Ana de 


“(277) Missionário em Cochim, foi pároco das freguesias de Linhares, 
-Agaçaim, Betalbatim. Vide Esboço Biográfico do Padre João Salvador 
racias (Bastorá, 1922); C. Christóvão de Nazareth, Olero de Goa (Nova 
Goa, 1927), p. 157. 

us (218) Estes dados foram colhidos dum Memorial (MS.) «Ad perpe- 
“um rei memoriam» pelo P.º João Salvador Gracias, pároco da igreja 
1883). O Memorial contém certos dados úteis para a história da igreja 
:S: Lourenço de Linhares. Menciona por exemplo que a igreja não teve 
não úrico altar que era o altar-mor. Os dois laterais, a saber o da Nossa 
enhora, das Dores e de S. Sebastião, foram feitos no tempo do P.º Gra- 
las com o material dum altar trazido da Casa dos Catecúmenos de Betim 
“que jazia num quarto da igreja. Também o lageamento do corpo e da 
apela-mor, do corredor da entrada, da sacristia, dum aposento da casa 
aroquial e do corredor contínuo, tudo com a lage do extinto Convento 
a Madre de Deus de Daugim. E várias outras benfeitorias. 
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Azevedo, mulher de-Christovão de Sousa (2º), viúva, pro- 
fessa da Ordem Terceira do Seráfico S. Francisco, deixou toda 
a sua fazenda, tirados certos legados especificados, a favor 
dos seus criados e escravos, «à Confraria e Irmandade da minha 
Senhora de Penha de França constituída nesta igreja para 
que os mordomos da dita confraria e irmandade corram com 
ella». Os irmãos e mordomos da confraria foram constituídos 
«verdadeiros e legítimos administradores de todas as proprie- 
dades e dinheiro como de todos os mais bens que de direito 
me pertencer». A confraria sujeitava-se a algumas obrigações 
como: 1) dar aos Frades da igreja um quartilho de azeite cada 
dia e noite; 2) aos Frades vinte xerafins para os gastos da 
festa da Senhora; 3) para o mestre «que saiba cantar e ler 
para ensinar aos meninos da escola desta freguezia ... trinta 
xerafins ...». 

Continha a testadora: «Declaro que o remanescente destas 
minhas rendas que ficarem mando que se reparta em tres 
partes, numa para a dita confraria é fabrica della (sic) e a 
outra se gaste nos grangeamentos das ditas fazendas, e a ter- 
ceira pelos órfãos e viuvas da dita freguezia». As rendas arre- 
cadadas todos os meses deviam ser depositadas num cofre de 
três chaves, uma em poder do presidente dos mordomos ou 
irmãos, outra na do tesoureiro e a terceira na do escrivão da 
confraria. Não se devia adjudicar nenhuma verba para Genpor 
sas sem o parecer do reitor da igreja. 

A confraria da Senhora da Penha de França, exemplo 
típico duma confraria fabriqueira, continuou a existir mesmo 
depois da reconstrução feita em 1653 pelo provincial Fr. Ma- 
noel do Lado. 

Embora D. Ana de Azevedo seja conhecida como a fun- 


(279) «Um templo archeológico em Goa» por Viriato A. de Albu- 
querque em O Oriente Português, 1908, p. 28-42 onde se acha integral- 
mente transcrito o acima referido testamento. 

(280) Fr. Paulo da Trindade, op. cit. 1, p. 292: «D. Ana de Sousa, 
nobre por geração». E 
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dadora da igreja e confraria —e há uma lápide na parede da 
capela-mor do lado do evangelho a atestá-lo — a confraria 
já-certamente existia antes da referida dotação. Isso demons- 
ue antes de 1629 existia, nas próprias casas da fundadora 
«que. eram grandes» uma capela em que funcionava a Confra- 
Tiarda: Senhora. A confraria fora canônicamente erecta com O 
“compromisso aprovado pelo Arcebispo. D. Fr. Sebastião de 
S.Pedro, aos 27 de Julho de 1626, como consta da certidão pas- 
sada, pelo escrivão da dita confraria António Caetano Rodri- 
-gues, datada de 29 de Dezembro de 1663 (281). 
O direito para a tomada das contas dessa confraria foi 
objecto de um longo litígio entre o Arcebispo de Goa eo 
“poder secular. A questão foi suscitada pelo Provedor-mor dos 
Defuntos e Ausentes e Cativos, Manuel Ferreira de Lima, que 
- baseando-se em que a irmandade, nos termos da sua fundação 
= era-laica;-mai-o-Arcebispo publicou a-sua visita para-a igreja 
da-Penha de França, adiantou-se a tomar as contas da corpo- 
ração recolhendo os livros em sua casa. O Arcebispo saiu com 
embargos. 
-- -Alegava o Arcebispo que a confraria da Senhora da Penha 
de França não era laical mas eclesiástica no verdadeiro sen- 
tido canónico, por ter sido erecta e instituída com licença do 
Are. D. Fr. Sebastião de S. Pedro no ano de 1626, a requeri- 
“mento do reitor da freguesia Fr. Jerónimo do Horto e de algu- 
mas” pessoas devotas da aldeia, bem como pela confirmação 
dada ao novo compromisso pelo Arc. Brandão no ano 1677. 
Das certidões constava que sempre os Ordinários diocesanos 
tinham tomado as contas dessa confraria, assim o Arc. Bran- 
dão no ano 1677, o Are. D. Fr. Agostinho da Anunciação no 
ano 1698, o vigário geral Henrique Bravo de Moraes no ano 
1720 e. o actual Arcebispo em 1724; outrossim pelo depoi- 
mento das testemunhas se apurava «que nunca ministro se- 


(281) Livro das Monções n.º 188-A, fl. 204, onde se acha registada 
a certidão. 
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cular tomara contas a esta confraria e somente o Desem- 
bargador Eugénio Dias de Matos no ano 1719 fora fazer novo 
aforamento nos termos da cláusula e faculdade do testamento 
de Ana de - Azevedo» (282)... . E : o ra Ses Ã Vo Ea 2 

Em Carta de 10 de Janeiro de 1727 escrevia à Coroa o 
Vice-rei da. India: «ordenei logo ao Ministro se retirasse e 
entregasse os livros sem admitir O pretexto que elle me fazia 
por parte da jurisdição real» e igualmente o Arcebispo era pedido 
para suspender qualquer acto jurisdicional na dita confra- 
ria até a decisão real, pois solicitara já o Vice-rei: «... me 
pareceo rogar a V. M. mande tomar nestas duvidas com bre- 
vidade possivel «ultima Resolução pois neste Estado não-há 
facil a decisão dellas e sem dúvida prejudicial a falta de se 
tomarem contas aos Administradores das Capellas» (2º). 
A Resolução de 13 de Fevereiro de 1728 remetia a questão para 
o Cap. 39 das Ordenações do Reino, Liv. I, tit. 62, e sômente se 
podia mover dúvida sobre o facto e que essa. dúvida fosse dici- 
dida pela Relação do Estado da, India com assistência do Pro- 
curador da Coroa e Adjuntos (2). Porém a dúvida de facto, 
isto é, se a dita confraria, nos termos da sua fundação, era ou 
não eclesiástica (precisamente o ponto fundamental), continuou 
arrastando-se no tribunal ainda em 1750. 

Na sua Informação de 18 de Janeira de 1750, o V. Rei Mar- 
“quês de Alorna ia ao ponto de acusar O Arcebispo Neiva Brum 
de ter «ocultado o livro da instituição da confraria da Penha 
de França, para que ao mesmo Procurador da Coroa faltem 
documentos para impugnar a pretensão que O Arcebispo tem de 
a fazer eclesiástica no litígio que ainda corre» (2). 


(282) «Nota Sumária da erecção administração, posse € dirt.º da 
Confrº de N. Sr.º da Penha de França de Bardez» em Fundo Geral 1528 
(BNL), fl. 404-411. 

(285) Livro das Monções n.º 93-C, fl. 837. 

(224) Pombalina 858 (BNL), fl. 80. 

(285) F. Nery Xavier, Bosquejo Histórico das Communidades, p. 307. 
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4.6 — Na igreja de Pomburpá 


A fundação da igreja da Madre de Deus de Pomburpá anda 
ligada ao nome de Luisa de Madre de Deus, viúva, moradora na 
Cidade, filha de Ana de Santa Maria, que pela sua doação «mor- 
" tis causa», de 11 de Junho de 1604, feita nas pousadas do Leonor 
“ de Andrade, na cidade de Goa, à rua Nuno da Cunha, deixou 
o vale e «Quelloxy» à igreja da Madre de Deus «como collegio 
“dé christandade, orphaons e cathecumenos». As rendas desta 
propriedade deviam repartir-se em três partes, a saber: «a 
— Primeira para a fabrica da capela. da dita Igreja para os 
Ci» fiecessarios della, a segunda se gastará com os orphaons cathe- 
—— tumenos e pobres; e a terceira mandará o (dito) sindico dizer 
missas por sua tenção della doadora e de sua may Anna de 
Santa Maria» (25). A igreja, porém, já existia como reitoria dos 
“padres franciscanos em 1595 (8). | 

No Registo de documentos dos bens pertencentes à igreja 
dá Madre de Deus, figura a escritura da doação de duas vár- 
zeas, feita a favor da igreja, por Catarina de Faria, mulher de 
António Roiz (?) aos 16 de Junho de 1590 (258).A única con- 
fraria ora existente na igreja da Madre de Deus é a da Senhora 
das Candeias, a que se juntou depois o título do Santíssimo; foi 
administradora da referida pensão de Luísa de Madre de Deus. 
Fez-se a tombação desta deixa em 5 de Julho de 1730 e a con- 
fraria deu dela contas na Provedoria-mor dos Defuntos e Ausen- 
tes até ao ano de 1746, «como consta a f1. 232 do Tombo 2.º an- 
tigo, do qual passando para O Tombo novo 1.º, deu contas até 
ao ano de 1764, como consta a fl. 26» (2º). A confraria é cer- 


(280) MS.-1750 (Arq. da Igreja), sem designação, a fl. 23 vem regis- 
tada a cópia da doação. 

(287) F'r. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual, 1, p. 294, nota 3. 
(288) MS. cit. a fl. 25-26 cópia de escritura da doação; a fl. 26-28 
escritura da aceitação por Manoel Carvalho, síndico geral dos Francisca- 
nos da Custódia da Índia, a 22 de Agosto de 1604, ano em que era já 


defunta Catarina de Faya. 
(289) «Legados e Pensões» em O Oriente Portuguez, 1918, Pp. 84-85. 
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tamente bem mais antiga, embora se ignore a data precisa da 
sua erecção. Um compromisso-apógrafo, existente no arquivo 
da igreja, dá-lhe a data seguinte: <A ... (sic) dºOutubro de mil 
seiscentos e vinte e sete anos» (2º). Mas houve evidente erro 
do copista. O ano deve ser 1727 e não 1627. No capítulo 1.º, sal- 
picado por sinal de muitas reticências, faz-se a menção do Árce- 
bispo Teresa (2:) que, como é sabido, governou desde 1721 até 
1739. Também se confirma que o compromisso é do 
tempo do Arcebispo D. Fr. Inácio de Santa Teresa (22), pelo 
estatuto do cap, 19.º que diz: «Uniformemente assentarão haver 
confirmação e provação do Ilm.º e Revm.º Arcebispo Primaz, 
Ordinário do lugar, a quem desde o princípio da sua erecção foi 
seguida e subordinada (a confraria) em todos os seus actos e 
disposiçõens suas, com exclusão dos juizes leigos, como se viu 
praticado hoje sem minima contradição». Ora esta ênfase na 
sujeição à autoridade do Ordinário do lugar, com exclusão de 
juízes seculares, é explicável, porquanto foi precisamente no 
tempo do Arcebispo Teresa que surgiu a violenta controvérsia 
das jurisdições para a tomada das contas das confrarias e 
fábricas das igrejas, como adiante se verá. 

Outro antigo compromisso existente e original é o da con- 
fraria de Santa Ana da capela de Olaulim, filial à igreja da 


(290) MB8S. avulsos de um códice desconjuntado. O compromisso tem 
19 caps. e é assinado pelo reitor ao tempo, Fr. Manoel de Santo António, 
presidente Diogo Noronha, procurador Joseph Coelho de Sousa, escrivão 
Antônio Provenço de Fonseca, tesoureiro Nicolau de Silveira. 

(221) «... todos assentarão comum e lerão o prezente compromisso, 
em corroboração ... (sic) do Ilm.º Rm.º Senhor Dom ... (sic) Thereza por 
merce etc.». 

(292) Cónego regular de S. Agostinho, chegou a Goa a 25 de Set. 
de 1721 e governou até 1739 e em Fev. de 1740 voltou para Portugal, sendo 
transferido para o bispado do Algarve. Esteve envolvido em violentas 
controvérsias com a Relação de Goa a que fazemos referência no lugar 
oportuno. 
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Madre de Deus de Pomburpá (2). Nele dá-se a razão da fun- 
dação da capela e sua confraria. Diz o prólogo que os gancares 
da «comunidade» da aldeia de Olaulim da Província de Bardez, 
atendendo à grande distância da igreja, o que causava incó- 
modos para os fiéis do bairro, «forcejando as suas posses», 
tomaram o expediente de erigir uma capela com o título de 
Santa Ana, e com efeito alcançaram as licenças do Arcebispo 
D. António Taveira de Neiva Brum pela provisão de 13 de Julho 
de 1752 e outra de 19 de Julho de 1753. Simultâneamente, 
para maior culto da Santa e crescimento da sua devoção, 
«resolveram formar este compromisso da erecção de uma Con- 
fraria da mesma Santa, para perpetuidade do seu cultó e 
veneração, por não haverem devotos, que festejem annoal- 
mente a sua festa que ficará perpetuada havendo confra- 
ria» (24), 


47 — Na igreja de Mapuçá 


Coevas à fundação desta igreja, deviam ser as suas duas 
confrarias, uma da Senhora de Todos os Bens ou da Senhora 
dos Milagres, como é popularmente conhecida, e a outra de 
Santas Almas (2º). Não existem porém documentos sobre a 
data precisa da erecção destas confrarias. A primeira con- 
fraria era constituída de todos os componentes da comuni- 
dade de Mapuçá; e a das Santas Almas, únicamente pelos 


(293) MS. «Compromisso para se erigir «a Confraria da Senhora Santa 
Anna da Capella da Aldea de Olaulim, Freguezia de May de Deos de 
Pomburpá, Provincia de Bardez, feito no anno de 1784». Consta de 38 caps, 
16 fls. (Arg. da capela). 

(224) Ms. cit., fol 3v. 

(295) Em 1898 estas duas confrarias reuniram-se em uma só, com 
um compremisso novo, aprovado pelo governo civil pela portaria de 23 de 


. Junho do mesmo ano. 
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gancares do primeiro e quarto vangor (2º). No ano de 1719, 
sendo Provincial o Pe. Fr. Joseph de Assunção, o Pe. Fr. 
I cisco de Madre de Deus, ao tempo reitor. da. igreja . de 
Mapuçá, afim de acomodar as contínuas romarias que os 
devotos da Senhora de Todos os Bens faziam à sua imagem, 
colocada no altar colateral, à mão direita de quem entra na 
igreja, conseguiu que «as aldeas germanadas (27) com a con- 
fraria da dita Senhora, edificassem hum sobrado lançó, bem 
extendido, para o gasalho da principal gente que vem em 
romaria, e com huma casa abaixo muy espassoza para a 
comffraria recolher nella e assy o thezouro como toda a prata 
e mais ornato pertencente à dita confraria» (28). - 


4.8 — Na igreja de Nachinolá 


De um Livro M$. truncado da Confraria de Bom Jesus, 
da igreja de Nachinolá, existente no arquivo paroquial de 
Aldonã, consta o seguinte termo de entrega e aceitação: 

Em 1 de Fevereiro de 1737 apareceram Manoel de Brito 
e Joseph de Brito, filhos de António de Brito ao tempo fale- 
cido, gancares, casados e moradores na aldeia de Nachinolá 
e declararam que, lembrados de uma obrigação do seu avô 
Manuel de Brito, e por devoção, aplicavam «para adjutorio 
da festa da Sr.* do Rosário, cuja imagem fica na igreja, hum 
pedaço de Palmar chamado Malbachabatta que foi de Chris- 
tóvão dos Mártires, confrontado de huma banda com o palmar 
Baye Camotiche batta e de outra com Sanquilicarancho van- 
gaddo; de outra com rigueiro de água que passa no inverno, 


(206) A. J. do Rosário Bragança, 4 Igreja de Mapuçá (Bastorá, 
1926), p. 19-21. Sob números 13 e 14 acham-se transcritos dois importan- 
tes documentos relativos à doação de umas «cantorlas», pelos gangares 
Braganças, componentes da irmandade de Santas Almas. 

(227) Comunidades de Mapuçá, Corlim, Cunchelim. 

(228) Documentação, vol. V, p. 469. 


108 


de outra com as aguas vertentes — o qual pedaço há a Con- 
fraria ... para bemfeitorizar, arrendar e se for necessário 
der. : 

= Neste sentido fez-se uma composição entre os. herdeiros, 
atada de 17 de Abril de 1737, «a qual prometeram por si e 
or. seus herdeiros cumprir e guardar inteiramente, sob pena 
|s pagarem todo o gasto e custas que a Confraria tiver, como 
também-o valor do dito pedaço». men o 
- Era ao tempo Reitor da igreja de Nachinolá Fr. Fran- 
cisco de S. Domingos. 


CAPITULO SEGUNDO 


AINDA SOBRE AS CONFRARIAS DE GOA 
—  NO-SÉCULO-XVI-XVIL—— 


1 Pas Confrarias fundadas pelos Padres da Companhia 
- de Jesus em terras de Salsete. 
“,. A obra de cristianização das terras de Salsete entrou num 
ritmo acelerado a partir do ano de 1560, ao tempo em que 
lá haveria perto de mil cristãos entre 50 000 almas (2%). 
-- De entendimento com o Viso-Rei D. Constantino de Bra- 
gança, os Padres da Companhia de Jesus trataram logo de 
ganhar aquelas vastas terras à fé cristã. Caiu esta empresa 
nas mãos do Padre Pedro de Mascarenhas e do Irmão Manuel 
Gomes, seu companheiro. Na carta aos seus correligionários 
de Portugal escrevia o P.º L. Fróis a 1 de Dezembro de 1560: 
- «Grande confiança em a divina Misericórdia, guovernando 
o viso-rey D. Constantino a India, que em breve tempo se con- 
verterá toda esta gentilidade, e não somente a de Salsete, mas 


(29º) Logo em 1577, havia já 6 igrejas fundadas, com cerca de 
10 000 cristãos e mil catecúmenos: Indica, vol. X, p. 889. 
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tâobem as das terras de Bardês, que são sogeitas a sete 
Estado» (3ºº). 

Os votos do padre realizaram-se em larga medida. A breve 
trecho iam-se fundando, graças ao zelo apostólico dos padres 
jesuítas, várias e hoje históricas igrejas de Salsete, como a 
de Nossa Senhora das Neves em Rachol, dentro do circuito 
do forte deste nome, verdadeiramente a primeira igreja de 
Salsete; a igreja do Espírito Santo em Margão; a de 8. Miguel 
Arcanjo em Orlim; a de S. João Baptista em Benaulim; a de 
Nossa Senhora do Rosário em Navelim; a de Santa Cruz em 
Vernã, etc. 

- A fundação dessas igrejas não só enraizava as cristan- 
dades feitas, como servia de meio para a conversão dos infiéis. 
Explica-o assim o Decreto 20.º do Primeiro Concílio Goano: 

«A experiência tem mostrado ser grande meyo para a 
conversam dos infieis, fazerem-se igrejas antre elles em que 
residão sacerdotes de boa vida e exemplo, pelo que o Concilio 
encomenda aos prelados que, quanto for possível, trabalhem 
pelas edificar antre os infieis, subditos de S.A., e as prove- 
jam de pessoas zelosas da conversam das almas» (801). 

Logo os Padres da Companhia trataram de instituir nas 
igrejas, a cuja testa estavam, uma ou mais confrarias. Canôó- 
nicamente não o poderiam, sem a intervenção do Ordinário 
diocesano. Mas a Companhia munia-se de faculdades apostó- 
licas especiais. Afirmava, pois, com razão, -O anónimo jesuíta, 
numa futura contenda com o Arcebispo Brandão: 

«Por Bulla particular que tem a Companhia e com a 
authoridade do nosso R. P. Geral, erigiram os Padres (jesui- 
tas) em todas as igrejas de Salcete confrarias anexas a outra 
nossa Romana ...», O autor referia-se à Bula «Romanum, decet 
Pontificem», passada por Sixto V, no ano de 1587, que dava 
atribuições aos religiosos jesuitas, servindo na India, de eri- 
gir confrarias «in singulis collegiis, domibus seu seminariis 


(300) Indica, vol. IV, p. T42-743. 
(:01) Paiva Manso, Bullarum Patronatus, App. 1, p. 11. 
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= vel locis sub directione, gubernio, administratione Societatis 
Jesu seu illius personarum existentibus, vel ab ea dependen- 
tibus» (322). 
“-  Adaptando-se admirâvelment à índole do povo, como meio 
de fomentar a piedade dos neo-convertidos e dar mais esplen- 
dor às cerimónias religiosas, estas associações tiveram um 
sucesso rápido e a sobrevivência delas é impressionante, 
a avaliar pela antiguidade que não poucas confrarias de Sal- 
sete atestam. Tenha-se presente que ainda existem, bem vivas, 
as que os pioneiros da conversão deixaram cá fundadas! | 
A afirmação de que há em Salsete confrarias coevas à 
— fundação das respectivas igrejas parece inconciliável com as 
datas da erecção dessas confrarias, assinaladas numa preciosa 
relação de certidões passadas pelos escrivães das confrarias, 
na segunda metade do século XVIII (»3), datas que são da 
época muito posterior -à-—da-fundação —das-igrejas-—Temos 
-porém aqui a considerar que as mencionadas certidões foram 
passadas em 1763, governando a arquidiocese o Arcebispo 
Neiva Brum (**), período de agitada controvérsia entre O 
Arcebispo e o Estado, nomeadamente O Juiz das Ordens e 
Provedor das Capelas. Pela sua Portaria de 16 de Novembro 
do mesmo ano, o Arcebispo Neiva Brum baixara ordem aos 
vigários das freguesias de Goa para que 08 escrivães das con- 
> frarias passassem certidões em que constasse terem estas cor- 
““porações sido fundadas pela autoridade dos Ordinários do 
- lugar. A referência portanto à época anterior, da primitiva 
' fundação destas confrarias, isto é, ao período em que os con- 
frarias tiveram existência canónica, e correram sob autori- 


(302) Relação Apologética: CXVI/1-10 (ADE), fl. 4. 
(593) Livro das Monções, n.º 138-A, fl. 50-60. 
(304) D. António Taveira de Neiva Brum de Silveira, da Ordem 
Militar de S. Tiago, chegou a Goa em 23 de Setembro de 1750 e governou 
a diocese até 4 de Março de 1775, faleceu aos 2 de Junho em viagem 
“ para o Reino. 
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dade dos religiosos da Companhia de Jesus, é positivamente 
ignorada ou omitida (8). É 

Outrossim o termo «erecta» naquelas certidões refere-se 
não à fundação da confraria, mas à aprovação dos compro- 
missos, equívoco frequente em muitos documentos posterio- 
res. Eis uns factos ilustrativos: a confraria. de Deus Espírito 
Santo e do Santíssimo, da igreja de Margão,. diz-se «erecta 
com o compromisso confirmado pelo rev. cabido sede vacante 
em 1663» (*º). Não pode evidentemente esta data referir-se 
- à erecção da confraria... À irmandade de Deus. Espírito. Santo 
e do Santíssimo é bem mais antiga. Dela existe um treslado 
de uma Petição dirigida ao Arcebispo, na qual Os Congrega- 
dos da Irmandade e mais povo, cristãos da freguesia de Mar- 
gão, pretendem celebrar a festa do Santíssimo Sacramento 


com uma procissão e solenidades devidas, em todos Os meses . 


do ano. A esta Petição coube o seguinte despacho do Árce- 
bispo Primás D. Fr. Cristóvão de Sá e Lisboa, datado de Mar- 
gão, a 24 de Agosto de 1621: 

«Concede que OS Mordomos e Irmãos do Espírito Santo 
e mais gancares celebrem às terceiras Domingas, e acompa- 
nhem a procissão com as suas vellas e candeas na mão e da 
mesma maneira acompanharão O Senhor quando for à algum 
enfermo» (7). À confraria já existia pois erecta em 1621. 

A confraria de Nossa Senhora da Conceição, da mesma 


igreja, diz-se erecta em 1740 e confirmada no mesmo ano, con- 


forme a certidão passada pelo escrivão da mesma confraria, 
João Francisco Clemente, a 21 de Novembro de 1763 (3º). 
Mas esta confraria já existia canônicamente erecta em 1656, 


rr era 


(sos) Os Religiosos da Sociedade de Jesus, para fundamentar a posse 
das igrejas de Salsete, alegavam serem delegados do Rei como Grão- 
“Mestre da Ordem de Cristo. Nestas circunstâncias, era lógico que O 
Arcebispo calasse qualquer menção de as confrarias terem sido fundadas 
por eles. | 
(308) Livro das Menções, n.º 188-A, f1. 60. 

(307) Livro das Actas 1695 (MS), fl. 8v. 
(308) Livro das Monções, n.º 188-A, fl. cit. 
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pois deste ano consta uma solene concordata feita entre esta 
Irmandade e a do Espírito Santo, em virtude da qual foi per- 
mitido à confraria da Senhora da Conceição levar o Santís- 
simo Pa procissão, no dia da festa da Senhora (0). 
m respeito às irmandades da histórica igrej 

Senhora das Neves, de Rachol, temos as a 
ções: a irmandade do Santíssimo Sacramento foi erecta. no 
ano 1623, tendo o seu compromisso confirmado em 12 de 
Março de 1725 pelo Arc. D. Inácio. de Santa. Teresa; a de Bom 
Jesus foi instituída. com o competente compromisso aprovado 
pelo Arc. D. Fr. António de Brandão, em 1675; a de Nossa 
Senhora, dos Prazeres e Agonizantes teve a sua erecção em 
1723 (69). Ora é sabido que tanto o Arcebispo Brandão como 
o Arcebispo Inácio de Santa Teresa estiveram. envolvidos na 
célebre controvérsia do «jus visitandi» (1). Contra as preten- 


sões dos Jesuítas e do Mestrado tiveram eles o empenho” de 
afirmar à autoridade dos Ordinários do lugar, na esfera de 
jurisdição referente a confrarias e fábricas de Salsete. Dali 
se explicam estas erecções feitas por eles de confrarias já 
canônicamente fundadas pelos Jesuítas em data mais remota. 
Es No caso, o P. Sebastião Gonçalves, dando em 1614 a his- 
ória das igrejas fundadas pelos Jesuítas, cuja divisão terri- 
torial corresponde mesmo à actual, faz expressa menção de 
confrarias. Assim da igreja de Rachol, verdadeiramente a pri- 


meira igreja de Salsete, diz: «...a invocação da igreja hé de 


Nossa Senhora das Neves. Tem quatro confrarias: bem servi- 
Ed a do Santissimo Sacramento, da Virgem, de Jesus, de 
Fa E Igualmente da igreja de Margão, edificada 
q É, : stem tres confrarias: a do Spirito Santo, que 
a invocação; a de Nossa Senhora, e do Anjo Custódio». 


Ee Livro das Actas cit., fl. 6-6 V. 
s10) F. João Xavier, Collecçã i 
7 ção das Leis P 
(311) Ver este título. RE 


: (312) P.º Sebastião Gon istóri 
z calves S.I., História ds DT) 
panhia de Jesus, vol. III, p. 90. Religiosos da Com= 
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E noutro passo: <A irmandade do Spirito Santo de Mar- 
gão foi erigida com authoridade do Arcebispo Dom Matheus (*'*) 
aos déz de Agosto de 1591 e confirmada pelo Arc. D: Aleixo 
de Menezes aos 8 de Setembro de 1598 e confirmou o Regi- 
mento da irmandade a 5 de Julho de 1600» (*:<). Embora Gon- 
calves não se refira à quarta. irmandade, que ainda hoje existe 
na igreja do Espirito Santo de Margão, a saber, a irmandade 
dê S. Miguel e Santas Almas, “devemos considerar esta tam= 
bém de muito antiga erecção, porquanto um Assento de 25 de 
Janeiro de 1713 nega precedência à confraria do Anjo Custó- 
dio, em relação a restantes três, por «ser moderna» (315), 

Por alturas de 1574, a Companhia de Jesus fundara em 
Margão um Colégio que, por estar exposto às invasões dos 
mouros, se pensou mudar para Rachol. Como em 1606 a povoa- 
ção de Rachol se achava bem protegida por uma muralha, os 
Padres Jesuítas deram logo início à construção dum novo colé- 
gio, cuja primeira pedra lançou o Padre Gaspar Soares no 
dia de Todos os Santos. 

Continua o P.º Sebastião Gonçalves: «...e no anno de 
1609 se disse nelle solennemente a primeira missa vespora 
de Todos os Santos, que foi em sabbado, anticipando o P.º Rei- 
tor a festa à honra da Virgem, por ser dedicado a sua vene- 
ração e levar na procissão huma devota immagem da Senhora 
con. tenção de fazer na nossa igreja huma celebre confraria. 
E no anno seguinte de 1610 se mudou o collegio de Margão 
pára o novo edifficio de Rachol, e no 612 se fez q confraria 
de Nossa Senhora dos Remédios em túdo semelhante à de 


Margão» (818). - 


(313) D. Fr. Mateus de Medina, da Ordem de Cristo, 4.º Bispo de 
Cochim, foi nomeado Arcebispo de Goa, governou esta sede desde 1588 
a 1592, ano em que renunciou O cargo. 

(314) P.º Sebastião Gonçalves S. L, op cit. vol. III, p. 102-108. 

(315) Livro das Actas, MS. cit. fl. 13-18 v. 

(319) P.º Sebastião Gonçalves S. L., op. cit. p. 99. A confraria a que 
se refere o autor é a de N. Senhora da Conceição. 
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- lim, terras de Salsete. 


“ « Mais pormenorizada é -a notícia que nos ficou da Irman- 
dade da Virgem Senhora do Livramento, freguesia de Corta- 


“= No ano de 1646, estando de visita, pela segunda vez, o 
Provincial dos Jesuítas P.º Manuel de Mendonça à igreja de 
Cortalim, os gancares desta aldeia ofereceram-lhe: uma peti- 


— ção em que mostravam desejos de fundar uma confraria dedi- 
—-cada à Senhora do Livramento. Consultados os: vigários de 


Salsete, reunidos no Colégio de Rachol, foram todos eles de 
um parecer que houvesse a referida congregação na igreja de 
Cortalim. «E para dar princípio a este santo serviço, aos vinte 
e hum de Dezembro do dito anno, João Vás, hum dos confra- 
des, foi a Santa Anna a donde estava o dito P.º Provincial, 
a quem falando sobre o negocio de q' se trata, houve licença 
por escrito ao P.º Vigário João Vallat (?) p* effeito de comes- 
sar-e-correr na-forma-ordinária; a qual-sendo-apresentada-se- 
assentou fazer-se a junta a vinte e nove de Dezembro do 
dito anno, num sabbado e assim dahi por diante se vem 
correndo esta congregação e irmandade...» 


“+ A associação funcionou, ao princípio, com carácter pro- 


visório. Era-lhe necessário, segundo: as normas canónicas, 
«haver licença do Sr. Arcebispo Primás». O decreto da erec- 
ção da confraria da Sr* do Livramento foi dado pelo Arce- 
bispo D. Fr. Francisco dos Mártires a 26 de Abril de 1647, 


“sendo na mesma ocasião aprovado o respectivo compromisso. 


Em 1705, foi erigida, na mesma igreja de Cortalim, a Irman- 

dade de Santas Almas do Purgatório, debaixo da protecção 

da Senhora das Angústias, com o seu compromisso (27). 
Em 1664 o autor «De Sasatana Peninsula» (3º) escreve: 


(317) Livro das Portarias... 17k9 (MS), £l. 84v-89, onde se acha O 
original compromisso da Confraria de Santas Almas que consta de 31 
capítulos. ? 

(515) Ignazio Arcamone S. J., De Sasatana Peninsula in Indiae Statu 
(MS.) — Fondo Gesuit. 1158. Em 1656 o autor deste Ms. era vigário da 
igreja do Espírito Santo de Margão. No Livro das Actas da Confraria, 
cit. hã um assento de 27 de Junho de 1658 assinado por Arcamone. 
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«Peninsulae huius christifideles in suis templis famulatu Christi 
Domini -sacro-corpori, vel Deiparae Virgini- impensius. obse- 
cuturi, Societatis Patrum consensu peculiaribis indumentis in 
solemnitatibis: insigniti, suas instituerunt” sodalitates (3). 
Já por esta data, quase todas as freguesias de Salsete teriam 
as-suas-confrarias-instituídas.- Diz -o mesmo autor do manus- 
crito: «Ex omnibus Sasatanae Peninsulae templis unum. dum- 
taxat Cuculumi situm sodalitate caret, coetera unam vel pla 
res habens christifidelium sodalitates» (2º). 

De um documento de 1769, consta que todas as igrejas de 
Salsete fúndadas aó tempo, tinham já as suás confrarias ins- 
tituídas pelos Ordinários, ou ao menos confirmadas, quando 
antigas, as quais possuiam ricos patrimónios e concorriam 
muito para abrilhantar a solenidade das festas e exercer outras 
obras de piedade (*!). 


11— O Problema das Confrarias 


- Ora levantou-se, logo de início, um grave problema de 
ordem moral, relativo à continuação destas associações de 
piedade sob a direcção dos religiosos Jesuítas. As confrarias, 
como corporações essencialmente religiosas, implicavam a cura 
directa das almas, no caso, à formação espiritual dos asso- 
ciados. Mas não seria alheio às constituições da Ordem de 
Sánto Inácio o assumirem os seus religiosos o encarrego da 
cura espiritual que, da sua própria natureza, demanda uma 
fixação permanente num lugar? Não seria o ideal da Ordem 
que os seus membros se empenhassem mais na missão de 


a 


converter as almas, lançassem as bases da cristandade, à 


(519) IL Arcamone, MS. cit. fl. 49v. 

(320) Op. citscap. 10, fl. 49v. 

(521) S. Congregatio Concilii «Ad limina, Goa 1169 — (Arq. S. 
Vat.), fl. 4. 
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maneira de semeadores errantes do Elvangelho, sem fincar raí- 
"ves definitivas em parte alguma? 


- Depois, estaria dentro do espírito inaciano- andarem os 
Religiosos da Companhia -de -Jesus. empenhados--em- negócios 
da administração temporal, como o exigem os patrimónios das 


confrarias? Problemas como estes achavam-se em sério debate 


“nas reuniões dos casos da Moral no Colégio de S. Paulo de Goa. 


Não há dúvida, que o estado em que se encontravam as 
confrarias dos Jesuítas ao tempo era pouco satisfatório. Des- 
tituídas de espírito, as associações limitavam-se unicamente a 


“prestar ajuda utilitária material, com prestações de. cera e 


dinheiros, para -a celebração das" festas (22). -Não havia O 
empenho da obra das almas, fomentada pela confraria como 
tal; não se punha mesmo o problema de semelhante compro- 
misso, porquanto os membros, na prática sacramental, não 
superavam- a do: comum- fiel;-não-havia--reuniões-nem regras. 
ou estatutos da associação, «mas estan solamente: los- nome 
bres de los confrades escritos en un libro como por cerimonia 
y cada anno los mismos Padres nuestros, scilicet, et prefecto 
da ygreja elige un. mordomo que no sirve de otra cosa, sino 
por administrar la cera necessaria para el altar dedicata por 
aquela confradia» (323). Mas esse estado verificado logo pelo 
Visitador Valignano em 1567, vinha já de longe. 

A questão parece ter sido primeiramente suscitada pelas 
Instruções de Polanco, notável-cronista e secretário da Socie- 
dade de Jesus, durante o governo do Propósito Geral, Inácio 
de Loiola. Na epístola ao P.º Miguel Torres, da Província lusi- 
tana, escrita de Roma, a 21 de Novembro de 1555, por comis- 
são do Geral, determina Polanco, no tocante a confrarias, que 
elas devem acomodar-se às Constituições da Ordem. 

Portanto, aos religiosos da Companhia é vedado sujeitar 
as irmandades a que venham satisfazer, nas igrejas dos Jesuí- 


(322) Indica, vol. X, p. 627; J. F. Schiitte, Valignanos Missionergrund- 
sátze fiir Japan, p. 196 segs. 
(s28) Indica, vol. X, p. 627. 
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tas, os encargos dos compromissos, como missas e pregações. 
Caso as irmandades fizessem isto: voluntáriamente, era per- 
mitido aceitá-las, porquanto «el cantarles las missas pareze 
cozá más excusada y remota de nuestro. modo de proceder». 
Mesmo o deixar as caixinhas de esmolas. dentro nas igrejas, 
proibido pelas Regras (**), «não seria tanto inconveniente que 
no" se pudiese soffrir por Ta edificatión de aque pópulo»; con- 
tanto que as esmolas se destinassem não para a utilidade da 
igreja, «sino de las mesmas confradias, y esto constasse y 
tubiesen las Taves dellas los de fuera de manera ie no se 
pudiessen abrir sin elles» (32). : noto 

- Mas ainda. estas pequenas tolerâncias dão-se por mal vis- 
tas no governo do sucessor, Francisco de Bórgia, Geral da 
Companhia. A sua consciência escrupulosa e severa deu ao 
problema das irmandades, nas casas dos jesuítas em figa uma 
solução drástica. : 

Na sua primeira Instrução ao , Visitador da Índia, escrita 
de Roma, a 10 de Janeiro de 1567, determina Francisco de 
Bórgia o seguinte: 

«Porque es muy ageno de nuestro Instituto y intento 
encargarnos de la cura de las animas, aunque deseamos con 
la gracia del Serior emplearnos en todos exercitios de su apro- 
vechamento, descárgese la Compaíia de todo lo que parece 
ser cargo de almas en yglesias, hospitales, confradias, insti- 
tutión de nífios etc. y claramente se digna a los obispos y. ordi- 
marios que por ali se están que el cargo de todas aquellas 
almas no es nuestro; sino suyo, pero que el trabajo y exerci- 
tio por el servicio de Dios N. Sefior, la Compaíia le tomará 
dé buena voluntad mientras pudiere. Y pidan asi mesmo a lo 
ordinario que -ponga sacerdotes, quanto buenamente los pudier 
haver, en sus yglesias, que tomen los emolumentos dellas, 
pues nosotros no hemos de Tevar cosa ninguna por los minis- 
terios que en ella hazemos». 


(824) MI, Const. II, 537, 597. 
(325) Indica, vol. III, p. 309. 
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«Conforme a este, se entenderá que el hospital de Goa y 
ciertas confraternidades, en quanto tocha, a encargarnos de 
sus almas, deve remetirse a lo ordinario, y en serial desto, en 
ticmpos de obligación, como Pasqua etc. recivan los sacra- 
mentos de sus pastores, o de los nuestros con su licentia y 
beneplácito» (32º). 

Meses depois, informado de que o Arcebispo trazia ten- 
ções de visitar as igrejas, oratórios e confrarias, a cargo dos 
jesuítas, com o que estes se tinham inquietado, Francisco de 
Bórgia tranquiliza-os dizendo que pode o arcebispo de Goa 
proceder deste modo à vontade, «pois só lhe faz misto 1 muita 
honra». E continua: «y asi deseo que ei cargo de ellos omnino 
se dexe, con el de las yglesias, como se há scripto por el memo- 
rial que el afio passado fue, que avia de Uevar el Vissitador, 
y yra con este» (em. 


O Visitador veio à Índia na pessoa. | do PºG. Alvares S. J., 
e “procedeu segundo as instruções superiores. Logo em Carta 
de Dezembro de 1568 para o Geral, escrevia ele: Acerca das 
confrarias, instituições de meninos órfãos portugueses e da 
terra, irei vendo o que se pode sem escândalo, e do que fizer 
será V.P. avisado pelo Procurador, quando embora for para 
o anno...» (5). Depois no seu Relatório enviado ao Geral, 
escrito de Goa, a 5 de Dezembro de 1569, informa: «Acerca 
das cousas da igreja, depois de tratar com os Padres en algu- 
mas consultas, se ordenou que não ouvesse confrarias...» (3º). 
E logo no ano seguinte, Francisco da Bórgia, já ciente da 
decisão tomada, responde ao P.º * António de Quadros, em carta 
escrita de Roma, a 15 de Novembro (?) de 1570: 
«Del haberse quitado las compradas y la Salve Regina de 


(328) Indica, vol. VII, p. 186-187. 
(327) Indica, vol. VII, p. 306-307. 
(328) Indica, vol. VII, p. 574. 
(329) Indica, vol. VIII, p. 115. 


119 


los Sábados y muchas de viesperas que se decian entre aão, 
holgaré de entender como succede» (33º), 

Mas embora a supressão das confrarias ficasse resolvida 
em princípio, ela certamente.não foi posta -em prática em-rela- 
ção a todas as irmandades (1). Algumas foram, sim, des- 
continuadas e, entre estas, conta-se uma de Nossa. Senhora, 
fundada no Colégio de S. Paulo Velho. Eis uma informação 
pertinente a essa confraria: 

«(dia da Assunção de Nossa Senhora, 1579) ... ouve muita 
alegria spiritual neste colegio, porque ouve festa na igreja, por 
pôr com soleinidade extraordinária culto a primeira vez o 
retrato da. imagem de Nossa Senhora que pintou 8. Lucas; 
pola ver concorreo toda a cidade e algumas pessoas nobres, 
assi homens como molheres se moverão a restaurar a confra- 
ria de Nossa Senhora que se deixára de continuar, de alguns 
anos a esta parte, q qual se admitio polo fruito spiritual de 
confissões e comunhões que se espera. E logo elegerão mor- 
domos pessoas nobres, e ouve quem desse ornamentos, pessas 
e esmolas pera o serviço de Nossa Senhora, e se começarão a 
continuar as missas e salve todos os sabados, às quais accode 
muita gente» (832). 

Ao tempo da chegada de Aleixo de Valignano S. I. na sua 
primeira visita em 1575 (2), a controvérsia sobre se as con- 
frarias deveriam continuar ou não nas casas dos jesuítas, ainda 
não terminara, e com razão. E Rs sie ro E, 


(380) Indica, vol. VIII, p. 307. 

(331) Anotação de Valignano à pergunta do Geral: com que sucesso 
foram retiradas as confrarias, etc. como ele (Borja) já ordenara: «Yo no 
sé ni qué confradias ni qué bísperas se ayan quitado... pues que yo allé 
que en todas nuestras iglesias estân confrarias...» em Indica, vol. X, 
p. 640-641. 

(ss2) Documentação, vol. XII, p. 467; Indica, vol. XI, p. 660. 

(335) A. Valignano S. J. foi visitador da Índia e do Japão em 1574- 
-1583; Provincial da Índia, de 1583 a 1587; novamente Visitador da Índia 
e do Japão de 1587 a 1596; do Japão e da China de 1597 a 1606. Fale- 
ceu em Macau em 1606. 


120 


“ Yalignano, no seu genial espírito organizativo, reduziu 


“Jogo o problema às alternativas fundamentais: ou «dándoseles 
(às confrarias) algunas instituciones e reglas, si podria hazer 


en-ello mucho provechos, e deste modo se obviaria à falta de 
sacerdotes, tornando-se as confrarias meios de formação dos 
seus associados; ou então-estas associações «se han totalmente 


de quitar porque agora no se haze con ellas ningún jructo 


j no sirven sino por algún enteresse temporal en aquel poquito 


que dam de cera ...» (8). 
“ Aos 6 de Dezembro de 1575, Alexandre Valignano reuniu 


& Convénio dos Superiores da sua Ordem na Índia, prepara- 


tório à «Primeira Congrêgação Provincial da India “da” Com- 
-. panhia de Jesus». Abordado naquele convénio o assunto das 


tonfrarias, as opiniões se polarizaram mais no sentido a que 


fossem retidas, porém, reformadas, primeiro, com espírito 


e vitalidade. 


““&- Ora havia duas espécies de confrarias instituídas pelos 


Jesuítas. Umas eram de portugueses e as outras eram cons- 
tituídas de gente nativa. As primeiras encontravam-se na 
cidade de Goa e naquelas freguesias onde vivia algum ele- 
mento branco. De Relatório da votação apurou-se o seguinte: 

«Quanto al tener confradias uvo dos opininones: la primera, 
que se quitassen quanto fuere possibile sin escândalo, y las 


=— que-se-retuviessen se reduciessen a tal: forma-que se ayudassen 


los confrades en espiritu, y no pareciesse que se retenian por 
utilidad temporal o cerimonia. 

«La 2º opinión fue, que no se quitassen, mas que todas 
gê reduxessen a esta forma, por estas razones: la primera, 
porque es mucho quitar todas las confradias que tenemos por 
nuestras iglesias y daria que decir; la 2.º, porque se podria 


“delas sacar fructo ordenandose como es razón; la 8.º por 


la falta de las inglesias y religiones se podria esto más dis- 
pensar en la India que en otras partes; la 4.º porque no se 
congregan en nuestras iglesias los conjrades, que parece que 


(384) Indica, vol. X, p. 627. 
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esso defiende formalmente la Constitutión. Y esto quanto à lo 
que toca a las confradias de los portugueses» (335). 

Mas além das confrarias dos portugueses, havia outras 
exclusivas de nativos cristãos: ou predominantemente -com- 
postas deles. Quanto a estas, unânimamente foi decidido que 
«no solamente no se quitasse alguna, mas se instituyesse 
quanto pudiesse ser en todos los lugares, por estas razones: 
la primera, porque con esto se ayudam mucho los christianos 
y se muecven los gentiles; la 2.º, porque estas confradias son 
parte del culto y religión christiana y no es razÓón que carezcan 
delia los que de nuevo se convierten; la 3.º porque las iglesias 
de los christianos no-son-nuestras-mas son del -Obispo, y por 
esso no repugnan em alguna manera a las Constitutiones» (338). 

O próprio Visitador Valignano não encobria que ele era 
da opinião que fossem mantidas as confrarias, mesmo que isso 
envolvesse um certo compromisso de cura das almas. Numa 
das suas anotações às epístolas dos Gerais, no ponto onde 
eles ordenavam que os jesuítas na Índia se livrassem dessa 
cura, comenta Valignano com certa ironia: a 

* «Si se entendiesse en Roma lo que aqui passa bien y la 
qualidad desta terra, no se mandarian muchas vezes seme- 
jantes resoluciones ...» (*).. 

Nem se podia esquecer que as confrarias de Goa contri- 
buíam bastante para a conservação e decência do culto cristão. 
De contrário, «por el poco numero de los nuestros quedarian 
las yglesias en las manos de los esclavos y moços, Se no fues- 
sen los mayordomos de los dichos confrades» (**). 

Após todo este precedente de opinião, natural era que, 
retomado definitivamente o problema das confrarias na Pri- 
meira Congregação da. Província da Índia, a perspectiva da 


(335) GOA 47 (AHSJ), fol. 22v; Indica, vol. X, p. 260-261. 
(556) MS. cit. fl. 45, 104v; Indica, vol. X, p. 260-261. 

(537) Indica, vol. X, p. 626. 

(338) Documentação, vol. XII, p. 614. 
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ntinúação dessas corporações, nas igrejas administradas pe- 
os jesuítas, surgisse já claramente traçada. 
A Congregação decidiu, portanto, que não obstava às 
ituições a. existênciã destas corporações, mas guardando- 
se-que- os religiosos se abstivessem de exigir delas emolu- 
mentos e ajudas para a celebração das próprias festas. Não 
veria inconveniente em aceitar dos: administradores --das 
confratias o que eles espontâneamente oferecessem, não só 
ara a celebração das festas próprias da confraria, como tam- 
bém -doutras do templo, e isso sem descaso da pobreza a que 
stá votada a Companhia e sem compromisso de pacto de 
sstipêndio ou obrigação (3º)... ciano o 
“=” Com respeito às confrarias dos portugueses, também. a 
«congregação» assentou que não convinha serem abolidas, mas 
deveriam ser reformadas de modo a fomentar a piedade dos 
fiéis.-Devia-se-mas--evitar que estas confrarias. fossem. um 
êstorvo. ao ministério próprio da Ordem e trabalhar por cum- 
“prir, em boa justiça, as obrigações já contraídas com estas 
pias associações (*:º). 
<« Termina assim a história da controvérsia. À incerteza 
é às lamentações dos que viam as suas confrarias pouco favo- 
fécidas pelos Superiores (**!) já não haveria ora lugar. Daí 
em: diante, as confrarias fundadas pelos Jesuítas não só não 
mereceram um golpe de morte, como continuaram, por aí fora, 


-—yitalizadas e bastante prósperas: 


cia + (389) Indica, vol. X, p. 330 ad XTII. 
(340) Op. cit. p. 330-331 ad XIII. 

- (341) Tome-se por exemplo esta queixa: «Die Confraria de Nossa 
Senhora das Studenten wird, wie man uns sagt, von den Obern wenig 
gefórdert und geht darum nicht recht voran» em J. Wicki, Ausziúge aus 
den Briejen der Jesuitengenerále am die Obern in Indien, p. 168. 
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2. A Misericórdia de Goa e as Confrarias eclesiásticas: 
suas rivalidades. . se 

A história das rivalidades entre a Misericórdia: de Goa 
e as recém-fundadas confrarias eclesiásticas e, ocasionalmente 
entre uma: e-outra irmandade, oferece-nos uma página mui 
interessante em que se sente ao vivo aquela época do pas- 
sado, dominada de um profundo senso religioso e de uma 
santa emolução nas coisas de Deus e caridade cristã, donde 
não estavam ausentes, certo, muitas fraquezas e limitações que, 
mesmo assim, nos parecem tão humanas e tocantes! 

A razão daquelas rivalidades? Martins Ferreira, na sua 
obra História da Misericórdia de Goa (::2), escreve com certa 
candura: 

«Não é nosso intento acompanhar passo & passo as ten- 
tativas de vária ordem para se estabelecerem confrarias em 
Goa, ideia que foi combatida (sic) pela Misericórdia, por- 
que via nestas instituições outras tantas rivaes que teria de 
defrontar» (84º). 

As fricções já se tinham feito notar na segunda metade 
do século XVI, por ocasião do estrondoso sucesso que estava 
obtendo a recém-fundada Confraria das Onze Mil Virgens, 
obra do P.º Gaspar Berzeu S. J., homem de grande inventiva 
e intuição - prática... Ludovico Frois, da Companhia de-Jesus, 
na sua narração dos sucessos da Confraria, feita na sua notá- 
vel epístola escrita de Goa, a 1 de Dezembro de 1552, tem estas 
palavras que resumem bem toda uma história dos triunfos 
daquela Irmandade: 

«Em toda q Yndia nunqua se ordenou confraria desta 
calidade nem tamanha, é donde tantos beins espirituais pode- 
sem resultar». E logo: <E foy de maneyra, que & Misericordia 
desta cidade polo augmento grande em que via hir esta irman- 


(3.2) Martins Ferreira, História da Misericórdia de Goa, vol. JT, 


p. 390. 
(348) Indica, vol. II, p. 475 segs. 
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dade temeo, quero dizer, Os Irmãos dela, que às restytuiçõis 
de toda a. India se apliquassem aqui à confraria, e que dela 
se nam fizese memoria». a 
Mas o fundador da Confraria das Onze Mil. Virgens, com 
muita prudência e tacto pastoral, não quis ferir susceptibili- 
dades e dar margem a invejas. «Erudita e benignamente orde- 
nou como à Misericordia em tudo fose augmentada e que tudo 
se aplicase a ella. E nisto teve sempre tanta advertencia; que 
hum dos pryncipais Irmãos TyCos, que aguora à Misericordia 
tem nesta cidade, hê o Padre, porque todas as restituições 
apliqua e dirigio sempre & ella». A caridade do Pe. Mestre Gas- 
par foi ainda “mais longe, pois, quando lhe ocorreu-deputar 
792 irmãos, de entre os confrades das Onze Mil Virgens, para 
dois a dois, ir pela cidade fora exercer as obras de miseri- 
córdia, provendo à necessidade dos fiéis, admoestando-os à 
cairero dos seus pecados-e-ódios; pôs-de parte-a-piedosa- ideia. 
Pareceu-lhe que «os Irmãos da Misericórdia se visem 
numero serto destroutros irmãos andarem visitando as cassas, 
que poderiam cuidar que lhe tiravam seu offycio». Por isso 
«hordenou que cada hum por assi fose visitador e em lugar 
dos 72 fossem dous mil, quero dizer, todos os confrades». 
E mesmo assim, o fervor espectacular destes confrades e à 
euforia religiosa que se despertou nos cristãos atingiram tal 
grau que «foy huma das cousas que habalou toda à India» (834). 
A Misericórdia de Goa que ao tempo gozava ampla protec- 
cão e fama, naturalmente julgou-se ameaçada de séria 
competição. Como para. exacerbar ainda mais os ânimos, ocor- 
reu ainda uma outra circunstância. Umas pessoas particulares, 


(344) Carta Geral do Colégio de S. Paulo de Goa aos Irmãos de 
Portugal, datada de Goa, a 1 de Dezembro de 1552: «Quisera (0 P.º Gas- 
par) tambem ordenar que vinte e sete (sic) destes confrades visitassem 
os enfermos e pobres da cidade... mas não no fez, porque os da Miseri- 
cordia por ventura se não queixassem dizendo que lhes impedia a sua 
confraria...»: Documentação, vol. V, Pp. 249. O número indicado é evi- 
dentemente errado devido à troca de números, como se conclui doutro 
passo acima, citado. 
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ajudadas pelos Religiosos da Companhia de Jesus, instituíram 
no ano de 1598, na Casa Professa de Bom Jesus, uma nova 
confraria «chamada de nosa sr.? de Victoria na casa de Jesus 
p” a gente soltr.” e soldadesca se ajuntarem seus officiaes nela 
asy do país e outros» (*'). 

Eira realmente grande a provocação! Logo a Misericórdia 
se reuniu em protesto e em Assento da Mesa de 30 de Julho 
de 1592, sendo provedor D. Duarte d'Eça, «por todos foi res- 
pondido q. pera maior quietação deste negocio e consideração 
delle avião por bem q. o sr. provedor, com os mais irmãos da 
meza, elegessem doze irmãos da meza de toda a irmandade, 
os mais velhos e de mais experiencia, pr.” aos da meza darem 
seu parecer e resolução da dita cauza» (*:º). Os doze irmãos 
eleitos, seis nobres e seis oficiais, deram entrega do seu rela- 
tório à mesa, no qual solicitavam do Vice-rei mandasse suster 
a Confraria da Sr.” da Vitória, em base das razões já mencio- 
nadas, até que viesse uma decisão do Rei na matéria. Esta 
decisão chegou logo na Carta Régia escrita de Lisboa, a 1 de 
Março de 1594, para o Vice-rei da Índia ('*'), e é de teor 
seguinte: 

«avendo respeito ao que ... se allegua, ey por bem que de 
todo se extingua esta Confraria pellos inconvenientes que della 
podem. resultar, e não consiniaes daqui em diante que se fação 
outras semelhantes, e aos ditos Religiosos da Companhia pode- 
reis advertir da minha parte que ainda que seu intento nestas 
cousas seja bom, como eu delles creo, que não contem mete- 
remse nellas sem ordem vossa, e que assi ouverão proceder 
nisto» (3). 

E noutra Carta de 19 de Fevereiro do ano seguinte: «E tam- 
bem me dizeis que o anno 93 me dereis contas como algumas 
pessoas particulares tratarão de instituir na Casa Professa dos 


(345) J. Martins Ferreira, op. cit. p. 268. 
(346) Ibid. 

(347) Matias Albuquerque. 

(318) 4.0.P., fasc. 3.º, doc. 140 8 36. 
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Religiosos huma nova Confraria ... e com parecer dos desem- 
bargadores desse estado mandáreis que se não procedesse 
nesta Confraria até me dardes conta do que se devia fazer 
neste caso, que foi muito acertado» (*º). 

É interessante que a própria fundação da Casa Professa 
tinha, no passado, defrontado com a oposição da Misericórdia 
de Goa, por motivos idênticos, pois escreve do Oriente Conquis- 
tado (I, div. II, $ 105): 

«... e houve alguns demasidamente zelosos do bem público, 
que se empenharam a impedir esta obra de tanto serviço a 
Deus; e metteram na cabeça ao Provedor da Misericordiia e 
Irmãos da meza, que se a Companhia alli fazia assento, as 
esmolas se acabariam, e os legados pios se aplicariam às des- 
pezas do novo edificio e não teria a Misericordia com que reme- 
diar as viuvas, orphans e desemparados». 

A execução da Carta Régia de 19 de Fevereiro abria 
naturalmente um grave precedente que ia afectar as confra- 
rias doutras ordens religiosas, pois estas se viam sêriamente 
ameaçadas não só no exercício das suas funções, como na 
mesma existência até. Prevendo este perigo, os Religiosos do 
Convento de S. Domingos manobraram por outra via. Tendo 
secretamente recorrido a Roma, obtiveram do Papa Cle- 
mente VIII um Breve datado de 1596, pelo qual, atendendo às 
súplicas dos confrades da Confraria de N. Senhora do Rosário 
da ilha de Goa e doutras instituídas nas Índias Orientais, era 
concedido pelo Papa: 

«que os corpos dos fieis que tiverem morrido na caridade 
de Cristo e comunhão dos fiéis possam ter sepultura eclesias- 
tica com as insignias da mesma Confraria (do Rosário), as 
suas vestes, e estandarte, bem como para esse ejeito ter à 
propria tumba, campainha e pregoeiro para convocar Os con- 
frades ... mandando em viriude da obediencia a todos os Ordi- 
narios do lugar e aos eclesiasticos e seculares de ambos os 


(349) Livro das Monções n.º 5, fol. 545, 549, 553; 4. 0.P., fasc. 3.º, 
doc. 163 8 7; BFUP n.º 2, p. 327. 
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sexos que não ousem ou presumam molestar, inquietar ou per- 
turbar sob quaisquer razões ou sob qualquer pretexto as supra- 
mencionadas Confrarias e Confrades ...» (35º). 

A Confraria do Rosário, muito naturalmente abrigando- 
-se nesse Breve, desafiou a Misericórdia de Goa e as ordens 
régias, e a Misericórdia viu-se humilhada a capitular perante 
a intimação do Breve pontifício, feita pelo Arcebispo D. Fr. 
Aleixo de Menezes, a instâncias dos mordomos da Confraria 
do Rosário, 

Em Carta do ano de 1599, a Câmara de Goa escrevia 
'ao Rei: 

«Os Padres de S. Domingos impetrarão hum Breve de 
8. Santidade com informação pouco verdadeira, pera que os 
mordomos de N. Sra do Rosario, confraria dos Cristãos da 
Terra, e situada no seu convento, pudessem enterrar, e pera 
isso ter tumba, bandeira e campainha, que não as mesmas 
insignias de que usa à Casa da Santa Misericordia desta 
Cidade; e porque não convem ao serviço de Deus, e de V. Ma- 
gestade divertirem-se as esmolas desta Santa Casa pera outras 
confrarias, onde se despendem em ornamento, e fábrica dos 
mosteiros que com tanto zelo e boa ordem se fazem na casa 
da Misericordia como se tem mostrado por experiencia de mui- 
tos annos; parecenos obrigação muito propria pedir a V. Ma- 
gestade jfavoreça esta irmandade como protector della pera 
que não seja molestada com semelhantes (novidades) antes 
alentada com novos privilegios e liberdades de 8. Santidade 
e de V. Magestade pera com isso se acrecentar a devoção com 
que os moradores deste Estado se empregarão neste serviço, 
tão aceito a Deos, e de que tanto proveito resulta a Chris- 
tandade» (351), 


(350) Ferreiras Martins, História da Misericórdia de Goa, vol. 1, 
p. 432 segs. onde se acha transcrito e horrivelmente gralhado e estro- 
piado o texto latino do breve. A tradução em português que logo segue 
é também incorrecta. 

(351) 4,0.P. fasc. 1.º, 2.º Pte. doc. 5, n.º XKIII. 
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O Breve do Papa facultava a sanção de censuras canóni- 
cas contra os transgressores, que podiam ser aplicadas à norma 
da lei, depois de citados e ouvidos os réus. Em Carta de 1600 
para o Rei, a Câmara de Goa informa que já enviou ao Reino 
os seus papéis e procurações sobre a bula do Santo Padre, 
impetrada subrepticiamente a rogo dos mordomos de 
«capela de N. Sra. do Rosaryo», na qual o Santo Padre lhe 
dava o direito de dizer da sua justiça sobre a impetração da 
dita Bula. A Câmara repetia as razões da carta do ano anterior 
e terminava por pedir ao Rei que protegesse a Misericórdia 
e escrevesse ao Papa a favor dela, afim de crescer a devoção 
e aumentar a caridade (º52). 

Entretanto, no mesmo ano em que chegou a Bula do Papa, 
desafiava as ordens régias uma outra confraria, igualmente 
dos dominicanos, a de Nossa Senhora dos Remédios, instituída 
na igreja do Colégio de São Tomás. Aflita, a Misericórdia 
acostou-se ao Vice-Rei (:5:) que, atendendo ao pedido do Pro- 
vedor e Irmãos da Santa Casa, intimou os Padres do Colégio 
a sobrestar uma procissão da confraria, com vestes próprias, 
que tinham intentado e a responder à petição dos agravados 
no termo de três dias. Participando isto mesmo ao Rei, pedia- 
-lhe o Vice-rei para «bem mandar se notifique aos ditos padres 
e aos mordomos que fosse e a estes com pena que parecer 
justa, não uzem das ditas véstias até se dar final despacho na 
causa da petição sobre a dita de elles supplicantes 
E. R. M.» (554). 

As confrarias eclesiásticas da ilha de Goa achavam-se pois 
neste pé, atacadas dum lado pela Misericórdia e desprotegidas 
por outro pelas autoridades civis locais. Mas não raro a Mise- 


(352) 4.0.P. cit. doc. 6, n.º BII. 
(353) D. Francisco da (Gama, Conde da Vidigueira e bisneto de 
Vasco da Gama, que veio a Goa em Vice-rei no ano de 1597, com 31 anos, 


e voltou ao Reino acabado o seu triénio. 
(354) Ferreira Martins, op. cit., p. 489, onde se tarnscreve a carta 


do Vice-rei sem indicação da data. 
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ricórdia via-se forçada a sustentar uma luta nada fácil, mor- 
mente quando se tratava de se medir com os Jesuítas, «mais 
poderosos que os religiosos doutras ordens» no dizer de Mar- 
tins Ferreira (25). 

A. fundação da Confraria de S. Miguel pelos Religiosos da 
Sociedade de Jesus (*º*) marcou um período de relações tensas. 
O conflito com esta irmandade surgira em 1603, ao tempo do 
Provedor Dom Diogo Coutinho. Com as principais cláusulas 
do compromisso na mão, Dom Diogo expôs à Mesa da Mise- 
ricórdia os inconvenientes que resultariam, caso continuasse 
esta irmandade de S. Miguel a existir. Logo a Mesa lavrou 
o seu protesto perante o Vice-Rei D. Aires de Saldanha que 
nada conseguiu de postivo, dada a oposição tenaz dos Padres 
da Companhia. 

A questão arrastou-se até durante a provedoria de D. Jorge 
Castelo Branco que, por intermédio do Vice-rei D. Martim 
Afonso de Castro, fez chegar afinal ao trono o seu brado 
de indignação. Mas antes disso, já a Confraria de S. Miguel 
tinha recorrido directamente ao Rei que, em Carta de 23 de 
Novembro de 1606, dirigida ao Vice-rei D. Martim Afonso de 
Castro, resolvia o assunto de modo como segue: 

«Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. 

Por parte dos Irmãos da Confraria de 8. Miguel da cidade 
de Goa foi apresentada hiia petição em que dizem que seu 
intento he acudirem aos que novamente se converterem waque- 
las partes, em que se faz grande serviço q nosso Senhor, e mui- 
tos por este respeito se convertem à nossa santa fé, como q 
experiência Westes anos atraz tem mostrado; e que os irmãos 
da Mizericordia da mesma cidade os impedem e perturbam 
em obra tam santa, pedindome, que, para que vá por diante 
e o frucio della, vos mandasse não consentisseis que pessoa 


(355) Ferreira Martins, Os Provedores da Misericórdia de Goa (Nova 


Goa ,1914), p. 27. 
(358) Não consta onde estava fundada esta confraria, provavelmente 
o era no Colégio de S. Paulo. 
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alguma ou comunidade os impida; e por não haver cá nenhuma 
informação do em que os encontra a confraria da Misericordia, 
me pareceu mandar-vos encomendar, como faço, que com o 
arcebispo primaz (*57) os ouçaes, vendo o em que se encontram 
estas duas confrarias, e com isso procurareis compô-los em 
modo que se não perca o serviço de Deos e o fructo que cada 
hãa dellas faz; e não se querendo compor, lhes repartages o em 
que cada hii dellas se hade empregar no serviço de Deos, e me 
aviseis do que wisso passar; e emquanto não for resolução, se 
governarão de maneira que vós e o arcebispo lhe ordenardes; e 
m'esta conformidade mando tambem. escreva sobre isto ao arce- 
bispo. Escripta em Lisboa em 23 de Novembro de 1606 
— Rey — O Conde de Santa Oruz. A Dom Martim Afonso de 
Castro do seu Conselho e seu Viso-Rey da India — 2.º via» (358), 

Entretanto os Irmãos da Misericórdia não descansavam, en- 
quanto o Rei não lhes concedesse o privilégio exclusivo de 
tomar parte em toda a procissão pública com vestes próprias. 
E o Rei satisfez-lhes os rogos pela Provisão de Março de 
1610, «passada ao Prior do Convento de St.” Thomaz da Cidade 
de Goa e Irmandade de Nossa Senhora dos Remedios situada 
nelle». Logo outro Alvará Régio, de 28 de Dezembro de 1612, 
proibia as Confrarias instituídas e por instituir, de acompanhar 
os enterros com vestes próprias e ter tumba, .pois isso só 
podiam «os Irmãos de Mya». Essas Confrarias poderiam, 
quando muito, usar de vestes próprias só em procissões sole- 
nes das suas igrejas e capelas. Eis o texto do Alvará: 

«Eu El-Rey faço saber aos que este Alvará virem que por 
justos respeitos do serviço de Deos e meu que a isto me move, 
ey por bem e me praz que os Irmãos e confrades das Irman- 
dades a cófrarias que ate hora são instituidas e as que ao 
diante se instituirem na cidade de Goa, partes da India não 
possão em nenhu caso acôpanhar os enterramentos que se 


(357) Era ao tempo Arcebispo de Goa D. Fr. Aleixo de Menezes. 
(558) R. A. Bulhão Pato, Documentos Remetidos da India, vol. 1, 
p. 46-47; FUP, n.º 16, p. 796, $ 195. 
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fizerem com vestes de nenhuma qualidade que sejão nem ter 
tumbas e que somente possão ter tumbas e acompanhar os 
ditos enterramentos e cô suas vestees os irmãos e confrades 
da santa casa da misericordia da dita cidade de Goa cô decla- 
ração que os Irmãos e confrades das ditas confrarias (possão) 
nas Igrejas e capellas acompanhar cô as taes vestes as pro- 
cissões solemnes somte e as ditas sendo brancas e da feição 
e feitio das dos cavaleiros da ordem de Christo não poderão 
usar dellas nem trazerem por cima um capello ou de qualquer 
outra cor nem outrosy poderão usar de vestes prettas na forma 
que as trazem os Irmãos da dita casa da Mya. 

«Notifico assy ao meu Viso Rey, que hora he e ao diante 
for, das ditas partes da India ou Governador dellas, e lhe 
mando, e q todas as minhas justiças, officiaes e pessoas a que 
pertencer q. assy o cumprão e guardem e fação em todo cum- 
prir sem duvida nem embraguo da ordenação do 2.º Livro, tit. 40 
que dispõe o contrário e se passou por tres vias, huma só 
haverá effeito» (3). 

Mas a vaidosa Misericórdia de Goa não se viu satisfeita 
com privilégio tão amplo. Ela arrogava-se o direito de tomar 
parte com vestes próprias em toda a procissão pública, com 
exclusão de qualquer confraria eclesiástica. Os Religiosos agos- 
tinhos porém não se dispunham a aturar prepotências dessa 
ordem. Já em mais de uma ocasião haviam eles arregaçado as 
mangas da sotaina e feito valer a rigidez dos seus pulsos. 
E nestes momentos, os poderes do Estado recuaram até, ante 
a ameaça dos frades amotinados. 

Aconteceu desta feita algo de parecido. Era o dia das vés- 
peras da Senhora das Angústias, um sábado, 11 de Janeiro de 
1613. A magestosa procissão em que dominava a irmandade da 
Senhora mal tomára pela Rua Direita, quando os Irmãos da 
Misericórdia armaram um grande sarilho. No relato de um 
manuscrito antigo, «tiveram os irmãos da casa de Misericórdia 


(559) Ferreira Martins, História da Misericórdia de Goa, vol. 1, 
p. 428. 
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huma grande bulha, em que houve picar de sinos da Misericór- 
dia, e da Sé, e esta bulha foi sobre as murças que levavam os 
irmãos das Angústias, porque até então (não) haviam nesta 
cidade (?) irmãos de murças senão os de Misericórdia, mas à 
communidade dos nossos religiosos que hia na dita. procissão 
acudiu logo a tudo, levando a dita por toda a cidade com grande 
jubilo e alegria e os irmãos da Misericórdia se recolheram dentro 
da egreja fechando as portas, porque viram a resolução dos 
religiosos e irmãos de N. Senhora das Angústias que eram em 
grande número da gente de terra e portugueses que os acom- 
panhavam (38º). 

Fr. Agostinho de Santa Maria, na sua História da Funda- 
ção do Convento de Santa Mónica de Goa, narra um episódio 
que, sobre pitoresco, reflecte os medos doentios, que tão fâcil- 
mente contagiam as imaginações das almas reclusas, indoctri- 
nadas num ambiente de defeituosa formação, tão frequente 
naqueles tempos. 

O famoso convento de Santa Mónica tinha, como depen- 
dência, um seminário, uma casa de jovens postulantes que, sob 
uma Mestra eleita em capítulo, eram «instruidas e doutrinadas 
em toda a virtude, santidade e bôs costumes»; muitas delas 
tomariam depois o véu, ao ingressar o noviciado. Pelos modos, 
estas meninas seriam crianças, porquanto somos informados 
que, na casa, não se admitiam antes de seis anos completos, 
tinham uma pedagoga destra na música que lhes ensinava a 
ler e cantar. Ora naquele dia da Senhora das Angústias, aquela 
tremenda bulha em pleno acto religioso, com «o Provedor e 
Irmãos da Misericordia» lançando-se, como energúmenos, «a 
romper as vestes dos Irmãos da Confraria das Angústias», 
teria falado à imaginação das monjas e das escolares do Con- 
vento de Santa Mónica. Deixemos agora Fr. Agostinho de 
Santa Maria narrar o resto: 


(380) O Oriente Portuguez, 1910, p. 56; «O Heraldo» de 20 de 
Janeiro de 1910. 
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«... cousa deu grande escândalo (o desacato na procis- 
são) & de que muito se lastimou a gente pia, & devota e as 
Religiosas do Convento, & com sentimento disserão algiias 
pessoas que se acabava o mundo, pois sem respeito ao sagrado 
daquella acção se commettia tal desacato. Chegou esta lingoa- 
gem às meninas do Mosteyro, que serião neste tempo algias 
vinte, & começãrão a persuadirse, que se acabava o mundo, 
& que o dia do juizo vinha perto, & veria o Antechristo & pas- 
sando adiante discorrião entre si que os tormentos que este 
perverso homê daria aos verdadeiros Christãos serião grâdes, 
e que elas não sabião se os poderião tolerar. Para isto se 
forão às escondidas da Mestra em hora que para isso buscarão 
a hiia casa em que entendião o podião fazer seguramente; e ali 
juntas começarão a provar se poderião sofrer os tormentos, 
para ficarem exercitadas para tolerar as dores delles. AU 
se começarão a pingar com velas acesas & à açoutar aspera- 
mente. Buscandoas a Mestra, & não as achando, foi dar com 
ellas em aquelle retiro, occupadas neste exercício; & e arguin- 
doas se desculpavão com dizer, que aquillo era aparelho para 
esperar a vinda do Antechristo» (). 

Pela Carta de 22 de Janeiro de 1613, a Misericórdia de 
Goa informava o Rei sobre o desagradável incidente da pro- 
cissão e, como não podia furtar-se à tentação, tornava a rogar 


(381) Fr. Agostinho de Santa Maria, História da Fundação do Real 
Convento de Santa Mónica da Cidade de Goa, Corte do Estado da India 
e do Imperio Lusitano do Oriente (Lisboa, 1699), p. 363-364. Em outro 
lugar, pp. 397-398, o autor refere que a charola em que se conduzia a 
imagem da Senhora das Angústias, «immagem de vulto e muyto devota, 
servida de uma illustre Irmandade» era enfeitada, na ocasião da con- 
corrida procissão anual, pelas religiosas do Convento de Santa Mónica. 
De uma vez, acabada a imponente cerimónia da procissão, uma religiosa 
que se encontrava enferma no convento, pediu que «lhe levassem a 
Senhora para se consolar com ella» e viu arrebatada em êxtase o «Santo 
Christo do coro, que abria e fechava os olhos»; vide o cap. XI segs. para 
história deste crucifixo do convento de Santa Mónica de Goa de grande 
veneração do povo cristão goês. 
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o privilégio cobiçado. A resposta do rei não tardou em chegar: 

«Das desavenças que houve entre os irmãos da casa da 
Mizericórdia dessa cidade e os religiosos de Santo Agostinho 
acerca: das vestes que pretendem usar os irmãos de algumas 
confrarias, como me escreveis, tive o desprazer que he razão, 
assi pelas circunstancias que nisso concorreram como pelo 
escandalo e mau exemplo que receberiam os fieis, a cuja vista 
sucederam ...». 

E na mesma Carta o Rei informa que já mandou passar 
uma Provisão, pela qual ordena que de nenhuma maneira 
possam as ditas irmandades sair pelas ruas em procissões 
com vestes próprias, e só as possam trazer nas procissões das 
suas confrarias, feitas dentro das igrejas, sem sairem delas, 
e na assistência às missas, não obstante quaisquer sentenças 
em contrário. E diz mais o Rei: «e tenho mandado procurar 
em Roma que se não impetre Breve sobre esta materia, e vos 
recomendo que, indo lá alguem sobre ella, o não deis à exe- 
cução e me aviseis, com copia delle, o que he conforme ao 
estilo que se usa nos meus reinos da Castella» e os Prelados 
dos Agostinhos deviam proceder contra os culpados castigan- 
do-os com o devido rigor da lei (2). 

A Provisão anunciada veio de facto na Carta Régia, datada 
de Lisboa, a 3 de Fevereiro de 1614, de teor seguinte: 


«Provedor e Irmãos da casa da sancia Mya do cidade de 
Goa. Eu El-Rey vos envio muito saudar. Tendo consideração 
ao que me escrevestes em vossa carta de 2% de jan” de 613 
sobre o dano que essa Irmandade recebe das confrarias da 
gente da terra uzarem de vestes em procissões publicas e pela 
satisfação q. tenho das obras q. exercita, e muito que desejo 
seu augmento ouve por bem de mandar passar ordens que em 
nenhiia maneira possão sair pellas ruas e procissões nenhíias 
cô vestes e q. so as possão trazer nas procissões de suas con- 


(382) R. A. Bulhão Pato, Documentos Remetidos da India, vol. IE, 
p. 4717-478. 
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frarias feitas dentro das Igrejas sem sairem della e no bene- 
ficiar de suas missas, como vereis pela mesma provisão e 
ordeney q. em Roma se procurasse q. se não expedisse breve 
em contrario, e sendo caso se passe, e trate da execução 
della acudireis ao Viso Rey a q. escrevo q. ey por meu ser- 
viço» (383). 

As Confrarias dos cristãos da terra portanto só podiam 
tomar parte com vestes próprias nas procissões «feitas den- 
tro das igrejas sem sairem dellas e no beneficiar de suas mis- 
sas». Outro Alvará de 17 de Janeiro do mesmo ano impunha 
penas severas aos transgressores: 


«E q. não o cumprindo assy incorrerá cada hu dos irmãos 
e confrades q. o contrario fizer em pena de cincoenta cru- 
gados para casa de Mya da mesma cidade de Goa, e de dous 
amnos de degredo para a conquista de Ceilão: e que este se 
guarde e cumpra em todo a ditta precisão que nella se con- 
tem, lhe mando ao meu visorrey das partes da India q. hora 
he (3) e ao diante for, ou ao governador dellas, e a todas 
as minhas justiças, officiaes e pessoas a q. pertencer q. assi 
o cumprão, e fação cumprir e guardar sem duvida, nem 
embargo algum» (8). 


A execução deste Alvará em (Goa defrontou com séria 
oposição da parte da Confraria do Santissimo Sacramento da 
Sé de Goa, fortemente apoiada pelo Cabido. Houve recursos 
e contra-recursos. Mas a decisão final foi uma vitória para 
a Confraria, pois pela Provisão de 29 de Dezembro de 1615 
reconheceu-lhe S. M. o Rei o direito para os seus confrades 
trazerem vestes vermelhas e o comunicarem com os mais 
irmãos (3%), 


(363) J. Ferreira Martins, op. cit. vol. 1, p. 429-430. 

(364) D. Jerônimo de Azevedo. 

(365) J. Ferreira Martins, op. cit. vol. I, p. 431. 

(388) Não conseguimos descobrir a referida Provisão. Mas uma 
Carta do Vice-Rei de Goa datada de 29 de Dezembro de 1615 faz men- 
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Quase simultâneamente, a Confraria da Senhora do Rosá- 
rio, a mesma do Convento de S. Domingos, entrou no coro das 
reclamações contra os desmandos da Irmandade da Miseri- 
córdia. Com a data de 25 de Março de 1617, chega a resposta 
do Rei nestes termos: 


«Conde Viso-Rey, eu el-rey vos envio muito saudar como 
aquelle que amo. O Vigário Geral de São Domingos, desse 
estado se me queixou, em nome da Confraria de Nossa Senhora 
do Rosario do impedimento que lhe punha a irmandade da 
Misericordia, assi a haverem de trazer vestes como a outros 
actos de sua confraria; e porque no que houver logar será 
razão que recebam favor, para que se conservem em sua devo- 
ção, vos encommendo e encarrego muito que ordeneis, que 08 
ditos irmãos usem daquelas mesmas cousas que tenho conce- 
dido aos do Santissimo Sacramento por minhas cartas que 
estão na secretaria desse Estado, sem que a Misericordia lho 
possa estorvar, porque assi O hei por meu serviço» (397). 


Se por esse lado a Misericórdia não viu satisfeitas as 
suas pretensões, achou-se compensada nas suas reclamações 
contra a Congregação da Virgem, uma forma de irmandade 
dedicada à Senhora, que os Religiosos da Companhia de Jesus 


ção dela nestes termos: «Não vejo até agora em duvida, nê hé de crer 
que virá nunca este assunto (7) das vestes vermelhas dos irmãos do 
santissimo sacramento e contudo pollas considerações que V. Magestade 
nesta materia tem tão conformes ao seu catholico e christianissimo zello 
ficou sendo muito conveniente o que sobre ella manda prover e para todo 
o tempo que cumprir se tenha noticia desta ordem de V. M., mandei 
em conformidade della passar provizão enquanto esta carta e se deo 
aos Irmãos que servê na confraria do Santissimo Sacramento da Sé para 
a communicarê com os mais»: Livro das Monções n.º 12, fl. 194. 

(307) R. A. Bulhão Pato, Documentos Remetidos da India, vol. IV, 
p. 190. A margem do texto, a nota do Vice-Rei: «Logo mandei dar cópia 
d'esta instrucção, e de que trata da Confraria do Santissimo Sacramento, 
aos Irmãos da Confraria de Nossa Senhora do Rosário, para com elles 
pôr em ordem, e em execução o que Vossa Magestade n'esta ordena». 
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tinham acabado de fundar na Casa Professa de Bom Jesus 
e cuja instituição havia despertado sérios receios nos irmãos 
da Misericórdia. 

Tratava-se, como se disse atrás, no parágrafo referente 
às confrarias dos Jesuítas na Cidade de Goa, de uma irman- 
dade de Portugueses Nobres, homens de guerra. A perspec- 
tiva de um rápido crescimento, que logo se esboçou, na eufo- 
ria das esmolas que os congregados ajuntaram, despertou os 
receios da Misericórdia de Goa, que assim se sentiu privada 
de potenciais receitas, facilmente canalizáveis para os seus 
cofres. Além disso, o fim que perseguia a confraria dos jesuí- 
tas era o mesmo de beneficência, como o da Misericórdia. 
A guerra surda que a Misericórdia logo de início moveu à 
Confraria dos Nobres da Casa Professa consta de um. relato 
num epístola anual da Província de Goa de 1616, onde amar- 
gamente se lamenta que tenha havido alguns da Miseriórdia 
que, esquecidos dos preceitos de honestidade e serviço público, 
hajam procurado travar os sucessos da Irmandade dos Jesuítas. 


«Há na Cidade — informa-se na epístola escrita em latim — 
uma Congregação chamada Misericórdia cujos membros se 
arrogam o direito exclusivo de socorrer os pobres e moveram 
todas as pedras afim de que q Confraria dos Nobres Lusita- 
nos se extinguisse da nossa casa; para tanto escreveram para 
a Misericórdia de Lisboa que consta dos mais importantes 
homens dessa cidade e conseguiram trazer à barra do tribu- 
nal à nossa Irmandade; deputado o nosso legítimo Procura- 
dor geral, não obstante as alegações tão bem fundadas na lei, 
conseguiram um edito pelo qual se extinguiu o sodalício da 
nossa casa» (385). 


A guerra da Misericórdia não pára aqui. Como era da 
praxe os fidalgos serem irmãos da Misericórdia, ameaça esta, 
sob pena de expulsão do rol da Irmandade, que qualquer mem- 


(368) GOA, 83-II, fol. 494, 
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bro seu se incorpore na Confraria dos Jesuítas da Casa Pro- 
fessa. Muitos Portugueses nobres corajosamente aceitaram o 
desafio, como foi o caso dum, expulso da Misericórdia, por 
pertencer à confraria dos cristãos da terra da Casa Professa, 
o qual, para grande espanto da Misericórdia, foi escolhido pelo 
Rei para Vedor da Fazenda de Ormuz (389). 

A extinção da Confraria dos Portugueses Nobres da Casa 
Professa de Goa efectuou-se pela Carta de 6 de Março de 
1616 (37º), em que o Rei, atendendo às razões expostas pela 
Câmara de Goa e pela Misericórdia, recomenda ao Viso-rei 
D. Jerónimo de Azevedo que, «por meios suaves e de que 
menos escândalo se possa receber», extinga a referida confra- 
ria e sobre idêntica matéria escreve ao Arcebispo D. Fr, Cris- 
tóvão de Sá e Lisboa «afim de que faça os effeitos necessários 
na matéria», e ao Provincial da Companhia que execute pon- 
tualmente o que for ordenado pelo Vice-rei e pelo Arcebispo. 

Por esta época, o apoio incondicional à Misericórdia ia 
já faltando. A mudança das condições religiosas com uma 
Igreja étnica em plena floração, radicada e consciente dos 
seus direitos; mesmo um certo declínio do primitivo esplen- 
dor e autoridade do pio instituto tornavam infrutífera uma 
luta sistemática com as nascentes confrarias eclesiásticas. 
Achou-se que uma solução airosa e menos prejudicial aos inte- 
resses da Misericórdia seria a mais conveniente. 

No governo do provedor D. Henrique de Noronha (1614), 
a Mesa votou que os irmãos padres da Misericórdia fossem 
proibidos de ingressar nas irmandades eclesiásticas e caso O 
fizessem, era-lhes dado o prazo de um mês para desistirem, 
sob pena de serem riscados, como de facto o foram alguns 
no governo de D. Francisco de Souza (1615). Por fim, o defi- 
nitório da mesma provedoria, numa resolução até à data mais 
conciliável, resolveu ao menos impedir que as congregações 


(369) Carta ânua de 1617 em GOA 88-II, fl. 549v-550. 
(370) R. A. Bulhão Pato, op. cit., vol, III, p. 443-444. 
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religiosas estabelecessem irmandade, com direitos iguais aos 
que de hã longa data tinham sido concedidos à Misericórdia. 
Mas, para triste sorte da Misericórdia, nem o título da anti- 
guidade lhe valeu. Na Sé de Goa existia a Confraria de São 
Pedro, conhecida também pela denominação de «mordomia 
de São Pedro», confraria esta constituída só de clérigos. 
A Misericórdia caiu na imprudência de a impedir no exerci- 
cio dos seus direitos, numa questão de procissão com vestes 
próprias da confraria. A Mordomia, de São Pedro opôs-se, ale- 
gando a sua qualidade de confraria mais antiga que a própria 
Misericórdia, e em plena posse do seu direito (7). O pleito 
durou vários anos e percorreu todas as instâncias. Por sen- 
tença de 7 de Junho de 1625, o Ouvidor Geral do Cível, Sebas- 
tião Rodrigues Cardoso decidiu a favor da Confraria de 
São Pedro nos termos da seguinte sentença: 


«O que visto e mais dos autos pernuncio não cometer 
força nova a confraria de São Pedro à Irmandade da Santa 
Misericórdia em quanto aos clérigos irmãos com sua tumba 
e panno della com o acompanhamento dos mais irmãos com 
sua vellas da confraria, visto estar na dita posse do tempo 
em que esta cidade era dos vpãos athé o presente e ser mais 
antiga que a irmandade da Santa Misericórdia e se lhe comme- 
ter força em cazo que enterre seculares porque ainda que 
enterasse alguns por serem irmãos esta posse está inter- 
rupia» (7). 


Esta sentença foi confirmada aos 3 de Setembro de 1625. 
Pela Carta Régia de 10 de Abril de 1629, o Rei confirmava-a 
igualmente, com excepção «de que não se admitisse na dita 
Confraria dos clérigos secular algum, nem enterrar-se na 


(st1) F. Xavier Vaz, «As Conjrarias na Sé de Goa», em O Oriente 
Portuguez, 1912, p. 162-168. 
(372) Ibid. 
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tumba dos clérigos e que não usem do guião nem bandeira e 
nos enterros leve somente a cruz da irmandade». 

No pleito com a confraria da Senhora dos Remédios fun- 
dada no Convento de S. Tomás da Cidade de Goa, e que correu 
em 1626, também a Misericórdia não saiu plenamente satis- 
feita. 

A Misericórdia requeria que se proibissem as procissões 
da irmandade da Senhora dos Remédios. Porém a Mesa da 
Consciência e Ordens do Reino atendendo à informação do 
Arcebispo de Goa tanto não achou necessário, como também 
o não achou na igual contenda verificada com a Irmandade 
da Senhora das Angústias do Convento de S.tº Agostinho 
de Goa (373). 

No começo da segunda metade do século XVII, a Mise- 
ricórdia entrara já no declínio, mais por falta de verbas, 
envolvido como andava o Estado em guerras contínuas. Para 
cúmulo, a Irmandade dos Terceiros Franciscanos não só diver- 
tia-llhe as esmolas, como aceitava serem depositários dos 
defuntos, como no caso de Agostinho de Almeida Gato e 
Manuel Martins. Por esta razão, pedia a mesa da Misericór- 
dia de Goa que se passasse um alvará em corroboração dos 
anteriores por que «se não façam depósitos de ausentes em 
Religião, noutra parte alguma fora da Misericórdia pello 
grande inconveniente que disso recebem as partes em razão 
de que se lhes não quer fazer entrega de tal dinheiro muitas 
vezes ainda que mostre papéis autenticos, nem com ordem de 
V. M. o querem entregar à Misericórdia a quem pertence só 
ser depositária e lhe ficam daí dois por cento que distribuem 
nas obras de piedade que exercitam» ('*). 

Lá pelo ano de 1681-1682, novas queixas da parte do 
«Procurador Geral da Ordem dos Pregadores no Estado da 
India e da Irmandade do Sanctissimo Rosário, sita no Con- 


(373) Meza da Consciencia e Ordens: Documentos Relativos a Esta 
Repartição-86, Pombalina-645, fl. 96. 
(374) Livro das Monções n.º 22-A, fls. 110-111. 
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vento de S. Domingos de Goa e mais cidades e fortalezas». 
Outra vez era uma questão de vestes não muito diferente. 

Entre os irmãos da Misericórdia de Goa havia alguns 
que o eram também da influente Irmandade do Santíssimo 
Rosário do Convento de S. Domingos da Goa. Sucedia que 
esses irmãos nos enterros de defuntos e procissões a que assis- 
tiam, preferiam tomar parte na qualidade de confrades do 
Rosário, envergando as vestes brancas e capelos azuis da 
Irmandade da Senhora. Ferida, a Misereicórdia saía com pres- 
sões no sentido a desfavorecer a prática. Também insistia 
em que a sua bandeira, nos referidos actos, em concorrên- 
cia com as outras irmandades, fosse no lugar privilegiado, 
isto é, atrás de todas as confrarias. 

Em resposta datada de 19 de Março de 1682, o Rei orde- 
nava a execução de dois Alvarás seus, passados, em contro- 
vérsia substancialmente idêntica à ocorrida com as mesmas 
Irmandades. Pelo Alvará de 15 de Abril de 1628, fora esta- 
belecido que «concorrendo irmãos de ambas as confrarias na 
da Misericórdia, irão com a véstia della, e só poderão ir com 
a do Rozario os que aquelle anno servirem a Meza (do Roza- 
rio)». E por outra Carta-Alvará de 15 de Março de 1634 esti- 
vera ordenado «que os irmãos do Rozário que juntamente 
o fossem da Mizeericordia, possão ir com as véstias brancas 
nas procissós que se fizessem do Rozário». 

No tocante ao direito à precedência, quis o Rei se guar- 
dasse no Estado da Índia o estilo da Cidade de Lisboa, «como 
deixou disposto o Viso-Rey Luis de Mendonça». A 24 de 
Janeiro de 1683, participava D. Francisco de Távora que daria 
execução pontual à decisão real, acrescentando «e movendo-se 
contra isto algúa duvida darey della conta na primeira occa- 
sião que se offerecer» (375). 

Novas dúvidas e fricções não parece terem surgido. Daí 
em diante, problemas outros, mais sérios, solicitavam a aten- 
cão da Misericórdia de Goa. 


(375) Livro das Monções n.º 47, fl. 99. 
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3. Natureza jurídica das confrarias de Goa do século XVI- 
«AVI 


É claro que ao apreciar à luz do direito eclesiástico a 
natureza jurídica das associações desse período não devemos 
procurar nelas os elementos que constituem actualmente uma 
confraria no sentido estricto. A doutrina canónica, respeitante 
às confrarias, não começou a sistematizar-se senão a partir 
“da Constituição «Quaecumque» (7? de Dezembro de 1604) de 
Clemente VIII. E mesmo esta Constituição diz mais respeito 
às confrarias que certas ordens religiosas têm o privilégio de 
“ erigir. Donde, as confrarias a erigir após a citada Constitui- 
ção deveriam conformar-se às normas ditadas por ela; não 
assim as anteriores (*'8), 

O direito eclesiástico, anterior à citada Constituição, não 
raro obscuro e incerto, dividia as confrarias instituídas para 
fins pios (º77), em duas categorias fundamentais: havia irman- 
dades ou confrarias eclesiásticas ou religiosas e confrarias 
laicas. Eram eclesiásticas as que tivessem sido fundadas pela 
autoridade dum Superior ou Prelado eclesiástico, que não 
tinha necessáriamente de ser o Bispo diocesano. Eira confra- 
ria laica a que tivesse sido fundada sem a intervenção da 
autoridade eclesiástica. 

As Ordenações do Reino admitiam o direito canónico 
vigente neste particular. Assim dividiam as confrarias em 
eclesiásticas e laicas (*'*). Eclesiásticas eram aquelas que 
«tinham sido fundadas e instituídas pela autoridade ou con- 
sentimento dos Prelados». Leigas ou laicais, as que «tinham 
sido fundadas por leigos simplesmente, para algumas obras 
pias» (37º), 


(376) S. Congregação das Indulgências, 6 de Set. de 1608. 

(377) Especificam-se estes fins porque ao tempo havia também con- 
frarias fundadas por leigos para fins meramente temporais. 
(375) Ordenações do Reino, liv. 1.º, tit. 66, 8 39. 
(319) Op. cit., tit. 62, 8 39. 
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Resta agora determinar quando se deve dizer que foram 
fundadas pela autoridade eclesiástica. A doutrina canónica 
anterior à citada Constituição é menos rigorosa. Bastava inter- 
vir o acto do Superior eclesiástico, quer «in primo momento 
fundationis», quer depois, quando aprovava ou confirmava os 
estatutos. A existência doutros elementos, como «ecclesia cum 
campanili et altaria», não seria constitutivo da fundação, mas 
meio probatório dela. 

Além disso, a associação devia consittuir-se com uma 
certa hierarquia interna, a modo de um corpo orgânico, com 
vestes próprias. 

Pode-se ora perguntar se as associações de Goa, de que 
tratâmos, podem chamar-se «confrarias eclesiásticas», no sen- 
tido exposto. É preciso distinguir em primeiro lugar dois 
géneros de confrarias: «confrarias situadas nas igrejas dos 
religiosos e confrarias situadas em outras quaisquer», isto é, 
nas igrejas do Ordinário, quer paroquiais, quer não (*º). Em 
segundo lugar, temos de saber se se trata de confrarias fun- 
dadas antes de a Constituição Clementina ter entrado em 
vigor. Ora tomando em consideração ambos esses géneros de 
confrarias e o facto de que muitas delas foram erectas antes 
da Constituição «Quaecumque», não resta dúvida de que todas 
aquelas corporações foram confrarias eclesiásticas no verda- 
deiro sentido. . 

De todas elas há expressa referência à intervenção do 
Prelado eclesiástico, ao menos implícita, como se deduz das 
circunstâncias históricas referentes à fundação delas, como 
se disse no capítulo anterior. 


Da confraria ou irmandade do Espírito Santo, de Mar- 
gão, instituída em 1591 na igreja dos jesuítas do mesmo 
título, consta o seguinte: 


(380) Decreto 24.º do I Concílio Provincial de Goa (1567); decreto 75.º 
do V Concilio Previncial de Goa (1606). 
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«A irmandade do Spirito Santo de Margão foi erigida com 
authoridade do arcebispo Dom Matheus aos dez de Agosto 
de 1591, e confirmada pelo Arcebispo Dom Aleixo de Mene- 
ses aos oito de Setembro de 1598» (). 


Com a publicação da Constituição «Quaecumque» de Cle- 

mente VIII em 7 de Dezembro de 1604 (*2), as confrarias 
entraram num regime jurídico fixo e claro. Essa Consti- 
cão determinou que, ao diante, nenhuma confraria para 
causas pias (*::) poderia validamente instituir-se «absque Ordi- 
narii licentia, prius statutis diligenter examinatis» (3). 
O Ordinário de que se trata aqui, é o Bispo diocesano, a 
quem compete privativamente erigir as confrarias e confir- 
mar os estatutos, e nenhum outro Superior eclesiástico o pode 
fazer «invito vel inconsulto Episcopo» (*). Ressalvam-se, 
porém, os privilégios que a certas Ordens religiosas foram 
concedidos para erigir determinadas confrarias (5). 

A faculdade dos Prelados Religiosos no tocante à erec-. 
ção das irmandades religiosas quedou deste modo bastante 


(381) Sebastião Gonçalves, História dos Religosos da Companhia de 


Jesus, liv. IX, c. 16, 8 35. 
(382) Cfr. texto apud L. F. Ferraris, Bibliotheca, termo 'confra- 


ternitã”. 

(383) Todas as confrarias de Goa foram instituídas para causas 
pias, de promoção do culto e beneficência. 

(384) A. Mostazo, De Causis Piis, tomus 1, lb. IV, de causis piis 
in specie, 3 6. 

(385) A. Barbosa, Ius Ecclesiasticum Universum, pars altera, lib. IL 
8 T6-T7. 

(386) Assim, observadas porém as condições da Const. 'Quaecum- 
que, a erecção da confraria da Senhora do Rosário, do Sm.” Nome de 
Deus está reservada ao Superior Maior ou Vigário Geral da Ordem de 
S. Domingos; a erecção das confrarias do Escapulário de N. Sr.* do 
Carmo, da Correia de Stº Agostinho, do Cordão de 8. Francisco está 
reservada aos respectivos superiores da Ordem — cfr. Const. de Paulo V 
'Nuper' em F. L. Ferraris, op. cit; J. B. Bassi, Traciatus de Sodalitiis, 
q. I, 8 1-6; q. II, 8 5. 
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cerceada. Tendo um Bispo das Índias Ocidentais interrogado 
a Santa Sé sobre se os Religiosos da Companhia de Jesus e 
os da Ordem de S. Domingos podiam erigir novas confrarias 
ou irmandades de leigos «cum usu saccorum absque loci Ordi- 
narii licentia», foi-lhe respondido negativamente pela S. Con- 
gregação dos Cardiais em data de 6 de Dezembro de 1616 (*7). 
A referida Congregação alegou em resposta que a erecção das 
confrarias eclesiásticas está sujeita ao consenso do Ordiná- 
rio do lugar, a quem compete também examinar, aprovar e 
corrigir os estatutos (*'8). 

Sendo facto que a maior parte das irmandades antigas de 
Goa, não só das Ilhas, mas também de Salsete e Bardez foram 
erectas após a citada Constituição Clementina «Quaecumque», 
que natureza atribuir a estas corporações? Retome-se outra vez 
a distinção já feita, de confrarias instituídas nas igrejas do 
Ordinário do lugar e de confrarias instituídas nas igrejas dos 
Religiosos isentos, como nas igrejas anexas aos mosteiros na 
Cidade de Goa e certas igrejas tidas como próprias pelos Reli- 
giosos (8º). 

Mas não só as irmandades da primeira categoria se devem 
considerar eclesiásticas, porquanto a intervenção do Ordinário 
do lugar na fundação e fiscalização da administração é ine- 
quívoca, a partir dos documentos que a elas se referem (como 
amplamente se comprova no decurso deste trabalho), como 
também as irmandades fundadas nas igrejas dos religiosos 
isentos devem ser tidas também como validamente erectas, 


(s87) A. Barbosa, op. cit. lib. II, c. XI, 8 75-76. 

(388) Op. cit. loc. cit., 8 76. 

(389) Do relatório de A. Valignano S. I. de 1579: «Despues'se hizie- 
ron otras tres yglesias en diversas aldeas aunque no se multiplicaron 
otras residencias, en las quales assi casas como las yglesias son del 
arçobispado de Goa, fuera las de Margon y Cortalin que son nuestras...» 
em Documentação, vol. XII, p. 490. Mais tarde, também as de Rachol, 
Assolnã e Majordáã foram consideradas propriedade da Companhia. Em 
Bardez, os Franciscanos tinham por suas as igrejas dos Reis Magos, 
Penha de F'rança, Pomburpã, Oxel e S. Lourenço de Linhares. 
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mesmo ao abrigo da Constituição «Quaecumque», porque a 
erecção destas confrarias fundamentava-se nas faculdades 
apostólicas que as respectivas Ordens Religiosas tinham 
obtido de Roma (*º). Em virtude desta faculdades, teriam 
até sido erectas irmandades pelos Jesuítas e Franciscanos em 
algumas igrejas paroquiais. 

Houve um tempo até em que o privilégio da isenção e as 
faculdades apostólicas de que se muniam os Religiosos em 
Goa, tinha dado margem a esses se furtarem às visitas do 
Ordinário lugar, de resto claramente estabelecidas pelo di- 
reito (*:). Desta atitude queixa-se o arcebispo D. Fr. Aleixo 
de Menezes à Santa Sé, num relatório datado de 1609 nestes 
termos: 


«Plures apud nos exstant paroechiales ecclesiae quarum 
regulares exempti administrationem gerunt qui privilegiis et 
Apostolicis indultis nixi episcoporum visitationibus non obtem: 
perant». E pedia ao Papa os obrigasse a sujeitarem-se ao 
Ordinário do lugar, no que respeitasse à pregação, adminis- 
tração e àquelas visitas (*º2). 


Mais tarde, quando as relações entre os Religiosos que 
paroquiavam as freguesias de Goa e os Arcebispos se tinham 
já normalizado, escrevia um pároco religioso, expressamente 
falando de confrarias fundadas em Salsete, portanto nas igre- 
jas a cargo dos Jesuítas: 


Huiuscemodi sodalitates (de Salsete) quia extra templum 
suis insignibus induuntur Ordinario subjacent Praesuli. Qua- 


(390) Far-se-ã referência a estas faculdades na 2.º parte desta obra 
quando se tratar do problema do exclusivismo. 

(591) A. Mostazo, De Causis Piis, tomus I, lib. IV, cap. XII, cap. XII, 
8 17; A. Barbosa, Jus Ecclesiasticum Universum, pars prima, Lib. II, $ 30. 

(392) Arg. Secr. Vaticanum, «Ad Limina, Goa-1609», fl. 3. 


Iyi 


Ei PA) QE 


mobrem a BSocietatis Patribus omni modo non gubernan- 
tur» (388), 


3.1 — Disposições estatuárias e orgânica interna das con- 
frarias de Goa do século XVI-XVII 


As Constituições do Arcebispado de Goa de 1568, aprova- 
das no Primeiro Concílio Provincial, dividem as confrarias exis- 
tentes ao tempo em Goa, em duas categorias: 


«Duas maneiras de confrarias há neste arcebispado, humas 
que somente foram instituidas pera honra e louvor do sancto 
da confraria, cuja obrigação consiste em se dizer a missa da 
confraria cada somana e no dia da festa do sancto. 

«Outras foram ordenadas pera o sobredito e principalmente 
pera se fazerem as ygrejas e terem conta com o repairo e neces- 
sario pera ellas» (3%). 


É difícil encontrar a mola real do desenvolvimento do culto 
cristão nas áreas convertidas à nova fé, nas freguesias de Goa, 
fora das confrarias, pois foram estas associações que contri- 
buiram quase exclusivamente para a instituição de festas cris- 
tãs e sua rápida multiplicação. Deste modo, a Igreja não só se 
traduzia numa estrutura visível, litúrgico-cultural, no seio da 
particular comunidade étnica, como assegurava vida durável, 
visto como a manifestação da fé em prática religiosa, adaptada 
à índole do povo e costumes locais, partia duma tomada de 
consciência comunitária e emulante. A celebração dos actos do 
culto não se achava pois sujeita à contigência das ofertas de 
devotos esporádicos. O programa cultural traçado pela con- 
fraria, expressão da fé popular e posto em execução, constituia 


(393) Fondo Jesuit. 1158, c. 10, fl. 49 segs. 
(394) Documentação, vol. X, p. 654. 
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já por si o veio da tradição que se havia de perpetuar e não 
se poderia alterar sem abalo e discórdias. 

Não só.0 culto embrionâriamente se desentranhava no raio 
dessa associação religiosa, a irmandade, como dela derivava 
todo o aparato externo ou solenidade. As festas, os actos 
da Semana Santa com o seu ritualismo barroco, os funerais, 
as procissões, ganhavam em imponência e brilho, finalidade 
intentada pelos missionários para a confusão dos não-cristãos; 
a participação dos confrades para estes actos do culto era 
pormenorizadamente regulada pelos respectivos estatutos. 

Abundam referências nas epístolas dos missionários, mor- 
mente dos jesuítas, que comprovam esse contributo das irman- 
dades de Goa para a promoção e de algum modo para insti- 
tuição do culto, nos primeiros dois séculos da cristianização. 
Podem-se aduzir, à guisa de exemplo, alguns textos parti- 
cularizando certas freguesias de Salsete: 

Com respeito à igreja do Espírito Santo de Margão: 
«A devoção ao Sm. Sacramento se vay introduzindo entre 
grandes e pequenos com notável fruto ... e os da Congregação 
(Irmandade) que temos na freguesia de Margão (principal 


“entre todas as mais freguesias e aldeas) ouveram de 8. Senh.º 


nesta Vizita poderem-lhe fazer festa cada mez e procissão, O 
que começaram este ano com muito fervor e não pouco custo 
que de boa vontade fazem» (8), 

Da igreja de S. Tomé de Cansaulim: «Vi é una congrega- 
zione che in lingua Portoghese diciamo Irmandade col titolo 
de Nostra Signora della Vita la quale comprende TO congre- 
gati. Vi sono anche due Confrarie, cosi si chiamono, luna 
di S. Antonio, Valtra dellanime del S. Purgatorio... Ogni 
settimana si cantano in questa chiesa due messe una per 
Vanime del Purgatorio il Lunedi, Paltera al Sabbato di Nostro 
Signore. Finita la messa si cantano le litanie e la Salve Re- 
gina. Ogni terza domenica si solemniza con messa cantata e 


(395) GOA 38-II, fl. 656: Carta ânua de 1621. 
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processione, ogn'anno se festeggia con estraordinria maestã 
il Santo Titolare della chiesa e la festa di nostra Signora della 
Vita precedendogli la novenna, alla quale concorre immensa 
gente ...» (3º). 

Sobre a confraria de N. Sr. das Mercês da igreja de Colvá: 
«Há nesta igreja uma Irmandade ou Congregação com o título 
de N. Sr. das Mercês e tres Confrarias. A primeira pertence 
ao Menino Jesus miraculoso e tem de capital para as suas mis- 
sas duzentos escudos que ajuntou o P. Bento Ferreira e o 
P. Miguel de Almeida. Todas as quintas se canta uma missa 
no altar do Senhor com tal concurso de gente que vem de 
varias e diferentes partes de Salsete e ilhas para dar cumpri- 
mento aos seus votos e oferecer os seus dons que parece um dia 
de festa, E segunda de Sto. Antonio que por isso tem todas as 
segundas feiras uma missa cantada em seu louvor e se dizem 
estas missas com os ganhos de cem escudos que para esta obra 
os aplicou um abastado desta paroquia por nome João da 
Silva. A terceira confraria é das almas do Sto. Purgatório e 
os seus réditos são os ganhos de duzentos e cinquenta escudos 
que deu o mesmo João da Silva» (37). 

E assim por diante, de outras paróquias, das 25 que à 
data em que os autores referiam os factos, existiam em Sal- 
sete. De modo que, resumindo, bem dizia o autor de uma 
carta anual de 1647: 


«Fiorisce in tutto Salsette la Cristiana Religione. Alche 
han giovato molto alcune Ragunanze de Nostra Signora (dette 


(396) GOA $5, fl. 127v-128: Carta ânua de 1675. 

(397) Op. cit., £l. 158v. Encontram-se neste documento dados novos 
para a história da igreja de Colvá de Salsete. De 1661 a 1675 ampliou-se 
notâvelmente a igreja; afora outras obras, acabou-se a sacristia com a 
via sacra, sala superior; foi colocado o púlpito entalhado e dourado. 
Fez-se de novo o coro com outro lavor e pinturas de mistérios do Sal- 
vador. Por alturas de 1669 colocou-se o S. Sacramento e os fiéis se obri- 
garam a pagar 25 esc. para azeite da lâmpada e para a procissão da 
3.º dominga do mês. 
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Irmandades) le quali si sonno erette quasi in tutte le Parochie 
sotto varii totoli della medesima Vergine» (35). 


Um outro contributo, não menos importante, das confra- 
rias de Goa, na génese da evolução do culto cristão, consiste 
nas subvenções em dinheiro prestadas ao sacerdote, por oca- 
sião da celebração dos diferentes actos do culto da confraria. 
Se se considera que estas subvenções constituem ainda agora 
um importante subsídio para a sustentação do padre, com- 
preende-se como o pároco ou o reitor do templo encorajaria 
positivamente a introdução de novas festas e missas, levado 
de um compreensível interesse humano. 

A irmandade não promovia apenas actos de culto de 
carácter extraordinário (como festas, procissões, etc). Ela 
estipendiava as missas, à roda da semana, numa base segura 
e constante, factor muito importante para a estruturação da 
igreja em crescimento, em terra de missão. Contava para este 
fim a associação com os legados para as causas pias, em 
que se incluia invariâvelmente a obrigação de se celebrarem 
missas pelas particulares intenções dos devotos. São as deno- 
minadas «capelas» de que em geral as confrarias detinham 
a administração. 

Lendo-se os dados sobre as confrarias nas freguesias da 
Cidade de Goa e Ilha, fornecidas ao Pe. Maffeo da Companhia 
de Jesus, para ele compor a história eclesiástica em 1588, 
chega-se à conclusão de que as primitivas confrarias de Goa 
(sob cujo modelo se erigiram as posteriores), «foram insti- 
tuídas de gente por particular devoção com obrigação de dizer 
uma (ou mais) missa por cada semana e são sustentadas da 
esmolas dos mesmos conjrades» (*º). De resto, como se viu, 


(398) Op. cit., fl. 198. 

(389) «Respostas aas perguntas q' o P. Maffeo da Comp" mandou 
perguntar de Portugal a India p” historia q' faz della em Dezembro 1583: 
Folhas MS. n. 894-297 (AHSJ). 
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o Primeiro Concílio Provincial de Goa dividiu uma categoria 
de confrarias precisamente neste sentido. 

Regularmente as confrarias participavam activamente nas 
cerimónias religiosas: 

«A cereos manu tenent, alii sacerdoti facienti respon- 
dent, alii thus et acerram, vinum et aquam. subministrant» — 
descreve neste termos a participação dos confrades um pároco 
de então (“ºº). 

Mas o contingente das confrarias não se reduzia a mera 
presença de ornamentação. A irmandade constituía uma autên- 
tica escola de formação da vida espiritual e religiosa dos 
associados. Basta saber que o capelão ou O «prefeito» como 
então ele era chamado, desempenhava um papel muito sério 
e empenhado. Cada mês, os confrades tinham de assistir a 
uma reunião, em que o prefeito lhes falava do santo do mês, 
exortando-os a imitar a sua vida e exemplo. Nenhuma grande 
solenidade passava que não fosse santificada pela prática 
sacramental, pela assistência à missa, confissão e comunhão. 

«Com as irmandades se recolhe muito fruto porque se 
confessam e comungam todos os meses € tem junta em que 
se faz prática espiritual, tiram os Santos e tomam disciplina 
na igreja com muita devoção» — escreve-se numa carta anual 
de 1647 (1:). Ou este outro testemunho: 


«Tutte queste chiese hanno parimente le sue Conjrater- 
nitã à Congregationi che sono numerosissime et alcuna chiesa 
ne tienne quatro comme quella di Margano. In queste Congre- 
gationi si fanno lh medesimi esercittii spirituali che nelle nos- 
tre di Europa, si confessano et communicano ordinariamente 
due volte in mese, recitano Vofficio della Madonna e la corona 
e oservano finalmente le sue Regole che sono molte, con grande 
pontualita et frutto» (2). 


(400) Ms. 1158, cit. fl. 61. 
(401) GOA 4-1, fol. 219-220. 
(402) GOA 84-II, fol. 383v: Carta anual de 1649. 
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Confrarias havia que impunham aos associados a obri- 
gação de um quarto de hora, ao menos, de oração mental, o 
exame de consciência à noite, e oração pelas grandes intenções 
da Igreja. Em suma, como exorta O final dum compromisso 
antigo duma irmandade de Nossa Senhora, no capítulo «das 
obrigaçoens dos confrades»: 


«Finalmente são obrigados todos os confrades e cada 
hum por sy à compor à sua vida e acçõens exercitando 
todas as virtudes em imitação e exemplo de May de Deos, 
Maria 88. N. Senhora para q” dignamente mereção ser deno- 
minados seus Confrades e Irmãos». Esse era na verdade o 
ideal que traduziam e para que viviam todas as irmanda- 
des naqueles tempos de intensa fé. 

A admissão dos candidatos obedecia a rigorosas condi- 
ções de carácter moral, pois à falta do cumprimento dos deve- 
res e do bom exemplo, podiam ser riscados do livro da irman- 
dade com grande desdouro na opinião pública. Para esse 
efeito, em algumas confrarias de instituição dos Jesuítas, 
determinava-se um período de provação com o chamado «mes- 


“tre dos noviços», a quem competia provar O procedimento 


dos candidatos «quando forem admittidos nos dous mezes do 
noviciado, experimentando se tem obediencia e paciencia no 
serviço da irmandade que deve-lhe ordenar, e achando-os 
capazes destas virtudes lhes passará a sua certidão, a qual 
apresentada lhes darão a opa, à qual terá por insignia o 
guião» (*03). 

O número dos irmãos variava, porém havia irmandades 
de número fixo. A segunda constituição das Constituições 
atrás citadas continha disposições bem precisas acerca da 
organização interna das confrarias desta época. «Toda a con- 
fraria terá dous mordomos e hum escrivão; e nas fregue- 


(403) «Regras da Irmandade e Congregação de Jesus, Maria, de 
Colvá» em BOIP de 1856, n.º 86 onde vem publicado o antigo compro- 
misso. 
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sias do termo, hum dos mordomos será gancar da terra. E de 
tal maneira repartiram entre si os trabalhos que Deos e a 
Igreja sejam bem servidos». A eleição da mesa administra- 
tiva estava deste modo regulada: 

«Pera a qual eleição chamarão parte dos fregueses & 
confrades & os principaes & às mais vozes elegeram os offi- 
ciaes: à qual eleição estará presente na sé o Daiam ou outra 
dignidade, & nas ygrejas collegiadas (“*) o prior ou hum dos 
beneficiados mais antigo: & nas fortalezas, o vigairo: & nas 
freguesias do termo, o padre ou cura que nellas estiver: & 
elles com o escrivão que então acaba tomaram os votos: 
& não serviram mais de um anno, sem licença do prelado, 
ainda que sejão eleitos segunda vez. Averam juramento todos 
os officiaes de servirem como devem, de que se fará auto 
assinado per elles em hum livro que averá & servirá somente 
destes assentos & no principio se porá o regimento dos mor- 
domos, que he este titulo, que nelle se trasladará com o mais 
que particularmente se acrecentar sendo necessario: & do meo 
por diante se escreverá o enventairo das peças & ornamen- 
tos da ygreja ou confraria: das quaes peças & ornamentos 
entregará o thesoureiro da ygreja ou rector, os que forem 
necessarios pera servirem de continuo, & outros estaram guar- 
dados em caxa na ygreja estando seguros, ou em casa que 
pera isso ordenarmos, conforme ao primeiro sinodo pro- 
vincial: & todas as vezes que forem necessarios pera a pro- 
pria ygreja & confraria, se da de continuo, & outros estaram 
guardados em caxa na ygreja sem licença dos vigairos: por- 
que não he razam as cousas bentas dedicadas ao culto divino 
andarem no alvedrio dos leigos» (*º). 

Sebastião Gonçalves 8. J. dá-nos uma interessante notí- 
cia do Regimento da confraria do Espírito Santo, de Margão 
que merece ser transcrita: 


(404) Como a igreja de N. Senhora do Rosário, de N. Senhora da 
Luz na cidade de Goa. 
(405) Documentação, vol. X, p. 6595-656. 
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«Não passará (nesta irmandade) o número dos Irmãos 
de setenta e dous pera que represente o sagrado collegio dos 
discípulos de Christo N. Senhor (*s) e serão dos mais hon- 
rados de todo o Salsete, eleitos às mais vozes. Podem ser ris- 
cados do livro da irmandade se não derem bom exemplo. 
Seu hábito hé vermelho, do qual usão quando comungão ou 
assistem à missa da confraria, na qual como tambem quando 
acompanhão os defuntos tem velas vermelhas acesas. Na der- 
radeira quinta-feira do mez se ajuntão acabada a missa e 
tratão de remedear as necessidades da freguezia. Acompa- 
nhão o Santissimo Sacramento e todas as procissões que se 
costumão fazer pollo anno. Por cada irmão que morre manda 
a confraria dizer tres missas e cada confrade reza tres coroas. 
Todas as quintas feiras pedem esmola polaas portas e as 
repartem pollos pobres. E pera que os christãos que não são 
desta irmandade possão na hora da morte gozar do acampa- 
nhamento dos Irmãos desta confraria, se ordenou que todo que 
deixar esmola suficiente (que não será menos de dez pardãos) 
seja acompanhado como qualquer Irmão. 

E porque as confrarias bem ordenadas procurão alcan- 
car da See Apostolica indulgencias e graças espirituaes pera 
bem das almas dos confrades, tambem esta do Spirito Santo 
de Margão as procurou aver, como de facto ouve a vinte de 
Janeiro de 1602 e alem das indulgencias que são muitas gozão 
os irmãos de todas as graças que ao diante se concederem à 
confraria da Anunciada do Collegio Romano» (*º*). 

«Pode-se fazer regras de novo, mudando e acrescentando 
conforme as circunstancias dos tempos, pessoas e lugares, 


(sos) A Irmandade e Congregação de Jesus, Maria de Colvá tam- 
bém tinha originâriamente o número fixo de 72 membros. 

(407) Trata-se da Congregação Mariana fundada pelo P.º João Leu- 
nis S. IL no Colégio Romano, que veio a ter um sucesso notável pelo 
mundo fora. Pela bula 'Omnipotentis Dei' de 5 de Dez. de 1584 Gregó- 
rio XIII dotou essa associação de indulgências e elevou-a à dignidade 
titular de Primária de N. Senhora da Anunciação e Sixto V pelas bulas 
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contanto que não repugnem ao sagrado concílio e à primária 
irmandade a que está unida, achando-se presente o padre que 
preside na confraria. 

Podem os irmãos ganhar todas as indulgências em qual- 
quer parte que se acharem; sam perpétuas, nem se revogam 
polla bulla de sancta Cruzada nem por outra revogação geral. 
Os quaes pivillegios, graças, institutto e bulla de erecção da 
irmandade andão escritas em hum livro de folhas douradas, 
encadernado em carmezim, chapeado de prata que bem mos- 
tra a devoção desta cristandade» (“º8). 


3.2 — Notícia histórica de umas procissões célebres. 


Entre os actos do culto público a que as confrarias 
emprestam vistoso relevo, contam-se sem dúvida as procis- 
sões (“º). As procissões religiosas foi o grande forte do povo 
cristão de Goa. Houve em Goa, desde os tempos da evange- 
lização, algumas procissões muito célebres que tiveram lugar 
na Velha Cidade, centro da irradiação do cristianismo pelas 
terras do Oriente. A procissão do Corpo de Deus na primeira 
quinta-feira após a Pascoela, a procissão do Rosário dos 
Padres Dominicanos, a procissão do Senhor dos Passos dos 
Padres Agostinhos, a lúgubre procissão dos disciplinantes, 


de 5 de Jan. e 29 de Set. de 1587 concedeu vários privilégios, entre os 
quais o de o Geral ou seu Vigário poder instituir semelhantes congre- 
gações ainda que tivessem diverso título, quer nas igrejas préprias quer 
noutras administradas pela Companhia, com o privilégio de poderem ser 
agregadas à Primária Prima de Roma para os efeitos da comunicação 
de privilégios — cfr. S. de Angelis, De Fidelium Associationibus, vol. II, 
p. 208-210. 

(408) Este livro perdeu-se. 

(409) As constituições do Arcebispado de Goa, aprovadas no I Con- 
cílio Provincial de Goa (1568) dedicam o inteiro capítulo 17 a procissões 
que, segundo a doutrina das referidas constituições, «foram ordenadas 
pera honra e louvor de Deos e pera provocar os Christão a devoção». 
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como documentos históricos de alto valor e não menos pelo 
rico elemento folclórico de cariz étnico, no contexto duma 
sociologia religiosa, mereceram ficar arquivadas nas crônicas 
dos viajantes célebres, como do italiano Pietro della Valle. 

Esse gosto pelas procissões vem desde os tempos da cris- 
tianização, em que a Cidade de Goa se transformava, em cer- 
tas ocasiões, num formigueiro colorido, tantas eram as pro- 
cissões a chocarem-se e bifurcarem-se pelas ruas da Cidade, 
porquanto cada ordem religiosa porfiava em ordenar as suas. 

«Esta cydade — escrevia o P.º L. Fróis S. J. em 1557 — 
parecia toda huma religião, porque todos os dias os religio- 
sos de todas as ordens fagião pecisões...» (*º). E vendo o 
espectáculo escrevia Della Valle: «Oreio que não há pois no 
mundo onde se façam tantas procissões ao ano como em 
Goa» (“2 ). 

Qual expressão sugestiva desta prática de piedade 
introduzida pelas ordens religiosas, ainda subsiste entre 
nós a cerimónia dos Santos Passos com as suas procissões, 
únicas em terras deste Oriente cristão, e que tão bem con- 
substanciam toda uma atmosfera de piedade e unção cristãs 
em Goa, por ocasião da quaresma e semana santa. A assis- 
tência aos santos passos e demais actos da semana santa 
constitui uma obrigação rigorosamente marcada nos compro- 
missos de todas as irmandades de Goa (*:2). As impressionan- 
tes imagens de gigantesco tamanho, de Cristo no Pretório, 
do Ecce Homo, da Flagelação, do Crucificado — muitissimas 
delas notáveis pela arte e história, são em geral pertença das 
confrarias da respectiva igreja. 


(410) Indica, vol. III, p. 708; vol. LI, p. 142: «Hoc dico non sine 
causa, nam huius patriae moris est complures faceres processiones in 
anno» sic N. Lancilloto S.J. a Inácio de Loiola. 

(41) A India em 1623 e 1624, passim, p. 152. 

(412) Nas freguesias onde hã confrarias fechadas ou exclusivas, 
estes Passos são frequente ocasião de rixas e desacatos, motivo por que 
um ou outra procissão foi suprimida. 
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Noutro lugar fizemos já alguma referência a essas pro- 
cissões. Damos ora aqui um pouco da sua história ou melhor 
da origem dos Santos Passos em Goa. 

Os Santos Passos tiveram origem primeiro no Colégio 
de S. Paulo, por iniciativa do P.º Barzéu (*º), a quem sempre 
apelaram, como meios para confundir os gentios e reformar 
os costumes, os grandes rituais de mise en scêne espectacular: 


«Para conservar a devoção e reforma de costumes 
— escreve o autor do «Oriente Conquistado» — instituiu O 
Padre Barzeu uma procissão de discliplinantes, que todas as 
sextas-feiras se ajuntavão na nossa igreja cantando as ladai- 
nhas, e depois o ouvião prégar uma hora inteira sobre aque- 
las palavras de David: Multa flagella pecatoris. Acabada a 
pregação havia silêncio por um breve espaço, no qual todos 
reflectião sobre as acções da Paixão de Cristo, procurando 
com afectuosos sentimentos mover O auditório à conttrição, 
e depois se descobria um devoto crucifixo, q cuja vista se 
derramavão muitas lágrimas e se tomava uma rigorosa disci- 
plina e tão prolongada que para fazer desistir os penitentes 
não trabalhava pouco o pregador. Repetião estes açoutes sobre 
as costas com tanto rigor e aspereza, que era preciso estarem 
prontos cinco ou seis irmãos da Companhia para confortar 
os desmaiados e curar os feridos». 


E no que segue, na descrição que fornece O P.º Francisco 
Souza dos Santos Passos do seu tempo, não pode escapar-nos 
a não pouca semelhança com o cerimonial que ainda hoje se 
repete: 

«Daqui tiverão princípio as pregações e procissões tão 
célebres que ainda hoje se continuam na igreja do colégio 
velho de S. Paulo, todas as tardes das sextas-feiras da qua- 
resma, com grande concurso de toda a nobreza e povo e não 


(413) O Oriente Conquistado, Cong. I, div. i S 58. 
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menor fructo das almas. Estas pregações faz um só pregador 
debaixo de um só assunto e um só thema, e depois de pregar 
doutrina sobre a matéria proposta por espaço de tres quar- 
tos, no último quarto falla da paixão de Christo repartido por 
seis passos, segundo o número das sextas-feiras, e no fim da 
pregação se descobre em muita veneração e decência o Passo, 
que naquela sexta-feira se costuma representar. Aberto o 
passo, se começão a entoar as ladainhas dos santos por 
musicos do nosso seminário, e se vae ordenando a procissão 
nesta forma (“!4). Vão adiante os meninos da escola, seguem-se 
os estudantes do geral de S. Paulo, após esses os colégios do 
seminário de Santa Fé, e todos com suas cruzes e guiões roxos 
com as insignias da Paixão de Christo, vão cantando as ladai- 
nhas e córos distinctos. A última comunidade é a dos nossos 
religiosos, assim padres como irmãos, e no remate vae um 
sacerdote com sobrepeliz e estola, arvorando um Christo cru- 
cificado cortejado antigamente pelas ruas públicas de Goa 
dos vice-reis e arcebispos, para a confusão dos mouros e gen- 
tios que têm por afronta e vitupério a Cruz do Redemp- 
tor» (“15). 

A imitação dos jesuítas outras ordens como a dos agos- 
tinhos, franciscanos, a irmandade da Misericórdia, as igrejas 
paroquiais, adoptaram os Santos Passos pela Quaresma, e O 
estilo pegou. . 

Mas aberrações e abusos, como era natural, irrisórios 
para a sensibilidade de hoje, não podiam faltar, tudo porém 
envolvido numa poesia de inegável alor étnico. 


(414) O número de Santos Passos varia actualmente segundo as fre- 
guesias. Na igreja matriz ainda se fazem todos os sete, embora não com 
igual solenidade ou concurso. O ritual dos Santos Passos resume-se, em 
poucas palavras, a motetos cantados, seguidos de sermão, durante o qual 
o pregador, à dada altura, acena ao “passo” que se expõe na capela-mor 
com sobriedade bastante digna; segue a procissão com o andor levado 
pelos confrades. Costuma haver tres “descansos” no sexto Passo, de Cruz 
às Costas, que geralmente se soleniza no 2.º domingo da Paixão. 

(415) O Oriente Conquistado, loc. cit. 
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Na cena do Horto, reproduzida no 1.º Passo, aparecia 
Cristo em agonia, rodeado de mangueiras, cajueiros, bananei- 
ras e uma criança cantando o dolente motete «apparuit». Havia 
as frutas da estação como patecas, jambulão, bananas, de 
mistura com doces regionais em certas representações da ceia 
pascal, no 6.º Passo no descanso da procissão. 

No Passo que se encenava, procurava-se apresentar O 
Cristo sofredor, num realismo chocante e grotesco, com recurso 
ingénuo a todos os materiais à mão, inclusive o brindão da 
terra espremido para sugerir o sangue vivo. E quando a cor- 
tina da capela-mor se corria e o Cristo soferente se punha 
ali defronte, manipulado por artifícios mecânicos, ante a 
assembleia esmagada pelo verbo patético do orador, a grita- 
ria era enorme. À compunção cedo degenerou em praxe. Como 
Della Valle notara naquele seu jeito renascentista de captar 
o lado artístico-caricatura.: 


«No fim dos sermões abrem-se certos tabernáculos ilu- 
minados e são apresentadas ao povo diversas figuras, repre- 
sentando os Passos do Senhor conforme o assunto do sermão. 
Assim um dia é o Ecce Homo, outro o Senhor com a cruz 
às costas, iltimamente o Crucifixo. Por vezes, se faz mover 
e girar estas figuras e assim no Ecce Homo se deixa cair à 
túnica e apresentar o corpo ferido: à este espectáculo, homens 
e mulheres soltam clamorosos gritos. E as donas são tão 
gelosas qu não só elas gritam, mas ainda obrigam suas cria- 
das q fazerem-no bem alto, queiram ou não, batendo-lhes aliás, 
mesmo dentro da igreja. Estranha devoção, na verdade!» (“8). 


O cruento ritual da flagelação, a que se sujeitavam mui- 
tos devotos num estado quase alucinado de exaltação mís- 
tica, passou a ter lugar no percurso da, procissão dos Pas- 
sos. O P.º Gomes Vás S. I. na sua carta anual para o Geral 
P.º E. Mercuriano, escrita de Goa em 1576, fala com orgulho 


(418) A India em 1623 e 1684, cit. p. 158. 
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desta procissão dos disciplinantes que sai da igreja de S. Paulo 
e vai à Misericórdia (“"): 


«Vão-se disciplinando — conta ele — cerca de 150 a 200 
pessoas como se costuma fazer em todas as nossas igrejas de 
cá da Índia nas sextas (da quaresma) de tal maneira que se 
derrama muita cópia de lágrimas e de sangue, porque sem- 
pre se prega algum passo de Nosso Senhor. E causa tanto 
movimento esta procissão, não só aos cristãos mas ainda aos 
gentios e mouros, que quedam admirados e convencidos da 
santidade da nossa religião; e certo, Padre, que é uma das 
coisas devotas e de maior edificação que se pode ver, e agora 
que estas procissões vão acompanhadas com as indulgências 
que nos concedeu 8. Santidade o ano passado (“*) mais pro- 
veitosa e de maior concurso que o eram primeiro. 

Depois de acabada a procissão, os nossos curam as cha- 
gas dos disciplinantes em um. lugar deputado para isto, com 
remédios apropriados para isto, onde estão mais de 20 dos 
nossos curando com muita caridade e edificação a todos os 
disciplinantes. Destes sermões resultam muitas confissões 
gerais e particulares...» (9). 


Nem todas as procissões reflectiam essa atmosfera depri- 
mente de lágrimas e maceração. Nas procissões da Páscoa, 
do Corpo de Deus por exemplo, os cristãos expandiam-se numa 
alegria tão exuberante, inocente nos processo, que se via lá 


(417) Chegados aqui, eram recebidos pelo Provedor, irmãos da Mesa 
e toda a Irmandade. Em 1639, a Companhia suspendera este trânsito, 
pelo que a Mesa lavrara um formal protesto no palácio da Fortaleza, 
achando-se presentes o vice-rei Pero da Silva, o Arc. D. Francisco dos 
Mártires, o Provincial da Companhia P.º Manuel d'Almeida e seu com- 
panheiro P.. Manuel Barradas: cfr. Martins Ferreira, Os Provedores 
da Misericórdia de Goa, p. 38-39. 

(418) Concedidas pela Carta Apostólica 'Unigeniti Dei Fili' de 12 
de Agosto de 1573: Indica, vol. X, nota 43 de J. Wicki 8, J. 

(419) Indica, vol. X, p. 463-464. 
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o reflexo duma vivência genuína destes mistérios litúrgicos. 
Eis um belo excerto da relação do P.º Gomes Vás S. L, 
de 1576: 


«Não menos solenisada foi a procissão da Resuireição 
do Senhor que se faz o dia da Páscoa na nosa igreja de noite, 
duas ou tres oras antes da manhã, a qual hê de maior con- 
curso de todas as outras e não há em todo o anno festa de 
tanto concurso em toda esta cidade E quando tudo está em 
sua ordem sae o Superior da casa com todos os mais Padres 
e Irmãos em procissão e toma o Sanctissimo Sacramento do 
sacrário, dizendo a alta voz: Surrexit Dominus vere, alleluia. 
E começam a repicar os sinos e tanger diversos instrumen- 
tos de música e a cantar os mininos em diversos choros: 
«Regina coeli laetare, allelua», com tanta alegria que real- 
mente se alevantam em spiritu os corações. E em saindo o 
Sanctissimo Sacramento à porta da igreja se põem fogo às 
invenções e engenhos que estam no terreiro, de maneira que 
parece se queima o mundo, e hé esta procissão tam alegre 
e gloriosa que representa mui eficazmente a gloria da resur- 
reição verdadeira daquela noite, não menos do que a outra 
(da sexta feira santa) representa as angústias e dores da 
paixão» (*20). 


E isso que nos conta Pietro della Valle da garrida pro- 
cissão do Corpo de Deus na Cidade de Goa: 


«27 de Abril, primeira quinta-feira depois da dominica 
in albis. Houve pela manhã uma solene procissão do Santés- 
simo Sacramento, e a costumada festa anual de Corpus 
Christi, que se celebra nesta época porquanto, recaindo no 
inverno o dia próprio, se não pode então fazer essa procis- 
são que, por este motivo, se anticipa. Na procissão tomou 


(420) Indica, vol. X, p. 723-724. 
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parte todo o clero, exibindo-se muitas representações de mis- 
térios por pessoas disfarçadas animais fictos, danças e mas- 
caradas, cousas que em nosso pois mais se apropriam às 
aldeias do que às grandes cidades» (“1), 

Esse elemento folclórico, integrando-se num acto reli- 
gioso, é explicável naquela época remota, em que bem poucas 
ocasiões se ofereciam à pobre gente para espectáculos de 
uma sã diversão, além de que se prestava como um meio muito 
eficaz para confundir os não-cristãos, pois as novas destes 
grandes festejos chegavam logo aos ouvidos dos reis e prín- 
cipes gentios, «ellos que ponen todo su caudal en celebrar sus 
fiestas diabolicas y por esto exterior se mueven mucho» (“2), 
Representa outrossim um magnífico quadro vivo de arte reli- 
giosa, à goesa, de inspiração barroca. As leis da Igreja por 
isso, inspiradas numa santa humanidade, não iam ao rigor de 
abolir de todo essas cândidas manifestações de espontânea 
alegria popular, nem por isso denunciadoras de menos fé nos 
mistérios divinos. Antes pelo contrário! : 

O Decreto 30.º do Quinto Concílio Provincial de Goa 
(1606) proibia, que nas procissões houvesse «moças canta- 
deiras, bailadeiras», quer disfarçadas em trajes de homem, 
quer apresentando-se em hábitos próprios. «Porém não tira 
o Concílio as danças e folias em que alguns homens vão hones- 
tamente vestidos, que poderão ir adiante das cruzes e charo-, 
las dos santos e santas...». Não deviam porém interpor-se 
dentro, ou no meio da procissão, para não serem «causa de 
perturbação e pouca reverência às sagradas imagens, em espe- 
cial ao Santissimo Sacramento quando nellas he levado» (“:5). 


(121) 4 India em 1628 e 1624, passim, p. 33-34. 

(+22) Indica, vol. XI, p. 271, n. 34. 

(123) Paiva Manso, Bullarium, App. vol. I, p. 127. A festa do Corpo 
de Deus costumou-se celebrar em Goa na 5.º feira após a Pascoela, 
desde tempos muito remotos. Cunha Rivara descreve uma, procissão do 
séc. XVI O privilégio de antecipar a festa com a sua processão data 
da Bula de Paulo III confirmado por outra de Clemente VII, cfr. 
Decreto 18.º do III Concício Provincial de Goa (1585); Circular de 18 de 


168. 


Mas certamente, numa extraordinária expansão: de alegria, 
não se ateve a estas restrições do Concílio, a processão que 
em 1645 coloriu a freguesia de Nossa Senhora de Guadalupe 
de Batim, linda aldeia orlada duma franja de ondulantes 
coqueiros. O facto vem narrado pelo teatino da Divina Pro- 
vidência de Goa, o reverendo D. Ardizone Spinola, em um ser- 
mão pregado na Sé de Goa aos 21 de Maio de 1645, um 
domingo, festa votiva do Santíssimo Sacramento, sermão esse 
pouco conhecido, mas que marcou uma era na pastoral dos 
sacramentos para os indígenas de Goa. 

Intitula-se o sermão «Gemidos dos Christãos Bramanes 
e Canarins e de outras muitas castas e Naçõens do Estado da 
Índia por nam comungarem em nenhum tempo da vida, nem 
tão pouco na Pascoa e no perigo da morte, conforme Deos 
manda e a Sancta Madre Igreja» (**). Era infelizmente ver- 


Abril de 1792 do Arc. D. Fr. Manoel de Santa Catarina em «Summario 
Cronológico dos Decretos Diocesanos» ordenados pelo P.º M. de Albu- 
querque, p. 28, n. 87; Constituições do Arcebispado de Goa, ordenadas 
pelo Arc. D. António Taveira de Neiva Brum, liv. IIX, tit. II, const. HI; 
Constituições Diocesanas, promulgadas pelo Patriarca D. José da Costa 
Nunes, art. 292, $ 2. Pelo Rescrito de Roma Prot. N. G. 11/966 foi apro- 
vado o novo «Próprio (ofício) da Diocese de Goa». Em consequência 
deste rescrito, ficou eliminada com seu ofício e missa a Comemoração 
do S. Corpo de Deus. Pela Comunicação oficial da Cúria Diocesana, 
datada de 28 de Março de 1967, tornou-se público que não haveria, por 
isso na Sé Catedral de Goa a solenidade de costume e disse ficavam avi- 
sados os clérigos obrigados a tomar parte na processão. 

Ficou assim suprimida na Arquidiocese de Goa esta histórica e 
multissecular procissão do Corpo de Deus. 

(424) O P.º Ardizone Spinola foi o grande promotor da observân- 
cia do preceito da comunhão pascal e do viático para os naturais da 
Índia. Sobre este tema pregou 4 sermões célebres na Sé de Goa. O 1.º foi 
em 15 de Junho de 1645 na solenidade do Corpo de Deus. Intitulava-se 
«Obrigação dos Christãos de receberem o Senhor na Paschoa e no perigo 
da morte, e dos párocos de lho darem sem excluirem a ninguem dos que 
têm annos de discreção, instruindo-os como manda Christo N. Senhor», 
sermão que se imprimiu pela primeira vez em Lisboa em 1648 às ordens 
do Asc. D. Fr. Francisco dos Mártires para a instrução dos párocos da 
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dadeira, e não simples oratória ,a causa da imensa mágoa dos 
indígenas cristãos de Goa. Bem haviam respondido a D. Ardi- 
zone os clérigos da freguesia de Batim quando este lhes havia 
exprobrado o reprovável costume: 

«Assi sempre fizerão e assi fazem desde o Cabo de Boa 
Esperança até o Iapão em todas as freguezias todos os párocos, 
não só clérigos, mas, o que hé mais, os Religiosos a quem segui- 
mos como exemplar; pois delles aprendemos, com as letras, O 
método e com a doutrina a prática. 

«Em todas estas conquistas tão dilatadas a muy poucos 
se dá o Senhor e dizem que foi sempre assi, desde que se des- 
cobrio a India. Não chegão a decima parte dos christãos os 
que commungão na Paschoa nem a millessima os que tomão 
o Viático na morte. Não são dez mil, nem cento de dez mil. 
Todos os mais morrem sem commungarem. Tivemos sempre 
escrupulo nisto; mas nós não somos figura para emendarmos 
faltas geraes. Seguimos o que todos fazem». 

Mas decerto não foram considerações de raça ou cor que 
motivaram o costume de restringir a comunhão aos indí- 
genas, porquanto sabemos que a estes se permitia franco 
acesso à mesa da comunhão desde o início das cristandades 
nas ilhas de Goa. O grande Arcebispo D. Fr. Aleixo. de Mene- 
zes já num dos seus decretos em 1596 mandava aos vigários, 
sob pena de se estranhar o seu procedimento, vigiar por que 
os enfermos capazes recebessem o S. Sacramento «sem esperar 
a ver ainda o perigo da morte» (*). 


India. Os outros três sermões constituem o livro 2.º do “Cordel Triplicado 
de Amor. O efeito salutar destas pregações traduziu-se nas prontas 
medidas tomadas pelo Arc. Mártires, mormente mediante uma Pastoral 
de 1646 na qual recomendava instantemente aos párocos da índia Por- 
tuguesa a observância da comunhão pascal e do viático para todos indis- 
tintamente, sem exclusão dos naturais da Índia: cfr. o Tratado-MS. inti- 
tulado «Breve Relação ...» cit. em As Mitras Lusitanas, I, p. 150. 
(1:25) Fundo Geral 176 (BNL), fl. 1167. 
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O problema surgiu quando no exame dos seus métodos 
pastorais, os padres jesuítas acharam que havia sérios abu- 
sos na recepção da eucaristia pelos indígenas neo-convertidos 
e escravos dos portugueses, devido à falta de preparação e 
suficiente entendimento da parte deles desse mistério da reli- 
gião cristã. 

Em 1576, entre os treze pontos indicados pelo Visitador 
Valignano para a observância dos Superiores da Província da 


índia, se determina no número 4.º como segue: 


«La 4º, que para proveer a las desordenes que acrecen en 
la communión de los esclavos y gente de la tierra, máxime en 
la Páschoa y en otros tiempos, quando ay mucho concurso de 
communiones, parecyó que daqui adelante no se amitisse nin- 
guno destos a communión, exceptuando las personas honradas 
y conocidas, sin escrito dado por el confessor, el qual diga 
tiene intendimento para comungar; los quales escritos serán 
todos de una forma, y al tiempo que están ia a la mesa para 
comungar el sacritán demandará los escritos a estos tales, 
y aga levantar a los que los no dieron: mas advirta mucho que 
no pida escrito a alguna persona conocida y honrada» (“28). 

Esta norma, além de rigorosa pouco prática e funcional, 
abriu, no decurso dos anos, caminho para indirectamente 
arredar os indígenas da recepção da eucaristia. 

O que pois D. Ardizone viu com os seus olhos em Batim, 
naquele dia em que se levou o Viático pela primeira vez a um 
canarim, gancar da aldeia, só por o gancar «ser grande amigo 
do Vigario e lho pedir com muitas adherencias e apertos» 
—o que D. Ardizone viu, falava na sua bizarria folclórica, 
paradoxalmente, e de modo bastante eloquente, a triste ver- 
dade. 

O Viático ao enfermo foi assinalado pelos fregueses de 
Batim com uma procissão esplêndida, magnífica de colorido. 


(426) Indica, vol. X, p. 522. 
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Descreveu-a D. Ardizone do púlpito da Sé de Goa nestes 
termos: 

«Vi sahir na Dominga passada de Quinquagessima pela 
manhãa, da Igreja de Nossa Senhora de Guadalupe, para se 
dar o Viático a hum Canarim Gancar daquela Aldea, grave- 
mente enfermo, com tão grande procissão e acompanhamento, 
com tão grande pompa e aparato, com tanta devoção, culto e 
acatamento que igual não vy quando saye o Senhor para os 
enfermos em Roma, nem em outra parte de Italia, aonde a 
veneração devida ao Sanctissimo Sacramento está muito em 
seu ponto. 

«... À procissão foi huma das maiores que se costumão 
nas Aldeas e nas Freguesias desta Cidade na solemnidade do 
Corpo de Deos (“"). Precedia huma dança muito para ver de 
doze negrinhos musicos (*º), que com vistosas galas varia- 
damente vestidos, balhando e cantando, levavão apóz de si os 
olhos e applauso de todos. Seguia-se logo hum terno de cha- 
ramellas que com suave e alegre consonancia, seguindo os ares 
deleitavão os ouvidos. Atraz dellas hia hum estandarte branco 
muy grande, que levava hum irmão da irmandade da mesma 
Senhora e com elle toda a Irmandade bem ordenada com suas 
capas brancas e cirios acezos na mão (*º), Com a mesma 


(+27) Paiva Manso, Bullarium, App. vol. 1, p. 127. 

(+28) O autor parece empregar o termo: 'negros' também para 
designar os naturais de Goa, evidentemente por se contrastarem dos 
europeus pela cor da sua pele tostada. Contudo não é improvável que 
se tratasse de negros da Africa porque, ao tempo, havia, na cidade de 
Goa, entre escravos, grande número de africanos. 

(429) Trata-se da Irmandade de Nossa Senhora de Guadalupe, que 
se vê portanto que já existia ao tempo e a sua erecção devia ser bem 
antiga. Contudo segundo a certidão passada por Sebastião Lopes. escri- 
vão que foi da dita confraria, em data de 10 de Dezembro de 1763 e se 
acha registada no Livro das Monções n.º 138-4, fol. 137v, a confraria 
da Sr. de Guadalupe foi erecta no tempo de D. Fr. Pedro da Silva, 
bispo de Cochim, com o compromisso aprovado pelo mesmo em 1689. 
Já se frisou noutro lugar que as datas de erecção assinaladas no refe- 
rido Livro das Monções nem sempre são verdadeiras. 
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ordem repartidos hião outras muitas Irmandades de outras 
Freguesias que vierão acompanhar o Senhor com seus Estan- 
dartes, capas e cirios, e entre ellas diversas danças de moços 
e mancebos bem concertados e vestidos que representavão 
diversas figuras muito para louvar e admirar a disposição 
e o concerto. Mais atraz vinha a Cruz com a Irmandade do 
Senhor (*º), acrecentada para maior solemnidade com mui- 
tos irmãos do Sãctissimo de outras Freguesias que authori- 
zavão muito a procissão e a rendião mais devota. Perto do 
Palio havia outra dança mais vistosa que todas, de meni- 
nos vestidos como Anjos, que com muitos instrumentos, huns 
tangendo, outros cantando, e todos balhando, emulavão à mu- 
sica do Ceo, aonde com angelica armonia festejão os Anjos 
o Sanctissimo. 

«... Na Igreja, com ser grande, não cabia a gente, a maior 
parte ficou fora no Adro de joelhos, esperando a benção do 
Senhor. Reparei com maior jubilo e alegria na grande devoção 
dos Christãos, assi homens como mulheres, quando o Cura 


incensado o Senhor, depois de muitas danças e muy devota | 


musica, se virou para elles com o Sanctissimo na mão para 
lhes dar a benção. As lagrimas que choravão, o bater nos 
peitos, sinal que se arrependião de seus pecados, o pedirem 
todos misericordia em voz alta, com outras demonstraçoens 
de Christãos, forão de modo que bem mostrava nelles ser 
firme e constante a Fé que professavão no Bautismo e que 
firmemente crião que debaixo das especies sacramentaes está 
o Corpo de Christo Senhor Nosso, Deos e Homem verdadeiro. 

«... Imaginando que para commungarem os enfermos 
sahia de ordinario o Senhor na India cô grande magnificência, 


(s30) A Irmandade do Santíssimo e da Senhora da Assunta, da 
igreja de Batim, diz-se erecta pelo Ordinário do lugar com o compro- 
misso aprovado pelo Are. D. Fr. Francisco dos Mártires em 1644, con- 
soante a certidão passada pelo escrivão Romão Fernandes a 10 de Dezem- 
bro de 1763, registada no Livro das Monções n.º 188-4, fol. 137. Esta 
data parece ser verdadeira. 
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dei ao Cura ao decer do Altar na Igreja hum abraço... Aqui 
houve muy triste dialogo. Respondeu-me logo (mas foi dis- 
posição divina e traça da Senhora) com estas palavras que, 
como setas, me ferirão o coração e affligirão a alma: hé a 
primeira vez que sahio o Senhor» (*1). 


As procissões dos disciplinantes duraram por mais de 
dois séculos, até que o Arcebispo Primaz D. Francisco de As- 
sunção e Brito as proibiu pelo seu Decreto de 8 de Março de 
1775. Pelo Decreto de 6 de Abril do mesmo ano, acabou com 
o uso de se moverem as imagens na representação dos Passos 
e com outros abusos (“2). 

Os Santos Passos porém continuam, felizmente, até os 
nossos dias, regulados pelo costume da freguesia e estatutos 
das irmandades; e a Comissão Diocesana de Liturgia, no- 
meada (::º) para implementar as normas do Concílio Vati- 
cano II (+), achou justo, com razão, manter e incorporar na 
Liturgia da Semana Santa Reformada (“º) essa genuína he- 
rança religiosa dos pioneiros da nossa evangelização. 


(431) D. Ardizzone Spinola, Cordel Triplicado, p. 235. 

(432) P.º M. J. S. de Albuquerque, Summario Cronológico, p. 1; o 
edital de 6 de Abril de 1775 proibe além do movimento das imagens a 
prática de «levar uma mulher em andor representando Maria Santis- 
sima» p. 2; Mitras Lusitanas, vol. I, p. 307-308, Decreto de 6 de Março 
de 1781 do Arc. Santa Catarina determinando que na procissão dos San- 
tos Passos se não admitam mais figuras do que alguns meninos ves- 
tidos de anjos com instrumentos da sagrada paixão, cfr. Summario Cro- 
nológico cit. p. 16; item Decr. de 10 de Março de 1783; Past. de 31 de 
Ag. de 1812; Edital de 8 de Jan. de 1817 em op. cit. 

(433) Port. de 9 de Maio de 1964 em BEAG de Maio-Junho de 1964. 

(434) Arts. 45 e 46 da «Constituição sobre a Sagrada Liturgia» 
promulgada na sessão pública do Concílio Vaticano II de 4 de Dezem- 
bro de 1968. 

(4:35) Segundo o Decreto “Maximae Redemptionis Nostrae Myste- 
ria? de 16 de Nov. de 1055. 
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A segunda espécie de confrarias destinava-se, como foi 
dito, «pera honra e louvor do sancto da confraria... e prin- 
cipalmente pera se fazerem as igrejas e terem conta com re- 
pairo e necessario pera elias». Eram pois, como apropriada- 
mente se chamam, fabriqueiras, cuja obrigação «he ter cargo 
de todo o temporal da igreja ou capella, se nella está a con- 
fraria situada» (*8). Para este fim, «recebem os mordomos 
as esmolas e dinheiro que se dá para as ditas igrejas». A libe- 
ralidade dos devotos associados traduzia-se pelos legados de 
prédios rústicos (várzeas, palmares) com que beneficiavam 
a confraria: 

«... porque em todas quasi igrejas há confrarias da Se- 
nhora, do Santissimo, dos Santos particulares; os irmãos con- 
frades são muito pios em dar e deixar de suas fazendas para 
o serviço e ornato de suas igrejas e altares» (*"). 

Todas as alfaias e outros objectos do culto como «orna- 
mentos, cálices, cruzes imagens, coroas, corações de prata, 
vestido pera imagens, toalhas, pano de seda ou de laam e 
outras cousas & assi peças de metal» que os fiéis por sua devo- 
ção houvessem ofertado à igreja, ficavam na posse destas con- 
farias (*:8). O Primeiro Concílio Provincial Goano proibiu no 
decreto 23.º que, para evitar furtos, essas alfaias se guardas- 
sem em casa dos mordomos. As confrarias fabriqueiras não 
podiam cobrar nada dos emolumentos das missas, que deve- 
riam integralmente passar «ao padre da igreja». 

Convém aqui notar que a existência da fábrica, como ins- 
tituto distinto a funcionar na igreja, paralelamente à con- 
fraria, não se verificou em Goa senão a partir do século XVIII. 


(436) Constituições do Arcebispado de Goa aprovadas no 1 Conci- 
lio Provincial de Goa, tit. 19. 

(487) GOA 34-II, fl. 297: Carta Anual de 1648. 

(488) Constituições cit., tit. 22, const. VIII. 
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Portanto, em certas paróquias, fábrica e confraria eram dois 


" institutos que se confundiram durante bastante tempo num 


único: a confraria-fábrica (*º). 


3.3 — Bens das conjrarias 


De entre as confrarias, as de Salsete, de fundação dos 
Padres Jesuítas, eram bastante ricas em bens: 

«... huiuscemodi sodalitates praedia et redditus annuos 
largiter possident» (“:º). Os imóveis provinham em geral de 
doações dos particulares, das subvenções em dinheiro das 
comunidades agrícolas (*:!). Uma boa fonte de receita para 
o cofre era a joia que cada irmão pretendente pagava à en- 
trada, ao fundo da confraria. Em algumas confrarias de Sal- 
sete, que se propunham fins de beneficência e caridade, quatro 
ou mais confrades andavam pelos bairros afim de coligir 
esmolas que se destinavam para aliviar os pobres, sóbretudo 
encarcerados (*:2). Com o andar do tempo vários recursos se 
escogitaram para ajudar o cofre. Temos assim os emolumentos 
cobrados por ocasião do empréstimo das insígnias da confra- 


(139) As confrarias fabriqueiras existiram no concelho das Ilhas. 
Em Saicete, onde evangelizaram os Jesuítas foram eles que administra- 
ram os bens da igreja sem intervenção dos leigos. A aparição de fábri- 
cas como instituto independente data da entrega das paróquias ao clero 
diocesano, sic. F. da Veiga Coutinho, Le Régime Paroissial des Diocêses 
de Rite Litin, p. 147. 

(440) I. Arcamone S.I. MS. cit. fl. Slr. 

(441) Op. cit.: «Praeter hanc pecuniam Pagi Domini e territtorii 
redditibus pecuniam sufficiunt». 

(442) «Contam-se nestas igrejas (de Salsete) 43 confrarias todas 
bem ordenadas com seus compromissos approvados pelo Ordinario ... 
Todas as igrejas e confrarias tem seus dotes suficientes para dispen- 
dios anuais. Alem disto concorrem os fregueses com grosas esmolas. 
E por isso todas as igrejas têm não só bons e ricos ornamentos mas 
também. peças de prata, ouro, umas mais outras menos: GOA 45-II 
(1705), fl. 857v. 
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ria; os emolumentos chamados do covato por ocaisão dum 
funeral; e principalmente a oferta do pé-do-altar. 

Uma expressiva referência à riqueza das confrarias encon- 
tra-se num Assento do Conselho do Estado que se tomou a 3 
de Março de 1665, três anos após a perda de Cochim aos 
Holandeses (+). O Governador da Índia, António de Mello 
e Castro reunira o Conselho do Estado para deliberar sobre 
a defesa da Cidade de Goa que corria sério perigo de ser 
atacada pelo inimigo. O capitão da cidade, Lopo Barriga, no 
seu Parecer, sugeriu, como meio para acudir às despesas da 
guerra, lançar mão à «muita prata sobrada de confarias», 
sobretudo das de Salsete. Disse Lopo Barriga: 

«Nestes Conventos e freguezias ha muita prata sobrada 
de suas confrarias, a qual derão os moradores deste Estado aos 
ditos Conventos, e freguezias em tempo que estauão prosperos, 
oje se deuem amoestar que ajudem as necessidades prezentes 
e p.* sua defensão, com parte da sobredita & seria melhor 
darêna p.” ella, do que aos olandeses, o q Deos não permita 
como sucçedeo em Malaca, Columbo e Cochim... e isto se 
pode obrar sem rigor por muitos bons termos, e modos, que na 
prudencia de Vexc. conçiderarmos, e a my me digerão, e a 
outras muitas pessoas alguns particulares de Salçete que em 
poder dos Padres da Comp. tinha em depozito passante de 
trinta mil xes. em prata e que elles os aplicauão com muito 
boa vontade, p. este efeito, q hera das confrarias daquella 
Nha, e ja em outro tempo apertandoos com as deçimas em 
que nunca quizerão conçentir derão a mesma resposta (“*), 


(443) Aos 6 de Janeiro os holandeses conquistaram a fortaleza de 
Cochim dos portugueses, após uma heróica resistência destes. A forta- 
leza esteve sob o comando de Inácio Sarmento de Carvalho. 

(444) O recurso aos dinheiros da Igreja mostra a situação lastimá- 
vel a que chegara o tesouro do Estado da índia ao tempo. Dantes jul- 
gava-se «que não convinha puxarçe pella prata das Igrejas emquanto 
ouvesse de outra parte donde se tirar...»: Assento de 17 de Junho de 
659, vide Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, vol. IV, p. 2. 
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e cô estees poucos se pode uir a conduzir híia grande soma de 
cabedal» (**). 


3.3.1 — Administração dos bens das conjrarias 


A administração dos bens das confrarias corria por conta 
dos mordomos e escrivães (**º). 

«Avera hum livro de recepta e despesa que o escrivão 
terá em seu poder: no jtem de recepta assentará o escrivão 
quanto o mordomo thesoureiro receber e assinará cada addi- 
ção do recebimento e sem escrivão nada receberá nem sem 
ele fará despesa que passe de dous pardaos ... nem darão jan- 
tar aos ministros do altar e cantores, mas a esmola será em 
dinheiro, sob pena de lhe ser levada em conta o gasto dema- 
siado ...». 

Todas as outras receitas se arrecadariam para as confra- 
rias-fábricas. Assim, «a esmola das covas e todo o mais que 
pertence às fábricas». Consequentemente estas confrarias fa- 
briqueiras «devem acudir às despesas meudas da igreja que 
cada dia ocorrem». As despesas que importem uma soma exce- 
dente, como «obras de pedraria», exigem o parecer prévio do 
Ordinário do lugar, ou do pároco, na ausência, deste. 

Quando expirasse o prazo do mandato dos mordomos, 
e os novos fossem eleitos, aqueles deveriam prestar um rela- 
tório de toda a receita e despesa feita durante o mandato; esse 
relatório tinha de ser entregue aos novos mordomos «em termo 
de oito dias depois da eleição destes, na presença do vigário. 
E logo se fará entrega do ofício com a conta». As dúvidas que 
porventura surgissem nesta ocasião, competia ao vigário diri- 
mi-las com brevidade: 

<E se logo o mordomo não entregar o que ficar devendo, 


(445) Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, vol. IV, 


Pp. 103-104. 
(140) Constituições Diocesanas de 1568, const. III. 
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o vigário procederá contra elle athé que pague com. effeito, 
com dinheiro e não com papeis. E o mordomo que empenhar 
qualquer coisa da igreja, ainda que seja para ella, pagará dez 
pardaos de pena, e o que receber o penhor o tornará logo, sem 
a igreja lhe pagar cousa alguma». 


Como ficou dito, havia irmandades que possuíam bens de 
raiz doados pelas «comunidades» agrícolas. Estas comunida- 
des, além disto, também contribuiam anualmente com somas 
de dinheiro para que «se sustentassem os templos e se cele- 
brassem as festas dos titulares» (**7). Neste caso, as mesas 
administrativas da confraria, parece, se constituiam exclusi- 
vamente de gancares (**). O cofre tinha duas chaves, uma 
em poder do pároco e outra na do mordomo tesoureiro (““º). 

Além das atribuições administrativas que eram próprias 
dos mordomos, cabiam-lhes também, limitadas embora, fun- 
ções judiciais. Uma portaria do viso-rei Ruy Martins, de 20 
de Junho de 1562, dizia: 

«... por quanto os christãos de terra das aldeas de Goa 
e freguesias das ilhas della são muito pobres e inclinados a 
demandas, e sobre cantias pequenas vem a esta cidade em 
demandas, e perdem mais do que valia a contenda, e querendo 
nisso prover, por mo requerer também o Arcebispo, e com 
parecer dos Desembargadores, ey por bem que hum dos mor- 
domos das confrarias das igrejas... ouça aos ditos christãos 
da terra e gentios nas contendas e differenças que tiveram, e 
as determinações sem appelação nem agravo ... (*º). 

Noutro alvará d 25 de Fevereiro de 1575, sendo governa- 
dor da Índia António Moniz Barreto, foram mantidas, pelas 
mesmas razões, as atribuições judiciais dos mordomos das 


(447) IT. Arcamone S.I., MS. cit. fl, 53v. 

(448) Ibid. 

(449) Op. cit., fl. 53v-B4. 

(450) AOP, vol. V, doc. 425 (2.º Pte); O Livro do Pai dos Cristãos, 
p. 202-203. 
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confrarias, em conformidade com o voto expresso pelo 1.º Con- 
cílio Provincial (*:). O alvará determinava que as causas não 
podiam exceder a quantia de três pardaus, o castigo podia ir 
até o tronco de três dias, não havia apelação nem agravo, aos 
mordomos competia inquirir das idolatrias e outras gentili- 
dades defesas pelo Concílio Provincial e, constando-lhes haver 
esses delitos, deveriam informar o juiz competente (*2); con- 
sideravam-se juízes aqueles mordomos que tivessem sido elei- 
tos nos termos do compromisso da confraria (45º), 

Por sua vez os compromissos de algumas confrarias de 
Salsete, e os usos e costumes do lugar, davam competência a 
certos confrades escolhidos «ad hoc», para resolver as ques- 
tões que tivessem surgido na vida da irmandade, pois como 
diz um códice antigo: 


«Si inter sodalitatis sodales lis oriatur ex eodem sodali- 
tate selecti iudices litem componunt» (*t). As decisões desses 
juizes, as partes litigantes deveriam conformar-se sob pena de 
serem riscadas do livro da irmandade, perpétua ou temporária- 
mente segundo os casos (*5). 


(451) Diz o decreto 41.º deste Concílio: «Por se evitarem gastos 
superfluos que em suas demandas fazem os christãos novamente con- 
vertidos, e odios que dellas se seguem, pede o Concilio a S, A. lhes mande 
dar juizo que verbalmente os oução em elles, e lhes determinem as cau- 
sas leves que entre si tiverem». 

(452) Desde 1560 era já estabelecido em Goa o tribunal da Inqui- 
sição. 

(453) Documentação, vol. XII, p. 280-281. 

(454) I. Arcamone S.I. MS. cit. fl. 52r. 

(455) Op. cit.: «... coeteroquin de sodalitatis libro poenitus vel ad 
tempus delentur, quoadusque sententiam exsequantur». 


175 


+ 


CAPITULO TERCEIRO 


AS CONFRARIAS DE GOA NO SÉCULO XVIL-XVHI 


1. — A contravérsia do «jus visitandi» ou da jurisdição 
nas confrarias das igrejas de Salsete 


Quando D. Fr. António Brandão, Arcebispo de Goa, tomou 
posse em 24 de Setembro de 1675 (*), deu-se por encerrado 
um longo e lamentável período de «sede vacante» que durou 
cerca de trinta e nove anos, se exceptuarmos a breve inter- 
rupção de D. Fr. Cristóvão da Silva, pois este nem chegou 
a governar por ter falecido durante a viagem para Goa. 

Foi esse um período inglório de tristes acontecimentos 
em que a Sé de Goa se transformou em teatro de lutas escan- 
dalosas entre os cónegos capitulares divididos em facções opos- 
tas, quando houve que se escolher um governador para a 
diocese. A ambição do poder, o despertar de facções partidá- 
rias e autoridades rivais, o enfraquecimento do espírito reli- 
gioso foram as imeditas consequências da longa ausência de 
um santo e dinâmico pastor. 

No sector das ordens religiosas, esmorecido o primitivo 
zelo da, conquista espiritual, estructurada já a Igreja em Goa, 
os Regulares, a cujo cargo andavam entregues as paróquias, 
tinham-se instalado num certo comodismo burguês, descurando 
aprender a língua da terra, tão importante para a doutrinação 
das cristandades mal saídas do hinduismo. 

O Concílio Tridentino proibira já às Ordens Regulares 
assumirem o ofício de párocos; e o primeiro arcebispo que 
parece se desgostara por haver religiosos isentos como páro- 


(450) Houve demonstrações de extraordinária alegria. O povo rece- 
beu-o de joelhos. Essa aura de respeito quase idolátrico era alimentada 
pela pompa de que o Arcebispo se cercava. Entrou na Cidade «em hum 
formoso cavallo seguido de muitos criados Portugueses» Cod. CXVI/1-10 
(AED), fl. iv-2. 
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cos e os quisera substiuir por clérigos seculares fora D. Fr. 
Aleixo de Menezes. Mas El-rei baixara ordens em 1608 e o 
«status quo» não se alterou. Pelo tempo do Arcbispo Brandão, 
a relaxação que atingia sobretudo os Franciscanos tornara-se 
pelos vistos contagiosa, atacando as demais ordens. 

Em 1666 o vice-rei António de Melo e Castro, dando conta 
à Corte do lamentável estado da cristandade de Goa escrevia: 
«Consta-me que poucos ou nenhuns vigários de Salsete sabem 
a língua, e se ajudam de clérigos naturais na administração 
dos sacramentos. Deve-se considerar como se fará uma con- 
fissão em uma noute de inverno, uma légoa de caminho sese 
não vai o pastor, como irá o mercenário?» (87). 

Custa admitir como verdadeira esta acusação por envol- 
ver uma ordem religiosa que marcara gloriosamente no cultivo 
da língua da terra. Seja como for, por certo haveria outras 
motivações a determinar aquelas violentas campanhas espo- 
rádicas que os Arcebispos de Goa moveram para se apossarem 
das igrejas a cargo dos Religiosos, tendo-se socorrido para 
este fim da legislação pos-tridentina que evidentemente os 
favorecia. 

Por um lado a floração dum clero nativo abundante cons- 
tituiria, só por si, um problema para o bispo, por necessitarem 
esses padres duma colocação autónoma, tanto mais que eram 
eles quem de facto exercia o munus paroquial, pregando na 
língua da terra, administrando os sacramentos, sendo enfim 
auxiliares importantes dos párocos religiosos. Nos libelos acusa- 
tórios que se fizeram subir para o Reino contra os párocos 
regulares (Franciscanos por exemplo), em que depunham como 
testemunhas as câmaras agrárias, não andaria alheia a oculta 
ambição do clero nativo. Outro ponto é se esse clero indígena 
seria qualitativamente válido, porque cremos mesmo que grande 
Parte dele optaria pelo sacerdócio como um modo de vida 
lucrativo e honroso numa, perspectiva de promoção do «status» 


CCC 
(457) J. H. da Cunha Rivara, Ensaio Histórico, p. LXV, 
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da própria família. A controvérsia do Arcebispo Brandão e 
doutros sucessores, para vindicarem a jurisdição nas igrejas 
de Goa a cargo dos Regulares deve-se entender, àparte a ambi- 
ção do mando liquidando autoridades rivais, o orgulho e certa 
hipocrisia das intenções, deve-se entender, repito, neste con- 
texto de imperativos duma luta de classes emergentes. 

O presente capítulo limita-se à controvérsia que os Árce- 
bispos de Goa sustentaram com os Jesuítas sobre o direito 


da visita às confrarias e fábricas de Salsete, uma questão rela-- 


cionada com o direito sobre as paróquias de Salsete: tema esse 
que não se encontra tratado à base dos dados inéditos que aqui 
vão referidos. 


Aos 20 de Julho de 1677, abrira-se a via de sucessão do 
Provincial da Companhia de Jesus em Goa por acabar já o seu 
triénio o P. Bento Ferreira (“º). Na primeira achou-se o P. 
João de Pedrosa, já falecido na Casa Professa em 1673; aberta 
a segunda via com a data de 27 de Maio de 1672, vinha 
nomeado o P. Fernão de Queiroz, Patriarca eleito de Etiópia 
e Primaz de Abissínia (*º), que tomou o governo um tanto 
adiantado na idade, com 60 anos. Para D. Brandão, tempera- 
mente orgulhoso, propenso a adulação, a escolha de Queiroz 


(458) Ver este nome entre os vigários de Chicalim, no Apêndice. 

(459) Português, nat. de Canaveses, região de entre Douro e Minho. 
Veio para Índia na armada de 1635 e aqui terminou os estudos 
muito novo. Reitor do colégio de Thana e de Bassaim, Prepósito 
da Casa Professa por seis anos, Provincial (1677-1680). Deixou uma 
Filosofia e Teologia, uma vida do Ir. Basto da Prov. de Cochim impressa 
em Lisboa, em 1689. É da sua autoria a notável crónica «A Conquista 
Espiritual e Temporal de Ceilão» que foi dada à estampa em 1916 em 
Ceilão. Faleceu no Colégio de São Paulo de Goa aos 12 de Abril de 1688 
da idade de 71 anos e foi enterrado na Casa Professa de Bom Jesus. 
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que em público gozava as deferências de Patriarca, foi uma 
triste provocação (“º). Ê 

O Arcebispo Brandão viria já decidido a travar a concor- 
rência dos Prelados Regulares naquilo que ele supunha sua 
esfera de jurisdição, mas a falta dum certo tacto político da 
parte do Provincial Jesuíta (“!) precipitou os acontecimentos 
de modo explosivo. 

Começou logo o P. Queiroz a visitar as igrejas de Salsete 
sem ter pedido licença do Arcebispo Brandão como costumavam 
fazer, ao menos a título de cortesia, os antecessores (“2); 
também o Provincial na ocasião da visita usou dum 
cerimonial litúrgico reservado ao Ordinário diocesano: 
«repiques de sinos, entrada com pálio, recepção com laudate, 
visita ao sacrário, exame dos livros da fábrica e confrarias ...». 
O Provincial interrompeu a sua visita para assistir à festa 
de Santo Inácio (31 de Junho) que se celebrava na Casa 
Professa de Goa. E também desta feita um melindre exacer- 
bou o desgosto de D. Fr. Brandão. Às vésperas do Santo, a que 
esteve presente o Arcebispo com o seu senado de cónegos, 
notou-se a falta do baldaquim em cima do trono, que o ceri- 


(480) A esse respeito, das reacções de D. Fr. Brandão, um jesuíta 
anônimo narra o seguinte incidente: «Achando-se D. Brandão em uma 
occasião com o Padre Queiroz em certo tribunal e caindo-lhe na prá- 
tica o título que os de fora lhe costumavam dar, depois de engasgar 
algumas vezes sahio com dizer: o Senhor Bispo. Este foi o termo mais 
curial que lhe ocorreu depois de tanta meditação»; Cod. CXVI/1-10, £l. 7. 

(461) A fl, 101-102 de Cód. GOA-22 (AHSJ) há um libelo acusando 
o Padre Fernão de Queiroz de várias culpas que motivaram o conflito 
com o Arcebispo Brandão, é datado o libelo de 22 de Dez. de 1680 e traz 
a assinatura de João Maya em tinta diferente. A fl. 108-109v, segue-se 
a defesa do P.º Queiroz feita por ele próprio. 

(462) «Sem ter pedido licença ao menos urbanitatis causa»: Rela- 
ção do Padre Pavisiani em GOA-XXI, fl. 51s; «Passou logo q vizitar o 
collegio e as igrejas de Salcete que são 25 as parochiais, sentio S. Ilmº 
não ter tido com elle aqueile comprimento que lhe constava o tiveram 
os outros Provinciais com os seus Ilmos Antecessores»: F, Geral, n.º 176, 
fl 37-40. 
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monial prescreve para o Ordinário do lugar. D. Fr. Brandão 
viu nisso o dedo do Provincial dos Jesuítas (*º3). 

Pelo mês de Agosto, quando o P. Queiroz retomou as visi- 
tas de Salsete, o Arcebispo Brandão lançou-se em aberta ofen- 
siva. 

Iniciando por sua vez a sua visita pastoral das igrejas das 
Ilhas (Pangim, St.” Inês, Taleigão, St.: Bárbara, Mercês, onde 
depôs o vigário dominicano; Sta. Maria Magdalena), publicou 
a sua visita solene na cidade de Goa anunciada num sermão 
vibrante na Sé pelo cónego Manuel F'ré que tomou por título o 
texto: «Respexit de coelo et vide, vizita vienam istam»; simul- 
tâneamente D. Fr. Brandão enviava uma Pastoral que devia ser 
lida nas igrejas dos jesuítas em Salsete, onde declarava não 
pertencer aos Prelados Regulares a visitação daquelese templos 
e proibia a todos os párocos, sob pena de suspensão do bene- 
fício, que entregassem ao Provincial do Jesuíta as chaves do 
sacrário, óleos santos etc. e outrossim obrigava os tesoureiros 
das confrarias e fábricas, sob pena de excomunhão «ipso 
facto incurrenda», a não submeter os livros de contas das 
mencionadas corporações. 

O Provincial encontrava-se nesta ocasião na igreja de 
Cortalim e lá se deixou ficar, na esperança de que com a inter- 
venção do vice-rei D. Luis de Mendonça o Arcebispo havia de 
se acalmar. Mas não faltaram instigadores que atiçaram mais 
a chama (*:). A Pastoral do Arcebispo publicou-se apenas na 


(463) Eiste incidente da falta do docel é explicado, por sua vez, de 
maneira diferente, pelos jesuítas. Numa versão, alega-se que a falta deve 
ser imputada ao mestre de cerimónias da Sé, um sacerdote português, 
inimigo do Arcebispo, de quem falava mal, propagando os defeitos, mor 
mente de vaidade e ostentação. Mais tarde, D. Brandão valeu-se de um 
pretexto para mandar prender esse clérigo que, para escapar à captura, 
deu um salto pela janela do seu aposento, mas com tanta infelicidade 
que se fracturou gravemente. Mesmo assim foi levado pelos lascarins 
ao Aljube, onde faleceu. 

(484) Incuia-se entre eles o Procurador da Coroa e Fazenda, o 
Dezembargador Francisco Nabo de Alcáçova que se antagonisára com 
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igreja de S. Filipe e S. Tiago de Cortalim e não se admitiu nas 
demais igrejas de Salsete. O Arcebispo contra-ataca então, ini- 
ciando a sua visita pastoral com toda a sua comitiva pelas 
terras de Salsete, cristandade a cargo da Companhia de Jesus. 
Procedeu de ânimo fogoso. Anulou as visitas do Provincial, 
ordenou as coisas de modo diferente, e na sua marcha pelas 
freguesias, andou tirando . devassa «de vita et moribus» de 
alguns religiosos da Sociedade. 

Quando chegou à igreja de Majordá que a Compahia con- 
siderava como própria, pediu a seu vigário; o jesuíta P. Antó- 
nio Luis (“*:) que lhe submetesse para o exame os livros das 
confrarias e fábricas e o das receitas de um palmar que um 
português de nome António Homem deixara para causas pias, 
no ano 1591. Respondeu o vigário que os livros todos se encon- 
travam no Colégio de Rachol com o seu Reitor. Logo o Arce- 
bispo Brandão no dia 17 de Outubro fez presente uma «Moni- 
tória» em que «sub virtude sanctae obedientiae et sub poena 
excommunicationis majoris ipso facto incurrenda et suspen- 
sionis ab officio parochi» obrigava o Pe. Luis a trazer os re- 
feridos livros dentro de três horas. O vigário retirou-se ao 
Colégio de Rachol e o Arcebispo Brandão no dia seguinte 
declarou ao Pe. Luis, publicamente, na igreja de Majordá, por 
excomungado e no mesmo dia 18 de Outubro mandou'três pres- 
bíteros ao Colégio intimar o Reitor Pe. Paviziani (“º) a que 


o Arcebispo por não ter recebido as atenções que esperava uma vez que, 
vindo do Reino, fora ao Pago entregar a D. Fr. Brandão uma encomenda 
que lhe trazia do irmão (do Arcebispo), o Cronista-mor do Reino e Esmo- 


- ler-mor de S.A. o Dezembargador Fr. Francisco de Brandão: F. G. 


n.º 176, fl. 87v. Francisco Alcáçova, antes de morrer, reconciliou-se com 
O Arcebispo e cedeu-lhe até toda a sua livraria. Foi enterrado na Casa 
Professa numa cova gratuita oferecida pelas jesuítas. Segundo a Rela- 
cão OXVI/1-10, a morte de Alcâçova precedeu a do Arcebispo muito de 
perto, estando este já gravemente enfermo. Quando trouxeram a notícia 
do falecimento do seu antigo inimigo, dizem que D. Brandão exclamou: 
«Morreu o Nabo» e virou-se para a parede. 

(485) Cfr. este nome entre os vigários de Majordã no Apêndice. 
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apresentasse os ditos livros dentro de três horas, sob pena de 
cair na excomunhão por impedir a jurisdição episcopal. O Reitor 
enviou então os livros e mais a escritura da refrida institui- 


ção pia não directamente ao Arcebispo, mas a um pároco je- 


suíta vizinho (de Colvá) e escreveu ao Arcebispo que, caso 
lhe pertencesse o direito da visita, tinha os livros nas mãos 
daquele pároco, «porém os livros da fábrica da igreja de 
Majordá não podia mandar porque (a igreja) era membro do 
Col. de Rachol e gozava da mesma imunidade». O Reitor con- 
sultou logo o Provincial e este em resposta prolixa repetia que 
«etsi mundus totus labatur» não fossem entregues os livros 
da fábrica de Majordá e nem o Pe. Miguel d'Almeida fosse 
permitido entregar os livros das esmolas do Menino Jesus 
de Colvá. 

Em 20 de Outubro D. Fr. Brandão excomunga o Reitor 
P. Paviziani e logo que este participou o facto ao Provincial, 
foi chamado à Cidade de Goa, na verdade para que o Arcebispo 
não interditasse a igreja do Colégio. Chegou o Reitor a Goa 
no dia 22 de Outubro e avisou ao Provincial que outrotanto 
poderia suceder a ele. No dia seguinte, o Arcebispo manda os 
seus oficiais ao Colégio de S. Paulo onde, presente o Provincial, 
foi lido um segundo Monitório para no espaço de 3 horas serem 
entregues os livros da fábrica da igreja de Majordá. De con- 
trário, o Provincial seria excomungado. Ouvindo isto o Pro- 
vincial assustou-se e imediatamente deu a mão («statimque 
dedit manus») e mandou todos os livros ao Arcebispo. Não 
satisfeito, o Arcebispo Brandão, terminada a visita, voltou 
para Goa e ordenou que lhe fossem mostradas as escrituras 
autênticas ou os títulos pelos quais a igreja de Majordá ficava 
sendo propriedade do Colégio de Rachol e além disso o Reitor 
Paviziani foi ameaçado, com interdito pessoal, caso regressasse 
a Rachol, sem solicitar a absolvição da excomunhão em que 
incorrera. 


(486) Vide a nota biográfica entre os vigários de Velção. 


182 


Paviziani não achou outra alternativa senão rogar ao 
Arcebispo a absolvição da censura. Era um meio de se livrar 
na opinião pública indígena perante a qual o seu ministério, 
como o da Companhia, após a escandaleira das excomunhões 
fulminadas, ficava sériamente comprometido. O Arcebispo 
absolveu-o «in absentia» e enviou-lhe, a pedido, a certidão da 
absolvição que o Reitor remeteu ao Provincial. 

Mas agora o P. Paviziani caía no desagrado do Pe. Quei- 
roz. Foi-lhe reprovado o comportamento humilhante por ultra- 
passar a linha traçada numa prévia Consulta da Província. 
Suspenso do governo do Colégio de Rachol que foi entregue 
ao P. Manuel Vieira, o P. Paviziani foi chamado à Casa Pro- 
fessa onde, convocados os Padres do Colégio de S. Paulo, 
«per ordine de S. P. Provinciale gli fú letto un capello (repreen- 
são pública) che durô piu d'un hora ...». 

Em defesa do P. Paviziani escrevia o P. Marco Antonio 
Santucci, em carta datada de Baçaim, a 10 de Outubro de 1678: 

«O P. Pavisiani foi um dos primeiros a ser excomungados 
sendo ele Reitor em Rachol, observou pontualmente a ordem 
que lhe mandou em escrito o Provincial de que não mostrasse 
em nenhum caso os livros pertencentes a uma paróquia de 
Salsete. Assim fez, mas quando foi excomungado e confinado 
a uma ilhota de Goa (Chorão) não se tratou de o defender, 
mas atiraram-lhe às costas as culpas todas. O processo que 
se lhe moveu é de se atribuir em parte a um pouco de vin- 
gança, «oltre la natural antipatia che chiaramente mostrô sem- 
sempre questo Padre Provinciale ai sogetti d'altre na- 
nationi ...» (7). 

Por sua vez, o próprio P. Paviziani concluía uma defesa 
sua nestes termos: «Archepiscopus et Provincialis sunt tota- 
liter dispositi ut neuter alteri cedant, sunt aequalis tenaci- 
tatis iudicii et pertinaciae voluntatis» e dizia mais que o Pro- 
vincial se mostrou sempre pouco amigo dele (“º%), 


(497) GOA-21, fl. 48-50. 
(468) «Multa essent de P. Provinciali scribenda, sed omnia consulto 
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Como era natural, estes incidentes abalaram muito os ha- 
bitantes de Salsete causando «escândalo entre os infiéis... e 
outros grandes prejuízos da christandade de Salsete, já de 
todo inquieta cô estas novidades». 

Várias autoridades tentaram uma conciliação (*ºº), mas o 
Arcebispo Primaz — diz uma Relação dos jesuítas — não se 
acomodou «nê cô o que assentou cô o Senhor Conde V. Rey, 
nê cô o protesto feito pelo Procurador do Grão Mestre con- 
juntos os Religiosos de S. Francisco e da Comp.” de Jesus, 
em que só se lhe permitia que visitasse os livros nas igrejas 
do Mestrado, e expressamente & nada mais se innovaria, o qual 
protesto S. Ilm.” recebeo» (*º). Vendo-se numa situação bas- 
tante embaraçosa, o Provincial da Companhia achou melhor 
enviar ao Vice-Rei dois requerimentos, um com a data de 21 
de Outubro de 1677 e outro com a de 3 de Dezembro do 
mesmo ano. Em ambos estes requerimentos o Provincial sub- 
metia a desistência das igrejas de Salsete para evitar, ale- 
gava ele, agravos e vexames de que se viam alvo os Religiosos 
Jesuítas da parte do Arcebispo Brandão. 

No seu último requerimento o Provincial fixava, como 
limite impreterível da estadia dos seus padres em Salsete, o dia 
8 de Dezembro. O Assento do Conselho do Estado de 5 de 


ommito, quia erga me nunquam se prebuerit bene affectum»: op. cit. 
fl, 51-52. - 

(+69) O jesuíta P. Francisco Sarmento tentou uma conciliação, o 
Senado de Goa resolveu se decidisse a contenda por juízes árbitros de 
ambas as partes e que se estivesse pela decisão acordada na pendência 
do recurso para el-Rei. O Arcebispo em Carta para o Vice-Rei de 1 de 
Setembro de 1677 mostrou-se firme na recusa porque escrevia ele, 
«cabendo-me nesta contenda a jurisdição por direito, não a queria pôr 
em dúvida» Entre os conselheiros jurídicos do Arcebispo Brandão 
aponta-se o seu confessor, o P.º António Pereira, «clérigo da terra da 
casta charadó», educado no Colégio de Chaul da direcção da Companhia 
onde — lamenta o autor jesuíta do MS. — «criâmos o corvo para nos tirar 
o olho»: Cod. CXVI/1-10, fl. 29. 

(470) Assentos do Conselho do Estado, vol. IV, p. 271. 
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Dezembro, que se tomou para decidir este negócio, deliberou 
que, caso os Jesuítas abandonassem as paróquias, decorrido o 
prazo por eles marcado, competia ao Arcebispo prover aquelas 
igrejas de necessários párocos, «por não ser conveniente que 
fiquê sem pasto espiritual aquelias ovelhas». 

Por causa da fragata que em 15 de Dezembro partia para 
o Reino, na qual ia em companhia do Conde de Lavradio o 
Pe. Francisco Sarmento S. I., deteve-se a execução da entrega 
até ao dia 21 de Dezembro. Nesta data deu-se início à entrega 
das igrejas ao Arcebispo, começando-se pela de Nossa Senhora 
das Neves de Rachol. Para o acto da entrega das igrejas, suas 
fábricas e confrarias, veio deputado em nome do Arcebispo O 
cónego João Correa Borges e por seu escrivão, para fazer os 
inventários, o clérigo Francisco do Rego, «brâmane da Ilha». 
Como representante do Estado e procurador do Vice--rei, esteve 
presente Miguel Nunes de Mesquita, Desembargador da Rela- 
ção de Goa e Provedor-mor dos Defuntos, com assistência do 
ouvidor de Rachol. Da parte da Companhia foram eleitos pelo 
Provincial os padres António de Barros e Joseph Freire (*'). 

É verdade que depois disto o Arcebispo conseguiu prover 
as igrejas de Salsete de Clérigos seculares (2) mas durou 
pouco o triunfo. 


(411) Relação Apologética, MS. cit. fl. T6v. 

(472) E seguinte a lista dos clérigos naturais encomendados pelo 
Arc. Brandão em 1677 em substituição dos jesuitas nas igrejas de Sal- 
sete: N. Sr. das Neves de Rachol — P.º Miguel da Gama, nat, de Mar- 
gão; N. Senhora dos Mártires de Assolnã —P. Rafael Ferrão, nat. de 
Moulã; N. Sr.* da Esperança de Chinchinim — P.º António Dias, nat. 
de Palé; S. Miguel de Orlim — P.º Miguel da Veiga, nat. de Chinchinim, 
N. Sr. da Glória de Varcã— P.º Simão Coelho, nat. de Neurá; Espírito 
Santo de Margão — P.º Manoel Colaço, nat. da mesma, N. Sr.” do Rosá- 
rio de Navelim — P.º Manoel Fernandes, nat. de Colvá; S. João Baptista 
de Benaulim — P.º Jurdão Pereira, nat. de Sancoale; N. Sr." das Mer- 
cês de Colvá — P.º Jerónimo dos Anjos, nat. da Piedade; Madre de Deus 
de Majordã — P.º Miguel de Azevedo, nat. de Benaulim; N. Sr.º dos 
Remédios de Betalbatim — P.º Belchior Roiz, nat. de Vernã; S. Tomé 


185 


Durante a controvérsia, a Companhia de Jesus. tivera o 
geito de enveredar o problema para um ângulo inteiramente 
novo. Quem tinha a jurisdição nas igrejas de Salsete era o 
Rei como Grão-Mestre da Ordem de Cristo. Ela, a Companhia 
de Jesus, era apenas a delegada do Rei (*'3). 

Esta manobra surtiu efeito, mas teve por consequência 
comprometer sériamente a autoridade jurisdicional dos Arce- 
bisjos de Goa. Tomando o seu título a sério, daí em diante o 
Rei avulta como Gão-Mestre em matérias de jurisdição ecle- 
siástica na Índia. Sem querer a Companhia fornece ao poder 
temporal uma aparente arma de lei que, daí em diante, se 
vê empunhada com vigor; assistimos já ao raiar de um 
ambiente de polémica entre o Estado e Arcebispos de Goa a 
ocupar grande parte do século XVIII. E há mais. O triunfo 
do Arcebispo Brandão foi também de pouca dura, porque os 
Religiosos da Sociedade de Jesus haviam renunciado as igre- 
jas apenas provisóriamente, sem intenção alguma de as abdicar 
de vez. Uma intencionada ressalva leva a concluir que a Com- 


de Cansaulim — P.º João Gomes, nat. de Majordá; N. Sr. da Assunção 
de Velsão — P.º Beichior Dias, nat. de Margão; S. Filipe e S. Tiago de 
Cortalim — P.º Jorge de Moura, nat. de Sancoale; N. Sr.: de Saúde de 
Sancoale — P.º Paulo da Costa, nat. de Santana; St.º Aleixo de Curto- 
rim — P.º João Pereira, nat. de Benaulim; S. Salvador de Loutulim — 
P.e Augusto de Sousa, nat. de Margão; St.: Cruz de Vernã — P.º Nicolau 
Pereira, nat. de Santana; St.º André de Mormugão — P.º Bartolomeu 
Coutinho, nat. da mesma; N. Sr.* do Pilar de Seraulim — P.º Picardo 
(sic), nat. de Neurá; N. Sr.? do Socorro de Carmonã — P.º Gonçalo de 
Miranda, nat. de Santana: Cod. Fundo Geral n.º 176 (BNL), fl. 39v-40. 

(473) «... somos obrigados a desistir por agora das Igrejas de Sal- 
cete que S. R.A, nos tinha recommendadas e que con... seré suas»; cfr. 
Assentos do Conselho do Estado cit. p. 262; «E porã nestes termos não 
pode S.R.A. deixar de approvar estas razões, nê se dar por bê servido 
da desistencia, que por duas vezes temos feito nas Igrejas de Salcete 
pertencentes ao Mestrado de Cristo...» op. cit., p. 273 sq.; cfr. item «Ris- 
posta del P. Procuradore della Provincia di Goa della Comp: de Giesú 
in Lisbona al Principe Reggente di Portogallo — 1680» em GOA-35, 
fl. 231a-231c. 
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panhia não se tinha dado por vencida, porquanto acrescenta- 
vam: «somos obrigados a desistir por agora da administração 
das igrejas de Salsete que S. R. A. nos tinha recomendadas ... 
ficando-nos sempre reservado o direito da posse, e de toda 
a acção que pº ellas tivemos» (**). 

Surpreende deveras este tão porfiado apego às igrejas 
da parte dos religiosos de uma Ordem que no início da con- 
quista espiritual da Índia punha tanta ênfase em não esquecer 
o ideal inaciano: a Companhia de Jesus não está para deitar 
raízes em parte alguma, nem deve ambicionar emolumentos 
materiais pois, como escrevia Francisco da Bórgia em 1567, 
«nosotros no hemos de Tevar cosa ningua por los ministerios 
que en ella hazemos». 

A linha rígida de conduta seguida pela Ordem de Sto” 
Inácio na Índia, na segunda metade do século XVII, sofrera, 
ao que parece, um certo desvio. Quando já em 1576, por oca- 
sião da Primeira Congregação Provincial da Companhia de 
Jesus na Índia, se agitara o problema se a cura das almas não 
adversaria ao espírito das Constituições Inacianas, enfática- 
mentes se voltara que «por ningún caso se dexassen las igle- 
sias y la jurisdicion spiritual y cura que agora tenemos» por 
várias razões enumeradas naquela ocasião (**). Que as igre- 


jas eram do Arcebispo era ponto incontroverso e precisamente 


desta premissa tirava-se o argumento mais forte para justi- 
ficar que o compromisso da cura das almas ligava os Jesuí- 
tas por um título meramente de promessa extrinseca ao Bispo, 
«no es por respecto intrinseco que tengamos por razón del 
officio al pueblo». Tanto as igrejas se assumiam como per- 


(474) «P, a . Exei* em nome de toda a Prov" seja servido aver por 
bem aceitar a desistencia d'ellas na forma que temos apontado; ou orde- 
nar a S. Im: que na ausencia dos Padres as mande prover, enquanto 
S.R.A. determina o que for mais conveniente ao seu serviço»: Assentos 
do Conselho do Estado cit., p. 273. 


(475) Indica, vol. X, p. 254-255. 
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tencentes juridicamente ao Bispo que ele, a seu arbítrio, deles 
as podia tirar «aunque contradigamos». 

E houve até um tempo, em que devido às pressões dos 
Superiores em Roma (“'*), o Vice-provincial da Índia,, Pe. Ma- 
noel Teixeira, de facto largou as igrejas de Salsete ao Arce- 
bispo, mas depois, é verdade, foi necessário retomá-las porque 
o Arcebispo não dispunha de padres suficientes para substituir 
os religiosos jesuítas (*"). O exercício da jurisdição canónica 
da parte do Arcebispo de Goa nas igrejas de Salsete era aceite 
pela Companhia sem oposição (**). Valignano ao narrar a 
fundação das igrejas de Salsete, diz a certas alturas: «Des- 
pues se hizieron otras tres yglesiás em diversas aldeas aunque 
no se multiplicaron otras residencias, en las quales assi las 
casas coma las yglesias son del arçobispado de Goa fuera de 
Margon y Cortalin que son nuestras ...» (“'º), Mesmo a excep- 
ção de Valignano não se deve entender no sentido rigoroso. 
Até nas igrejas chamadas próprias, o Arcebispo de Goa. viera 
exercendo, desde o início, sem contestação, actos de verda- 
deira jurisdição «jure proprio». O Pe. G. Caldeira, por exem- 
Plo, na sua Carta ao Pe. J. Miron, escrita de Goa a 6 de Dezem- 
bro de 1567, referindo-se expressamente à igreja de Margão 
informa que a escolha do novo local (43º) foi participada ao 
Arcebispo «cuja hé a igreja, ainda que nella residão os nossos, 
como também em outras... pera que com sua residencia o 
negocio da conversão tenha maior augmento» (481), 

Mas no tempo do Arcebispo Brandão já não se pensava 
deste modo. E quando a Companhia de Jesus ofereceu a desis- 
tência, foi, como dissemos, apenas provisória, para simul- 


(4716) Indica, vol. VII, p. 186-187, 305, 310; Indica, vol. VIII, 
p. 395-596. 

(477) Indica, vol. X, p. 209, 642; vol. XI, p. 665, n.61. 

(178) Indica, vol. X, p. 97, nota 131. 

(478) Documentação, vol. XII, p. 490. 

(480) À primitiva igreja do Espírito Santo fora demolida e ia ser 
construída uma nova. 

(481) Indica, vol. VI, p. 615. 
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tâneamente recorrer à Coroa, onde gozava de influência. De 
facto, logo o Rei pela Carta de 27 de Março de 1680, escrita 
a António Paes de Sande, governador do Estado da Índia, 
mandava-lhe dizer que os religiosos jesuítas continuassem nas 
ditas igrejas de Salsete até nova ordem sua. Mas a execução 
desta Carta Régia emperrou, por o Cabido de Goa ter levan- 
tado não poucas objecções à interpretação da vontade real (+). 

Neste intervalo chegou a definitiva Resolução Real, datada 
de 23 de Março de 1681, que fora preparada por dois documen- 
tos a que não estivera alheia a influência da Companhia. 
Tanto a Consulta do Tribunal da Mesa da Consciência (“º), 
como o Parecer de «pessoas doutas» (+) de 16 de Março do 
mesmo ano, a quem fora sujeita a dita Consulta, davam razão 
plena a todas as pretensões dos Padres Jesuítas. = 

A Cristandade de Salsete continuaria sob a administra- 
cão dos Jesuítas, em cuja doutrina se criara (o que era grande 
verdade!). O Provincial da Província de Goa não devia largar 
as igrejas de Salsete, pois, entregando-se o governo das fre- 
guesias aos párocos seculares, viria a ruína daquela magnífica 
cristandade. Mas é do fundamento canónico em que se estriba 
a Consulta que se suspeita a influência da Companhia. É signi- 
ficativo que se alegue uma «Concordata entre as Ordens Mili- 
tares e os Prelados do Reino» (“) como regra para se solver 


(482) GOA-35, fl. 204; Livro das Monções n.º hk-kô, fl. 155-156, 157. 

(483) Trata-se do tribunal de Lisboa. O tribunal da Mesa de Cons- 
ciência de Goa foi criado em 1570, cfr. Indica, vol. X, p. 83, nota 91. 
Escrevendo em 1696, o P.º Francisco de Sousa em O Oriente Conquis- 
tado, II, c. 1, d. 1 8 39 dizia dele: «Já não existe este tribunal e como A 
de consciencia não pôde ser de muita dura na India, onde as conscien- 
cias se estragam com mais facilidade que os estômagos», €, €. de Naza- 
reth, Mitras Lusitanas, p. 54. 

(+84) O Parecer decisivo foi do Bispo religioso Fr, Manuel Pereira, 
com o qual se conformou S. A. l 

(485) «Concordata entre as Ordens Militares»: Cod. 49-V-19 (Ajuda), 
fl. 110-111. Fora feita aos 21 de Julho de 1674 em presença do secretá- 
rio do Estado Francisco Correia de Lacerda. 
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uma controvérsia. entre os Religiosos Jesuítas e o Arcebispo de 
Goa quando no passado, antes de a Companhia ter orientado 
o problema para este ângulo, nunca as paróquias de Goa haviam 
sido consideradas, sob o ponto de vista canónico, como pro- 
priedade da Ordem de Cristo. 


Em Assento do Conselho do Estado da Índia, tomado em 


19 de Outubro de 1681, na presença do Vice-Rei D. Francisco 
de Távora, do Provincial da Companhia, Pe. Gregório Roiz 
e mais padres, o Arcebispo Primaz D. Manuel de Sousa e 
Menezes (*º) deu por aceite a referida Resolução Régia de 
23 de Março do mesmo ano, com o que a Companhia de Jesus 
saiu triunfante, 


Podemos dividir o conteúdo deste longo Assento em três 
pontos distintos. O primeiro diz respeito ao exame de habili- 
tação dos párocos na língua da terra, isto é concani (*º). 
O segundo trata do direito da visita às fábricas das igrejas 
e o terceiro da tomada das contas das confrarias. Sobre o pri- 
meiro ponto, a Resolução assentou o seguinte: 


«Quanto ao primeiro ponto, que hé verdade, que o Concílio 
Tridentino dã forma desta matéria, e os Regulares em virtude 
das Leis do Concílio são sogeitos aos Bispos no exame, porém 
o Papa Pio V cujo Breve hé manifestamente depois do Concílio, 
concede aos Reis que possam nas Conquistas pôr aos Regulares 
por párocos e aos seus Prelados comete o exame da suficiencia 
que hé mais, sem dependencia alguma dos Ordinários e consta 
que este Breve não está revogado, porquanto se estivesse, não 
permitirião os Arcebispos, os Regulares que fossem Parrocos 


(486) Clérigo secular, governou desde 20 de Setembro de 1681 até 
31 de Jan. de 1684. D. Fr. Brandão era já falecido a 6 de Julho de 1678 
com apenas 57 anos. 

(487) Os párocos religiosos eram acusados de ignorarem a língua 
da terra e serem por isso incapazes de exercerem fructuosamente a 
ministério pastoral. Cunha Rivara trata deste assunto no seu «Ensaio 
Histórico da Língua Concani» (Nova Goa, 1858). 
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e tambem ser couza constante que os Breves concedidos aos 
Principes mormente remuneratórios, não se entendem revo- 
gados se se não fez expreça menção delles, e assim estando 
o dito Breve em sua força e vigor e em sua exacta observancia, 
não devem os ordinarios pôr-lhe duvida, concedendose nelles 
aos mesmos Prelados o exame do sufficiencia, parece se deve 
entender se concede tambem o da lingua, mas que pelo res- 
peito que se deve ao Arcebispo e para tirar toda a contenda 
e assentar a paz que assim neste como nos demais pontos, 
que por estas coisas ordinariamente sucedem e tambem para 
evitar os inconvenientes dos escandalos, se deve o Arcebispo 
contentar daquele obsequio e reconhecimento que os Parrocos 
Regulares lhe fazem nesta forma. 

«Que os Prelados mandem examinar da lingoa aos Par- 
rocos que nomeam para as igrejas que lhes estão cometidas, 
por dois examinadores e elle se contente com isto, porquanto 
ser exame em sua presença, além da isenção do Breve, mera- 
mente impossivel, porque estão os Párrocos e os examinado- 
res muito distantes muitas vezes, e não podem vir a Goa, e 
ficase faltando ao serviço das igrejas e outros muitos incon- 
venientes que se conciderarão e que nesta forma deve S.A. 
ordenar ao Arcebispo». 

A Consulta da Mesa da Consciência decidiu o. segundo 
ponto ou da visita às fábricas de seguinte modo: 

«... e porque o principio desta discordia nascera. de enten- 
der o arcebispo, que só a elle e não ao Provincial tocava vizi- 
tar as igrejas e fabricas, devia S. A. tratar de impetrar Breve 
de Sua Santidade para poder constituir por vizitador geral 
para todas as Igrejas das Ordens Ultramarinas pessoas capa- 
zes, sem embargo de não terem os habitos das ditas ordens, 
nem serem eleitos sem Capitulo Geral como ja por vezes se 
alcançara nas Igrejas das Ordens (*) e vindo este Breve devia 


(488) Conforme o direito comum das Ordens Militares, não podia 
ser nomeado para visitador dos negócios pertencentes à Ordem, pessoas 
«eorum habitu carentes» isto é, não inscritas na Milícia. Porém as dis- 
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S. A. nomear ao P.º Provincial da Companhia deste Estado, 
para que em nome de S.A. como Mestre fosse Vizitador Geral 
das Igrejas, em que seus Religiosos assistissem por Parochos, 
o qual poderia vizitar as ditas Igrejas em tudo na mesma 
forma que se observava vizitarem os vizitadores militares as 
Igrejas do Reino de Portugal e deixaria disposto na vizita 
tudo o que entendeçe era necessrº nas ditas Igrejas para O 
culto Divino...» (“º). 

Quanto ao terceiro ponto, da tomada das contas das Con- 
frarias, devia executar-se a Sentença tomada pelo Tribunal da 
Mesa da Consciência em 21 de Junho de 1674, quando no 
Reino de Portugal tinham surgido idênticas controvérsias 
entre o poder das Ordens e as autoridades Ordinárias na 
matéria de jurisdição. Ora tinha-se ajustado neste Sentença 
«que ainda que o Mestre não podia erigir confrarias, sem auto- 
ridade e concentimento dos Bispos, q se se achassem confra- 
rias antigas erectas por authoridade das Ordês, que destas 
poderão tomar contas por se prezumir que concorrera o con- 
centimento dos Bispos na erecção dellas, porem não poderião 
tomar contas os Ministros da Ordens das confrarias que não 
forão erectas por ellas, ainda que estivessem nas suas Igre- 
jas, e de novo fossem confirmadas pellas Ordens...» (49º). 

Esta Resolução foi enviada ao Arcebispo de Goa acom- 
panhada da seguinte Carta datada de 13 de Março de 1681: 


«Para o Arcebispo de Goa. A que Deos g. me manda 
remeter a V.S. o papel incluso pelo qual verá V. Sr? a resolu- 
cão que foi servido tomar nas duvidas entre os ordinarios e 


pensas concedidas aos Reis Católicos neste ponto pelo Papa não eram 
raras. Tinham-nas conseguido Filipe, o Prudente, da Espanha, do Papa 
Gregório XIII, no ano de 1583; D. Pedro II de Portugal do Papa Cle- 
mente X no ano 1674 — cfr. D. Laurentio Pires Carvalho, Enucleationes 
Ordinum Militarium (Ulyssipone, 1693), En. I comp. V, n. 79, p. 36. 
(+82) Assentos do Conselho do Estado, vol. IV, p. 367. 
(490) Op. cit.; p. 370. 
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os prelados ordinários da India, para que enquanto não ordena 
o contrario cessem as contendas e haja a paz, e se evitem 
os escandalos que de a não haver podem rezultar, e me manda 
tambem que da sua parte diga V. Sr.” será muito do seu 
agrado a execução de tão oportuno conserto e que de con- 
trario terá grande desgosto. Deos g. a V. 8.º mtos. annos. 
Do passo 13 de Marco de 681» (“º'). 

Mas entretanto D. Fr. António de Brandão, quem levan- 
tara a grande controvérsia, já não era dos vivos e o seu 
sucessor, D. Manuel de Sousa e Menezes, ainda cobrou alento 
para não se dar por vencido. No Recurso à Coroa que inter- 
pôs, pedia o Arcebispo Menezes fosse revogada a Resolução 
de 23 de Março de 1681, entre outras razões, por não valer 
o fundamento em que os Jesuítas e outros religiosos se fir- 
mam, a saber: o de as igrejas serem do Mestrado da Ordem de 
Cristo. 

Em duas Cartas, uma ao Vice-Rei Francisco de Távora 
e outra ao Arcebispo, datadas de 1684 (“?), o Rei insistia em 
que se executasse a referida Resolução, «por ele (o Arcebispo 
Menezes), não allegar fundamento algum novo que a faça 
cessar». 

«E — continua o Rei— quanto ao que me reprezentais 
que as Igrejas e beneficios desse Estado são in solidum da 
jurisdição Ordinaria e não do Mestrado de Christo (que hé 
o que de novo allegaes) me parece proposta de muito pouca 
ponderação contra o notorio e indubitável direito que me toca 
como Mestre da dita Ordem ao Padroado das Igrejas de todas 
as Conquistas por Breves Apostólicos concedidos aos Senho- 
res Reis destes Reynos sem até agora se alterar duvida em 
contrario, nem esta se involver nas que moveo vosso ante- 


cessor» (4º). no 
Agora era inútil continuar. D. Manuel de Sousa e Mene- 


(491) Livro das Monções, n.º 49, fl. 119-120. 
(+92) Ibid. 
(493) Op. cit. fl. 12-121v. 
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zes e D. Alberto de Silva de S. Gonçalo ativeram-se -submissos 
à decisão régia (“9). 


Porém assim não aconteceu no governo de D. Fr. Agos-. 


tinho da Anunciação que chegara a Goa em 1691. Numa longa 
Representação dirigida ao Rei, D. Fr. Agostinho demonstrou 
tocarem-lhe as visitas de todas as igrejas com párocos secula- 
res e regulares que existiam em Goa. E «mandando ver S. M. 
o seu papel por Juristas e Teólogos de maior suposição, achou 


que nele não havia fundamento algum para se alterar a Resolu-- 


ção que fora servido tomar em 23 de Março de 681». 

O Arcebispo portanto devia executar inviolâvelmente a 
referida Resolução nas igrejas que tivessem por párocos os 
regulares, pelos fundamentos apontados atrás e que ainda con- 
tinuavam a subsistir. Além disso, constara a S. M. por pes- 
soa que assistiu na Índia muitos anos, digna de todo o cré- 
dito, que as igrejas com párocos seculares tinham sido sempre 
visitadas inteiramente pelos Arcebispos. Sendo assim, deter- 
mina o Rei: «Hei por bem que nellas seja conservado o pre- 
sente Arcebispo no estado da sua posse, sem prejuizo porem 
do direito das Ordens». 

Essa Carta Real viera dirigida ao Conde de Vila Verde, 
ao tempo Vice-Rei da Índia, com a data de 22 de Março de 
1695. Continha mais as seguintes importantes instruções a 
Vila Verde: 

1. «...e vos ordeno como Mestre que sou das Ordens 
Militares a vós como Commendador de huma dellas, que tomeis 
certas e individuaes informações da origem com que os Pre- 
lados Ordinarios se introduziram nas vizitas dos clérigos 
seculares, averiguando tudo o que houver nesta matéria com 
a maior exacção possivel e porque o Arcebispo no seu papel 
faz menção das suas Constituições (“ºs) dizendo que são con- 


(+04) Livros das Monções, n.º 49, fol. 122-123. 

(45) Trata-se das Constituições Diocesanas aprovadas no I Conci- 
tio Provincial com as modificações introduzidas pelos Concílios Provinciais 
posteriores; cfr. decr. 33.º, Bullarium, vol. I App. p. 29; tomus I, p. 224. 
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firmadas pela Sé Apostólica e por mim aprovadas, mandareis 
ver o que nellas ha que pertença às vizitas, de que remetereis 
cópia com as suas instruções...». 

2. «...e porque na forma do Breve de S. Santidade de 
que vos mando remeter a cópia autentica, devo e posso nomear 
vizitador para as igrejas de que são párocos os Regulares, 
como Mestre que sou das tres Ordens Militares (*ºº), subdelego 
em vós Comendador o poder que S. Santidade me deo para que 
nomeie pessoa ou pessoas que façam as ditas vizitas, no que 
vos conformeis com as cláusulas do Breve e porque em tanta 
distancia me não podem ser presentes as pessoas que podem 
ser capazes desta nomeação, das quaes vós tereis mais ver- 
dadeiro conhecimento, e porque ao Arcebispo faço menção do 
Breve que me foi concedido, lhe mandareis dar cópia auten- 


tica delle» (+). 

Acompanhada da mencionada Carta para Vila Verde, 
vinha também uma Instrução ao Visitador que o Vice-Rei 
nomeasse, indicando-lhe como deveria proceder nas visitas das 
igrejas em que fossem párocos os regulares. Pelo seu carác- 
ter inédito, achamos digno de reprodução esse documento. 
Diz o seguinte a «Instrução para O Vizitador que em virtude 
de subdelegação de S. Mag. como Mestre das Ordens hade 


(496) O Arcebispo D. Fr. Manoel de Santa Catarina, revendo esta 
matéria um século mais tarde, numa sua Representação ao Rei, tem estas 
palavras: «No anno de 1693 a prepotência dos Padres chamados da Com- 
panhia de Jesus, então párocos das igrejas de Salsete, não podendo conse- 
guir da Corte, como pretenderam, a vizita das fábricas e mais pertenças 
das ditas igrejas, como da jurisdição do Grão Mestrado da Ordem de 
Cristo, por não serem elles pessoas desta Ordem conforme os seus esta- 
tutos, tiveram a habilidade de dispor o Senhor Gram Mestre para obter 
dispença do Estatuto e nomear para a dita vizita pessoas que não fossem 
da Ordem, como com efeito obteve no dito anno de 1693 o Breve de Ino- 
cencio XII que facultou a dita dispença por tempo de dez annos»: Livro 
das Monções, n.º 184-A, fol. 56 V. 

(497) Livro das Monções n.º 122-4, fol. 27 v. 
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nomear o V. Rey do Estado da India para vizitar as Igrejas 
e fabricas dellas na forma da ordem do dito Senhor: 

«Primeiro que o Vizitador chegue ao lugar que hade vizi- 
tar, avizará o Parroco da Igreja o dia, em que hade chegar, 
para que lhe repiquem os sinos, e na dita Igreja estejão todas 
aquelas pessoas que são obrigadas a ella para o receberem, 
e feita a oração fará logo ler o Vizitador pelo seu Escrivão 
o poder que leva, e lido e assentado pelas pessoas a que toca 
se recolherá. 

2. No dia seguinte pela manhã, hirá à Igreja e ouvida 
a Missa fará a procissão sobre os defuntos e vizitará o Sacrá- 
rio, abrindo-o e pondo no altar o vazo enquanto estiver o 
Santissimo Sacramento e verá se está tudo com limpesa e 
decencia que convem ,e se no Sacrario ou vazo está a pedra 
da Ara sobre que estejão os corporaes com o corpo de N. Senhor 
Jesus Christo, se estão duas hostias ao menos consagradas, 
se tem continuamente a lampada aceza, com tudo proverá 
como convem ao serviço de Deos e Culto Divino à custa da 
fabrica da igreja. 

3. Vizitará a Pia baptismal e os Oleos Santos e os alta- 
res e verá se tudo está conforme o ceremonial romano, verá 
a sancristia se tem boas portas e se estão nella almarios e 
caixão para ornamentos, os quaes verá e proverá como fôr 
conveniente, 

4. Vizitará o corpo da igreja e os retábulos e imagens 
que nella houver e tudo proverá como lhe parecer conveniente. 

5. Vizitará as Confrarias e Irmandades, vendo os seus 
livros de receita e despeza dellas em que ordem estiver de 
posse de tomar conta dellas. 

6. Vizitará a fábrica e tomará conta della, não só da 
côngrua que tem certa, mas tambem do que a ella for dei- 
xado e tambem tomará conta das esmollas que se dão pelas 
sepulturas por pertencerem à fábrica. 

7. Verá se há cofre em que se deposite o dinheiro da 
fabrica e não o havendo o mandará fazer de tres chaves, de 
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que terá huma o parroco e outra o fabriqueiro e outra o seu 
escrivão e não se tirará dinheiro algum delle sem ordem do 
Vizitador. 

8. Tomará conta de todos os bens deixados à Igreja e 
se satisfaz às obrigações com que forão deixados. 

9. E achando na vizita algum parroco criminoso, reme- 
terá a culpa a seu Prelado, e este (em o achando culpado) o 
sentenciará e fará presente a Sentença ao dito Vizitador» (“º8). 

Para salvar a face, D. Fr. Agostinho teria instado junto 
de Vila Verde para que o nomeasse como um dos Visitado- 
res. O Vice-Rei Marquês d'Alorna, setenta anos mais tarde, 
numa das suas contendas com o Arcebispo D. Fr. Lourenço 
de Santa Maria, faz esta acusação (“º). Mas Villa Verde pôs 
de parte o Arcebispo e nomeou ao abrigo da delegação con- 
cedida o Provincial da Companhia de Jesus, para Visitador das 
fábricas e confrarias das igrejas de Salsete, onde paroquia- 
vam os Jesuítas; o Provincial dos Franciscanos para Visi- 
tador das igrejas de Bardez; o Vigário Geral da Ordem de 


(498) Op. cit. : 

(499) O Livro das Monções n.º 122-A., fol. 9 segs. regista uma tersa e 
vibrante Informação do Vice-rei Marques de Alorna, que recaiu sobre uma 
Representação, do Arcebispo D. F'r. Lourenço de Santa Maria. Nesta Repre- 
sentação, o Arcebispo requeria à Coroa que as «comunidades» de Goa 
contribuissem para o culto divino às ordens do Arcebispo, sem mais licença 
do Governo. O Vice-rei na sua Informação refuta os fundamentos alegados 
pelo Arcebispo e acusa os Bispos de Goa, mormente, o de seu tempo, de 
usurparem a jurisdição secular. Citando o episódio da nomeação dos Visi- 
tadores no tempo de Vila Verde, diz o seguinte: «Ainda nestas igrejas 
(de Goa) concorre outra razão (para se afirmar a jurisdição do Mestrado) 
porque alguns dos reis predecessores de V. M. mandaram vizitá-las pelos 
vice-reis e para não avolumar documentos basta a cópia... das ordens 
que vieram ao vice-rei conde de Villa-Verde, com os capítulos por onde 
se havia de perguntar na vizita, o que reconheceu tanto o arcebispo da- 
quele tempo, que fez vivas instancias com o conde para que o nomeasse 
para hum dos visitadores. Esta he a verdade pura, assim de facto como 
das demais que acima tenho dito, e como a minha profissão seja de sol- 
dado, estou acostumado a dizê-la claramente, sem rebuçgo, e sem encobrir 
com a capa de hypocrizia» — Op. cit. fl. 16. 
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S. Domingos para Visitador das igrejas das Ilhas; o Provin- 
cial dos Agostinhos para Visitador de duas igrejas do con- 
celho das Ilhas que continuavam na posse dos Regulares 
desta Ordem (5º). Desta vez o Arcebispo Anunciação saiu 
com um «Monitório» com que fulminou os Visitadores. 

Alegava o Arcebispo no «monitório» que competia à sua 
exclusiva jurisdição visitar as fábricas de todas as igrejas 
paroquiais do- Arcebispado de Goa, como também as capelas 
e confrarias erectas pela autoridade Ordinária, por ser tudo 
da sua jurisdição ordinária e não da Ordem de Cristo, por- 
quanto esta tinha sômente o direito do padroado; e provava 
o seu direito pelo posse nunca disputada de mais de cento e 
sessenta anos, bula da erecção da diocese de Goa, e outros 
títulos. E exortava sob censura a que o Provincial se absti- 
vesse de visitar as fábricas, capelas, confrarias e óleos santos 
e repor tudo no primitivo estado. 

Deste «monitório» interpôs agravo para a Relação de 
Goa o Procurador do Mestrado da Ordem de Cristo, a que se 
seguiu a resposta do Arcebispo à «petição de agravo». Neste 
intervalo, o Arcebispo D. Fr. Agostinho da Anunciação recorre 
à Coroa que, pela Carta de 23 de Março de 1697 (2), ordena 
ao Vice-Rei que reponha o «status quo» existente antes da 
inovação, enquanto a questão «não seja decidida na Sentença 
e Assento que se tomar neste Recurso». E também faz signi- 
ficar na mesma, Carta que ele, Rei, «terá muito descontenta- 
mento se nesta matéria o Arcebispo recorrer a Roma, porque 
na defesa natural estão inerentes (sic) na Majestade e reparar 
as forças e violencias que não podem faltar com o recurso a 
seus vassalos» (2). 


(500) A igreja de Neurã e a de St.: Inês de Taleigão. Dos dominica- 
nos foram as igrejas de St." Cruz, de S. Miguel de Taleigão, St. Madalena 
de Siridão e a de St.” Bárbara. 

(501) Livro das Monções n.º 1388-A, fol. 118. 

(5022) Op. cit., fl. 113v; Livro das Portarias e Oíficios, 1795-1827 
(MS.-Paço), fl. 55; Livro das Monções n.º 61, fl. 234. 
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Noutra Carta de idêntica data, o Rei escreve ao Arce- 
bispo estar ciente de tudo e lhe ordena «que a Sentença do 
Juizo e o que fôr confirmado por Assento seja infalivelmente 
observado» (503). 

Esta Sentença definitiva foi tomada no célebre Acórdão 
da Relação de Goa, de 24 de Dezembro de 1697. A Mitra de 
Goa venceu, pois o Acórdão decidiu que o Arcebispo fosse 
conservado na quase-posse em que estava de visitar as igre- 
jas, fábricas e confrarias do seu Arcebispado, com toda a 
jurisdição ordinária. 

O Acórdão deu por fundadas todas as alegações do Arce- 
bispo, baseadas na posse pacífica, prescrição, instituição ordi- 
nária, etc. Concluiu que não obstaram à prescrição as visitas 
que às igrejas de Salsete se diz fizera Lourenço Torres Quin- 
tanilha (54), «porque além de esta se não provar, também 
não consta que o Conde de Alvor Vice-Rey que foi deste 
Estado fosse subdelegado para nomear por Vizitador ao dito 
Lourenço Torres, nem outrossim consta que o Gram Mestre 
tivesse dispensação do Sumo Pontifice para sem capítulo da 
Ordem nomear o dito Vizitador...» (5). 

Após esta Sentença, a Companhia de Jesus desistiu de 
prosseguir o litígio e deu-se por vencida. À magnífica cris- 
tandade de Salcete, com os seus majestosos templos, que hoje 
faz a glória da Goa cristã, fora obra do zelo apostólico e suor 
dos filhos espirituais de Santo Inácio. Ninguém poderá con- 
testá-lo. Por isso, quando após a sua visita triunfal pelas 
igrejas de Salsete, o Arcebispo Primás passou uma certidão 
honrosa para os padres jesuítas em que lhes louvou a boa 


(593) Livro das Monções n.º 138-4, fl. 105. 

(504) Essa nomeação foi no tempo do Arc. D. Manoel de Sousa e 
Menezes, sendo Vice-rei D. Francisco de Távora, conde d'Alvor. 

(505) Livro das Monções n.º 188-A, fl. 113 v-115v, onde vem trans- 
crito o Acórdão que é assinado por Dourado Pereira, Gouveia Faria, Sar- 
mento Goes; Livro das Monções n.º 184, fl. 53-54: Acórdão em Relação 
que do Arcebispo interpoz o Procurador do Mestrado da Ordem de Cristo 
24 de Dezembro de 1697. , 
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administração das paróquias e a obra pastoral realizada, fez- 
-lhes de certo apenas a merecida justiça (5%), 

Os Jesuítas continuaram como párocos das freguesias de 
Salsete mesmo após a Sentença da Relação, mas o direito à 
visita, isto é, de tomar as contas das confrarias e fábricas das 
igrejas de Salsete ficou reconhecido ao Arcebispo Primás 
de Goa. 

A controvérsia surgiu uns 25 anos depois, na gover- 
nação de D. Fr. Inácio de Santa Teresa, um Arcebispo que se 
distinguira por um zelo extravagante que o levava não raro 
a invadir domínios seculares. Neste seu geito impolítico de 
governar, antagonizou não poucas autoridades do Estado, 
muito em detrimento da sua própria causa e consideração, pois 
no litígio que travou com os Jesuítas em Salsete, estes houve- 
ram no Vice-rei e demais poderes públicos um grande aliado 
e simpatizante, 

No agitado quadro do seu governo há que distinguir dois 
acontecimentos ruidosos: a controvérsia com os Jesuítas sobre 
a jurisdição nas paróquias de Salsete e os procedimentos da 
Relação de Goa com respeito ao Arcebispo. 

O conflito com os Jesuítas originou do facto de o Arce- 
bispo Teresa ter inquirido no decurso das suas visitas pasto- 
rais, da vida e costumes de alguns religiosos da Companhia, 
de que ela se sentiu muito agravada na fama, dando motivo 
a uma troca de cartas entre o Provincial João de Olivares 
e o Arcebispo Santa Teresa. O Provincial ameaçou com a de- 
sistência das igrejas de Salsete (termo fixado para 8 de Se- 

tembro de 1722), esperando talvez que o Arcebispo retractasse. 
Mas D. Fr. Inácio de Santa Teresa que tinha em mente desa- 
lojar os Jesuítas daquelas freguesias, não deixou escapar o 
momento, «e foi tirando os curas (. padres naturais) com diver- 
sos pretextos e nomeando vigários (aos mesmos naturais) os 


(598) A certidão vem transcrita no Oriente Conquistado do P.º Fran- 
cisco de Sousa, Cong. 1, Div. I 5 64. 
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quais mandou meter de posse, sem tomar conta aos curas do 
que lhes fora entregue pelos Religiosos da Companhia, nem se 
obrigarem os novos vigários a darem conta de cousa 
alguma» (57). 

A Sociedade valeu-se desta falta e requereu ao Vice-rei 
que se fizesse entrega judicial com verificação dos bens, de 
que os vigários naturais se tinham constituído novos adminis- 
tradores. Em Assento do Conselho do Estado foram deputados 
dois ministros seculares, o Procurador das Ordens e o Pro- 
vedor-mor das Capelas, afim de que, passando a Salsete, 
«puzessem a bom recado todos os bens imóveis de raiz per- 
tencentes àquelas igrejas e às suas confrarias fazendo de 
tudo entrega judicial aos fabriqueiros e tesoureiros e ven- 
dendo os móveis de que usavam os párocos religiosos e recei- 
tando o procedimento deles nos livros das fábricas donde 
tinham saído por especial concessão do Exm.º Sr. Vice-rei 
o Conde de Alvor vizitando aquelas igrejas como Delegado 
do Grão-Mestre» (*ºº). 

O Provincial, por seu lado, deputava dois sacerdotes seus, 
o P. José Tombezani, reitor do Colégio de Rachol e o P. Antó- 
nio de Bétancourt (*ºº) cuja missão seria «assim que os minis- 
tros fossem inventariando os bens das igrejas e confrarias, 
fossem elles apresentando aos mesmos ministros as listas pelas 
quais os Religiosos da Companhia tinham feito entrega aos 
senhores curas e fabriqueiros quando sairam de Salsete para 
que conferindo-se uma entrega com a outra, se visse o que 
faltava, e se averiguasse quem o devia pagar». Estando o 
inventário a correr, saiu o Arcebispo com embargos. Frente 
à recusa dos ministros seculares em desistir, publicava D. 
Fr. Inácio uma «Paulina» mandada afixar em muitas igrejas 


(597) «Relação das Controvérsias entre o Illustriissimo Arcebispo de 
Goa D. Ignacio de Santa Theresa, e os Religiosos da Companhia de Jesus»: 
Fundo Geral, 519 (BNL), fl. 18-19. É 


(598) Loc. cit. . 
(509) Cfr. as notas biográficas destes sacerdotes no Apêndice. 
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de Goa.e Salsete, em que declarava por público excomungado 
ao P. Bétancourt por cooperar com as diligências dos minis- 
tros seculares e por impedir a jurisdição ordinária (51º). 

Os Jesuítas abandonaram as igrejas de Salsete de 1724 
a 1738, período em que o Arcebispo teve plena posse delas 
e nomeou para vigários os clérigos naturais. Porém a desis- 
tência dos Jesuítas não fora bem aceite pelo Rei, pois pela 
Carta de 18 de Abril de 1724 mostrava-se desejoso de que 
as igrejas de Salsete lhes fossem restituídas. Mas como o facto 
era já consumado, tendo nisso até acordado o governo, o arce- 
bispo e a mesma Companhia de Jesus, entendeu o vice-rei 
nada alterar enquanto S. M. não viesse com nova ordem 
sua (Sn). 

Como no tempo de D. Fr. Brandão, também desta vez, 
a posse do Arcebispo foi de pouca dura. Para advogar a causa 
da Companhia, o Provincial mandara já para o Reino o Pe. 
José Pereira jesuíta. É nos escalões superiores que a Sociedade 
de Jesus havia de decidir a seu favor o pleito. 

A Carta Régia de 25 de Abril de 1738 (52) restituiu as 
igrejas de Salsete aos Jesuítas. Nela ordenava S. M. ao vice- 
-rei Conde de Sandomil: «fui servido tomar de recomendar ao 
Visitador Geral das Províncias da Companhia de Jesus na 
India (*'º) ordene ao Provincial dessa Província de Goa que 


(510) Foi uma causa célebre essa da excomunhão. Para demonstrar 
a invalidade da censura a Companhia movimentou toda a «élite» de te6- 
logos de Goa presentes nas diferentes ordens religiosas. O Acórdão da 
Relação de Goa de 14 de Junho de 1723 «encomenda desista (o Arcebispo) 
da força e notória violência que faz ao Suppte. (P.e Bétancourt) e lhe 
difira com justiça recebendo-lhe a sua apelação em ambos os effeitos; 
e não fazendo assim, o que delle se não espera, mandam às justiças secula- 
res não cumpram nesta parte suas sentenças, mandados ou procedimentos, 
nem evitem nem. lhe levem penas de excomungado»; item o 2.º Acórdão 
de 7 de Set. de 1723: Fundo Geral, 519 (BNL), fl. 5387-588. 

(511) Livro das Monções n.º 91, fol. 142-144, 

(512) Livro das Monções n.º 108-109, fol. 5. 

(513) Broglia Antonio Brandolint. 
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receba a administração das igrejas de Salsete que me consta, 
haver dimitido há alguns anos sem dar-me conta, sem embargo 
de lhes estarem encarregadas por ordem minha. O que mando 
participar-vos para que nesta conformidade lhe façaes entrega 
das ditas igrejas que administravam seus Religiosos». O Arce- 
bispo não poderia no futuro continuar a prover as ditas igre- 
jas com os seus padres. Esta situação, de o clero indígena 
tomar definitivamente conta das igrejas locais como párocos, 
aconteceria só depois, no tempo de Pombal, com a expulsão 
dos Jesuítas. 

Os escandalosos procedimentos da Relação de Goa movi- 
dos contra o Arcebispo Santa Teresa surgiram quando o Juiz 
das Ordens e Procurador das Capelas, Manuel Martins Fer- 
reira, se intrometeu nas fábricas e confrarias de Salsete e 
nomeadamente na confraria do Santíssimo unida com a da 
Senhora do Socorro, da igreja de S. Lourenço da Ilha de Goa. 
Houve recursos e contra-recursos que todos foram sentencia- 
dos contra o Arcebispo, «e em um deles se chegou a tomar 
Assento no Desembargo do Paço do Estado, o qual não sendo 
cumprido pelo Arcebispo, se procedeu contra ele a tempo- 
ralidades» (514). 

Abro aqui um parêntesis para traçar O contexto em que 
ocorreram estes factos relativos à confraria de S. Lourenço, 
informação essa útil porque inédita para a história desta 
corporação religiosa, uma das mais ricas, se não a mais rica 
da diocese de Goa, e de cuja história pretérita nada se sabe 
à falta de documentação no respectivo cartório. 

Primitivamente a confraria de S. Lourenço intitulava-se 
de «Santíssimo Nome de Jesus» e fora erecta no ano de 1625 
pelo Arcebispo D. Fr. Sebastião de S. Pedro. Dez anos após, 
quando no governo do bispo de Cochim D. Fr. Miguel Rangel, 


(514) Livro das Monções n.º 188-4, fol. 210v; fol. 221 v-223: «que 
o Arcebispo teria abusado da sua jurisdição e usurpado a Real com notó- 
ria força e violência»; fol. 225 v-229. : 
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se instalava na igreja o sacrário que dantes não havia, a con- 
fraria passou a designar-se «Confraria do Santissimo», fazen- 
do-se nova erecção e extinguindo-se a antiga. A Confraria do 
Santíssimo porém regulava-se pelo antigo compromisso e isso 
durou até 1689 quando o Arcebispo D. Fr. Francisco dos 
Mártires ordenou se fizesse um novo regimento, próprio para 
a irmandade do Santíssimo. 

Pelo falecimento deste Prelado, o cabido «sede vacante», 
em Agosto de 1690, concedeu licença para alguns Portugueses 
erigirem na mesma igreja outra confraria com o título de 
Nossa Senhora do Socorro, a qual, no mês seguinte, entrando 
a governar D. Fr. Pedro da Silva, foi unida à confraria do 
Santíssimo. As duas confrarias porém conservavam a admis- 
nistração independente com os seus cofres distintos, donde 
originavam graves contendas, ódios e vinganças. 

Em 1718, o Arc. D. Sebastião de Andrade Pessanha man- 
dando-as visitar, desuniu as confrarias por um decreto, a reque- 
rimento de alguns confrades. Os descontentes recorreram ao 
poder secular e foram providos no Juizo da Coroa. Os parti- 
dários da desiunião das confrarias não acataram o Acórdão 
e por meio dum Assento privaram os recorrentes das opas. 
Em 1722, esses excluídos requereram ao Arcebispo a sua incor- 
poração na confraria do Santíssimo mas a decisão do Prelado 
demorou, porque durante o recurso ao Juizo da Coroa os recor- 
rentes haviam dolosamente desviado os documentos para não 
se provar o carácter eclesiástico da irmandade do Santíssimo 
e deste modo alcançar a sentença como alcançaram. «E tanto 
que viram o Arcebispo embaraçado com a vizita em Salsete, 
requereram e rogaram ao. Provedor Mor dos Defuntos, o 
Dezembargador Duarte Salter que fosse tomar as contas à 
Confraria o que ele fez, introduzindo-se com mão armada de 
uma companhia de soldados, mandando prender alguns Irmãos 
e cercar-lhes as casas para os obrigar a se acharem presentes 
e intimidar aos que repugnava dar-lhe obediência». Houve 
protestos do Arcebispo pela razão de o Provedor-mor ter usur- 
pado a jurisdição eclesiástica. 
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Os excluídos novamente abordaram o Arcebispo em 1724 
pedindo a readmissão na confraria do Santíssimo, eo Prelado 
sugeriu, como meio para cortar de um golpe a raiz de todas 
as discórdias, a erecção «de uma só confraria, em tudo com 
um só cofre, uma despesa e receita, abraçando todos os Irmãos 
unanimiter». Fez-se nova arecção da dita confraria com aquelas 
novas condições, extintas as antigas, e passou O Arcebispo 
nova provisão com geral contentamento, administrando-se por 
alguns dias mansa e pacificamente. Mas por instigação dum 
Bartolomeu Soares, «grande amigo de alguns Ministros», avo- 
lumou-se o litígio em grande escala, envolvendo o Arcebispo 
por um lado e o poder secular na pessoa do Provedor-mor, 
doutro (8). 

Criara-se um ambiente tenso. Em represália o poder 
secular lançou-se em cercear os privilégios eclesiásticos que 
vinham usufruindo os Prelados diocesanos de Goa, privilégios 
outrora franqueados pelo Estado em tempos de maior harmo- 
nia e cooperação. 

Em conformidade com as disposições tridentinas e as 
Ordenações do Reino, aos Ordinários do lugar era atribuída 
a faculdade de prender os leigos, ainda sem ajuda do braço 
secular, em crimes «mere eclesiasticos». Em Goa era já prá- 
tica corrente e para os feitos existia o famoso Aljube ou 
Prisão do Arcebispo, de que nos ficou uma descrição vivida, de . 
Dellon (51º). Num Assento de 16 de Agosto de 1724, fundado 
em outro tomado pelo Vice-Rei Rui Lourenço de Távora no 
ano de 1612, o qual, alegou-se, fora confirmado pelo Rei, os 
Desembargadores da Relação Secular de Goa deram por abo- 
lido aquele privilégio da autoridade eclesiástica, «mandando 
publicar o dito Assento na audiência de Goa e em Bardez e 
Salcete, ao som da caixa e notificar ao Aljubeiro p.º q. não 


(515) Fundo Geral, 1528 (BNL), fl 412-413; Pombalina, 658 (BNL), 


fl. 81. 
(516) J. N. da Fonseca, 4n Historical and Archeological Sketch of 


the City of Goa, p. 2836-238. 
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recebessem presos seculares sob pena de prizão e outras 
penas...» (17), 

O Arcebispo reagiu prontamente com excomunhões, ful- 
minando primeiro o referido Provedor-Mor dos Defuntos e 
Capelas, Manuel Martins Ferreira e Alexandre Serrão de Car- 
valho, Escrivão dos Feitos da Coroa; simultâneamente recorreu 
à Coroa. (5º). Os censurados, por sua vez, apelaram para a 
Relação que em dois Acórdãos anulou (sic) as excomunhões. 
O acórdão de 7 de Outubro de 1724 (='º) decidiu que o Arce- 
bispo abusando da sua jurisdição e usurpando a real, com 
notória força e violência manifesta, mandara publicar a delas 
ratória pela qual não só tratara ao Desembargador Provedor- 
-mor dos Defuntos e Capelas com pouca decência, mas antes 
não obstante três legítimas apelações dele, invâlidamente h 
declarara por público excomungado vitando, com pretexto de 
ele não obedecer à sua monitória citatória. Era pois justifi- 
cada a apelação do Provedor-mor e «nulos, injustos e extor- 
sivos os procedimentos do Rev. Arcebispo, nada declaratória 
e notória a força e violência que por ela fez ao dito Desembar- 
gador e mais vassalos do Senhor» (52º). 

A controvérsia continuaria a agravar-se ainda mais, não 
fossem as intervenções dos governadores e diligências feitas 
pelo Secretário do Estado, em virtude das quais se conveio 
no arbítrio de se suspenderem os procedimentos de ambas as 
partes e dar conta, com o treslado dos autos, ao Rei. Assim 
se fez, e o Rei pela Carta de 12 de Abril de 1726 informa 
estar ciente do ocorrido e ordena ao Vice-Rei: 

: «enquanto lhe não participo a minha ultima resolução 
não inove couza alguma nas matérias referidas, abstendo-se 


(517) Livro das Portarias e Offícios (MS), fl. 50 v-53 v. 

a (518) Cópia de Vários Documentos (MS), fl. 28: «Theor da Carta 
Régia, -- fui informado das dúvidas que se moverão entre o mesmo Arce- 
bispo e o Juiz das Ordens e Provedor das Capellas». 

(519) Livro das Monções n.º 138-A, fl. 274 v-278. 
(520) Op. cit, fl. 278. 
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de todos os preedimentos que a eles pertencerem; e vos ordeno 
que mandeis ler esta Carta na Relação em presença de todos 
os Ministros e lhes advirtais que executem o mesmo e justa- 
mente lhes extranheis severamente a irregularidade e acele- 
ração e notoria paixão com que por motivos e fins parti- 
culares que não ignoro, procederam em todas as contendas 
referidas, buscando para isso pretextos frivolos e afectados 
e esquecendo-se totalmente da imparcialidade que devem 
observar os Ministros e especialmente extranheis ao Dezem- 
bargador Manoel Martins Ferreira e Manoel Ferreira da Lima 
os excessos que obraram na diligencia de Salcete...» (21), 

E o Rei continua na mesma Carta, no mesmo tom, a expri- 
mir toda a sua indignação pelo mau tratamento dado ao Arce- 
bispo, condenando outros excessos «que consta haver obrado, 
indignos do caracter com que O honrei (ao Dezembargador 
José Ferreira da Horta) e aos Procuradores da Coroa que 
forão nos referidos recursos; extranheis igualmente os ter- 
mos incivis, indecentes e injuriosos, de que usarão nos seus 
requerimentos contra o Arcebispo, a quem pela sua dignidade 
e pessoa devião tratar com diferente respeito e atenção, e imi- 
tar o que eu costumo ter com pessoas de semelhante caracter 
advertindo a todos, que ainda que os seus procedimentos se 
faziam dignos de mais severo castigo, O suspendo por ora 
por justas razões que a isto me moveram» (522). 

Noutra Carta de mesma data, escrita ao Arcebispo, O 
Rei participa-lhe o mesmo conteúdo, informando-o também 
da severidade com que estranhara o procedimento dos Minis- 
tros no referido processo e a absoluta falta de reverência 
devida à pessoa do Arcebispo (**). 

Mas nem por isso acabaram as inovações. Não obstante 
a Carta Régia de 12 de Abril de 1726, o Desembargador Mar- 
tinho Lobo da Silva, servindo-se do Provedor-mor dos Defun- 


(521) Op. cif., fl. 116 v. 
(522) Loc. cit. 
(523) Op. cit. fl. 115 v-116. 
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tos e Ausentes, tomara as contas das Confrarias e Fábricas 
de Salcete. Disto o Arcebispo D. Inácio de Santa Teresa se 
queixava ao Rei numa Representação de 1732 e o Rei pela 
Provisão do Conselho Ultramarino de 16 de Abril de 1733 
determinava que se observasse a Ordem de 12 de Abril de 
1726 (3). 

A década dos trinta deste século marcou por episódios 
os mais extravagantes que se possam imaginar. É verdade 
que o Arcebispo Santa Teresa, como diz um MS. de autoria 
dum religioso, «em círculo ou em sua roda viva trouxe sem- 
pre desde que chegou à Índia todas as Reeligiões», isto é, 
Dominicanos, Franciscanos, Agostinhos e Jesuítas, por que- 
rer a viva força tirar-lhes as paróquias que administravam. 
Mas também é verdade que os actos arrebatados do Arcebispo 
produziam escândalo ainda maior por haver quem lhe desse 
luta. É que os mencionados Regulares haviam escolhido para 
seu advogado na causa — juiz conservador na terminologia 
canónica de então — a D. Fr. Manuel de Santo António, Bispo 
de Malaca, de quem em 1718 o Vice-Rei da Índia dava a 
seguinte informação a S. M.: «O Bispo de Malaca é um pre- 
lado de letras e de vida sumamente religiosa, mas sumamente 
arrebatado e imprudente» (25). 


(524) Livro das Monções n.º 184, fl. 7; Livro das Monções n.º 102-A, 
fol. 255. É 

(525) Dominicano, «grande em letras, insigne teólogo», missionário, 
natural de Goa. Foi eleito bispo de Malaca por D. Pedro IF, confirmado 
por Clemente XI aos 21 de Nov. de 1701, passando a residir segundo as 
ordens régias em Timor, terra da sua diocese. Em 1715 estava em Coa 
e com a delegação do Cabido da Sé passou a visitar as terras do Norte que 
não o eram, havia 30 anos. Daqui escreveu à Corte sugerindo a criação dum 
bispado em Baçaim. O desejo do Bispo não se materializou devido à infor- 
mação desfavorável dada pelo Vice-rei da Índia, datada de 19 de Jan. de 
1719. Após o seu regresso à sua diocese de Malaca, esteve envolvido em 
controvérsias com os religiosos dominicanos assistentes em Timor, questão 
canónica idêntica a que ocorrera em Goa. Sofreu gandes vexames em 1722 
da parte do governador de Timor que o expulsou «violenta e incivilmente 
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Para se fazer uma ideia do grau que a contenda atingira, 
basta dizer que o Arcebispo lançou um interdito geral sobre 
todos os Regulares (2º) e o Bispo de Malaca, por sua vez, 
em represália, excomungou o Arcebispo, o Cabido e Benefi- 
ciados, pondo a Cidade inteira em consternação (57). 

A ofensiva para expulsar os Religiosos das igrejas de 
Goa foi retomada por D. Fr. Lourenço de Santa Maria que 
num longo Memorial dirigido a S. M. tentava desfazer preci- 
samente o fundamento excogitado pelos padres jesuítas para 
legalizar a posse das igrejas da parte dos Religiosos, a saber 
que as igrejas eram do Mestrado (*º*). Lamentava ele que ia 
tardando muito a Resolução final que devia pôr termo às 
dúvidas «que passa de cento e vinte annos durão e cada dia 
se renovão entre os mesmos Regulares e os Arcebispos sobre 
a falta de observância dos decretos do sagrado Concílio Tri- 
dentino que respeitam ao exame, approvação e instituição, 
sogeição, vizitação e correcção dos Párochos Regulares daquella 
Metópole». 

A sua Pastoral de 21 de Novembro de 1745 deu motivos 
a que os Franciscanos, párocos de Bardez, intrepusessem recurso 
para a Coroa e como na mesma Pastoral o Arcebispo negava 
os direitos do Mestrado de Cristo, o Procurador da Coroa 


da ilhã remetendo-o como preso a Macao e dahi para Goa, sem lhe dar 
tempo a que se prevenisse para tão dilatada viagem, e-fazendo-o embarcar 
na mesma tarde em que lhe mandou aviso»: Livro das Monções n.º 84-B, 
fl. 874, 377; n.º 66, fl. 117; História de S. Domingos, vol. V, p. 263, vol. VI, 
p. 438; Mitras Lusitanas, tomo II, p. 6, 2837-239. 

(526) Significativo, os Religiosos que estiveram ao lado do Arce- 
bispo e não desrespeitaram o interdito foram os que não tinham paró- 
quias, como os tiatinos e a congregação do Oratório. 

(527) Cfr. a Carta Régia para o Bispo de Malaca, de 18 de Abril 
de 1733 onde o rei censura veementemente a esse Bispo o seu procedimento 
irreverente para com o Arcebispo e os excessos obrados: Livro das Mon- 
ções n.º 104, fl. 89, 94. 

(525) Cod. CXV/2-12: «Memorial que o Arcebispo D. Fr. Lourenço 
de Santa Maria apresentou a S. M. contra os Regulares mas não teve des- 
Pacho» — 1748 (B. Évora). 
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julgou-se na obrigação de recorrer dela também. Estes recur- 
sos trouxeram um formal rompimento entre o Vice-Rei e o 
Arcebispo que, nessa história, parece ter imitado os excessos 
do seu antecessor. . 

Seguiu-se um breve período de calma, no qual o Ordi- 
nário diocesano esteve no pacífico exercício do seu direito de 
jurisdição nas igrejas de Salsete. Data deste tempo a sua 
informação à Santa Sé: «fabricae autem Paroechiarum Sal- 
setanae Provincia et aliarum praedictarum ... rationes Ordi- 
nario, iuxta Conciliarem sanctionem, in visitationibus red- 
dunts (52º). 

Em 1762, novas intromissões na jurisdição do Arcebispo 
de Goa. Desta feita, sob as ordens do Desembargador Pro- 
vedor das Capelas e Defuntos, as fábricas e confrarias das 
ilhas de Goa e Províncias de Bardez e Salsete viram-se cons- 
trangidas, sob sequestro dos seus bens, a darem conta, no 
Juízo das Capelas, das pensões perpétuas que administravam, 
bem como a tombarem no mesmo Juízo as pensões que não 
se achavam tombadas, com o qual procedimento o Arcebispo 
de Goa viu gravemente usurpada a sua jurisdição. 

É de teor seguinte, nesta ocasião, a Carta que o Arce- 
bispo remeteu ao Governo da Metrópole, datada de 26 de 
Janeiro de 1762: 


«A preciosa obrigação de defender a minha jurisdição e 
q de livrar as Fábricas e Confrarias a ela sogeitas do grave 
prejuizo que experimentam na inovação de darem contas no 
Juizo das Capelas das pensões perpétuas que administram, 
justifica de algum modo q suplica que com esta ponho na 
Real presença de V. M. rogando-me faça igual graça, a que fez 
noutro tempo sobre a mesma materia q um antecessor (530), 
como consta da Carta junta de 22 de Abril de 1726, de man- 


(529) Ad Limina, Goa (1736 (MS), fl. 5v. 


(580) Arcebispo D. Fr. Inácio de Santa Teresa, cónego regular de 
Stº Agostinho, 


210 


dar examinar as doutrinas que expendo para se tomar à 
ultima rezolução com que cessem tão escandalosas contendas 


pelo meio que V.M. for servido» ('). 


Acompanhada desta Carta ia uma longa Representação 
dirigida ao Rei, em que o douto Arcebispo Neiva Brum Ppro- 
vava o seu direito com sólidos argumentos jurídicos e dispo- 
sições concordatárias. Em resposta, O Rei pela Carta de 4 de 
Abril de 1763 dirigida pela Secretaria do Estado ao Conde 
de Ega, vice-rei da Índia, ordenou «que ele fizesse conservar 
as partes na posse em que cada uma se achava (como fez com 
feito) e que ouvisse cada uma das partes sobre o direito que 
a cada uma pertencia ter nesta materia» e. Na mesma 
Carta pedia também o Rei que lhe fosse remetido um tres- 
lado autêntico de todos os papéis e documentos para, à e 
deles, tomar uma resolução que lhe parecesse a mais justa Ç ). 

Dando fielmente conta do recado, o Conde de Ega enviava 
ao Rei na monção de 1764 os papéis contendo as alegações 
de ambas as partes, acompanhados dum seu Ofício onde a 
minava por dizer: «mande a Real Clemencia de VM, em E - 
quer Junta ou Tribunal resolver a presente duvida que toda 
consiste em direito, ou que o Sup.'* (o Arcebispo) se conserve 
na posse que tem e tome conhecimento plenário no Juizo da 
Coroa do direito que na propriedade compete a cada huma 


das partes interessadas» (**). 


(531) Livro das Monções, n.º 188-A, fl. 106. o 

(532) Op. cit, fl. 118; Livro das Portarias e Officios, fl, 28 v-29, 
54 v-55; Cópia de Vários Documentos (Ms.), £l. 57. 

(553) Pedia-se por os primitivos documentos terem sido consumidos 
no incêndio que sucedeu ao terremoto de 1755. 

(534) Livro das Monções n.º 138-A, fl. 113. Simultâneamente iam 
juntas as Representações do Arcebispo e do Provedor-mor. a donga a Re- 
presentação do Arcebispo e vem transcrita no Livro das Monções n.º 188-A 
a fols. 117-125v, começa nestes termos: «Representando a V. M. pela 
Secretaria dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos ...». A Re- 
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Ora surgira idêntica controvérsia de jurisdição nas pos- 
sessões portuguesas da Africa e tendo o Bispo de Moçambi- 
que protestado, pela sua Representação de 29 de Novembro 
de 1794 por se lhe ter mandado abster de tomar as contas 
das capelas e confrarias da capital, foi-lhe respondido pela 
Provisão da Mesa da Consciência e Ordens, de 1 de Abril de 
1799 que «semelhante jurisdição não lhe pertencia, mas tão 
somente ao Provedor dos Defuntos e Ausentes, Capelas e 
Residuos» (555). 

Por outra Provisão da Mesa da Consciência, de 26 de 
Novembro de 1800, confirmada pelo Rei em 19 de Dezembro 
do mesmo ano, foi respondido ao Bispo de Pernambuco que 
«todas as confrarias, capelas e lugares pios do Ultramar são 
da minha real Jurisdição e que aos ministros provedores per- 
tence tomar as contas, rubricar os livros e uzar plenamente 
da sua jurisdição» (''*). Esta Provisão foi mandada executar 
na Índia pelo Decreto de 13 de Março de 1801 cujo teor é o 
seguinte: 

«Dom João por graça de Deos etc. Mando a vós Dezem- 
bargador Provedor-mor das fazendas dos defuntos e ausen- 
tes, capelas e residuos do Estado de Goa, façaes registar no 
livro competente dessa Provedoria a Provisão que se vos 
remete por copia dirigida ao Revdº Bispo de Pernambuco para 
vos servir de regra e aos vossos sucessores e do dito registo 
remeterdes certidão: cumpri-o assim» (537). 

Eira o desfecho da acalorada e longa controvérsia, muito 
de acordo com a política absolutista do Estado. O poder tem- 


presentação do Procurador das Capelas, José Joaquim de Sequeira Maga- 
lhães e Sanções é datada de 18 de Jan. de 1766 e vem transcrita no Livro 
das Monções n.º 188-A, fls. 207-219 v. 


(535) Livro das Monções n.º 184, fl. 38; Cópia de vários Documentos 
(MS), passim, fl. 253-253 v, 254. 


(535) Livro das Monções n.º 184, fl. 207-219 v. 
(5357) Livro das Monções n.º 184%, fl. 39. 
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poral assumia exclusiva competência para tomar as contas 
das confrarias e lugares pios do Ultramar, cuja administra- 
cão ficou, daí em diante, cometida aos Provedores-mores. 
As Constituições diocesanas da época, compostas por D. Antó- 
nio Taveira de Neiva Brum, o mesmo que tanto pugnara na 
controvérsia, deixaram bem patente no tit. IX, Constituição 
única, a heróica capitulação da Mitra de Goa. Pelo que res- 
peita às contas das confrarias e mais lugares pios — ordena 
o Arcebispo — se deverão dar estas no Juízo competente, na 
forma da Provisão da Mesa da Consciência e Ordens, de 
13 de Fevereiro de 1801». 


1.1 — Análise jurídica da controvérsia. 


Não estará fora do lugar, nesta altura, antes se insere 
bem no escopo canónico deste ensaio, uma apreciação crítica 
da controvérsia, à luz do direito. Por outras palavras, justi- 
fica-se a intromissão do Mestrado na tomada de contas da 
administração das confrarias e fábricas de Salsete? 

O título em que o Estado se firma é que o Rei, na quali- 
dade de grão-mestre da Ordem de Cristo tem plena jurisdi- 
ção nas igrejas e suas corporações em que ela, a Ordem de 
Cristo, tem plenum jus. Nas igrejas de Salsete verifica-se 
este caso. 

Duma apreciação objectiva dos argumentos canónico-juri- 
dicos avançados, de ambas as bandas, e que se recolhem da 
erudita documentação manuscrita que provocou o assunto, 
depreende-se insofismâvelmente que foi injusta a intromissão 
do Estado, ou melhor, da Ordem de Cristo, em se arrogar 
a jurisdição nas igrejas e corporações de Salsete. 

Vejamos só as principais razões que militam a favor da 
jurisdição do Arcebispo de Goa depois de aferidas na balança 
da crítica. 


213 


Jurisdição da Ordem de Oristo 


Instituída pelo Papa João XXII, a instâncias de D. Dinis, 
pela Bula «Ad ea ex quibus» de 15 de Março de 1310 (58), a 
célebre Ordem Militar de Cristo veio, com o andar do tempo, 
a ter amplíssimos poderes. 

A Bula «Inter Coetera» do Papa Calixto III, de 13 de 
Março de 1455, outorgava-lhe a espiritualidade e jurisdição 
ordinária sobre todas as descobertas, declarando-as «nullius 
diocesis» e devendo essa jurisdição ser exercida pelo Prior 
Mor (5º). 

Já pela época da conquista de Goa, a Bula «Dum Fidei 
constantiam» de Leão X, de 7 de Junho de 1514, sujeita à 
autoridade da Ordem «omnes et singulas ecclesias in quibus- 
cumque Africae et aliis provinciis, terris et locis uliramari- 
nis...», erectas e por erigir, encabeçando a jurisdição espiri- 
tual no Vigário de Tomar. Depois, pela Bula «Constant Fide» 
do mesmo Papa, de 30 de Junho de 1516, o Rei de Portugal 
é constituído Padroeiro das três Ordens Militares (5º) e por 
outra «Praeclara Charissimi» de Julio II, de 30 de Dezem- 
bro de 1550, são incorporados na Coroa os três Mestrados (**). 
Assim o Rei de Portugal constituído por Roma o supremo 
Grão-Mestre, o Padroeiro das cristandades feitas e por fazer 
pela força do seu poderoso braço militar, coincide com o apo- 
geu da epopeia portuguesa na Índia, é a máxima expressão 
da tomada da consciência da vocação histórica pela Nação. 


É este um esboço dum simples esquema sem pretensão | 


de entrar em ulteriores questões que não tocam o nosso caso. 
O ponto aqui é mais particularizado e explícito. Que a Ordem 
de Cristo teve jurisdição é facto, mas não é verdade que con- 


(588) Bullarium Patronatus, tomus I, p. 2-6. 

(589) Op. cit. p. 36. 

(540) As três Ordens são: a Cisterciense de Jesus Cristo e Avis, de 
S. Tiago de Espada e a de St.” Agostinho. 

(541) Op. cit., p. 180. 
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tinuou a tê-la (fala-se duma jurisdição eclesiástica aqui muito 
particularizada, como a de visitar as igrejas, verificar as con- 
tas das corporações eclesiásticas, ete.) — não é verdade que 
continuou a tê-la mesmo após a erecção do Bispado de Goa (522). 

De facto, pela Bula «Dum fidei constantiamo», Leão X 
confirmou a jurisdição do Mestrado nas partes da Índia, mas 
logo pela Bula «Pro Ewcellenti» de 12 de Junho de 1514, o 
Papa extingue a Vigararia de Tomar e em seu lugar cria, com 
todos os poderes, «ex jurisditione suppressa», O Novo Bispado 
de Funchal com idênticas jurisdições. Pela Bula «Aeguum 
reputamus» de 3 de Novembro de 1584, o Papa Paulo III cria 
o Bispado de Goa desmembrado do Bispado de Funchal, cons- 
tituindo-o Bispado independente. 

A jurisdição do Bispo de Goa no seu território não tinha 
limitação alguma. O Bispo estaria à testa da diocese como 
verdadeiro chefe espiritual ('*). Exerceria a jurisdição epis- 
copal, autoridade, poder e tudo e todas as coisas que outros 
bispos do reino e domínios de Portugal podem e devem fazer 
por direito ou costume nas suas igrejas, cidades e dioce- 
ses (54), E no parágrafo 11.º da bula da erecção, se derrogam 
todas as constituições, estatutos da Ordem. de Cristo, todos 
os privilégios, costumes e indultos apostólicos concedidos à 
dita Ordem e ao seu Grão-Mestre. ! 

Donde ficou revogada, após a erecção do Bispado de Goa, 
a jurisdição da Ordem de Cristo nas igrejas e corporações 


(542) D. Fr. Pedro da Silva de Cochim e Governador do Arcebis- 
pado de Goa, em um longo Memorial prova abundantemente que a juris- 
dição concedida à Ordem e Milícia de Jesus Cristo cessou após a criação 
do Bispado de Goa: Cod. CXIX/1-1 (AED), vide ponto 6, fl. 335. 

(543) Fora proposta ao Papa uma diocese de Goa com um Bispo 
local, «goanensi nuncupando, qui eidem Ecclesiae Goanensi praesset ...», 
Para esse fim, foram desmembrados da diocese de Funchal, o clero, povo 
e instituições para que ficassem sujeitos perpêtuamente ao bispo goês 
no que diz respeito à disciplina e jurisdição: Bula «Aeguum reputamus», 
82,85, cfr. Bullarium cit. p. 149. 

(544) Bula cit. $ 3, loc. cit. 
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eclesiásticas desse território, porquanto não se entende que, 
sendo a jurisdição do Bispo da diocese de Goa plena, se 
subtraiam desta actos que dizem respeito à visita às igrejas 
e suas fábricas e confrarias. 

Ao Rei, como perpétuo administrador da Ordem, única- 
mente se reservava o direito do Padroado, de apresentar o 
candidato à sede episcopal vaga (*). D. Fr. Pedro da Silva, 
Bispo de Cochim, analisa melhor o sujeito a quem se outorga 
esse direito do Padroado. Diz ele: «Sua Magestade que Deos 
guarde, não hé Patrono deste Arcebispado (e o mesmo hé de 
todos os Bispados da India Ultramarina) enquanto Governa- 
dor e Administrador do Mestrado e Ordem de Christo, senão 
enquanto Rey de Portugal, como consta de todas as Bulas das 
erecções em que os Summos Pontífices reservão o direito de 
prezentar à Sé Apostólica os Bispos aos Senhores Reys de 
Portugal e o direito de presentar as dignidades inferiores e 
mais benefícios reservão aos mesmos Srs. Reys como Gover- 
nadores e administradores da Ordem de Cristo» (54º). 

Como todo o direito do padroado, o privilégio compor- 
tava obrigações da parte da Coroa de natureza temporal e 
económica, como ampliar, manter, conservar e edificar os 
edifícios e templos religiosos; prover as igrejas, capelas, tem- 
plos e mosteiros de alfaias necessárias ao culto; prover pela 
sustentação dos ministros da Igreja, ete. (547). 

O mesmo consta doutras bulas pontifícias: da elevação 
da diocese de Goa para Arcebispado, bula «Htsi Sancta Imma- 
culata» de 4 de Fevereiro de 1557 de Paulo IV ($ 2.º); da 
bula da erecção do Bispado de Funchal, «Pro Excellenti» de 
12 de Junho de 1514, de Leão X ($ 5.º); da bula da erecção 
do bispado de Malaca, desmembrado de Goa, «Pro Excellenti» 
de 4 de Fevereiro de 1557, de Paulo IV (8 9.9). 


(545) Bula cit. 8 7, ou. cit. p. 150. 
(545) Cod. CXIX/1-1, fl. 835, ponto 5. 
(547) Bula cit. 8 8, ou. cit. p. 151. 
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b) O Concílio Tridentino (e essa foi a grande arma que 
os Arcebispos de Goa empunhavam) dá o direito aos Ordi- 
nários diocesanos ('*º) de visitar os lugares pios, confrarias, 
montes de piedade, hospitais, colégios, excepto os que esti- 
veram «sub immediata protectione Regum». Ora é facto que 
desde a sua criação, as confrarias e fábricas de Salsete nunca 
estiveram sob a tal protecção, como era o caso da Misericór- 


dia de Goa. 


Posse e Prescrição 


Já quando a favor da Mitra se proferira a sentença, na 
Relação de Goa, no ano de 1697, se fizera nela menção da 
posse do Ordinário diocesano de mais cento e sessenta anos, 
a qual fora sempre pacífica e nunca, disputada nem interrom- 
pida, e a interrupção que se intentara no tempo do Conde 
d'Alvor fora anulada pela mesma sentença. O Arcebispo - de 
Goa tinha outrossim, a seu favor, a Carta Real desse tempo, 
em que o Rei mandara observar infalivelmente o que fosse 
superiormente decidido, «o que sendo sobserito pela Mão Real 
de V. Maggestade deve ter effeitos de verdadeira Lei» (5º). 

«De então até à data da Provisão de 1799, decorreram, 
pois, mais de duzentos anos, «que era O bastante; ainda sem 
título, para o Ordinário ter absoluta jurisdição». Além desta 
posse fundada em títulos alegados, tem o Ordinário do lugar 
ademais o título de prescrição mais que centenária, e ainda 
dado mas não concedido que o Mestrado tivesse alguma juris- 
dição de facto ou de direito, estava esta prescrita a favor do 
Ordinário pela posse ou quase-posse de mais de cento e ses- 
senta anos, quando lhes bastava só a prescrição de quarenta 
anos. 


(549) Sess. XII, c. 8et c. 9, vide H. J. Schoeder, Cannon and Decress 


of the Council of Trent (Herder, 1955), p. 429-430. 
(50) Livro das Monções n.º 188-A, fl. 109 8 3. 
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«Donde como quer que as igrejas de Salcete e suas fábri- 
cas e confrarias (sic) desde o tempo do Arcebispo D: Fr. Chris- 
tóvão de Lisboa e por seus sucessores e vizitadores, assim no 
tempo do Sr. D. Fr. Francisco dos Mártires, como do Sr. D. Fr. 
António de Brandão, e depois da sentença foram da mesma 
forma visitadas pelo Sr. D. Fr. Agostinho e pelo Visitador 
do Sr. D. Sebastião e do próximo anno passado pello actual 
Prelado, segue-se que todo o jus de visitar e dispor estas 
matérias está hoje no Ordinário e de nenhum modo no Mes- 
trado» (351), 


Doutrina das Decisões Judiciais 


Também as sentenças passadas em idêntica matéria em 
outros territórios portugueses, nos quais haviam surgido con- 
flitos de jurisdição entre a Ordem de Cristo e Ordinários do 
lugar, confirmam o direito da visita do Bispo. Assim o caso 
Julgado no ano de 1632 que traz Themudo (2), distingue as 
igrejas da Ordem de Cristo em duas categorias: as que são 
«pleno iure» da Ordem e as que não são da Ordem «pleno 
lure» As primeiras são isentas da jurisdição dos Bispos; 
quanto às segundas, diz a sentença: 

«Poterit (Ordinarius loci) eas visitare tam in spiritualibus 
quam im temporalibus quamvis per eorum fratres (sc. Ordi- 
nis Ohristi) deserviantur». 

Ora é certo que as igrejas de Salcete não são pleno iure da 
Ordem, porquanto esta não teve jurisdição nas ovelhas e 
somente tem o direito do padroado (553). 

Igualmente vem para o caso o Assento que se tomou na 
Mesa da Consciência sobre a contenda que, em semelhante 
matéria, houve entre o Cabido da Sé da Angra da Ilha Terceira 


(551) Cod. MS. CXVI/2-16, cit, fl. 13 v. 
(552) Decis. 187, p. 2, vide op. cit. fl. 14. 
(555) Op. cit. loc. cit. 
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e a Ordem de Cristo, onde se resolveu em 24 de Fevereiro 
de 1646 que: 

«a jurisdição ecclesiástica do Mestrado estava. extinta e 
suprimida naquelas partes ultramarinas pela nova erecção do 
Bispado e introdução da jurisdição ordinária e que somente 
aos Snrs. Reys de Portugal se reservava o direito do Padroado 
para apresentar os beneficios; e que esta reserva, como 
odiosa à Jurisdição Ordinária, se devia restringir e não 
ampliar» (554). 


Quanto à confrarias 


Está já provado que a Ordem de Cristo já não tinha 
jurisdição nas igrejas de Salcete, especialmente após a erec- 
ção da diocese de Goa. Embora esta circunstância bastasse 
para provar que não competia ao Mestrado o direito nas con- 
frarias daquelas igrejas, há outros argumentos mais direc- 
tos e positivos neste sentido. 

Primeiro, é que as confrarias de que tratámos, foram ins- 
tituídas com a aprovação ou autoridade do Ordinário do lugar, 
e são portanto eclesiásticas e não laicais (555).No caso de 
dúvida, para conhecer a natureza de uma confraria, os auto- 
res apresentavam vários critérios. Assim Torresilha (5º) indi- 
cava os seguintes quatro para uma confraria ser eclesiástica: 
1) se no lugar onde se achava erecta, há sepulturas e cemité- 
rios; 2) se ali se administra O baptismo; 3) se ali se recebem 
dízimos, ou se tal lugar estiver isento de pagar gabelas; 
4) se ali se celebra missa ou ofícios divinos. 

Verifica-se qualquer destes elementos nas confrarias de 


Salsete? 


(554) Ibid. 
(555) Op. cit. fl. 79. 
(556) Sic. ad fl. 139 v; substancialmente os mesmos critérios no clás- 


sico A. Barbosa, Jus Ecclesiasticum Universum, pars altera, lib. II, 
p. 88 8 80. 
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A resposta dá-nos o autor da «Contradição: Resposta 
a um Autor Incognito ...» (557). 

«Não háde mostrar o A. que estas destas condições se não 
achão nestas Confrarias de Salcete, antes todas se achão em 
todas essas Confrarias em cada huma dellas» (5). E conclui: 
«Logo são fundadas e instituidas desde o primeiro acto da 
sua instituição athe o ultimo intervindo a autoridade do Ordi- 
nario e consequentemente são ecclesiasticas» (55). 

Pelo mesmo princípio, compete privativamente ao Ordi- 
nário o conhecimento das capelanias e legados perpétuos de 
algumas missas, impostas no dinheiro ou bens deixados ou 
doados às mesmas confrarias e fábricas, «porque estas não 
aceitam nem podem aceitar semelhantes legados ou doações 
com encargos de missas perpétuas sem preceder licença do 
Ordinário in seripto, como declarou a Sagrada Congregação 
pelo Decreto de 21 de Junho de 1625, confirmado por 
Urbano VIII...» (500). 

Se as Fábricas e Confrarias aceitam estes legados e doa- 
ções com licença do Ordinário, segue-se que este goza do 
direito de tomar as contas daquelas deixas, «por ser prin- 
cipio certo que os bens adquiridos por herança ou legado, 
depois de serem aceitos, se considerão como proprio patri- 
monio do legatário e perdem a sua natureza antiga (51). 

Não adianta a distinção do autor do «Tractatus de Manu 
Regia» (*2) segundo o qual a «autoridade do Bispo» deve veri- 


(557) O incógnito é Fr. Manuel de St.º António, Bispo de Malaca, 
advogado escolhido pelos jesuitas porque se provara ser «escudo eficaz 
para comprimir ou rebater os impulsos de tão duro, poderoso e porfiado 
inimigo (o Arcebispo Anunciação)»: Fundo Geral n.º 176 (BNL), fl. 255. 
O autor incóginito da Resposta é um consultor jurídico da Mitra. 

(558) Cod. MS. CRVI/2-16, fl. 139v. 

(559) Ibid. 

(580) Livro das Monções n.º 188-4, fl. 110 8 3 segs. 

(561) Op. cit., fl, 111 8 3 onde se encontram citados textos canónicos. 

(582) G. Pereyra de Castro, op. cit. (Olys. 1620), c. XVI, n. 1. 
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ficar-se «in ipso creationis vel erectionis actu». Portanto não 
basta que após a fundação, os leigos vão ao Ordinário e obte- 
nham dele a confirmação dos estatutos da Confraria. A razão 
que Pereira de Castro alega é que neste caso, pela instituição, 
a confraria se incorpora na jurisdição régia, donde os leigos 
não a podem posteriormente subtrair. dem 

A prioridade ou não da intervenção do Ordinário não 
pode decidir do carácter de uma confraria. 0 que decide é o 
próprio facto da autoridade que funda ou cria uma confraria 
eclesiástica (no caso dê intervir in ipso creationis actu), ou 
transforma a confraria de laica em eclesiástica, ao menos na 
parte relativa em que a associação prossegue finalidades reli- 
giosas ou tem encargos pios. A existência de encargos, pois, 
independentemente da «auctoritas Episcopi» já é de si um ele- 
mento suficiente para qualificar a respectiva confraria que 
os cumpre, como «causa pia», e esta circunstância confere o 
direito ao Bispo de visita naquilo que se refere à administração 
e cumprimento dos encargos pios, mesmo que se tratasse de 
uma instituição que o Rei tivesse avocado «à sua, imediata 
protecção», desde a fundação (5). Afora esta circunstância, 
em todas as confrarias de Goa verificou-se a «quctoritas Epis- 
copi in ipso crationis actu», ao menos implícita (5º). 

A competência do Ordinário do lugar também se fundava 
na legislação civil do tempo. Segundo as Ordenações do 
Reino (5), quando constava pela instituição ou prova legi- 
tima que qualquer estabelecimento de piedade ou de bene- 
ficência tinha sido fundado ou instituído por autoridade e 


(563) A. Barbosa, Jus Ecclesiasticum Universum, pars altera, lib. IE, 
p. 878 78. 

(564) MS. cit. fl. 139: <...e assentaram elles (gancares de Salcete) 
entre si, e com os párochos se levantaram essas confrarias, RIRERRO peti- 
ção ao Ordinário, pedindo-lhe licença para as levantar, e com esta licença 
as levantaram». Não obstante a generalização, o depoimento vale snquanto 
afirma a intervenção do Ordinário diocesano na fundação das confrarias 
goesas. 

(595) Liv. I, tit. 62 5 39. 
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Es 


consentimento do Ordinário do lugar, ou quando este estava 
na posse de o visitar, era aos Bispos, por si ou por seus 
visitadores, que pertencia visitar, prover e tomar contas aos 
mordomos e administradores e constrangê-los a que Ilhas des- 
sem (:%%). Noutros institutos que não fossem eclesiásticos, mas 
que fossem pios (5%), não tinham eles igual direito. Contudo 
podiam os Bispos, em visita, prover que neste estabelecimento 
as cauas pias que os instituidores tinham deixado, se cumpris- 
sem e constranger os administradores a cumpri-las (5). 

Nem se pode objectar que o Provedor goza do direito 
cumulativo, guardada a prevenção entre ambos (Ordinário 
e Provedor), enquanto matéria de foro misto. Esta doutrina 
vale «das Confrarias e Lugares profanos, mas não dos Eccle- 
siásticos, e erectos com autoridade do Ordinário, porque nes- 
tes só pode conhecer o Juiz Ecclesiástico» (*º). 

Quando se deixam alguns legados como missas perpé- 
tuas às igrejas e confrarias, os quais se não podem aceitar 
sem licença do Ordinário, «não se pode dizer fundadas e esta- 
belecidas as penções antes de intervir a dita licença, porque 
com ella se confirma e se aperfeiçoa a disposição do Insti- 
tuidor, sogeitandose os bens ou dinheiro ao foro Ecclesiastico, 
antes de estar radicada a jurisdição secular a respeito dellas, 
ainda que depois sejam tombadas no Juizo da Provedoria das 
Capellas» (5º). 

Da «factura do tombo» não pode concluir-se o direito de 
tomar as contas porque, por este princípio competiria ao Ordi- 


(586) Item tit. 62 $ 43: «E onde os Prelados tiverem o direito de 
em tudo visitar e prover Hospitaes, Capellas, Albergarias, Confrarias, e 
lugares pios por serem fundados por sua authoridade e sem esse titulo 
estiverem em posse de em tudo prover, e por tal que por direito baste, sem 
os Provedores entenderem, nem proverem em cousa alguma deixarão usar 
a dita posse e prover tudo livremente». 

(587) A. Barbosa, De Episcopo, pars III, Alleg. 75 8 25. 

(558) Ordenações do Reino, liv. I, tit. 62 85 39 e 40. 

(589) Cod. CXVI/2-16 passim, fl. 111 8 4. 

(570) Op. cit. fl. 112 8 1. 
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nário tomar as contas ainda das pensões feitas nas Capelas 
de instituição particular, quando é certo que a respeito delas 
«hé o conhecimento mixto», podendo só conhecer o Ordinário 
se com efeito estão cumpridas as deixas de modo como deter- 
minam as Constituições (1). Ora este conhecimento mixto, 
que nas Missas e Capelas de pessoas particulares a Lei con- 
cedeu aos Ordinários por serem obras pias, não pode nem deve 
pertencer aos Provedores das Capelas, nas pensões adminis- 
tradas pelas Fábricas e Confrarias, em que só tem conheci- 
mento o Ordinário, por lhe serem sujeitas segundo ficou 
demonstrado (*72). 

Baseava-se em muitos destes fundamentos a Represen- 
tação do Arcebispo Primaz D. António Taveira de Neiva Brum 
e Silveira, dirigida à Coroa, em data de 26 de Janeiro de 1762, 
na qual o Arcebispo citava também em seu favor as disposi- 
ções concordatárias do passado (573). 

A posição do Estado, nesta controvérsia, situava-se numa 
recusa total do reconhecimento das Confrarias de Goa como 
associações eclesiásticas. O Parecer do Desembargador-Pro- 
curador das Capelas, José Joaquim Sequeira Magalhães e San- 
ções, de 18 de Janeiro de 1766, continha já os fundamentos 
jurídicos que mais tarde o Estado substancialmente repro- 
duziu na Provisão de 19 de Dezembro de 1800. Eis os títulos 
jurídicos que textualmente se colhem da referida Provisão 
e muito bem traduzem a típica concepção liberal que despon- 
tava no horizonte político do tempo: . 

«1.º”) Primeiramente porque as confrarias em que no acto 
da sua instituição não concorreu primãriamente a autoridade 
do Ordinário, são leigas e a sua economia não se pode desviar 


(571) Tit, 22 8 42. 

(572) Op. cit. fl. 112 v 8 2. 

(573) Tal era de facto a legislação portuguesa nesta matéria, em 
tudo conforme com o direito canónico e as concordatas celebradas com 
os antigos reis e bispos de Portugal: Sousa Monteiro, Código das Confra- 
rias, p. 108 onde cita várias concordatas. 
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da sua natureza, e vem a ter lugar em consequência. a regra 
da lei do Reino.E como as atestações dos párocos (*'*) não 
têm fé, além do seu ofício, nem é por direito admissível tal 
prova, quando cumpria provar por documentos autênticos 
e originais, vem a falecer a base das ponderações (do Arce- 
bispo) até mesmo na parte em que ele supunha as Confrarias 
eclesiásticas por aquelas atestações. 

«2º) Em segundo lugar, porque sendo o acto de tomar 
as contas economizar as Confrarias, alheio ao exercício das 
Ordens e da espiritualidade, e como tal civil, ou de mera dis- 
ciplina eclesiástica externa, prôpriamente primitivo e tolerado 
aos juizes eclesiásticos, (para que o concurso adoçasse o tra- 
balho ou contentasse os desejos, por isso que continha juris- 
dição), não era objecto de transacção alguma permanente, logo 
que cesasse a causa pública e a vida do transigente, porque 
os direitos públicos magestáticos são imprescritíveis e não 
cessão nem admitem doação perpétua e válida. Isto mesmo, em 
termos relativos, se entende dos augustos mestres das Ordens, 
quando juram guardar ilesos as suas prerrogativas e pri- 
vilégios. 

Pelo que não servem de argumento, convenções nem 
concordatas praticadas no Reino em tempos infelizes, e até 
reprovadas no Alvará de 29 de Janeiro de 1643 que serve de 
prólogo à lei. 

«3.º) Em terceiro lugar, que devem cessar todas as dúvi- 
das, pretensões e argumentos nas Confrarias e igrejas do Ultra- 
mar, nas quaes o Mestre exercita a suprema jurisdição espi- 
ritual pleno jure, segundo a concessão apostólica, pelo que 


(574) Livro das Monções n.º 188-A, fl, 59-60 onde se acham transcri- 
tas as certidões das confrarias de Selsete, nas quais os respectivos escri- 
vães certificam serem as confrarias erectas pelos Ordinários a quem 
em tudo se sujeitam e vieram prestando contas e não hã memória que O 
tenham feito a juizes seculares. Estas certidões são do ano 1763 e passadas 
à ordem do Arc. D. António Taveira de Neiva Brum, em execução da sua 
portaria de 16 de Nov. de 1763 que existe por cópia no dito Livro das 
Monções, fl. 146. 
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deve confirmar os compromissos de todas as confrarias, man- 
dar tomar as contas e exercitar os mais actos de jurisdição 
eclesiástica, pelo que lhe foi concedido, como se acha muitas 
vezes decidido no Ultramar nos tempos dos senhores reis 
D. João 5.º e D. José 1.º de feliz memória, pelas Provisões 
de 7 de Julho de 1735 e de 17 de Novembro de 1766 e de 12 
de Setembro de 1767. 

Portanto, ainda na suposta existência de confraria de 
instituição eclesiástica e quando fosse admissível a posse 
e prescrição (o que não é), fica tudo inaplicável nas presentes 
circunstâncias» (35). 

Na lógica desta doutrina, a Coroa — como foi dito — pela 
Provisão da Mesa da Consciência e Ordens, de 1 de Abril de 
1799, declarou que não competia ao Arcebispo tomar as con- 
tas das Confrarias de Goa, mas sim aos Provedores (57º). 


2. — Medidas de reforma da administração das confrarias 


Embora a administração económica das confrarias de 
Goa não andasse, desde a sua instituição muito em ordem (*"*), 
deteriorou-se bastante por todo o século XVIII. Concorreu 
para este estado, sem dúvida, a controvérsia dos dois poderes, 
eclesiástico e civil. Enquanto estes se batiam para a tomada 
das contas das confrarias e fábricas, a administração destas 


(575) Livro das Monções n.º 184, fol. 38. 
(578) Livro das Monções n.º 184, fol. 38. 

Em) «Subsídios para História das conjrarias de Goa» por J. Sar- 
mento em «O Heraldo» de 11 de Julho de 1909: «Cerca de trezentos anos 
a administração das confrarias andou muitíssimo irregular em seu pró- 
prio prejuízo, abandonadas ao arbítrio de administração que mais cura- 
vam dos seus interesses particulares, à custa de fundos a elles confiados, 
do que em satisfazer os deveres ligados à gerência, sem que as autoridades 


pudessem obstar à ruína daqueles estabelecimentos». 
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ia de mal a pior, entregue não raro a pessoas pouco escrupu- 
losas. 

Infelizmente não se recolhem muitos dados das medidas 
tomadas pelos Arcebispos de Goa para coibir a má adminis- 
tração dos fundos das irmandades. A mais antiga portaria de 
que há memória é de 17 de Outubro de 1637 do Arcebispo 
D. Fr. Francisco dos Mártires, que censura a «muita desordem 
que reina nas confrarias e irmandades de Salsete», gastando 
fora do necessário e superfluamente», ordenando por isso esse 
Arcebispo que toda a confraria ou fábrica houvesse cada uma, 
o seu cofre com duas chaves, «hiia das quaes terá o pároco 
e outra o tesoureiro de tal confraria, irmandade ou fábrica, 
no qual se lançará todo o dinheiro e rendimento que a dita 
confraria tiver, quer se arrecade pelo Pe. Vigário quer pelo 
tesoureiro ou por outra pessoa, e isto em termo de tres dias 
e nos ditos cofres estará também o livro da d.: confraria ou 
fabrica e não se fará gasto ou despesa alguma sem estar 
presente o dito Pe. Vigário e tesoureiro e escrivão lançará logo 
no dito livro o que assim se gastar fazendo as ditas receitas 
e despesas, tudo de sua letra destintamente assinandose o 
dito Rey. Pe. Vigário e tesoureiro nas ditas receitas e despesas, 
sob pena de ser o dito escrivão castigado por nós com muito 
rigor se fizer o contrário. E o dito tesoureiro pagará de sua 
casa tudo o que gastar fora desta ordem e ao dito rev. pe. vigá- 
rio estranhamos muito fazendo outra couza do que temos 
ordenado, a quem muy particularmente encomendamos faça 
guardar este nosso apontamento e os mais assim postos e p. 
que venha a noticia de todos e ninguem possa alegar igno- 
rancia, mandamos que estes apontamentos publiquem» ete. (57º). 

Outra Portaria de 21 de Novembro de 1745 ordena que 
para evitar a ocasião de fraudes e roubo no dinheiro das con- 
frarias, tenham estas um cofre com três chaves em poder 
respectivamente do pároco, tesoureiro e presidente, o qual não 


(578) Livro das Portarias, 1136-1742 (MS), fls. 42 v-43. 
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poderá ser aberto sem todos os três e mais o escrivão estarem 
presentes, por ocasião da entrada e saída dos dinheiros sob 
pena (7º). Pelo Decreto de 26 de Outubro de 1776 (*ºº), o Arce- 
bispo D. Fr. Francisco de Assunção e Brito ordena que «men- 
salmente dessem conta perante os respectivos párocos, escri- 
voens, tesoureiros e fabriqueiros, os procuradores das con- 
frarias (os quais deviam ser sempre seculares) de quanto 
tivessem recebido e despendido cada mes, incumbindo só os 
escrivoens (que podiam ser ou seculares ou ecclesiásticos) lan- 
carem as verbas da receita e despeza, e aos thesoureiros ou 
fabriqueiros o arrecadarem nos cofres a que exibissem os pro- 
curadores», e tudo debaixo de penas estabelecidas no mencio- 
nado decreto. 

Depois, aproveitando a abolição dos compromissos seguida 
à Carta Régia de 10 de Fevereiro de 1774 (*s:), o mesmo Arce- 
bispo, pela Portaria de 25 de Maio de 1777, manda «que havendo 
de se exterminar o abuso e confusão e a malícia que se vão 
forcejando e a passo largo ora exercendo, desde a abolição dos 
compromissos», os párocos no prazo peremptório de vinte dias, 
remetessem à câmara eclesiástica uma «individual, suscinta, 
perceptível com toda clareza de estilo, a prática observância 
respeitante à administração económicas das confrarias» (52). 
E logo a Portaria de 16 de Junho do mesmo ano, assinada pelo 
Provisor e Vigário Geral António Silveira de Menezes, deter- 
mina o seguinte: 


(579) Op. cit. fl. 68 v. 

(580) Livro de Receita e Despeza — 1718: Nossa Senhora da Concei- 
ção» (MS) onde a fl. 1v-2 vem transcrito substancialmente o decreto não 
mencionado por M. Albuquerque no seu Summario Cronológico. 

(581) A explicação mais plausível da «abolição dos compromissos» 
é que eles tinham desaparecido literalmente dos cartórios paroquiais e do 
Paço, a seguir à remessa dos arquivos eclesiásticos para o Reino, desas- 
tratadamente ordenada por D. Fr. Francisco de Assunção e Brito, «cria- 
tura do Marquês de Pombal», o qual interpretara erradamente a C. R. de 
10 de Fev. 1774, cfr. «Compromissos e Confrarias» por Ricardo Micael 
Teles em «O Heraldo» de 26 de Outubro de 1912.. 

(582) Livro dos Decretos (MS), liv. I, fl. 18. 
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«Sendo indispensavelmente necessário que se fação novos 
compromissos pois que se abolirão os passados, ordeno a 
V. que principiem logo a formá-los, ouvidas as suas respectivas 
confrarias, amassando, reduzindo a capítulos toda a matéria 
delles tendo diante de olhos que o seu principal objecto devendo 
ser a conservação do Culto Divino e a exacta economia dos 
cofres de modo que sem diminuir o capital destes se augmente 
o esplendor daquelle, o que assim executando remeterão à 
Câmara Ecclesiástica para se deliberar à vista delles sobre 
a sua confirmação, adicionando-lhes os capítulos que forem 
precisos ou excluindo os que julgar supérfluos, e isto no termo 
peremptório de quarenta dias contados da data desta em 
diante... Como porém nestas Igrejas conservão ainda os 
antigos compromissos, devem os mesmos remeter à mesma 
Câmara ...» (383). 

Simultâneamente foram enviados Visitadores para as fre- 
guesias do Arcebispado com a expressa recomendação de darem 
cumprimento a um «novo método» da administração econó- 
mica das confrarias. Consistia este em «haver nas mesmas 
confrarias três livros de fundo, hum de receita e outro de 
despesa e isto com o fim de se evitarem confusões, procurando 
reduzir todas as confrarias a três em cada igreja e ainda 
a menos, contanto que houvesse sempre indispensávelmente 
huma confraria ou irmandade do Santissimo Sacramento, na- 
quellas Igrejas em que estivesse no sacrário o mesmo Senhor 
Sacramento» (ºt). 

Não só o «novo método» resultou em insucesso, como os 
próprios visitadores tiveram a pouca sorte de serem acusados 
de extorquir dinheiros dos cofres com escândalo dos fiéis. 
No inquérito judicial a que se procedeu, em obediência à Por- 
taria datada de 14 de Dezembro de 17T9, os Visitadores saíram 
ilibados das culpas, inclusive o mais acusado, o cónego Cae- 


(583) Livro dos Decretos, 1778-1800 (A. Rib), fl. 21v. 
(584) Livro de Receita e Despeza, MS. cit. fl. 1v-2. 
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tano José Monteiro. No termo da declaração tomado aos 20 de 
Dezembro do mesmo ano, na presença do juiz privativo José 
Duarte de Carvalho, «foi respondido que os R. R. Vizitadores 
nenhum damno tinham causado ao cofre das confrarias». 

Como se disse, a fusão dos cofres de várias irmandades 
da mesma igreja em um só, com uma mesa administrativa, não 
obstante todas as boas inteções do Arcebispo, não dera bom 
resultado. Foi mesmo o indício duma desorganização em grande 
escala. As consequências desta medida tornaram-se evidentes: 
1) as confrarias pela união ficaram privadas de esmolas que 
dantes recebiam; 2) houve confusão com respeito à distri- 
buição das receitas que começaram a ser aplicadas para fins 
a que não se destinavam; 3) ficaram coarctados o direito e 
regalias dos legítimos administradores. 

Para remediar estes males, o arcebispo D. Fr. Manoel de 
Santa Catarina, pelo Decreto de 24 de Fevereiro de 1780, deu 
normas precisas como rigorosas: E 

1. Os irmãos da mesa, em junta plena, com assistência 
do pároco, podiam eleger anualmente oficiais eclesiásticos ou 
seculares para servirem os cargos nas respectivas confrarias, 
contanto que o tesoureiro e escrivão não fossem devedores dos 
cofres em que houveram de ser empregados por si ou por 
seus pais e irmãos; as eleições deviam ser publicadas em forma, 
do costume. 

2. O pároco com dois irmãos peritos, eleitos pela confraria, 
tinham que proceder à ordenação do que pertencia a cada um 
dos cofres, requerendo por isso ao juiz dos cofres que se 
restabelecesse a antiga administração independente. 

3. O restabelecimento do número das antigas confra- 
rias ora unidas. 

4. Cada cofre tinha três chaves, uma das quais ficava 
em poder do pároco, outras com o tesoureiro e escrivão respec- 
tivamente. 

o. Que se não desonere devedor algum dos cofres, sem 
que apresente quitação emanada do livro, e assinada por todos 
os tres chaveiros, e nem estes poderão receber qualquer satis- 
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fação sem ser à boca do cofre; quando porém o devedor, ao 
tempo em que vier fazer o pagamento, não achasse os sobredi- 
tos três chaveiros juntos, e da demora resultasse prejuizo, O 
pároco receberia a quantia passando ao devedor um consto 
que valeria até a primeira vez que se abrisse o cofre, e não 
daí em diante. O pároco por sua vez ficava obrigado a meter 
no cofre o dinheiro recebido e haver quitação para se entre- 
gar à parte e resgatar o seu consto. 

6. Que de oito em oito dias se ajuntassem os três cha- 
veiros no lugar competente para a abertura dos cofres e expe- 
dição das partes. 

T. Era facultado o empréstimo de dinheiro mediante pe- 
nhores de ouro ou prata, tendo-se precedido a avaliação des- 
tes. O valor intrínseco dos penhores não só devia abranger 
o próprio, senão também juros de três anos, sob pena de paga- 
rem os três chaveiros a diminuição que neles houvesse. 

8 Proibição de empréstimo de dinheiro por letra em papel 
ordinário ou sobre palavra. 

9. O empréstimo de quantias até 500 xerafins devia ser 
por escritura com licença prévia do juiz dos cofres; uma quan- 
tia superior exigia licença do Ordinário. 

10. Havia duas espécies de adiantamentos de dinheiro 
para as despesas, feitos ao tesoureiro; o primeiro geral, para 
a despesa ordinária anual; o outro para as extraordinárias 
anuais. Estes adiantamentos não podiam cobrir despesas de 
mais de um mês. Exigiam também a folha de despesas feitas 
durante o mês antecedente. 

11. Não prestando o tesoureiro a folha das despesas no 
termo peremptório de dois meses, depois de elas feitas, o pro- 
curador deveria proceder judicialmente contra ele, junto do 
vigário geral. 

12. O procurador solicitaria todas as cobranças dos em- 
préstimos; e os devedores refractários tinham de ser prosse- 
guidos judicialmente perante o vigário geral; sendo omisso 
o procurador, o pároco deveria dar parte ao juiz dos cofres 
para obrigar o procurador a isso. 
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13. As despesas extraordinárias que excediam 12 xera- 
fins, requeriam a licença do juiz dos cofres que a podia dar até 
a quantia de 500 xerafins. Uma quantia superior requeria 


- licença do Ordinário (55). 


2.1 — Persistem os males na administração 


As determinações da autoridade eclesiástica tão preci- 
sas como rigorosas não deram o resultado desejado. Cavilosa- 
mente os tesoureiros e fabriqueiros procuraram iludir a obser- 
vância do citado decreto sob o frívolo pretexto de não terem 
feito as cobranças do seu tempo e por este motivo não se terem 
efectivado as entregas da administração aos sucessores. Esta 
foi a razão que determinou o Decreto de 21 de Janeiro de 1783 
do Arcebispo D. Fr. Manoel de Santa Catarina. 

«Determinamos — diz o Decreto — se observe inviolâvel- 
mente tudo quanto se acha disposto no mencionado Decreto 
de 14 de Outubro, sem aquela fraudulenta inteligência contrá- 
ria ao seu verdadeiro espírito, e para resolvermos as dúvidas 
que se opunhão à sua observância, determinamos que os tesou» 
reiros ou fabriqueiros passem irremissivelmente as entregas 
dos cofres, findo que seja o anno, no termo de hum mez, debaixo 
das mesmas pennas, ficando obrigados à sua custa abonarem 
os penhores do menor valor que por sua culpável omissão tive» 
rem recebido no seo tempo ou ainda do seo antecessor de 
quem os devia receber equivalentes. 

«Mandamos mais que os tesoureiros e fabriqueiros pro- 
curem com toda a vigilância fazer as cobranças dos ganhos 
vencidos dos seus respectivos tempos dentro do ano e mez 
destinado para passar as entregas e quando se tenhão portado 
negligentes nesta parte, além de ficarem incursos nas pennas 


(585) Livro dos Decretos (I. Pomb), fl. 44-46; Livro dos Decretos 
(I Rib), fl. 31-38. 
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do Decreto sobredito, serão obrigados a zellar incessante- 
mente nas referidas cobranças enquanto se effectuem, e isto 
sem prejuizo das mesmas entregas, que sempre se farão no 
mencionado termo assima determinado. No caso porém de 
ficarem paradas as cobranças, não por falta da diligencia dos 
tesoureiros e frabriqueiros, mas sim por notória negligência 
dos devedores fazendo elles constar à mesa e ao R. Pároco por 
documentos que provem o seo zello e efficaz cuidado, ficarão 
os ditos tesoureiros e fabriqueiros desobrigados para o futuro 
e passarão logo a entrega dos cofres a seus sucessores e 
achando estes que há nos cofres penhores insolventes, man- 
darão citar as partes para o refazerem, sob pena de se ven- 
derem dentro em nove dias, o que effectivamente se effectuará, 
não acudindo no termo, declarando, assim a respeito da divida 
e seus juros, como do que ficarem devendo do remanescente, 
recorrendo para esta execução ao N. R. Dezembargador Vigá- 
rio Geral e se farão nos livros respectivos as clarezas neces- 
sárias» (588), 

Já antes disso, no Decreto de 14 de Outubro de 1782, 
o Arcebispo desgostoso por constatar «fraudes e roubos» nos 
cofres das Irmandades, não obstante todas as providências e 
inclusive a nomeação dos visitadores, comina aos tesoureiros 
a pena de excomunhão «ipso facto incurrenda» e de cinquenta 
xerafins para a fábrica da igreja, caso dentro de um mês, 
depois de acabado o seu ano, não dêem as suas contas com 
real entrega dos cofres aos seus sucessores, após as ditas con- 
tas serem vistas e aprovadas por pessoas competentes. O pá- 
roco deveria outrossim informar o Ordinário do estado dos 
cofres e se os decretos eram executados, sob pena de serem 
responsáveis pelos danos (5%). 

A portaria de 25 de Maio de 1777 que obrigara as con- 
frarias da arquidiocese a redigirem novos compromissos, por- 


(588) Livro dos Decretos (1. Rib), fl. 58-59. 
(587) Livro dos Decretos (I Pomb.) fl. 9v; Livros dos Decretos 
(1. Rib) fl. 72v-78v. 
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taria de que se fez menção atrás, não fora executada em mui- 
tas paróquias, mormente da província de Bardez, «resultando 
desta culpável omissão ficarem as mesmas confrarias, por 
falta de norma para a sua regência, sujeitas a diferentes abu- 
sos que a cada passo se vão forjando e introduzindo a malícia 
e tem deixado crescer a indolência de alguns párocos». Para 
coibir esse mal, o vigário geral António de Silveira de Menezes 
ordena pela sua Portaria de 1 de Março de 1783 que no termo 
peremptório de quinze dias se façam aprontar os compro- 
missos que ainda não estavam feitos, revistos e confirmados 
e sejam sujeitos à sua aprovação, depois de assinados pelos 
irmãos de cada uma das confrarias e pelo pároco, «sob pena 
de serem gravemente estranhados conforme merecerem as suas 
negligências» (388). 

Nem por isso, ao findar do século XVIII, o quadro geral 
da administração económica das confrarias se apresentava regu- 
larizado, apesar das enérgicas medidas tomadas pelos Ordiná- 
rios, em especial no longo governo do Arcebispo Santa Catarina. 
O decreto deste Arcebispo, de 3 de Março de 1788 começa por 
referir-se «às desordens e gravíssimos prejuizos que se cometem 
na administração dos cofres deste Arcebispado por não se obser- 
varem os decretos que sobre esta matéria tem dimanado». As 
irregularidades mais gritantes eram: o elegerem-se para a mesa, 
oficiais devedores dos cofres, não se fazerem pagamentos à boca 
do cofre, cometerem os párocos a imprudência de entregar as 
chaves aos tesoureiros para disporem dos cofres como qui- 
sessem, dando-se empréstimos sob penhores, andarem estes em 
grande confuão, uns de mistura com outros; e muitas vezes 
estar o cofre sem nenhum dinheiro. O Decreto de 24 de F'eve- 
reiro de 1788 obriga os párocos a informar se os eleitos são 
ou não devedores dos cofres. «Outrossim mandamos aos R. Páro- 
cos debaixo de suspensão ipso facto que em nenhum caso 
entreguem a sua chave e que assistam pessoalmente todas as 


(558) Livro dos Decretos (I Pomb.), fl. 28. 
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vezes que se houverem de abrir os cofres. Debaixo da mesma 


pena de suspensão ipso facto lhes mandamos que de nenhum | 


modo consintam se tirem, mudem ou emprestem penhores 
alguns dos que estão hipotecados aos cofres, e caso os outros 
oficiais o fação contra a sua vontade, debaixo da mesma pena 
lhes mandamos que logo nos dêem parte destes factos. Ulti- 
mamente declaramos a todos os claviculários que igualmente 
serão responsáveis a todos os damnos e prejuizos dos cofres, 
quando se mostre que por não observarem os nossos decretos 
e dos nossos Predecessores, têm padecido alguma queixa» (58º). 

Três anos depois, na conclusão da visita pastoral pela 
sua diocese, a perspectiva que se ofereceu ao Arcebispo Santa 
Catarina não foi nada animadora, foi antes deprimente até. 
Não obstante todos os decretos dele e dos predecessores, todas 
as severas penas até à excomunhão maior ipso facto, com 
cinquenta xerafins de condenação, cominada no Decreto de 14 
de Outubro de 1782, pouco ou nada adiantara a reforma, a 
avaliar pela ruína total dos cofres que o Arcebispo antevia 
iminente (5º), Mas a sua consciência pastoral não padece 
desânimos e porque a experiência o tinha ensinado que sem 
rigor nada se colhe, o Arcebispo torna a manter todos os decre- 
tos atrás referidos, constituindo desta vez os párocos respon- 
sáveis pela execução deles, debaixo do preceito formal de 
obediência e de trinta xerafins de condenação aplicada para 
a fábrica da igreja. Caso os párocos fossem nisto omissos, os 
fabriqueiros tinham o direito e a obrigação de, dentro de vinte 
e quatro horas, cobrar e receitar a condenação imposta aos 
párocos, sob pena de serem responsáveis por ela (5º1). 

Achava-se neste pé a situação económica das confrarias 
de Goa, quando os Estado tomou para si a administração 
destas corporações religiosas. 


(589) Op. cit., fl. 65v-66. 
(590) Op. cit., fl. T4, 
(591) Og, cit., fl. Táv. 
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CAPITULO QUARTO 
AS CONFRARIAS NO SÉCULO XIX 


1.— O Estado e as Confrarias de Goa. 


A existência legal de associações religiosas como as con- 
frarias regulava-se pelas normas do direito canónico, dependia 
portanto da autoridade eclesiástica competente, situação que 
o direito civil respeitava. 

Por todo o período ,desde que se fundaram as confrarias 
em Goa até o advento do regime regalista, foi este o princi- 
pio que regeu a existência jurídica destas corporações de 
piedade. 

«Utrum ad validam erectionem sodalitatum, praeter 
licentium et assensum Episcopi exigatur etiam beneplaci- 
tum Principis, respondendum: non requiritur huiusmodi bene- 
placitum im fundandis sodalitatibus sacris et religiosis...» (52). 
Dispensava-se portanto a intervenção do Estado. Mas é natu- 
ral que, para cortar certos abusos, houvesse uma certa vigi- 
lância do Estado, sâbiamente consignada nas Ordenações do 
Reino (*º:), que, no tocante a inspecções e jurisdição civis, 
equiparavam as confrarias aos hospícios e albergarias, pres- 
crevendo as mesmas normas para todas. 

É no último quartel do século XVIII que se esboça o 
período de uma sistemática interferência do Estado na vida 
dessas associações religiosas. Parte-se na prática do princi- 
pio de que as confrarias, como assembleias de cristãos com 
fins espirituais, deviam estar sujeitas à jurisdição eclesiás- 
tica, e como assembleia de cidadãos, com bens e rendimen- 
tos temporais, caíam sob a alçada civil. 


(592) G. Bassi, Tractatus de Sodalitiis (Romae, 1739), p. 3, 8 9. 
(583) Ordenações do Reino, Liv. I, tit. LXII, 88 39, 40, 42; Mostazzo, 


De Causis Píis, to. I, lib. IV, 8 4. 
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Era já o anúncio de uma sujeição ao Estado que se 
manifestaria opressiva no regime liberal do século XIX. 
Não demoraram muito as medidas legislativas onde se deter- 
minou não se poder instituir irmandade ou confraria senão 
por autoridade do governo ('*). Logo a P. de 30 de Dezem- 
bro de 1852 determinava que as confrarias, que se institui- 
rem de novo, deviam pedir ao Governo não só a aprovação 
dos estatutos como requerer também licença para se cons- 
tiuirem, sem a qual nenhuma associação política ou religiosa 
pode licitamente reunir-se (5º). 

O direito civil e administrativo, a jurisprudência e a 
doutrina declararem as confrarias corporações civis, dispen- 
sando a interferência da autoridade eclesiástica na sua for- 
mação, funcionamento e dissolução ('º'). Foi esta doutrina 
seguida até à queda da monarquia, reafirmada pela lei da 
separação ('º'), e legislação complementar e confirmada pela 
jurisprudência dos tribunais em várias ocasiões (*ºº). Houve 
porém juristas de respeito que acolheram essa doutrina com 
não pouca desaprovação (:ºº). Argumentavam eles que uma 
associação de qualquer natureza que fosse, não sendo autori- 
zada pelo Governo, não tinha perante este uma existência 
legal, não participava dos efeitos civis. Isso, porém, era muito 


(594) C, L. de 20 de Junho de 1823, art. 6; P. de 12 de Março de 1840. 

(595) Item P.P.G.C. de 9 de Agosto de 1835. 

(596) Código Administrativo anotado de 1863, art.: «As irmandades 
que se constituirem de novo, não devem pedir só a aprovação dos seus 
estatutos, mas requerer tambem licença para se constituirem, sem a 
qual nenhuma associação política ou religiosa pode licitamente reunir-se. 

, (957) D. L. de 20 de Abril de 1911, cfr. Colecção Oficial da Legisla- 
ção, ano 1911, pp. 691-708. 

(598) J. Q. Bigotte, Situação Jurídica das Misericórdias Portuguesas 
(Coimbra, 1599), p. 43-44, onde cita alguns Acórdãos do Supremo Tribunal 
da Justiça. 

(599) Marnoco e Souza, Direito Eclesiástico Português (Coimbra, 
1909), p. 345; José Tavares, Princípios Fundamentais do Direito Civil 
(Coimbra, 1929), vol. II, p. 154, nota. 
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diferente de ela ser considerada ilícita e como tal incursa na 
disposição do art. 282.º do Código Penal (800), 

Também parecia haver incompatibilidade desta disposi- 
cão do Código Penal com o art. 6.º da Carta Constitucional. 
Sendo constituída, em virtude da Carta, a religião católica 
como religião do Estado, não se compreende — argumen- 
tava-se— como a livre associação dos fiéis para o culto 
externo tenha de estar prêviamente sujeita à autorização do 
Estado, nem mesmo como medida de polícia preventiva, «por- 
quanto o direito de associação religiosa é imutável e absoluto, 
e a ordem jamais sofre pela existência de semelhantes asso- 
ciações». Concluindo, escrevia então um considerado jurista: 
«No estado actual da nossa legislação constitucional, pode 
conceber-se o direito da autoridade administrativa em vigiar 
o exercício do culto como qualquer outra reunião; o direito 
de investigar e fazer punir os delitos que podem ligar-se a 
esse exercício; e por isso a utilidade de uma declaração pré- 
via para atrair a vigilância. Mas não pode admitir-se "um 
direito peremptório de recusa, nem o silêncio equivalente à 
recusa, como meios legítimos de impedir os cidadãos de exer- 
cerem o culto católico com toda a liberdade. Esta liberdade, 
pois, não pode estar sujeita à autorização prévia, nem subor- 
dinada a uma licença facultativa» (*º). 

Verdade é que na Índia Portuguesa o Estado não assu- 
mira um tal abusivo controlo dessas associações religiosas, 
proibindo toda a submissão delas à autoridade eclesiástica, 
como sucedia no Reino. Mas a imposição da tutela civil ia 
arraigando nos espíritos a ideia de que as confrarias não 
passavam de corporações administrativas, sujeitas meramente 
ao poder civil. É o mal desta ordem que o Patriarca D. Valente 
teve, uma vez em vista coibir, quando na Circular de 31 de 
Agosto de 1892 determinou que «não pode permitir-se em 


(s00) Código Penal de 1886. 
(501) A. X. de Sousa Monteiro, Código das Conjrarias (Coimbra, 


1870), p. 21-22. 
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nenhum caso, e sob qualquer pretexto, que funcione uma con- 
fraria antes de obter a instituição canónica, o que— acres- 


centa o Patriarca — nem mesmo é contestado pelo poder 
civil» (82), 


1.1 — Os compromissos e a legislação civil 


Desde a instituição das confrarias em Goa, fora a auto- 
didade eclesiástica a aprovar os seus estatutos ou compro- 
missos. Esta praxe estava em tudo conforme com a dispo- 
sição da Constituição Apostólica «Quaecumque», que pela 
primeira vez legislou sobre a matéria da aprovação dos esta- 
tutos, reservando-a exclusivamente ao Ordinário do lugar (8º). 
No período liberal começa o Estado a exigir que os estatutos 
sejam submetidos à sua aprovação. O alvará de 30 de Março 
de 1818, a Carta de Lei de 20 de Junho de 1836, a Portaria 
Ministerial de 17 de Novembro de 1845 determinam que 
nenhuma associação se pode considerar lícita e legitimamente 
constituída sem que obtenha a aprovação régia dos estatu- 
tos (4). Nos termos do Parecer do P. G. da Coroa de 15 de 
Janeiro de 1838 e do P. do Ministério do Reino de 13 de 
Janeiro de 1877, os compromissos não carecem da aprovação 
eclesiástica, quer antes quer depois da do governo civil, «visto 
como aquella tem jurisdição apenas sobre os negócios mera- 
mente espirituais, caracter que não tem a aprovação dos com- 
promissos» (05), 

O Estado, é verdade, não impunha a sua vontade na redac- 
cão dos estatutos. Estes continuavam a ser a lei interna 


(s02) Sumário Cronológico de Decretos Diocesanos, p. 124-125. 

(s03) Constituição «Quaecumque» de Clemente VII; D. de S. C. R. de 
7 de Outubro de 1671. 

(604) Item C. L. de 20 de Junho de 1823; Código Penal, art. 282; 
PP. Régias de 2 de Jan. 17 e 22 de Fev. e 17 de Maio de 1871, 13 de 
Janeiro de 1877. 

(905) BOIP de 7 de Outubro de 1880. 
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destas corporações, puramente voluntários. Por isso, o compro 
misso só podia ser aprovado pelo governo, quando se provasse 
que foi aceite ao menos pela maioria dos irmãos (*). Depois 
de ouvido o Procurador da Coroa, era concedida ou negada 
a aprovação em conselho do distrito, expedindo-se, no pri- 
meiro caso, o diploma da aprovação provisória, com prévio 
pagamento do selo (º”) e respectivos emolumentos (0º). 

A modificação dos estatutos, uma vez aprovados pela 
autoridade civil, era nula sem nova aprovação civil (59º), 
Os compromissos não podiam sér alterados nem pelas mesas, 
nem pelas comissões administrativas das confrarias, mas só 
mediante o voto da maioria dos confrades (“:º), As confrarias 
que tivessem o compromisso aprovado pelo governo, ou sendo 
antigas pelo prelado diocesano, eram ilegitimamente erectas 
e deviam ser suprimidas, entregando-se os seus bens à junta 
da paróquia para os administrar como quaisquer outros bens 
da freguesia (S!!). E 


As irmandades que há longo tempo estavam na posse de 
serem havidas por constituídas, deviam contudo considerar-se 
como subsistentes, ainda que não apresentassem o compro- 
misso ou este não estivesse devidamente aprovado, mas deviam 
ser intimadas para no prazo de três meses organizarem o seu 
compromisso, sob pena de serem extintas, reunindo-se os seus 
bens aos da junta da paróquia (*2). As confrarias que fos- 
sem pobres, que não pudessem pagar as despesas da apro- 


(soc) PP. de 18 de Março de 1854; 3 de Dezembro de 1861. 
(507) BOIP n.º 36 de 1846. 
(508) D. de 26 de Maio de 1845. 


(609) PP. de 12 de Junho de 1834 e o Parecer de P.G. C. de 24 de De- 
zembro de 1850, de 3 de Nov. de 1843. 


(s10) Pareceres de P.G.C. de 9 de Maio de 1843, de 3 de Abril de 
1852, de 2 de Junho de 1861. 


(11) Parecer de P.G.C. de 13 de Agosto de 1879. 
(612) Parecer cit.; P. de 17 de Março de 1866. 


239 


eriê 


vação dos estatutos por que teriam de reger-se, deviam con- 
siderar-se compreendidas no art. 2.º do Decreto de 21 de 
Outubro de 1835 e ser extintas (*"). 


2.— A Legislação diocesana deste período relativa a 
compromissos. 


Uma Pastoral do Arcebispo D. António Taveira de Neiva 
Brum e Silveira, datada de 27 de Setembro de 1760, proibia, 
sob pena de excomunhão, de acordo com a Constituição de 
Clemente VIII, de 24 de Dezembro de 1604, erigir uma con- 
fraria sem licença do Ordinário e sem compromisso por ele 
aprovado; mandava. formular, dentro de um ano, os estatu- 
tos para as confrarias que não os tivesse e submetê-los à 
aprovação do Ordinário mediante o vigário forânio. Além 
disto, determinava que, passado um ano, não poderia o pároco 
perceber emolumentos da confraria que não tivesse estatutos, 
nem consentir que ela funcionasse (“*). 

Também as Constituições do Arcebispado, então em 
vigor (5), davam normas precisas relativas aos compromis- 
sos. Diziam o seguinte no título IX, n.º 1: 

«Para que não suceda haver nas confrarias alguns abu- 
sos e erros em lugar de devoção de que Deus N. Senhor e 
seus Santos se não servem; e para que sejam bem governa- 
das, ao menos no espiritual, que deve ser seo principal intento, 
he muito conveniente e necessário que tenhão compromissos 
e estatutos por que se governem... Portanto ordenamos que 
todas as Confrarias que houver neste Arcebispado, em um 


(s13) P. de 12 de Setembro de 1837. 

(414) C. GC, de Nazareth, Mitras Lusitanas (Lisboa, 1887), vol. 1, 
p. I72-178. - 

(s15) Trata-se das Constituições Diocesanas decretadas pelo V Con- 
cítio Provincial de Goa, convocado em 1606 pelo Arc. D. Fr. Aleixo de 
Menezes, Constituições estas que, correctas, ordenadas e ampliadas pos- 
teriormente, estiveram em vigor até o ano de 1905. 
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livro bastante, encadernado em pasta, e rubricado, para isso 
somente deputado, ordenem e fação os seus estatutos». 

Neste se devia declarar: o dia da festa e orago da con- 
fraria, a forma da eleição dos oficiais, quantos hão-de ser, 
e o ofício de cada um, as obrigações das missas, em que dias 
se hão-de dizer, e as mais obras em que se deve gastar o ren- 
dimento das confrarias, exercícios espirituais que hão-de fazer 
os mordomos e confrades, livros de receita e despesa e outro 
de assentos e «o mais que convier ao bom govêrno das ditas 
confrarias, tudo em capítulos separados e dispostos em boa 
ordem e formalidade». 

As Constituições não fazem menção da neces- 
sidade da aprovação régia para poderem ter o seu devido 
efeito. Evidentemente esta cláusula é uma modificação intro- 
duzida posteriormente pelo Arcebispo D. Fr. Manuel de 5. 
Galdino, quando o Governo exigiu que os estatutos fossem 
submetidos à sua aprovação. Denota uma atitude conciliadora 
da parte da autoridade eclesiástica frente às imposições da 
legislação civil, a fim de evitar conflitos indesejáveis com o 
Estado. 

Anos depois, retomado esse ponto, diria o ilustre Patriarca 
D. Valente estas incisivas verdades: 

«Nunca atê hoje puz o mínimo obstáculo, quer directa 
quer indirectamente, à execução do que as leis preceituam 
no tocante à aprovação dos compromissos das irmandades, 
eleição das suas mesas, administração dos seus bens etc. Feita 
porém esta declaração necessária, sou obrigado a afirmar 
que a lei da razão e o direito me proibem absolutamente 
admitir a doutrina de que a aprovação dos compromissos é 
um acto civil, em nada dependente da autoridade eclesiás- 
tica... Se falasse do “jure constituendo”, diria que, sendo 
reconhecida sem favor à Igreja e aos seus Bispos a qualidade 
de pessoas jurídicas, devia bastar, até para os efeitos legais, 
que os compromissos das confrarias, entidades religiosas, não 
civis, obtivessem a aprovação eclesiástica, isto é, devia vol- 
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tar-se ao antigo direito que é o único conforme aos sagra- 


2bi 


' 
' 
k 
é 
' 
i 
5 
e 
t 
] 
t 


dos cânones e vigora nas igrejas dependentes desta Arqui- 
diocese na India inglesa» (ºº). 

Nunca houve pois da parte do Ordinário diocesano uma 
abdicação do seu direito relativo à aprovação dos compromis- 
sos. Já o urgira o Arcebispo Neiva Brum, como vimos, urgiu-o 
também pela sua Provisão de 21 de Outubro de 1876 o Arce- 
bispo D. João Crisóstomo de Amorim Pessoa quando preve- 
niu que as confrarias «que não tiverem os seus compromissos 
munidos de aprovação eclesiástica não podem gozar de quais- 
quer privilégios eclesiásticos que lhes tenham sido concedi- 
dos, assim como todas as graças, dispensas e indulgências, 
bem como não podem alçar: cruz, bandeira ou guião nas pro- 
cissões solenes e nos enterramentos dos seus confrades» (7). 

Outra expressão de atitude tolerante da Igreja é a Cir- 
cular de 31 de Agosto de 1892 do citado Patriarca D. Valente 
quando determinou: 

«Não se deve pôr nenhum embaraço a que as Confrarias 
organizadas em corporações, sujeitem à aprovação civil os 
seus compromissos, sem o que não podem ser legalmente 
reconhecidas, nem considerar-se como entidades jurídicas para 
pleitear nos tribunais e outros efeitos, nem possuir nem admi- 
nistrar bens (“'º), 

Mas já por esta época o Estado tinha exorbitado das suas 
atribuições. E se uma aprovação civil dos compromissos era 
desnecessária atendendo ao «tus constituendo», — porquanto, 
sendo reconhecida sem favor à Igreja e aos seus Bispos a 
qualidade de pessoas jurídicas, deveria bastar, até para os 
efeitos legais, que os compromissos das Confrarias, entida- 
des religiosas, não civis, obtivessem a aprovação eclesiás- 


(s16) Sumário Cronológico dos Decretos Diocesanos, cit. p. 121, 124. 


(817) «Subsídios para a história das confrarias de Goa» por J. Sar- 
mento, em «O Heraldo» de 13 de Setembro de 1912. 


(s18) Summario Cronológico, cit., p. 126, nota 4. 
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tica (9º) —., a exigência de que os compromissos se sujeitas- 
sem únicamente à aprovação civil era evidente injustiça. 

E contudo não faltou legislação civil deste teor. O Pare- 
cer do P. G. da Coroa de 15 de Janeiro de 1838, a Portaria 
Régia de 13 de Janeiro de 1877 foram interpretadas na Índia 
no sentido em que consideravam supérflua uma aprovação 
eclesiástica dos compromissos quer antes, quer depois da do 
Governo, «porque os Prelados só têm jurisdição espiritual e 
a aprovação dos compromissos é um acto puramentte civil» (20), 

A legislação diocesana, ao contrário, era bastante clara 
na matéria: 

«Importa que as confrarias, ao mesmo tempo que reque- 
rem a sua instituição, requeiram também a aprovação ecle- 
siástica do compromisso ou estatuto, por que hão-de reger-se, 
os quais deveriam sempre ser formulados de acôrdo com os 
párocos e sob a sua direcção, afim de não conterem artigos 
inconvenientes ou incompatíveis com a natureza das confra- 
rias. Estas são obrigadas a sujeitar à aprovação dos bispos 
não só os compromissos novos, mas também as reformas que 
quiserem introduzir novos artigos» (%!). “Três anos depois, 
esta mesma doutrina foi solenemente confirmada pelo VI Con- 
cílio Provincial de Goa (822). 

Como as autoridades eclesiásticas, desatendendo à legis- 
lação civil, continuavam a aprovar os compromissos, isto é, 
os estatutos vinham munidos de duas aprovações, uma civil 
e outra eclesiástica, era inevitável um conflito. Este surgiu 
por ocasião da aprovação canónica do compromisso da Con- 
fraria de Nossa Senhora dos Milagres, da igreja de Sanquelim. 


(s:2) Ofício do Patriarca D. Valente enviado ao Governo a 22 de 
Outubro de 1889, cfr. Summário Cronológico, p. 121, nota 1; «O Heraldo» 


de 22 de Agosto de 1909. 

(s20) Parecer de P. G. C. em BOIP de 7 de Outubro de 1880. 

(821) Circular de Patriarca D. Valente de 31 de Agosto de 1892. 

(s22) Acta et Decreta Concilii Provincialis Goani Sexti (Bastorae, 
1898), tit. III, cap. VI, art. LXVI. 
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O Governo num ofício de 28 de Setembro de 1889, enviado 
ao então Arcebispo de Goa, o Patriarca D. Valente, protestava 
enêrgicamente por o Arcebispo ter aprovado o compromisso da 
referida confraria — faculdade que, dizia o ofício, competia 
exclusivamente ao Estado, «por a aprovação dos compromissos 
ser um acto civil, em nada dependente da autoridade eclesiás- 
tica». O ofício fundamentava o asserto na Portaria Régia de 
13 de Janeiro de 1877 e no Parecer Fiscal de 1 de Outubro 
de 1880. 

A este Oficio seguiu a resposta do Patriarca, em Ofício 
de 22 de Outubro de 1889, em que traçava de uma maneira 
brilhante a doutrina jurídica referente aos compromissos, su- 
jeitando à análise a legislação civil em vigor (%). Da leitura 
deste importante documento, ressalta que mesmo a legislação 
do Governo que regulava a matéria das Confrarias da Índia 
Portuguesa, era susceptível de uma interpretação favorável à 
posição do Prelado. 

Assim o Decreto de 22 de Outubro de 1868 e o Código 
Administrativo de 1878 davam a atribuição de aprovar os 
compromissos aos governadores civis, ouvido o Conselho do 
Distrito ou da Província. Mas não havia «disposição própria- 
mente legislativa que proiba às irmandades de sujeitar, cum- 
prindo os cânones, os seus compromissos à aprovação do Bispo 
diocesano, antes ou depois da aprovação civil, a fim de não 
serem privadas das indulgências, bem o mais valioso dessas 
pias associações, e doutras graças, garantias e privilégios, cuja 
concessão estã de direito e de facto fora da acção do Estado, 
e cuja perda reduz as irmandades à condição de sociedades 
profanas». 

Até a Portaria Régia de 13 de Janeiro de 1877 e o Parecer 
do Procurador Geral da Coroa de 15 de Janeiro de 1838 (4) 


(623) Summario Cronológico, cit. p. 121, nota 1 segs. 

(824) «Não deve pedir-se a aprovação do compromisso à autoridade 
eclesiástica quer antes quer depois da do Governo, porque os Prelados 
só têm jurisdição espiritual». ? 
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se devem entender em sentido restrito da aprovação dos com- 
promissos quanto aos efeitos legais civis e autorização dada 
às irmandades de representarem uma entidade jurídica com 
poderes e garantias, cujo exercício depende do Estado. 

Outrotanto não pode porém dizer-se do Parecer Fiscal de 
1 de Outubro de 1880, que falsamente não só sustentava que 
os compromissos não carecem da aprovação da autoridade 
eclesiástica, mas também dava a entender que, por esse motivo, 
nem mesmo tal autoridade deve ser ouvida antes da aprova- 
ção civil (25). A falsidade deste Parecer logo se confirma pelos 
Pareceres anteriores, de 30 de Setembro de 1876, de 2 de Junho 
e 25 de Agosto de 1877, que defendem exactamente o contrário. 
Neste admite-se a necessidade de uma informação prévia do 
Ordinário com o fundamento de que, omitindo-se pedir a in- 
formação, podia suceder facilmente introduzirem-se nos com- 
promissos disposições contrárias à disciplina geral e parti- 
cular da diocese. ; 

A experiência de facto confirmou a hipótese prevista, pois 
alguns compromissos, aprovados pelo Governo, sem consultar 
o Ordinário, tiveram posteriormente de ser modificados pelos 
Prelados por conterem disposições contrárias à disciplina da 
Igreja (*º), Ignorado o juízo do Prelado, não admira — expu- 
nha incisivamente o ilustre Patriarca — que se deparem com- 
promissos que «se ocupem tão difusamente do modo como 
hão-de ser ordenadas e dirigidas as procissões e actos reli- 
giosos dentro do templo, que parece pertencer à confraria dar 
leis e regras ali onde não lhe cumpre mais que obedecer às 
da Igreja e Congregações Romanas; ou outros que chegam ao 
excesso e desrespeito pelas pessoas eclesiásticas, ao ponto de 
considerar como empregados da Confraria o pároco, e outros 


(825) Summário Cronológico, cit. p. 124. 

(826) Compromisso da Confraria do Santissimo da igreja de Assolnã, 
cap. 13, apd.º pela P. de 2 de Set. de 1869; da confraria de N. Sr.º do Livra- 
mento da igreja de Cortalim, aprd.º pela P. de 22 de Agosto de 1889, 
art. 20. 
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ainda onde parece pretender dar-se às mesas a faculdade de 
nomear capelães ou director espiritual» etc. (7). 

Daí em diante, as autoridades civis não obstaram a que 
os Prelados diocesanos também aprovassem os compromissos 
das confrarias. E o VI Concílio Provincial de Goa nos seus 
decretos solenemente ordenava que: 

«Nenhuma. confraria ou associação pia se pode constituir 
sem erecção canónica, como foi determinado por vários decre- 
tos da Santa Sé e nomeadamente pela Constituição «Quae- 
cumque» de Clemente VIII, a qual determina que os respec- 
tivos compromissos ou estatutos, bem como a sua. reforma, 
sejam sujeitos à aprovação do Bispo». E comina penas às 
confrarias transgressoras: 

«A Confraria que se recusar a isso, será primeiramente 
suspensa de todo o uso dos privilégios, indulgências, e outras 
graças espirituais, e ao depois, castigada com outras penas, 
até a dissolução canónica», 


8. — Conspecto geral das Confrarias de Goa sob o regime 
civil 


Como ficou dito atrás, pelo Decreto de 13 de Março de 
1801, que tornou executória na índia Portuguesa a Provisão 
da Mesa da Consciência de 26 de Novembro de 1800, competiu 
aos Provedores-mores a tomada das contas das confrarias e 


toda a jurisdição relativa à sua administração ou governo. 


económico. É vastíssima a legislação civil de todo este longo 
período de quase um século e meio, em que as confrarias esti- 
veram dependentes do Estado. Não iremos ao exagero de qua- 
lificar toda esta época de absolutamente infeliz para estas 
associações de Igreja, porquanto do exame daquela legislação 
se apuram não poucas medidas de grande alcance com que O 


(s27) Decreto Segundo dado no Sínodo Diocesano de Goa de 1905, 
cfr. «Voz de 8. F. X.» de 31 de Jan. de 1933. 


246 


Estado tentou salvar da ruína, desperdício e extravio o patri- 
mónio das referidas corporações religiosas, património este que 
se deve ao zelo e piedade cristã dos nossos antepassados. 

A administração económica dos seus bens sujeitou-se a 
um regime decerto mais perfeito, sistemático e organizado 
em bases mais fundamente estudadas do que o fora na época 
anterior. A vigilância e controlo do poder civil, a fim de evitar 
o descaminho dos fundos económicos, não deixaram de pro- 
duzir resultados positivos, embora não se pudessem atalhar 
todos os males (5). Mas como era inevitável, a administração 
das confrarias ressentiu-se duma ênfase orientada mais para 
o lado material. As Confrarias afinal são e foram sempre 
associações da Igreja e o regime que regula o governo e apli- 
cação do seu património temporal não pode esquecer a fina- 
lidade religiosa a que os bens se destinam. 

Para, uma ideia embora pálida de todo esse longo período 
em que as confrarias de Goa estiverem sujeitas à jurisdição 
civil, importa assinalar as seguintes etapas de reformas mais 
salientes: 

Até 1835, data em que se extinguiu a Provedoria, notara- 
-se grande desorganização e desperdício dos fundos, por mui- 
tos provedores e, depois destes, os juízes das «comunidades», 
a quem isto ficou competindo, terem deixado de tomar as 
contas das confrarias. Para travar esse mal, em 1840, o Barão 
de Candal tomou medidas enérgicas, como a nomeação de 
comissões em cada comarca para examinar as contas destas 


corporações de piedade (2º). 


(268) Como não é possível citar todas estas medidas, mencionamos 
apenas as mais significativas: P. de 29 de Jan. de 1844 dando providência 
para coibir os descuidos e fraudes dos tesoureiros das confrarias; P. de 
8 de Fev. de 1845; P. de 20 de Jan. de 1848; P. de 19 de Ag. de 1850; P. de 
17 de Nov. de 1860; Circ. de 15 de Jan. de 1878 suscitando a observância 
da PP. de 14 de Nov. de 1877; Ofício de 31 de Março de 1822 etc. 

(622) Estas medidas constam da ordem expedida aos administradores 
do concelho datada de 3 de Fev. de 1840, cfr. F. João Xavier, Colecção 
as Leis Peculiares, p. V, nota a. 
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Em 1843 foi-se ainda mais longe, tendo o Conselheiro José 
Ferreira da Pestana, no seu primeiro governo, encarregado 
uma comissão para elaborar um Regulamento para o governo 
administrativo e econômico das confrarias de Goa. Pelo Decreto 
de 23 de Abril de 1846 foi aprovado este Regulamento. Cons- 
tituído de onze desenvolvidos capítulos, esse documento é uma 
medida administrativa de incontestável valor. Como é natural, 
o carácter religioso e formativo destas associações da Igreja 
passa totalmente despercebido para o Estado que queda úni- 
camente preocupado com salvar o património económico delas. 
Neste sentido, além de conter determinações claras sobre as 
atribuições de vária categoria de membros, componentes da 
associação, como confrades, mesários, presidentes etc., o que é 
mais importante, dá normas precisas para a fiscalização e revi- 
são das contas, administração dos bens e arrecadação das ren- 
das. A este Regulamento, seguiram-se outros mais desenvol- 
vidos e aperfeiçoados (3º). 

Novo regime jurídico ocorreu no tempo da governação do 
Visconde da Vila Nova d'Ourém. Pela P. de 28 de Setembro 
de 1854, todos os negócios das confrarias, que dantes eram 
cometidos aos administradores de concelhos em virtude do 
art.º 248 do Código Administrativo, passaram a ser da com- 
petência exclusiva dos substitutos dos mesmos. Alegava-se na 
citada portaria, entre outras razões, o facto de os administra- 
dores não poderem convenientemente atender ao governo das 
confrarias por estarem já encarregados ao abrigo do Decreto 
de 7 de Dezembro de 1836 (art.º 12), de superintenderem à 
administração das «comunidades agricolas» e, por outro lado, 
andarem sobrecarregados com o processo das contas dos lega- 
dos pois não cumpridos, em obediência aos Decretos de 5 de 
Novembro de 1851 e 24 de Dezembro de 1852, além de outras 


(030) Regulamento das Confrarias com noção do seu estabelecimento 
e fundos, (Goa, 1845), anotado por F. Nery Xavier; Regulamentos das 
Confrarias de Goa, 1893 e 1894, 2 vols; Regulamento para as Confrarias, 
Misericórdia etc. 1897; Regulamento das Conjrarias apd.º por D. L. de 1933. 
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complicadas obrigações de administração e polícia, inerentes 
ao ofício (8%). 

Não obstante todas estas providências, continuava lamen- 
tável o estado da administração dos cofres das irmandades 
das Ilhas, Bardez e Salsete. A uma, as mesas administrativas 
não prestavam regularmente as contas e as comissões da revi- 
são (2) não as verificavam por desleixo; à outra, em algumas 
confrarias a escrituração andava entregue a indivíduos com 
pouca aptidão e honestidade. Nesta conjuntura, o Conde de 
Torres Novas tomou uma medida forte. Pela Portaria de 17 
de Outubro de 1859 (º::) decretou a centralização da adminis- 
tração dos cofres das irmandades fazendo-os reunir em uma 
só administração em cada freguesia, com nomeação das mesas 
administrativas em lugar de serem eleitas. Pela Portaria de 
21 de Junho de 1889, manteve-se a disposição das Portarias de 
28 de Setembro de 1854 e 17 de Outubro de 1859 que cometiam 
a fiscalização das confrarias e irmandades das Ilhas, Bardez 
e Salsete, aos substitutos dos administradores de concelhos (“*). 

Esta medida seria o passo para a futura «Administração 
das Confrarias», com um administrador privativo das confra- 
rias nomeado pelo Governo, que teria a sua sede em cada con- 
celho, das Ilhas, Bardez e Salsete (“5). 


(631) BOIP de 1854, n.º 41. 
(032) Art. 29 do Regulamento de 1845. 


(033) BOIP de 1859, n.º 82. 
(s34) Pela mesma P. foi tirada aos substitutos dos administradores 


a fiscalização dos negócios das mazanias dos pagodes e misquitas que 
lhes competia em virtude da P. de 19 de Dez. de 1870 que ficou deste 


modo revogada. 
(835) Regulamento das Conjrarias de 1894, promulgado pela P. de 
8 de Abril de 1898, art. 99; Regulamento das Confrarias promulgado pelo 


D. L. de 15 de Ag. de 1932, art. 4.º 
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3.1 — Da capacidade aquisitiva dos imobiliários 


A capacidade aquisitiva dos institutos eclesiásticos como 
igrejas, mosteiros, confrarias, achava-se regulada até à data 
da promulgação do Código Civil Português (1867), pelas várias 
leis incorporadas nas Ordenações do Reino. A disposição cons- 
tante nestas Ordenações com respeito à capacidade aquisitiva 
dos imobiliários da parte daqueles entes jurídicos era de proi- 
bição absoluta. Já o fora desde os tempos do rei D. Dinis. 

<Omnium vero Dionisianarum legum celeberrima est, quae 
Ecclesiis ao Monasteriis sucessionis jura ademit, ac bonorum 
immobilium acquisitionem prohibuit» (8). 

Esta incapacidade foi mantida em Ordenações sucessivas 
até às Ordenações Filipinas: lei de 30 de Julho de 1611 pela 
qual se concedeu um ano para a desamortização dos imo- 
biliários. 

No reinado de D. Afonso VI, há uma Carta Régia para o 
Vice-Rei da Índia, D. João Nunes da Cunha, sobre os testa- 
mentos feitos às confrarias religiosas (7). No documento delido 
em parte, colhe-se, porém, que pelo facto de se equipararem as 
Irmandades às Religiões (ordens religiosas), «não possam suce- 
der nem se lhes possa deixar nem podem aceitar pelo prejuízo 
grande que seguirá ao meu serviço»; «ficarão os testadores 
entendendo que poderão deixar suas esmolas e legados e encar- 
regadas a pessoas leigas que lhas cumpram na forma das leis 
do Reino, nas quais esmolas poderão então entrar as que forem 
à Misericórdia, encomendandovos muyto ordeneis que esta 
minha resolução se publique em todo o Estado para que seja 
notório e venha a notícia a todos e se cumpra muyto inteira- 
mente fazendo-a tambem registar em todas as mais partes 
necessárias. E a mesma razão milita para com as Irman- 
dades e Confrarias nas aldeas que forem da Coroa, o que tudo 


(936) Mello e Freire, Historia Juris Civilis Lusitani (Olys., 1781), 
p. 60 $ 55. 
(837) Livro das Monções n.º 88, fl. 2. 
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fareis cumprir e guardar e havereis certidão de como esta 
Ley fica publicada e registada nas partes necesárias ... Escrita 
de Lisboa a 30 de Março de 1666». 

Mais recentemente, no reinado de D. José, as Provisões 
de 4 de Junho de 1768 (na Índia, a de 22 de Agosto de 1769), 
de 12 de Março e 9 de Setembro de 1769 (na índia, a de 13 de 
Maio de 1770) declararam e ampliaram a mesma incapacidade 
das corporações de mão-morta. Abrira-se porém uma excep- 
ção com as conjrarias do Santíssimo pelo Alvará de 20 de 
Julho de 1793 que lhes permitia a constituição de um deter- 
minado fundo, com cujo rendimento elas pudessem satisfazer 
aos encargos do culto do Santíssimo. O benefício do Alvará, 
não era aplicável ao Ultramar. 

Por isso, tendo o Arcebispo D. Fr. Manuel de Santa Cata- 
rina implorado ao Rei que também pudessem possuir bens de 
raiz os cofres unidos e incorporados das confrarias que ele 
tinha feito erigir ao Santíssimo Sacramento, foi-lhe deferida 
a petição pela Provisão do Conselho Ultramarino de 20 de 
Setembro de 1805: 

«Hei por bem conceder licença — despachava o Rei — 
para se empregarem em bens rendosos os ténues fundos de 
esmolas que o fervoroso zelo do sobredito reverendo arcebispo 
promoveu quanto bastem àquela devotissima aplicação». 

Este privilégio porém não se extendia «às outras confra- 
rias que não houverem tomado aquele encargo (de concorrer 
para o culto do Santíssimo) ou para os fundos ilegalmente 
possuidos que não tiverem a dita aplicação» (“8). 

Pelo Assento de 13 de Setembro de 1810, determinou-se que 
o fundo a ser amortizado únicamente a benefício das confra- 
rias do Santíssimo Sacramento das igrejas, estabelecidas no 
Estado da Índia, seja taxativo na quantia de 15 000 xerafins, 
cujo rendimento será aplicado unicamente para o culto do 


(638) Livro das Cartas e Ordens, liv. 1, fl. 267 v; Livro de Portarias 
e Ojficios — 8(1795-1827), fI. 98 v-94; Livro dos Decretos (1780-1825), 


fl. 20-21 v. 


251 


Santíssimo Sacramento, confrarias estas tão piedosamente erec- 
tas pelo sobredito prelado. 

Pela Circular de 13 de Junho de 1807, o Arcebispo Santa 
Catarina determinou que gozasse do privilégio do Alvará a con- 
fraria do Santíssimo, na sua falta a confraria maior levaria 
anexo esse título com o respectivo encargo e vantagem. Na 
mesma Carta Circular, o zeloso Prelado dava normas precisas 
para a constituição do referido fundo de 15 000 xerafins, con- 
cluindo nestes termos: 

«Declaramos mais que estando completo o fundo do San- 
tíssimo, se deve determinar a sua solenidade em dia particular, 
independente de outra qualquer festa, por ser hum dos objec- 
tos principaes da nossa Fé e Religião, na conformidade da 
nossa Pastoral, onde determinamos que as festas do Santíssimo 
Sacramento se fação pelas freguesias, desde a festa do Corpo 
de Deus celebrada em Goa até a oitava da festa do Santissimo 
Sacramento, que celebra a Igreja Universal ainda nos domin- 
gos ...» (839), 

Por esse tempo, houve várias denúncias dos bens de raiz 
possuídos pelas Irmandades, circunstância que deu origem 
a gravíssimos prejuízos para os cofres dessas corporações. 
Em duas Representações sucessivas reclamaram contra estas 
denúncias as confrarias da igreja de Rachol e da Raia e, a 
a seu exemplo, todas as confrarias das igrejas do Padroado, 
tendo-lhes cabido o seguinte despacho: 

«Suspenda-se todo o effeito das denuncias que se tiverem 
dado ou deram nos bens de raiz que possuem os Sup., até a 
Resolução de S. A. Real de Representações que lhe estão affec- 
tas. Palácio de Pangim, 8 de Fevereiro de 1809. Conde de Sar- 
zedas e V. Rei do Estado» (º:º). A Carta Régia de 29 de 
Agosto de 1813 (º:) deu solução definitiva ao caso, mantendo 


(838) Livro das Portarias e Officios, fl. 66 v-67. 
(640) Op. cit. 
(64) Livro das Monções n.º 193, 1.º Parte, fl. 882. 
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as confrarias de Goa na posse perpétua de “nellis e namonins”, 
bens que o Provedor das Capelas «tinha mandado sequestrar 
ex-officio» (**2). 

A posse perpétua não isentava as confrarias do paga- 
mento do foro, que mesmo dantes vinham pagando ao Estado. 
Agora este foro se aumentava para «mais um quarto, como 
equivalente dos interesses das sizas, que ficam cessando pela 
inalienabilidade de taes bens» (**). 

As Confrarias, não obstante a proibição da lei, continua- 
vam a acumular bens de raiz. A Portaria de 18 de Novem- 
bro de 1861 (s:) procurou pôr termo a este abuso. Dizia a 
Portaria: 

«...constando-me que não obstante as terminantes dispo- 
sições da lei (*:5), muitas corporações de mão morta têm adqui- 
rido bens de raiz; e não só isso, como admitido doações dos 
mesmos bens e cumprindo prevenir que continue para o futuro 
este abuso...» determinava a citada Portaria: 


1) Fica proibido doravante a todas as corporações de 
mão-morta, tais como confrarias, irmandades... adquirir sob 
qualquer título que seja, bens de raiz; . 

2) Exceptuam-se as Irmandades do Santíssimo que não 
tiverem o fundo prefixado pelo Assento de 13 de Setembro 
de 1810, até que tenham o dito fundo; , 

3) As doações dos bens da raiz que tiverem as corpora- 
cões da mão-morta, quer seja por verba testamentária ou 
inter-vivos, e os bens adquiridos depois da publicação da, 
Carta Régia de 29 de Agosto de 1813, sem as formalidades 


(642) Nelis e namoxins são terras das «comunidades» aphondas à 
sustentação dos seus servidores. Quando os pagodes foram destruídos, 
os nelis e namoxins, aplicados aos ditos pagodes e seus ministros e oficiais, 
foram incorporados no fisco e fazenda pública. tê destes que aqui se fala 
quando por qualquer título houvessem passado à posse das confrarias. 

(843) Livro das Monções n.º 193, 1.º Pte., fl. 882. 


(644) BOIP de 1851, n.º 47, p. 333. | 
(645) Provisões de 22 de Ag. de 1769 e de 14 de Maio de ITTO. 
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da lei, serão, dentro de um ano, vendidos em hasta pública; 
e o seu produto empregado com outro fim que o da respectiva 
confraria para ser satisfeita a intenção do doador. 

Sujeita esta portaria à aprovação régia, o Ministério da 
Marinha e Ultramar aprovou os dois primeiros artigos, «por 
isso que um se limita a suscitar a observância das leis da 
amortisação, em despreso das quais as corporações da mão- 
-morta do Estado da India continuavam a fazer aquisições 
de bens de raiz, e o outro se funda na Provizão e Assento a 
que se refere»; fazia a seguinte ressalva quanto ao terceiro 
artigo: que os bens vendidos em força da citada portaria con- 
tinuavam tais; mas quanto aos não alheados, as Confrarias 
poderiam continuar na posse deles. 

O despacho do Ministério achou que também neste caso 
podiam verificar-se as mesmas razões da Carta Régia de 31 de 
Maio de 1810. Por esta mandava-se suspender a venda dos 
bens de Nelis e Namoxins ilegalmente possuídos pelas Con- 
frarias. Agora se o Ministério não foi mais longe, isto é, se 
não anulou as vendas em hasta pública dos bens da raiz, efec- 
tuadas por força do cit. art. 3.º da Portaria de 18 de Novem- 
bro de 1851, foi sômente pelo longo tempo que tinha já 
decorrido sobre elas, e uma anulação daria inconvenientes de 
ordem prática (%8). 

Porém não durou muito esta situação. A existência de 
bens de mão-morta julgou-se que privava o Estado de uma 
grande fonte de receita proveniente dos impostos por ocasião 
da alienação sucessória. Resolveu-se por conseguinte acabar 
com os bens da raiz das confrarias e outras corporações. 

O Decreto Régio de 14 de Setembro de 1880 mandou desa- 
mortizar estes bens obrigando as confrarias, fábricas, a ven- 
der todos os rústicos e urbanos. Eram exceptuadas desta 
desamortização as residências e os bens imobiliários que fos- 


(946) Despacho de MMU de 11 de Junho de 1856. 
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sem absolutamente indispensáveies para o desempenho dos 
deveres das corporações mencionadas. 

A venda devia efectuar-se em hasta pública, devendo o 
preço ser pago «metade no acto da venda em dinheiro contado 
e outra metade em cinco prestações iguais, nos cinco anos 
subsequentes». Segundo o parágrafo 2.º: 

«As propriedades ficam especialmente hipotecadas ao 
pagamento das referidas letras, sem dependência do registo, 
e não tendo algumas delas sido pagas no dia do vencimento, 
considerar-se-ão vencidas todas as outras que serão cobradas 
executivamente». Com o produto da venda comprar-se-ião títu- 
los de dívida pública fundada, podendo as confrarias reser- 
var 1/, para ser empregado em empréstimos com hipoteca 
de prédios rústicos e penhores de oiro e prata (“"). 

Logo após a publicação deste Diploma, foi nomeada, pela 
Portaria de 30 de Outubro daquele ano, uma comissão para 
elaborar um projecto dum Regulamento para se executar O 
referido Diploma, embora isso não fosse exigido pela letra do 
Diploma (:::). O Regulamento porém nunca se promulgou, 
nem o Decreto chegou a ter execução. A causa não foi a falta 
do Regulamento, mas as dúvidas suscitadas a propósito dos 
bens em títulos da dívida pública fundada, reservando às 
Confrarias e Fábricas um quinto e à Misericódia um décimo 
para ser empregado em empréstimos com hipoteca de pré- 
dios rústicos ou penhores de oiro e prata. : 

Viu-se a impraticabilidade na execução deste artigo, pri- 
meiro por os administradores das Confrarias ignorarem O 
significado e vantagens dos títulos, e depois porque as hipo- 
tecas dos prédios rústicos suscitavam não poucas dificulda- 
des de origem burocrática. 

Por isso o Governador Geral Visconde Paço d'Arcos, 
atendendo ao que sobre o assunto fora exposto pela Portaria 


(947) BOIP de 1880, n.º 119, p. T13-715. 
(948) A. Floriano de Noronha, Pareceres, vol. III, p. 380-381. 
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de 10 de Junho de 1884 para o emprego dos capitais das 
Confrarias e Fábricas, ponderou que no lugar do cit. art. 3.º, 
mais proveitoso seria aplicar todo o produto da venda dos 
bens num banco agrícola ou industrial (*:º), Idênticas ponde- 
rações foram feitas pelos sucessores Cardoso de Carvalho e 
Vasco Guedes nos seus Relatórios de 23 de Novembro de 1887 
e 15 de Janeiro de 1891. E em sessão do Conselho do Governo 
de 18 de Novembro de 1899, foi apresentado um novo projecto 
de Diploma, substituindo o citado Decreto de 14 de Setem- 
bro de 1880, criando com o produto da venda dos bens uma 
«Caixa económica de crédito agrícola e industrial». 

Nenhuma destas propostas foi avante. Consequentemente, 
o Decreto de 14 de Setembro de 1880 não chegou a ter execução 
em Goa. 

Contudo se à desamortização, tão insistentemente preconi- 
zada, dos bens imóveis não chegou a efectuar-se, a capacidade 
de aquisição dos bens da raiz pelas Confrarias ficou bastante 
limitada. Assim, com à introdução do Código Civil Português, 
promulgado em 1867, esta capacidade ficou limitada pelo 
art. 35.º ao seguinte: 

As Confrarias não podiam adquirir a título oneroso senão 
fundos consolidados. Mas a lei de 12 de Outubro de 1871, que 
suscitou a observância do preceituado no art, 10., $82º,n.º 1 
da lei de 22 de Junho de 1866, mitigou os rigores do Código, 
permitindo às Confrarias «os bens da raiz, tais como edifi- 
cios, jardins, passeios e quaisquer terrenos» que o Govêrno, 
depois de havidas as necessárias informações das competen- 
tes autoridades, julgasse indispensáveis a estes estabelecimen- 
tos, para o desempenho das suas funções, gozo e serviço 
público. 

Da disposição combinada dos arts. 1781.º e 1775.º, resulta 
que por título gratuito mortis Causa, o testador não podia 
dispor em benefício da instituição eclesiástica senão até a 


(s:s) Ofício de 12 de Jan. de 1885. 
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terça da terça dos seus bens. Mas como as Confrarias eram 
consideradas associações seculares, elas não ficavam sujeitas 
a esta restrição (8º), a 

Por título gratuito inter vivos, não havia restrição, mas 
subsistia a obrigação de alienar os imóveis que não fossem 
transformados em fundos consolidados (1). 


3.2 — Da colocação dos fundos das irmandades e outras 
medidas 


O próprio Estado reconhecia que os fundos das Confra- 
rias de Goa jaziam infrutíferos em grande parte, pois ou 
estavam em ócio ou empregados em empréstimos sob penho- 
res ou hipotecas «cuja pouca regularidade estava diáriamente 
dando lugar a prejuizos nesses fundos, a litígios ea quita- 
ções de juros incobráveis» (2). Uma boa medida foi a con 
cessão de licença da parte do Governo para as confraras 
aplicarem os seus fundos em empréstimos às 'comunidades”. 
Das dívidas passivas destas comunidades, um terço eram cre- 
dores pessoas particulares. As confrarias poderiam substituir 
por seus capitais estas pessoas particulares «que tinham pos- 
sibilidade de levar os seus capitaes a empresas em que se 
demanda uma actividade que elas podem empregar e os cor- 
pos de mão-morta não» (*'*). Os empréstimos não poderiam 
ser a juro de mais de 5% (854). 

Pela Portaria de 15 de Outubro de 1845, as Confrarias 
do Estado da Índia foram autorizadas a tomarem acções do 


(650) Marnoco e Sousa, Direito Eclesiástico Português (Coimbra, 


1911), p. 347. ; 
gs Dias Ferreira, Código Civil anotado (Lisboa, 1870), vol. 1, 


p. 67-68. A 
652) BOIP de 184?, n.º 38, p. . 
E P. de 6 de ea de 1847 em BOIP de de 18h?, n.º 51, p. 4833-434. 


(654) Ao tempo algumas confrarias cobravam 7%. 
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Banco Comercial de Goa (%:). Mais tarde, pela Portaria de 
10 de Junho de 1884, foi dado um extenso Regulamento «para 
o emprêgo dos fundos das Confrarias, Fábricas e Mazanias 
do Estado da India» que resumidamente admitia as seguin- 
tes modalidades no emprego dos fundos: 

à&) empréstimo sobre penhores de ouro, pedras preciosas 
e acções das 'comunidades'; 

b) empréstimo sobre hipoteca de bens imobiliários; 

c) empréstimo às «comunidades» sem hipoteca predial, 
quando devidamente autorizadas a contrair dívidas. 


3.3 — Confrarias e fábricas 


As fábricas das igrejas do Concelho das Ilhas eram admi- 
nistradas pelo século XIX pelas chamadas juntas das paró- 
quias (*). A Portaria Prov. de 27 de Fevereiro de 1879 (557) 
autorizou as confrarias destas igrejas a tomarem a adminis- 
tração dessas fábricas por se verificarem as seguintes razões: 

1) As juntas não poderem reunir-se por falta do compa- 
recimento dos seus vogais; 

2) Das 14 Juntas da paróquia, apenas 5 eram fabriquei- 
ras, sendo já os bens das 9 restantes administrados, com 
autorização do governo, pelas respectivas confrarias e comu- 
nidades; 

3) Por falta da renda das fábricas, já as confrarias 
tinham, por várias vezes, concorrido para as despesas que 
deveriam estar a cargo das fábricas. 

As confrarias estavam obrigadas a satisfazer às obriga- 
ções e encargos das fábricas, e só depois de satisfeitos, podiam 
aplicar as sobras para custear as despesas com as obras das 


(955) BOIP de 1845, n.º 42, p. 114. 

(558) Código Administrativo apd.º por D. de 18 de Março de 1842, 
tit. V, e. I, art. 290. 

(657) BOIP de 1879, n.º 16, p. 181. 
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igrejas; ficavam também obrigadas a manter e conservar com 
a devida decência todos os objectos recebidos em inventário, 
relativos ao culto divino, pertencentes às mesmas fábricas, e 
prestar as devidas contas perante a autoridade administrativa. 

A Portaria Provincial de 23 de Junho de 1879 (º*) auto- 
rizou do mesmo modo as confrarias do concelho das Ilhas 
a administrar as fábricas instituídas pelas «comunidades». 
Quando os fundos das fábricas não fossem suficientes para 
atender às despesas a fazer, as confrarias podiam adiantar 
o seu capital sob estas garantias: 1) prêviamente deviam ser 
computadas em uma verba certa anual todas as despesas da 
competência das fábricas, que houvessem de ser adiantadas 
pelas confrarias; 2) o empréstimo devia fazer-se sem juros (859), 


CAPÍTULO QUINTO 


AS CONFRARIAS DO SÉCULO XX 


1. — A nova situação jurídica das Confrarias de Goa. 


O quadro geral da situação religiosa das confrarias de 
Goa, à entrada do século XX, acha-se magistralmente tra- 
cado pelo Patriarca D. Valente no importante Decreto Segundo 
de 25 de Setembro de 1905, promulgado no Sínodo celebrado 
na igreja do Seminário de Rachol a 26 de Setembro do 
mesmo ano, no qual o Patriarca começa por lamentar a situa- 
ção das confrarias de modo assaz amargo. Eis as palavras de 
D. Valente: 

«Desde o comêço da nossa administração episcopal, notá- 
mos contristado a desorganização que ia pouco a pouco 


(658) FOIP de 1879, n.º 48, p. 872. 
(059) Legislação para a administração das Conjrarias (Nova Goa, 


1886), p. 46. 
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lavrando no seio das confrarias, associações beneméritas da 
religião e da Igreja, fundadas com as mais puras intenções 
pela piedade dos antigos e dos modernos fiéis da nossa amada 
Arquidiocese, onde com generosidade concorrem para a con- 
servação dos edifícios religiosos, sustentação e esplendor do 
culto divino. 

«Em ordem a deter da nossa parte o progresso do mal 
que tendia, nem mais nem menos a secularizar as confrarias, 
isto é, a destrui-las, tomamos logo diversas medidas, umas 
de carácter particular, outras de carácter geral, sendo entre 
estas principal a Circular de 31 de Agosto de 1892». 

Mas o mal continuava. O longo período em que às con- 
frarias se tinha imposto a tutela civil, traduzira-se pouco feliz 
para estas associações religiosas, não tanto pela invasão da 
parte do Estado na esfera económica destas corporações, como 
pelo espírito de falsa emancipação que acabara de gerar na 
mente dos fiéis. 

Atrás vimos as insistentes determinações, pelo menos de 
dois prelados diocesanos, no tocante à aprovação canónica dos 
estatutos, face à legislação do Estado na matéria. Continua 
agora D. Valente a mostrar um certo aspecto da emancipa- 
ção. Esta manifesta-se na redacção de muitos compromissos 
da época. 

«Causa espanto, — diz o Patriarca — uns ocupam-se tão 
difusamente do modo como hão-de ser ordenadas e dirigidas 
as procissões e actos religiosos dentro do templo, que parece 
pertencer à confraria dar leis e regras ali onde não lhe cum- 
pre mais que obedecer às da Igreja e Congregações Roma- 
nas, sujeitando-se dôcilmente, seguindo o exemplo do clero, à 
direcção dos párocos e de mestres de cerimónias; outros fixam 
dias para a celebração das festas e ofícios pelos irmãos defun- 
tos, sem ter em nenhuma conta os Decretos diocesanos e os 
das Congregações, levando o abuso até dispor acerca do uso 
dos paramentos, sinos e outras cousas atinentes ao regime 
interior do templo, que é da competência dos párocos, sendo 
nisto concordes as leis da Igreja e do Estado. 
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«Compromissos há que chegam ao excesso e diremos dis- 
respeito pelas pessoas eclesiásticas, de considerar como empre- 
gados da confraria o pároco, de quem ela depende em quase 
tudo, estando erecta na igreja paroquial ou capelas filiaes, e 
nessa corrente de ideias subversivas pretendem mesmo deter- 
minar a ordem dos serviços paroquiais e o seu horário. E não 
faltam compromissos onde parece pretender dar-se às mesmas 
a faculdade de nomear o capelão ou director espiritual» (ºº). 

Era pois real o estado de crescente secularização que 
denotavam as confrarias de Goa ao principiar do século XX. 
Compreende-se que toda a ênfase do Decreto Segundo sobre 
as Confrarias vá recair no carácter essencialmente religioso 
destas associações, na subordinação delas aos Ordinários 
diocesanos e às leis canónicas da Igreja. «Atendam bem 
todos, mesas e confrades — recomenda o coração magoado do 
Patriarca — que separar da Igreja as confrarias é aumentar- l 
“lhes a decadência e apressar-lhes a ruina que infelizmente 
se entrevê no futuro; porque as confrarias pela repetição de 
factos subversivos contra a natureza da sua instituição, ou 
por justa sentença da autoridade eclesiástica deixam de ser 
associações religiosas ou espirituais, ficarão reduzidas à mera 
condição de corpos administrativos; e nem a isso, continuando 
e agravando-se o estado de coisas presentes. Parecerá talvez 
duro este Nosso modo de dizer; mas é necessário falar claro, 
à vista do que vai sucedendo com o andar dos anos e obser- 
vamos atentamente com mágoa» (º%!). 

É curioso que mesmo após a queda da Monarquia e a 
despeito do art. 45.º da Constituição política, o Estado Novo 
continuou a ter debaixo da sua jurisdição as confrarias de 
Goa. Uma nova era raiou para elas com a entrada em vigor 
do Código Administrativo de 1936 (*2) (art. 387.º), depois com 


(880) Summário Cronológico, p. 349-350. 
(861) Op. cit. p. 348-349. 
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o Código Administrativo de 1940 (ss) (arts. 449.º e 450.º) e a 
Concordata de 1940 (arts. 3.º e 4.º). A doutrina consignada 
nestes artigos alterou radicalmente, como logo se explica 
abaixo, a direito substantivo regulador da formação, extin- 
ção e interesses patrimoniais destas corporações. Voltou-se 
ao antigo regime concordatário que o Patriarca D. Valente 
ansiava por ver restabelecido e cuja supressão fora causa de 
bastante atrito e violação do campo da Igreja, no longo 
período do chamado regime liberal. 


Após este preâmbulo, vejamos agora o alcance das dis- 
posições do Código Administrativo de 1936. 


A data da entrada em vigor deste código, houve uma 
certa hesitação, pois não se viu bem claramente em qual das 
categorias do tit. VIII e IX (**) se deveriam incluir as con- 
frarias. Se as confrarias não eram pessoas colectivas de utili- 
dade pública — o que era evidente — ficariam elas compreen- 
didas no cap. 2.º do tit. IX, que na sua secção 2.º trata de 
«outras associações de beneficência»? If sensata a divisão de 
confrarias, após a promulgação do Código do Direito Canónico, 
na razão da prevalência dos fins em «) confrarias tendo escopo 
exclusivamente do culto; b) confrarias de escopo mixto: de 
culto e beneficência, mas com prevalência do culto; c) de escopo 
mixto, mas com prevalência de beneficência (5). 


. A terceira espécie de confrarias, estrictamente falando, 
não pode ser denominada «confraria» mas um «sodalitium» 
«sodaltas», «congregatio», porquanto intenta, como finalidade 
principal, promover as obras de caridade, de beneficência, sem 


(se2) Código Administrativo (1936). 
(se3) Código Administrativo apd.º por D. L. de 31 de Dez. de 1940. 


(e Código Administrativo apd.º por D. L. de 21 de Dez. de 1936. 
No Código Administrativo de 1940 esta matéria acha-se tratada com ligei- 
ras variantes na Pte. I, tit. IX, arts. 449-454. 


(665) G. Ferroglio, La condizione giuridica della Con, 2 
a ternã - 
rino, 1931), p. 46. si 
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excluir o bem espiritual, religioso dos membros (**). A pos- 
sibilidade de que haja confrarias só de pura beneficência é 
excluída da tradição histórica e da doutrina canónica 
hodierna (7). 

Donde temos duas espécies de confrarias na razão da 
prevalência dos fins: a) uma com fim exclusivo do culto; 
b) outras com fim mixto, mas em que prevalece a promoção 
do culto. Qualquer destas confrarias não pode ser denominada 
associação de beneficência. Justamente as antigas Constitui- 
ções Goanas (“S) recomendam como muito antigo, pio e lou- 
vável o uso das confrarias «que são hum colégio pessoal volun- 
tário, congregado por causa. da religião, glória e honra de Deus 
e veneração dos santos». Demonstram assim o escopo prin- 
cipal destas associações eclesiásticas, que não é beneficência. 

Com razão se afirmou, portanto, que a opinião de que as 
confrarias se devem incluir na parte de «outras associações 
de beneficência» do Código Administrativo, não se fundamenta 
nem «na letra ou espírito do Código e nem mesmo na moderna 
jurisprudência». O Acórdão do Supremo Tribunal das Con- 
tribuições e Impostos, por exemplo, de 20 de Março de 1930, 
não isentou as confrarias ou irmandades de Nossa Senhora da 
Conceição de Santos o Velho (Portugal) do registo por título 
gratuito, por não as considerar corporações de beneficência, (*ºº). 

Donde se viu claramente que era o art. 387, tit. IX, que 
se devia aplicar às confrarias. Dispõe assim este artigo: «As 
associações religiosas organizadas de harmonia com as nor- 
mas da hierarquia e disciplina da religião a que pertencem, 
podem dispor livremente dos seus bens e receitas para a rea- 
lização dos fins que se propõe; mas se propuserem fins de 
assistência ou beneficência, em cumprimento de deveres esta- 


(sc) F. X. Wernz, Jus Canonicum, tomus III, p. 525, n. 47. 


(se7) G. Ferrogilio, op. et. loc. cit. 
(ses) Decretadas pelo V Concílio Provincial de Goa e ampliadas pos- 


teriormente. 
(ss) Acórdão cit. em «Lumen» de 1987, p. 481. 
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tuários ou que onerem heranças, legados ou doações por elas 
aceites, devem provar, até ao mês de Fevereiro de cada ano, 
perante a junta da província, que cumpriram integralmente 
uns e outros» (º'º). 

Tem duas partes bem distintas este artigo. Na primeira, 
trata daquelas associações religiosas que se propõem fins estric- 
tamente religiosos. As confrarias de Goa enquadram-se per- 
feitamente nesta parte dispositiva. 

Na segunda parte, trata-se daquelas associações religiosas 
que se propõem também fins de assistência ou beneficência. 
As primeiras corporações, visto que a legislação civil lhes 
reconhece o direito de disporem livremente dos seus bens e recei- 
tas, não se exige a prestação de contas ou apresentação de 
orçamentos perante o poder civil. 

As confrarias que devem ser incluídas na última parte do 
citado artigo não são obrigadas a dar conta da sua gerência 
à autoridade civil, mas apenas a provar por um documento 
(que em certos casos pode ser uma simples certidão ou recibo) 
que dispenderam com a beneficência as verbas a que estão 
obrigadas por disposições estatuárias, ou em virtude de encar- 
gos impostos em heranças, legados ou doações por elas aceites. 

Uma outra consequência, de grande alcance, que o novo 
Código Administrativo introduziu, no citado artigo, foi esta: 
as confrarias religiosas ficaram devolvidas à autoridade ecle- 
siástica que é a única competente para as constituir, pois diz 
o texto da lei: «as associações religiosas organisadas de har- 
monia com as normas da hierarquia e disciplina da religião 
a que pertence ...». 

O Código Administrativo entregou as confrarias à Igreja. 
O direito civil cedeu lugar ao direito canónico. Foi este o claro 
intuito do legislador e o único que comportam a letra e o 
espirito da lei. 

Sendo agora facultado que as confrarias se governassem 


(sro) Código Administrativo aprd.º por D. L. de 21 de Dez. de 1936. 
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inteiramente por normas canónicas, segue-se que estas asso- 
ciações não estão inteiramente livres de prestar contas. Não 
tinham, sim, de prestar contas da administração dos bens à 
autoridade civil, mas tinham de as prestar à autoridade ecle- 
siástica, à norma do direito comum (º!) e da legislação dio- 
cesana (72). 

Outro problema, suscitado pelo novo Código Administra- 
tivo: basta a simples aprovação canónica dos estatutos para 
que as associações religiosas sejam dotadas de personalidade 
jurídica perante o Estado e em virtude desta personalidade 
possam cobrar foros, outorgar em escrituras de compra e 
venda e estar em juízo, ou será preciso pelo menos o visto 
da autoridade civil? (9). 

Evidentemente basta a personalidade conferida pela Igreja 
ao abrigo dos cânones, visto ter o Estado aplicado para as 
confrarias o procedimento adoptado para outros institutos 
jurídicos eclesiásticos como cabidos, seminários, fábricas das 
igrejas. Ora tanto no regime absoluto como no constitucional 
bastava a erecção destes institutos para o Estado também 
lhes reconhecer personalidade civil. Em outros termos, o Es- 
tado canonizava para os efeitos civis a personalidade moral 
eclesiástica destes entes jurídicos (º'*). 

Esta doutrina tem por si a tradição do direito português, 
interrompida durante um século quanto às confrarias, mas 


(971) Can. 69 $ 1. 

(s72) Constituições Diocesanas no Sínodo Diocesano de 1905 não 
contem normas explícitas sobre o regime económico das confrarias goesas 
que ao tempo corria sob a dependência do Estado. 

(e73) O problema punha-se desta maneira, cir. Lumen de 1937, p. 481. 
De facto devia-se pôr o problema de modo seguinte: basta o decreto de 
erecção da confraria em virtude da qual ela é dotada de personalidade 
moral eclesiástica para que também seja dotada dela em face da lei civil? 
A razão é que a aprovação canónica dos estatutos não confere à confraria, 
a personalidade moral eclesiástica, visto que uma confraria pode dispen- 
sar os estatutos. 

(574) Coelho da Rocha, Instituições (Coimbra, 1857), p. 49; G. Mo- 
reira, Instituições, tomo I, p. 301. 
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nunca interrompida pelo que respeita a outras pessoas morais 
eclesiásticas. 

Da aplicação da doutrina do artigo citado segundo a inter- 
pretação dada, viram-se inconvenientes de ordem fiscal. Dar 
às confrarias a liberdade de adquirir bens imóveis será aumen- 
tar bens de mão-morta, com graves prejuízos para o Estado 
que, assim, sairia lesado na percentagem que cobra pela trans- 
missão de bens, quer a título gratuito quer a título oneroso. 

Este inconveniente porém facilmente desaparecia depois 
do que estatui o art.º 35 do Código Civil modificado pelo 
Decreto 19 126 de 16 de Dezembro de 1930. Segundo este artigo, 
os imobiliários adquiridos por título gratuito ficam sujeitos 
ao imposto de transmissão ou sucessão, em cada período de 
trinta anos, imposto de que contudo são isentas as trans- 
missões ou sucessões anteriores a este decreto. 

Quanto à aquisição a título oneroso, mantém-se a proi- 
bição. Mas podem as confrarias adquirir, por este título, os 
bens imóveis, que a competente autoridade civil julgar indis- 
pensáveis para o desempenho dos deveres da confraria. Nem 
estes ficam sujeitos ao imposto da transmissão. 

Estas formalidades já de si evitam o perigo de as con- 
frarias acumularem bens de raiz. Muito a propósito, na dis- 
cussão do projecto do Código Civil, dizia o Visconde de Sea- 
bra: que não o preocupava a grande acumulação de bens nas 
corporações eclesiásticas, provenientes de legados para o bem 
da alma; preocupava-o, sim, a instituição destas corporações 
por herdeiras, em virtude da indeterminação de bens da he- 
rança, indeterminação que facilita o descaminho (*75), 

Pelo que respeita à acção tutelar do Estado, revogara-a 
o Estado, pois o Decreto-Lei n.º 27 424 que aprovou o novo 
Código Administrativo revogou, no art.º 45, toda a legislação 
PER dig que impunha e regulamentava aquela tu- 
ela, 876 x 


(475) Cit. em Lumen, ano 1987, p. 481. 
(478) Ibid. 
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11 — 4s Conjrarias de Goa após a Concordata 


Em 1 de Junho de 1940, foi ratificada entre a Santa Sé 
e o Governo Português uma solene Concordata. A situação jurí- 
dica das confrarias não se alterou, aclararam-se algumas dúvi- 
das que antes, após o novo Código Administrativo, surgiam por 
falta de explícitas disposições legais. 

O art. 3.º por exemplo, aplicável às confrarias e outras 
associações religiosas, dissipou quaisquer dificuldades que por- 
ventura dantes havia relativamente à personalidade jurídica 
daquelas corporações face à lei civil. Este artigo, ao mesmo 
tempo que deixava a constituição de confrarias dependente 
da autoridade eclesiástica, de harmonia com as normas do 
Direito Canónico, declara que o Estado reconhece a perso- 
nalidade jurídica às confrarias erectas pela Igreja à norma do 
seu direito. 

Temos por bastante claro todo este artigo para dele poder- 
mos deduzir as seguintes conclusões: à norma do direito canó- 
nico (can. 708), uma confraria só pode ser constituída por 
um decreto formal de erecção. Este decreto de erecção concede 
à associação personalidade jurídica (can. 100 $ 1), em virtude 
da qual tem o direito de, à norma das disposições canónicas, 
adquirir, reter e administrar bens temporais (can. 1495 $ 2). 

A Concordata Portuguesa reconhece esta personalidade 
jurídica. Para tanto é necessário, sômente, que o Bispo ou seu 
legítimo representante participe por escrito à competente auto- 
ridade civil que a confraria foi canônicamente erecta por 
ele (577), «Em caso de modificação ou extinção, proceder-se-á, 
do mesmo modo que para a constituição e com os mesmos 


efeitos» (878). 


(877) Logo o Código Administrativo alterado pelo D. L. de 14 de 
Julho de 1941 inseria a mesma doutrina no art. 450, $ único, pelo qual 
a personalidade jurídica das associações religiosas «resulta da simples 
participação escrita feita pelo bispo da diocese onde tiverem a sua sede 
ou por seu legítimo representante, ao governador civil competente». 

(s78) Art. 3.º da Concordata de 1940. 
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Os bens das confrarias legitimamente extintas por ordem 
da competente autoridade eclesiástica (can. 699 $ 1), ou que 
vierem a extinguir-se (can. 102 $ 1), consideram-se eclesiás- 
ticos. Esta interpretação encontra fundamento no art. 56.º 
do Estatuto Missionário que diz: 

«Igualmente são propriedade perfeita da diocese... os 
bens das confrarias, irmandades ... que tiverem perdido a sua 
instituição canónica ...», pois que o espírito deste artigo foi 
revogar a antiga legislação contemplando o mesmo caso, a qual 
dava a faculdade ao Governo de dar o destino que quisesse aos 
referidos bens (%º). Donde, a aplicação dos bens das confrarias 
extintas deve regular-se pelo disposto na can. 1501. 

O reconhecimento da personalidade canónica da parte 
do Estado não tem restrição relativamente à capacidade de a 
associação adquirir e dispor de bens. Diz o art. 4.º: «As asso- 
ciações ou organizações a que se refere o art. anterior, podem 
adquirir bens e dispôr deles nos mesmos termos por que o 
podem fazer, segundo a legislação vigente as outras pessoas 
morais perpétuas». Portanto as pessoas morais eclesiásticas 
podem suceder livremente. Fica só em vigor o corpo do artigo 
1781 do Código Civil vigente, porque o seu parágrafo único 
deve considerar-se revogado pelo disposto no art. 4.º da Con- 
cordata (80), 

A administração das confrarias fica sujeita à vigilância 
e fiscalização da competente autoridade eclesiástica. Donde, 
segundo o preceituado no can. 1525 $ 1, estão obrigadas as 
confrarias a dar todos os anos conta da administração ao 
Ordinário do lugar. 


(919) D. de 21 de Outubro de 1836; Código Administrativo de 1836, 
art. 242. 

(ss0) G. da Silva, Curso de Direito das Sucessões (Lisboa, 1955), 
D. 179; o Código Civil Português (1956) anota o art. 1781 nestes termos: 
«O parágrafo único deve considerar-se revogado pelo disposto no art. 452 
do Código Administrativo e art. IV da Concordata com a Santa Sé, de 
7 de Maio de 1940». 
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A última parte do artigo 4.º é disposição idêntica à do 
Código Administrativo no art. 387.º, relativa a associações, no 
nosso caso, a confrarias que se propuserem também fins de 
beneficência e assistência, em cumprimento de deveres esta- 
tuários ou de encargos que onerem heranças, legados ou 
doações. Semelhante associações ficam «na parte respectiva, 
sujeitas ao regime instituído por direito português para. estas 
associações ou corporações que se tornará efectivo através do 
Ordinário competente e que nunca poderá ser mais gravoso 
do que o regime estabelecido para as pessoas jurídicas da 
mesma natureza». 

Os bens das confrarias estão isentos de quaisquer impos- 
tos ou contribuições. Igualmente gozam deste privilégio os 
actos «inter vivos» de aquisição ou alienação, bem como as 
disposições «mortis causa», feitas de harmonia com as normas 
canónicas (1), para a satisfação de seus fins. 


1.2 — As Confrarias de Goa e as Constituições Diocesanas 
de 1953 


a 


Tendo o Estado devolvido as confrarias à jurisdição da 
Igreja, por força do art. 3.º da Concordata de 7 de Maio de 
1940, as quais, daí em diante, poderiam reger-se de harmonia 
com a legislação eclesiástica, não restava mais que criar as 
necessárias condições legais para implementar o trânsito. 
O Patriarca D. José da Costa Nunes agiu prontamente neste 
sentido. A Portaria de 15 de Outubro de 1942 manteve em 
vigor com carácter provisório, o Regulamento das Confrarias 
aprovado pelo Diploma Legislativo n.º 939, de 27 de Julho 
de 1987 e simultâneamente criou, com sede em Nova Goa, 
uma repartição eclesiástica denominada. «Administração Geral 
das Confrarias» sob a superintendência de um Administrador. 


(s81) Estatuto Missionário promulgado pelo D. n.º 31207, de 5 de 
Abril de 1941, art. 63,8, b. 
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Conservaram-se as mesas e comissões administrativas das 
confrarias nomeadas no regime civil (*2). Depois, pela Por- 
taria de 1 de Maio de 1943, foi aprovado o «Regulamento das 
Confrarias» composto de 242 artigos, 14 modelos e 4 tabelas, 
que teve execução em 13 de Junho do mesmo ano (**), ces- 
sando, deste modo, o referido Regulamento de carácter civil 
e toda a legislação complementária. 

Com a desmembração do território da Arquidiocese de 
Goa tornada efectiva em 18 de Setembro de 1953, reduziu-se 
bastante o número das corporações religiosas sujeitas ao Ordi- 
nário de Goa que, em consequência, se vieram habituando a 
depender directamente dele. Nestas circunstâncias, o Patriarca 
Arcebispo José de Vieira Alvernaz julgou supérflua a existência 
da Administração Geral das Confrarias que foi extinta pela 
Provisão de 31 de Maio de 1961. As funções que competiam à 
Administração, em virtude do Regulamento, foram reservadas 
ao Ordinário do lugar ou a seu delegado. O Regulamento Geral 
das Confrarias porém continuou em vigor em todas as suas 
disposições (St). 

Passemos ora em revista algumas disposições deste Regu- 
mento Geral das Confrarias: o art. 3.º, define as confrarias 
como «associações religiosas, legalmente organizadas em cor- 
porações, com o fim de exercer actos religiosos, de promover 
o incremento do culto público e praticar acessôriamente a 
caridade, sem que por isso possam ser consideradas associações 
de beneficência». Com esta explícita menção de que as con- 
frarias não são associações de beneficência, houve a intenção 
de que o Estado não repetisse as medidas do passado. 

De facto, pela P. P. de 28 de Abril de 1894, as confrarias 
de Goa tinham sido obrigadas a contribuir para o fundo de 
beneficência a cargo do Estado (**). O fundo de beneficência 


(ss2) BEAG, 1942, vol. V, p. LAXIII. 

(983) BEAG, 1943, vol. XII, p. LXXVIL. 

(81) BEAG, 1961, vol. VIE p. XXJVIL 

(s85) Voz de S.F.X. de 3 de Agosto de 1932. 
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fora criado no Estado da Índia pela P. M. de 10 de Abril 
e 1835. Decorreram muitos anos sem que ninguém se lembrasse 
de exigir o contributo das confrarias para esse fundo. Foi só 
ao cabo de longos 59 anos que foram descobrir nelas o cunho 
de associações de beneficência para as tornar tributárias do 
fundo que fora criado em 1835. 

A P.P. de 8 de Abril de 1893 limitava-se a dispor que as 
confrarias incluissem nos seus compromissos a obrigação de 
destinar as sobras para beneficência. A. P. P. de 28 de Abril 
de 1894 foi mais longe, pois obrigou estas corporações a des- 
tinar 8% das suas receitas globais para este fim. 

Mesmo quando as relações entre a Igreja e o Estado se 
assentaram em bases melhores, como a partir do Estado Novo, 
as confrarias viram-se perturbadas com exigências desta ordem 
da parte do governo civil. Em 20 de Março de 1935 fora apro- 
vada no Conselho do Governo do Estado da Índia a proposta 
de que as confrarias contribuissem 1 % das suas receitas para 
o Monte Pio do Estado da Índia (*). A proposta enfrentara 
oposição pelo facto de as confrarias, consoante a doutrina dos 
próprios civilistas (7) não poderem ser consideradas associa- 
ções de beneficência. 

A acrescer a esta razão fundamental, havia uma circuns- 
tância particular. É que ao lado de confrarias cujo fundo 
permitia este destino para beneficência, havia outras a quem 
não seria possível satisfazer ao tributo sem faltar às obriga- 
ções inerentes à própria natureza da associação, qual é de 
promover o culto público. Como é explicável, «uma tal medida 
teve uma repercussão acentuadamente desfavorável na estru- 
tura. orgânica destas associações, pondo muitas delas em con- 
dições de não poderem satisfazer integralmente aos seus com- 


pormissos e legados pios» (º). 
Da experiência do passado tinha-se verificado, como se 


(sss) Voz de S.F.X. de 3 deAbril de 1935. 
(887) Dias Ferreira, Código Civil Anotado (Lisboa, 1870), vol. I, p. 68. 
(ss) Voz de S.F.X. de 2de Agosto de 1932. 
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verá, que à introdução de cláusulas no compromisso, reser- 
vando à entrada para certa categoria de pessoas, tinha dado 
lugar & constantes polémicas e desacatos, muito para despres- 
tígio destas associações religiosas. O Regulamento, NO intuito 
de acabar de vez com este e outros males, dispõe que do com- 
promisso deve constar que à confraria protesta acatar dôcil- 
mente e sem reserva as prescrições do direito canónico que 
lhe sejam aplicáveis e bem assim observar OS regulamentos, 
instrumentos € ordens legítimas emanadas do Ordinário 
diocesano (º). 

A sistematização de relações entre a confraria e O assis- 
tente eclesiástico é uma das inovações que O Novo Regulamento 
introduziu e cuja falta tinha já no passado ocasionado mais 
de uma violenta controvérsia. Segundo O art. 13.º, O pároco 
«pro tempore» é o assistente eclesiástico das confrarias exis 
tentes na respectiva igreja (80). 

No período da sujeição das confrarias 20 Estado, tinham 
estas dado ampla prova de exorbitância das suas atribuições, 
invadindo à esfera própria do pároco. Ainda à legislação civil 
havia procurado travar este abuso. Eis a matéria de algumas 
portarias régias: 

Que a jurisdição e autoridade do pároco dentro da igreja 
paroquial é ampla e inteira, sujeita à superintendência e direc- 
ção do Prelado, mas independente de qualquer irmandade ou 
corporação de leigos; que segundo O direito canónico, à lim- 
peza € guarda do templo pertencem &0 pároco € só a ele, não 
podendo, por isso, parte alguma do templo estar fora da sua 
jurisdição e guarda, nem haver nele ingresso sem O seu conhe- 


e 


(889) Regulamento das Confrarias de 15 de Abril de 1943, art. 10, D. À. 


(ss0) O Decreto Segundo ão Sínodo de 1905 estabelecia: «Embora O 
pároco não seja O director da confraria, esta fica não obstante na Sua 
dependência, tanto pelo que respeita à celebração das funções paroquiais 
como não paroquiais», e positivamente constitui O pároco 'pro tempore' 
director da confraria com todas as obrigações € direitos que the compe- 


tem à norma do direito. 
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cimento; que os paramentos, alfaias e vasos sagrados hão-de 
ser entregues ao tesoureiro eclesiástico (1), não sendo da 
competência da corporação fabriqueira determinar o modo por 
que o tesoureiro há-de exercer as suas funções, que compete 
igualmente ao pároco O regime dos sinos e 08 emolumentos 
que lhe estejam estabelecidos por lei, sem que nesta matéria 
possa intervir qualquer irmandade ou comissão administrativa 
embora fabriqueira, mesmo que tenha comprado os sinos 
suas expensas, argumento que não procede no caso; que as 
irmandades ou confrarias que contravierem ou desobedecerem 
ao que fica disposto, intrometendo-se no livro exercício das 
funções e actos privativos dos párocos, serão dissolvidas e 
relaxadas ao poder judicial como desobedientes aos mandados 
das autoridades (“*). 
. Outro abuso que as confrarias praticavam dizia respeito 
à nomeação do chamado «pessoal menor das confrarias» como 
mestre da capela, meirinhos, chamador ou fiel etc. A nomeação 
deste pessoal esteve sempre dependente, sob proposta do pároco 
da provisão do Prelado (º). O abuso que Se introduzira eim 
certos compromissos consístia em as irmandades considerarem 
seus estes empregados, passando daí a dar instruções por- 
menorizadas sobre os seus deveres, não raro com verdadeiro 
descaso das normas do direito particular diocesano (*º*). 
O Regulamento das Confrarias de carácter civil, de 8 de Abril 
de 1893 já tentara obviar este abuso, quando determinara no 
art. AB que à nomeação dos citados empregados «compete 
ao pároco ...» (8). 

Frente a esta experiência do passado, às actuais 


(e»1) Código Administrativo de 18k2, art. 178, 8 à. 
(s92) PP. Régias de 1 de Julho de 1839, 2 de Outub 
1 ç ro de 1866, 30 d 

Agosto de 1875; P.p. de 1 de Outubro de 1883. É 

(c93) Decreto Segundo do Sínodo de 1905 passim. 

(s94) Ibid. 

(95) Regulamento das Conjrarias de 28 de Abri 

; ril de 1849; 6 

de 1879 dispunham deste modo. ? ace 
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Constituições põem em seguro a competência do pároco 
na matéria seguinte: direcção da vida religiosa das associações 
e exercícios dos actos do culto a seu cargo; marcação do hora- 
rio e programa do culto; ordem, limpeza, admissão de novos 
sócios (º). O art. 14.º determina que «salva a autoridade do 
Ordinário diocesano, a nomeação, demissão e punição dos em- 
pregados da igreja é feita pelo assistente eclesiástico». A exis- 
tência jurídica da confraria queda exclusivamente dependente 
do acto do Ordinário do lugar que consistirá no decreto for- 
mal de erecção dado por escrito (art. 10.º); igualmente o Ordi- 
nário tem o direito de visitar ou mandar visitar, inspeccionar 
ou fiscalizar, de expulsar os confrades e de extinguir a mesma 
associação (art. 7.º n.º 6). : 

A competência do Ordinário do lugar atinge também [o 
exercício da confraria naquele domínio que oferece mais oca- 
siões para ela se subtrair à vigilância da autoridade eclesiás- 
tica: a administração económica de bens temporais. O Regu- 
lamento torna efectivos os ce. 691 $ 1 e 1525 através da cons- 
tituição de uma mesa administrativa para cada confraria, ç) 
e da «Administração Geral das Confrarias» (º*) a cujo admi- 
nistrador pertence tomar anualmente as contas da gerência 
das ditas mesas. 

Com respeito ao emprego dos fundos, dão-se regras pre- 
cisas consoante a natureza dos actos que podem compreender 
capitais amoedados (arts. 135-158); administração de prédios 
rústicos e urbanos (arts. 159-166) ; legados pios (arts. 1735-177) s 
aforamentos (arts. 178-197), sempre tomadas em consideração 
as respectivas disposições do Código do Direito Canónico. 


(ss6) Art. 13 das actuais Constituições Diocesanas. 

(697) Diz O art. 46: «As mesas administrativas serão Homeadas trie- 
nalmente pelo Ordinário diocesano sobre proposta do administrador, deus 
tro dos confrades hábeis, podendo em casos excepcionais a nomeação 
recair em indivíduos estranhos à confraria». 

(ess) Actualmente o pessoal está reduzido. 


ek 


2. — Recapitulação 


A origem e evolução das confrarias de Goa, típica insti- 
tuição do Padroado Português, acompanha a história da cris- 
tianização desta parcela do Oriente. Repartindo, «grosso modo», 
a situação histórico-jurídica destas associações de piedade cro- 
nológicamente, tomando em vista apenas os momentos salien- 
tes, poderíamos recapitular a história, nas seguintes etapas: 

a) Séculos XVI-XVII: As primeiras confrarias de Goa gur- 
gem na Velha Cidade nas casas-mães e instituições das grandes 
Ordens Religiosas que ali haviam estabelecido o centro da sua 
actividade missionária. Simultâneamente se estendem pelas 
igrejas das Ilhas, Bardez e Salsete, à medida que se estrutu- 
rava a obra da conversão. Decalcadas sobre o modelo das 
irmandades de Portugal, nem por isso escaparam a peculiari- 
dades derivadas de usos e costumes próprios dum meio étnico 
diverso. As primeiras Constituições do Arcebispado de Goa 
(1568) classificam as confrarias existentes em duas categorias: 
umas que se propunham a promoção do culto, outras que acumu- 
lavam também a obrigação de conservar e reparar o templo, 
função que mais tarde competiu a um instituto novo — 
a fábrica da igreja. 

Os documentos antigos mencionam a existência de con- 
frarias exclusivas de portugueses e outras constituídas de 
gente nativa, mas esse exclusivismo parece ter vingado só num 
breve período de tempo em que os cristãos nativos ainda não 
haviam ganho um certo «status social» de aculturação à 
europeia. 

E desta época a série de conflitos da Misericórdia de Goa 
Com as irmandades erectas nos templos da Cidade, algumas 
delas constituídas «de gente da terra» e poderosas, cujo sucesso 
acabara por inquietar a influente irmandade «sub immediata 
Proiectione Regis», lançando-a numa guerra de morte às con- 
frarias eclesiásticas. 


0) Século XVIII: marea um agitado período de contro- 
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vérsias sobre a tomada de contas das confrarias, fábricas, das 
igrejas de Salsete, a cargo dos Padres Jesuítas, que os Arce- 
bispos alegavam pertencer à sua jurisdição. A controvérsia 
agrava-se pela intervenção pouco feliz do Mestrado, indirecta- 
mente sugerida pela própria Sociedade de Jesus. Esboçam-se 
os precedentes que hão-de culminar, no regime absolutista, 
pela invasão do Estado na vida e actividade das confrarias 
de Goa. 

c) No furor do liberalismo, a partir de 1834, as confra- 
rias de Goa entram em vias de nítida laicização; algumas medi- 
das legislativas do Estado não parecem ter outra mira que pôr 
termo aos poucos elos que ligavam aquelas pias associações 
à influência da autoridade eclesiástica. 

A administração económica regula-se de certo por um 
sistema mais acertado, graças aos vários Regulamentos das 
Confrarias de carácter civil, que o Estado promulga; mas nota- 
-se neles e nos compromissos desta época, a falta de acento na 
índole religiosa, no carácter de empenho moral-religioso que 
deveria inculcar-se naquelas regras. Da leitura dos Regulamen- 
tos e compromissos parece ganhar vulto a ideia da confraria 
como corporação de bens e não duma associação da Igreja 
Católica de culto e piedade. 

d) Finalmente o século XX traz uma radical transfor- 
mação do direito regulador das confrarias: o Estado cede o 
lugar à Igreja. Filhas da Igreja, as confrarias de Goa voltam 
à Igreja. 

O novo ordenamento insinuado na nova Constituição pre- 
cisa-se cada vez mais, primeiro através do Novo Código Admi- 
nistrativo de 1936, depois através da Concordata de 1940. 


No Regulamento das Confrarias promulgado pelas Cons- 
tituições Diocesanas de 1953, as normas do Código do Direito 
Canónico articulam-se inteligentemente com a legislação par- 
ticular diocesana, prevenindo perigos, corrigindo abusos. Mas 
a sua redacção acusa uma fidelidade servil aos passados Regu- 
lamentos das Confrarias de carácter civil que o legislador ecle- 
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siástico teve presentes, como modelos, e onde não espraiou 
aquela unção religiosa necessária, a fim de mostrar a verda- 
deira e autêntica face destas veneráveis e multisseculares 
associações da Arquidiocese de Goa. 


27? 


SEGUNDA PARTE. 
O EXCLUSIVISMO CONFRARIAL 


CAPITULO PRIMEIRO 


INTRODUÇÃO AO EXCLUSIVISMO 


1. — As confrarias de Goa e o exclusivismo gancarial 


O exclusivismo das confrarias de Goa, praticado mais 
notôriamente em Salsete, é porventura a característica mais 
expressiva das fundas influências que um código social étnico 
pode exercer nas instituições humanas mesmo de carácter reli- 
gioso. E quando essas influências, que aqui se traduzem por 
preconceitos, não correspondem ao ideal cristão de caridade, 
as instituições reflectem quanto a sua pureza anda dependente 
da ilustração da época. Na verdade, praticado por séculos à 
sombra do templo, só tardiamente, quando os ideiais da revo- 
lução francesa arejaram a política ultramarina portuguesa, 
o exclusivismo confrarial surgiu como uma nódoa a manchar 
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a sociedade de Goa. Curiosamente, a iniciativa de a apagar 
partiu do Estado (honra lhe seja), não da Igreja de Goa! 

O que é então o exclusivismo confrarial? Por exclusivismo 
confrarial quer-se significar que o ingresso nessas associações 
fica reservado a uma determinada classe ou categoria de 
pessoas. A confraria do Santíssimo Sacramento, da igreja de 
Assolnã, por exemplo, regula a admissão dos seus membros 
no capítulo 1.º dum seu compromisso (º) de seguinte modo: 

«A presente corporação ou confraria da Irmandade do 
Senhor Santíssimo da Igreja de Assolnã, se compõe únicamente 
da família dos gãocares das tres varas ou repartições, denomi- 
nadas duas dos Ourovas e a terceira dos Vangrins; primeiros, 
estabelecidos na dita freguesia de Assolnã, com exclusão de 


qualquer outra que não pertença às ditas famílias». Trata-se 


de uma disposição de compromisso antiquíssima, mantida inal- 
terável, e que pela sua- curiosa € peculiar terminologia se 
reporta aos tempos em que as famosas associações de fomento 
político-agricola denominadas: “comunidades” - desempenhavam 
profunda influência na vida da aldeia, derivando a cada família 
ou vangor, honras e prestígio social consoante a hierarquia 
naquelas instituições. 

O compromisso da confraria do «Santíssimo Jesus e Maria» 
da igreja de Colvá estatui no capítulo 1.º que entrarão nesta 
irmandade os gancares de quatro aldeias, Colvá, Vanelim, 
Sernabatim e Gandaulim, da idade de 18 anos para diante, 
pagando de entrada 9 xerafins aqueles que quiserem o enterro 
por conta da confraria; e os que não quiserem, entrarão com 
9 werafins, servindo primeiro dois meses de noviciado; e quem 
quiser entrar sem o dito serviço, pagará demais 2 xerafins; 
e nunca serão admitidos por esta congregação os que não 
forem estabelecidos nesta freguesia e os de casta por direito 
proibidos (190) ». 


(899) BOIP de 1928, n.º 82, p. 564. 
(700) BOIP de 1987, n.º 88, p. 1209. 
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A admissão na confraria do «Santíssimo e Senhor da. Saúde» 

da igreja de Cuncolim, regula-se segundo o art. 1.º do compro- 
misso ('º!) nestes termos: 
«A reunião dos indivíduos pertencentes aos oito vangores de 
Cuncolim, sujeitando-se às regras estabelecidas neste compro- 
misso mediante o pagamento da joia estabelecida no mesmo, 
segundo as diferentes qualidades dos confrades, será denomi- 
nada «Confraria do Santíssimo e Senhora da Saúde» da igreja 
de Cuncolim.» 

O art. 3.º determina: «Os indivíduos que pertencerem à 
classe dos sobreditos oito vangores que quiserem fazer-se 
confrades do Santíssimo e Senhora da Saúde pagarão de joia 
na sua admissão 8 xerafins de cobre». 

Artigo 4.º: «Os indivíduos que não pertencerem à classe 
dos sobreditos oito vangores, moradores nesta freguesia, quando 
queiram fazer-se confrades, pagarão de joia 12 xerafins em 
cobre, e gozarão de todos os direitos estabelecidos neste com- 
promisso, menos os exceptuados». 

Artigo 7.º: «Serão também admitidos nesta confraria as 

pessoas estranhas q esta freguesia, pagando q joia de 1% xera- 
fins em cobre, e gozando de todos os sufrágios estabelecidos, 
provando estas pessoas por certidões competentes que não se 
acham compreendidas no artigo seguinte, a saber: não serão 
admitidos os que por suas qualidades não forem considerados 
capazes de fazerem parte desta corporação». 
Artigo 24.º: «Não poderão nunca serem eleitos presidentes 
das ditas festas, ou mordomos de Santos Passos e Semana 
Santa, os moradores admitidos na confraria com joia de 12 
xerafins, em observância à regalia de tempos antiquissimos 
de que gozam os gãocares dos ditos oito vangores». 

Muito explícito também o compromisso da irmandade do 
«Santíssimo e S. Francisco Xavier» da igreja de Velim ('2). 


(701) BOIP de 18?k n.º 11, p. 57-59. 
(702) BOIP de 1878, n.º 30, p. 180 sg. 
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No artigo 4.º determina que «tem ingresso nesta Confraria os 
indivíduos dum e doutro sexo, descendentes dos gãocares pri- 
mitivos das aldeias de Velim e Ambelim; bem assim os de 
outras aldeias, sendo maiores de 21 anos, ou emancipados, 
católicos etc.» Em parágrafo único, especifica os nomes ou a 
relação das famílias descendentes dos gancares primitivos das 
referidas aldeias. 

«Esta congregação consta de quatro vangores de Velim, 
e dois de Ambelim. Dos quatro vangores de Velim tres com- 
põe-se dos descendentes dos gancares primitivos desta aldeia 
e o quarto é dos moradores e são o primeiro composto de Fer- 
nandes, Mascarenhas, Xavieres, Viegas, Bernardos, Silvas, 
Pereiras; o segundo consta de Caeiros, Soares, Fernandes e 
Ataides...» e assim por diante. Os moradores são também 
gancares, porém doutras aldeias. Nesta freguesia de Velim há 
uma permanente tensão entre gancares e moradores que na 
miaor parte são descendentes dos gancares de Carambolim (19º), 

Provâvelmente esta curiosa especificação dos primitivos 
componentes dos vangores explica-se pelo receio de se perde- 
rem, no futuro, os nomes dos gancares, porquanto achavam-se 
já extintas as «comunidades» dessa, freguesia desde os tempos 
da conquista pelos portugueses (7º*). 

Cremos serem estas as confrarias mais representativas de 
carácter exclusivista gancarial. Na sua classe se enfileiram 
outras, com as suas variantes que poderão traduzir-se assim: 


a) Certas confrarias admitem como membros inicamente 
os pertencentes à classe dos gancares do lugar por legítima 
descendência. 

b) Há confrarias que admitem só gancares, mas estes 
não têm de ser necessàriamente do lugar, podem ser gancares 


doutra freguesia. 


(103) Cfr. «Conjrarias e Custas (V. Ixtt, Pilar), p. 120, 
(704) Thid,; 
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c) Outras freguesias admitem primâriamente gancares, e 
também não-gancares. Mas estes últimos têm de pagar uma 
joia maior que a que pagam os gancares. Gozam contudo dos 
mesmos privilégios. 

d) Finalmente há confrarias que admitem primâriamente 
os gancares do lugar, mas também franqueiam a entrada aos 
não-gancares mediante o pagamento de taxa cu joia maior. 
Contudo os privilégios que estes últimos gozam, estão sujeitos 
a restrição. Assim, os não-gancares, confrades da irmandade 
do «Santíssimo e Senhora da Saúde» da igreja de Cuncolim, 
«não podem nunca serem eleitos presidentes das festas do 
Santíssimo e da Senhora da Saúde, ou mordomos de Santos 
Passos e Semana Santa» (7º): nas procissões, as tochas e varas 
de pálio; na igreja de Carmonã, levá-las-ão os gancares das 
aldeias de Carmonã e Cavelossim na forma do seu uso e cos- 
tume antigo, e de nenhuma sorte os moradores, ainda que 
sejam irmãos da confraria (do Santíssimo e Nossa Senhora 
do Socorro), e na do descendimento de sexta-feia maior da 
quaresma levarão sômente os gancares desta aldeia de Car- 
monã por ser o dito acto feito por dita comunidade inteira- 
mente com suas despesas, no caso porém que em algum tempo 
queira contribuir a de Cavelossim com sua quarta parte das 
despesas do dito acto, igualmente terão as ditas honras por 
sua rata» (795), 

Em algumas freguesias de Bardez, os privilégios ganca- 
riais na confraria assumem uma modalidade diferente. Há duas 
espécies de confrarias, uma denominada de confrades devotos 
que não são gancares-jonoeiros; outra espécie é de confrades 
natos. A joia de admissão para estes últimos é menor que para 
os devotos e justifica-se esta diferença sob o fundamento de 
que a “comunidade” subsidia a igreja pelos confrades-gancares, 
quer por via dum jono anualmente cedido à confraria, quer 


(705) Art. 24.º dos estatutos, cfr. BOIP de 18?k, n.º 11, p. 57. 
(706) Cap. VII, art. 10 do compromisso, cfr. BOIP de 1929, n.º 49. 
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pelas subvenções que a '“comunidade' regularmente presta 
por ocasião da celebração das festas e actos da semana 
santa (7). 


2? — As Confrarias de Goa e o exclusivismo à base da 
casta. 


Além das confrarias exclusivas ou com privilégios à base 
gancarial, existe uma outra classe de irmandades que admitem 
um exclusivismo à base da casta. Tome-se como exemplo a 
confraria do «Santíssimo e Nossa Senhora da Salvação» da 
igreja de Benaulim. É exclusiva dos brâmanes de Benaulim e 
chardós de Canã. São admitidos indíviduos doutras freguesias 
moradores em Benaulim, mas sômente quando sejam brâma- 
nes (7º). Encontra-se nos estatutos um artigo interessante 
sobre a forma da distribuição de ofícios, estabelecendo uma 
espécie de rotativismo entre os brâmanes de Benaulim e os 
chardós de Caná. Diz o art. 21: 

«Na eleição do presidente e oficiais da mesa da irmandade, 
os primeiros sete anos o presidente será brâmane desta aldeia 
de Benaulim e no oitavo ano entrará um chardó de Canã, e 
depois tornarão a entrar os brâmanes da dita aldeia os seguin- 
“tes sete anos e no oitavo um chardó de Canã, como está dito. 
Os ofícios de assistentes, tesoureiro, escrivão, procurador e 


(707) Cfr. a título de exemplos, o compromisso da irmandade do 
Sm.º e N. Sr.” do Rosário da igreja de Guirim, cap. IX, art. 8º $1 e 2 em 
BOIP de 1929, n.º 80; do «Santissimo Sacramento» da igreja dos Reis 
Magos, art. 4.º em BOIP, n.º 52; do Senhor Divino Redemptor, S. Francisco 
das Chagas e Nossa Senhora das Angústias» da igreja de Nagoá, art 2.º 
e 3.º em BOIP de 1879 n.º 1; da confraria de «Nossa Senhora dos Milagres 
e Santas Almas» da igreja de Mapuçã que originãâriamente eram duas, 
cfr. o compromisso das confrarias reunidas, art. 10 $ único em BOIP de 
1898, n.º 49. ; 

(ros) Art, 5.º do compromisso, cfr. BOIP de 1928, n.º 49, 
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fabriqueiro se repartirão igualmente na forma seguinte: no pri- 
meiro ano será o tesoureiro chardó e o escrivão brâmane», 
e assim por diante. E o artigo 22: 

«O estandarte da sexta-feira maior levarão os primeiros 
sete anos os brâmanes gãocares de Benaulim pela antiguidade 
dos seus vangores e no oitavo ano entrará um chardó de Canã 
para levar o estandarte e assim prossiguirão os outros amos. 
E os chardós concorrerão com a oitava parte dos gastos que 
se fazem na dita sexta-feira da paixão, repartindo-os entre si 
e os da sua casta, com alguma imposição que melhor lhes 
parecer». 

Parecido rotativismo, só com a diferença de que se verifi- 
cava entre portugueses e naturais, existiu na histórica confraria 
do «Santíssimo Sacramento da igreja de Rachol, confraria «das 
mais antigas e primeira desta província de Salcete, erecta no 
ano de 1623 e constituída de portugueses e naturais distintos 
e principais». A confraria compunha-se de número certo de 150 
irmãos confrades portugueses e naturais de boa qualidade, 
na prática só brâmanes. «Em contemplação e memória dos 
seus devotos ascendentes, irmãos fundadores da confraria», 
os descendentes destes por linha masculina achavam-se isentos 
do pagamento da jóia de entrada. Não eram admitidos os que 
usassem «de oficios mecânicos e vis, como tão bem os farazes, 
mulato, mouro e cativo». 

O rotativismo de que se fez menção, tinha lugar na eleição 
dos oficiais da mesa, que haviam de ser alternadamente portu- 
gueses e naturais. «No ano que o irmão português fôr presi- 
dente, o escrivão, primeiro e terceiro mordomos serão portu- 
gueses; tesoureiro, segundo e quarto mordomos e o procurador 
serão naturais e se observará a mesma ordem alternativamente 
no ano que o irmão presidente fôr natural, praticando e 
mudando sômente os seus lugares» ("ºº). 


(709) Cap. VIII do antigo compromisso, vide BOIP de 1928, n.º 68. 
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As irmandades da igreja de Margão também nos oferecem 
um frisante modelo de exclusivismo sob a base da casta. Assim 
a irmandade de Nossa Senhora da Conceição exige no capítulo 
do seu antigo compromisso (":º) que «o sujeito que houver de 
entrar nesta confraria por seu confrade vogal com opa, deve 
ser legitimamente brâmane constando ser tal por tradição dos 
antigos, nascido de legítimo matrimónio, descendente de pais 
brâmanes». Ou como quer a confraria de «São Miguel e Santas 
Almas» que «não poderão ser admitidos por irmãos confrades 
desta confraria senão os individuos das tres castas seguintes 
como são sudros, chardós, curumbins, não sendo estes da pro- 
fissão boiás» e logo em seguida, «poderão porém ser admitidos 
como irmãos devotos os mais, com total exclusão dos mulatos, 
moiros, judeus e outros semelhantes que forem reprovados em 
direito, assim como sempre se praticou (":). 

As confrarias portanto que no critério da admissão dos 
seus membros ou da restrição de privilégios equivalem às 
supra-citadas, por atenderem à casta, devem considerar-se 
exclusivas sob esta base. A qualidade de gancar não conta, 
porquanto pode alguém, sendo jonoeiro e gancar por exemplo 
da freguesia de Loutulim, fazer-se confrade das irmandades 
principais de Margão ou Vernã. As restrições de cunho cas- 
tista notam-se nas freguesias onde q casta predominante é 
brâmane; o feudo das regalias gancariais encontra a sua 
expressão nas freguesias de casta perdominante chardó. No 
fundo é um complexo de superioridade a querer impor-se. 
Tratando-se de brâmanes versus outras castas, os primeiros 
escudam-se na importância da sua casta; nas freguesias onde 
não existem brâmanes, arvora-se o pendão de gancar. 


(710) BOIP de 1928, nº 88. 
(111) BOIP de 1928, n.º 55. 
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De modo geral em Salsete vigoram os exclusivismos con- 
frariais na sua forma mais radical e gritante; Bardez e Ilhas 
neste particular são mais liberais (72). 


CAPITULO SEGUNDO 


1.— A Legislação civil e o Exclusivismo confrarial 


Não consta que durante toda a história dessas corporações 
religiosas como são as irmandades de Goa, tivessem jamais os 
Ordinários diocesanos reparado nos exclusivismos confrariais 
como um mal a ser abolido. A inconsciência neste particular 


(712) As confrarias da igreja de Adonã são porventra as únicas 
em terras de Bardez às quais estã associada, não sem fundamento, uma 


- certa nota desprimorosa de exclusivismo à base da casta. A confraria 


da Senhora da Conceição e Santíssimo é na prática exclusiva de brã- 
manes e a do Senhor Bom Jesus compõe-se de sudros. A primeira e a 
segunda têm uns compromissos aprovados pelos Ordinários respecti- 
vamente em 26 de Ag. de 1752 e 13 de Set. de 1788, o que de modo 
algum é prova indicativa da prioridade da erecção da confraria da 
Conceição em relação à confraria de Bom Jesus. 

Em 1913 foi dirigida uma representação de alguns irmãos da 
irmandade de Bom Jesus ao Patriarca D. Mateus de Castro na qual 
era contestado o direito da Confraria da Conceição para o título de 
Santíssimo que leva anexo e correspondentes privilégios outor- 
gados pelo Decreto do Ordinário Diocesano de 3 de Outubro de 1892. 
Alegava a Confr.e de Bom Jesus: «A conf. da Conceição nunca teve 
precedencia do lugar, sendo o melhor lugar o da confraria de Bom 
Jesus». Muito tipicamente alvitravam os reclamantes a criação duma 
terceira confraria, a do Santissimo que fosse aberta (sic) ou então 
a divisão equitativa dos privilégios. Pelo Despacho de 16 de Jan. de 1913, 
o Patriarca decidiu pelo direito da Confraria da Conceição à precedência, 
prometendo aos reclamantes trabalhar para obter de Roma, à Confraria 
Bom Jesus, o disputado privilégio, «de pegar as varas do pálio e lanter- 
nas nas procissões do Sm.º nas festas próprias». Actualmente, é verdade, 
a prática do exclusivismo vai-se mitigando bastante, graças à evolução 
da mentalidade social. Igualmente nas Ilhas, em algumas freguesias 
onde vigorou o exclusivismo (Ribandar, Neurã por exemplo), o tempo 
encarregou-se de abolir os preconceitos do exclusivismo. 
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traduzia-se da mesma forma como se acatavam as diferenças 
entre clero nativo e clero europeu, reinóis e indígenas. O único 
facto significativo parece ser o seguinte: em Salsete, o maior 
número de compromissos das irmandades onde as restrições 
odiosas aparecem omitidas, data de 1759 para diante. Está-se 
provavelmente a ver aqui a influência da política igualitária 
e altamente democrática inaugurada pelo Marquês de Pombal 
que nas suas Instruções aos governantes da Índia ordenava: 
«sendo as divisões entre naturais e reinícolos, e entre bracma- 
nes e charodós os maiores impedimentos que obstam ao pro- 
gresso da religião e ao bem comum do Estado, deve V. Sr. 
empregar efficaz e efficacissimamente todo o zelo e actividade 
em desterrar do espírito de todos os seus súbditos aquelas 
distinções e as divisões que ellas estão causando» (7º). 

Mas a história da governação provou-se bem inconstante 
e em plena época dos regimes constitucionais se votaram ao 
olvido as sábias directrizes de Pombal como bem prova A. 
Anastásio Bruto da Costa no seu livro Goa sob Dominação 
Portuguesa ("'*). Não faltaram, de certo, espíritos ilustres que, 
recolhendo as máximas do notável ministro de D. José, pro- 
curaram instalar na índia uma governação imparcial, sem 
distinções de cores e nascimentos. Um destes foi o conselheiro 
José Ferreira Pestana que chegara a Goa em Maio de 1844. 

Ao tempo deste governador, pensava-se nos círculos ofi- 


ciais que uma das causas do atraso da sociedade goesa era o 


castismo (5). E o conselheiro Pestana, homem sincero, 
influenciado por esta mentalidade criada à sua volta e impres- 
sionado por muitos ficarem excluidos de admissão nas 


' (713) Instruções com que Hi-Rei D. José I mandou passar ao 
Estado da India, o Governador e Capitão General e o Arcebispo Primaz 
do Oriente, no anno de 1774, publicadas e annotadas por Cláudio Lagrange 
de Barbuda (Pangim, 1841), p. 10-11, 40. 

(114) Cfr. cap. XIX. 
(715) «Subsídios para a história das confrarias de Goa» por J. 
Sarmento em «O Heraldo» de 11/7/1909. 
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confrarias, devido precisamente àquele infeliz castismo, fez 
baixar a seguinte portaria datada de 30 de Setembro de 1844: 

«O Governador do Estado da India, em conselho determina 
o seguinte: Sendo insustentáveis no século actual as distinções 
das castas, impoliticas e opostas ao espírito e letra do código 
que nos rege, e absurdas quando aplicadas às confrarias; que 
são associações de indivíduos cujo fim deve ser beneficência 
e adoração da divindade; hei por conveniente ordenar, tendo 
ouvido o Parecer da Coroa e auxiliado do unânime voto do 
conselho deste Govêrno, que os administradores dos concelhos 
façam riscar dos estatutos de semelhantes associações pias, 
quaisquer artigos que dêem preeminência e exclusivismo à 
alguma casta, por forma que só o mérito e desempenho fiel 
das restantes disposições sejam os títulos q exigir dos que à 
elas se pretendem associar» ("º). 

Na realidade esta portaria inspirava-se no ideal da igual- 
dade dos cidadãos preconizado pela Carta e nos nobres intuitos 
do ilustre governador, mas era precipitada como medida; não 
avaliava as consequências que adviriam de uma abolição assim 
drástica de usos e costumes imemoriais, intimamente ligados 
às infra-estruturas socais de Goa e muito imperfeitamente 
conhecidas dos homens do Estado, europeus, que apenas anali- 
savam as coisas da Índia pelo padrão do seu continente. 

Submetida à aprovação da Coroa, a portaria do governa- 
dor Pestana foi declarada sem efeito pela Portaria do Ministé- 
rio da Marinha e Ultramar de 15 de Janeiro de 1845 em virtude 
da qual se mantiveram os estatutos abolidos. Os motivos que 
determinaram a supressão da portaria de 30 de Setembro de 
1844, foram que a supressão assim drástica dos privilégios 
confrariais representaria «uma inovação perigosa e impolítica», 
que os estatutos das confrarias eram «um direito constituido 
consagrado pela diuturnidade dos tempos, do qual nenhum 
mal resulta para a causa pública». Interpretando esta decisão 


(18) BOIP de 184k, n.º 40, p. 2. 
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superior, diria anos depois um ilustre vogal do Conselho do 
Governo: «Certamente o governo da Metrópole inspirou-se, 
para resolver o assunto com tanto acêrto, na sábia política 
do grande Afonso de Albuquerque, baseada na tolerância, não 
só dos cultos, mas também dos usos e costumes dos povos 
subjugados, — política, que por ser a única eficaz em bons 
resultados, tem sido adoptada com êxito pela Inglaterra no 
govêrno do seu vasto império indiano...» (17). 

Aquela foi a primeira tentativa do Governo civil provin- 
cial para abolir o exclusivismo nas confrarias de Goa. 

Treze anos depois, isto é, em 1857, renovou-se igual tenta- 
tiva da abolição do exclusivismo, sendo apresentada à Junta 
do Distrito uma proposta neste sentido. O governo nomeou 
uma comissão de peritos para estudar a proposta e dar o 
parecer. No seu parecer de 20 de Abril de 1857, a comissão 
entendeu que não parecia ofensiva da Carta Constitucional nem 
de outra lei divina ou humana, a admissão de certa classe de 
indivíduos numa especial sociedade com exclusão doutros que 
não tivessem os mesmos requisitos. E no tocante a confrarias 
em particular acrescentava: «...é facto notório que em Por- 
tugal se acham estabelecidas, desde remoto tempo, e se conser- 
vam debaixo do império da Carta Constitucional, confraria de 
pretos, de músicos, de sapateiros, de carpinteiros, de merca- 
dores, de pescadores, de clérigos etc. O mesmo acontece quanto 
ao monte-pio e outras diversas sociedades» (18), Pelas mesmas 
razões pois com que se permitem estas associações, não haveria 
motivo para alterar a composição das confrarias de Goa que 
«ou por seus estatutos e compromissos, ou pelo uso e estilo 
diuturno, exigem dos confrades certa procedência genalógica 
ou casta». 

Aos indivíduos excluídos não se tolhia o direito de asso- 
ciação em outras congregações deste género, «deixando gozar 


(117) Actas do Conselho do Governo do Estado da India, ano 1940, 
nº 8, p. 107. : 


(718) Op. cit, p. 107-108; «A India Portuguesa» de 1857, n.º 525. 
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àqueles do fruto dos capitais acumulados pelos seus parentes 
e avós (1º), sem ser necessário nem conveniente, como haviam 
proposto os representantes, confiscar os bens ou impor degredo 
prepétuo aos que pugnavam pela conservação desta espécie 
de herança religiosa» ("º). Este Parecer fora subscrito, entre 
outros, por Cunha Rivara, publicista de renome e autoridade 
na história do domínio português no Oriente, 

Na governação de Caetano de Albuquerque, em 1879, ainda 
se renovou o brado contra «as odiosas diferenças nos compro- 
missos das confrarias» (7!) e como para debelar este mal, 
lançou o governador uma portaria em que determinava que, 
para o futuro, o governo geral recusaria a aprovação aos com- 
promissos de confrarias em que se achasse consignada, alguma 
disposição que directa ou indirectamente pudesse signifar 
«a odiosa e insustentável distinção de castas», porquanto estas 
distinções «repugnam aos mais trivais principios da moderna 
legislação, ofendem directamente a letra e o espírito do código 
fundamental da monarquia, e contradizem completamente a 
missão das mesmas irmandades e confrarias, que deve ser toda 
de paz, de união, de beneficência e de recíproca confraterni- 
dade entre os filhos da mesma comunhão religiosa» ("*). 

A portaria não comtemplava o caso daquelas confrarias 
exclusivas que já se haviam munido da aprovação do governo. 
Estas últimas continuavam a não aceitar quem não perten- 
cesse à respectiva classe contemplada no compromisso. Do 
mesmo modo procediam aquelas que para obter do governo a 
aprovação dos seus compromissos reformados, tiveram de 
suprimir os artigos que sancionavam os exclusivismos. Este 


(719) A comissão queria significar que os gancares eram, por assim 
dizer, os fundadores dessas confrarias por meio de bens que para elas 
legaram; os descendentes destes gancares teriam assim jus exclusivo 
nestas confrarias. 

(720) «4 India Portuguesa» de 1857, n.º 525. 

(121) Art, cit. por J. Sarmento, em «O Heraldo» de 15/7/1909. 

(122) BOIP de 1879, n.º 1, p. 496. 
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foi o motivo por que o governador Albuquerque baixou uma 
nova portaria datada de 5 de Janeiro de 1880 na qual deplorava 
«os abusos que em algumas igrejas praticam as confrarias 
afastando-se das regras que os compromissos prescrevem, resul- 
tando dai escândalo, cuja repetição muito importa prevenir». 
Ordenava por isso que em todas as confrarias do Estado da 
Índia se observassem «escrupulosa e fielmente as disposições 
dos respectivos compromissos sem distinção das castas», 
devendo as confrarias que não tivessem os seus compromissos 
aprovados «passar a elabora-los no prazo de seis meses, subme- 
tendo-os em seguida à aprovação superior» ("ºº). 

E o governador Albuquerque foi ainda mais longe para 
cortar margem a todas as tergiversações. Pela Portaria de 6 
de Novembro de 1880 determinava ele «que as Confrarias 
cujos compromissos tiverem estabelecidas distinções ou dife- 
renças na admissão dos irmãos, tratem desde já de proceder à 
reforma dos mesmos compromissos no sentido da doutrina 
consignada nos pareceres de 5 de Janeiro, submetendo-os depois 
à resolução deste governo geral» (24). 

Houve nesta ocasião confrarias que teimaram em consez- 
var nos seus compromissos as cláusulas restritivas, como a 
confraria de S. João Baptista da igreja de Velim e a confraria 
de N. Sr.: da Ajuda da igreja de Orlim. Os seus compromissos 
foram devolvidos pelo governo para serem reformados. 

Vem a propósito transcrever aqui embora sumãriamente, 
o Parecer do Procurador da Coroa e Fazenda ao governador 
geral, o qual dizia respeito aos compromissos das citadas con- 
frarias. Neste seu Parecer, o Procurador da Coroa e Fazenda 
entendia que as ditas confrarias deviam «mandar reformar 
os compromissos de modo a ficar completamente anuladas 
todas as diferenças e distinções pelo que respeita à admissão 


(123) BOIP de 1880, n.º 2, p. 5. 
(124) BOIP de 1880, n.º 125, p. T4T. 
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dos irmãos e aos direitos e regalias dos confrades já inscritos». 
Depois, pelo Ofício de 1 de Outubro de 1880: 

«Seja-me lícito acrescentar que a portaria do Ministério 
do Reino de 6 de Dezembro de 1872, facilitando mais do que 
as anteriores determina no n.º 4º que nos compromissos 
se estabeleça que poderão ser admitidos para irmãos os indi- 
víduos de ambos os sexos, de maior idade ou emancipados 
parecendo-me que tão sômente isto se deve estabelecer nos 
compromissos quanto à admissão dos confrades, pois tenho 
como desarmónico com os princípios da religião e com os de 
uma boa política permitir-se que nas confrarias se alimentem 
e perpetuem os ódios e rivalidades de raças, de castas e parti- 
dos» ('25). Precisamente por isso achava ele que tinha a sua 
razão de ser a aprovação dos compromissos da parte do 
governo, pois ele, o governo, «aprovando os compromisos, não 
cumpre com uma mera formalidade, mas tem o direito e o dever 
de evitar que neles se inscrevam disposições que contrariem o 
fim racional do homem e da sociedade, que possam perturbar 
a ordem pública e ofereçam menos garantias de uma boa 
administração. 

Ora as confrarias deveriam abrir as suas portas a todos 
os católicos que se préstem a observar os seus estatutos, «devem 
tê-las tão francamente abertas como as tem a Igreja de que 
são filhas, onde todos tem entrada». Permitir portanto a cons- 
tituição de confrarias onde, «como numa cujo compromisso 
tenho presente» (77º) só é permitida a entrada de gancares de 
uma certa localidade, «constituindo assim uma espécie de 
morgado, um privilégio de certas famílias, que cousa alguma 
justifica, parece-me cousa pouco própria dos tempos em que 
vivemos e dos princípios de liberdade e igualdade que se tra- 


(125) BOIP de 1880, n.º 111; Legislação para à Administração das 
Confrarias (1878-1886), p. TI. l 
(728) Da irmandade de S. João Baptista da igreja de Velim. 
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duzem nos artigos de maior parte das nossas leis moder- 
nas» (2). 

A base da portaria de 5 de Janeiro de 1880 do governador 
Caetano de Albuquerque, não poderiam mais subsistir confra- 
rias que mantivessem exclusivismos sob qualquer forma, A 
questão parecia já encerrada. Mas a reacção dos partidários 
dos exclusivismos, de modo como tentaram frustrar o cumpri- 
mento da lei, oferece episódios interessantes que bem se podiam 
mencionar aqui sem receio de adentrarmos em supérfluas minu- 
ciosidades. Ora temos o caso de Assolnã. 

A irmandade do Santíssimo Sacramento da igreja de 
“Assolnã, irmandade essa chamada «maior», era o feudo exelu- 
sivo dos pertencentes à família dos gancares «das tres varas 
ou repartições, denominadas duas dos Curovas e a terceira 
dos Vangrins, primeiros estabelecidos na dita freguesia de 
Assolnã, com exclusão de qualquer outra que não pertença às 
ditas familias» (8). A abolição oficial dos exclusivismos 
ofereceu à classe rival, à dos não-gancares, a vindicta com 
que desforrar o status de inferioridade a que estavam votados. 
A ofensiva iniciou pelo requerimento dum indivíduo de nome 
Pedro Paulo Rodrigues, de Assolnã, que pediu a sua admissão 
nos trâmites do respectivo compromisso da irmandade (129). 
-A mesa administrativa da irmandade indeferiu o pedido de 
admisão do candidato por este não ser da família dos compo- 
nentes e o compromisso explicitamente determinar que «a mesa 
administrativa só pode admitir para confrades depois de bem 
conhecidos ser da família dos componentes, isto é dos gan- 
cares de Assolnã». Pedro Paulo recorreu ao Conselho da Pro- 
víncia. Simultâneamente subiu também ao mesmo Conselho 
uma «reclamação» da parte dos gancares confrades na qual 


(727) Legislação para a Administração das Conjrarias, op. cit., 
p. 71. 

(728) BOIP de 1928, n.º 38, p. 564. 

(72º) Cap. IX, art. 2.º do compromisso vigente ao. tempo. 
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sustentavam que a rejeição do pedido de admissão da parte 
de Pedro Paulo fundara-se no próprio compromisso da irman- 
dade «aprovado pelo Acórdão. do Conselho de Destricto de 18 
de Setembro de 1869, no qual se achava estabelecido que só 
podem ter ingresso na irmandade os membros das famílias 
dos gancares chamados de tres varas ou repartições». O Con- 
selho da Província reunido em sessão de 4 de Novembro de 1880 
decidiu em favor do referido não-gancar Pedio Paulo, man- 
dando que fosse admitido na irmandade do «Senhor Santis- 
simo» da igreja de Assolnã. 

A simples leitura deste acórdão (':º) vê-se logo que o 
Conselho da Província se ateve, ao julgar a questão, a um 
critério, antes de ordem moral e social, que estrictamente 
jurídico, Realmente o motivo principal que determinou a deci- 
são foi «que as confrarias, como instituições de piedade, devem 


“abrir as suas portas a todos os católicos que se prestem a 


observar os seus estatutos, e devem tê-las tão francamente 
abertas como as tem a Igreja de que são filhos, onde todos têm 
entrada». A confraria do Santíssimo não se deu por vencida, 
do acórdão recorreu ela para o Supremo Tribunal Administra- 
tivo que pelo seu decreto sobre consulta de 16 de Novembro 
de 1887 revogou o referido acórdão e pelo Acórdão do Conse- 
lho da Província de 13 de Setembro de 1888 se determinou 
fossem riscados do catálogo os confrades não-gancares já admi- 
tidos em virtude do Acórdão de 4 de Novembro de 1880 ("!). 

Como era de esperar, o Supremo Tribunal Administrativo 
naquele seu Acórdão de 16 de Novembro de 1887 repunha a 
questão confrarial de Assolnã no seu devido contexto jurídico. 
De facto, a instituição da irmandade do «Senhor do Santíssimo» 
da igreja de Assolnã obedecia a uma respeitável e curiosa 
deixa duma fundadora com todos os requisitos da lei. É que 
tendo falecido na sua freguesia de Assolnã, Joana Teresa Dias 


(730) BOIP de 1880, n.º 125, p. T48. 
(731) Art. cit. em O Heraldo de 16/7/1909. 
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legou em testamento aberto, em 25 de Abril de 1863, a 
quantia de treze mil xerafins para se instituir uma confraria 
do Senhor Santíssimo na igreja de Assolnã, com a condição 
expressa de só poderem fazer parte dela os membros das fami- 
lias pertencentes às três primeiras repartições de que se com- 
põe a confraria da Senhora dos Mártires e que vem a ser: 
dos naturais Curovas do bairro de Cima, dos naturais Curovas 
do bairro de Baixo e dos naturais Vangrins. De harmonia 
com as disposições testamentárias, organizou-se e instituiu-se 
o compromisso que foi aprovado por acórdão do Conselho do 
Governo da Província de 16 de Setembro de 1869 (2). 

Ora posteriormente, vários indivíduos pertencentes à 
quarta repartição chamada dos moradores reclamaram a sua 
admissão, reclamação que foi deferida pelo Acordão do Conse- 
lho do Governo de 4 de Novembro de 1880 a que se fez referên- 
cia atrás. Era precisamente deste Acórdão que era interposto 
o recurso pelos componentes gancares da irmandade, alegando 
os recorrentes, e com razão, q) que a vontade da testadora 
tinha, de ser fielmente cumprida e as disposições testamentárias 
executadas, uma vez que não fossem impossíveis absolutamente 
ou contrárias à lei (Cod. Civil de 1884, art. 174, 3.º), b) que 
por isso o Acórdão é ilegal, visto que a sua decisão etendo 
claramente as disposições testamentárias ("º). 

Estava pois na lógica destes fundamentos a sentença do 
Tribunal Administrativo que revogou o citado Acórdão, nem 
outra podia ser a decisão, visto ao governador geral da Índia 
pertencer sômente conceder ou negar a sua aprovação à insti- 
tuição da confraria de que se trata, caso entendesse que as 
cláusulas do seu compromisso se opunham às leis gerais do 
país ou particularmente da província, faculdade esta que era 
conferida pelo art. 226 n.º 2 do Código Civil. O que não podia 
era que, enquanto vigorasse o compromisso, se não fizesse a 


(732) BOIP de 20/h/1988. 
(733) Diário do Governo de 1880, n.º 80. 
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admissão de irmãos de harmonia com ele e, portanto, só dentro 
das três repartições dos gancares, com exclusão absoluta dos 
moradores. Porque, caso contrário, os estatutos deixariam de 
ser a norma orgânica por que se deve reger a respectiva asso- 
ciação. 

De resto esta jurisprudência não seria novidade ao gover- 
nador Caetano de Albuquerque. Anos atrás ("t), tentara já 
ele a aprovação da Coroa da sua Portaria de 6 de Novembro 
de 1880 e também a revogação da Portaria Régia de 15 de 
Janeiro de 1845, mas fora inatendido em ambos os pedidos. 
O Decreto Régio de 3 de Setembro de 1881, que lhe viera em 
resposta, declarava sem efeito a P. P. de 6 de Novembro 
de 1880, porquanto ao governador competia sômente a apro- 
vação dos estatutos de piedade e beneficência. Ele poderia. pois 
recusá-la caso julgasse que os estatutos não se conformavam 
com a doutrina aludida nas suas portarias (5 de Jan., 6 de 
Nov. de 1880) ("). 

O que não podia era «estender este procedimento às insti- 
tuições cujos estatutos se achavam já aprovados, porque estes 
constituiam a sua lei orgânica que os poderes públicos têm 
não só de acatar mas ainda de fazer observar e cumprir» (1º). 
Isto não obstava a que as referidas associações pudessem por 
meios que as leis lhes facultassem, reformar os seus estatutos, 
em harmonia com aqueles princípios, sujeitando-os de novo E 
aprovação civil, faculdade que era reconhecida por inúmeras 
Portarias e Pareceres ("*'). 

Em consequência deste decreto, foram considerados como 
inalteráveis os compromissos já munidos de uma aprovação 
real. Devia-se recusar a aprovação, até se eleminarem «as dis- 
tinções de casta e classe» sômente aos compromissos não 


(734) BOIP de 1881, n.º I1Í. 

(135) Fez-se referência a estes diplomas. 
(138) BOIP de 1881, n.º 111, p. 664. 

(737) Tbid. cit. 
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dotados daquela aprovação, mas aos compromissos já apro- 
vados cumpria ao governador observar o que se acha estabe- 
lecido, em conformidade com as ordens estabelecidas na referida 
portaria régia (7º). Mais tarde, ainda os aprovados pelos Ordi- 
nários diocesanos e governadores civis se consideraram inalte- 
ráveis, pois o ofício de 5 de Dezembro de 1881 determinava: 

«Que devem ser respeitados não só os compromissos das 
confrarias aprovados pelo governo de Sua Magestade, mas 
também todos os outros que estejam já aprovados pelos pre- 
lados diocesanos e pelos governadores deste Estado, bem como 
aqueles que, por antiquíssimos, não importarem senão a reno- 
vação do que estava já estabelecido» (7º). 

Donde, os estatutos, conquanto incluíssem artigos descri- 
minatórios, não podiam ser modificados pelo governador, mas 
este poderia recusar a aprovação dos compromissos das con- 
frarias que dela precisassem por qualquer motivo. 

Ora dava-se precisamente este caso com a confraria do 
«Santíssimo e Senhora de Guadalupe» e a de «S. Sebastião, 
Mártir» da igreja de Curtorim do concelho de Salsete. Estas 
irmandades eram exclusivas. Em 30 de Novembro de 1908, 
apresentaram elas ao governador geral do Estado da Índia o 
projecto de um novo compromisso e pediram a aprovação do 
governo. O administrador das Confrarias informou em 13 de 
Abril do mesmo ano que no projecto não via disposição alguma 
que fosse contrária às leis, mas observou que o artigo 5.º do 
compromisso restringia a inscrição nessas irmandades exclu- 
sivamente aos descendentes legítimos em linha recta ou cola- 
teral dos instituidores. O Conselho da Província em sessão de 
12 de Julho de 1909, deu parecer favorável à aprovação do 
novo compromisso, sob a reserva de que se eliminasse o refe- 
rido artigo 5.º. O Governador Geral conformando-se com o 


(738) Circular da Secretaria Geral do Governo da India de 14 de 


Nov. de 1881. 
(739) «O Heraldo» de 20/7/1909. 
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voto do Conselho da Província aprovou, pela Portaria de 13 de 
Setembro de 1909, o compromisso novo, excluindo o artigo que 
estabelecia a restrição. As Confrarias interpuseram recurso 
ao Supremo Tribunal Administrativo. Alegavam elas: 

1) Que a restrição do art. 5.º do projecto vem dos velhos 
estatutos das confrarias, desaparecidos do arquivo no decorrer 
dos tempos, mas conservados pela tradição, e que por isso 
devia ser respeitada em conformidade com a portaria de 3 de 
Setembro de 1881; 

2) Que o governador geral não podia por si só fazer a 
alteração que fez no citado artigo 5.º, pois pelo Código Admi- 
nistrativo de 1842 os estatutos devem ser feitos de acordo 
entre o governo e as confrarias, e pelo decreto de 22 de Outubro 
de 1868 e o Regulamento das Confrarias de 6 de Fevereiro de 
1879, art. 29.º e 33.º, os governadores sômente podem conceder 
ou negar a aprovação aos compromissos, competindo às con- 
frarias organizá-los, modificá-los ou reformá-los; 

3) Que a cláusula eliminada, mencionando o princípio d 
hereditariedade e sucessão e garantindo «a necessária homo- 
geneidade dos elementos congregados para o bom governo da 
confraria», devia ser mantida; 

+) Que, ainda que pela cláusula em questão sômente 
tivessem acesso às confrarias indivíduos de uma casta com 
exclusão das outras, nem por isso a mesmo cláusula podia e 
devia ser eliminada, pois a desigualdade social é um facto que 
subsiste ainda nos costumes; 

9) Que nenhum princípio de jurisprudência ou de moral 
é ofendido pela referida. cláusula (4º). 

O Procurador da República foi de parecer que o governa- 
dor andara, bem em aprovar o compromisso com a supressão da 
cláusula restritiva, por ser tal cláusula ilegal e por isso nula 
(art. 31.º n.º 1 do Regulamento das Confrarias de 1897 ), e que 
não era aplicável ao caso o art. 29.º invocado pelos recorrentes, 


(740) Diário do Governo de 9/12/1910. 
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pois «era doutrina corrente que os governadores podem, ao 
aprovar os compromissos, eliminar deles quaisquer preceitos 
que julguem inconvenientes ou ilegais e sômente não os podem 
substituir por outros». O governador geral sustentando a sua 
doutrina alegava: 

a) A cláusula suprimida implica uma restrição sob a base 
de casta, porquanto sendo de casta brâmane todos os institui- 
dores das confrarias, com excepção de um que era europeu, 
e não havendo na India comisturação de castas, com a referida 
cláusula as confrarias tinham só em vista, e conseguiam-no, 
impedir a admissão de confrades que não fossem brâmanes 
ou descendentes daquele europeu. 

b) Pela Portaria Provincial de 6 de Novembro de 1880 
foram abolidas na India todas as distinções de castas ou quais- 
quer outras classes. 

c) Pela Portaria do Ministério da Marinha e Ultramar 
de 3 de Setembro de 1881 cabe nas atribuições do governador 
geral introduzir nos compromissos das irmandades os preceitos 
da referida portaria provincial. 

d) Finalmente que a mesma doutrina foi sancionada pelo 
decreto sobre consulta deste tribunal de 4 de Janeiro de 1906. 

O Ministro da Marinha negou provimento ao recurso inter- 
posto pelas Confrarias pelo seu decreto de 8 de Dezembro de 
1910 sobre consulta do Supremo Tribunal Administrativo ('º). 
Os fundamentos em que se baseou esta decisão foram os 
seguintes: 

1) que as leis vigentes portuguesas não autorizam a dis- 
tinção de castas, nem permitem o estabelecimento de privilégios 
em favor de determinadas famílias, na admissão dos confrades; 

2) que a cláusula eliminada tendia a estabelecer, de facto 
e de direito, aquelas distinções e privilégios; 

8) que o governador-geral, suprimindo a mesma aliada, 
nem violou a lei nem excedeu as suas atribuições, porque, tra- 


(141) Legislação Portuguesa de 1910, vol. II, p. 157. 
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tando-se de um compromisso novo, tinnha de observar os 
preceitos da portaria de 3 de Setembro de 1881. 

Como quer que se encare a força das alegações jurídicas 
de parte a parte, certo é que os ventos da nova era política já 
não sopravam favoráveis aos defensores dos exclusivismos. No 
programa da República que marcava pelo signo da liberdade 


.e igualdade para todos os cidadãos, independentemente da raça 


ou religião, não haveria cabida ao que estabelecesse diferenças 
ou segmentações em classe ou castas. Uma orientação nos cir- 
culos oficiais ou do governo parecia assim traçada; os defen- 
sores do exclusivismo não prometiam ganhar aí apoio nas suas 
pretenções, contra a maré crescente dos revoltados que achavam 
humilhante para eles a existência dessas irmandades fechadas. 
Mas não faltaram casos de resoluções políticas desconcertantes. 
Temos o caso da Irmandade de «Santo Inácio e Santas Almas» 
da igreja da famosa freguesia de Cuncolim. 

Era uma confraria fechada que viera praticando o exclu- 
sivismo «de facto», «por tradição não interrompida». Porém 
deu-se o caso de um tal Miguel João Fernandes, de Verodá, de 
Cuncolim, ter pretendido a sua admissão na confraria contra 
toda a praxe. A mesa administrativa da confraria indeferiu 
a petição por «o requerente não possuir os requesitos precisos 
e indispensáveis, exigidos pelo art. 2.º do compromisso da 
mesma confraria de Santo Inácio, aprovado por portaria provin- 


“cial n.º 879 e publicado no Boletim Oficial de Maio de 1896» (142). 


O pretendente Fernandes recorreu desta decisão à Confra- 
ria (7), que na sua reunião de 18 de Março de 1928, deliberou 


(742) Confraria de «Santo Ignacio e Santas Almas»: Recurso do 
Confraria ao Supremo Tribunal Administrativo pelo procurador R. Rebelo 
(ed. do autor, 1929, pgs. não numeradas). 

(743) Art. 5.º do compromisso: «Quando haja dúvida sobre a admis- 
são de algum pretendente, ou quando a mesa faça inscrever no catálogo 
pessoa que não possa entrar nesta confraria nos termos dos artigos 
do compromisso, reunir-se-ã a Confraria a pedido da mesa ou de algum 
interessado e resolverá a pretensão por maioria de votos». 
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«unânimemente confirmar o despacho da mesa administrativa 
que indeferiu a pretenção do referido João Fernandes que 
desejava ser confrade e como tal inscrito no respectivo catálogo, 
e julgar improcedente para todos os efeitos o presente recurso, 
negando-lhe provimento». 

J. F. reorreu desta decisão ao Tribunal Administrativo 
Fiscal e de Contas que, nessa causa contencioso-administra- 
tiva, deliberou «dar provimento ao recurso e mandar que a 
Confraria determine o deferimento do recorrente, com custas 
pela Confraria» ("“*). Desta decisão a Confraria recorreu, em 
última instância, ao Conselho Superior das Colônias. 

Vejamos. A questão legal girava toda à volta do art. 2.º 
do compromisso da referida confraria que dispõe o seguinte: 

«São hábeis para entrar nesta Confraria, sem diferença 
de condição e casta, os indivíduos de um e outro sexo, não só 
dos sobreditos vangores, mas quaisquer outros, sendo católicos, 
moradores na freguesia de Cuncolim, de entendimento são, de 
boa conducta. civil, moral e religiosa e pagando a joia estabe- 
lecida no art. 4.º» (15). Ora a confraria de «Santo Inácio» 
sustentava que a cláusula «mas quaisquer outros (van- 
gores)» se referia «aos oito vangores» componentes da Con- 
fraria principal do «Santíssimo» da mesma igreja de Cuncolim. 
Como o candidato Fernandes não pertencia nem aos quatro 
“ vangores «fundadores da Confraria de Santo Inácio» (art. 1.º 
$ 1), nem aos oito vangores «fundadores da Confraria do San- 
tissimo e Senhora da Saúde» (art. 1.º do compromisso desta 
confraria) ('*º), a sua pretensão foi indeferida. 

O Tribunal Administrativo, ao contrário, entendeu que 
aquela expressão «mas ainda quaisquer outros» se devia tomar 


(744) Cfr. «Confraria de Santo Ignácio e Santas Almas: Recurso» 
cit. 

(145) BOIP de 1896, n.º 51. 

(748) Tbid. 
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no sentido de «quaisquer outras pessoas», pertençam cu não 
a qualquer daqueles vangores. 

No seu recurso ao Conselho Superior das Colónias, a 
Confraria de «Santo Inácio» repisando a sua antiga interpre- 
tação da cláusula (quaisquer outros vangores), alegava em 
seu favor o caso julgado da Irmandade do «Santíssimo e Nossa 
Senhora da Esperança» da igreja de Chinchinim, pelo Acórdão 
do Supremo Tribunal Administrativo. Partindo do princípio de 
que as confrarias são associações voluntárias, com seus regi- 
mentos particulares, que constituem a sua lei orgânica, o 
Acórdão decidira em favor da Confraria de Chinchinim, em 
caso idêntico ao da Irmandade de «Santo Inácio» (14). 

Ora como se teria pronunciado o Conselho Superior das Coló- 
nias tratando-se da Confraria de «Santo Inácio» da igreja de 
Cuncolim? Temos o Acórdão de 16 de Dezembro de 1929 (748) 
que deu por provido o recurso da Confraria baseando-se em 
que, sendo lícito haver confrarias fechadas, a Confraria de 
Santo Inácio se achava no seu direito de recusar entrada a 
quem não satisfaça determinados requisitos que têm por fim 
sancionar costumes dignos de respeito e que não ferem a 
ordem pública. 

O leitor que tenha percorrido a história das decisões aqui 
referidas e outras, não deixará por certo de se desconcertar 
com a inconstância de critérios com que, ao fim e ao cabo, 
os Tribunais Superiores julgavam estes “casos confrariais' da 
Índia Portuguesa. 


1.1 — No Conselho do Governo em 1938. 


Se até agora o Governo se empenhara por meio de vários 
diplomas legais referidos atrás, em abolir os exclusivismos, 
nem sempre com muito êxito, fizera-o de sua iniciativa parti- 


(747) Diário do Governo de 1916, n.º 19h; BOIP de 1916, n.º 75. 
(748) BOIP de 11 de Março de 1930, p. 341-342. 
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cular, livremente, por uma política ditada de um sincero ideal 
de estabelecer um regime de igualdade aplicável a indivíduos 
que professam a mesma religião. Ao diante, porém, um outro 
factor externo virá a influir. Pelo advento do Estado Novo, na 
sociedade de Goa, especificamente das aldeias, ia-se proces- 
sando uma modificação lenta das suas estruturas sociais, em 
razão de causas várias, entre as quais se conta a emigração 
para a Índia vizinha. 

A melhoria da sua situação económica, o contacto com 
os ideais democráticos de igualdade, ia criando neste bloco de 
emigrados a consciência de indignação contra umas praxes, 
como a das confrarias exclusivas, que tanto os inferiorizava, 
precisamente no dia (refiro-me ao das festas da aldeia) em que 
eles gostariam passear a vaidade de sua ascenção social. 
Afinal, «fulano», regressado rico e janota, tinha à má, cara, de 
enfileirar na «sua» confraria, com a cor da opa que lhe traía 
públicamente o seu «status inferior». 

Quando portanto em 10 de Agosto de 1933, veio publicada 
no Boletim Oficial da India Portuguesa uma proposta, a ser 
discutida no Conselho do Governo, proposta essa que tinha em 
vista eliminar dos compromissos das irmandades de Goa quais- 
quer disposições que sancionassem os chamados exclusivismos, 
o Governo, mais do que por vontade própria, viu-se forçado 
a tomar essa medida devido à forte pressão dos emigrantes 
goeses, descontentes desses exclusivismos. 

«A proposta que acaba de ser posta à discussão — disse-o 
o presidente do Conselho da Índia — formulada sem a minima 
pretensão de impecabilidade, procura, entretanto, satisfazer 
à justa aspiração de uma boa parte da comunidade cristã 
natural deste Estado, que vive principalmente no nosso terri- 
tório e no da vizinha India Inglesa, aspiração essa traduzida 
em petições devidamente fundamentadas e dirigidas, ainda há 
pouco, às mais altas entidades oficiais da Colónia e da Metró- 
pole». 
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E continuando: «Ao acentuar que essa aspiração é justa, 
embora não tenha o consenso unânime, como aliás era de 
prever, dado o infeliz preconceito que ainda reside no espirito 
de muitos não libertos de antigos vínculos ancestrais, ereiam 
V. V. Excias. que o fiz com inteira consciência e com q convio- 
ção profunda de que traduzindo-a num diploma legal, não 
faria mais do que acabar com uma anomalia, que nenhuma 
razão séria e de pêso tem a apoia-la e com um absurdo que, 
como todos os absurdos de modo algum se justifica por mais 
subtilezas que se empreguem». 

Apresentada assim, sob a veste predominante de casta, 
traindo pouco conhecimento das raízes e «nuances» que o 
exclusivismo confrarial reveste em Goa, a proposta bem inten- 
cionada do Governo prestou-se a sério ataque dos opositores 
que lhe moveram uma barragem de argumentos nada despi- 
ciendos (':º). A proposta por isso não vingou. Acabou por ser 
rejeitada por sete votos contra quatro. 


1.2— 0 Diploma Legislativo de 1940. 


A crescente onda de descontentamento, môrmente entre 
os emigrantes goeses, motivou uma nova representação de 1700 
&oeses residentes na Índia vizinha, em que tornavam a insistir 
com as autoridades do Governo Português pela abolição dos 
exclusivismos nos estatutos das irmandades de Goa. 

A representação fora enviada em 2 de Outubro de 1936, 
através do vice-consul gerente do consulado geral de Portugal 
em Bombaim, ao Ministro das Colónias que, por sua vez, a 
enviou ao Governador da Índia Portuguesa par este emitir o 
Seu parecer e «mandar ouvir sobre o assunto o Patriarca das 
Índias». Com o seu ofício de 21 de Outubro de 1937, enviou o 
encarregado do Governo Geral ao Ministro das Colónias a 


(749) Cfr. Proposta n.º 111/1938 em Actas do Conselho do Governo 
do Estado da India, 1988. p. 2891-247. 
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cópia da seguinte informação prestada pelo Patrirca das Indias. 


acerca das modificações a serem introduzidas nos estatutos 
das irmandades exclusivas de Goa. 

<A face das leis canónicas — escrevia o Patriarca D. An- 
tório — nada há que obste a que nas confrarias se acabe o 
exclusivismo; segundo o espírito do cristianismo, todos os 
homens dão iguais diante de Deus» (7º). 

De harmonia com o despacho de 11 de Março de 1938 do 
Ministro das Colónias foi oficiado em 29 de Julho do mesmo 
ano pela Direcção Geral da Administração Política e Civil do 
Ministério das Colónias ao Governador Geral do Estado da 
India que o assunto em questão devia ser novamente apreciado, 
apresentando o mesmo governador nova proposta ao Conselho 
do Governo, análoga ou igual à de 10 de Agosto de 1933. 

Reuniu-se assim o Conselho do Governo em Sessão extraor- 
dinária de 8 de Agosto de 1940, na qual o Governador Geral 
renovou a proposta de 1933, fazendo em seguida a comunica- 
ção da reclamação havida da parte dos. emigrantes em 1936, 
da opinião emitida pelo Patriarca de Goa, concluindo por dizer 
que das 215 confrarias existentes, havia apenas 25 cujos com- 
promissos admitem exclusivismos, tendo 13 tomado por base 
o gancarismo e as restantes a casta. Que estas últimas eram 
inadmissíveis, era evidente — frisou ele então—e só fica 
alguma dúvida no que respeita aos gancares ("*!). 

É para notar que é pela primeira vez que se distinguem 
as duas raizes do exclusivismo, a saber: casta e gancarismo. 
Um ilustre vogal do Conselho do Governo, defendendo o direito 
do exclusivismo, pôs esta distinção nos seguintes termos com 
clareza: 

O exclusivismo nas confrarias pode ter a sua razão em 
dois factores: q) casta, b) gancaridade. Não se deve confundir 


(750) Cit. no Parcer n.º 281 da 3.º Secção do Conselho do I. €C. de 
11/5/1942, É 
(751) Loc. cit. 
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casta com gancar. Uma confraria exclusiva de gancares pode, 
por este título, admitir diferentes castas, contanto que os indi- 
víduos sejam gancares ("*). E concretizando esta mesma ideia 
um outro vogal na Sessão de 1933: «... de maneira que há fre- 
guesias onde só os gancares, que em algumas freguesias são 
de castas diferentes, são os únicos que podem fazer parte da 
respectiva confraria principal, como por exemplo na freguesia 
da Raia que se compõe das Comunidades da Raia e Camorlim, só 
podem ser confrades brâmanes gancares da Raia e chardós 
gancares de Camorlim ('*). Na freguesia de Navelim, antiga- 
mente, além doutros, entravam os curumbins, gancares de 
Davorlim e Dicarpale; em Chichinim, chardós e sudras porque 
eram gancares. Ao passo que aos brâmanes ou chardós, que 
são só residentes e não gancares, não é permitido o ingresso 
nestas Confrarias. Dá-se ainda o caso de indivíduos, sendo 
parentes entre si, não poderem entrar na mesma Confraria, 
porque uns são gancares e outros simples moradores» ("*). 

Se o exclusivismo à base da casta não tem título jurídico 
algum para subsistir, não sucede outrotanto com o exclusi- 
vismo à base gancarial que o tem. Qual é esse? 

O exclusivismo à base gancarial tem as suas raizes num 
facto histórico, «irrefutável, de os primeiros componentes ou 
gancares de certas Comunidades agrícolas, que foram os pri- 
meiros cristãos, terem sido fundadores ou benfeitores do 
templo aldeano e das primeiras confrarias que se imstituiram 
para a manutenção do culto nesse templo. Em umas Comuni- 
dades aconteceu serem os componentes brâmanes, em outras 
chátrias e ainda algumas de todas as castas» (1). 

Encontra-se um paralelo confirmativo no facto de só os 
gancares poderem fazer parte das mazanias dos templos 


(152) Actas do Conselho do Governo, 1940, p. 104 segs. 115. 
(758) Actas cit. 1933, p. 241. 
(754) Tbid. 
(755) Actas cit., 1940, p. 105-106. 
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hindús (**). Os gancares têm esse direito porque foram eles 
os fundadores ou benfeitores dos pagodes. Quando os gancares 
se converteram em massa e os bens das Comunidades adju- 
dicados aos templos hindús se destinaram à construção, repa- 
ração e dotação das igrejas, os gancares-mazanes passaram 
a ser gancares-confrades com as mesmas regalias. O direito do 
exclusivismo gancarial seria portanto um privilégio de natu- 
reza remuneratório, a modo dum «jus patronatus» concedido 
pela Igreja aos gancares e a seus descendentes em prol dos 
grandes benefícios prestados à causa da religião cristã. 

Perguntava por isso indignado um defensor da causa do 
exclusivismo: 

«Que serviços prestaram à religião os antepassados dos 
signatários daquela representação, para hoje, séculos depois, 
reclamarem os mesmos privilégios de que gozam os descen- 
dentes dos primitivos fundadores e doadores da confraria 
principal? Não é justo, não é razoável, não é moral que esses 
descendentes aufiram algum privilégio nessa confraria em 
actos solenes da igreja paroquial, quando foram os seus ante- 
passados que a estabeleceram e dotaram com capitais e bens; 
cujos rendimentos são os que sustentam o culto nessa Igreja? 
Será justo e moral que uns individuos se constituam em agre- 
miação com os seus capitais e, séculos depois, venham outros 
forçar as portas dessa agremiação, alegando tão sômente 
princípios liberais?» (':7). Mas da leitura da acta daquela ines- 
quecível sessão do Conselho do Governo parece que, acima da 
força dos argumentos jurídicos, prevaleceram os princípios 
liberais a que forçosamente o governo não podia virar costas 
naquela conjuntura da história, sem consequências políticas 
a lamentar. 


Posta à votação, saíu vitoriosa a proposta pela abolição 
do exclusivismo de qualquer espécie. O fundamento jurídico 


(756) Actas cit. 1988, p. 238-239. 
(757) Acias cit. 1940, p. 109. 
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em que se baseou esta decisão estã muito lacônicamente 
expresso nas palavras finais do presidente do Conselho Legis- 
lativo da Índia Portuguesa. Disse ele: «Quanto aos gãocares, 
a discussão esclareceu-o bastante. Ser gãocar é um privilégio 
hereditário, de nascimento, que a lei não pode reconhecer» (5º). 

Saiu assim em 7 de Outubro de 1941 publicado o Diploma 
Legislativo n.º 1091 contendo apenas um artigo, repetição fiel 
do artigo 1.º do projecto de 1933. Logo pelo seu ofício de 23 do 
mesmo mês, o Governador Geral comunicou ao Ministro das 
Colónias que, com a plublicação do referido diploma, conside- 
rava resolvido o assunto dos exclusivismos confrariais 

Porém os partidários das confrarias fechadas de Salsete 
não se conformaram com a decisão tomada pelo governo, recor- 
reram eles ao Ministro das Colónias. Alegavam os recorrentes: 

1) Que o D. L. n.º 1091 é inconstitucional; 

2) Que a matéria nele tratada é estranha às atribuições 
do Governo Geral e do Conselho do Governo; 

8) Que foi publicado já depois de estar em vigor, no Estado 
da India, a Concordata entre a Santa Sé e o Estado Português, 
cujo artigo 3.º era aplicável ao caso; 

4) Que a alteração, modificação ou reforma dos compro- 
missos das confrarias é dependente sômente da deliberação da 
assembleia geral da corporação, tomada por maioria dos con- 
frades hábeis para votar e da subsequente aprovação do 
Governo Geral, ouvida a secção permanente do conselho do 
governo. 

5) Que o diploma em objecto priva os confrades, funda- 
dores das confrarias fechadas, de um direito estabelecido nos 
seus compromissos já aprovados civil e canônicamente, cau- 


(758) Op. cit. 126. 
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sando também efeitos prejudiciais aos reais interesses das 
confrarias na esfera da sua actividade e manutenção. 


Tratava-se de argumentos idênticos aos apresentados na 
sessão do Conselho do Governo pelos vogais que ali haviam 
defendido o exclusivismo confrarial. Nenhuma alusão fora 
então feita ao art. 3.º da Concordata, visto ela ter sido publi- 
cada no Boletim Oficial de 31 de Outubro de 1940, e a sessão 
se ter efectuado em Agosto do mesmo ano. - 


Em ofício de 29 de Setembro de 1941, a repartição de 
Justiça, Instrução e Missões devolveu o processo em aprecia- 
ção, tendo juntado um extenso parecer sobre a matéria do 
recurso, dado pelo consultor jurídico deste Ministério. Diz o 
autor do parecer, apreciando os argumentos avançados pelos 
recorrentes: 


«Invoca-se, além da ilegalidade do diploma, a sua incons- 
titucionalidade, tanto pelo que respeita à forma (condições da 
sua existência), como no que se refere ao objecto (violação 
dos preceitos constitucionais e dos princípios consagrados na 
Constituição), Mas não se trata prôpriamente do incidente 
da, inconstitucionalidade previsto no art. 128.º da Constituição 
e no art. 4.º n.º & do Regulamento do 0.1. 0. P., pois a questão 
não foi levantada perante qualquer tribunal ou perante a pri- 
meira Secção deste Conselho e por isso, devem as referidas 
exposições ser consideradas apenas para efeito do art. 12.º da 
Carta Orgânica (anulação do diploma) e não do art. 18.º 
(simples revogação), como pedem os interessados.» 

Não era preciso portanto apreciar as alegadas infracções 
à Constituição, ao Acto Colonial e ao art. 37 da Carta Orgânica, 
mas apenas ponderar as respeitantes aos arts. 246.º e 247.º 
deste último diploma e as referentes à Concordata. Viola o 
D. L. 1091 o art. 246 da Carta Orgânica? Não, pois «não se 
trata de usos e costumes na accepção jurídica do termo (e só 
estes é que estão ressalvados no art. 246 da Carta Orgânica)». 
Nem viola o art. 247, «porque não se violou a liberdade de 
consciência e do culto defendida pelo art. 247.º». 
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13-— 0 Diploma Legislativo 1091 e a Concordata. 


A questão que se põe é esta: o D. L. 1091 não viola o art. 3.º 
da Concordata ? 

Vejamos. No Boletim Oficial do Estado da India, de 3 de 
Outubro de 1940 encontrava-se a seguinte declaração de 10 de 
Julho do mesmo ano, dimanada da Direcção Geral da Adimi- 
nistração Política e Civil do Ministério das Colónias: 

«Para os devidos efeitos se declara que 8. Exci.* o Ministro 
das Colónias determinou que sejam publicados nos Boletins 
Oficiais de todas as Colónias, a carta de confirmação e ratifi- 
cação da Concordata e do Acôrdo Missionário entre Portugal 
e o Vaticano, assinados em 7 de Maio de 1940 e os textos das 
notas reversais trocadas na mesma data, insertas no Diário do 
Governo 158, 1.º série, de 10 de Julho de 1940.» 

Donde, a Concordata e o Acôrdo Missionário entraram em 
vigor no Estado da India nos prasos indicados no art. 95.º da 
C. O. ('*º) contados a partir da publicação no Boletim Oficial. 

A questão que se levanta é da competência para a revo- 
gação que se efectuou nos compromissos das confrarais ainda, 
fechadas, com a publicação do D. L. 1091, cujo exame tem agora 
de ser feito à face do preceituado no art. 3.º da Concordata, 
visto esta ter sido publicada no Boletim Oficial do Estado da 
India de 3 de Outubro de 1940, quando o D. L. em questão teve 
a sua publicidade em 7 do mesmo mês, de 1941, 

O art. 3.º da Concordata diz: «A Igreja Católica em Por- 
tugal pode organizar-se livremente de harmonia com as normas 
do direito canônico, e constituir por essa forma associações ou 
organizações a que o Estado reconhece personalidade juridica». 


(759) O. O. de 1938 aprovada por D. L. n.º 28 228. 


311 


O reconhecimento por parte do Estado da personalidade 
jurídica das associações, corporações ou institutos religiosos, 
canônicamente erectos, resulta da simples participação escrita 
à autoridade competente, feita pelo bispo da diocese, onde 
tiverem a sua sede, ou por seu legítimo representante. Em caso 
de modificação ou de extinção, proceder-se-ã do mesmo modo 
que para a constituição e com os mesmos efeitos. 

Evidentemente que à face deste preceituado, a Igreja 
Católica chamou a si também as associações, corporações ou 
institutos religiosos, já existentes e com os compromissos ou 
estatutos aprovados pelo Estado, passando assim a ser da sua 
exclusiva competência a modificação ou extinção que neles 
houvesse a operar. Ora sendo as confrarias associações de fiéis 
leigos, instituidas pela autoridade eclesiástica, e que têm por 
fim o exercício de certos actos religiosos e acessôriamente os 
de caridade, não pode restar dúvida que a modificação feita 
nos compromisssos das confrarias reclamantes era da compe- 
tência do Ordinário e não do Governo. 

Donde era a autoridade eclesiástica, que podia, se assim 
o entendesse, por sua iniciativa, ou em face das reclamações 
que lhe deveriam ter sido dirigidas — e não ao Estado —. levan- 
tar a questão de competência, visto estarem envolvidas as suas 
atribuições. : 

Como a atoridade eclesiástica competente não reclamou, 
«apesar de ter decorrido mais de um ano após a publicação do 
D. L. 1091, a 3.º Secção do Conselho do I. Colonial julgou não 
aconselhável a anulação do Decreto». 

Todavia a autoridade eclesiástica tinha a liberdade para 
proceder como entendesse mais conveniente, visto «o assunto 
ser da sua competência». 

Ora qual teria sido a atitude da autoridade eclesiástica 
nesta situação? 
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-& — O exclusivismo nas confrarias e a legislação eclesiás- 
tica diocesana 


Como vimos atrás, o Diploma Legislativo n.º 1091, de 
17 de Outubro de 1940, emanado do Govêrno Geral do Estado 
da India, pôs termo definitivo a qualquer forma de exclusi- 
vismo nas Confrarias desse Estado, quando determinou «elimi- 
nadas, findo o período de 120 dias, após a publicação deste 
Diploma, as disposições contidas em quaisquer compromissos 
das Confrarias deste Estado, em virtude das quais o ingresso 
nas mesmas associações seja permitido a indivíduos pertencen- 
tes a uma determinada casta, ainda que esse exclusivismo 
resulte do facto desses indivíduos serem gancares da Comuni- 
dade da respectiva aldeia». 

Também o Ministério das Colónias pelo Parecer n.º 281 
3.º Secção do Conselho do Império Colonial, homolgado pelo 
Sub-secretário do Estado das Colónias, em data de 12 de Abril 
de 1942, achou, quando do recurso interposto pelos fundadores 
do exclusivismo, não dever anular-se o citado diploma. O Pare- 
cer declarava apenas que o assunto era da competência da 
Autoridade Eclesiástica, agora que as confrarias tinham tran- 
sitado por força do art. III da Concordata à jurisdição eclesiás- 
tica. Ora tornava-se assim bastante delicada a situação do 
Ordinário Diocesano. Por um lado havia que atender às 
susceptibilidades dos goeses emigrantes que agora «reagiam 
violentamente contra essa espécie de ferrete ignominioso 
(o exclusivismo), que à sombra das entidades eclesiásticas se 
lhes infligia»; estes, os de baixo, já não aceitavam como uma 
fatalidade a marca de inferioridade social que certas castas 
lhes impunham; já não se consideravam servos, mas homens 
livres, para quem era uma afronta excluí-los de certos privilé- 
gios conferidos a outros católicos, por um reprovável percon- 
ceito de superioridade social (78º). 


(150) BEAG de 1946, n.º 3, p. XIX, 
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Por outro lado, tendo o Estado banido oficialmente os 
exclusivismos enquanto atentórios da igualdade e dignidade 
humanas, justamente inspirando-se no espírito da moderna 
legislação, não fazia sentido persistir a Igreja num regime 
«que estava criando entre os diocesanos um fermento de dis- 
córdia e de crescente irredutibilidade, além de brigar com o 
sentir da própria Igreja» (1). 

Fechar os olhos a esta realidade, na suposição de que esti- 
Vessem em jogo reais direitos adquiridos dos privilégios exclu- 
sivistas, seria desconhecer o espírito do próprio Direito Canó- 
nico, equivaleria a resolver uma situação concreta da vida da 
Igreja à luz fria dos cânones, sem se atentar na finalidade 
suprema, o bem espiritual, a salus animarum. que os anima e 
lhes empresta uma singularidade na esfera do Direito. Afinal 
o Direito Canônico não é o Direito Civil, nem os cânones do 
Direito da Igreja podem ser interpretados e julgados com uma 
bitola puramente Jaica como se se tratasse de meras normas 
referentes à «civitas humanas. 

A Circular de 18 de Dezembro de 1943 (152) expunha clara- 
mente o pensamento da Autoridade eclesiástica na matéria e 
desfazia as ilusões dos que ainda alimentavam esperanças de 
o Ordinário vir a mudar de ideia baseando-se no parecer de um 
ou outro conselheiro. Ao contrário, afirmava categôricamente 
o Patriarca Costa Nunes: «jâmais o conseguirão, porque as 
Nossas medidas fundamentadas na doutrina da Igreja terão 
que ser observadas custe o que custar e haja o que houver». 

O Regulamento Geral das Confrarias no seu art. 12.º 
emprazava estas corporações a reformar os seus compromis- 
sos ('º), sendo-lhes estabelecido para esse fim o prazo de 180 
dias, a contar da publicação do Regulamento. 


(781) Loc. cit, 

(72) BEAG de 1944, vol. VIE p. LV. 

(788) O Regulamento não contem uma norma explicita da repro- 
vação do exclusivismo, mas deduz-se esta do corpo do art. 10, n.º 1 e 8 
e da legislação complementar. 
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Pela primeira vez as confrarias exclusivas viram-se atin- 
gidas na posse multissecular dos privilégios confrariais. Eira 
uma medida da autoridade eclesiástica que ia profundamente 
ferir o sentimento do elemento conservador, môrmente em 
Salsete, onde o factor casta, o apêgo a perminências inerentes 
a certas estruturas sociais têm desfavorecido o processo das 
relações humanas em base mais democrática e cristã. À racção 
desfavorável das confrarias que intransigentemente se recusa- 
ram a elaborar compromissos novos, no prazo marcado no 
art. 12.º do Regulamento das Confrarias, respondia o Ordinário 
Diocesano pela Circular de 28 de Fevereiro de 1945 nestes 
termos: 

«Saiba-se ainda que se estas corporações não se submete- 
rem ao seu Regulamento Geral, não hesitaremos em extingui- 
“las, pois assim o reclama o bem da Arquidiocese.» E na mesma 
Circular passava a determinar: 

1 — As confrarias que ainda não elaboraram os novos 


compromissos, segundo as bases do regulamento geral das 


mesmas, e não os apresentem à Nossa aprovação, dentro do 
prazo de 45 dias, a contar da data desta Circular, ficam extin- 
tas ipso facto. 

2 — Terminado o prazo indicado no número anterior, sem 
apresentação de novos compromissos, os párocos e capelães, 
em cujas igrejas funcionam estas corporações, agregarão a si 
tres pessoas de confiança para tomarem conta de todos os 
haveres e documentos pertencentes às mesmas, com a obri- 
gação de assim o comunicarem à Administração Geral das 
Confrarias, que dará as instruções que julgar convenientes 
para acautelar os interesses das corporações extintas, 

3 — Os mesmos párocos e capelães tratarão de organizar 
entre os seus católicos, dentro do praso de dois meses, novas 
confrarias, uma das quais será necessàriamente do Santíssimo, 
nos termos do can. 711 $ 2. A essas corporações será confiada 
a administração dos bens das confrarias extintas, para fins 
indicados nos novos compromissos. 
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4-— Na hipótese de não ser possivel constituir novas 
corporações, os fundos das confrarias extintas passarão a ser 
administrados directa ou indirectamente pelo Patriarcado e os 
seus rendimentos serão aplicados em benefício das respectivas 
paróquias e capelanias, conforme as instruções do Governo 
Eclesiástico que terã na devida conta os encargos dos legados 
pios, que oneravam as confrarias extintas. 

5 — Se mais tarde os paroquianos quiserem fundar novas 
confrarias, com bens das extintas, a Autoridade Eclesiástica 
decidirá da oportunidade ou não oportunidade de as erigir ("5*). 

Como era de esperar o fermento de revolta ia-se concen- 
trando naquelas freguesias de Salsete, apegadas à prática dos 
maiores, fechadas numa mentalidade conservadora, onde a 
classe dos gancares se identifica com a casta mais importante. 

A histórica confraria do Santíssimo e Senhora da Gló- 
ria ('º) da igreja de Varcá, composta só de gancares e dos seus 
descendentes quedou “ipso facto” extinta por força da disposi- 
ção 1.º da Circular de 28 de Fevereiro de 1945, por se ter 
recusado a reformar o seu compromisso. Os descendentes foram 
então pela violência, Por ocasião da visita pastoral do Patriarca 
Costa Nunes àquela paróquia, houve um desacato grave à sua 
pessoa que teve repercussões noutra meia dúzia de freguesias 
de Salsete «por forma absolutamente condenável». 

Os descontentes de Varcã e doutras freguesias, segundo 
o relato do próprio Ordinário, «não falando já no desacato 
connosco, desobedeceram mais uma vez às ordens do pároco, 
usaram das insígnias das confrarias extintas em actos litúr- 
gicos que, por esse facto, tiveram de ser interrompidos, amea- 
caram e insultaram os vigários, em termos indecorosos e até 
chegaram a tomar parte em enterros civis levando os distin- 


(16*) BEAG de 194k, nº IX, p. LX-LKI. 

(5) Existe uma certidão passada pelo escrivão da confraria 
Luis de Mendonça, de 6 de Nov. de 1763, que se acha registada no Livro 
das Monções n.º 138-A fi. 152; a essa data, a erecção contava 60 anos. 
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tivos das corporações suprimidas ('*). E quando acusados de 
insubordinação, declararam em ar ingénuo que não tinham 
conhecimento de a sua confraria ter sido oficialmente extin- 
ta!» (19). 

É verdade que à escandalosa rebelião da confraria do San- 
tissimo e da Senhora da Glória da igreja de Varcá coube o 
devido correctivo, pois o Drecreto de 4 de Junho de 1946 infli- 
giu o interdito local a toda a paróquia e o interdito pessoal 
sobre os cristãos que tomaram parte no desacato ('), mas ao 
choque, à celeuma, aliou-se não pequena desorientação dos 
fiéis que seguiam desapaixonadamente o curso dos aconteci- 
mentos. Procedera o Ordinário do lugar bem, dentro das 
normas da justiça requerida pelos cânones do Direito da Igreja, 
quando aboliu os exclusivismos confrariuis? Não nos interessa 
aqui a questão sob o ponto de vista pastoral, quer dizer, se a 


' autoridade eclesiástica, ao decretar a abolição de uma prática 


indígena de raízes tradicionais tão fundas, agiu com aquele 
conhecimento das causas da situação sócio-pastoral altamente 
delicada que estava em jogo, se procedeu enfim com o neces- 
sário tacto e prudência. 

Antes de entrarmos na apreciação dos chamados «privilé- 
gios confrariais» à luz do direito canónico, torna-se oportuno 
fazê-la preceder dumas notas que aclarem ao leitor pouco 
familiarizado, o contexto sociológico em que os exclusivismos 
das confrarias de Goa se situam. 


(788) Entenda-se que idêntica sorte da confraria do Sm.º e da Sr.º da 
Glória da igreja de Varcá coube a outras confrarias recalcitrantes, 
doutras freguesias de Salsete. 

(187) BEAG, 1946, n.º III, p. EX. 
(768) BEAG, 1946, n.º 1, p. I-II; o interdicto local foi levantado 
pelo decreto de 17 de Ag. de 1946, cfr. BEAG, 1946, n.º 3, p. XVIII. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 


ACHEGAS PARA UMA SOCIOLOGIA DO EXCLUSIVISMO 


1. — Castas e cristãos de Goa 


Um ensaio sociológico em que se tragam à flor as imponde- 
ráveis, esquivas e subtis influências que os preconceitos da 
casta ainda exercem na vária esfera das relações humanas na 
sociedade cristã de Goa ainda está por se fazer. Irreductível a 
uma análise seca, O factor-casta melhor se apreende talvez em 
quadros de vida palpitante num ensaio de sociologia ou na pena 
com ressaibo caricatural e irónico de um romancista, humo- 
rista capaz. 


O sistema de conversões seguido pelos missionários portu- 
gueses não teria deixado de influir segundo um respeitável 
etnólogo goês na perpetuação das castas entre os cristãos con- 
vertidos. 


É sabido que estavam em voga nos primeiros tempos da 
evangelização de Goa, os espectaculares baptismos gerais. Como 
política da conversão, eles tinham por fim «servirem de exemplo 
aos infiéis» ("*º), estarrecerem-nos pela pompa e magnificência 
do cerimonial cristão, aliciarem-nos a abraçar a nova fé à vista 
da protecção e privilégios dispensados pelas autoridades aos 
neo-convertidos. Não há, dúvida que os baptismos gerais tinham 
os seus inconvenientes. Já os tinha reconhecido o V Concílio 
Provincial de Goa (7º). Teria também o sistema dos baptismos 
gerais favorecido a perpetuação das castas entre os cristãos? 
Bragança Pereira, o ilustre etnólogo referido atrás, entende que 
sim. Diz ele: 

«Em consequência dos baptismos gerais, cristianizaram-se 


(789) Cod. Vat. Lat. 7746, fl. 288. : 
(770) Decreto 82.º do V Concilio Provincial de Goa (1606). 
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de momento para outro ('1) os hindús. Se as conversões tives- 
sem sido isoladas, os cristãos novos teriam assimilado os cos- 
tumes dos critãos velhos, e as castas teriam desaparecido» ("72). 

Temos para nós que o problema da origem das castas entre 
os cristãos é um assunto sociológico por demais complexo para 
se resolver daquele modo tão simplista. Os preconceitos da 
casta acham-se fundamente arraigados na mentalidade e com- 
portamento do hindú, têm atrás de si o peso de uma tradição 
sacra multissecular. São tirânicas as suas imposições e não se 
torna fácil passar por cima delas impunemente sem desdoiro e 
consciência duma certa inferioridade e não raro ostracismo no 
respectivo grupo comunitário. Nestas circunstâncias, ainda as 
conversões singulares se nos afigura, seriam ao tempo inefi- 
cazes para destruir os preconceitos da casta, como amplamente 
se constata naquelas partes da Índia onde os métodos da evan- 
gelização diferentes dos do Padroado se provaram de todo 
infrutíferos, pois nestas regiões o apego à casta e as conse- 
quentes animosidades que daí resultam entre os vários grupos 
étnicos de cristãos são em grau muito mais chocante que em 
Goa ("). 

As castas foram encaradas ao tempo pelos missionários 
portugueses à guisa de preeminências numa hierarquia social 
baseada na nobreza de sangue, muito de acordo com as idéias 
da nobreza de famílias, aceites com muita naturalidade naque- 
les tempos. Estarmos portanto a arguir os métodos da missio- 
nação neste particular, parece-nos irrelevante, como se no 
século XVI ou XVII os preconceitos da casta houvessem que 
ferir as susceptibilidades do senso moral do europeu quando 


(771) Para uma apreciação objectiva o leitor poderá consultar 
Anthony D'Costa S, J., The Christianity of the Goa Islands (Bombay, 
1965). 

(772) Bragança Pereira, Sistema das Castas, p. 41 seg. 

(773) A nossa afirmação apoia-se na experiência pessoal e no teste- 
munho de missionários que trabalham por aquelas bandas, 
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na própria Índia não se conseguiu este resultado, não obstante 
todos os ideais tão apregoados de democracia. 


O que aos missionários a todo o transe cumpria banir era 
aquilo que servisse de estorvo à obra de conversão. As castas 
não se viam como obstáculo. Urgia mesmo conservá-las, pois 
sendo os hindús muito ciosos delas, tornava-se necessário que 
também os neo-convertidos tivessem «entre nós os seus graus 
de honra» (7). Expressivo também é este passo do decreto 
40.º do V Concílio Provincial de Goa que ordenou que as castas 
baixas não fossem admitidas às ordens, mas tão sômente «os 
filhos dos brâmanes ou parabús ou outras castas reputadas por 
nobres ... porque a estes têm os outros cristãos e gentios con- 
forme os seus foros mais reputação, respeito e acata- 
mento ...» (775), 

Além disso, concorria muito para facilitar a conversão em 
massa e firmar a fé que os grupos tivessem uma estrutura 
social uniforme, um código de hábitos e costumes homogéneo 
e uma maneira de pensar: 


«Isto (os baptismos gerais) faz muito ao caso para melhor 
perserverarem, porque quando nestas partes da India se bapti- 
2am alguns de diferentes castas... polla mayor parte delles não 
se recolhe tanto fruto como quando os convertidos são de uma 
mesma casta e têm entre si alguma maneira de cabessa» (7º). 


Acrescente-se uma outra circunstância deveras importante. 


Há em Goa freguesias em que quase a totalidade ou o grosso - 


dos seus habitantes pertencem à mesma casta. A natural faci- 
lidade para cruzamentos endogâmicos, nestes casos, propor- 
ciona um clima pouco favorável a ideias progressivas no tocante 
aos princípios da casta, as consequentes inibações são maiores. 


(774) Extracto da Carta de Melchior Carneiro ao Card. Infante 
D. Henrique: Indica, vol. IV, p. 9. . 

(775) Paiva Manso, Bullarum Patronatus, Apêndice, p. 129. 

(776) Indica, vol. III, p. 598. 
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Enquanto a casta representava um grau «de maior ou 
menor dignidade» ("7"), a Igreja não viu mal algum, não assim 
quando a exteriorização da casta por meio dum distintivo 
conotava uma real perfilhação de certas crenças hindús. E 
assim que no seu decreto V, o III Concílio Provincial de Goa 
pede ao Rei proiba a todos os brâmanes trazerem a «linha ao 
tiracolo, junto a carne», pois «segundo a informação que deles 
mesmos se tem, depois de convertidos à nossa santa fé, a linha 
é um sinal de profissão de sua falsa religião, que contém em 
si muitas cerimónias...»("*). 

Outrossim, ocorrem em decretos conciliares expressões 
como «tomar casta» (77º), «perder casta» ("*º), «deixar filho pera 
casta» (''!), expressões que importam uma conotação religiosa 
do conceito casta, significam a perfilhação da seita hindá. 
Donde naqueles contextos são lógicas as proibições pelos 
decretos conciliares. Tome-se como exemplo o decreto 42.º do 
1 Concílio Provincial de Goa: 

«Tem grande necessidade os que à nossa sancta fé se con- 
verterem pera adquirirem perfeição christã, não somente deixar 
ritos e cerimónias gentilicas em que viviam, mas ainda quais- 
quer ocasiões que lhes forem impedimento pera conseguirem os 
bens que por sua conversam pretendem. Pelo que querendo 
o Concilio prover sobre alguns males que entre os taes se 
podem achar, manda que nenhum christão deixe o filho pera 
casta...» (782). 

O reconhecimento oficial das castas encontra-se mesmo 
em documentos civis. Já no ano de 1704, o vice-rei Caetano de 


(177) Decreto 2.º do I concilio Provincial de Goa (1567). 
(118) Bullarum Patronatus, cit., p. 65. 

(179) Decreto 7.º, op. cit. p. 66. 

(780) Decreto 8.º, 0p. cit, P. T. 

(781) Decreto 42.º, op. cit. p. 15. 

(182) Op. cit. p. 11. 
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Melo e Castro era autorizado a formar companhias militares de 
infantaria constituídas de «brâmanes, chardós e sudros» (18º). 

Também se encontra um paraleio de castismo nas Ordens 
Religiosas estabelecidas em Goa. Os naturais admitidos na 
Ordem Teatina foram todos sômente de casta brâmane, com 
excepção de um único de casta «chardó», D. José Avelino do 
Rosário Dias, de Camorlim da Raia, admitido por volta de 1831, 
no declinar das ordens religiosas. : 

Abrira o precedente a Congregação de Goa, admitindo só 
os da casta brâmane. Por um espírito de rivalidade, a Ordem 
dos Terceiros da Senhora do Carmelo, instituída em 1750, pas- 
sou a admitir por sua vez só os da casta chardó, embora, nos 


últimos tempos, houvessem aberto uma excepção para dois 
é , 
sudros', 


% — O gancar 


Gancarismo com o termo correlativo gancar (de «gão», 


aldeia; e sufixo «car» significando administrador) (74), tem 
íntima conexão com as associações agrícolas de Goa denomi- 
nadas “comunidades”. Ser gancar em Goa importa uma certa 
posição de dignidade, uma certa categoria na hierarquia social, 
em relação aos não-gancares de mesma freguesia. 

Gancares e não gancares criam um problema de relações 
mais ou menos tensas, consoante o apego que se liga a esta 
categoria social. Um inquérito sociológico talvez constate que 
as fricções, as rivalidades entre as duas classes se fazem sentir 
mais em freguesias em que o grosso da população é pouco 
ilustrado e conservador, onde os interesses aldeanos se centra- 


(788) Livro das Monções n.º 68, fol, 69. 
(784) O vocábulo corresponde ao Gramáni ou Gramakuta das anti- 
gas inscrições sânscritas cfr. a nota de P. Pissurlenkar ao dito termo 


em «Tombo das Rendas de Salcete e Bardez» em BIVG, 1952, n.º 68, 
p. 24. 
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tizam demasiadamente na “comunidade”, numa estreiteza de 
vistas que o vai-vem da emigração poderia em parte Gore: 

Para uma recta apreciação canónica dos chamados «privi- 
légios confrariais» de raiz gancarial torna-se necessário ao 
leitor uma noção embora sumária dessa típica instituição 
indiana que em Goa se denomina “comunidade”. A nossa. infor- 
mação neste ponto deriva da importante documentação relativa 
à história da 'comunidade', levada a cabo pelo ilustre publi- 
cista goês Filipe Nery Xavier em obras que hoje podem reputar- 
-se clássicas na matéria ('*). 

As origens das associações agrícolas aldeanas ou 'comu- 
nidades' (o termo foi provavelmente introduzido pelos jesuí- 
tas), perdem-se na noite dos tempos. Mas é uma tardição comum 
e dela fazem eco Barros (5º) e o P.º Sousa ('*”), que em tempos 
muito remotos, Goa e as demais terras do Concão foram povoa- 
das por uma gente que desceu dos Gates. Depois de eg a 
posse das terras, essa gente repartiu aquelas terras pelas 
famílias, dividindo-as também administrativamente em gãos 
(aldeias) e estes “gãos' em “vaddês ou bairros. As famílias 
reunidas em cada aldeia constituiram as chamadas«gãocarias» 
a quem colegialmente pertencia gerir os negócios referentes 
aos interesses da aldeia. Nas deliberações tomadas nestas 
assembleias, cada família representava um evangor» ou voto. 
Em certas comunidades, de Salsete ao menos, no início da con- 
quista, as decisões só valiam pela unanimidade absoluta de 
votos dos gancares, pois diz um manuscrito: «Praecipuarum 
familiarum mares a decimo tertio aetatis anno gubernationa 
inter sunt, eique omnes usque adeo praesunt ut uno tantum 


(785) Bosquejo Histórico das Comunidades de Goa (1908, 1907); 
Dejensa dos Direitos das Gãocarias, gãáocares (Nova Goa, 1856). 

(180) Década 2.º, Liv. 5.º cap. 1.º 

(787) Oriente Conquistado, vol. 1.º, C. 1.º, Div. 2 8 56. 
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modo ferendo sententia discrepante, concilium validum nul- 
lum» (788). 

Pelo decurso da história, esses primitivos povoadores 
foram sucessivamente subjugados por um príncipe gentio, por 
um mouro, e finalmente por Albuquerque. Todos eles se conten- 
taram em conservar aos avassalados as suas terras e o seu 
sistema, mediante o pagamento de um determinado foro ao 
príncipe conquistador. Idêntica versão substancialmente tam- 
bém se colhe do Foral dos Usos e Costumes, dado em 1526, 
quinze anos portanto, após a conquista pelos portugueses. 
Lê-se no cap. 2.º deste Foral: 

«Achou-se que cada huma Aldêa das Ilhas tem certos Gan- 
cares, dellas mais dellas menos, segundo seu costume, e as 
ditas Ilhas e Aldeas são, e que o dito nome de gancar quer dizer 
Governador, Ministrador, e Benfeitor, derivou-se daqui em 
tempo antigo, foram quatro homens aproveitar huma Ilha e 
outra maninha desaproveitada, a qual aproveitaram e furtifi- 
caram de tal maneira, e também que por espaço do tempo foi 
em crescimento que se fez nella gande povoação, e aqueles prin- 
cipiadores por seu bom governar, ministrar e grangear foram 
chamados por elles Gancares, e depois vieram Senhores e sogi- 
gadores sobre elles, aos quaes se obrigaram dar renda e foro, 
por os deixar em suas heranças e costumes, e não se pode saber 
- O começo disto» ('8º), 

Outrotanto no Tombo Geral das Rendas de Salsete, Bardez 


e Ilhas: «Nesta Ilha em que está situada a ilha, cidade de Goa; 


hé chamada dos naturaes — Tissuary —e tem em si trinta e 


(788) MS. Gesuit. 1158, fl. 8; P. Francisco de Sousa S. J., op. cit. 
loe. cit. * muito provável que não fosse esta regra constante em todas 
as comunidades. Nota A. E. d'Almeida Azevedo, 4s Comunidades de Goa 
(Lisboa, 1890), p. 144. «O Padre Mestre referia-se ao que no seu tempo 
se praticava em Margão, sob os olhos de autoridades superiores e estra- 
nhas à aldeia, que davam força ao veto de qualquer gancar, na suposição 
de ser aquele estylo da comunidade». 

(789) F. Nery Xavier, Defensa dos Direitos das Gáocarias, p. 6. 
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huma Aldeas, sujeitas aos ditos naturaes, que as possuem desde 
muita antiguidade, com o nome de Gancares, pagando os seus 
foros, e direitos ao Senhorio da dita Cidade e Ilha, o qual 
nome de gancar hé da posse em que estavam, e se não pode 
saber o principio» ("º). 

Do exposto podemos deduzir alguns corolários: 1) gancares 
quer dizer senhores, administradores das terras da aldeia, pos- 
suídas em comum; 2) os actuais gancares poden: considerar-se 
descendentes legais daqueles primitivos gancares; 3) gancar 
deste ou daquele vangor quer dizer gancar desta ou daquela, 
família, com direito a um voto na comunidade ou assembleia 
dos gancares; 4) gancar, de si, não implica a qualificação de 
uma casta. 

É natural que a situação de preeminência dos gancares 


" na esfera administrativa dos negócios da aldeia (1) fosse 


acompanhadá de privilégios e régalias, ainda honoríficos, vis- 
-a-vis ao elemento não-gancar. Filipe Nery Xavier na breve 
resenha que dá desses privilégios, menciona que os' gancares 
antigamente gozavam o privilégio «de receberem certas honras, 
segundo a precedência dos vangores ou famílias, e de seus 
maiores» (2). O citado Foral de Afonso Mexia enumera as 
aldeias de Tissuary pelas suas preeminências, fala dos gancares 
mores e principais, locuções que ocorrem com frequência na 
documentação jesuíta referente à obra da cristandade de 
Goa (183). 


(790) Op. cit., p. 7. a 

(191) Os colonos. assumidos pelos gancares para o amanho das ter- 
ras denominavam-se «culacharins». “Angariavam servidores para diferen- 
tes misteres. 'Temos, pois, os: gancares como a classe dominante. 

(792) F. Nery Xavier, op. -Ciit., p.-EL. : : 

(793) Sirva-se de exemplo este trecho: «Entre os christãos desta 
ilha (Chorão) ha uns que são os principais e mais omrrados entre elles 
a que chamão gancares, e os que estes asentão, se faz pelo povo. São 
bons christãos e dão de si boas mostras...» Documentação, vol. IX, p. 245. 
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Nas festas e ajuntamentos devia oferecer-se areca e betle 
ao principal gancar da aldeia e, após ele, a outros, segundo os 
graus de precedência. Também nos nemos ou assento, os nomes 
dos gancares eram escritos segundo a precedência. «Os baila- 
dores e bailadeiras que vierem festejar a aldeia — diz o Foral — 
irão festejar à casa do principal gancar, e quando forem dois 
juntos em uma honra, ficará em peito dos bailadores ir à casa 
de qualquer que quiserem, e a estes taes gancares juntos em 
uma honra se levará o betel ou outra honra, quando houverem 
de a receber, estando juntos com os braços cruzados, e o direito 
debaixo do esquerdo, por tal forma que o que tomar por mais 
honra o que for na mão direita, possa o outro gancar dizer 
que o presente que tomou de mão esquerda precedia por que ia 
sobre a direita» (7º4). 

Sirvam-se estes poucos. depoimentos para nos dar uma 
ideia de como ao tempo do advento dos portugueses as preemi- 
nências dos gancares se traduziam na vida política da aldeia 
intimamente ligada com os negócios da “comunidade”, donde 
se reflectiam na esfera religiosa. : 


21 — Gancares e culto 


Os gancares impuzeram-se à consideração pública como 
grandes benfeitores do culto cristão. O argumento mais forte 
avançado em defesa dos exclusivismos confrariais assenta 
precisamente nesta corrente tradição dos «muitos gastos e 
bemfeitorias» que os gancares se diz terem feito, pelo decurso 
da história, em prol do culto cristão. Adiante retomaremos este 
argumento. Vejamos aqui, porém, o que a história fala sobre 
esta contribuição dos gancares para o culto. Í 


(794) A, Emilio d'Almeida Azevédo, op. cit, p. 145-146. 
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* * 


No ano de 1630 viu-se em Conselho da Fazenda uma relação 
feita pelo Provedor dos Contos Baltazar Marinho, «dos tribu- 
tos, ofertas e datas que estão declarados no foral velho e novo, 
dos namoxins de pagodes das terras de Salsete, contendo no dita 
relação que os gentios davam antigamente aos pagodes para 
se fazer suas festas e cerimónias, comédias e sacrifícios» (º). 
Constou mais, de consulta com os próprios gancares mais 
velhos, das respectivas localidades, que os ditos tributos não 
gravavam namoxins, mas eram voluntários, segundo a devoção 
de cada qual aos pagodes. O Conselho da Fazenda assentou por 
este motivo que não convinha arrecadarem-se dos gancares 
esses tributos, para mais não exigidos há oitenta anos, «pelo 
prejuizo que podia ser à nossa santa fé católica e outras razões 
declaradas no alvará junto». 

Movido deste escrúpulo religioso de consciência, o Conse- 
lho determinou que tanto no velho foral, feito por Ambrózio 
de Souza, como no novo da autoria de Licenciado Francisco 
Travaços Prego, houvesse esta expressa menção, de como se 
extinguiram «os ditos tributos, costumes, ofertas, cerimónias 
e sacrifícios, e as cousas que pera elles e os ditos pagodes se 
davam no tempo da gentilidade, tendo-se também respeito além 
das razões referidas, aos muitos gastos que os gancares e chris- 
tãos das ditas terras tem feito nas feituras das suas igrejas, 
trabalhos, ornamentos e nas festas que de ordinário fazem em 
seus oragos e confrarias...» ("ºº). 


(795) «Assento de Conselho da Fazenda reconhecendo que os gan- 
cares e christãos de Salsete fizeram muitos gastos nas feituras das egre- 
jas, ornamentos e festas a oragos e confrarias», vide F. Nery Xavier, 
Bosquejo Histórico, p. 231. 

(798) Op. et Toc. cit. 
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Esta expressa e especial menção dos gancares, no Assento 
do Conselho da Fazenda, como benfeitores da obra da cristan- 
dade em terras de Salsete é deveras significativa. 

Não foi menor a contribuição dos gancares para o culto 
cristão em terras de Bardez. Na lista das igrejas fundadas 
pelos Franciscanos em Bardez, nada menos de 16 de entre 24, 
deveram a sua fundação ou reconstrução a gancares só (2). 
Não exagera J. B. Catão da Costa quando afirma categórica- 
mente que em Salsete a maioria das igrejas foram construídas 
pelas comunidades, com o concurso dos fregueses, obtidos por 
meio de fintas que então eram facultadas (1º), Outrossim, nas 
Ilhas de Goa, os gancares cooperaram com as ordens religio- 
sas e a fazenda pública na erecção e reedificação de algumas 
igrejas (189), ar . 

Afora este contributo. dos: gancares, ' todo espontâneo, 
ditado pelo zelo: dos neo-convertidos em servir o-culto cristão, 
há toda uma série de contribuições a que-as “comunidades” se 
viram forçadas em obdiência às ordens emanadas do Estado, 
A história desta contribuição das “comunidades” pode resumir-se 
deste modo: 


Desde 1510 até 1541, as comunidades não pagaram tributo 
algum para o culto e reparo das igrejas. Mas no ano de 1541, 
o Vedor da Fazenda Fernão Rodrigues Castello Branco convo- 
cou a câmara geral das Ilhas e pediu em nome de sua alteza 
real que as 'comunidades' dessem os namoxins (3º) dos pagodes 
derrubados para as ermidas cristãs que se iam fabricando. Não 


(797) «Bens Pensionados em Goa», por J. B. Amâncio ni em 
O Oriente Português (1919), vol. XVI, p. 364-972. 
(798) J. B. Catão da Costa, Triunjo da Verdade, p. 25 seg. 


(799) Vide Anuário da iquapcese de Goa de 1928 (Nova Goa, 
1927), p. 45-64. 


(800) São porções de terra aplicadas para ó culto nos pagodes e 
para os seus servidores. 
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convindo nisso a Câmara (*!) chegou-se por fim ao acordo de 
as 'comunidades' contribuírem com duas mil tangas brancas 
para as referidas ermidas, com a condição de os namoxins con- 
tinuarem encorporados nas terras das comunidades. 

Mas não foi respeitada esta convenção. Os namoxins encor- 
poraram-se na fazenda real, sendo aplicados «para as despesas 
das egrejas e seus ministros» por C. R. de 24 de Março de 1569 
e Prov. de 15 de Setembro de 1582. O Assento do Conselho da 
Fazenda de 14 de Outubro de 1702 gravou as 'comunidades' com 
novos impostos consistindo nos chamados «meios dízimos para 
acudir ao culto divino». Como as “comunidades” reclamassem 
que para esse fim já lhes tivessem sido esbulhados os seus 
namoxins, foi abolido o imposto dos meios-dízimos pela C. R. 
de 17 de Março de 1704, sendo criado, em substituição, pelo 
Alvará de 10 de Julho de 1705 o tributo de «meios foros» para 
sustento dos párocos e fábricas das igrejas de que os gancares 
eram fregueses, e consequentemente para alívio da fazenda 
pública que então fazia esta despesa. 

Subiram reclamações porque o novo imposto era mais gra- 
voso que o anterior. O Assento do Conselho da, Fazenda de 30 
de Setembro de 1745, confirmado pela Prov. do Conselho Ultra- 
marino de 27 de Março de 1750 e mantido pelo Erário Real 
de 12 de Fevereiro de 1776, restabeleceu os meios dízimos e 
aboliu os meios-foros criados posteriormente em substituição. 
Mas a verdade é que as 'comunidades' continuaram a pagar 
uns como outros até o fim do século anterior (2). 

Expondo toda esta opressiva situação das “comunidades”, 
concluía o Tanador-mór das Ilhas, Bernardo de Lemos Tello 


(501) Câmara geral era um corpo superior composto de leigos de 
certas aldeias a que as comunidades se sujeitavam, cfr. F'. Nery Xavier, 


Dejensa dos Direitos Gãocariais, p. 7, 8 3. ; 
(502) F. Coutinho, Le Régime Paroissial (Louvain, 1958), p. 118. 
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de Menezes, no seu «Relatório sobre as despesas das Comuni- 
dades q favor do culto religioso», de 26 de Janeiro de 1817: 

«De tudo isto se vê que as 'comunidades' das aldeas das 
Ilhas de Goa tem dado para as despesas das igrejas e dos 
eclesiásticos: 1.º as duas mil tangas brancas ou 640 xerafins; 
2º os namoxins, que tinham remido, dando as ditas duas mil 
tangas brancas; 3.º os dízimos; 4.º a obrigação efectiva de 
consertar e reedificar as igrejas...» (8º). 

Mesmo até agora as 'comunidades' vieram continuando a 
sua velha tradição de subvencionar o culto, segundo o regimento 
particular pelo qual cada qual se rege. Ao lado das verbas 
ordinárias contempladas nos orçamentos anuais para fins da 
igreja local, temos contribuições extraordinárias para o mesmo 
fim consoante se fazem sentir as necessidades. Há assim «comu- 
nidades» que dispendem somas enormes para a reparação dos 
templos (igrejas, presbitérios, cemitério) ou assumem o 
encargo de custear quaisquer outras benfeitorias úteis (compra 
de alfaias, mobiliário ete.). 


A acção benfeitora dos gancares estendeu-se igualmente 
num outro sector que promove especificamente o culto público: 
as conjrarias. Uma das fontes principais dos bens das confra- 
rias consiste em prédios rústicos (várzeas, palmares), muitos 
destes doados pelas “comunidades”. Já desde os primeiros tem- 

“pos da evangelização, as 'comunidades' de Salsete se tinham 


evidenciado nesta prova de liberalidade para as confrarias, 


segundo afirma o P.“Arcamone, jesuíta. Diz o seu manuscrito: 

«... Praeter hanc pecuniam Pagi Dii (sc. gancares) e ter- 
ritorii redditibus pecuniam sufficiunt sodalitabus qua templa 
sustententur et titulorun festa peraguntur» (*º*). Os jonos ditos 
fatiosins doados pelas 'comunidades' aos patronos das fregue- 
sias e às confrarias, remontam a esses velhos tempos. 


(308) F, Nery Xavier, Bosquejo Histórico, p. 361. 
(502) MS. 1158 cit. fl. 8 sg. 
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Depois disso compreende-se como tenham surgido confra- 
rias exclusivas dos gancares. Devemos reportar-nos ao contexto 
social daquela época em que à volta da 'comunidade' girava 
toda a vida política e religiosa da freguesia. O facto da impor- 
tância que os gancares gozavam como componentes, adminis- 
tradores natos da 'comunidade'; a consciência que naturalmente 
tinham da sua notável contribuição para o culto, criavam neles 
um complexo de superioridade mesmo em relação a indivíduos 
pertencentes a idêntica casta à deles. A importância dos gan- 
cares igualmente se fortaleceu pelo patrocínio do governo civil 
frente às usurpações dos privilégios gancariais da parte de 
estranhos, como vamos ver. 


2.2 — Gancares e Adventícios 
“Os privilégios dos gancares transmitidos em tempos remo- 
tos por tradição nem sempre constante, viram-se em boa hora 
codificados no célebre Foral dos Usos e costumes do Vedor da 
Fazenda, Afonso Mexia, no ano de 1528 (**). Durante a época 
em que prevaleceu uma política de ilustração e tolerância, inau- 
gurada por Albuquerque, houve o empenho da parte dos domi- 
nantes portugueses em conservar aos gancares os seus direi- 
tos e regalias. Mas como exaustivamente demonstra Nery 
Xavier (ººs), nos dois séculos que se seguiram, as câmaras agrá- 
rias aldeanas ou as gancarias sofreram não poucos desmandos 
e violações flagrantes dos seus direitos da parte das autori- 
dades civis, quer por via de extorções das suas rendas, quer 
por via doutras medidas de política desorientada. 
Interessa-nos desse tempo, para o caso, o surto dos cha- 
mados adventícios com direitos na 'comunidade', feudo até 


(305) Texto integral deste documento no APO (1857), tomo vV, 
p. 36-42. 
(306) F. Nery Xavier, op. cit. p. 106-131 para um conspecto geral. 
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então inviolável dos gancares «nascidos por geração e linha dos 
gancares». 

A extinção da família ou vangor, cutras vezes, a retirada 
do gancar que geralmente abandonava a terra para se furtar 
à repressão a que se teria de submeter o indígena renitente 
em abraçar a nova fé, em outros casos, a pobreza do gancar 
— foram estas as circunstâncias que ocasionaram o advento 
de uma segunda classe de indivíduos, em disputa com os gan- 
cares nos interesses da 'comunidade'. Denomina-se esta classe 
de adventícios. Os adventícios obtinham o acesso à gancaria 
por causa das «mercês» dos vangores vagos que, com certa 
frequência, os reis costumavam fazer a seus protegidos, homens 
influentes e poderosos. Os estranhos também obtinham inte- 
resses na 'comunidade' mediante a compra do jono (7) dum 
gancar reduzido a pobreza. 


A intrusão desses estranhos pôs aos gancares um problema, 
sério, pois aqueles não contentes com as vantagens que os 
administradores natos lhes haviam cedido, quiseram também 
obter mando na, gerência da 'comunidade'. Essa pretensão não 
poderia ir àvante, porquanto redundava «em prejuízo dos gan- 
cares e da cristandade das ditas terras» (ººº), e no plano social 
faria decerto descair os gancares da sua hierarquia de honras 
e prestígio de que vinham gozando. Os gancares reagiam 
pois logo em defesa dos seus direitos com várias reclamações 
a entidades superiores e esses pedidos não deixaram de ser 
satisfeitos, como amplamente demonstra o autor do «Bosquejo 


(307) Jono é uma espécie de acções cujo número não é fixo mas 
sujeito a aumento e diminuição, proporcionalmente ao número de 
gancares. O vencimento dos mesmos jonos varia conforme a instituição. 
Há uma especial categoria de jonos denominados «perpétuos» que são 
doados aos patronos das freguesias ou titulares das confrarias. Estes 
jonos são fixos, não sofrem déficit. 

(808) F. Nery Xavier, Defensa dos Direitos, p. 16. 
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Histórico das Comunidades», apoiando-se em documentos origi- 
nais. (ººº). 

Se, por um lado, a consciência de superioridade acaso se 
fortalecia com esta tutela civil, os gancares haveriam, de agora 
em diante, que defrontar com um elemento novo que emergia 
e que se ia impondo em valor. A 'comunidade' perdia a sua 
feição primitiva, a sua primitiva organização, natureza e vita- 
lidade, e com ela, os gancares a sua importncia como categoria 
social. Idêntica transformação se operava na estrutura da 
sociedade aldeana mediante interferência de factores socioló- 
gicos de ordem vária, entre os quais se poderiam apontar o 
vaivém da emigração com o resultante choque de ideias demo- 
cráticas, o aumento da instrução que proporciona a elevação 
das camadas inferiores, a criação de novas instituições civis 
que assumem muita da actividade dantes reservada à 'comu- 
nidade'. Esses e outros factores iriam sêriamente aluir todo 
um tradicional e até há pouco respeitável código de preemi- 
nências baseadas no sangue e títulos similares. 


8. — Os privilégios confrariais em livros de actas antigos 


Embora os privilégios derivados do facto de alguém per- 
tencer a uma certa casta ou ser gancar, fossem encarados no 
passado com naturalidade, não raro se traduziam nas confra- 
rias por dissenções, hoje para nós, caricatas e risíveis. 

A falta dos primitivos livros das actas (lacuna de que 
muito se ressente o nosso estudo nesta parte), sirva-nos de 
depoimento um antigo códice da Confraria do Espírito Santo 
da igreja de Margão, em que se acham transcritas actas selectas 
da irmandade daquele título, remontando a mais antiga ao 
ano 1621. Não deixa de ser significativo a frequência de con- 
flitos e dissenções nas confrarias de que nos fala aquele 


(309) F. Nery Xavier, Collecção das Leis Peculiares, p. 23 sg. 
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documento. Eistá-se a ver mesmo &í a imagem duma típica face 
do velho critão goês, educado nas concepções da casta e gão- 
carias, no ferrenho apego aos privilégios da sua classe. Tal o 
pendor da natureza humana que até confrarias exclusivas da 
mesma, casta, no caso a brâmane, entravam em profiadas lutas, 
uma confraria pretendendo eclipsar a outra rival, na matéria 
de ostentação e irrisória vaidade de privilégios. Eis um assento 
muito significativo: 

«Aos vinte e sete de Junho de mil seis centos e sincoenta 
e seis se assentaram todos os Irmãos da Confraria do Spirito 
Santo e do Santissimo Sacramento e juntamente os confrades 
da Virgem Snr.: da Conceição, os quaes todos por bem da paz 
e união entre sy, aos treze de Junho de mil seis centos e trinta 
e quatro fizerão hum assento de fol. 59 v. 60, sendo vigario o 
P.º Affonso Dias, por ordem do Snor. Governador do Arcebis- 
pado Dom Fr. Miguel Rangel e do P.º Provincial da Companhia 
de Jesus Alvaro Tavares, que na festa do Spirito Santo na pro- 
cição se levasse o Santissimo Sacramento e táobem de commum 
concentimento se determinou que no dia da festa da Virgem 
Snr.º da Conceição se levaçe táobem o Sacramento com esta 
ordem e disposição: 

Que os Irmãos do Santissimo levacem tres varas de Palio, 
e decem tres aos confrades da Senhora, e que tãobem decem aos 
mesmos confrades dous castiçaes p.º levarem na mesma, procis- 
são e por então declararão no proprio assento os ditos confra- 
des da Senhora que não pedirião mais nada; porém como depois 
deste assento se meteo hum santo costume de levar borrifador 
de agoa rosada para burrifar o Santiss.º e de levar bandeja de 
fulas p.º butar aos pés do Senhor e tão bem se moverão dúvidas 
se as tochas que vão na dita procição se haviam de repartir 
entre os Irmãos do Santissimo e os confrades da Virgem 
Senhora; 

E sobre estas duvidas ouve grandes desavenças e desman- 
chos na dita procissão com notável menoscabo do serviço do 
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Santissimo e da Virgem Senhora Nossa e descredito de tão 
grave solennidade. 

Para evitar todos estes males e feichar as portas ao Diabo, 
inimigo commum da christandade e perturbador da paz e união 
entre os Irmãos do Santissimo e os Confrades da Virgem 
Senhora, pedirão elles confrades humilmente e o P.º Provincial 
António de Almeida da Companhia de Jesus em seu nome aos 
Irmãos do Santissimo como Irmãos mais velhos e grandes 
zeladores do culto divino e honra de Deus que para fechar os 
caminhos a todas as discordias e p.* concervar a paz e charidade 
entre todos, concedeçem a elles confrades da Virgem Snr.º levar 
na mesma procissão quatro das oito tochas q” somente se leva- 
rão na dita procissão da Snr.* que hãode ser da mesma cera da 
Confr.: da Snr.: e da bandeja de fulas e borrifador de agoa 
rosada tbem. pediram repartição de maneira que os Irmãos do 
Santissimo levassem o borrifador no primeiro lugar com obri- 
gação de darem os ditos confrades da Senhora agoa rosada 
necessaria p.º o dito borrifador e que os confrades da Virgem 
Snr.: levem a bandeja de fulas e tudo lhes foi concedido bene- 
volamente pellos Irmãos do Santissimo. 

Item mais se declara neste assento que os Irmãos do San- 
tissimo levarão sempre as tres varas do Palio, os dous castiçaes 
e as quatro tochas na procissão à mão direita do Santissimo. 
Item mais se obrigarão os confrades da Virgem Senhora da 
Conceição a levar a charola da mesma Senhora na procissão 
do Corpo de Deos à sua custa, deles confrades, e na sua procis- 
são, e declaram os Irmãos do Santissimo que se os confrades 
da Virgem Snr.: não levarem a dita charola na procissão do 
Corpo de Deos eles tãobem se desobrigam de lhes conceder na 
procissão da festa da Virgem Senhora da Conceição o levarem 
as quatro tochas e a bandeja de fulas e se guardará somente 
o primeiro assento asima declarado. 

Item mais se declarão os confrades da Virgem Snr.º de 
commum acordo que elles não pedirão mais favores nem conces- 
soens na dita procissão aos Irmãos do Santiss.º e que se davão 
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por contentes e satisfeitos p. sempre, somente com o que lhes 
concede neste assento. E em fé desta verdade se assignarão 
os officiaies da confraria do Santiss.º e da Confr.: e o P.º Vigr.º 
Ignacio Archamone como Prefeito destas confrarias, com decla- 
ração que todos os que forem contra os pontos e causas decla- 
radas neste assento serão castigados e riscados da dita Irman- 
dade e confraria e eu o P.º Antonio de Almeida Provincial da 
Comp. de Jesus que fiz este assento o deixo encomendado e 
intimado ao dito P.º Vigario e a todos os mais que lhes suce- 
derem p.º que lhe deem inteiro cumprimento e fação guardar 
tudo o que nelle se contem p.º pax e concordia da dita Irman- 
dade do Santissimo e da Confraria da Virgem Snr.': Margão 
27 de Junho de 1656. 

Ignacio Archamone, João Collaço, Antonio de Almeida, 
Ignacio Mendes, Goncalo da Silva. O Prefeito Vasco da 
Gama» (81º), 

Segue o treslado da Provisão do R. Cabido da confirmação 
do Assento transcrito, do teor seguinte:' 

«O Deão, Dignidades e Cónegos, cabbido sede vacante 
desta primacial da India ett.: Aos que esta nossa provizão 
virem: Fazemos saber que visto por nós o que em sua petição 
atras escrita noutra m.º folha desta. Dizemos os Mordomos, 
Irmãos do Santissimo da Igreja de Margão freg.: do Spirito 


“Santo e o seu pedir ser visto, e outrosy para atalhar dissen- . 


goens e contendas que entre os ditos Irmãos e confrades da . 
Nossa Senhora da Conceição da dita freg.: havião; havemos 
por bem confirmar os termos que em bem das ditas confrarias, 
pax e quietação dos ditos Irmãos e Confrades foram feitos por 
ordem do Sr. D. Fr. Miguel Rangel, Bispo de Cochim, Gover- 
nador Apostolico deste Arcebispado que Deos tem em gloria e 
do R. P.º Antonio de Almeida, Provincial da Comp.: de Jesus. 
Mandamos o irmão ou confrade que os encontrar sejão 
presos e despedidos da dita sua confr.º em a qual não será admi- 


(810) Livro das Actas: Espirito Santo, 1695-1776 (MS), fol. 6-Tv. 
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tido sem especial ordem nossa; Notificamolo assim as pessoas 
a quem pertencer que assim o cumprão e fação inteiramente 
cumprir e guardar como se nella contem. 

Dada em Goa a quatro de Abril de 1657. Sob sinaes dos 
RR. assinadores e sello da nossa chancelaria, o Conego Gabriel 
Monteiro, Escrivão da Camara o sobescrevi, o Mestre da Escola 
Domingos de Mattos, ao sello Correa Gabriel Monteiro. 

Provizão em que se confirmão os termos feitos em bem 
das confrarias do Santiss.º e da Snr.: da Conceição da Igr.* de 
Margão, Freg.: do Spirito Santo na maneira acima p.º V. Snr.º 
ver. Toda registada no livro 3.º às fls. 14. Montr.º eu João Mcas. 
Escrivão da Irmandade do Spirito Santo e do Santiss.º que aqui 
tresladei e fielmente sem acrescentar nem diminuir couza algia, 
aonde assignou o R. P.º Igne.º Archamone da Comp. de Jesus. 

João Mascarenhas. Ignacio Archamone (*!!), 

O referido P.º Archamone, ao tempo vigário da. igreja do 
Espírito Santo de Margão, estaria bastante familiarizado com 
incidentes desta ordem em confrarias estabelecidas noutras 
freguesias com elemento predominante de casta não-brâmane. 
No códice manuscrito da sua autoria De Sasatana Peninsula, 
fala ele de «contentiones et aemulationes quae saepe saepius 
oriuntur inter sodalitatem et sodalitatem», contendas que certo 
tinham por motivo honras relacionadas com os privilégios de 
gancares ou da casta. Acrescenta o autor com fina ironia: 
«non aemulantur hi juxta Divi Pauli consilium charismata 
meliora» (512), 


(311) Op. cit., fol. 7-7 v. 

(812) MS. Gesuit. 1153, cap. 10, fl. 94v. Uma Carta Anua de 1642 
fala duma grande sedição havida numa paróquia não especificada, por- 
que os brâmanes se recusavam terminantemente a ingressar numa Con- 
fraria, «ne se se inferioris sortis hominibus aggregantes polluerentur>. 
Resolveu o problema o Arcebispo de Goa que fazendo-se membro da 
Confraria, trouxe atrás de si os descontentes: GOA 34-I, fl, 136. Há prova 
de que em uma ou outra freguesia das Ilhas, como Neurá, Ribandar 
vigorou o exclusivismo confrarial no passado, mas ora já não se pra- 
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A partir dessa data, as revindicações doutras confrarias 
ditas menores assumem o carácter de escandalosas rixas, para 
evitar as quais não se vê outro recurso senão franquear àquelas 
irmandades ao menos alguns dos direitos disputados, que até 
à data fora o exclusivo das classes mais importantes. Os res- 
pectivos assentos merecem reprodução: 


«Aos vinte e tres de Janeiro de mil setecentos e treze, 
assentarão uniformemente todas as quatro Irmandades que 
cada huma dellas no dia de sua festa levarião as honras e pre- 
minencias, a saber no dia da festa do Spirito Santo e do Snor. 
Santissimo e Corpo de Deos e mais funções pertencentes à dita 
Irmandade, hiria a mesma Irmandade atrás. Levaria todas as 
varas do pallio com todas as mais insígnias e o Mordomo do 
mez hiria com a sua vara atras do Sr.; da mesma sorte assen- 
taram que na festa da Senhora da Conceição hiria a mesma 
Irmandade atrás de todas. Levaria todas as varas do pallio e 
mais insignias e o Presidente hiria atras do Senhor com a sua 
vara, e da mesma sorte na procissão do transito da Senhora 


no dia de Asunção como está já determinado pelo assento que 
se fez, . 


tica. Em Bardez, provâvelmente s6 duas freguesias, Aldonã e Guirim, 
tiveram um exclusivismo à base da casta nas confrarias, que também 
se vai diluindo. Assim a confraria da Imaculada Conceição da igreja 
de Aldonã que é constituída de classe brâmane, tem hoje inscritos do 
seu catálogo não só os de casta, sudra, mas também curumbins, maina- 
tos, alparqueiros e farazes. 

O exclusivismo castista da paróquia de Guirim encontra uma bela 
ilustração numa história clássica. Na igreja de S. Diogo de Guirim hã 
dois altares com suas confrarias, um de Jesus e outro da Sr do Rosá- 
rio e Livramento. A uma velhinha, mulher cristã do povo, que era aju- 
dada a bem morrer, foi pedido que invocasse o auxílio divino pela tocante 
fórmula popular: «Jezi, pau; pau, Jegi» (Jesus valei-me; valei-me Jesus). 
A. mulher, que até então não dera acordo, abriu muito os olhos e ciciou 
indignada: «Jezá? Jecú nam! Jegú tenchó!» (Jesus? Jesus é deles!). 


Jesus, claro, não podia ajudar a velhinha, porque Jesus era dos brã- 
manes... , 
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Na festa de S. Miguel ge faz a Irmandade das Ega 
Almas: assentarão tbem que a dita Irmandade no tal E a 
festa fosse atrás de todas: levasse todas as varas do Pa no 
mais insignias e o Presidente fosse atrás com a sta E Ea 
do Senhor. Na mesma forma assentaram as quatro Irman E es 
que a Irmandade do Anjo Custodio no dia da sua, festa fosse 
atrás de todas e levasse as varas do Palio e mais insiginias e 
o Presidente fosse atrás do Senhor. Também se E que 
a Irmandade do Anjo Custódio, excepto na sua festa, | sê 
diante de todas visto ser a mais moderna, e que fosse Ed 
todas tres Irmandades, a saber a da Senhora on osiçÃo e E 
Santas Almas e do Anjo Custodio levarem as suas e 
na festa do Corpo de Deus cada huma na sua Irmandade pia 
como assim se assentou, se assignaram aquy o M. R. Sr. E 
Reitor do Collegio de Rachol Manoel Marques e o M. a 
Vigr.º actual João Nunes e o Mordomo do mes Pedro Gê uci. 
Velho, o Presidente da Confraria da Snr.: da Conceição Fran- 


"cisco Alvares, o Presidente da Confraria das Santas Almas 


Domingos Fernandes (?), o Presidente do Anjo Custódio a 
nio Felix Prudente, com todos os mais otticiads das ER (9) 
Irmandades e de como se fez esta composição amigável Re 
este termo para a todo o tempo constar no qual vão assigna EE 
e nomeados assima. Assentou-se tambem que na festa a 
Senhora da Conceição, na festa de S. Miguel e na do Anjo, 
levasse cada Irmandade a sua charola. No mesmo dia e hera 
assima» (88). 

Este assento foi confirmado pelo Bispo Governador ai 
14 de Agosto de 1713 sob o expresso preceito ao R. Vigário e 
arrecadar do transgressor «dez xerafins de condenação que 
mandarã dizer em missas pellas almas do fogo do Purgatorio 
e se os não pagar dou comição ao mesmo Vigário para que O 


(818) Livro das Actas, MB. cit., fol. 18. 
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mande prezo pollo seu meirinho e não sahirá do tronco sem os 
pagar» (818). 

Ao tempo do Arcebispo D. Fr. Inácio de Santa Teresa, 
novas contendas rebentam entre as irmandades da igreja do 
Espírito Santo, mormente entre a irmandade do Espírito Santo 
e a denominada menor do Anjo Custódio e esse Arcebispo pela 
sua portaria de 24 de Janeiro de 1726, acedendo à petição da 
Irmandade do Espírito Santo, manda que «para bem de haver 
sucego paz e quietação entre a suplicante e mais irmandades 
da dita Igreja», fosse registada nos compromissos da respec- 
tiva confraria pelos seus escrivães a Sentença tomada pelo 
Arcebispo e passassem estes suas certidões de como ia regis- 
tada, sob pena de suspensão dos seus ofícios e opas (2º). 

Sempre a causa das fricções se resumia num complexo 
irrisório de ciúmes e orgulho. As exposições do Santíssimo 
Sacramento, as procissões e tríduos, não se requeriam do Arce- 
bispo com tanto empenho e zelo hipócritas que para daí haver 
ocasião para os brâmanes e gancares passearem a sua vaidade 
e honras; as confrarias menores recorriam ao mesmo processo 
por uma questão de «revenche» por provocação, num desforço 
de humilhados. Era o desenrolar de uma comédia social no 
palco do templo cristão. 

Como pano de amostra, segue o treslado da Sentença do 
Arcebispo Teresa a que se fez referência atrás, «tão somente 
do que se julgou recebendo os embragos com que veo a Irman- 
dade do Senhor Santissimo e Spírito Santo contra a Irmandade 
do S. Anjo Custódio pela maneira seguinte: E visto por nós 
pronunciarmos nella a Sentença seguinte: sem embrago dos 
embargados que não recebemos, visto sua matr.” cumprase a 
Snç.? embargada sem que os embargados se possão julgar 
incursos na penna imposta na concordata por esta fallar somte. 
em levar e não em expor o Divinissimo que hé couza distinta . 


(514) Op. cit., fol 13v. 
(515) Op. cit. fol. 14. 
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de ser levado em procissão que hé o que somente na dita concor- 
data se precaveo, e visto outrosim o fazer tríduo na festa, ja 
instituída não ser erigir nova festa. 

Porem por evitar contravérsia para o futuro, ordenamos 
que alcançando alguma das confrarias licença para fazer tríduo, 
não possa expor nella o Santiss.º senão no ultimo dia da festa; 
e alcançando licença, nossa para a dita exposição nos outros 
dias que não forem o da festa, será a tal licença havida por 
sobrepticia se não fizer nella expreça derrogação desta Sen- 
tença e ainda que faça a tal expreção havendo exposição do 
Santiss.º no dia do tríduo fora do da festa, então as honras e 
preeminencias pertencerão à Confraria contrária e os que pro- 
curarem a dita licença incorrerão na penna de concordata e 
paguem os embargantes as custas. Panelym vinte de Outubro 
de mil setecentos vinte e cinco. Rubrica nossa. Foi publicada 
a Snç.* atrás em Goa nos Passos Pontificaes em audiencia 24 


- de Outubro de 1725 que por commissão do M. R. Doutor Pro- 


vizor e Vigr.º Geral fazia o R. Promotor da Justiça e Feitos 
e partes segundo o costume e nella mandou que se cumprisse 
por bem do que se fez este termo, eu Francisco João da Silveira, 
escrivão que o escrevi a qual portr.* e Snç.º fica registada bem 
e fielmente na forma originaria p.º todo o tempo constar que a 
fiz escrever e me assignei: Jorge Alvares» (*º). 

A Concordata que a Confraria do Santíssimo e Espírito 
Santo acusava de ter sido violada pela Irmandade do Anjo 
Custódio, era a «Composição» feita pelo R. Provizor e Vigário 
Geral do Arcebispado, Letrado Henrique Bravo de Moraes, 
no ano 1715, sendo escrivão Manoel Roiz Vicencio. Reza assim 
o documento: 

«As onze dias do mes de Fevereiro de mil setecentos e 
quinze, eu Manoel Roiz Vicençio, Escrivão do auditório e J uiz 
Eclesiástico fuy ao Colégio de Rachol, terras de Salsete com 
o M. R. Provizor e Vigário Geral deste Arcebispado o Letrado 


(816) Op. cit., fol. 15-15 v. 
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Henrique Bravo de Moraes, e sendo nelle presentes os officiaes 
e Irmãos das Confrarias do Sr. Spirito Santo e do Sr. Santiss.º 
e de Nossa Sr: da Conceição sitas na ÁAldea de Margão das 
ditas terras, e propondose as duvidas que entre elles movião 
sobre a preeminencia que a cada qual das ditas confrarias per- 
tencia, as quaes duvidas todas disserão os ditos officiaes e 
Irmãos que deixavão na Compozição que fizesse o R. Provizor 
e Vigário Geral para evitar as dissençoens e odios que entre 
resultavão, e ouvidas as razoens de todos, compoz o dito R. Por- 
vizor e Vigr.º Geral de commum conhecimento de todos os ditos 
officiaes e Irmãos das ditas duas Irmandades pella maneira 
seguinte: 

Que para a festa de Nossa Senhora da Conceição levarão 
os seus officiaes e Irmãos todas as honras e preeminencias e 
o seu Presidente com a sua vara atras do palio na procissão do 
Sr. Diviniss.º e que na dita festa da Sr.º da Assunpção, do 
transito da Sr.?, para procissão della levarão os confrades da 
dita confraria da Snr.º da Conceissão todas as honras e preemi- 
nencias e que para a procissão da terceira Dominga que fazem 
no dito dia da festa da Senhora de Assupção, os Irmãos do Spi- 
rito Santo e do Sr. Santiss.º levarão todas as honras e preemi- 
nencias e a procissão do bate novo que fazem no dia da festa se 
farão como dantes, hindo cada huma das comunidades em seu 
lugar por a dita procissão comi a todos e para a festa do Sr. 
S. Francisco Xavier que a dita Confraria da Senhora da Con- 
ceição se festeja na procissão della levarão os ditos confrades 
o Santo Lenho gozando todas as honras e preeminencias e que 
p.* a festa do Corpo de Deos que festejão os Irmãos do Senhor 
Santissimo trarião os ditos confrades a charola de Nossa 
Senhora da Conceição para a procissão della à sua custa; e 
ourtossy no mesmo instante apareceram em presença do dito 
R. Provizor e Vigario Geral os confrades do S. Anjo Custódio 
e das Almas sitas na dita Aldea e propondose as suas duvidas 
se compuzeram entre sy uniformemente para que a Irmandade 
do Santo Anjo Custodio precedesse em todas as confrarias e 
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actos publicos e particulares a Irmandade de Santas Almas, a 
qual hiria sempre no quarto lugar; assim mais se compuzerão 
tambem com os Irmãos do Santiss.º que no dia da festa do 
S. Anjo Custódio levassem os Irmãos do dito S. Anjo Custodio 
todas as honras e preeminencias e o Presidente da Irmandade 
do S. Anjo Custódio levará a sua vara atras do Palio no dia da 
sua festa e que a dita Irmandade de S. Anjo Custodio levarão 
a sua charola para a procissão da festa do Sr. Corpo do Deos 
e que na mesma forma a Irmandade de Santas Almas levarão 
todas as honras e preeminencias no dia da festa do Sr. S. 
Miguel e que trarião sua charola para a festa do Corpo de Deos 
e que todas as confrarias guardarião seus compromissos invio- 
lâvelmente; nesta forma se compuzerão e fazendo o contrario 
pagarem cem xerafins para a capella do Sr. Santissimo de See 
Primacial de Goa e que outrosy não poderião mudar as confra- 
rias e que hiria cada huma em seu lugar e que herigindo as 
ditas tres confrarias novas festas fora destas que aqui se men- 
ciona, não poderião nellas levar o Diviniss.º; e alias todo aquele 
que implicar em algumas das couzas que neste termo se tem 
declarado e assentado e ou requererem em juizo ou fora delle 
sendo Irmão como gancar, será havido como perturbador da 
paz e quietação e inimigo da charidade fraternal que todos os 
Irmãos aplicados ao serviço de Deos devem ter para mayor 
gloria e honra do mesmo Senhor e como tal será lançado (fora) 
da Confraria, sem esperança de tornar mays entrar nella 


- nem em outra alguma da mesma aldea e todas mais festas e 


funçõens que fazem os Irmãos do Senhor Santissimo farião 
sempre como vieram fazendo e por assim se assentaram comum- 
mente por suas livres vontades, se assignaram com o dito 
R. Provisor e Vigr.º Geral e Dom Luis da Costa, General das 
ditas terras e Mestre do Campo como Presidente da dita Con- 
fraria da Senhora da Conceição, comigo dito escrivão e outrosy 
se declara que cada huma das Irmandades no dia de sua festa 
hirá o corpo da Irmandade no lugar que lhes cabe por sua anti- 
guidade na forma declarada neste termo, excepto os Irmãos 
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que levarem as insignias de precedencias que naquele dia lhe 
ficam tocando por esta dita composição no dito dia e hora atrás, 
eu Manoel Roiz Vicencio escrivão o fiz escrever. 


Henrique Bravo de Moraes (57). Presidente Dom Luis da 
Costa, Salvador Velho Monis, Salvador Rebello, Bento da Fon- 
seca, Francisco Gomes, Sebastiam Viegas, Vasco da Gama, 
P* Paulo Serrão, Raphael Rebello, Lourenço Caetano Roiz, 
Domingos Moniz, Ignacio de Sousa, Francisco Fernandes, João 
da Silva da Costa, Francisco Collaço, P. Salvador Velho, 
Domingos Lazaro Mascarenhas, Francisco Alvares, Antonio 
Dias, Ignacio Coutinho, Bento Francisco, Antonio Francisco 
Clemente, Bartolomeu Velho, Paulo de Sã, Antonio Felix Pru- 
dente, Damião Roiz, André Fernandes. 


Autuado este termo de Compozição se me faça concluzo: 
Rachol, 12 de Fev.º de mil sete centos e quinze. Moraes. 


E sendo autuado fiz estes autos conclusos ao M. R. e Vigr.º 
Geral mandar o que for justiça. 


Visto a amigavel Composição que as quatro Confrarias 
ou Irmandades da Freg.* do Spirito Santo da Aldea de Margão 
das terras de Salsete fizerão entre sy; eu pella authoridade 
que tenho do M. R. Cabido e especial comição sua que p.* isso 
me foi dada, confirmo a dita Compozição na forma que nella 
se contem de que se fez o dito termo e mando que cada huma 
das ditas confrarias observe em tudo sem contraversia o que 
nella se comprometeo sob as pennas nelle contheudas e o R. 
Vigr. da dita Igreja assim o faça observar mandando que cada 
huma das ditas confrarias registe em seus livros pellos Escri- 
vães dellas esta Compozição que por comum acordo de todos 
entre sy fizerão, e esta minha Sentença, porque à hey por boa, 
firme, estavel e estabelecida. Rachol, doze de Fevereiro de mil 


(s17) Foi governador da Prelazia de Moçambique por volta de 1700 
a 1704, regressou depois a Goa onde chegou a ser vigário-geral, gover- 
nador do arcebispado, deão da Sé. Faleceu em 1729. 
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setecentos e quinze anos. Moraes. Eu Francisco Gomes, escrivão 
da Irmandade do Spirito Santo e do Senhor Santiss.º fiz escre- 
ver e me assiney. Francisco Gomes» (8). 


* 


* * 


Um eco duma escandalosa revolta que teve por origem 0 
exclusivismo de raiz gancarial vem da freguesia de Colvá, ter- 
ras de Salsete. A admissão de «dous bragmanes e dous sudros» 
na confraria maior, exclusiva, de Nossa Senhora das Mercês, 
se efectuara, pelos modos, sem Se ouvir O parecer dos irmãos 
gancares de que se compunha a confraria. Sentindo-se alta- 
mente agravada por OS quatro novos irmãos não serem da 
classe dos gancares, à confraria armou-se em pé de guerra e 
«foi tanto o escândalo e ofensa. de Deos» que O Ordinário «houve 
que despedir da confraria aos irmãos gancares da dita fregue- 
gia de quatro aldeas» (*!º). E 

Da provizão passada aos 19 de Setembro de 1704 ( ), 
consta que esses irmãos gancares expulsos dirigiram em 
seguida uma petição escrita ao Arcebispo D. Fr. Agostinho da 
Anunciação rogando a sua re-admissão. «A qual supplica vista 
por nós — reza à referida Provisão — mandamos informar ao 
P.: Vigário se os irmãos estão arrependidos, ao que satisfez por 
sua informação que os gancares de quatro aldeas da dita fre- 
guezia por nossa ordem estão arrependidos do erro que então 
cometeram, que vêem agora no que então não quiserão de que 
sejão admitidos na dita confrária dous bragmanes e dous 
sudros, moradores nella». . 

Sucedia, por outro lado, que com a exclusão dos gancares 
das quatro aldeas, homens influentes e abastados, a confraria 


Rea ea ET 
(818) Livro das Actas cit. fol 15-16 v. al 
(519) Referência a quatro comunidades de que Se forma a aldeia 
de Colvá, a saber: Colvá, Vanelim, Sernabatim e Gandaulim. : 
(320) BOIP de 1865, n.º 84; O Heraldo, de 15 de Agosto de 1909. 
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se encontrava «mui atenuada», porquanto os irmãos admitidos 
em seu lugar não eram capazes de satisfazer aos encargos do 
compromisso devido a pobreza. Os gancares das quatro aldeas, 
«fundadores zelosos e beneméritos» (*!) foram pois re-admi- 
tidos na confraria, concordaram até em abrir a sua irman- 
dade aos referidos quatro não-gancares. Porém quiseram bem 
assente «que todas as honras e preheminencias da dita confra- 
ria levem e gozem somente os sessenta e oito gancares das 
quatro aldeas»; mais, que se incorpore no compromisso a cláu- 
sula de que «fora do dito numero, todos aquelles que quiserem 
ser irmãos de devoção serão admitidos com o parecer do padre 
prefeito, presidente, e mais irmãos de número, os quaes sempre 
votarão em todo o tempo — quando haja de admitir na forma 
em que pedião, e conforme a informação do dito padre vigário, 
pera evitar escandalo e offensa de Deos...». 


Deste modo se restabeleceu o número fechado de setenta 
e dois irmãos na confraria da Senhora das Mercês da igreja 
de Colvá, «como o fora desde a fundação da confraria» (822). 


(521) Os gancares das quatro aldeias de Colvã esmeraram-se muito, 
no passado, em beneficiar o culto cristão. O «Inventário dos bens da raiz, 
trastes de ouro etc.» MS. da primeira emtade do século XVIII menciona 
“algumas importantes doações desses gancares: cfr. a Previsão de 8 de 
Fev, de 1668 obrigando-se as quatro comunidades a concorrer “pro rata/ 
para o culto do S.mo; a P, de 25 de Jan. de 1709 assumindo o encargo — 
da Semana Santa; «nemo» das 4 comunidades de 4 de Março de 1726 
sobre a entrega à Irmandade da Sr. dos actos ds Santos Passos, acom- 
panhada de subsídios, etc. 


(22) Cunha Rivara publicou no BOIP de 1865, n.º 86, O compro- 
misso de 1803 dessa Confraria. Trata-se dum «compromisso novo», como 
no título se afirma, mas era decerto imediatamente decalcado sobre «as 
primitivas regras da Irmandade». Neste compromisso de 1803, o número 
de confrades fora já aumentado. Poderiam com efeito entrar s6 os gan- 
cares das 4 aldeias. Mas o máximo dos irmãos numerários seria 150 e 
só neste caso haveria extranumerários. São admitidas mulheres sem 
número, haveria também irmãos e irmãs de devoção, mediante certas 
condições. 
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* x 


As contendas sobre preeminências derivadas de casta 
encontram uma gráfica expressão na que houve, uma vez, na 
igreja de Nossa Senhora de Belém, da aldeia de Chandor e 
Cavorim, terras de Salsete. 

Descrevendo-a numa sua carta ao Rei, datada de 15 de 
Janeiro de 1714, Vasco F. César de Menezes, vice-rei da Índia, 
fala de «huma, contenda que houve entre Bragmanes = Chardós 
sobre as suas preeminencias e esperarão para a decisão dela 
para hum dia de festa, em que estava exposto O Santissimo, 
tendo-lhe tão pouco respeito e veneração, que convocarão las- 
carins armados para de huma e outra parte se dar batalha, e 
com efeito houve tanta ferida, que chegou o sangue a manchar 
a Custódia» (2º). Em resposta de 20 de Fevereiro do ano 
seguinte, escreveu S. M. o Rei ao seu representante na Índia: 
«... e assim vos hey por mui recommendado, façaes proceder 
nesta materia com toda a severidade e me deis conta do castigo 
que se der aos delinquentes». | 

O Vice-rei Menezes tomou o caso tanto a peito que se des- 
locou pessoalmente à freguesia de Chandor e tirou devassa 
aos 9 de Janeiro de 1716, tomando como escrivão ao desem- 
bargador Agostinho de Azevedo Monteiro. O processo dos réus 
correu ainda as últimas instâncias e aos culpados foi aplicada 
uma pena severíssima (**). Em Carta de 8 de Abril de 1717, 
o Rei louva o zelo com que procedera o vice-rei Vasco Menezes 
e acrescenta: «e supposto que não fosse dado da vossa pessoa, 
fazer esta diligencia por vós, se faz desculpável pelas circuns- 
tancias que correram para este delicto. Nesta consideração, 
sou servido mandar revalidar a devassa que tirastes dele 
encommendando nós que semelhantes diligencias as cometaes 


(828) Livro das Monções n.º 79, fol. 250. 
(524) APO-Sup. 1, à p. 13-15 a relação das pessoas culpadas e as 


penas que lhes foram aplicadas. 
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aos ministros que vos parecer, por ser isso conforme ao que 
dispõe a Ley» (22). 

Mas não é certamente por correctivos drásticos que se 
haviam de coibir manifestações explosivas, radicadas em ínvios 
preconceitos de casta, que estranhos à terra eram incapazes 
de compreender bem. 

Cerca de meio século mais trade, as rivalidades e discór- 
dias entre as duas confrarias da igreja dé Chandor, a saber, 
a confraria da Senhora de Belém e a confraria das Santas 
Almas, exclusivas ambas na base da casta, se tinham tornado 
tão endémicas que se recorreu a uma concordata confirmada 
pela Provisão de 23 de Março de 1762 do Arcebispo Neiva 
Brum. Nas entrelinhas dos pontos acordados descobre-se a cons- 
ciência que anima cada confraria da superioridade da sua casta 
e a intenção de a afirmar, de um modo ou doutro, em relação 
à classe reputada inferior. 

Comvrovam-no as cláusulas seguinte: «Que por qualquer 
acto sem sair a irmandade da Senhora não sairá a dita de 
Santas Almas, só sim para acompanhamento dos seus irmãos 
e confrades e todos os mais que não forem, não sendo porém 
chardós e bragmanes, porque a estes nunca acompanhará a 
Irmandade sem acompanhar a Senhora. 

«Que os quatro irmãos de Santas Almas nunca usarão de 
opa da dita segunda irmandade nem serão officiais della». 

«Que quando ambas as Irmandades acompanharem algum- 
Irmão ou confrade defunto da mesma Irmandade de Santas 
Almas, da Senhora hirá atrás junto com a tumba, a qual acar- 
retarão os Irmãos da Irmandade de Santas Almas» (*º). 

A freguesia de Cortalim oferece o exemplo de uma con- 
fraria aberta mas desavinda, por cada casta arrogar-se vanta- 
gem e privilégios sobre a outra. O clan superior assegura o seu 


(325) Op. cit. doe. 16, p. 75-76. 
(26) Livro das Provisões e Vigários etc. II (1759-) MS. (Paço), 
fol. 154 v-155. 
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feudo, como costuma suceder nestas situações, de um modo 
tipicamente bramânico. 

Em petição de 16 de Março de 1647 pedem eles ao Provin- 
cial dos Jesuítas (27) «que para conservação, paz e quietação, 
da dita irmandade (de Nossa Senhora do Livramento) ao tempo 
futuro hé necessário que os cinco primeiros officiais, dos quais 
principalmente depende o meneio da Irmandade, sejão brag- 
manes como mais entendidos e respeitados p.: a sustentarem 
como melhor convem a taes cargos, atalhando-se por esta via 
os inconvenientes que costumão nascer de varias castas, por 
cada hum pertender as dignidades com tal desunião e escân- 
dalo que muitas vezes fica totalmente alvoroçada e desunida 
huma Irmandade: pelo que se tem visto muitos de varias castas 
pertenderem entrar nesta de Cortalim e se arrecea pelo funda- 
mento que temos de experiencia de que a outras Irmandades 
não venha causar tal mistura ao tempo adiante a tal desunião 
e escândalo: PP a V. Paternidade seja servido que os ditos 
cinco primeiros officiais desta Irmandade sejão bragmanes 
e com isto serão todos os ditos inconvenientes atalhados, a paz 
e união estabelecida» (28). 


O despacho de 10 de Dezembro de 1647 assinado pelo Pro- 
vincial dos Jesuítas P.* Manuel de Mendonça foi favorável, 
«visto nesta freguezia de Cortalim serem os mais bragmanes 
que das outras castas muitos» (*ºº). Em consequência, o com- 
promisso da Irmandade de Nossa Senhora do Livramento 


(527) Padre Manuel de Mendonça. 

(828) Livro das Portarias... 1749, MS. cit., fl. 75. Pela P. do governo 
civil de 28 de Agosto de 1884 (BOIP n.º 94), foi aprovado o compro- 
misso da Confraria de N. Sr.* do Livramento da igreja de Cortalim, Sal- 
sete, «reorganisando no anno de 1881 em substituição do compromisso 
primitivo que se perdeu por acção do tempo». O compromisso primitivo 
hão se perdeu, pois encontra-se registado no Livro das Portarias cit. 

(829) MS. cit., fol. T5v. 
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prontamente legaliza esse privilégio dos brâmanes. Determina 
o seu artigo 3.º; 

«Os que houvessem de receber nesta Congregação serão 
escolhidos e aprovados de bons costumes, assim Bragmanes 
como de outras castas... e os sinco primeiros officiais da dita 
Irmandade serão somente Bragmanes, por assim estar assen- 
tado por nosso R. P. Provincial» (8ºº). 

Mas a Irmandade da Senhora do Livramento cedo se 
fechou no exelusivismo das castas superiores. Quando em 1705 
se deliberou fundar na mesma igreja de Cortalim uma nova 
confraria, «a das Santas Almas do Purgatório, debaixo da pro- 
tecção de Nossa Senhora das Angústias», alegava-se entre 
outras causas precisamente «que sendo o povo destas duas 
aldeas (*!) muito numeroso, parece justo que haja segunda 
irmandade para augmento da sua devoção e do culto divino. 
Principalmente atendendo que na Irmande de Nossa Senhora 
não se admittem todas as castas, ficando por isso exclusos os 
pobres e mesquinhos que hé a parte mais principal destas 
aldeas, e também a mais necessitada da doutrina pela difficul- 
dade que há de os attrair à igreja e assistencia dos divinos 
officios: das quaes razões movidos alguns devotos solicitaram 
a creação desta nova Irmandade e desejando por este meyo 
introduzir nos animos desta gente mais rude, alem da devoção 
das almas, o culto e devoção da milagrosa Imagem de Nossa 
Senhora das Angústias sita no mesmo altar dedicado aos suf- 
fragios das Santas Almas, quiserão que esta nova Irmandade 
tivesse também por sua protectora a dita Senhora para o que 
deixando intacto o património das almas concorrereram com 
grossas esmolas que bem perfazem a quantia sufficiente e 
necessária para os gastos diários annuaes desta nova Irman- 
dade...» (32), 


(830) Op. cit. fol. 76 v. 
(831) Quelossim e Cortalim. 
(882) Op. cit., fol. 84. 
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Essa mesma finalidade de avocar as castas humildes até 
então impossibilitadas de ingressar na confraria da Senhora 
do Livramento, é patente dos arts. 1.º e 2.º do compromisso 
primitivo da nova irmandade, os quaes estatuem como segue: 

«O segundo fim desta Irmandade é trazer por este meyo 
aos officios divinos e mais actos da piedade e religião christã 
a gente rude e as castas mais humildes deste povo. Para se 
conseguirem estes fins, poderá entrar nesta Irmandade toda 
a sorte de pessoas Bragmanes, Chardós e Sudras, curumbins 
mais inteligentes, eliminados os quais nem por isso deixarão 
de exercitar os seus officios e empregos mecanicos porque a 
Irmandade não se erige para lhes impedir o remedio de sua 
vida, mas para lhes dar o remedio da alma. 

Item qualquer casta que por direito ou costume não for tida 
e reputada por infame e notóriamente vil, como são escravos, 
farazes e outra gente semelhante, e todos estes Irmãos serão 
elleitos officiaes que houverem de servir na meza de cada anno, 
sem haver excepção de castas nem distinção de pessoas p.º 
assim melhor conquistar a pax e união no serviço de Deos e 
da Virgem Senhora das Santas Almas» (**). 

Mas não sucedesse a nova irmandade esbulhar à confraria 
maior as suas honras e privilégios, entra esta num gesto de 
calculada generosidade com uma solene «concordata» (**), na 
qual os confrades de Nossa Senhora «se mostram tão zelosos 
e empenhados na erecção da Irmandade das Almas, que não 
só deram seu consentimento a isso, mas concederam também 
à nova Irmandade da parte de suas honras e preeminencias 
com outros favores muito especiais, de que logo fizeram 
termo...» (3). 


(883) Op. cit., fol. 85. 

(834) Vem assinada por «Caetano Pereira, escrivão da Confraria que 
escrevi e assinei com o M.R. P.e Prefeito José Pereira da Companhia de 
Jesus, vigário desta igreja com os mais oficiais da mesa, hoje vinte e 
oito de novembro de 1705». 

(835) Op. cit., fl. 84. 
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Expressiva a exortação seguinte do cap. 19.º do compro- 
misso: «Não contenderão nunca os Irmãos desta Irmandade 
com os da Senhora e do Santissimo, antes em tudo lhe darão 
sempre o primeiro lugar e reconhecerão nella preeminencia 
como a mais antiga e que tanto ajudou a sua fundação: e prin- 
cipalmente se devem abster os irmãos das Almas de procurar 
novas honras e preeminencias nas suas solenidades, além das 
que liberalmente lhes tem concedido a Irmandade de Nossa 
Senhora e do Santissimo, e todo o Irmão que nesta matéria 
pertender innovar couza alguma e seja avizado, não desistir 
semelhantes intentos muito prejudiciais à paz, união de todos, 
seja logo despedido por esta mesma culpa» (*ºº). 


CAPITULO QUARTO 


A ANALISE CANÔNICA DO EXCLUSIVISMO E O FUTURO 
DAS CONFRARIAS DE GOA 


1. — Injusta a abolição dos exclusivismos confrariais? 


Pode-se ora, no fim das considerações precedentes, úteis 
umas para a recta compreensão do problema, não tão impor- 
“tantes outras talvez sob o aspecto jurídico, mas sempre recla- 
madas pelo escopo geral deste ensaio — pode-se ora afrontar 
a pergunta supra: é injusta a abolição dos exclusivismos con- 
frariais decretada pela Autoridade Eclesiástica da Goa? 

Os defensores das confrarias fechadas sustentam que o 
Ordinário diocesano agiu contra os cânones do Direito da Igreja, 
abolindo os exelusivismos e avançam, como prova, alguns argu- 


(835) Op. cit., fl, 87. 
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mentos, dois dos quais pelo menos são de peso e merecem aqui 
pausada consideração (*"). 

A primeira objecção diz respeito à competência dos Bispos 
Diocesanos par modificar «suo arbitrio» os estatutos das con- 
frarias que, uma vez legitimamente aprovados, constituem a; 
carta fundamental, o regimento privado pelo qual se governam 
a vida e a orgânica dessas associações de culto. Mas o argu- 
mento não colhe porque não existe dúvida alguma que o Ordi- 
nário do lugar tem esta competência. 

Diz o can. 689 $ 1: «Quaelibet associatio sua statuta 
habeat, a Sede Apostolica vel ab Ordinario loci examinata, et 
approbata. «$ 2: Statuta quae non sint confirmata a Sede Apos- 
tolica moderationi et correctioni Ordinarii loci semper subiecta 
manent». 

Ora quem aprovou os estatutos das confrarias exclusivas 
de Goa foram os Ordinários do lugar. Nem consta que estes 
estatutos tenham alguma vez sido confirmados pela Santa Sé 
de modo a excluir qualquer modificação deles-da parte dos 
Ordinários diocesanos. Consequentemente, em vista do citado 
cânon, o Ordinário do lugar tinha competência para modificar 
os estatutos suprimindo as cláusulas exclusivas. 

“Os comentaristas são neste particular unânimes. Diz por 
exemplo Coronata: «Statuta dat associationibus à se erectis 
Ordinarius loci qui nisi de approbatis a 8. 4. agatur, potest 
etiam ea mutare etsi in suam dioecesim associationem alibi 
erectam introducere velit, cum iisdem indulgentiis» (8). 

É verdade que uma vez aprovados pelo Ordinário do lugar, 
os estatutos das associações eclesiásticas constituem um 


(837) No opúsculo «Confrarias e Castas», pelo P.e Conceição Rodri- 
gues, encontrará o leitor a refutação dos fundamentos alegados ao tempo 
na imprensa local, pelos defensores do exclusivismo confrarial pela pena 
de F. Fino. 

(838) C. Coronata, Institutiones (Taurini, 1928), vol. 1, n.º 674, 
p. 884. 
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«ius speciale internum quo regitur associatio, quod etiam in 
indício allegari potest» (85º), 

Mas isso não impede que os estatutos estejam sempre 
sujeitos à «moderação e correcção do Ordinário do lugar» (3º), 
Assim o clássico Barbosa: 

«Est enim ad hoc constitutio Clementis VIII publicata 
Romae diei &4 Decembris 1604 expresse disponens ut Confrater- 
nitates non sint erigendae, nisi de consensu Ordinarii loci, et 
quod statuta confratrum ab Ordinario examinari, approbari, et 


corrigi possint. Et postmodum 8. Rit. Congregatio in una Ebo- 


rensi, 7 Octobris 161? censuit quod Confaternitates erigere et 
statuta confirmare nemo potest invito vel inconsulto Episcopo, 
sed ad ipsum privative quoad alios spectat» (8). 

Ferreres é ainda mais explícito: «Pode portanto (o Bispo) 
acrescentar ou suprimir aquilo que julgar oportuno. Sendo os 
estatutos da congregação endereçados para o maior bem espi- 
ritual dos fiéis, e podendo as circunstâncias do tempo, pessoas 
e lugar serem muito diversas e por conseguinte exigir diversi- 
dade de meios, pertence ao Bispo, ponderadas as circunstâncias, 
determinar se convém ou não modificar os estatutos, podendo 
ele corrigir os mesmos, ainda depois de aprovados» (32). 

Mas se as confrarias exclusivas de Goa foram erectas por 
ordem do Papa? 

Na lógica do argumento, as confrarias de erecção apostó- 
lica sujeitam-se directamente à Santa Sé; a moderação e 
reforma dos seus estatutos subtraem-se à jurisdição ordinária 
do Bispo. 

Vejamos primeiro o que a história diz neste ponto de 
erecção apostólica, que um tanto hesitantemente se atribuiu, 


(889) Wernz-Vidal, Jus Canonicum (Romae, 19838), tomo III, p. 312. 

(540) Cân. 689, 8 2. 

(81) A. Barbosa, Juris Ecclesiastici Universi, lib. II, cap. XI, 8 76; 
G. Bassi, Tractatus de Sodalitis (Romae, 1739), p. 10. 

(842) J. Ferreres, Le Confraternita ed Congregazioni, ete. (Venezia, 
1909), p. 25. 
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no ardor da controvérsia, às confrarias exclusivistas de Sal- 


ete. 
: As nossas investigações a esse respeito só nos permitiram 
apurar o seguinte: 

Achamos o Breve de Gregório XIII «Desiderantes Cuncto- 
rum», de 8 de Janeiro de 1575 (**), no qual o Papa faculta aos 
Padres Jesuítas da Índia «confraternitantes aut sodalitates 
sub Sanctissimi Sacramenti invocatione in quibuscumque civi- 
tatibus, terris, oppidis ot locis suarum dioecesium ertgendi et 
instituendi...», e concede aos confrades várias indulgências. 

Também pelo Breve «Cum BSicut Accepimus» de 4 de 
Novembro de 1579 (*:t), dá faculdade ao Provincial dos Jesuítas 
de Goa de instituir «duodecim conjraternitates sub invocatio- 
nibus et denominationibus, tam in ipsius Societatis Jesu, quam 
aliis quibusvis ecclesiis, capellis, seu altaribus sibi bene visis», 
e concede aos confrades várias indulgências. 

O Breve «Ad perpetuam et cum sicut aceepimus» de 2) 
de 1718 especifica a confraria “Domini Nostri Jesu | Ohristá 
in Cruce Moribundi ac Beatissimae Virginis Mariae” da igreja 
paroquial de Majordá, confraria que salvo erro corresponde à 
actual da Senhora da Boa Morte e Santas Almas (***). Este Breve 
faculta erigir «in ecclesia Collegii Olericorum Regularim Bocie- 
tatis Jesu Villa de Moiorda in Salcete, Goanae Dioecesis im 
Indiis, una pia et devota utriusque sexus christifidelium confra- 
ternitas seu congregatio denominationis Dni. Nri. Jesu Xii in 

Cruce moribundi, ac Beatissimae Virginis Mariae eius Gene- 


(848) Secret. Brev. 69, fol. 525 v. 

(544) Secret. Brev. 46, fol. 48v, 

(3:5) Existe outra confraria, a maior, do Sm.º e Mãe de Deus, com 
o distintivo de opa branca e murça encarnada, exclusiva de gancares 
de Majordá, Utordá e Calata. 
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tricis Dolorosae denominatae ad bene moriendum canonice 
erecta sit seu erigenda existat» (St), 

Ora bem. Terão as confrarias exclusivas de Salsete sido 
erectas ao abrigo dos referidos Breves «Desiderantes Cunce- 
torum» e «Cum Sicut Accepimus»? Nada consta ao certo, por 
falta de primitivos documentos da erecção dessas irmandades. 


Mesmo supondo que o foram, esta circunstância em nada 
obsta a que os Ordinários diocesanos tenham jurisdição na vida 
daquelas corporações e, por este título possam, necessitando 
assim os tempos, reformar ou corrigir os seus estatutos. 


A Constituição «Quaecumqgue» do Papa Clemente VIII, 
de 6 de Dezembro de 1616, a carta fundamental do direito 
canónico na matéria de confrarias, determinou explicitamente 
que as irmandades, conquanto hajam sido fundadas pelos 
Regulares “auctoritate apostolica”, quedam sujeitas ao Ordi- 
nario do lugar (**'), doutrina esta incorporada no can. 690 $ 1 
do actual código do direito canónico. & impertinente o can. 
690 $ 2, pois que aqui se fala das associações fundadas pelos 
Reguladores nas suas igrejas ao abrigo dos privilégios apos- 
tólicos. Ora as igrejas de que tratamos não são dos Regulares, 
no caso os Jesuítas, nem o foram canônicamente, embora eles, 


ao tempo, tivessem alegado esta pretensão, sem fundamento, 
como vimos atrás (*t), 


Porque teriam então os Padres Jesuítas obtido de Roma 
faculdades para erigir confrarias nas terras de Goa onde mis- 
sionavam, se esta faculdade se poderia obter do Ordinário do 
lugar, do Bispo de Goa? 


(846) A erecção de associações marianas deste título é privilégio do 
Geral da Companhia de Jesus, cfr. S. De Angelis, De Fidelium Associa- 


tionibus, vol. I (Neapoli, 1959), p. 67; (Código de Derecho Canônico 
(ABC), anotação ao can. 686. 


(847) Constituição «Quaecumques $ 2. 


(848) Cfr. Cap. 3.º deste estudo onde se trata da jurisdição nas 
confrarias e fábricas de Salsete. 
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No capítulo referente a confrarias fundadas pelos Ji esuítas 
em terras de Salsete, vimos que a fundação de confrarias não 
era bem vista pelos Superiores da Companhia, por estes julga- 
rem haver desacordo com o espírito das Constituições da 
Ordem; era portanto mister haver faculdades especiais para 
erigir essas associações de piedade nas igrejas a cargo dos 
filhos espirituais de Inácio de Loiola. Depois, dada a grande 
facilidade de obter privilégios de Santa Sé, as Oráens Religiosas 
preferiam recorrer a Roma, abrigadas num errado conceito da 
isenção, originando desse facto não poucas fricções entre os 
Prelados Religiosos e os Arcebispos de Goa. 

Assente pois o «principium altum» da sujeição das con- 
frarias exclusivas à jurisdição e vigilância do Ordinário do 
lugar, vejamos agora como esta jurisdição e vigilância podem 
efectivar-se na prática. A correcção ou reforma dos estatutos 
pelo Ordinário do lugar é um meio a seu dispor. 

Ora toda a associação quer erecta quer só aprovada deve 
ter, segundo a doutrina do Código (can. 689 $ 1), os seus esta- 
tutos examinados e aprovados pela Santa Sé ou pelo Ordinário 
do lugar. Os estatutos não confirmados pela Santa Sé sempre 
estão sujeitos à moderação e correcção do Ordinário do lugar 
(can. 680 8 2). 

Comentando estas disposições do código conforme ao 
direito antigo (*:º), afirma o autorizado De Angelis: 

«O Ordinário do lugar não pode negar a aprovação dos 
estatutos ou introduzir correcções nas disposiçõees que sejam 
conformes ao direito comum ou que respeitem q um privilégio 
concedido pela Santa Sé ou a privilégios legitimamente adqui- 
ridos» (8º). o 

Logo se há-de ver que as disposições estatutárias das 
irmandades exclusivas que o Ordinário do lugar corrigiu ou 
reformou, não se conformavam com uma: particular norma do 


(349) A. Barbosa, op cit., lib. II, cap. XI, n. 76. 
(350) S. De Angelis, De Fidelium Associationibus, vol. 1, p. 14. 
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direito comum; nem envolviam direitos adquiridos que não se 
pudessem revogar. Qualquer dúvida que subsista sobre se os 
privilégios confrariais são privilégios concedidos pela Santa Sé 
na base de uma eventual confirmação dos estatutos feita por 
ela, desvanece-se quando se atende ao próprio texto dos refe- 
ridos Breves pontifícios no ponto que diz respeito à confirmação 
dos estatutos. Ora diz o Breve «Desiderantes Cunctorum» 
textualmente: 

«Dantes et concedentes eisdem ac pro tempore existenti- 
bus ..., una cum consilio confratrum qui conjraternitatibus 
conscribentur, quaedam statuta, et ordinationes licita tamen, 
et sacris canonibus non contraria circa dictarum sodalitatum, 
tranquilum statum condendi, et condita ex legitima causa 
mutandi, et de novo edendi quaeque ut primum orta fuerint, eo 
ipso dicta Auctoritate Apostolica confirmata esse, et censeri 
volumus» (81), 

Donde expressamente se dá a faculadade de alterar os 


compromissos uma vez assumidos e “ipso facto! confirmados, 


compromissos que assim modificados por causa legítima, ficam 
dotados de uma nova confirmação apostólica, sem que seja 
necessário requerê-la. 

No Breve «Cum Sicut Accepimus» que dá a faculdade de 
erigir doze confrarias, não procede o Papa de modo diferente. 
Determina ele quanto a estatutos: 

«... (datur facultas) nonulla statuta pro felici directione, 
et regimine illarum Confraternitatum tuta tamen, et honesta, 
sacris canonibus et decretis Concilii Tridentini non contraria, 
condendi et conscribendi, illa postmodum. in melius immutandi 
et alterandi licentiam et facultatem...» 

Portanto também este Breve dá expressa faculade de 
reformar os estatutos uma vez feitos e aprovados. 

Evidentemente esta faculdade de alterar os estatutos foi 
concedida ao Superior na pessoa do Provincial dos Jesuítas 


(851) Secret. Brev. 69 f, fol. 527 v. 
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em Goa, mas uma vez que os Religiosos Jesuítas tiveram que 
devolver as paróquias de Salsete ao Arcebispo de Goa, devia 
lógicamente passar a este a faculade de alterar os estatutos 
quando as circunstâncias urgissem. Que os Ordinários do 
lugar se julgaram com o direito de confirmar os estatutos de 
todas as confrarias existentes, e portanto ainda daquelas insti- 
tuídas pelos Jesuítas, consta da história. A longa relação das 
certidões passadas pelos escrivães das confrarias, constante 
do Livro das Monções n.º 138A (2) corrobora esta verdade. 

Mas pode ocorrer uma dúvida: como poderiam os Ordiná- 
rios do lugar confirmar os estatutos se pelo texto do Breve a 
confirmação deles se diz provir do Papa? Na verdade diz o 
Breve «Desiderantes Cunctorum» a respeito dos estatutos, 
«ut primum orta fuerint, eo ipso dicta Auctoritate Apostolica 
confirmata esse». Note-se porém que a confirmação dos esta- 
tutos, segundo os mesmos Breves, exige que os estatutos sejam 
«tuta, honesta, sacris canonibus et decretis Concilii Tridentini 
non contraria». A faculdade de com o tempo reformar os esta- 
tutos não os isenta de sujeição aqueles requisitos. Ora 
quem, senão o Ordinário do lugar, pode e deve autoritativa- 
mente atestar a existência destes dotes?! 

Há por fim que considerar o espírito do actual Código que 
se reflecte na doutrina dos câns. 690, 686 $ 2, 3; 689, 691, 698, 
699 etc. Vê-se aí que o legislador intentou fortalecer a juris- 
dição do Ordinário do lugar na matéria que respeita a erecção 
e funcionamento das associações da Igreja existentes na sua 
diocese. Esta orientação muito sábia, porque o Bispo é afinal 
o director e guardião da disciplina na área da Igreja a ele 
confiada, não compadece com figuras canónicas fluidas (reser- 
vações, privilégios, insenções sem razão de ser, coarctando a 
jurisdição ordinária e normal do Ordinário do lugar), com- 
preensíveis outrora, numa época em que a obra de cristiani- 


(852) Cfr. F, J. Xaxier, Colecção das Leis Peculiares das Confrarias 
dos concelhos das Ilhas, Salcete, Bardez (Nova Goa, 1867). 
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zação das terras de Goa mal se implantava por intermédio 
das Ordens Religiosas, excepcionalmente dedicadas à activi- 
dade pastoral ou cura das almas. 

Provavelmente um falso conceito da figura jurídica de 
“agregação” levou os partidários do exclusivismo a se persua- 
direm de que os privilégios confrariais tiveram a sanção apos- 
tólica. É possível que algumas das confrarias fechadas tenham 
de facto sido fundadas, como já afirmámos, ao abrigo dos 
citados Breves e talvez doutros rescritos apostólicos cuja exis- 
tência não nos foi possível desvendar nos arquivos do Vati- 
cano, porque a investigação nesta seara se faz sobremaneira 
difícil (5º). Mas também a agregação mal entendida parece 
ter induzido certos expoentes do exclusivismo a se insurgirem 
contra a abolição dos privilégios na suposição de que estes 
foram de facto concedidos pela Santa se (354). 

De facto a maioria das confrarias exclusivas são intituladas 
de Santíssimo Sacramento ou levam este título anexo como 
maiores”. Ora as confrarias do Santíssimo Sacramento ficam 
“ipso iure' agregadas à Arquiconfraria de Santa Maria “supra 
Minervam' pelo simples facto da erecção (can. T11 $ 2) (E). 
De modo que participam logo das indulgências e outros privi- 
légios da Arquiconfraria romana, sem que haja necessidade 
das formalidades exigidas para a agregação (88). 


(s58) Os primitivos compromissos que infelizmente não existem, 
teriam lançado muita luz nesta matéria. 

(854) «... Mas dizer isto não é dizer que a Confraria autoriza o Pre- 
tado a obrigar as confrarias que gozam do privilégio do Alvará, e acham- 
-se- agregadas à Arquiconfraria do Sm.º Sacramento de Roma que não 
é de instituição diocesana, mas de instituição imediata do Papa, a alterar 
os seus compromissos que, pelo próprio facto de agregação, já se acham 
sancionados pelo Papa ...>; sic no folheto «As Confrarias Principais de 
Goa e o Senhor Patriarca das Indias Orientais» (Bombaim, 1949) por 
Rogério P. Jaques. 

(855) A Vermeersch S. J.-Creusen S. J., Epitome Juris Canonici, 
tomus I (1949), p. 655 n.º 866. 

(256) Constituição «Quaecumque» cit. 8 8. 
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Mas a agregação, de qualquer modo que se obtenha, opera 
a isenção da jurisdição do Ordinário do lugar? De modo algum. 
A agregação restringe-se apenas ao privilégio das graças espi- 
rituais do foro interno, não se estende a outros privilégios da 
confraria agregante, e sobretudo «neque opperatur exemp- 
tionem ab Episcopo...» (7). Diz enfáticamente a Constituição 
«Quaecumque» que as confrarias agregadas não podem parti- 
cipar de privilégios e outras graças espirituais Ce que gozam 
as confrarias agregantes, se porventura os seus estatutos não 
forem prêviamente examinados pelo Bispo diocesano a cujos 
decretos, reformas e correcções ficam sempre sujeitas em 
tudo (358). 

Passando agora à segunda objecção: os partidários das 
irmandades fechadas alegam que o exclusivismo é um direito, 
adquirido, um “ius quaesitum”, pelos primeiros cristãos, em 
troca de benefícios que fizeram em prol do culto (edificação 
das igrejas, reparação delas, promoção do culto). E pergun- 
tam: pode o Ordinário do lugra revogar, sem mais nem menos, 
os direitos já adquiridos? 

Antes de mais é bom precisar o conceito canónico do “ius 
quaesitum”, do direito adquirido. 

O “us quaesitum' é um direito subjectivo possuído de 
facto por uma determinada pessoa, mediante um facto jurídico 
completo, exigido à norma da respectiva lei (*º). Donde, para 
que uma pessoa adquira o “ius quaesitum” é preciso que inter- 
venha o facto jurídico completo à norma da lei. Caso não, O 
indivíduo adquire sômente uma capacidade e não um direito, 
porquanto a lei é apenas o «fundamentum normativum iurium 
in concreto q determinatis personis acquisibilium» (8º). 


(557) J. Basi, Tractatus de Sodalitiis, p. 4 8 1. 

(858) Constituição «Quaecumque» cit. 8 5. 

(859) G. Michiels, Normae Generales (Parissis, 1949), vol. 1, p. 81. 
(380) Op. cit. p. 78. 
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O facto jurídico actua pois a lei. Ora o que se diz da lei, 
deve-se dizer doutras fontes: costume, privilégio, prescri- 
cão (81). 

Aplicando estas noções ao nosso caso temos: 

O direito do exclusivismo, enquanto adquirido, deve provir 
de qualquer destas fontes: lei, costume, privilégio, prescrição. 

O direito em questão não provém certamente duma lei, 
por simples razão de que não houve uma tal lei. Pode-se sus- 
tentar que provém dum costume jurídico (consuetudo), atentos 
os câns. 27 $ 1, 25 e 28. Mas o argumento não colhe porque o 
cân. 30 faculta ao Ordinário do lugar suprimir o costume por 
uma lei contrária, com a ressalva «nisi expressam de iisdem 
mentionem fecerit, lex non revocat consuctudines centena- 
rias aut immemorabiles, nec lex generalis consuetudines parti- 
culares». 

A lei do Ordinário do lugar abolindo os costumes centená- 
rios do exclusivismo (gancarial ou castista) é uma lei parti- 
cular abolindo expressamente um costume centenário “praeter 
legem' particular, costume que se tolerara por longos anos, 
porque as circunstâncias do lugar e tempo assim demandavam. 

A prescrição, estrictamente falando, não vem ao caso, 
visto a prescrição tutelar direitos de uma pessoa singular ou 
comunidade privada (*2). O exclusivismo gancarial diz res- 
peito a uma comunidade geral. 

Resta o “privilégio” como fonte do direito. iê precisamente 
nele que se estribam os defensores do exclusivismo. Analisemos 
portanto o privilégio como fonte do exclusivismo. Este privi- 
légio positivamente se traduz nas «cláusulas» dos estatutos 
das confrarias, estatutos que tiveram a sua aprovação canó- 
nica. Pode, claro, equivaler esta aprovação a uma concessão 
directa do privilégio de que faz menção o cânon 63 $ 1. Ora bem. 


(201) Vermeersch-Greusen, Epitome Juris Canonici (1949), vol. 1, 
p. TI-T2. 
(se2) Op. cit. p. 141, n.º 189 8 2. 
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Os canonistas costumam dividir os privilégios concedidos 
pelo Superior aos súbditos em: 


a) meramente gratuitos; 
b) convencionais por meio de pacto oneroso ou lucrativo; 
c) remuneratórios (*). 


Se se trata dos primeiros, enquanto «gratuito omnino 
elargitis», a revogação feita pelo legítimo-Superior é sempre 
válida, ainda que seja feita sem causa (**). Se porém se trata 
dos privilégios convencionais, «non possunt valide revocari 
negue subdito invito awferri, nisi ex causa publica seu bono 
publico hoc exigente». Requere-se, além disso, compensação 
pelo benefício retirado, porque o contrário seria injusto, pois 
o Superior não é senhor absoluto dos bens do súbdito. A razão 
principal da validade da revogação é que o bem público pre- 
valece sobre o bem privado, mesmo que este seja devido por 
título de justiça (88). 

Os privilégios remuneratórios, por sua vez, supõem um 
prémio dos méritos pelos serviços prestados. A revogação 
destes privilégios, segundo a doutrina comum (8%), para ser 
válida, exige igualmente uma causa pública e compensação, 
dado que a remuneração tenha sido feita «ex debito strictae 
tustitiae, id est, ex pacto explicito vel implicito, tanquam com- 
pensatio propter servitia non debita, sed liberaliter exibita». 
Caso os serviços à Igreja fossem devidos por qualquer título 

e os privilégios houvessem sido concedidos «intuitu servitio- 
rum», «non ex iustitia, sed ex mera liberalitate», para a válida 


(863) A. Reiffenstuell, Jus Canonicum Universum, 1. V, tit. 38, 
n. 120-122. 
(84) A. Van Hove, De Privilegiis, de Dispensationibus (Mechlinae — 
Romae, 1939), p. 219 n. 230. 
(865) F. Suarez, Tractatus de legibus (Antuerpiae, 1613), 1. VIII 
c. 87 n. 5. 
- (888) G. Michiels, op. cit, vol. II, p. 598. 
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revogação dos privilégios concedidos, basta «causa omnino 
garvis, etsi forsan privata» (*S'). 

Posto isto, os privilégios exclusivistas não são de natu- 
reza convencional, nascidos de um pacto oneroso ou lucrativo. 
Nenhum documento atesta a existência de semelhante pacto. 
Nem os estatutos mais antigos até agora existentes, das con- 
frarias exclusivistas, fazem menção dum contracto ou pacto 
bilateral que, a haver, seria uma arma forte na mão das classes 
importantes para a afirmação dos seus privilégios. 

Serão então os privilégios do exclusivismo de natureza 
remuneratória no sentido exposto? É difícil responder afirma- 
tivamente, sem reservas. 

Reconstruamos a propósito o condicionalismo social que 
explica os privilégios confrariais. 

Os gancares são a classe mais iapontuaio na comunidade 
da aldeia. Dado o direito exclusivo que lhes compete nos 
interesses da “comunidade” (*), têm à sua disposição os bens 
da mesma. Acham-se em situação mais vantajosa para dispor 
deles para fins que vissem úteis, entre os quais se conta forço- 
samente o culto religioso que sempre solicitou a atenção tons- 
tante dos gancares. De facto, foi à volta de um pagode, com 
uma divindade exclusiva da aldeia, que a gancaria desentra- 
nhou a sua actividade política. Daí se compreende que entre 
os cristãos de Goa, os gancares se evidenciassem mais como 
benfeitores do culto. Vimos já atrás que os antigos missioná- 
rios, para levar a termo o fim da conversão, houveram que 
condescender com certas preeminências e jerarquias que ditava 
o código social da população indígena. 

É verdade que “gancar e casta conotam dois títulos dife- 
rentes. Enquanto o haver confrarias exclusivas à base de casta 
repugna instintivamente à consciência cristã e ilustrada de 
homens deste século, as confrarias compostas só de gancares 


(367) Op. et Loc. cit. 
(888) TI. Arcamone S. J. MS. cit., fol. 8. 
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não acusam participar desta nota negativa e injusta, antes 
o exclusivismo que daí deriva parece redimir-se num título 
em si justo: os gancares são os componentes da 'comunidade”, 
descendentes daqueles primitivos gancares que tanto beneficia- 
ram o culto cristão. Que mal haverá que, por esta razão, a 
Igreja lhes tenha outorgado o privilégio de constituir confra- 
rias exclusivas da sua classe? 

A Igreja concedeu de facto esse privilégic. Estão aí os 
compromissos destas corporações religiosas com a legitima 
aprovação dos Ordinários diocesanos a prová-lo. Mas eram 
outros tempos aqueles! 

Os defensores dos exclusivismos confrariais na tersa dia- 
léctica com que aduzem cânones para demonstrar que a abolição 
desses exclusivismos foi injusta, passam ignorando um prin- 
cípio canónico, prenhe de espírito, que destrói, de base, todo 
o raciocínio com que pretendem vingar a sua tese. 

Diz o cnon 77 «Cessa também o privilégio se, com o tempo, 
as circunstâncias, no juizo do superior, estejam mudadas de 
tal sorte que o privilégio resulte nocivo ou O seu uso se torne 
ilícito...». 

“Eis aqui uma norma decisiva, inspirando-se no magnífico 
ideal, naqueles “alta principia' que são a alma, o nervo, a nota 
característica do Direito da Igreja: o bem comum do Povo de 
Deus, a “salus animarum'... Ainda as mais amplas concessões 
que porventura se façam aos privilégios exclusivistas, resultam, 
à vista deste cânon 77, improcedentes. Conceda-se embora que 
os privilégios exclusivos à base da casta ou da qualidade de 
gancar são de natureza remuneratória e até convencional. Nada 
adianta daí. O uso desses privilégios na presente hora redunda 
por certo altamente nocivo ao bem comum espiritual da igreja 
em Goa, e esta circunstância automáticamente opera a cessa- 
ção do privilégio concedido. A intervenção positiva do Ordi- 
nário do lugar que houve, quando aboliu os referidos exclusi- 
vismos, não equivale senão a uma declaração autoritativa da 
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mudança de circunstâncias ou condições sociais que por si 
impõem a supressão do privilégio de que se trata (2º). 

Vale repetir: na hora actual, tornaram-se altamente noci- 
vos ao bem comum da igreja em Goa não só as confrarias exclu- 
sivas de certa casta, como também as exclusivas de gancares. 
Hoje, mais do que no passado, “gancar' conota e avoca profun- 
damente a casta. Tem muita razão o autor de «Confrarias e 
Castas» quando escreve: «Na prática, em Goa, os gancares 
são uma variante de casta». E de facto, exceptuados raríssimos 
casos de uma ou outra freguesia, praticamente os gancares 
pertencem às chamadas castas altas. Donde os males que as 
castas suscitam hoje e de que tanto se ressentem a paz e a 
harmonia da vida da igreja em Goa, com escândalos, discór- 
dias e motins — são inerentes igualmente à prática dos exclu- 
sivismos de carácter gancarial. 

É inegável que as circunstâncias sociais dos tempos muda- 
ram-se bastante no sentido indicado pelo citado cânon T7.º. 
Hoje são insustentáveis as confrarias exclusivas ou que con- 
firam privilégios especiais a certas classes, tais como se vieram 
perpetuando dum passado muito longínquo e diferente. Na 
hora actual, os ideais democráticos de igualdade e fraternidade, 
uma orgulhosa tomada de consciência da própria dignidade 
se vão afirmando na mentalidade e relações da nova sociedade 
goesa que emerge, e em consequência, as velhas e outrora res- 
peitáveis instituições de casta e gancar se apresentam hoje 
como anacronismos, relíquias dum passado, provocadoras só 
de atritos, animosidades e complexos. 

As fricções portanto entre gancares e não-gancares, entre 
uma casta e outra, são inevitáveis. As desigualdades ou preemi- 
nências nas instituições da Igreja, fundadas em casta e ganca- 
ridade, desigualdades que no passado se apresentavam bastante 
naturais, agora, julgadas à nova luz, revestem o aspecto de 


(309) G. Michiels, op. cit. vol. II, p. 649; Van Hove, De Privile- 
giis, n. 293. 
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«odiosas diferenças no seio da Igreja». O que dantes urgia 
tolerar em atenção ao bem comum, urge agora suprimir, a 
todo o transe, sob a exigência do mesmo bem que a Igreja 
prossegue, o da difusão do reino de Deus e da fraternidade 
cristã. l 

E o que se disse não é uma situação imaginada. É a crua 
realidade dos tempos, palpável no testemunho de documentos 
sem conta. Já se viu atrás que mesmo no passado a prática 
das preeminências confrariais incubou males. Já logo na 
segunda metade do século XVII, quando a instituição das 
confrarias era, em algumas freguesias ao menos, consumada, 
há prova de que os privilégios confrariais davam margem a 
conflitos: 

«... Praeterea, inter sodalitatem et sodalitatem sacpe 
sacpius contentiones oriuntur et aemulationes. Verum non 
acmulantur hi iuxta Divi Pauli consilium charismata meliora». 

E mais adiante, «quin etiam plures inter sodales et non 
sodales christifideles excitantur rixae, et aligquando ipsimet 
sodales suis praepositis Societatis nimis molesti videntur» (8º). 

Estas contendas assumiam às vezes proporções de verda- 
deiras batalhas armadas, para grande escândalo dos não- 
-cristãos e desprestígio da causa da religião cristã. Assim um 
vice-rei escrevendo à Corte em 15 de Janeiro de 1714, falava 
de «huma grande contenda que ouve entre Bragmanes e Chardós 
sobre as suas preeminências em dia de festa na igreja deN. air 
de Belém, em Chandor» (1). As contendas entre chardós e brã- 
manes é um eco longínguo do ambiete de tensão em que siste- 
mãticamente, até hã pouco, se traduzia a vida religiosa nas 
confrarias exclusivas, ambiente motivado pela transformação 
social a que aludimos já. O que dantes talvez constituisse 
fenómenos esporádicos, traduzia-se agora num espírito de per- 
manente desassossego entre gancares e moradores, entre as 


(sto) T. Arcamone, MS. cit. fol. 52 v. . 
(871) Livro das Monções n.º 79, fol. 250; C. Christóvão de Nazareinh, 


Mitras Lusitanas, vol. I, p. 211. 
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castas superiores e inferiores, quando as respectivas. confra- 
rias se confrontavam em certas solenidades críticas. 

O Patriarca Costa Nunes diagonosticara com muito acerto 
as raizes do mal. Escrevia ele ao tempo em que fervia a contro- 
vérsia confrarial: 

«Os defensores do exclusivismo esquecem-se de que hoje 
se encontram, fora do seu grupo, muitos indivíduos mais bem 
educados e instruídos do que eles. Impedi-los de entrar numa 
confraria é revolta-los contra essas instituições e contra quem 
nelas interfere. Enquanto certas castas e certos grupos se 
mantiverem, social e inteleciualmente, num nível de vida infe- 
rior, não era difícil dominá-los, mas desde que os de baixo 
começaram a educar-se, à distinguir-se, a valer mais do que 
muitos dos seus opositores, a ocupar altas posições na buro- 
cracia, no comércio, no magistério, nas letras, nas profissões 
liberais, o problema revestia aspecto grave, que só obcecados 
teimam em desconhecer» (872). 

Este fenómeno social poderá graficamente ilustrar-se 
quiçá neste exemplo concreto. Os não-gancares ou moradores, 
voltando com dinheiro, das terras da Índia vizinha ou do 
estrangeiro, para onde tinham imigrado em busca de melhores 
horizontes, constatavam, no dia da festa do orago da fregue- 
sia, o seu vizinho pobre, gancar, num lugar priviligiado, enver- 
gando a opa da confraria 'maior' na qual ele, como simples 
morador, não podia ingressar. 

Nascia aqui uma instintiva revolta, um espírito de into- 
lerância, indignação e complexos, que bem estão à origem de 
tanta agitação, feita de reclamações, recursos e contra-recursos 
a que tão desenvolvidamente nos referimos num capítulo atrás. 

Ainda estão vivos os lamentáveis episódios à volta dos 
privilégios “das varas do pálio". Entre os privilégios das confra- 
rias exclusivas contava-se o de só a confraria do Santíssimo 
(exclusiva) poder segurar as varas do pálio nas procissões, 


(812) BEAG, 1945, n.º 9, p. LIX. 
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neem meme mesm cicero rrrrer essas ca ea me es 


mesmo que não fossem da sua festa. Outras confrarias, cons- 
tituídas de não-gancares reclamavam contra esta prática e 
isso causava constantes agitações nas paróquias. 


«Nalgumas confrarias, principalmente em Salsete, tem por 
vezes havido certa agitação por os membros dela não poderem 
levar as varas do pálio nas procissões do Santíssimo, nas res- 
pectivas festas dos seu titulares...» (*º). Para restabelecer 
a paz, o Arcebispo pediu e obteve da S. C. R. (*'*) a faculdade 
de conceder «nos casos correntes, que os confrades de qualquer 
confraria possam, nas festas dos seus respectivos titulares, 
segurar as varas do pálio e as lanternas, nas procissões do 
Santíssimo, procissão que faça parte destas festas» (37º). 

As confrarias exclusivas revoltaram-se contra esta decisão 
superior. A questão arrastou-se pelos tribunais civis e uma 
confraria, a do Santíssimo Sacramento da igreja de Varcá 
teve um procedimento não só incorrectiíssimo como escanda- 
loso, pois em Outubro de 1935 enviou ao Bispo uma represen- 
tação assinada pelos confrades dessa confraria, na qual, no 
dizer do próprio Bispo, «se faltava gravemente ao respeito 
que nos é devido e ao nosso rev. Vigário Geral e se ultrajava 
a nossa autoridade e a nossa pessoa» (*'º). Era a prova do 
exclusivismo gerando não só dissenções na vida. paroquial como 
ousando-se afrontar as decisões da própria autoridade eclesiás- 
tica com desrespeito e escândalo geral. 

Com razão, numa Circular de 15 de Agosto de 1946, o 
Patriarca Costa Nunes alegava, como motivo da abolição do 
exclusivismo nas confrarias,«a impossibilidade de, sem gra- 
víssimos inconvenientes, persistir num regime, que estava 
criando entre os diocesanos um fermento de discórdia e de 


(873) Voz de 8. F. X. de 7 de Fev. de 1934. 

(814) Sagrada Congregação dos Ritos. Voz de 8. F, X. de 13 de 
Março de 1934. 

(875) Voz de S. F. X. de 21 de Jan. de 1935. 

(878) Voz de 8. F. X. de 1935 n.º 35. 
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crescente irredutibilidade, além de brigar com o sentir da 
própria Igreja» (87). 

O que se acabou de dizer, pode-se resumir nos seguintes 
pontos: 

q) Os privilégios do exclusivismo são simples privilégios 
gratuitos concedidos pela autoridade eclesiástica, quando muito 
em prova de gratidão e liberalidade, tendo em vista os benefi- 
cios prestados pelos gancares em prol do culto. Nenhuma prova 
se pode aduzir para afirmar o carácter contractual ou padroeiro 
destes privilégios. 

Se os exelusivismos de carácter gancarial estivessem 
intimamente ligados ao facto de os gancares terem fundado 
as igrejas, se implicassem necessáriamente um pacto, perten- 
cessem à classe dos direitos por assim dizer “originários' das 
comunidades de Goa, seguia-se esta conclusão: em todas as 
freguesias onde há comunidades, cujos componentes tivessem, 
no passado, beneficiado altamente a Igreja, deveria haver 
confrarias com prática do exclusivismo. Mas nas Ilhas e Bardez, 
onde os gancares também beneficiaram altamente o culto, não 


consta da história tivesse vigorado a prática do exclusivismo' 


confrarial, salvo uma ou outra excepção. 

b) Embora para a válida revogação dum privilégio gra- 
tuito não se requeira causa, houve-a de facto no caso vertente, 
e causa de tal ordem que justificava a supressão ainda dum 
privilégio contractual ou remuneratório. 

De facto, os privilégios confrariais à base gancarial e, 
“a fortior?, os privilégios reservados a certa casta, estão à ori- 
gem dos «gravíssimos inconvenientes, perturbadores da ordem 
pública» na sociedade goesa, ora diferente da antiga, porque 
tarnsformada por factores sociológicos de ordem vária. E, neste 
caso, tem a sua plena verificação o cân. 77 que estatui: | 


(877) BEAG, 1946, n.º 8, p. 19-20. 
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«Cessat quogue privilegium, si temporis progressu rerum 
adiuncta, sic, iudicio Superioris, immutaverint ut noxium 
evaserit...». 

- Terminemos este arrazoado com os pontos que restaram 
por expender. Pode-se também encarar o exelusivismo pelo 
modo como se transmite aos descendentes. O mero facto de 
os primeiros cristãos (gancares, indivíduos de casta “in loco” 
superior e gancares) terem contribuído genercsamente para a 
Igreja, seria o motivo bastante para esta, em recompensa, lhes 
ter franqueado certos privilégios especiais. Mas como legitimar 
uma prática que envolve uma injustiça para terceiros? Com 
que razão se incapacita uma certa comunidade cristã de 
ingresso, por exemplo nas irmandades do Santíssimo (na hipó- 
tese, exclusivas) e, deste modo, tolher a esses cristãos, parte 
do Povo de Deus, o direito que lhes cabe como pessoas na 
Igreja, de prestar o culto e honrar o mistério da Eucaristia ? 
Dir-se-à que estes não-gancares constituam uma confraria 
própria do Santíssimo. Mas à norma do Direito é proibida a 
instituição, na mesma igreja ou templo, de duas confrarias de 
idêntico título; e mesmo que fosse permitida por uma especial 
concessão, seria altamente chocante e nociva uma descrimi- 
nação de associações nessa ordem à luz da nova mentalidade 
social do povo goês. 

Ademais, a concessão do direito do exclusivismo aos des- 
cendentes dos primitivos gancares cristãos só se justifica ou 
na razão de pura sucessão de sangue ou na razão de serviços 
que estes descendentes ainda continuam a prestar embora em 
escala menor (as 'comunidades' ainda contribuem para o templo 
cristão ou culto, há jonos às confrarias, aos santos etc.). Na 
primeira hipótese, é insustentável a concessão dum privilégio, 
para mais lesivo do direito doutros, em atenção unicamente 
a proveniência de sangue. Na hipótese segunda, o contributo 
da “comunidade” em prol do culto cristão não pode redundar 
em honra exclusiva dos gancares, componentes-natos, por- 
quanto é sabido como essa instituição, a “comunidade”, se modi- 


371 


ficou na sua primitiva face, a ponto de fazerem parte dela 
indivíduos que não eram gancares. Donde, se actualmente a 
'comunidade” contribui para a igreja, não se pode, estritamente 
falando, dizer que o fazem só os gancares componentes da 
'comunidade”. 

Mas — instam os defensores do exclusivismo — abrir as 
confrarias fechadas não importará tornar comuns certos bens 
primitivos dessas associações exclusivamente pertencentes a 
gancares? A violação dos direitos de justiça aparece assim 
— dizem eles — flagrante. Esse raciocínio peca por um evi- 
dente falso pressuposto. Os bens doados às confrarias (*) 
são pertença da pessoa-moral como tal, não de indivíduos sin- 
gularmente considerados; continuam esses bens a ter a apli- 
cação que origináriamente lhes fora dada, como a celebração 
de missas em sufrágio de determinadas pessoas, de festas reli- 
giosas, a manutenção do culto, a reparação de igrejas, aí onde 
as confrarias fazem vezes da fábrica. 

Mas, como o Patriarca Costa Nunes disse então sem mais 
meias medidas, «se porventura, em épocas passadas, foram 
aceites legados, heranças ou bens, para fins que hoje brigam 
com o espírito e a letra da legislação eclesiástica, só hã uma 
coisa a fazer: extinguir a confraria ou adptá-la ao novo regime. 
Posição bem clara esta». (3º). 

Aludiu o Patriarca, e muito bem, ao espírito e letra da 
legislação eclesiástica. 

Após o sopro renovador que, como línguas de fogo em 
dia de Pentecostes, varreu a Igreja, no Concílio de Vaticano II, 
obrigando-a a uma tomada de posição séria, frente aos proble- 
mas, inquietudes e aspirações do homem moderno, a uma reva- 
lorização e crítica do próprio Direito à luz da realidade sobre- 


(878) 8 por exemplo o caso de Salsete, onde as corporações como 
fábricas e confrarias possuem destes bens. Em Bardez as confrarias não 
são ricas, mas as «comunidades» subsidiam-nas com bem especificadas 
verbas. ; 


(879) BEAG, 194, n.º 7, p. LV, 
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natural-do mistério que importa a Igreja mesma, pode alguém 
justamente interrogar-se se a igualdade fundamental de todos 
os fiéis tão insistentemente proclamada nos documentos con- 
ciliares, não terá a sua relevância prática para situações con- 
cretas da vida pastoral a que nos referimos nas precedentes 
páginas. 

É um facto e o Concílio deixou-o constatado que o homem 
de hoje vai tomando cada vez mais consciência da sua digni- 
dade e afirmando a sua personalidade (*º). Esta exigência 
irreprimível do coração humano, ora despertada, procede já 
do fermento evangélico, ela se traduz não apenas na esfera da 
sociedade civil, mas invade ainda o campo da Igreja. Hoje, 
mais do que nunca, a dimensão altamente teológica do cân. 87 
necessita demonstrar-se na sua virtualidade concreta e exis- 
tencial. 

«Pelo baptismo o homem constitui-se pessoa na Igreja de 
Cristo, com todos os direitos e obrigações dos cristãos... ». 

Ipossível determinar no plano jurídico esses direitos e 
obrigações, sem ter presente a natureza única, singularíssima, 
da sociedade a que eles dizem respeito. 

Essa Igreja em que o cristão se incorpora por um rito 
externo, religioso, o baptismo, não é uma mera sociedade com 
uma estrutura e organização visíveis, a modo do Estado. Ela, 
a Igreja, é mistério, uma. realidade divina, enraizada na histó- 
ria, «o sacramento» da união com Deus e da unidade dos 
homens, instrumento para a realização desta união e uni- 
dade (*:). Por isso, os membros em que ela se articula, não 
são um aglomerado ou uma simples comunidade de indivíduos, 
são a «plebs sancta», o Povo de Deus, a quem incube a grave 


(880) Constituição «Gaudium et Spes» do Conc. Vaticano II, de 7 de 
Dezembro de 1965. 

(881) Constituição dogmática <Lumen Gentium», de 21 de Nov. de 
1964, L 1 
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e primária obrigação de render um testemunho vivo de Cristo 
por meio de uma vida de fé e caridade (**?). 

Noutro aspecto, pelo baptismo, o fiel se configura a Cristo 
Sacerdote e a Igreja assume, deste modo, o múnus sacerdo- 
tal que se concretiza na administração e recepção dos sacra- 
mentos e exercício das virtudes (*:); enxertado em Cristo 
Sacerdote, todo o fiel participa na igual dignidade de 2ender 
culto a Deus e a seus Santos; entre eles, fiéis, não pode haver 
privilégios, nem maior ou menor dignidade. Tomando parte no 
Sacrifício Eucarístico, alimentando-se do Corpo de Cristo, à 
mesa da refeição fraterna, o fiel cristão manifesta de uma 
maneira gráfica a unidade do povo de Deus, o vínculo que os 
une na fé e na caridade. 

Igreja, como sacramento da união com Deus e unidade dos 
homens, o Povo de Deus no testemunho vivo da Fé e Caridade, 
um sacerdócio radical em todos, derivado do baptismo... 
verdades estas não constituem, de certo, uma teoria abstracta 
de realidades divinas, dados teológicos de uma ciência àparte. 
O espírito destas verdades tem necessâriamente de animar, 


no seu sopro vital, todo o comportamento do cristão, pois- 


nele se cifra a actuação existencial da Igreja visível e pere- 
grina. 

E o Direito da Igreja a quem cabe a ordenação prática 
dessa actividade sobrenatural, que não obedecesse ao sopro 
do Espírito, trairia verdadeiramente a sua missão, deixaria 
de ser o autêntico Direito da Igreja de Cristo. 


2.— A actual situação do exclusivismo abolido 


Embora suprimidos por força da lei, os exclusivismos não 
desapareceram. E compreende-se. Práticas multisseculares, 
privilégios e preeminências assinalando a casta ou outra cate- 
goria social respeitada, não se dissipam num momento; uma 


(s82) «Lumen Gentium», 1, 12. 
(888) «Lumen Gentium», 1, 11. 
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comunidade étnica que se veio regendo, por tradição tão longa, 
na consciência e prática de jerarquias de brâmanes, chardós 
e sudros, gancar e não-gacar... de certo não vai irmanar-se 
num abraço fraterno e cristão sob a varinha mágica de um 
decreto diocesano que tenha dado golpe de morte nos exclu- 
sivismos que estas concepções geram. 

Após a luta tenaz que os agravados pelas diferenças nas 
confrarias houveram que sustentar, vingando afinal o intento, 
qual é o de tornar as confrarias abertas, esperar-se-ia, ao menos 
em uma ou outra freguesia de Salsete, onde estas reivindicações 
haviam tomado um carácter sensacional, que os vitoriosos 
empenhar-se-iam em demonstrar o zelo de um modo contru- 
tivo. Mas que desconcertante experiência! Sentiu-a o próprio 
Patriarca Costa Nunes quando no decurso de uma colorosa 
defesa da abolição dos exclusivismos, teve esta confissão desa- 
paixonada: 

«Tão pouco q confraria pode dar guarida à privilégios 
desta ou daquela casta, deste ou daquele grupo social. Dentro 
dos templos não há categoria de católicos». E logo esta sin- 
gular revelação: 

«Esta afirmação agrada a muitos, sabemo-lo. Mas é pre- 
ciso que não se repita o que já se deu numa freguesia, onde 
extinguimos uma confraria. Grande regozijo com a decisão 
que tomâmos, mas convidados os moradores a colaborarem na 
formação de nova confraria, recusaram-se a isso, pois o que 
queriam era acabar com a confraria dos gancares» (st), 

Donde, no fundo, era tudo uma questão de luta de classes, 
de desforra, uma derivante para as aspirações sociais não 
satisfeitas; bem poucos dos descontentes do estado das confra- - 
rias exclusivas morriam de amor pelo culto de Deus e dos seus 
santos. 

Outra vez, a atitude dos reaccionários reveste esta feição 
irrisória: muito clamor levantado contra a injustiça das con- 


(584) Circular de 28 de Fev. de 1945 em BEAG, 1945, n.º 9, p. LX. 
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frarias fechadas; a autoridade eclesiástica franqueia-lhes afinal 
o ingreso naquelas confrarias 'maiores', por eles tão zelosa- 
mente cobiçadas. Mas eis que uma vez instalados, são esses 
próprios a impedir o ingresso dos que porventura pertençam 
às castas inferiores, como sudros, curumbins. Factos estes 
constataram-se infelizmente. Disputavam-se as confrarias 
exclusivas como um degrau, um palanque em que se finca pé, 
mais em vista à promoção na escala social, do que com zelo 
verdadeiramente religioso. 


Por sua vez, os agarrados aos exclusivismos lançam mão 
a vários meios que possam frustrar a lei que aboliu os referi- 
dos exclusivismos. Uma vez desertam a confraria, de prefe- 
rência a associar com os não-gancares; deliberam a extinção 
da confraria; outras vezes estatuem no compromisso das con- 
frarias, ora “de iure' abertas, cláusulas de difícil cumprimento 
como esta: a joia de entrada, obrigatória para os não-gancares, 
torna-se de propósito excessivamente superior à dos gancares, 
de modo a dificultar o ingresso daqueles na respectiva confra- 
ria (5); enfim cria-se para os não-gancares um ambiente tão 
hostil que estes, já de antemão apreensivos, não ousam entrar 
na confraria. 


No meio de todo esse turvo problema de susceptibilidades, 
o culto público a cuja promoção afinal. se destina a confraria 
religiosa, esfria sensivelmente. Na falta dum espírito de emu- 
lação e rivalidade que, parece, eram a grande mola da vida (!) 
dessas corporações religiosas na vigência dos exclusivismos, 
ganharam entrada a indiferença e a morna estagnação. Presen- 
temente o estado dessas irmandades, outrora exclusivas, 
denuncia esta nota triste. 


(885) Cfr. O cap. I do projecto do compromisso da Confraria do Sm.º 
Sacramento e NossaSenhora dos Remédios da igreja de Betalbatim, su- 
jeito à aprovação superior aos 24 de Abril de 1945. Por boas razões este 
compromisso não foi aprovado tal qual, 
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3. — O futuro das Confrarias de Goa 


Mas haverá realmente futuro para as confrarias de Goa, 
essas veneráveis instituições herdadas de um passado longínquo, 
em que a piedade e a vida religiosa da Igreja se traduziam de 
uma maneira tão diferente da nossa? Não estarão as confrarias 
hoje superadas por uma nova forma de espiritualidade que se 
despertou no seio da Igreja, espiritualidade essa mais profunda, 
interiorizada e cristocêntrica, alimentada na fonte viva da 
liturgia dos sacramentos e Palavras de Deus? Não se apresen- 
tam hoje as irmandades quais relíquias dum pietismo medieval, 
expressões risíveis do beatério masculino? 

Na Europa, como manifestações da prática religiosa e 
devoção dos fiéis, as confrarias acham-se desacreditadas. O 
próprio termo “confraria” assumiu uma conotação pejorativa 
e avoca logo o espectáculo de quatro gatos-pingados, em opas 
e murças sebentas, empunhando círios fumegantes — que é 
toda uma caricatura grotesca, imagem pungente da decadência 
do que foi no passado, pela história da missionação portu- 
guesa no Oriente, uma associação religiosa dinâmica, prenhe 
de vida e espírito, animadora do culto e obras de caridade 
altamente cristãs. 

Mas de modo algum a decadência desta instituição da | 
Igreja no continente europeu pode justificar, só por si, o juízo 
negativo e pessimista relativamente à continuidade destas 
associações em Goa. Uma instituição religiosa pode degradar- 
-se no Ocidente e contudo, para nós, cristãos da India, cá do 
Oriente, demonstrar potencialidades bem proveitosas no campo 
da prática pastoral. E de facto, na realidade sócio-pastoral 
desta e outras terras da Índia onde se desenrolou a gloriosa 
gesta do Portugal missionário, as confrarias, como uma das 
saudosas heranças do Padroado, ainda continuam vivas, com 
potencialidades de adaptação às exigências cristãs dos tempos 
de hoje. 

Um dado positivo é em todas as igrejas e capelas da Arqui- 
diocese existirem confrarias; ainda hoje continuam a erigir-se 
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destas associações religiosas em oratórios ou capelas de recente 
fundação. O bom povo cristão, de modo geral, acha-se pois 
ligado a confrarias, facto pitorescamente representado na 
festa do orago da freguesia ou da. capela do bairro, na tradi- 
cional procissão após a missa solene, ou nas “salves”, nos dias 
da novena, ou na parada das irmandades no dia antecedente, 
às vésperas solenes, em que se vêem miúdos de palmo e meio 
envergando as vestes flamantes da respectiva confraria, ao 
lado dos confrades adultos, quiçá seus pais. 

Neste interessante quadro de folclore religioso-cristão à 
goesa, está graficamente demonstrada a linha da continuidade 
de uma tradicional instituição com raízes bem lançadas na 
história do cristianismo das terras de Goa. Mas o rebate dos 
tempos, a gestação social que se processa ora neste país, mani- 
festa-se porventura nas confrarias pelo pouco interesse que 
lhes vota a nova geração instruída e culta, proveniente de 
todas as camadas. Com outras exigências, outra mentalidade, 
a esta geração nova parece não apelar uma associação cultual 
presa a formalismos e singularidades, aspira a instituições 
dinâmicas, mais empenhativas e purificadas de intenção reli- 
giosa. 

Donde, as duas realidades constatáveis mesmo a um super- 
ficial exame: à uma, é nas camadas de sociedade atrasadas 
que o povo se acha sentimentalmente ligado a confrarias, é 
destas comunidades que as confrarias recrutam, nos tempos 
actuais sobretudo, maior número de membros. Num conspecto 
geral, é predominante este aspecto. 

À outra, ao elemento progressivo, às novas gerações que 
se instruem, já não interessa o ingresso nessas associações a 
que tanto se achavam ligados os seus pais e antepassados, 
a perspectiva afigura-se-lhes mesmo embaraçosa, embora na 
tarde dos anos, não seja de se excluir, da parte deles, um 
regresso, com saudade, às práticas de piedade tão genuínas da 
sua terra natal. 
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Hã depois as confrarias exclusivas, môrmente em Salsete, 
e o desagradável cortejo de rixas, escândalos e desacatos de 
tristíssima recordação. 

Ora no clima de renovação e aprofundamento de muitas 
estruturas suas em que a Igreja se empenhou com seriedade 
e coragem, hoje, após o Concílio Vaticano II, pela infusão de 
espírito ali onde elas, as estruturas da Igreja, as instituições 
religiosas, são susceptíveis disso, pela abolição das que dege- 
neraram na sua feição originária, idealmente boa, transfor- 
mando-se em ressequidos exemplares arqueológicos, sem signi- 
ficado para os tempos de hoje — neste clima de renovação, 
urge afrontar o problema dessas históricas associações goesas, 
rica herança do Padroado, no contexto dos tempos e mudan- 
cas que ora deram sinal de si. 

Impressionados porventura pelos males, apontados nas 
páginas precedentes, derivados dos exclusivismos; outros, por 
acharem que hoje as confrarias, tal como funcionam, não 
passam de meras associações decorativas, para enfeites em 
novenas, festas e enterros, muitos há que advogam a abolição 
total dessas corporações religiosas. 

Seria, no meu modesto parecer, uma medida demasiada- 
mente drástica e pastoralmente imprudente, tão já pelo menos. 
As confrarias em Goa têm atrás de si, como vimos, uma linha 
de tradição multissecular, com forte apelo em grande massa, 
do povo. Não se arrancam impunemente estas raízes históricas 
sem se causarem abalos. Qualquer instituição ou prática reli- 
giosa nova, a prometer existência duradoira, requer uma certa 
articulação na história do passado. De contrário, haverá a triste 
sorte das inovações dos reformadores apressados de zelo pouco 
esclarecido. & cómodo destruir. As confrarias goesas, mesmo 
do modo como funcionam, a algum bem concorrem. Independen- 
temente da contribuição que prestam às despesas do culto e 
se constituirem fontes de receita da diocese nada. despresíveis, 
Vejo as irmandades de Goa como derivantes para a tradução 
da fé e devoção, simples e ingénua, da grande parte dos nossos 
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cristãos ainda incapazes de suportar formas de culto mais 
sofisticadas. 

O ideal estaria em valorizar o contributo religioso das 
confrarias no contexto da vida litúrgica que ora se despertou 
na Igreja. E não seria impossível orientar a reforma das con- 
frarias de Goa neste sentido. Eis umas poucas sugestões: 

Quem tenha compulsado os primitivos compromissos das 
nossas irmandades ficará de certo impréssionado pelo forte 
acento que as regras punham na vida de piedade e formação 
espiritual dos irmãos. Vida sacramental, prática de oração e 
penitência, serviço do próximo, recolhimento — são tópicos 
constantes de que primâriamente se ocupam as cláusulas esta- 
tuárias dos nossos primitivos compromissos. O leitor que se 
dê ao trabalho de compulsar - aqueles velhos manuscritos, 
sentir-se-à dominado da unção espiritual que animava-a vida 
das irmandades de Goa naqueles tempos remotos. A devoção 
pelo titular da irmandade (Nossa Senhora, Nosso Senhor numa, 
particular invocação, um Santo, um mistério de Deus) levava 
os confrades à prática dequela vida de piedade segundo o ideal 
traçado nas regras, traduzindo-se deste modo a associação 
numa verdadeira escola de formação espiritual dos associados. 
Desta forma, a celebração das festas e outros actos do culto 

- ganhavam em solenidade genuína, resultante dum trabalho 
operado no interior das almas pela acção do Espírito. = 

Veja-se este testemunho na seguinte honrosa informação 
sobre o estado religioso da cristandade de Salsete referente ao 
ano de 1646: 


«Os fregueses que os Padres da Companhia têm à sua 
conta, e de que são vigarios, se confessão entre anno muitas 
vezes, e con tanta devoção e frequencia, que lhe não levam 
vantajem os Europeus, o que fazem com grande facilidade, 
porque os ditos Padres os têm bem acostumados de pequenos, 
obrigando-os em quanto são meninos da escola a se confessarem 
todos os meses; além de que tem muitas confrarias e irman- 
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dades pelos ditos Padres erigidas cujos compromissos os obri- 
gam a dita frequencia» (*º). = 

Recomendações insistentes para uma vida autênticamente 
cristã, uma visão tão eclesial como esta do antigo compromisso 
da Irmandade e Congregação de «Jesus, Maria, Santíssimo» da 
igreja paroquial de Oolvá, espraiando-se demoradamente por 
vários artigos, traduzem o ideal comum de todas as confrarias 
de Goa daqueles tempos: 

«He necessario que seus filhos, os Irmãos desta Congre- 
gação não só tenham particular cuidado de a honrar com todas 
as forças, mas também de imitar seu exemplo e virtudes, pro- 
curando com todas as forças de se exercitar nellas, exortan- 
do-se uns aos outros para as alcançar e amando-se com ver- 
dadeiro amor e caridade, procurando conservar entre si a união, 
concórdia e paz.» 

«O fim desta Congregação não he somente procurar seu 
bem espiritual e salvação propria mas tambem a divina graça, 
ajudar e procurar a salvação do proximo, fazendo-os tirar por 
todas as vias de mao estado, aos christãos por via de confissão 
e bons conselhos, e aos gentios trazendo-os ao Santo Bautismo.» 

«Confessar-se-hão e commungarão todos os Irmãos e Irmãs 
cada mez, e nas festas principais de Nossa Senhora e aquelles 
darão parte ao Irmão Presidente ou outro qualquer official de 
sua confissão e se assim o não executarem, na primeira Junta 
serão penitenciados ao arbítrio da mesa.» 

«Todos os irmãos à noite antes de se deitarem na cama 
farão exame de consciencia discorrendo pelos mandamentos, 
pedindo perdão a Deos das offensas contra. elle cometidas e 
rogarão a Deos pela saude de Nosso Soberano e da sua família 
Real, pelo Principe da Igreja, pelo nosso Prelado, pelo augmento 
da Igreja e pela extirpação das heresias, pela paz e concordia 
entre os principes e fiéis christãos» (*º"). 


(288) GOA 1448/9/28 (AHSJ). 
(887) Compromisso antigo publicado por Cunha Rivara em BOIP de 


1866, p. 555-556. 
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Idêntico é o espírito do primeiro compromisso da confraria 
sob a invocação de «Nossa Senhora do Livramento» da igreja 
de Cortalim (ºº) e deve sê-lo das demais irmandades coevas, 
de cujos primitivos compromissos infelizmente pouca notícia 
nos resta, pois sabe-se que a redacção primitiva dos compro- 
missos das nossas irmandades se decalea sobre poucos modelos 
fundamentais, de espírito e orientação não muito diferentes. 

E admire-se agora a pureza da intenção, a unção religiosa 
que traduz esta magnífica súmula de regras importantes da 
extinta confraria da «senhora Mãy de Deos» do antigo convento 
da «Madre de Deos» de Daugim, a qual precisamente para se 
vincar no espírito dos associados, se deixou reproduzida em um 
quadro de madeira de alto valor histórico, ainda não há muito 
existente na igreja de Saligão. 


Transcrevo na íntegra a primeira parte deste belo 
documento, «Regras que hão de guardar os irmãos conjrades 
da Sehora Mãy de Deos»: 


«No dia em que entrarem por Irmãos si confessarão, com- 
mungarão p. ganharem indulgência concedida pl.º Papa Cle- 
mente X. 

Cada Irmão dará de esmola na entrada hum xe. e outro 
cada anno em... quarteis, não pagando o 1.º annual dois annos, 
no 3.º serão riscados da Irmandade. 


Nas 4 festas da Senhora, Annunciação, Assunção, Neimt.º 
e Conceição se confessarão e comungarão e nos 4 Domingos 
apontados pl.: confraria cada anno. 


Em cada mez se confessarão e commungarão ao menos 
huma vez no Dg.º ou dia santo que escolherem e todos ouvirão 
missa podendo-o fazer. 


(88) «Compromisso e Regras p.º os Irmãos guardarem» — Livro 
das Portarias ... 174? (MS), I, fol. 76. O compromisso foi aprovado pelo 
Ordinário diocesano aos 26 de Abril de 1647, data também da erecção da 
confraria. 
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Cada hora levantarão o coração a Senhora dizendo: Maria, 
Mãy de graça, Mãy de misericordia, defendei-nos de nossos 
inimigos, e amparai-nos na hora da morte. 

Farão mt.º por ter algum recolhimento do tempo de oração 
fazendo cada dia eixame de consciencia, tomando disciplina 
podendo ser ou rezando oficio ou dando esmolas. 

Todas as semanas farão algum serviço particular a 
Senhora, espessialmente jejuando aos sabbados e assistindo 
com suas opas às missas e salves como tâobem nas festas 
da Snr.? 

Acompanharão com suas opas as duas procissões que 
fazem os RR. Pes. deste convento, a saber, a Resureição e 
Corpo de Deus, como tãobem a da Confraria no dia da Anun- 
ciação por ser a festa principal da dita Confraria. 

Às opas que hão de usar os irmãos serão brancas, e O 
Padre da Irmandade lhes lançará na capellamor desta Igreja. 

Rezará cada Irmão pelas almas dos Irmãos e Irmans 
defunctos a coroa ou terço ou ladainha da Senhora ou tres 
vezes a Salve Rainha ou Quinze Ave Marias ou quinze Padre 
Nossos em memoria dos quinze misterios principaes da vida 
e paixão de Xt. Senhor Nosso. 

“Cada irmão escolherá qualquer destas rezas conforme sua. 
devoção e tempo que tiver, contanto que no dia não deixe de 
rezar alguma oração a Senhora. 

Nada das obrigações acima referidas obriga a pecado 
mortal nem ainda, venial, se deixa tudo no arbítrio dos Irmãos 
p. que possão obrar conforme seu espírito e devoção. 

... Animem-se todos os confrades desta Confr.* e os que 
não são, a entrarem nella, meditando sempre no zello de serviço 
da Senh.: mãy de Deos e procurem cô humildade cada ql. de 
a saudar cada dia com a oração seguinte dizendo com devoção: . 

O Mãy da graça, vida nossa, fonte da nossa saude, feita 
contra a antiga serpente, porta do Ceo, advogada fiel diante 
do nosso Juiz, refugio de nossa mizeria, vifificadora da nossa 
morte, thesoureira do muy alto Snr. chama sobre os Seraphins, 
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Snr.: das Dominações, Princeza dos Principados, ornamento 
de todos os anjos, coroa dos anjos, filha do Eterno Padre e 


esposa dos Espirito Santo, Rainha emperatriz do Ceo e da 


terra e dominadora do inferno: 

Defendeinos Senhora dos espiritos malignos e fazei que 
possa pred. q” todos os vossos confrades e mais fieis christaons 
em o dia do juizo mereçamos ouvir a voz do vosso amado filho 
que nos... vinde benditos do meu Pay e possui o Reino que a 
vós está aparelhado desde principio do mundo: aonde Rainha 
Senhora nossa vos louvemos sempre em prezença do vosso 
amado filho o qual com o Padre e Espirito Santo vive e reina 
por todos os seculos dos seculos, Amem» (8º). 

; Totalmente inexistente nos mais antigos compromissos é 
a ênfase em matéria de importância secundária. Nestes o texto 
dominante e mais desenvolvido recai sobre a finalidade religiosa, 
a formação dos membros dentro do espirito da imandade 
Normas referentes ao pagamento das taxas, à administração 
dos fundos, à questão das vestes etc. têm cabida, claro, no 
regimento da associação, mas elas encontram-se lá redigidas 
muito de passagem e ocupam a parte reduzida do texto, de 
modo a inculcar o seu carácter secundário, acidental na inten- 
ção dos fundadores. 


O prefeito, como era chamado o assistente ou o director 
espiritual da irmandade, representava um papel verdadeira- 
mente empenhado. À ele competia dirigir a formação espiri- 
tual dos associados, julgar das aptidões demonstradas durante 
o período do noviciado que, em muitas confrarias, era obriga- 
tório, antes da admissão definitiva do candidato (*ºº). 


(889) R. Michael Teles: «Memórias do Covento de Madre de Deus 
de Daugim» em O Oriente Portugues, 1910, p. 162-168. Í 

(890) «Compromisso da Confr.º da Sr.: da Conceição. Ano 1798 feito 
para avivar a memória doutro que houve fazer na primeira idade pelos 
primeiros conjfrades desta Conjr.“» cap. 2.º, art. 4; Compromisso da Sr.” 
das Candeias da igreja de Pomburpá, sem data (MS) apógrafo, cap. 8.º; 
Compromisso da Irmandade e Congregação de Jesus, Maria e Santiss.º 
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Surpreende como as irmandades goesas entram gradual- 
mente perdendo o carácter religioso, formativo, que tanto as 
distinguia como genuínas associações do culto da Igreja Cató- 
tica. De modo geral, a retirada das ordens religiosas da esfera 
apostólica das paróquias assinala o declínio do espírito reli- 
gioso. Desloca-se a ênfase para fins secundários, para pontos 
sem importância, alguns de valor simplesmente irrisório. Nos 
compromissos desta época, dificilmente se vislumbra a chama 
do ideal da perfeição que animava os nossos antepassados 
cristãos e os levava a insistir com tanto vigor nos regimentos 
das suas irmandades, na formação espiritual, no testemunho 
de uma vida autênticamente cristã a que se volvia constante- 
mente toda a atenção dos associados. 

Agora é uma concepção secular e mundana que ganha 
vulto. Domina a intenção de promover o culto mais pelo aspecto 
ornamental, e à falta de um assistente, do antigo prefeito, a 
quem cabia incutir e fomentar o espírito na vida da confraria, 
passa desatendida dos irmãos a primária obrigação de santi- 
ficar os dias de maior solenidade pela recepção dos sacra- 
mentos e prática de oração e virtudes cristãs. 

A confraria queda assim reduzida a uma associação vaga- 
mente religiosa, sem real influência na vida interior dos seus 
membros, onde o fiel ingressa levado sobretudo de devoção 
sentimental e tradição dos maiores. A administração dos bens 
temporais, os patrimónios económicos na posse, em maior ou 
menor grau, de todas as confrarias de Goa, passam a ser à 
matéria de que mais se ocupam OS compromissos desta época. 

Quando no regime liberal as confrarias da diocese de Goa 
transitaram para a jurisdição do Estado, agravou-se o secula- 


da igreja de Colvá, cit. art. 43, onde se fala até de um especial mestre 
de noviços que terá obrigação de «provar os procedimentos delles (can- 
didatos) quando forem admitidos nos dous mezes de noviciado, experi- 
mentando se tem obediencia e paciencia no serviço da irmandade»; Com- 
promisso da Confr." do Santissimo e Senhora dos Remédios da igreja 


de Betalbatim, ano 1798 (MS), cap. 2 
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rismo destas associações que vinha já de longe nos seus 
fundamentos. E quanto o espírito religioso destas corporações 
da Igreja tenha sido votado ao olvido, depara-se no “Regula- 
mento das Conjfrarias” aprovado pela portaria de 1 deMaio 
de 1943, depois que elas voltaram à jurisdição eclesiástica ao 
abrigo da Concordata, como vimos atrás. 

O património temporal a sua conservação e boa adminis- 
tração parecem ter dominado a tal ponto a atenção do legis- 
lador que a natureza religiosa da corporação ficou literalmente 
sem ser explorada. No volumoso Regulamento que abrange 
242 artigos, muitos deles com longas subdivisões, tirando o 
artigo 3.º em que meramente se acena à natureza religiosa da 
confraria, nada há sobre o autêntico espírito dessas veneráveis 
instituições que sirva de norma orientadora para a formação 
religiosa dos membros e em que os compromissos das irman- 
dades se possam inspirar. 

A uma eventual reforma que vitalize as nossas confrarias, 
não haverá aqui rico campo para inovações felizes? 

Toda a associação religiosa católica na doutrina do Decreto 


do Apostolado dos Leigos (art. 19.º) é uma forma de aposto-. 


lado. E as confrarias, desde a origem, se especificam pelo fim 
a que se destinam: o da promoção do culto. Hoje que a vida 
cultual litúrgica tem aberto clareiras tão vastas, encontra-se 
redescoberto aqui o apostolado a que as irmandades de Goa 
se poderiam dedicar e nele se especializarem com proveito (*º!). 

O novo Calendário Romanó aprovado pelo Papa Paulo VI 
pela Carta Apostólica«Mysterii Paschalis Celebrationem» de 
14 de Fevereiro de 1969, estabeleceu alguns princípios básicos 


(891) X por sinal duma florescente paróquia das Novas Conquistas, 
Bicholim, que nos chega o eco de uma feliz e isolada experiência pastoral 
neste sentido, da iniciativa do seu vigário Pe. A. Pereira S. J. Encontra- 
mos nela uma programa embrionário que poderia expandir-se em multi- 
moda actividade litúrgico-pastoral, Cfr. «Bhagventponn ani Bhauponn» 
(Santidade e Irmandade) por A. Pereira S. J. no semanário da língua 
concani Vaureaddeanchó Iatt de 1 de Nov. de 1969. 
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da ordenação do ano litúrgico, à luz dos quais há que serem 
reformadas as disposições estatuárias dos compromissos das 
irmandades de Goa no capítulo de festas e outras cerimónias 


a 


litúrgicas, celebradas à roda do ano por essas corporações. 


Estatutos há que não só assentam o elenco das festas a 
celebrarem-se obrigatóriamente, como dispõem quando e como 
elas devem ser celebradas, com especificação de detalhes que 
chegam a atingir o número das velas que terão de arder nos 
altares e junto a imagens. 


Algumas dessas festas, que porventura outrora foram de 
devoção, avocam. hoje neglegível concurso de fiéis e redundam 
aparentemente num pretexto para emolumentos ao pároco e 
outro pessoal da igreja. 

Claro, há aqui campo para reforma dos compromissos. 
O novo Calendário da Igreja atribuiu justamente lugar de 
grande relevo ao mistério Pascal de Cristo e todas as outras 
celebrações (de Nossa Senhora) devem lógicamente integrar-se 
no círculo da celebração deste Mistério à volta do ano. 


Não se negam as dificuldades na reordenação do calen- 
dário particular, quando há que ir de encontro a costumes que 
vêm de longe, a cuja supressão ou mesmo ligeira alteração os 
conservadores, môrmente pouco instruídos, fortemente reagem. 


Mas não será inviável uma programação das festividades 
à base de cada paróquia, conciliando-se as directrizes da litur- 
gia moderna com os condicionalismos históricos e sociais da 
terra. Uma solução, como pequeno exemplo: em algumas fre- 
guesias, as festas mais concorridas são não do Titular da igreja, 
como seria de supor, mas dos Titulares das confrarias. Estas 
celebram-se, com razão, numa época em que os emigrantes, 
um grande núcleo populacional da freguesia, regressam anual- 
mente, como nos meses de Abril e Maio, à aldeia natal. À uma, 
as festas encontram-se deslocadas do lugar que lhes cabe no 
ano cristão. A festa da Senhora da Conceição, por exemplo, 
chega a recair em Abril ou Maio! À outra, sendo estas festas 
em geral exclusivas da confraria dita «maior», se não de jure, 
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pelo menos de facto, mantem-se sem querer o signo da divisão, 
num dia em que os paroquianos precisamente deveriam irma- 
nar-se, esquecendo os seus irrisórias preconceitos, numa comum 
alegria espiritual, própria duma grande família, como deve ser 
a paróquia. 

Ora se em lugar dos titulares das confrarias, fosse o 
titular da igreja a ter maior solenidade (*2) naquela época 
de maior concorrência, recolocando-se as festas dos titulares 
das confrarias (ex. Sr.: da Conceição, Santíssimo) no lugar 
que lhes compete no calendário da Igreja, não só se respeitava 
o espírito da liturgia, como se fomentava a aproximação das 
classes, uma saudável medida pastoral visando romper um 
exclusivismo insustentável nos tempos de agora. 


Os compromissos antigos contemplavam bem distintas 
categorais de irmãos numa sábia intenção de adaptar as exi- 
gências da associação a capacidades individuais. Assim havia 
os chamados irmãos “de número”, a quem cabia a obrigação de 
uma vida religiosa empenhada, até sob a sanção de penas 
temporais. As regras, porém, não eram tão exigentes para com 
os irmãos chamados “de devoção”, de número indeterminado, 
compreendendo homens, mulheres e crianças. Esses tinham 
ha confraria com que satisfazer as modestas aspirações: sufrá- 
gios pelas suas almas e dos sues entes queridos, ter a assistên- 
cia da confraria no dia do funeral, morrer com a opa da 
Senhora; celebrar, como mordomo, uma particular festa, na 
qualidade de presidente da irmandade... 

Intentos esses traem uma formação religiosa não adulta, 
não chegada à maturidade, certo. Mas nem por isso sejam 
merecedores de reprovação e ridículo com que os cobrem os 
reformadores apressados, deseguilibrados entusiastas da litur- 
gia da vanguarda, 


(592) As rubricas litúrgicas relevantes são: Calendarium Romanum 
(1969), n.º 58; Ordo Missae (1969), n.º 329 consoante os casos 
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De entre os respeitados direitos que as confrarias de Goa 
concedem, mencionam os compromissos o acompanhamento 
gratuito da irmandade, com as suas insíguias, no funeral do 
confrade, sua mulher, filhos menores e filhas solteiras. A ausên- 
cia da confraria nesse dia importaria à família do finado não 
pequeno desdouro no círculo social, môrmente nas aldeias. 

Continua ainda a praxe, como sinal de amizade e reconhe- 
cimento, parentes e amigos de freguesias distantes fazerem-se 
acompanhar de confrarias das suas igrejas à terra do defunto. 
Em geral a assistência da irmandade estranha traduz-se pelas. 
insígnias (cruz, círios, vara), mas não é raro verem-se mem- 
bros dessas confrarias, envergando a indumentária formal da 
associação, tomarem parte no préstito, mais em atenção a quem 
os convidou. Claro, esta deslocação duma confraria, estranha 
à freguesia do defunto não se consegue gratuitamente. O inte- 
ressado é obrigado a pagar a taxa prefixa para este fim, 
consoante os estatutos, à mesa da respectiva confraria. 4 impo- 
nência do funeral muitas vezes se mede pelo número das confra- 
rias deste modo presentes. 

Esta curiosa prática, sobretudo vigente em Bardez, há-de 
inevitâvelmente desaparecer num futuro próximo, no contexto 
das novas gerações e da vida religiosa das actuais freguesias 
em vias de rápida mutação sociológica. 

A finalidade de aparato e pompa externa intentada nos 
estatutos das confrarias de Goa é outro ponto que merece 
consideração. Seria falta de realismo reduzir as cerimónias 
litúrgicas, mesmo em ocorrências extraordinárias, como nas 
grandes festas anuais, a um sóbrio e descarnado ritualismo 
destinado a elevar apenas o espírito. Os radicais que se escan- 
dalizam em vendo nas festas das paróquias de Goa ostentações 
materiais que eles apodam depreciativamente de barrocas — 
(e refiro-me às “armações de calaim que ornam as naves, 
música de farazes, foguetório, filarmónica, salves...) não 
tomam em conta o realismo integral do homem, que também 
o corpo é para nós o elemento integrante do nosso mistério. 
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Profundamente afirmou S. Tomás (Comment. in I Cor. XV, 
lect. 2 in fine): «Anima mea non est ego», a minha alma não 
é eu, 

Independentemente doutros factores influentes: as festi- 
vidades hindús também se traduzem por uma ruidosa explosão 
de espectáculo muito ao gosto do indiano, um senso da liturgia 
refinada ainda por atingir — é irreal e bárbaro desencarnar 
as festas cristãs de Goa de todas as manifestações regionais 
e folclóricas. Exprimiu bem a sua simplicidade da sabedoria 
do povo, a participante a um seminário paroquial (**) quando 
foi de opinião, contra o voto de certos delegados progressistas, 
que a pompo externa nas festas etc. não se suprimisse de todo, 
porque — disse ela — «tem de parecer que é festa». 

Na verdade, vale a pena que bem se examine aonde nos 
pode levar este processo de razoura das nossas peculiaridades 
no campo religioso. Movidos da intenção de purificar a vida 
cristã de todas as traduções de fé que aos olhos de espíritos 
sofisticados se afiguram vazias de sentido, não nos arriscamos 


a deixar uma grande parte do Povo de Deus sem substituto 


que lhes satisfaça ? 

No zelo intempestivo de varrer da prática cultual do Povo 
de Deus formas e manifestações de ingénua fé, acabariam por 
tudo destruir, sem nada construir. Purificar apressadamente 
as instituições de piedade, expungindo delas todo o elemento 
humano e formal, é desconhecer a psicologia religiosa e a diver- 
sidade da cultura dos homens. Importa não esquecer que existe 
em Goa um grande sector do Povo de Deus ainda na infância 
espiritual, nos primeiros degraus de ascenção. Essas almas 
simples podem bem vir a sofrer considerável dano pela retirada 
dos suportes que, embora imperfeitos, as conservam ligadas 
a uma certa prática cristã. 


(893) Integrado no «A4Il India Seminar on Church in India Today», 
Bangalore, 12-25 de Maio de 1969. 
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E depois não se deve esquecer que, no plano natural, a 
tal personalidade de Goa se traduz igualmente em peculiari- 
dades folclóricas e barrocas desse género. 


Estão, sim, por aí a ensaiar numa euforia desabusada, esco- 
rando-se em ideais ecúmenicas de aproximação, práticas e 
liturgias decalcadas no ritualismo hindú que talvez se provem 
eficazes em áreas sem história do cristianismo enraizado. Ante 
a tentação de remar pela mesma corrente, a igreja de Goa faria 
bem em se revitalizar, mais pela infusão do espírito, na herança 
herdada do seu grande passado, atendendo à sensibilidade e 
receptividade do povo cristão e não aventurar-se a inovar a 
sua face tão singular pela cópia de métodos da pastoral arti- 
ficiais e efémeros. 


Não há dúvida que muitas disposições dos estatutos das 
confrarias goesas importa que sejam abolidas ou readaptadas 
de conformidade ao nível da ilustração, sensibilidade, custo 
da vida etc. Imposições como estas que haja tantos músicos 
com tais e tais instrumentos a abrilhantar o canto das véspe- 
ras e festas, meninos cantores, sermões, acólitos, miudos 
vestidos de anjos e com asas de papelão e tudo, nas salves — 
dificilmente podem hoje implementar-se, mesmo numa pura 
intenção de salvar, da vasa niveladora e minaz, o folclore 
religioso-goês, sem notável dispêndio de energias e dinheiro. 

Primeiro, com a morte das nossas antigas e gloriosas 
escolas paroquiais, o ensino sistemático da música entrou num 
declínio sério. Donde se torna hoje problema treinar meninos 
que cantem nas igrejas aos actos solenes como outrora, pagar 
o que os músicos hoje justamente reclamam atenta a carestia 
da vida. 

Depois, também é verdade que o cerimonial da liturgia 
romana, tal qual se acha hoje reformado, se simplificou bas- 
tante pela supressão do antigo elemento triunfal e barroco. 

A supressão ou modificação das disposições dos compro- 
missos referentes a festas e ritos terá naturalmente a sua 
incidência no problema da remuneração do pessoal eclesiástico, 
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inclusive o pároco. Pela celebração de missas e actos religiosos 
a cargo das confrarias, o vigário, mestre-capela etc. auferem 
emolumentos que contam bastante no actual sistema da remu- 
neração. A reforma das confrarias de Goa é, pois, neste 
aspecto, um problema conexo com o da reorganização do 
regime administrativo da diocese, onde a honesta sustentação 
dos clérigos e outros servidores da Igreja se encrontre inteli- 
gentemente solucionada. 


Obras de caridade, beneficência, enquadram-se perfeita- 
mente nos fins tradicionais propostos pela confraria. Podem 
estas associações demonstrar-se neste sector corpos de utili- 
dade prática social, oferecer uma forma de apostolado que 
tanto aprecia o nosso século, um testemunho encarnado do 
evangelho, da projecção dos valores religiosos na ordem 
temporal. 


Na parte tocante à administração dos bens da confraria, 
onde aflora: uma. certa visão demasiadamente estreita e mate- 
rial, há necessidade de dar aos estatutos uma suficiente elasti- 
cidade afim de facilitar o destino dos seus fundos para fins 
acima mencionados. Os bens das irmandades, como bens ecle- 
siásticos, caracterizam-se pelo seu destino sobrenatural. Não 
é na acumulação de riquezas por um sistema de administração 
perfeita. que se realiza este destino. Não raro os fins da Igreja 
se vingam por vias diferentes dos critérios da economia 
humana. O importante é o bem espiritual, que o Reino de Deus 
avance no plano humano e social. 

Porquanto é bem difícil uma associação religiosa provar-se 
eficazmente dinâmica, sem compromissos sérios que empenhem 
o 'assistente' no trabalho da direcção e formação espiritual, 


importa se dê na elaboração dos estatutos o necessário relevo | 


à figura desse assistente, atribuindo-se-lhe faculdades para o 
desempenho do seu cargo. Solicitada hoje a atenção do sacer- 
dote por múltiplos sectores do apostolado paroquial, não lhe 
sobrará tempo para o trabalho da formação dos membros 
associados, Leigos com formação, que se impuzessem pela 
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sua autoridade moral e prestígio, poderiam substituir, até com 
vantagem, o sacerdote, neste munus delicado e às vezes ingrato. 

Em suma, as confrarias da Arquidiocese de Goa há que 
serem reformadas à luz dos princípios enunciados no Concílio 
Vaticano II, especificamente no Decreto do “Apostolado dos 
Leigos'. Só numa reforma inteligente e de larga visão, firmada 
nas raízes do passado, mas ao mesmo tempo adaptada à 
mudança dos tempos, haverá remédio para os males de que 
enfermam as confrarias de Goa, muito mais eficazes que uma 
medida drástica e radical. 

Evitar-se-ia a inútil proliferação de associações religiosas 
que hoje se costumam fundar com tanto dispêndio de energias, 
no espírito de imitação de métodos pastorais válidos para a 
Europa; iniciavam-se os leigos na tomada de consciência das 
suas responsabilidades na missão da Igreja, numa base embora 
modesta do apostolado paroquial; e as nossas confrarias, assim 
vitalizadas, tão antigas e tão goesas nestas plagas do Oriente 
Cristão, continuariam, pelos tempos fora, a evocar a gloriosa 
história da nossa Fé. 
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“APÊNDICE 
Nota explicativa 


A relação seguinte de reitores e vigários (Franciscanos, 
Jesuítas, Dominicanos e Agostinhos) que paroquiaram nas 
igrejas de Goa, foi-nos sugerida por uns restos truncados, dum 
livro antigo de actas das confrarias da igreja de Margão e Nerul, 
nos quais ocorriam inúmeras referências aos primeiros párocos 
dessas freguesias. Compôr pois uma lista mais ou menos com- 
pleta, de vigários e reitores, à base dos livros de assentos e 
outra documentação inédita, afigurou-se-nos contribuição útil, 
agora sobretudo que se tem manisfestado em Goa o desejo de 
arquivar a rica história das suas igrejas em bem informadas 
monografias. 

4 relação pode igualmente prestar uma achega aos espe- 
cialistas que se dedicam à documentação respeitante à acção 
missionária das ordens religiosas nos séculos XVI-XVIII na 
Roma do Oriente. E temos presentes os nomes dos eruditos 
publicistas como J. Wicki no que diz respeito à história dos 
Jesuítas, Félix Lopes, A. Meersman no que se refere aos Fran- 
ciscanos, etc. 

Entre os pesquisadores da história eclesiástica goana, 
O cónego Francisco Xavier Vás publicou, no «Heraldo» de Goa 
de 1916-1917, importantes séries de párocos goeses; igualmente, 
Ricardo Micael Teles e o cónego Francisco Xavier Gomes Catão 
deram o seu contributo, porém limitado a algumas freguesias 
apenas (Reis Magos, Nerul, Pilerne, Orlim, Chorão). A pre- 
sente relação é um trabalho independente. Na sua elaboração 
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não só houve paciente recurso aos livros de assentos que se 
acham nos arquivos das Conservatórias Civis de Goa, como 
também aos cartórios paroquiais, arquivo do Paço, catálogos 
dos padres jesuítas em Roma e outras fontes que o leitor verá 
citadas. 

Mas o autor não resiste à tentação de confessar aqui a 
sua mágoa pelo criminoso abandono a que viu votados alguns 
arquivos de Goa. Todo o recheio documental antigo da Con- 
servatória do Registo Civil de Salsete, por exemplo, deparou- 
-se-lhe atirado, em monte, numas águas-furtadas sem luz, toca 
de ratos e outra bicharada. E sabe Deus o sacrifício a que ele 
se sujeitou para desencantar os preciosos documentos, em vias 
de decomposição. 

A relação aqui publicada, forçosamente incompleta e não 
isenta de erros, preenche inúmeras lacunas nas listas do Cónego 
Vás e mesmo nas monografias dos autores citados; oferece 
algumas séries inteiramente originais (ex. Tivim, Chinchinim, 
Sancoale, Ourtorim, Carmonã, etc.) e vai acompanhada de 
notas biográficas. A série dos vigários dominicanos representa 
uma outra migalha para à história da Ordem de 8. Domingos 
em Goa, bem pouco explorada Wltimamente, em confronto com 
a das demais ordens religiosas. 

Na leitura de qualquer série, entende-se que o nome do 
vigário ou reitor que imediatamente segue é o do sucessor, 
excepto quando o intervalo de anos entre os dois seja de uns 
seis anos ou mais. Neste caso, é provável que tenha havido uma 
lacuna, isto é, ocorra um outro vigário ou reitor cujo nome 
não. foi possível descobrir. O mês, que em algumas listas se 
encontra entre parêntesis, é o do primeiro assento que o respec- 
tivo pároco assina, ou o último, conforme o caso. 
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A — FREGUESIAS DE SALSETE 


ASSOLNÃ 
Igreja de Nossa Senhora dos Mártires (1616) 
Vigários jesuítas 


1594 — António Viegas; 1597 —... Lopes; 1600 — António Viegas; 
1606 — Roque Vieira; 1608 — António Mazarelo; 1610 — Roque Vieira; ' 
1611 — António Mazarelo; 1618 -— António Machado; 1621 — António 
Abreu; 1624 — Francisco Pacheco (1); 1665 — António Nunes (2); 1681 — 
Manuel de Sequeira; 1694-—Miguel Gomes; 1697 — Miguel Gomes; 
1698-1700 — Manuel Cardoso; 1705 — Francisco Botelho; 1708 — João 
Monteiro; 1710 — José Botelho; 1714 — Henrique Pereira; 1715 — Manuel 
Soares; 1715 — Francisco de Oliveira; 1718 — António Carvalho; 1718-19 
— Domingos Fernandes; 1721 — Manuel Avelar; 1723 — Pedro da Barca; 
1724-25 — Atanásio Xavier; 1726-832 — Manuel António Jaques (secular); 
1733-34 — Antônio J oão; 1736 —'Tomãs de Fonseca; 1744 — Teotónio 
Joseph; 1744-53 — José Silvério; 1753-56 — José Antunes; 1756 (Set) — 
Filipe de Macedo; 1759 — João Xavier (3). 


(!) Nasceu em 1588 em Lisboa, ministro da Casa Professa de Goa, coadjutor 
formado em 15 de Março de 1631, pároco da cristandade de Salsete: Goa-25, fl. 56, 
n.º 165; fl. 38 v n.º 141, 

() Acometido de doença quando vigário de Assolnã, faleceu a 1 de Julho 
de 1655 no Col. de S. Paulo de Goa. 

(3) Foi preso em 1759 na perseguição de Pombal. 
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BETALBATIM 
Igreja de Nossa Senhora dos Remédios (1685) 


Vigários jesuítas 


1681 — Antônio Luis; 1694 — José de Magalhães; 1697-1700 — Ludo- 
vico de Almeida; — 1705-06 — Emanuel Pimenta; 1708 — José Botelho; 
1718-19 — Emanuel de Avelar; 1733 — José Lourenço do Rosário (secular); 
1746-47 — Bernardo da Costa; 1749 — Bernardo Garciá (4). 


CARMONA 


Igreja de Nossa Senhora do Socorro (1607) 
* Vigários jesuítas 


1698 — Roque Vieira (5); 1610 — António de Andrade (5"); 1611 — 
António Dias; 1618 -—Estévão da Cruz; 1621 — Francisco Pacheco; 
1624 — Vicente Sorrentino (8); 1681 — Domingos Ferreira; 1692 — Manuel 
Vãs; 1697 — Inácio de Almeida; 1698 — Manuel de Sá; 1700 — Miguel 
Gomes; 1705 — João Monteiro; 1708 — Inácio Carvalho; 1718 — José Bar- 
bosa; 1719 — António Madeira; 1738 — Agostinho Correia (secular); 


1746-49 — Bernardo Garcia; 1749 — António de Sousa; 1750 — Manuel 


Barradas (7); 1752 — Manuel Joseph; 1755 — Francisco Ramos; 1756 — 
João de Figueiredo; 1756 — Filipe de Macedo; 1757 — João Rodrigues; 
1764 — António Gonçalves (secular). 


(1) Português, natural da freguesia de Alter do Chão, nasceu em 1694, admi- 
tido em Évora em 1710, missionário em Maissur por 14 anos, último reitor do 
Colégio de 'Thana (1736). Foi preso sob Pombal quando pároco em Salsete em 
1759, pessou os seus últimos anos na Itália: J. Humbert S. I., Catalogus Patrum, 
cit., p. 3483-844; J. Wicki, Liste der Jesuiten-Indienfahrer 1541-1158, p. 819, 402. 
n.º 1610, 

(5) Nasceu em 1578 na ilha do Porto Santo (Madeira), procurador do Col. 
de S. Paulo; em 1608 fazia três anos na cristandade de Salsete: GO4 — 24 II, 
41 v, n.º 199, 

(5-2) Famoso descobridor do Tibet, admitido em 159, partiu para a Índia 
em 1600. Provincial (1630-1633), Faleceu envenenado, à traição, aos 19 de Março de 
1684: F. Rodrigues, op, cit, p. 24, 27; Enciclopédia Luso-Brasileira VERBO. 

(%) Italiano, partiu na nau S, Martinho a 5 de Abril de 1597 para a Índia, 
foi despedido da Companhia mas recebido de novo: J. Wicki, op. cit., p. 955 n.º 872. 

() Português, natural da freg. de Monforte, admitido em Évora, professo em 
1737. Ensinou nos colégios do Norte, terminados os estudos foi visitador da região 
de Sena, ministro da Casa Professa, V. Reitor do Seminário de Bacaim, pároco em 
Salsete de Goa: GOA 26, fl. 237 v n.º 81. 
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CHANDOR 


Igreja de Nossa Senhora de Belém (1645) 


Vigários jesuítas 


1641 — António Alemão; 1648 — Diogo de Abreu; 1663 — João Men- 
des; 1665-68 — João Centeno (8); 1670 — Simão de Araújo; 1672 — João 
Veloso; 1673 — João Xavier de Almeida, (secular); 1676 — Francisco Vie- 
gas; 1680 — Jorge Alvares; 1681 — Manuel Godinho; 1683 — Manuel da 
Cunha; 1687 -— Filipe Leal; 1689— João da Silveira; 1691 — Manuel 
Figueiredo; 1692 — Alvaro Rodrigues; 1694 — Manuel do Vale Jr.; 1695 — 
Joseph de Magalhães; 1696-97 — João Antunes; 1698 — José de Maga- 
lhães (º); 1699 — João Soares; 1700 — António Carvalho; 1705 — Fran- 
cisco Nogueira; 1705 — João Martins; 1706 — José Comuna (10); 1707-08 
— João Nunes; 1708 — Custódio Fonseca; 1709 — João Comes; 1710 — 
Joseph Barbosa; 1714 — João Fré; 1715 — Domingos Marques; 1718 — 
João Gomes; 1718-19 — Caetano. de Melo; 1720 — Vicente Barros; 1725 — 
Miguel de Lima; 1727 — António Xavier de Lima (secular); 1783 — João 
Barbosa (secular); 1734-35 — Baltazar da Silva; 1738 — Pedro Gonçal- 
ves da Silva (secular); 1739 — João Figueiredo; 1740 — Bernardo Gar- 
cia; 1742 — João de Almeida; 1742 — Inácio de Araújo; 1743 — Gonçalo 
Morais; 1743-44 — Manuel da Silva; 1747 — Inácio de Araújo; 1751 — 
José Alvares (secular); 1752 — João Francisco Leitão (secular); 1755 — 
João Rodrigues (11); 1759 — Cosme Damião da Silva (secular), 


() Português, foi para Índia como noviço aos 17 de Abril de 1647: J, Wicki, 
Liste, cit. p. 298 n.º 951. : 

€) Português, nat. de Lisboa, admitido em Goa; no catálogo de 1699 conta 
44 anos de idade; Procurador do Colégio de Thana, Pai dos Cristãos em Damão, 
superior da residência goana em 1699. Fora mandado pelo V. Rei da Índia para a 
corte do Mogor afim de obter a boa ordem e observância do tratado feito por 
Fr. Luis da Piedade, mas faleceu no caminho (1708): Livro das Monções n.º 71, 
fi. 84; GOA 25, fl, 858 n.º 38. 

€º) Chamava-se Giuseppe Domenico Communi, italiano, partiu para o Oriente 
aos 19 de Abril de 1677 na nau S. Peãro. 

(“) Port, nasceu em 1721 na freg. de Sernache, admitido em Lisboa em 
1736; trabalhou na missão do Sunda por 6 anos, procurador do colégio de Rachol 
Por 2 anos, foi preso e exilado em 1759 sob Pombal, quando era vigário em Car- 
monã: J. Humbert, Catalogus Patrum et Fratum Societatis Jesu ex India anno 
1%60 expulsorum in Archivum Historicum Societatis Jesu, 81 (1962), p. 354. 
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CHICALIM 


Igreja de S. Francisco Xavier (1625) 


Vigários Jesuítas 


1596 — Gonçalo Carvalho; ... 1628 — Inácio Dias; 1632 — António 
Pires; 1639 — Manuel Pires;— 1639 — Jacinto Pereira; 1640 — António da 
Silva; 1643 — António Paiva; 1643 — Manuel d: Almeida (112); 1645— Diogo 
de Abreu (12); 1646 — Luís Alvares; 1646 — Diogo de Abreu; 1651 — Ber- 
nardo de Ataíde; 1652 — Luís Lobato, João Mendes; 1652 — António Sal- 
danha (13); 1654 — Miguel Teles; 1655 — Bento Ferreira (14); 1665 — 
António da Silvã (15); 1666 — Caetano Leitão; 1669 — Joseph Dias; 1677 
— Nicolau Correia; 1677 — Alvaro Rodrigues; 1680 — Afonso Mendes; 
1681 — Manuel Almeida; 1683 — Manuel Monteiro; 1684 — António Bar- 
ros; 1685 — Henrique Maia; 1687 — Afonso Mendes; 1689 — Álvaro Rodri- 
gues (18); 1690 — João da Silva; 1691 — João Morato; 1692 — Manuel 


(12) Célebre pela sua nistória da Etiópia, publicada por C. Beccari na obra 
Rerum Aetiopicarum Seriptores, Tomos V-VII. Nat, de Viseu, em 1597 partiu para 
a índia, Em 1624 entrou na Missão da Etiópia, donde regressou à índia em 1634. 
Provincial (1636-1639). Faleceu a 10 de Maio de 1646. 

(12) Nascido em Ceilão de família ilustre, sendo pároco da igreja de St.o 
André de Mormugão conseguiu converter à fé cristã o Príncipe de Matale, preten- 
dente do reino de Cândia que estava preso na fortaleza de Mormugão, sob as 
ordens do Vice Rei, pela suspeita de querer fugir de Goa de conluio com os 
holandeses. O baptismo do Príncipe foi muito solene e administrou-o o Arcebispo 
de Mira na igreja do convento de S. Francisco com a assistência do vice-rei, pre- 
.Jados e nóbreza: de Goa: GOA Sk-II, fl, 385. 

(12) Nasceu na Praça de Mazagão, em África, de pai português e mãe ita- 
jiana, Tendo vindo à Índia para exercer à vida militar, preferiu ingressar na Com- 
panhia de Jesus em 1615. Faleceu com 67 anos de idade e 49 na Sociedade. Dele. 
se diz no catálogo: «Canarina lingua doctissimus, quattuor composuit líbellos alios- 
que reliquit typis mandandos»: 'GOA 85, fl, 15 v. 

(14) O seu nome anda ligado à imagem do Menino Jesus que se encontra 
colocado no altar colateral, da parte do evangelho, na igreja do St.º Inácio, do actual 
seminário de Rachol, É sua réplica o popular menino Jesus da igreja de Colvã. 
A notícia já sabida desse menino Jesus de Colvã pode ora completar-se e corrigir- 
-se à vista da documentação inédita publicada por J. Wicki Ss. IL sob o título 
«Der Bericht des Jesuitenprovingials ...», DP. 11 seg.; Livro das Monções n.º 92, 
fi. 28-29. O P. Bento Ferreira foi reitor do Colégio de Rachol e durante o seu 
tempo se construiram o refeitório e a ante-sala abobadada e a capela superior que 
fazem parte do Seminário Patriarcal. : 

(5) Nat. de Rachol, Goa, nasceu em 1636, reitor do Seminário de Santa Fé, 
Pai dos Cristãos em Thana; lente de filosofia, teologia especulativa e moral, visi- 
tador da missão de Africa, em 1689 estava como pároco em Salsete: GOA 85, fl. 318. 

- (1) Nasceu em 1650 em Coimbra, pároco em Moçambique, missionário em 
Maissur, Sunda, vigário em Salsete de Goa: GOA 25, fl. 857 v n.º 80. 
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Carvalho; 1694 -— João da Silva; 1700 — João Morato (17); 1700 — João 
Martins; 1701 — Jacinto Serra; 1701 —Inácio de Almeida (18); 1701 — 
Simão Gomes; 1701 — Domingos Pereira (19); 1702 — André Carneiro; 
1704 — João Martins; 1705-08 — João Fernandes; 1708 — Inácio Kúdrado: 
1709 — Luís Rodrigues; 1710 — Francisco de Oliveira; 1710 — Manuel 
Dinis; 1711 — João de Noronha; 1712 — João Fernandes; 1713 — Francisco 
de Sá; 1714 — Simão Gomes; 1715 — Caetano de Melo; 1716 — João Fer- 
nandes; 1717 — Manuel Pereira; 1717 — Caetano de Melo; 1717 — Agos- 
tinho, Soares; 1718-19— João Fernandes; 1721 — Luís Cardoso; 1722 — 
João Fernandes; 1723 — João Francisco da Rosa; 1725 — José Lourenço 
do Rosário; 1725 — Fernão Pereira; 1725 — Fernão Garcia; 1728 — Cosme 
Pereira; 1729 — António Bartolomeu; 1730 — Cristóvão Vaz; 1733 — Iná- 
cio Manuel (20); 1734 — Salvador Manuel; 1736 — Manuel Mesquita; 1738 
— Pascoal Pereira; 1739 — José da Costa; 1740 — Manuel Valério, 1740 ' 
— Manuel da Silva (21); 1740 — João Antunes; 1741 — João Vieira; 1742 
— Alexandre Cabral; 1742 — Joaquim de Azevedo; 1743 — Teotónio 
Joseph; 1744 — Brotas António Brandolim (21); 1747 — Manuel Sardinha; 
1748 — Agostinho Correia; 1751 — José Joaquim; 1751 — Paulo António 
Pereira; 1755 — Joaquim Paulino; 1757 — João ... 1757 — Miguel de Faria 
(recomendado); 1757 — Feliciano da Costã; 1759 — Caetano do Rosário 
Távora; 1759 — João das Neves (último vigário jesuíta); 1760 — Salva- 
dor Rafael Gonçalves (22). 


(7) Português, nasceu em Alpalhão em 1655, entr 
t y ou na Comp. em 1671 e 
ea em 1688, Pai dos Cristãos em Thana, vice-reitor do Col, de Rachol (1781), 
reitor do Col. de Damão, reitor do Col, de S. Paulo de Goa (1715): GOA 25, fl, 258 
n.º 84; Livro das Monções n.º 80, fl, 228; n.º 81, fl, 28. 
(8) Port. nat. de Tomar, admitido na Com: i 
É . panhia em Lisboa, pároco nas 
adia do Norte, Pai dos Cristãos no Col, de 'Thana, vice-reitor do seminário de 
pr a id o 1715 estava em Provincial da Prov. de Goa e em 1725 Prepó- 
a Casa Professa de Goa: GOA 25, fl, 358 v. n.º 41; Livro das Monçõ 
fl. 208; n.º 81, f). 28; n.º 98-0, fl. BIG. Rs 
add o em 1664 em Lisboa, admitido em Goa, reitor do Col. de Salsete, 
ito da Casa Professa, pregador conhecido pelo seu dom d : É 
fi. 359 n.º 57; GOA 84-I, fl. 130. Ge ag 
(2) Em 17: i io à o) 
RR Farina era reitor do Colégio de S. Paulo de Goa: Livro das Monções, 
Re (E) Port., nasceu na freg. do Beco em 1680, admitido em Goa, missionário 
= rp reitor do Col. de Rachol (1730), de Diu e Baçaim, Provincial da Prov. 
a s aca (1725), pároco em Salsete de Goa. Fal, no cárcere de S. Julião em 1771 
pç GOA 26, fl. 250; Livro das Monções n.º 98-0, fl, 816. 
o qu JOu Brandolini, italiano, nasceu em Forli a 13 de Junho de 1577, entrou 
em e de Jesus em 1893 e partiu para Índia em 1708, Regressou a Europa 
: E eg de Procurador da Província do Malabar. De 1737-1742 foi Visitador 
o ice-Provincial da Província de Goa: Francisco Rodrigues, 4 Companhia de 
sus em Portugal e nas Missões. (Porto, 1935), p. 25, 28. 


(2) Secular, nat. d 1 PRA 
Set, de 1759, ” e S. Bartolomeu de Goa, vig.º pela Provisão de 29 de 
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CHINCHINIM 


Igreja de Nossa Senhora da Esperança (1590) 


Vigários jesuitas 


1611 — Manuel Cabral; 1618 — Inácio Dias; 1621-24 — Gondiçalvo 
Monteiro (23); 1655 — Manuel do Carmo; 1659 — João da Silva; 1661 — 
Manuel de Matos; 1662 — Domingos Carvalho ... 1668 — João Centeno; 
1669 — Jorge Carvalho; 1672 (Fev.) — Antônio Freyre; 1673 (Nov.) — 
Augusto Pais; 1674 — Simão Comes; 1674 — Tomé Vaz; 1675 — António 
de Barros; 1681 — João Correia; 1682 — Gaspar de Alcáçova (24); 1684 
(Julho) — Manuel Vaz; 1685 (Set.) — Manuel do Vale; 1687 (Nov) — 
Miguel Gomes (25); 1688 (Out.) — Afonso Mendes; 1690 (Out.) — Inácio 
Martins (26); 1691 (F'ev.) — Simão Gomes; 1691 (Nov.) — Inácio Andrade 
1692 (Fev.) — Julião Pereira (27); 1693 (Nov.) — Pedro Filipe Fayra; 
1695 — Joseph de Magalhães; 1698 (Nov.) — Julião Pereira; 1701 — 
Manuel de Albuquerque; 1702-04 — Miguel Gomes; 1704 — Luís Bar- 
reto (28); 1705 — Manuel Soares; 1705-06 — André Carneiro (29); 1708 
(Out.) — António Gameiro (30); 1710 (Fev.) —Matias Delgado; 1710 
(Junho) — Manuel de Albuquerque; 1710 — João Monteiro; 1711 (Jan.) 


(2) Nat. do Porto, nasceu em 1569, ministro no Col, de Cochim, procurador 
e Pai dos Cristãos: GOA 25, fol. 28. 

É (“)Nat, de Bacaim, admitido em Goa, professou a 15 de Ag. de 1677. Minis- 
tro da Casa Professa de Goa, pároco no Norte e terras de Salsete (Goa), reitor do 
Col. de Diu: GOA 25, fl. 318 v. n.º 56. 

(3) Port, nat. de Lisboa, no Catálogo de 1699 é-lhe atribuída a idade de 54 
anos, Reitor do Col, de Chaul, pároco em Salsete de Goa; GOA 25, fl. 356v n.º 18. 

(º) Port., natural de Lisboa, entrou na Companhia nessa cidade a 28 de 
Maio de 1675 e partiu para o Oriente em 1681; ministro do Colégio Máximo, do col. 
de Rachol, prepósito da Casa Professa de Goa (1715); quando Pai dos Cristãos, 
a seu pedido foram passadas 2 Cartas pelo rei D. Pedro II em prol dos neo-con- 
vertidos: GOA 25, fl. 858v n.º 45; Livro das Monções n.º 80, fl. 228; n.º 81, fl, 28; 
O Livro do Pai dos Cristãos cit., p. 318. 

(7) Port, nasceu em Lisboa em 1654: GOA, 25, fl. 858 n.º 35. 

(3) Port, em 1699 contava 59 anos de idade, vice-reitor do Col, de Diu e 
Baçaim: GOA 25, fl, 356 v. 

(2) Nasceu em 1641 no Porto, entrou na Companhia em 1664, professo em 
1684. Faleceu em Goa a 16 de Março de 1709. 

€º) Port. admitido em Goa, pároco no Norte, reitor do Col, de Rachol, pre- 
pósito da Casa Professa de Goa (1704): GOA 25, fl. 356v. n. 8; fl. 89 v n.º 18; 
Livro das Monções n.º 67, fl. 207-208. 
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— António de Bétancourt (31) 1712 (Fev.) — Jacinto Serra; 1712 (Abr.) 
— Matias Delgado; 1713 (Maio) — Manuel Carvalho; 1714 (Out.) — Manuel 
de Albuquerque; 1715 (Nov.) — António Madeira; 1716 (Out.) — Joseph 


Ferreira (32); 1717 (Jan.) — Manuel Carvalho; 1719 — idem; ... 1733-38 —.: 


Cosme Pereira, 1738 (Nov.)— Valentim Gouveia (33); 1789 (Nov.)— Manuel 
Figueiredo; 1740 (Junho) — Teotónio Joseph (34); 1741 (Junho) — Baita- 
zar Pereira; 1741 (Julho) — Pascoal Pereira Xavier; 1741 (Julho) — 
Manuel Dinis; 1744 (Maio) — António de Sousa; 1746 (F'ev.) — Manuel 
José; 1746 (Nov.) — Manuel da Silva; 1748 (Out.).— 1751 — João de 
Almeida. 


(2) Port., nasceu em 1679 na ilha de S. Miguel e admitido na Sociedade 
de Jesus em Goa. Ocupava a Prima Cátedra de teologia no Col, de S. Paulo de 
Goa quando foi removido a 2% de Out, de 1714 pelo reitor do Col. P.º Inácio Mar- 
tins à ordem do Provincial P. Inácio de Almeida, Na Consulta da Província, o 
P.º Bétancourt foi achado culpado de manter «uma familiaridade oculta e peri- 
gosa» com o Irmão Rodrigues de Arada, Substituído no cargo pelo P. José Baptista, 
Bétancourt esteve recluso por 2 meses na casa do noviciado em Chorão e depois 
mandado a Baçaim a ensinar teologia moral a dois escolásticos que para lá tam- 


“bém partiam, Em sua defesa escreveu o P.e Bétancourt para o Geral 4 cartas, a 


última de Bacaim, datada de 19 de Nov. de 1715, Da leitura destas cartas apu- 
ram-se alguns factos que, a serem verdadeiros, não depõem bem do estado moral 
de alguns importantes membros da Soc., naquele tempo, na província de Ca. 
O P.º Bétancourt foi também um dos atingidos pelo Arcebispo D. Inácio de Santa 
Teresa com uma clamorosa “Paulina! (6 de Março de 1723), mandada afixar em 
muitas igrejas de Goa e Salsete em que era declarado por mjúblico excomungado 
por impedir a jurisdição ordinária (do Arcebispo). Também na Carta de 18 de 
Abril de 1724, o Rei ordena que sejam mandados embarcar na primeira monção 
os. padres António de Bétancourt e Manuel de Sá com destino ao: Reino, e caso 
isso não seja possível, que eles sejam desterrados da Cidade para qualquer colé- 
Bio da Província: Goa 36-II, fls. 562-569 v; Livro das Monções n.º 91, fl, 148, Cunha 
Rivara, no Boletim do Estado da India (49) 25 de Junho de 1861, à p. 380, alude 
& esta ordem real, ao traçar o perfil do Arc. Teresa. Estas «bulhas» — diz Rivara — 
deram grande nomeada ao P.º Bétancourt e ao P.* Manuel de Sá, patriarca eleito 
de Etiópia. A este último atribui-se uma famosa sátira: Carta de 8. Francisco ao 
Serenissimo Rei de Portugal D. João o V sobre o modo de conservar a India; no 
anno 1722, — que muito ilustra a história recôndita daquele tempo, O P.º Manuel 
de Sá, assim que chegou a Portugal, morreu logo. O P.º Bétancourt — acrescenta 
Rivara — «igualmente douto e talvez de maior profundidade, veio a morrer no 
amo de 1738 com mágoa dos que o conheciam e admiravam o seu juízo...» 

(2) Port., partiu para o Oriente com destino ao Japão em 1704: J. Wicki, 
Liste der Jesuiten Indien-fahrer cit., p. 815, n.º 1478, 

(3) Port. nat. da freg. de Felgar, admitido em Goa; segundo o catálogo de 
1741 se afirma ter 58 anos de idade, professo em 1719, trabalhou na missão de 
Maissur, pároco em Salsete, reitor do Col, de Thana e Bacaim, reitor do Col, de 
S. Paulo (1745), reitor da Casa Professa (741), Provincial (1747): GOA 26, fl. 285 v. 
n.º 10; Livro das Monções n.º 119, fl, 287-288; n.º 120-B, fl, 4831-482; n.º 117, fl, 169. 

(4) Partiu para o Oriente em 1720, Autor dum «Compendio da Doutrina 
Christã» ordenado pelo Padre Thetonio Joseph da Companhia de Jesus em Língua 
Bramana Goana para ensinar os meninos (Lishoa, 1758-82,0): A, H, Cunha Rivara, 
O Ensaio Histórico, p. CLXKV. 
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BENAULIM 
Igreja de S. João Baptista (1581) 
Vigários Jesuitas 


1597 — Diogo Ribeiro (35); 1600 — 'Tomãs Estêvão; 1606 — Francisco 
Carneiro; 1611 — Jácome de S. Clemente; 1618 — Francisco da Costa (36); 
1621 — Jácome de S. Clemente; 1624 — Gaspar Carvalho; ... 1694 — José 
Freire (37); 1698 — Emanuel do Vale Jr.; 1700 — José Freire; 1705-08 — 
António Gameiro; 1718 — António Bétancourt; 1719 —. João Nunes; ... 1738 
Francisco Xavier Mendes (secular). 


COLVA 
Igreja de Nossa Senhora, das Mercês (1685) 
Vigários Jesuítas 
1681 — Duarte de Almeida ( 88): 1694-1700 — Ludovico Barreto; 1705 


— Kavier de Almeida; 1718 — Emanuel Soares; 1719 — João de Oliveira; 
« 1733 — Pedro Francisco da Silva (secular), . 


CORTALIM 
Igreja de S. Filipe e 5. Tiago (século XVI) 
Vigários jesuítas 


1572 — Gabriel de Oliveira; 1587 — Fernando Alvares; 1588 — Bri- 
cio Fernandes; 1594 — António de Mazarelo (39); 1608 — Luís Alvares; 
1611 — Inácio Dias; 1618 — Francisco Carvalho; 1621 — Baltasar da 


(5) Port, nasceu em 1562 em Tomar, dele se diz no Catálogo de 1633: «sabe 
bem a lingoa bramana, compõe nella»; notável o seu «Vocabulário da lingoa da 
terras — Ms. com 899 fls. existente na Bibl, da Ajuda, cr. Manuscritos da Ajuda 
(CERU — 1966), p. 480. 

(º) Port, nat. de Lamego, segundo o Catálogo de 1641 trabalhara já perto 
de 30 anos na cristandade de Salsete: GO4 25, fl, 69. n.º 168; f1, 56, n.º 163. 

(5) Port., partiu para Índia no nau S, Pedro de Alcântara aos 20 de Abril 
de 1665; J. Wicki, Liste, p.802 n.º 10792, 

(8) Português, partiu para o Oriente aos 20 de Abril de 1665: J. Wicki, 
Liste, p. 802 n.º “1064, 

(ºº) Italiano, nat, de Nápoles, nasceu em 1558, coadjutor formado a 1 de 
Nov. de 1597; GOA 2f-II, fi, fl, 366. . 
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Veiga; 1624 — Antônio Abreu; ...1665 — António da Silva; 1665 — João 
Centena; 1667 — Bernardo de Ataíde; 1681 — Henrique de Maia; dps 
Emanuel de Sousa; 1694 — Inácio de Andrade; 1695 — Luís de Aieida; 
1695-97 — Alvaro Rodrigues; 1702 — José Botelho s 1706-06 — Fome: Pereira; 
1708 — João Gomes; 1710 — Francisco de Vasconcelos; 1710 — Vicente de 
Barros; 1711 — Domingos Marques; 1713 — João Gomes; 1714 — Gil Vaz; 
1714 — João Fernandes; 1716 — Caetano de Melo; 1717 — José Barbosa; 
1718 — João Silveira; 1719— João Francisco de Sã; 1719 — Domingos 
Marques; 1722 — Manuel de Avelar: 1722 — Guilherme Barbosa; 1724 — 
Lucas Gabriel; 1783 — Lucas Gonçalves; 1784 — João Inácio Barbosa 
(secular); 1740 — João da Silva; 1748 — Gonçalo Morais; 1744 — Manuel 
Dinis; 1746 — José Joaquim; 1747 — Afonso da Costa; Aos anna 
Mesquita; 1752 — Inácio Loiola Mastarenhas (40); 1753 — Bento Monteiro; 
1756 — Joaquim Paulino (41). 


CUNCOLIM 
Igreja de Nossa Senhora da Saúde (século XVEI) 


Vigários Jesuitas 


1618-—-Manuel Pais; 1618— Diogo Ribeiro; 1621 Manuel Cabral (42); 
1624 — Antônio de Oliveira; ... 1681 — Filipe Leal; 1691 — Alvaro Rodri- 
gues; 1694-1697 — João Fernandes; 1698 — Sebastião Lopes; 1700 — João 
Gomes; 1705 — António Neto; 1708 — Vicente de Barros; 1718 — Caetano 
de Melo; 1719 — Vicente de Barros; 1728 — Afonso Vaz; 1733 — Nuno 
Gorjão (secular): 1786 — André Viegas (secular); 1736-388 — João Bar- 
bosa (secular); 1740 — Tomás da Fonseca; 1741 — Antônio de Sousa; 
1743 — Manuel Dinis; 1744 — Teotónio Joseph; 1746 — Diogo do Ama- 


(º) Sacerdote secular, foi acusado ao Are. Neiva Brum de, na festa de 
N. Sr.* das Angústias, durante o sermão que pregava o P.º Sebastião Valeriano 
da Raia, se ter ostensivamente levantado do assento e prosseguido a missa com 
notório escândalo. Interrogado, respondeu que em outra ocasião o P.º Valeriano, 
quando cura na igreja da Raia, fora descortês para com ele, recusando-lhe «apa- 
relho para dizer missa»: Livro da Visita Pastoral 8-4 (1785), fl. 14v, . 

(“) Port. nat. de Lisboa, nasceu em 1720, trabalhou na missão de Maissur 
Por 8 anos e, regressando a Goa, foi pároco de 1756-58, quando foi preso e remetido 
a Portugal sob Pombal; abandonou a Companhia de Jesus em 1761: I. Humbert 
S. J., Catalogus Patrum cit. p. 851. E 

(2) Port., partiu para o Oriente aos 4 de Abril de 1600 na nau 8. Valentim: 
3. Wicki, S. J., Liste, p. 288 n.º 413, 
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ral (43); 1747-54 — Inácio Monteiro de Almeida; 1754 — João Gonçalves; 
1755 — Inácio Loiola Mascarenhas (sec.); 1755 — Antônio de Sousa; 1756 
— Brás de Almeida; 1756 — José Rafael Moreira (see.); 1757 — Pedro 
Mário; 1759 — Francisco Filipe (:<). 


CURTORIM 


Igreja de Santo Aleixo (1597) 


Vigários jesuítas 


1596-1600 — Antônio da Costa; 1606 — Vespasiano Bonamici (45); 
1611 — Francisco Carvalho (18); 1618 — António de Abreu (47); 1624 — 
Francisco Pinto; ... 1681 — Sebastião de Sá; 1694 — Bento Correia; 1697-98 
— Emanuel Albuquerque; 1700 — Inácio Carvalho; 1705 — Ludovico Bar- 
reto; 1706 — Vicente Paulo; 1708 — Emanuel Albuquerque; 1718 — Domin- 
gos Fernandes; 1719 — Francisco Vasconcelos; 1733-35 — Manuel António 
Jaques (sec); 1738 — Baltasar da, Silva; 1788 — João de Bórgia; 1740 
(Julho)-43 — Bernardo Garcia; 1743 (Fev.)-46 — Manuel da Silva; 1746 
(Out.) — André da Cunha; 1746 (Out.)-48 — Salvador Dias; 1749 (Fev.)-51 
— Manuel Sardinha; 1751 (Jun.)-54 — Joaquim Dias; 1758 — João de Cas- 
tro; 1759 (Out.) — Manuel José (48). 


a armam 


(º) Nasceu em Lisboa a 1 de Março de 1699, entrou na Companhia a 4 de 
Fev. de 1718, 

(4) Italiano, nasceu em 1727, admitido em Roma em 172, encontrava-se 
já estudante em Goa em 1766. Foi preso sob Pombal Quando era vigário de Cun- 
colim em 1759, remetido a Portugal, sofreu o cativeiro no forte de S. Julião donde 
saiu em 1777 e regressou ao seu país natal. E 

(15) Italiano, nasceu em 1568, em 1605 fazia três anos de serviço na cris- 
tandade de Salsete: GOA 2k-II, fl, 866 n.º 147, 

(º) Nat. de Cochim, nasceu em 1581, leu humanidades por 2 anos, por 1 ano 
foi ministro do noviciado de Goa, professo de 4 votos:GOA 25, fl, 28y. 

(1) Nat. de Leiria, professo de 3 votos a 8 de Set, de 1615, fal. no Col, de 
Rachol a 17 de Set. de 164 +. Foi dos primeiros mandados Pelo visitador Pe, Nicolau 
Pimenta no ano de 1611 para a missão de Cafraria; trabalhou em Moçambique e nos 
rios de Cuama por algum tempo, donde regressou a Goa por motivos de saúde 
tendo servido na cristandade de Salsete por trinta e tantos anos: GOA 25, fl, 55 v 
n.º 152; J. Wicki S, IL, Der Bericht cit. p. 116-117. 

(2) Port., nat, da freguesia de S. Marinho, nasceu em 1701, admitido na 
Soc. em 1718; terminados os estudos foi vice-reitor do seminário goano, missioná- 
rio em Maissur por 13 anos, foi preso sob Pombal quando vigário da igreja de 
St.º Aleixo de Curtorim ; remetido a Portugal, faleceu no cárcere de Azeitão a 30 
de Maio de 1761. 
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LOUTULIM 
Igreja do Salvador do Mundo (1581) 


Vigários Jesuítas 


1587— Francisco Aloisio; 1594 — Grandela Cunha; bn 
Marques; 1600 — Lopo de Abreu (+º); 1606-08 — Tomás Estêvão (9); 
1610 — Diogo Rebelo; 1611 — António Borges; 1618 — Tomás tó 
1619 — António Albertino; 1620 — Simão Ferreira; 1621-24 — Jaco 
Ribeiro; 1631 — Francisco Alvares; 1631 — Francisco Carvalho; 1634 — 
António de Paiva; 1638 — Estêvão da Cruz; 1639 — Mateus Gago; a 
João de Melo; 1651 — António de Saldanha; 1652 — Baltasar de Miranda; 
1652 — Francisco Vasques; 1654 — Leonardo Cinani (51); 1655 Totta 
de Barros; 1657 — António da Costa; 1660 — Manuel de Matos; 1661 — 
António Alemão (52); 1662 — António Freire; 1664 -- Domingos Carva- 
lho; 1665 — Bernardo de Ataíde; 1666 — João Baptista Maldonado; 1667 
— Pedro da Costa; 1671 — Luís de Abreu; 1672 — Filipe Libinozi; 1673 Te 
Manuel Pedroso; 1674 — Manuel de Sousa (53); 1674 — Manuel Coelho; 


(1º) Nat. de Viseu, faleceu no Col, de S. Paulo de Goa, e EA ta 
teologia por cerca de 12 anos, em 1606: GOA 24-II, fl. 366v, 415; f 
jo E Su de Rogerat em França, inglês segundo o Catálogo de 1599. o 
os célebres «Puranas» em 2 livros, «em lingoa bramana marasta», a E a 
apontamentos na lingoa concorrentes (sic) a um 3.º livro que tis a ça E 
quando a morte o colheu no Col. de S. Paulo Novo aos a de ns Pã 
Reitor do Col, de Rachol por duas vezes e Prepósito da Casa Pr a a 
por duas, reitor do Col, de S. Paulo Novo e Superior do Col, de 8. Es 5 ps 
Foi acometido de doença mortal quando vigário em Salsete: GOA e Ea E 
J. Wicki S. I. Der Bericht cit., p. 118 n.º 25; cfr, «Thomas Stephens ns ão : e 
Georg Schurhammer S, J. in Orientalia (Lisboa, 1963) onde, à p. 367-76, o au 

ibliografia selecta, E 
E “e peeg O entao na cidade de Xrirangapatna, corte do ceu o 
Maissur «já cheio de bons anos». Prestou um relevante serviço no A EE 
mangalam sujeito a Maissur quando o Pe, José Francisco Arcolino Lo, a 
daquela missão, morreu repentinamente. A residência corria o risco de ser ato 
pelos inimigos quando o Pe. Cinani chegou providencialmente, ido É pr ane 
para acudir ao seu colega enfermo que encontrou morto, Trabalhou pi E 
na missão de Maissur, fal. nessa missão de 71 anos: GOA 45-II, fl. 377, 367, -36; 
o ii nat, de Almagro, em 1661 contava 69 anos de andei a Pen 
Cristãos em Baçaim, Damão e Thana; ministro da Casa Professa, rei A o " 
de Thana e de Rachol, Prepósito da Casa Professa: GOA 25, fl. 189 n.º 151, Et 

(5) Port., nasceu em Valadares em 1641, admtido em Goa, ministro E 7 
Máximo e de Rachol, pároco nas terras do Norte, reitor do Col, de Chaul, po 
3 anos administrador do hospital de Goa: GOA 25, fl. 357 n.º 16, 
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1675 — António da Paiva (54); 1676 — Francisco Soares;. 1678 — Diogo 
Monteiro; 1678 — Agostinho de Sousa; 1681 — Manuel Vaz; 16893— 
Manuel de Carvalho (53); 1685 — João Morato; 1685 — Manuel Carneiro; 
1686 — António de Barros; 1686 — Miguel Gomes; 1687 — Manuel Pimenta; 
1688 — Inácio Martins; 1689 — Manuel Freire; 1693 — João Laureati; 1694 
— João Correia; 1694 — João Henriques; 1697 — João Gomes; 1698 — 
Inácio Martins; 1699 — Inácio Carvalho; 1700 — João de Chaves; 1700 — 
Alvaro Rodrigues; 1701 — Manuel de Sousa; 1702 — José de Magalhães; 
1702 — Simão Gomes; 1703 — António Madeira (59); 1704 — António Car- 
valho; 1704-06 — João Gomes; 1707 — Domingos Marques; 1709 — José 
Barbosa; 1709 — Diogo Antunes; 1710 — Domingos Marques; 1710 — Ma- 
nuel Dinis; 1711 — João Gomes; 1712 — Gil Vãs; 1712 — José Tavares; 
1713 — André da Costa; 1714 — João Gomes; 1714-— Domingos Fran- 
cisco; 1718 — António Madeira; 1719 — José Barbosa; 1719 — Joaquim 
Dias; 1719 — Afonso da Costa (57); 1719 — Francisco de Sá; 1722 — João 
Vieira; 1722 — Bernardino José 'Tombesani (58); 1723 — Lucas Gonçalves, 
encomendado; 1723 — Pedro Araujo (encom.); 1724 — António de Figuei- 
redo (encom.); 1724 -— José Lourenço do Rosário, (secular encom).; 
1729 — 'Tomé Rodrigues; 1733 — Bartolomeu Dias (secular); 1735 — Antó- 
nio Xavier de Lima (secular); 1737 — Salvador Manuel; 1738 — Luís 
Pegado; 1740 — Ranieri Conoscuiti (59); 1741-— Salvador Dias (s0); 1741 — 
Mateus Mendes; 1743 — Manuel Sardinha; 1744 — Manuel Lopes; 1744 — 
Matias de Basto; 1746 — Manuel Francisco Gomes (sec.); 1746 — Balta- 


(5) Nasceu em Lisboa em 1599, em 1647 contava 32 anos de serviço na cris- 
tandade de Salsete: GOA 25, fl. 88 v n.º 169. 

(55) Nat. de Lisboa, admitido na Companhia nesta cidade, ensinou por alguns 
anos humanidades, administrador do Hospital Goano, administrador das obras da 
fortaleza de Mormugão, Em 1699 achava-se nomeado Provincial do Japão e tinha 
partido para Macau: GOA 25, fl. 857 v n.º 27; Livro das Monções n.º 71, fl, 20. 

(5) Port., nat. de Torres Vedras, admitido em Goa. Trabalhou na missão 
de Maissur, pároco nas terras de Cuama, reitor do col. de Moçambique, visitador 
da missão de Cuama, pároco em Salsete e nas terras do Norte: GOA 26, 
fi, 22v n.º 21; 

(7) Port., nascido em Faro em 1681; quando Pai dos Cristãos, conseguiu 
uma Provisão do V. Rei Vasco Fernandes César de Menezes em prol da libertação 
dos chins vindos de Macau para a cidade de Goa: O Livro do Pai dos Cristãos, 
p. 339 segs. nota 2, Ê . 

(E) Hã uma referência especial à missão apostólica desse jesuíta por meio 
de exercícios espirituais que tiveram muito sucesso em Salsete no ano 1724 e tam- 
bém na paróquia de N, Sr.º de Guadalupe (Batim): GOA S6-II, fl. 367, 559-560. 

(9) Em 1724 assistia na missão de Maissur administrando a residência de 
Teripal: GOA 36-II, fl, 322. 

(º) Port., nat, da freg. de Granja, admitido em Coimbra, pároco em terras 
do Norte, em Salsete de Goa, vice-reitor do col. de Moçambique: GOA 26, 
fl. 252 n.º 20, 
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zar da Silva (sec.); 1746 — José Antunes; 1750 — José da Costa; — 1751 — 
Francisco de Sousa (64); 1751 — Caetano Domingos Lobo (s2); 1753 — 
Manuel de Almeida; 1753 — António Ferreira; 1753 — António de Sousa; 
1755 — João Inácio (83); 1755 — Luis Lopes; 1756 — Brás Almeida (94). 


MAJORDA 
Igreja de N. Senhora Mãe de Deus (1588) 
Vigários jesuítas 


1588 — Gonçalo Carvalho; 1608 — João de Sena; 1611 — Gonçalo 
Carvalho; 1618 — Gaspar Carvalho (65); 1621 — Idem 5. 1677-78 — Antó- 
nio Luis (88); 1694 — João Soares; 1697 — Inácio Carvalho; 1700 (Abr.) — 
1704 — João Soares; 1704 (Out.) — Alvaro Roiz; 1704 (Nov.) — António 
Neto; 1704 (Dez.) — 1706 — Manuel Marques; 1706 (Ag.) — 1707 — Fran- 
cisco de Sousa; 1707 (Mar.) — António Guizenrode (87); 1708 (Nov.) — 
1711 — Domingos Pereira; 1711 (Out.) — 1712 — António Guizenrode; 1712 
(Nov.)-Dez. — Vicente de Barno; 1713 (Jan.)— 1715 — Joseph Pereira; 1715 
(Jun.) — Out. — João Roiz; 1715 (Nov.) — 1716 (Maio) — ... Albuquer- 


(4) Fez-se impopular por não acompanhar os enterros dos pobres sem 
remuneração, O P. Alvaro Silvestre Pereira, secular, cura, não o excedia em zêlo 
nem tinha capacidade e suficiência: Livro da Visita Pastoral 8-4, fl, 38, 

(=) Nat. de Pomburpá de Goa, pároco pela Prov. de 22 de Junho de 1752: 
Livro das Provisões I, fl. 111. 

(8) Nasceu em Lamas (Coimbra) em 1708, entrou na Comp. em 1722 e profes- 
sou em 1759. Missionário em Maissur, reitor do Col. de Damão (1748), do col, de 
Diu, vigário em Salsete. Preso na perseguição de Pombal, foi enviado ao Reino e 
faleceu no cárcere de S, Julião aos 28 de Nov. de 1771. 

(4) Port., nat. de Trevões (Lamego), trabalhou na missão de Maissur, foi 
Preso e desterrado sob Pombal. 

(6) Nat de Baltar (Porto). Serviu por longos anos na cristandade de 
Salsete, Ministro da Casa Professa, vigário da igreja de Navelim por muitos anos, 
acometido de doença mortal estando na igreja de S. Miguel de Orlim, recolheu 
ao Col. de Rachol onde veio a falecer aos 26 de Março de 1656: GOA-25, fl, 69 v 
D.º 174; J. Wicki S. J., Bericht cit., p. 1286-127. 

(º) Foi excomungado pelo Arcebispo Brandão quando da célebre visita pas- 
toral deste arcebispo pelas igrejas de Salsete, a qual tinha em vista afirmar a 
Jurisdição ordinária. Recusando-se o Pe. Luís, que era vigário de Majordá, a fran- 
quear os livros das corporações como fábrica e confrarias para os fins do exame, 
foi declarado excomungado, e retirando-se o Padre para o Col. de Rachol, «o mei- 
rinho O fez apear do andor dando busca se levava algum dinheiro ou prata da 
isteja ...»: Cod. Fundo Geral n.º 176, fl, 88; C. CG, de Nazareth, Mitras I, p. 177. 

(5) Alemão, partiu para o Oriente em 1698, em 1720 ocupava o cargo de 
Procurador de Goa para Europa: J, Wicki S. I., Liste, p. 312, 394, n.º 1884. 
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que; 1716 (Maio) — Junho — João Morato; 1716 (Out.) — 19 (Junho) — 
Joseph Pereira; 1719-1721 (Junho) — Joseph Tombezani; 1721 (Jun.) — 
(Out.) — Manuel de Sá; 1721 (Out.) — Francisco de Oliveira; 1721 
(Nov.) — 1722 (Abr.) — Vicente de Barros; 1722 (Abr.) — Junho — Do- 
mingos Fernandes; 1722 (Jun.) — Set. — Henrique Pereira; 1723 (Jan.) — 
1726 — Manuel Lobo; 1733-838 — Mateus Monteiro; 1738-43 — Manuel 
Lopes; 1743-46 — Domingos de Aguiar; 1746-52 — Manuel José; 1752 
(Abr.) — 1754 — Matias de Basto; 1754 (Dez.) — 1757 — Bernardo Garcia; 
1757 (Maio) — 1758 (Maio) — Matias de Basto; 1758-59 (Set.) — Gon- 
calo Pinto (último vig.º jesuíta) (88); 1759 (Out.) — João Francisco Gon- 
calves (vig.º secular). 


MARGÃO 
Igreja do Espírito Santo (1564) 
Vigários jesuttas 


1572 — Diogo da Silva; 1587 — Domingos Fernandes (9º); 1594 — 
Tomás Estevão; 1596-97 — António Viegas; 1600 — Francisco da 
Cunha (70); 1606-08 — Jácome de S. Clemente (71); 1611 — André Bor- 
ges; 1618 — Francisco Garcia; 1621 — Estevão Velho; 1624 — Jácome de 
S. Clemente; 1634 — Afonso Dias; ... 1656 — Ignácio Archamone; 1677 — 


(8) Português, nat, de Resende, nasceu em 1699; admitido em Lisboa em 
1718, foi missionário em Maissur por 14 anos (1781-1745), reitor do col. de Diu 
(1752-655); vice-reitor do col. de Damão por um ano, era pároco em Majordá quando 
foi preso sob Pombal, Fal. a 6 de Maio de 1761. i 

(º) Indiano de Goa, nasceu em 1553, ao tempo em que era pároco contava 
18 anos de Companhia, ouvira dois anos de teologia e ensinara latim dois anos: 
GOA 24-II, fl. 176. 

(7º) Port., natural de Castelo Branco; assistiu na cristandade de Maluco, supe- 
rior da residência de Amboino, ministro da Casa Frofessa, do Col. de S. Paulo 
por três anos e meio, reitor do Col. de Salsete por três vezes, do col, de Thana 
2 anos, reitor do Col. de S. Paulo; professo de 4 votos a 1 de Jan, de 1599: 
GOA 24-II, £l. 962, 

(7) Italiano, natural de Marsala, nascido em 1570: em 1605 contava 3 anos 
de servico na cristandade de Salsete, cultivou a língua da terra: GOA 2p-IT, 
fl. 366 n.º 141. . 
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Joseph Freyre; 1692 — Francisco de Sousa (12); 1694 — Manuel Vás 5 
1695 — Manuel do Valle (73); 1697 — António de Barros; 1698 — Idem; 
1699 — Francisco Roiz; 1700-01 — Manuel Marques; 1701-04 — Fran- 
cisco de Sousa; 1704 — Manuel de Sá: 1705 — Alvaro Roiz; 1705-068 — 
Inácio Carvalho (74); 1708 — José da Veiga; 1710 — Francisco de Sousa; 
1712 — Henrique Pereira; 1713 — João Nunes; 1715 — Henrique Pereira; 
1716 — Manuel de Sã, Patriarca eleito de Etiópia; 1717 — Manuel Soa- 
res (75); 1718 — Emanuel de Sá; 1719 — Idem; 1723-26 -- Antônio Vás; 
1727 — Antônio Nicolau de Menezes (76); 1732-388 — Manuel Gameiro 
Rolim (secular); 1739 — João Nunes; 1741 — João Marques; 1744 — Luis 


(=) Port., nasceu na Bafa do Brasil em 1648 ou 1649, veio para Goa em 
1666 onde terminou os estudos. Docente de Humanidades, filosofia e teologia por 
alguns anos, no Col, de S. Paulo; superior da residência goana com a obrigação de 
visitar os cárceres e instituir os catecúmenos; vigário em Salsete, Pai dos Cris- 
tãos, Deputado da Inquisição de Goa aos 9 de Agosto de 1700, fal. como Prepósito 
da Casa Professa de Goa em 1712. É autor da notável crónica «Oriente Conquis- 
tado a Jesu Christo»: GOA 26, fl, 21 v n.º 10; Schurhammer S. I. Wicki S. 1, Epis- 
tolae, I, p. 107; A. Baião, op. cit. p. 176. 

(*) Port., nasceu em Évora em 1682, admitido em Goa, vice-reitor do col. 
de Agra, Diu, reitor do Colégio Novo de S. Paulo de “Goa (1984), Provincial 
(1688-91): GOA 25, fl. 356 n.º 1; fl. 818 n.º 47; Pissurlencar, Assentos, vol. IV, p. 425. 
. (4) Port., nat. de Braga, admtido em Coimbra, vice-reitor do Col, de Moçam- 
bique, pároco em Salsete: GOA 25, fl. 358 n.º 87, 

(5) Foi preso sob Pombal em 1759 quando vigário da igreja de Betalhatim 
e remetido para o Reino, 

(CS) Pela. Carta Real expedida pelo Conselho Ultramarino de 30 de Abr. de 
1733, ordena-se ao Vice-Rei «que conheça do Pe. António N, de Menezes, vigário 
de Margão pellas queixas que seus fregueses fizeram delle de que não lhes dava 
informações favoráveis sem grossas somas e que lhes impedia as suas devoções 
que faziam com grande dispêndio de suas fazendas». Em resposta informava O 
- Rei que já dois ou três meses antes da Representação ao Rei, os queixosos de 
Margão «tinham violentamente arrojado fora da igreja ao dito seu pároco pisando 
e espancando dentro da igreja». O depoimento do Arcebispo que o V. Rei juntou 
ilibava o pároco de toda a culpa. Eira falsa a primeira acusação «pois o pároco 
era rico e abundante de fortuna e não necessitava de ténue interesse que as 
Poucas informações lhe poderiam render»; igualmente era falsa a queixa de que 
O padre lhes impedia as devoções como já em 1722 tinham representado ao Rei. 
Sômente se impediam aquelas procissões ou funções públicas que implicavam com 
as doutra freguesia vizinha, pela posse antiga e titulada com sentenças e breves 
apostólicos que esta tem e pelos escândalos que da introdução moderna de seme- 
lhantes funções em Margão se haviam de seguir .... E terminava o Arcebispo a sua 
Informação com a seguinte nota acerca dos fregueses de Margão: «Estes canarins, 
Senhor, São os mais orgulhosos, os mais temerários, soberbos e rebeldes por serem 
os mais ricos e por tais os mais protegidos que tem todo o Estado , e mesmo 
a Seja instalado outro pároco, este por mais bom que seja não há-de escapar 
a dolosa e aguda lngoa destas serpentes»: Livro das Monções n.º 105, fl, 257-258. 
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Lopes (182); 1746-48-—Joaguim Dias (77); 1749-50 — Manuel da Silva; 1751- 
-52 — João Franco; 1753-55 — Eusébio de Matos (78); 1756-58 — Bento 
Monteiro; 1758-59 — João de Castro (7º) (último vigário jesuíta); 1759 — 
Pedro Paulo Furtado (vigário secular). ; 


MORMUGÃO 
Igreja de St.ee Andrê (1570) 
Vigários jesuítas 


1572 — Azias de Mendonça; 1587 — 'Tomãs Estevão; 1594 — Paio 
Rodrigues; 1596-97 — Tomãs Estevão; 1600 — Jerónimo de Angelis; 
1606 — António Viegas (80); 1608 — João Lobo; 1611-18 — Ludovico Remi- 
gio; 1621 — Jacob Soto Mayor; 1621 — Estevão da Cruz; 1624 — António 
de Azevedo; ... 1681 — João Soares; 1694-98 — Manuel Marques; 1700 — 
João Monteiro; 1705-08 — Inácio “de Andrade; 1710— João Monteiro; 
1714 — José Ferreira; 1716 — Manuel de Sã (81); 1718 — Domingos Mar- 


(13-e) Nat, de Castanheira (Portugal), Provincial (1756-1760), deportado para 
o reino em 1760, fal. encarcerado em Azeitão a 19 de Junho de 1761: F. Rodrigues, 
op, cit, p. 29. ; 

(7) Port., nat. de Barcelos, nasceu em 1690, trabalhou na missão de Maissur 
onde foi superior e visitador; reitor do Col. de Damão, de Baçaim: GOA 26, 
fl. 250 n.º 8. 

(8) Nasceu na Bafa (Brasil) em 1700, entrou na Comp. em 1719, tendo pro- 
-“fessado em 1738, Reitor do Col. de Rachol, Bacaim, Diu e Damão, Proscrito no 
tempo de Pombal, foi enviado preso para O Reino, fal. no cárcere de S. Julião 
a 11 de Fev. de 1762. l 

(1º) Port. nasceu em Lisboa em 1707, admitido em Lisboa em 1723, veio 
para Goa 4 anos depois. Prepósito da Casa Professa (1753-54), Provincial (1749- 
-1752). Estava em vigário da igreja do Espírito Santo de Margão quando foi preso 
em Set. de 1759 sob Pombal. Remetido para o Reino, faleceu na viagem, aos 6 de 
Maio de 1761: Livro das Monções n.º 125-B, fl. 468-69; n.º 126-B, fl. 6386-837; 
n.º I21-4, fl. 2191-92; n.º I24-A, fl, 205-06. 

(89) Nasceu em Goa em 1556, procurador do Col. de S. Paulo por três anos, 
em 1605 tinha três anos de serviço na cristandade de Salsete: GO4 24-II, 
fl, 366 n.º 144, 

(81) Port., nasceu em 1658 em Torre Moncorvo, admitido em Coimbra, pároco 
em Salsete, Partiu para China para sustentar as regalias da Coroa Portuguesa, 
persuadido pelo Vice-Rei, mas regressou a Goa após uma temporada em Macau: 
Livros das Monções n.º 59, fl. 158; GOA $5, fl. 358 n.º 48, Deputado de S. Ofício, 
e nesta qualidade requereu ao 'Tribunal uma certidão «de vita et moribus» a seu 
respeito, por haver notícia de que o Primãs de Goa fazia inquirições na igreja 
de Margão do seu procedimento moral quando vigário dessa freguesia: GOA 36-II, 
fi, 2310-311, 
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ques; 1719 — Ludovico Cardoso; 1720 — Nicolau Ricci; 1721 — António 
Manuel Parado (secular); 1723 — Francisco Marques da Gama (secular); 
1729 — Domingos Daniel de Sousa (secular); 1733 — Aleixo Cabral; 
1733 — Domingos de Sã; 1734 — Domingos Damião de Sequeira; 1734 — 
Bartolomeu Dias; 1745 --João Inácio Pereira; 1748 — João Franco; 
1750 — José da Costa; 1752 — Antônio de Sousa; 1753 — Matias Basto; 
1754 — Francisco de Albuquerque; 1756 — Luís Pegado (82); 1757 — Fran- 
cisco Pereira; 1758 — Luis de Albuquerque (33); 1768 — João Pereira. 


NAVELIM 
Igreja de N. Senhora do Rosário (1597) 


Vigários jesuítas 


1606 — João de Sena (8:); 1608 — Manuel Correia; 1611 — Manuel 
Paes; 1618-—Tomás Estevão; 1624— Francisco da Costa; ... 1681-—-Manuel 
de Albuquerque; 1694 — Gaspar de Alcáçova; 1697-1700 — António Ga- 
meiro; 1705-08 — António Carvalho; 1718-19 — Henrique Pereira; 1720 — 
João Nunes; 1722 — António Avelar; 1784 — Lucas Gonçalves; 1736 — 
Francisco Xavier do Rosário (secular); 1739 — Manuel de Figueiredo; 
1740 — Teotónio José; 1741 — Baltazar Pereira; 1741 — Manuel da Silva; 
1743 — Manuel de Figueiredo; 1744 — Manuel J oseph; 1746 — Manuel Di- 
nis; 1747 — Manuel de Almeida; 1750 — Luís Lopes; 1751 — José Joa- 


quim. (85); 1757-59 — Diogo do Amaral; 1759 — António Francisco Xavier 
Pereira (secular) (88). 
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82 
Col ae E gia nasceu em Lagos em 1711, admitido em Évora, procurador do 
-lhe à Sais ulo de Goa, reitor do Col. de Damão: como Pai dos Cristãos deveu-se- 
fl. 258 n.0 pa pt um alvará em prol da conversão dos filhos órfãos: GOA 26, 
P. B5L62 no A ivro do Pai dos Cristãos, p. 352-57; J. Humbert, Catalogus cit., 
83 
de REA pira Es nat, de N. Sr,º da Graça de Chorão, obteve a carta 
o da igrej ã ada 
Provisões 1, dE a igreja de Mormugão aos 28 de Set. de 1759: Livro das 


84 
(8) Francês, nasceu em 1574, em 1605 contava 8 anos de serviço na cris- 


o Salsete: GOA 24-II, fl. 866 n.º 150, 
pata ai nascido no Porto, admitido em vora, ensinou humanidades no 
E Sa três vezes pároco em Salsete: GOA 26, fl. 252 v n.º 28. 


o secular, nat. de Santa Cruz (Goa), encarregado pela Prov. de 
» Foi superiormente removido «por justos motivos e queixas que 
o vigário de Majordá»: Livro das Provisões II, fl, 94 v, 


28 de Set, de 1 
teve contra ele 
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ORLIM 
Igreja de S. Miguel Arcanjo (1568) 
Vigários jesuítas 


1568 — João Dias (º7); 1568 — Pero Colaço (88); 1569 — Domingos 
da Silva; 1569 — Baltazar Gago; 1569 — Gaspar do Osório; 1582-893 — 
António Francisco; 1587 — Jerónimo Santimano; 1594 — Gaspar Alemão; 
1600 — Gaspar Eiscure (89); 1606-08 — Salvador Manuel; 1618 — Baltazar 
da Veiga; 1621 — Inácio Dias; 1624 — Paulo Campello (90); 1676 — Fran- 
cisco Monteiro (º1); 1681 — Amaro de Azevedo; 1694 — Emanuel Freyre; 
1697 — Emanuel do Vale Jr.; 1598 — João Henriques Sr. (92); 1700 — José 
Pereira; 1703 — João Henriques; 1705-06 — Jerónimo de Morais; 1708 — 
Domingos Pereira; 1709-—-José Pereira; ... 1717 — José de Oliveira; 1718— 
José de Figueiredo; 1718 — Barlomeu Forte (93); ... 1733 — António da 
Costa (secular); 1734 — Salvador Roiz da Gama (sec.) 1739-41 — Salva- 


(7) Espanhol, veio de Amboino já sacerdote, na armada de Rui Lopes de. 


Vilalobos em 1546 e por esse tempo conheceu a S, Francisco Xaxier nas Molucas. 
Entrou na Comp. em 1577, superior em Damão e Thana onde faleceu em 1577: 
Schurhammer S. 1. — Wicki S, I., Epistolae II, p. 405 nota 12. 

(8) Nasceu em 1581-32, entrou na Comp. na Índia entre 1554-55, missionário 
em Coulão e Salsete de Goa. Ferido no cerco de Chaul, fal. em 1571: Indica, vol. IV, 
p. 49; F, X, Gomes Catão, Freguesia de Orlim, p. 47 nota 2. 

(8º) Castelhano, partiu para o Oriente aos 4 de Abr, de 1589. 

(º) Nat, de Braga, nasceu em 1582: GOA 25, fl. 29. 

“(") Fora soldado e desse estado conservou a fogosidade, pois irritado, um 
dia, com as insolências de um clérigo indígena que se queria apossar de um 
palmar da igreja, uma vez que teve o sujeito à mão, vibrou-lhe dois golpes da 
vara, A queixa do clérigo trouxe envolvidos o Arcebispo Brandão e o Provincial 
dos Jesuítas sobre quem tinha poder para absolver o vigário P.º Monteiro da pena 
canônica em que incorrera: Relação Apolegética CXVI/1-10, fl. 7 v-8. 

(2) Port., nat. de Almeirim, admitido em Goa, nasceu em 1655, pregador 
nos colégios do Norte: GOA 25, fl, 358 n. 36. . 

(3) Quando Procurador do Col. de S, Paulo de Goa, este religioso come- 
teu vários excessos «na medição dos bens e terras dos pagodes, em grande pre- 
juizo dos particulares por lhes tirar as terras e posses que dellas tinham muito 
antiga sem proceder sentença na Relação, sem serem convencidos plenariamente 
do seu direito, usando o dito P.º Procurador de huma vara falsa e desigual à da 
Camara e à do Foral dos Contos...» Subiram queixas à Coroa da parte do Juiz 
dos Feitos e Coroa e Oficiais da Câmara de Goa. Atendendo à reclamação, orde- 
nava o Rei que fosse removido o sacerdote do cargo que ocupava (1718). A ordem 
foi executada; informava o V. Rei que conseguira que o Provincial «desterrasse 
o Religioso culpado para Rachol» (7 de Jan. 1719): Livro das Monções n.º 84-B, 


fl. 2883-284. 
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a Se pi q Fe gia (94); 1741 — José Bastos (95); 1743- 
— o; “41 — João Rebelo (sec.); 1747-51 
)5 -01 — Caetano 
a Es ; pa Fernandes de Noronha (sec); 1754 — 
Man 4-55 — José Rafael Moreira; 17 tó 
g R 55-58 — António Car- 
e Se de Almeida; 1759 — Rafael Fernandes de Noro- 
a; 1759 — António Pereira (último vigário jesuíta) (98). 


RACHOL 


Igreja de Nossa Senhora das Neves (1576) 


Vigários jesuítas 


us E EçÃ Nose (97); 1596 — Diogo Gonçalves; 1597 — João 
Eai) Re ónio Rebelo; 1606 — Afonso Dias; 1608 — Nicolau 
Piá q Sa Diogo Ribeiro; 1617 — Paulo Campello; 1617 — 
ER gainieda a 621 — Francisco da Costa (99); 1628-924 — F'rancisco 
ein Gas Gia Saca António da Paiva; 1634 (Maio) — André Ferreira; 
Pe PE pi Alemão, 1634 — João, de Crasto; 1634 — Belchior 

; 4-45 — Martinho dAlmada; 1645 (Nov.) — Bartolomeu 


CC Ce 


(4) Reitor do Col. de S. Paulo de Goa 


no 119, 287-289; ne MEL o (1747, 1749): Livro das Monções 


(7) Indiano de ae a Histor, Societatis Jesu, vol, XXX — 1968, p. 852, 


MI, A. my. ascido em 1556, ensinou latim Por alguns anos: Goa 
(8) Nat, d a 
fl. 405, no 48, e Duay, província de Fiandres, nasceu em 1577: GOA 24-17, 


(º) Nat. d nas 
tandade de Bana ceu em 1581, contava já 80 anos de serviço na cris- 
69 1 em 1641, professo de 8 voto, 

no 16 s a li de Agosto de 1621: GOA 25, 


Ea Fonte Arcada; reitor em Bragança de Portugal, 
; or em S. Tomé e consultor dessa província, esteve 


nas de de Travanco: igári Ósi 
asa Protessa, RG Mod a o de Goa, prepósito 
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Freire (101); 1646 — António da Costa; 1646 (Nov.) — Manuel Xavier; 
1648-49 — Manuel de Albuquerque; 1650-52 — António de Matos; 1652- 
-1652 (Set.) — André Ferreira; 1652 — Francisco Vasquez; 1653 — Antó- 
nio Saraiva: 1653-54 — Manuel de Albuquerque; 1655. (Fev.) — António 
Alemão; 1655 (Nov.)— Inácio Archamone (102); 1656 (Set.)—1659— Antó- 
nio Saraiva; 1669-1673 (Ag.) — Pedro Veloso; 1673-74 — Francisco Roiz; 
1675 — Manuel do Valle; 1676 — Manuel Vieira, ... 1705-06 — André 
Gomes (108); 1708 — Emanuel Soares; 1709-1711 (Maio) — João Nunes; 
1712 (Jan.) — 1712 (Maio) — António de Bétancourt,; 1712 (Maio) — Al- 
varo Roiz; 1713 — (comissionados) Marcelo Mascarenhas, Miguel Fer- 
nandes, Manuel Marques; 1714 — João Roiz; 1714 (Out.) — 1715 — João 
de Silveira; 1715 (Nov.) — 1716 — Manuel Dias (104); 1715 (Maio) — 
1716 (Julho) — Henrique Pereira (105); 1717 — Gaspar Estibeiro, 1717 
(Out.) — Ranieri Conosciuti; 1718 — Gaspar Estibeiro; 1719 — Bartolo- 
meu Forte; 1720 — André Campos (106); 1720 — Inácio Maria Cellona; 
1721 — Afonso da Costa; 1721 — José Botelho; 1721 — André Campos; 
1721 — Matias Alvares; 1722 — António de Bétancourt; 1723 — André 
Vás; 1725 — Francisco Gonçalves; 1729 — António João Sequeira e 


(11) Nat, de Vila Viçõsa, nasceu em 1592, ministro e procurador da Casa 
Professa, esteve na cristandade de Salsete algum tempo, foi na armada a Malaca, 
Pai dos Cristãos em Goa, reitor dos colégios em Chaul, Thana e Rachol; visitador 
de Moçambique e residências da Cafraria, mestre em artes; fez a profissão de 
4 votos a 30 de Nov. de 1625: GOA 25, fl, 84 v n.º 15. 

(102) Nat. de Bari (Itália), nasceu em 1615; entrou na Soc. em 1681. Com 
admirável dom de línguas, não obstante a sua jovem idade, aprendeu o Marata e 
Industani, além do Hebraico estudado nas escolas e à língua Turca e Arabe que, 
quando pequeno, lhe tinham ensinado dois escravos da sua casa. Pároco em Sal- 
sete. Entre os seus trabalhos impressos menciona-se um «Purgatorii Commenta- 
rium concannice compositum» (Rachol, 1663) e outros: Streit, Bibliotheca Missio- 
num, vol. V, p. 213; GOA 8h-II, fl, 385 v. E 

(13) Provincial em 1730: Monções n.º 67, fl, 207-208; n.º 65, fl. 298-299. 

(14) Port., nasceu em Espinho em 1705, admitido em Coimbra em 1722. Ter- 
minados os estudos foi superior da, residência de Bandorá, trabalhou na missão 
de Sena; regressando a Goa foi vice-reitor dos colégios de Rachol, Damão 
e Diu. Reitor do Col. de 8. Paulo de Goa (1753-54); pároco nas freguesias de Sal- 
sete, Foi preso em 1759 sob Pombal, quando era vigário de Rachol. Faleceu no 
cárcere de S. Julião em 1765; Livro das Monções n.º 125-B, fl. 468-469; n.º 126-B, 
fl, 636-637. 

(15) Provincial: Livro das Monções n.º 98, fl, 155-156. 

(18) Port., nasceu em Coimbra em 1671, veio para Goa em 1703; lente de teo- 
logia e vice-reitor do Sem. de Santa Fé, reitor do Col, de Rachol (1718), reitor em 
Thana (1724), reitor do Col. de 8. Paulo (1730); preposito da Casa Professa (1732-35). 
Faleceu em 1741: John Humbert S. I., «Some answers of the Generals of the 
Society of Jesus to the Province of Goa» em Archivium Hist. Societatis Jesu, 1967, 
p. 100; Livro das Monções n.º 98, fl. 156. 
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Melo (107); 1730 (fev.) — Miguel Cardoso de Mendonça (secular); 1730 
(Abr.) — 1738 — Vitoriano da Costa (secular); 1738 — João Marques; 
1739 — Archangelo Domingues; 1743-45 —- Clemente Joseph (108); 1745 
(Set.) — Manuel Dias; 1746 — Antônio de Sousa; 1747 (Mar.) — João 
Franco (109); 1747 (Abr.) —1750 — Manuel Barradas; 1750-1753 Manuel 
Almeida; 1753-56 — Luis Lopes; 1756 (Março) — 1757 — Cláudio Távora; 
1757 (Jun.) —1758 (Abr.) — Diogo Alvaro; 1758 (Maio)-59; (Set.) — 
Manuel Dias (último jesuíta); 1759 — José Rafael Moreira (110), 


S. TOME 
Igreja de S. Tomé (século XVI) 
Vigários jesuítas 


1587 — Gonçalo Cornélio; 1588 — Gonçalo Carvalho; 1594-1600 — 
Gonçalo Carvalho 1606 — Manuel Fernandes; 1608 -— Diogo Ribeiro; 
1611 — Alvaro Lobo; 1618 — Manuel de Almeida; 1621 — António de Oli- 
veira; 1624 — Baltazar da Veiga (111); 1681 — João Centeno; 1686 — Mi- 
guel de Almeida (112); 1694 — João Nunes Senior; 1697 — João Morato; 


(1%) Port., foi expulso da Companhia, teve protecção do Arc. Anunciação que 
o nomeou pároco de Rachol no tempo da controvérsia com os jesuítas, Deste 
sacerdote lê-se: «branco, expulso da companhia, público transgressor do sexto man- 
damento e tão sem vergonha que ante outros prometeu duzentos xerafins a Antó- 
nio Francisco Dias de Rachol se lhe entregasse sua sobrinha, desinquietador das 
mulheres casadas e insigne embrulhador dos moradores...»: Cód. n.º 1719 (Fundo 
Geral), fl, 49-v, 

(168) Port., natural da freguesia da Quinta, nasceu em 1705, admitido em Lis- 
boa. Pároco no Norte, em 1741 lia teologia no Col. Goano: GOA 26, fl. 238 n.º 48. 

(12) Nasceu em 1698 e foi admitido na Sociedade em Lisboa. Na província de 
Goa foi sócio do visitador, vice-provincial, pároco em Salsete, Esteve preso e foi 
remetido a Portugal sob Pombal em Set. de 1759: GOA 26, fl. 237 n.º 24, 

; (u%) Secular, nat, de Margão, vigário pela provisão de 1 de Out, de 1759: 

Livro das Provisões — II, fl. 17. 

(Ut) Natural de Vieira, arcebispado de Braga, nasceu em 1582: GOA 25, fl. 29. 

(2) Nat. de Gouveia (Beira, Portugal), entrou na Comp, em Goa aos 12 de 
Set. de 1624 de 16 anos. Conhecido como “apóstolo de Salsete', reedificou muitas 
igrejas desta terra e «especialmente agenciou para a de Colvá muitas esmolas pela 
Brande devoção que tinha à imagem do Menino Jesus que aí se venera». Perito 
na língua concani, compôs «muitos livros que se deram à estampa e ainda perma- 
necem e de que muito se servem os vigários». Governou o Col, de S. Paulo de 
Goa, Provincial, Adoentado quando vigário de S. Tomé, retirou-se para o Col. de 
Rachol e lê faleceu aos 27 de Set. de 1687, tendo 77 anos de idade, Foi sepultado 
na igreja de Rachol: GOA 85, fl. 826 v; J. Wicki S, I., Bericht cit., p. 1438-144. 
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1698 — Miguel Gomes; 1700 — Emanuel de Sá; 1705-06 — Ludovico de 
Almeida; 1719 — Emanuel Marques; 1727 — Francisco Boaventura; 1729 — 
António Xavier de Lima (secular); 1734 — Custódio Ferreira (secular); 
1735 — Mateus de Sá; 1738 — Francisco Rodrigues; 1739 — Joaquim de 
Azevedo; 1740 — Teotónio José; 1741 — Luis Lopes; 1743 — João Mar- 
ques; 1746 — Tomás da Fonseca; 1746 — Filipe Saldanha (sec.); 1747 — 
Inácio Araujo; 1747 — Jácome Fernandes Morais (secular); 1748 — João 
Gonçalves (secular); 1749 — Manuel Dinis; 1750 — João da Costa; 1751 — 
Francisco de Sousa; 1752 — José de Andrade; 1753 — Mateus Barbosa 
(secular); 1755 — Joaquim Dias; 1757 — António Lobo( sec.); 1759 — 
Pedro Sequeira (último jesuíta); 1759 — Sebastião Valeriano (118). 


SANCOALE 


Igreja de N. Senhora de Saúde (século Xv) 


Vigários jesuítas 


1611 — Inácio Dias; 1618 — João Roiz; 1618 — Francisco Carvalho; 
1621 — Emanuel Correia; 1624 — Manuel Cabral; ... 1681 — João Morato; 
1694 — Xavier de Almeida; 1697 — J vão Henriques Senior; 1698 — Xavier 
de Almeida; 1700 — Francisco de Sousa; 1705-06 — Miguel Gomes; 1708 — 
vicente Paulo; 1719 — Emanuel de Sousa; ..c17 33-84 — Pedro Roiz 


(secular). 


SERAULIM 


tgreja de Nossa Senhora do Pilar (1635) 


Vigários jesuítas 


1681 — Julião Pereira; 1694 — Domingos Ferreira; 1698 — João 


1700 — Francisco Botelho; 1705 — António Pinto; 1706 — 


Fernandes; 
1718 — João Nunes; 1783 — 


Emanuel Avelar; 1708 — Emanuel Freire; 
Francisco Xavier do Rosário. 


(113) Sacerdote secular, 
de 1759. : 
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nat, da Raia (Goa), vigário pela Prov. de 1 de Out. 


VARCA 


Igreja de N. Senhora da Glória (1635) 
Vigários Jesuítas 


1681 — Francisco de Sá; 1694 — Emanuel do Vale Senior; 1697 — 
Emanuel Durão; 1698 — Lucas Adorno; 1700 — António Neto; 1705-06 — 
José da Veiga; 1708 — Micael de Alvelos; 1718 — Bartolomeu Forte; 
1719 — José de Figueiredo; ... 1733 — António Lobo (secular). 


VELSÃO 
Igreja de N. Senhora da Assunção (1635) 
Vigários jesuítas 


das do Vale Jr.; 1688 — Torcato Pavisani (114); 1697 — 
- k as: 1698 — João Antunes; 1700-06 — Emanuel Albuquerque; 
' 8 — João Monteiro; 1718 — José de Figueiredo; ... 1733 — João Antó- 
nio Gomes (secular); 1739-— Manuel Dinis; 1740 — António Gomes; 1740 — 


REA e nat. de Asculi, entrou na Comp. aos 20 anos em 1681, Tentou 
ni Pet de E fim de servir as cristandades daquele país, mas às portas do 
Pad RA arradas aos missionários. Em Goa leu o curso de filosofia e 
sa gpa ptitnnd ua muitos io Como reitor do colégio de Baçaim 
mt e o general, que então era do Norte, por razõe: 

Ecabgi administração. Regressando a Goa, seguiram-se tros Comida já 
ts ppp a E Arc, Brandão, cuja censura de excomunhão «acatou para 
de . Aplacado o litígio, esteve no Col, de S. Paulo de Goa como Pre- 
rd por alguns meses. Devido à saúde, retirou-se de novo à Salsete 
DEnato lodo pm de vigário compôs uma obra de «Meditação sobre o Evan- 
epi a mo» que ficou inédita no Col, de Rachol e antes disso tinha com- 
E pi dos tempos» que foi enviado para Roma para 
21 de Maio de 1688: GO4 85, Ra Vito peruana ED 
Eni A Ra aii IE a fl. 422, ná uma carta de D. Mateus de Castro, célebre 
E a pe E o nat. de Goa, escrita ao P.º Pavisani. É endereçada 
Es pio ada e 50 e nela, no seu estilo típico, ditado pelo seu tempera- 
rs Ei . era àsperamente o procedimento do jesuíta Pavisani, declarando 
pda gado «por incorrigível, obstinado e contumaz». À animosidade de 
. eus de Castro nascera do seguinte facto: o P.º Pavisani tentara entrar na 
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António de Lima; 1740 — Inácio de Araujo; 1742 — João “Vieira; 1742 — 
Manuel Dias; 1748 — Luis Lopes; 1743 — João Marques; 1744 — Bernardo 
Garcia; 1746 — António Xavier dos Remédios (secular); 1746 — Manuel 
Saldanha; 1749 — Simão do Rego; 1749 — Matias de Basto (115); — 
1750 — Matias Xavier dos Remédios (sec.); 1750 — Aleixo V. Marques 
Sarmento (sec.); 1752 — Manuel José; 1752 — João Figueireido; 1755 — 
Francisco de Albuquerque (116); 1756 — Francisco Ramos (117); 1756 — 
Joaquim Paulino; 1757 — Luis de Sousa; 1759 — António Xavier dos 
Remédios (sec.); 1759 — José de Mendonça; 1759 — Luis Gonzaga; 1759 — 
António Xavier dos Remédios (secular); 1762 — Caetano Rodrigues (118). 


emma 


Etiópia, mas chegaram-lhe cartas do Provincial de Goa em 1649 a informar-lhe 
que isso era impossível e portanto regressasse a Goa, Escreve agora D. Mateus: 
«Quando lá fostes e dissestes que eu poderia entrar lá, sem elles, o que seria 
grande vergonha entrar eu, e não elles, Rezão dos estadistas diabólicos! Logo nos 
mandaram que, caso que não podessem entrar, que fizesseis com que eu não 
entrasse, como fizestes, sem nunca me quererdes obedecer a viver com secreteza 
e sem fausto de vestidos à portuguesa. Isto é notório e por isso vos amaldiçoei 
e excomunguei...» Vendo que o Pp. Pavisani lhe frustrava à entrada na Etiópia, 
D. Mateus «para não perder tempo aqui padecendo tantas injúrias», resolve, oito 
dias antes da partida das naus, & ir a Pegú, Mas como a nau de Mosulipatam 
levantara já ferro um mês antes, D. Mateus vai a caminho de Surrate,na nau do 
Rei desta terra, <«em companhia de húa pessoa grande da sua Corte que me faz 
tantas honras e me trata com tanto respeito, em tanta confusão da Companhia dos 
tiranos estadistas que sempre procuraram de me fazer mil desacatos e assintes». 
o P.º Pavisani — continua D, Mateus — vendo que D. Mateus embarcara já com 
o seu fato, resolve também, um dia antes da partida das naus, & ir para Goa «com 
a excomunhão às costas», «para chegardes o mais depressa possível que poderdes 
para dardes novas ãe como eu me vou para & Corte do El-Rey Mogor». Esse tre- 
cho da carta, para além do mais, prova-nos que D. Mateus era dotado de aum mui 
acertado senso da necessidade de adaptação como método missionário. 

(15) Nat. de Lisboa, admitido em Goa, Pai dos Cristãos em Diu. Existe 
uma informação sua acerca das “obras da reconstrução e provimento de alfaias 
à igreja de Velção, dirigida ao Vice-Rei, a qual trai o velho desentendimento dos 
religiosos jesuítas com o Arcebispo, no tocante à administração das corporações 
como fábricas e confrarias. Foi preso quando vigário de Navelim (1759) às ordens 
de Pombal: GOA 26, fl. 251 n.º 15; F, Nery Xavier, Bosquejo Histórico, P. 299-301. 

(us) Faleceu na Torre de S. Julião aos 28 de Maio de 1774, preso na per- 
seguição de Pombal. 

(17) Port. nasceu na Ilha Terceira em 1699, trabalhou na missão de Maissur: 
GOA, 26, fl, 254 n.º 48. 

(118) Secular, nat. de Baçaim, vigário confirmado pela Prov. de 21 de Abril 
de 1762: Livro das Provisões II, £l, 158. 
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VERNA 


Igreja de Santa Cruz (1568) 


Vigários jesuítas 


ER SEA Epa do Douro; 1587 — Nicolau de Avila; 1588 — Inácio 
E 94-96 — Fernão A'lvares (119); 1597 — Vicente Sorrentino; 
Eid Nunes; 1606 — Inácio Dias; 1608 — Domingos d'Abreu; 
A aa naus Correia (120); 1618 — Jácome de 8, Clemente; 1624 — Iná- 

! ias; 1661 — Inácio de Sousa; 1694 — Antônio de Barros; 1697 — Antó- 
E Guerreiro; 1698 — A'Ivaro Rodrigues; 1700 — António Madeira; 1705- 
ES AA a 705 — José Emanuel; 1718 — João de Oliveira; 
Es õ E sa; apart Leoa Vás (secular); 1743 — Teotónio 
pç tg as : — António da Fonseca, 1744 (Maio) — João de Silveira; 
RO E Ra de Aguiar; 1745 (Maio) — João António Inácio 
lhos 5 pi St) — 1748 — João de Almeida; 1749 (Jan.) — 1751 — 
gaga es E va; 1751 (Maio)-54 — Manuel Sardinha; 1754 (Fev.)-56 — 
o ER á pi (Out.)-57 — Manuel Dias 1757 (Nov.)-59 — Bento 
a ção a ut.) -62 (Fev.) — António de Sequeira (secular (121); 

— Francisco Xavier de Miranda (secular). 


B — FREGUESIAS DE BARDEZ 
ALDONÃ 
Igreja de S. Tomé Apóstolo (1569) 


Reitores Franciscanos 


se E Ea Rodrigo de Setuval; 1602-1605 — Fr. Manuel de S. Ma- 
E Pa E Luis de Sto. André; 1616 — Fr. André de S. Barto- 
ro É r. João da Madre de Deus (1.º vez); 1636 — Fr. João da 

e de Deus (2.º vez); ... 1645 — Fr. Lourenço de S. Luis; 1646 — F'r. 


(U9) Nat. de Coimbra, nasc : 
Sioti: GOA PT ES a Ea eu em 1582, trabalhou em Maluco e terras do 

120 , 

ed Pg e coadjutor formado aos 25 de Jan. de 1611 

. . de Candolim (Goa), obteve a carta de provisão ; gre 

Vernã a Se Set. de 1759: Livro das Provisões II, £l, E Ve RPA Ç 
ds FE gaga ia em Siolim de Bardez entre 1591 e 1594, durante o custodiato 
no Pi into; reitor de Manar em 1595, Definidor Custodial de 1602 a 1606, 
do doa Naa Sado como reitor em Aldonã; em 1609 guardião de S Francisco 

; e 1614 e 1619 guardião de Cochim e comissário provincial; morre em 


5 de Junho de Tri nu m I lix 
1632: à iri 
rindade, Conquista Espiritual I, p. 158, nota 1 de Féli 
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Manuel Eusébio dos Mártires; 1648 — Fr. Francisco da Anunciação; 
1649 — Fr, Sebastião de Santa Maria; 1650 — Fr. Francisco de Bar- 
celos; 1651 — Fr. Manuel da Ressureição; 1653-— Fr. João de St.a Bárbara, 
1654 — Fr. Luis de Santo António; 1656 — Fr. Nicolau dos Mártires; 
1658 — Fr. Domingos do Sacramento; 1659 — Fr. Francisco da Anuncia- 
cão; 1670 — Fr. Pascoal da Conceição; 1671 — Fr. António de S. Filipe; 
1672 — Fr, João dos Mártires; 1673 — Fr. Lucas dos Remédios (123); 
1675 — F'r. Manuel da Circuncisão; 1676 — Fr. João da Natividade; 
1678 — Fr. Francisco da Anunciação; 1679 — Fr. João de S. Bernar- 
dino (124); 1688 — Fr. Francisco da Prociúncula; 1690 — Fr. F'rancisco 
da Virgem Maria; ... 1697 — Fr. Teodoro dos Reis (?); 1698 — F'r, Boa- 
ventura da Purificação; 1701 — Fr. Manuel do Nascimento; 1706 — Fr. 
Francisco da Virgem Maria; 1707 — Fr. Francisco da Virgem Maria; 
1711 — Fr. Bernardo de Sto. António; 1713 — Fr. Manuel da Graça; 
1714 — Idem; 1715 — Fr. Bartolomeu de S, Lourenço (125); 1716 — Fr. 
André de S. Bartolomeu; 1717 — Fr. João de S. Bernardino (2.º vez); 
1718 — Idem; 1718 — F'r. Francisco de Sta. Rosa; 1719 — Fr. Belchior 


(13) Comissário-geral da Ordem de S. Francisco (1701): Livro das Monções 
n.º 6h, fl. 62; Comissário-Geral (1702): Livro das Monções n.º 65, fl. 298-299; item 
em 1708: Livro das Monções n.º 66, fl. 812-318; item em 1704: Livro das Monções 
n.º 67, fl. 207-208, Um seu requerimento na qualidade de comissário, feito em 1707, 
pedindo o aumento de ordenado para o reitor da ermida de S. Lourenço (Linha- 
res) teve parecer desfavorável do Vice-rei: Livro das Monções n.º 71, fl. 55, 195-196. 

(14) Pela Carta de 4 de Abril de 1675 o Rei informava ter detido no Reino 
a Fr. António da Graça e Fr, João de S. Bernardino a respeito dos quais o vice-rei 
da Índia emitia o seguinte juízo em 23 de Jan, de 1676: «Os referidos padres são 
agressores, causadores das inquietações que de ordinário sucederam na Religião 
(de S. Francisco em Goa) e uma vez que embarcam tudo fica quieto e mesmo os 
que são da sua parcialidade não negam este facto»: Livro das Monções n.º 39-k0, 
fl, 196-197, 

(125) Provincial da Província de S. Tomé, de 4 de Dez. Ge 1733 a 1 de Dez. 


“de 1786; Visitador da P. da Madre de Deus e presidente de três capítulos de 17 de 


Jan. de 1736 a 4 de Jan. de 1739. Fr. Domingos de S. Bernardino, prov. de S. Tomé, 
no seu Memorial de 27 de Nov. de 1732 coloca a Fr. Bartolomeu na lista de «sujei- 
tos naturalmente sediciosos e turbulentos e custumados de muitos annos a excitar 
semelhantes destúrbios para effeito de se entronisarem no governo e porem nas 
igrejas (que hé o alvo a que se dirijem seus tiros) aos mesmos parciaes...», Deve-se 
ter presente que na época do Memorial, a ordem franciscana em Goa achava-se 
profundamente cindida em facções rivaes: cfr. «Annual Reporis collecied and 
annotated by A. Meersman ofm, em Sívdia 25, p. 284, nota 11; Livro das Monções 
n.º 104, fl. 887. | 
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dos Reis (126); 1721 — Fr. Inácio da Madre de Deus (1262); 1722-283 — Fr, 
Manuel do Nascimento (127); 1725 (Dez.)-26 (Jun.) —Fr, António da 
Assunção (128); 1726 (Nov.)-27 (Ag.) — Fr. Tomãs de Sta. Luzia; 1728 
(Out.) —Fr. Boaventura ...; 1731 (Out.)— Fr. Lourenço de Sta, Ana (129); 
1732-35 — Fr. Joseph da Graça; 1737 — Fr. Belchior dos Reis; 1741 — 
Fr. João de S. Bernardino; 1743 — Fr, João da Trindade; 1746 (Fev) — 
Fr. Manuel Eusébio dos Mártires; 1746-47 — F'r, Baltasar de Sto. Antó- 
nio (180); 1748 (Out.) — Fr. António de Nossa Senhora; 1750 (Jun.) — 
Fr. António de Nossa Senhora; 1751 (Set.)-58 — Fr: João do Espírito 
Santo; 1754 (Mar.) — Fr, Baltazar de Sto. António; 1754 (Dez.) — Fr. 
Manuel da Graça; 1755 — Idem: 1755 (Out.)-56 — Fr. Luis de Santa 


(2) Lente jubilado e ex-definidor da. Prov. em 1722: Fundo Geral, n.º 177, fl. 21, 

(2a) Deste Fr, Inácio, a quem o Cód. 179 (BNL|) & fl. 148v erradamente 
se refere como Fr. Manuel, regista-se 0 seguinte incidente que, para lã do cómico, 
tem as suas «nuances» significativas. 

. Ao repreender Fr. Inácio a um paroquiano seu, meteu-se de permeio «hum 
clérigo canarim, natural de Aldonã, chamado Cosme de Souza, bragmane» que 
tinha relações de parentesco com esse paroquiano, No auge da excitação, Eq clé- 
rigo «foi afastado pelo reitor brandamente (sic) com o braço da palmatória». 
Cosme de Souza fingiu-se morto e a sua família levou-o amortalhado no caixão 
a presença do Vice-Rei, Intimado, o reitor Fr, Inácio não esteve para meias defe- 
sas. «Pedio licença ao Snor, Vice-Rei para ressuscitar, que impaciente com con- 
cideração que Cosme de Souza estava verdadeiramente morto, lha concedeo; e 
dadas tres pancadas com o pao, o defundo fingido se começou a revolver à vista 
de grande numero de gente, e continuando mais pancadas, soltas as ligaduras, 
o que fingia de defunto deitou a correr à vista de todos»: Resposta dos RE. PP, 
Reytores da Prov.º de Bardes... loc. cit. 

. (2) Provincial da P. S. T. (1726): Livro das Monções n.º 92, fl, 278-279; 
nascido na Índia, foi Definidor da Província: F. G, n.º I7t, fl, 16v, 

C%) Já antes fora Definidor da Prov. : . 

(?) Guardião do Conv. de S. Francisco de Goa (1721): Livro das Monções 
n.º86-B, fi. 658. A sua eleição para Provincial pela segunda vez foi causa de um 
motim sério, da parte dos sequazes do antecessor Fr. Domingos de S. Bernardino, 
que recusaram obediência, encerrando-se com as portas trancadas no convento e 
deste modo impossibilitando a entrada do novo Prelado, Fr. Jerónimo de Belém, 
rd e juiz da segunda instância dos Franciscanos Observantes solicitou o auxi- 

o braço secular que foi concedido em Relação. Destacada uma companhia de 
a defrontou esta com o convento fechado. Os frades lá dentro assoma- 
a janelas com armas de fogo, amotinados, usando palavras indecorosas e 
entanto a E como o tumulto se agravasse, mandou-se arrombar a porta do 
RE no machadada. Entretanto os frades revoltados fugiam para o Paço Pri- 
Esqao a o Rei pelo Ouvidor Geral do Crime da cidade de Goa, Manuel 
Rá dia ilva, ordenou Ss. M, que fossem desterrados par fora de Goa «os cabeças 
anda A og indecorosamente resistiram e estavam dentro do Convento». Ao 
diana m da chegada da Ordem Real (15 de Jan. de 1788) o Estado da Índia 
ás E perturbado com & guerra com o Marata e também os frades tinham-se 
eg , eEquecendo as dissenções passadas. Por isso a execução da Ordem 

Suspensa: Livro das Monções n.º 105, fl. 2. 

€º) Provincial da P.S. T. (1754). i 
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Quitéria; 1757-58 — Fr. Nicolau da Conceição; 1758 (Set.) — Fr. Luis da 
Encarnação; 1759-61 — Fr. Baltazar de Sto. António; 1761 (Nov.)-63 — 
Fr. José de S. Tomás (181); 1764 (Jul) — Fr. Francisco de S. Joaquim; 
1765 (Dez.)-67 — Fr. João de Sta. Quitéria; 1767 — Agostinho Correia 
(secular). 


ANJUNA 
Igreja de S. Miguel Arcanjo (1603) 


Reitores Franciscanos 


1618 — Fr. Pedro de Sta. Maria (152); ... 1628— Fr. João de Oli- 
vença (138); 1725 — Fr. Joseph da Assunção; ... V741-42 — Fr. Leão da 
Madre de Deus; 1743-45 — Fr. Francisco de S, Diogo; 1746 — Fr. Antó- 
nia de Sta. Maria (184); 1747-48 — Idem; 1751 — Fr. Estácio de Cristo; 
17152 — Fr. António de S. Boaventura; 1753. (Jan.) — Fr. Manuel da 
Assunção; 1754 (Fev.) — Fr. Nicolau da Conceição; 1754 (Nov.) — Fr. 
Luis da Madre de Deus; 1757 (Jan.)-68 — Fr. Lucas de S. Diogo; 1764- 
-66— Fr. João da Madre de Deus; 1767 — Fr. Jacinto de Jesus Maria 
(último Reitor). 


CALANGUTE 
Igreja de Santo Aleixo (1595) 


Reitores Franciscanos 


1595 — Fr. Aires de 8. Tiago; ... ca, 1720 — Fr. Domingos de Monte 
Alverne (185); 1731 — F'r. Manuel dos Mártires; 1751 — Fr. António da 
Paixão (186); 1760 — Fr. Francisco de S. Joaquim. 


(2) Guardião do col. de S. Boaventura (1760), em 1763 foi mandado a 
Calecut onde foi superior, faleceu em 4771: A, Meersman ofm, ?. cit. p. 421 nota 28. 

(132) Edificou a nova capela-mor da igreja de Anjuna pois a primitiva era 
pastante acanhada, Os gancares contribuiram para os gastos da obra, 

(123) Por tirar um moço que os gentios da aldeia gancares, naviam escondido 
dentro das suas casas para O furtar ao baptismo, foi o frade muito maltratado por 
eles com pancadas e feridas, e recolhido em um andor para a enfermaria do con- 
vento de S, Francisco de Goa, A Relação, governando ao tempo D. Francisco de 
Brito, puniu severamente os autores da violência, mandando derrubar as suas 
casas, salgar o lugar e degradar os culpados por toda a vida: F, G. n.º 177, fl, 14; 
Documentação vol, V, p. 439. 

(14) Provincial da P. 8. T. (1745): Livro das Monções n.º 171, fl, 169. 

(155) Foi o primeiro reitor de quem se queixaram oficialmente alguns gan- 
cares da freguesia, O Arcebispo avocou para si a causa e decidiu que a queixa 
era uma conjuração feita contra aquele reitor, por ele requerer algumas fazendas 
da fábrica da igreja que haviam sido usurpadas pelos queixosos: F. &. n.º 179, 
fl. 16 v, 23. 

(3s) Provincial da Província, de S. Tomé: Livro das Provisões I, fl, 74 v-72. 
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CANDOLIM 
Igreja de Nossa Senhora da Esperança (1560) 


Reitores Franciscanos 


1585 — Fr. Honório de S.': Maria (137); 1706—F'r. João de S.'" Maria; 
— 1707 — Fr. Manuel da Graça; 1708-09 — Fr. Francisco de S. aten 
tura; 1710 — Fr. Francisco de S. Domingos; 1711-12 — F'r. Francisco de 
S. João; 1713-14 — Fr, Luís de S. Diogo; 1715 — F'r. Domingos de Monte 
Alverne; 1716 — Fr. Lourenço da Conceição; 1717 — Fr. Francisco de 
8. Diogo; 1718 — Fr. Lourenço da Conceição (2.2 vez); 1719-20 — Fr, Fran- 
cisco da Virgem Maria; 1721-22 — Fr. Domingos de S. Bernardo; 1723-24 
— Fr. Francisco dos Anjos (188); 1725 — Fr. João de Deus (139); 1726 — 
Fr. João de Jesus Maria; 1726-28 (Jan.) — Fr. Clemente de S.t* Eyria (140); - 
1728 — Fr. Francisco dos Anjos; 1729 — Fr, João de S.*" Teresa; 1729-30 
— Fr. Manuel de S. José; 1733 — Fr. Inácio de 8.º Rosa; 1738-34 — 
Fr, Tomás de S.tº Luzia; 1735 — Fr. João da Trindade; 1736-37 — Fr, Gon- 
calo de S. José; 1738-39 — Fr. Domingos de Jesus Maria; 1740-42 — 
Fr. Luís de Santa Quitéria; 1743 — Fr. Domingos de Jesus Maria (2.º vez); 


[add] Foi por muito tempo Prelado e Guardião do convento de S. Francisco 
de Goa, O Viso-rei D. Luis de Ataíde teve por Fr. Honório grande consideração 
a dita o ia buscar muitas vezes a Bardes, donde por seu respeito o fizeram 
E A PE Pa de 1595 não o recorda, donde é de presumir que por este tempo 

(178) 3 um dos reitores franciscanos de Bardez que se envolveram escan- 
prenda em violências, no agitado período de controvérsia entre o Arcebispo 
o o de Santa Teresa e os Franciscanos. O Edital do Bispo de 28 de 
o E 728 lamenta. que «estando um clérigo revestido com a sua sobrepeliz, 
it o corpo da igreja de Candolim um proclama para um casamento, por 
io pl e do cura da dita igreja, dia de todos os santos, o Pe, Fr, Francisco 
Ps a assistente nela juntamente com um seu criado lhe arrancaram violenta- 
pa gens o escrito com outros que tinha para publicar e rasgando-os com 
: Rb rontosas levaram ao dito clérigo aos empurrões até a porta da igreja 
do cao E rg cura que quis acudir e pegando o dito religioso com violência 
ria nba Rd E em voz Ds que o prendia da parte d'el-rei de que 
song ni rea Pi o havia de degredar para Mombaça e todos os 
Pa ER aa homónimo que, na invasão do marata Sambaji em 1683, pelas 
do FE ani E Estevão da ilha de Goa, poz-se ao lado do V. Rei Francisco 
ph es ne e de Alvor, arregacando a sotaina e empunhando a arma, Dele 
fico do a E «grande mortandade no inimigo» e tinha tão boa fortuna com os 

A a clavina que «nem huma bala se lhe frustou»: F, G. n.º 177, fl. 15 v. 

) Provincial da P.S. 'T. (1724): Livro das Monções n.º 89-B, fl, 498, 497. 
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1744 — Fr. Clemente da Ressurreição; 1745-46 — Fr. Luís da Madre 
de Deus; 1746-48 — Fr. Nicolau da Conceição; 1749 — Fr. Manuel da 
Graça (141); 1750 — Fr. Bernardo de Santa Rita; 1751-52— Fr. Manuel 
da Graça (3.º vez); 1753 — Fr, Alberto de S. Boaventura; 1754 — Fr. Gon- 
calo de 8. José (2.2 vez); 1755-57 — Fr. Manuel da Assunção; 1758 — 
Fr. Bernardo de Quintaval; 1759 — Fr. Bernardo de Quintaval; — 1759 
— Fr. Bernardo de S.t: Quitéria; 1760 — F'r. João de S.*» Quitéria; 1761 — 
Fr. Manuel de Jesus Maria; 1761-62 — Fr. António de S.t Rita; 1763 — 
Fr. Nicolau da Conceição (2.º vez); 1764 — Fr. José Joaquim de Jesus 
Maria e Ana; 1764 — Fr. Estácio de Cristo; 1765 — Fr. Luís da Madre 
de Deus; 1766-67 (Nov.) — Fr. Bernardo de S.tº Rita (último Reitor); 
1767 — Lourenço Manuel Cardoso (sec. confirmado). 


COLVALE 
Igreja de S. Francisco de Assis (1591) 


Reitores Franciscanos 


1638 — Fr. Pascoal de Santa Maria (142); 1667 — Fr. Manuel de 
S. Bernardino (143); ... 1713 — Fr. Damião de S. José; 1725 — Fr. José de 
S. Bernardino (144); 1729 — Fr. António da Encarnação (145); ... 1751 — 
Fr. Caetano de 8. Francisco. 


(41) Lente jubilado em S. Teologia, examinador sinodal, deputado de Santo 
Ofício e Comissário pelo mesmo tribunal da provincia de Bardez e Custódio, Juiz 
das Três Ordens Militares. 

Cu) Ex-definidor da Prov. lançou a primeira pedra no alicerce das obras 
da re-edificação da igreja, que terminaram pelos anos de 1638. Na era de 1682 
a igreja foi em parte queimada pelo marata Sambaji. 

(4%) Foi morto na invasão do marata Sivaji. Era natural da Índia: F. G. 
n.º 17?, fl, 15. 

(14) Mestre Lente em Teologia no Col. de S. Boaventura de Goa (1728): 
F. G. n.º 179, fl. 43v; Relação das Controvérsias, fl. 117. 

(145) Violentou um cura seu, clérigo natural e sendo por este facto intimi- 
dado pelo Arcebispo a dar as razões do seu procedimento, respondeu, de colahora- 
cão com outro religioso franciscano, com um papel satírico ao Arcebispo, Tendo-se 
queixado o prelado ao Rei, em Carta de 1 de Abr. de 1731 ordenava S. M. que os 
dois religiosos fossem castigados pelo seu Provincial e, caso preciso, desterrados 
de Goa, e seus destritos: Livro das Monções n.º 99, fl. 53 segs. 
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GUIRIM 
Igreja de S. Diogo (1604) 


Reitores Franciscanos 


1728 — Fr. Domingos de S. Bernardino (148); 1751 — Fr, Bernardo 
de St: Rita; 1755— Fr. António da Paixão, 1756-57 — Fr. Cristóvão de 
St.: Rita; 1758 — Fr. José de S. Diogo; 1758-59 — Fr. Estácio de Cristo; 
1760-61 — Fr, Nicolau da Conceição: 1761-63 — Fr. Henrique de S.t* Ana; 
1764 — Fr. Manuel de S.t: Maria; 1765 — Fr, António da Paixão; 1766-67 
— Fr. Luís da Madre de Deus (último Reitor). 


MAPUÇÃ 
Igreja de S. Jerónimo (1594) 
Reitores Franciscanos 


Entre 1608 e 1614 — Fr. Luís de S. Bernardino (147); 1648 — Fr, Gas- 
par de S. Miguel (148); ... 1719 — Fr, Francisco da Madre de Deus (149); 
1725 — Fr. João de S. Diogo; 1741-49 — Fr. Nicolau da Conceição; 1751 
— Fr. Leão da Madre de Deus; 1765 — Fr. Manuel Eusébio dos Mártires; 
1767 — Fr. Manuel do Rosário (último reitor). 


(4) Comissário do Santo Ofício em Bardez: F, G. n.º 119, passim, fl. 40v. 

(47) Vigário no convento de Baçaim em 1595 (Tábua de 1595). Fr. Paulo 
da Trindade menciona um Fr. António da Piedade como reitor de Mapuçã em 
data que não precisa: Conquista Espiritual, I, p. 8308-309. 

(18) Nat, de Portugal, nomeado um dos censores da segunda edição do 

«Puranas do jesuíta Tomás Estevão a aque ele deu a sua aprovação aos 20 de Fev. 
de 1647. Por cerca de 182 anos Pai dos Cristãos na província de Bardez, Fr. Gaspar 
é o maior perito da língua concani que a ordem franciscana produziu. Entre as 
Várias obras nessa língua, quase todas concluídas em 1635, deixou uma importante 
«Sintaxis Copiosissima na Lingoa Bramana» descoberta pelo Dr, José Pereira na 
Biblioteca, dos Estudos Orientais e Africanos e por ele editada com uma intro- 
dução no «Journal of the University of Bombay», 86 (1968); cfr. item. «Gaspar de 
8. Miguel — 4 konkani scholar, A note», por Achilles Meersman ofm. em Indica 
(Herag Institute), Set. de 1967, n.º 2, p. 101-104. 
. 6º) Benfeitor do culto da Senhora de Todos os Bens, vulgarmente conhe- 
cida em toda a Goa por Senhora dos Milagres. Vendo crescer a devoção dos fiéis 
Pela Senhora, edificou «hum sobrado lanço bem extendido para o gasalho da 
Principal gente que vinha em romaria e também huma casa muy espassoza para 
recolher a prataria e ornamentos da confraria»: cfr. neste livro o título referente 
às confrarias na igreja de Mapuçã. 
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MOIRA 
Igreja da Imaculada Conceição (16836) 
Reitores Franciscanos 


1724 — Fr, Inácio da Madre de Deus (150); 1725 — Fr. José da Graça; 
« 1748 — Fr. Manuel da Paixão; 1750 — Fr. Henrique de S.t: Ana; 1751 — 
Fr, Pedro de S. José; 1751 — Fr. Manuel da, Conceição; 1752 — Fr. Manuel 
da Encarnação; 1753 — Fr. Tomás de &.ta Luzia; 1754 — Fr. António de 
8.“ Maria; 1755 — Fr. Manuel da Encarnação (2.2 vez); 1756 — Fr. Hen- 
rique de S.t: Ana (2.º vez); 1757-58 — Fr. João Napumuceno de S. Diogo; 
1759 — Fr, Tomãs de S.ta Luzia; 1760 — Fr. João do Espirito Santo; 1761 
— Fr, Antônio de Nossa Senhora; 1762 — Fr. António da Paixão; 1763 — 
Fr. António do Espírito Santo; 1765 — Fr. ... Madre de Deus; 1765-66 — 
Fr. José de Jesus Maria (151); 1767 — Fr. António da Paixão (último 
Reitor); 1768 — Baltasar de Sousa (vig.º secular). 


NACHINOLA 
Igreja do Bom Jesus (1678) 
Reitores Francisconas 


Ca. 1724 — Fr, Inácio da Encarnação; 1725 — Fr. Rodrigo de Jesus 
Maria; 1735 — Fr, Francisco de S. Domingos; 1736 — Fr. António de 
Santa Maria; 1737-838 — Fr. Francisco de S. Domingos; 1739 — Fr. João ses 
1742-43 — Fr. Antônio da Paixão; 1744 — Fr. Manuel dos Mártires; 1745 
— Fr, Manuel da Encarnação; 1746-47 — F'r. Manuel dos Mártires (2.º vez); 
1748-50 (Fev.) — Fr. João da Glória; 1751 — Fr. José do Espírito Santo 
1752 — Fr. Manuel da Paixão; 1753-54 (Jan.) —Fr. António de Santa 
Maria; 1754 (Fev.)-1755 (Maio) — Fr. Luís de Santa Quitéria; 1755 
(Nov.)-1756 — Fr. Pedro de S. José; 1757 — Fr, António de Nossa 
Senhora; 1758 — Fr. Manuel da Assunção; 1759 (Jun.) — Fr. João do 


(1) Os fregueses desta aldeia «que de todos os de Bardez são os piores», 
acusaram o reitor Fr, Inácio de ter desflorado uma rapariga da catequese; na 
devassa, achou-se ser isto uma impostura «pois era o pároco de setenta anos de 
idade e além disso com huma quebradura tal que pello vulto que fazia era de todos 
que a viam manifesta», Tinha sido reitor de S. Diogo de Guirim: F. G. n.º 179, 
fl, 28-24, 

(5) Ca, 1760 leitor no Col. de S. Boaventura de Goa: A. Meersman, loc cit., 
p. 423, nota 46. 
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Espírito Santo; 1759 (Jun.)-1760 — Fr. Tomás de Santa Luzia; ti6i 
— Fr. Alberto de S. Boaventura; 1762 — Fr. Tomás de Santa Luzia; 
1763-64 — Fr. António de Nossa Senhora (2.º vez); 1765 — Fr. Felix de 
S. João (152); 1766-67 (Maio) — Fr. Manuel de Santa Clara (último rei 
tor franciscano). 


NAGOA 
Igreja da Santíssima Trindade (1560) 


Reitores Franciscanos 


1585 — Fr. Francisco da Madre de Deus; entre 1602 e 1605 — Fr. 
João de S. Matias (153); entre 1608 e 1611 — Fr. João Pompeu; 1725 — 
Fr. Manuel da Graça; 1728 — Fr. Francisco da Virgem Maria; 1732 — F'r. 
Tomás de Santa Luzia; 1788 — Fr. Miguel da Graça; 1740 (Maio)-40 
(Dez.) — Fr. Manuel dos Mártires; 1741 — Fr. Manuel da Graça; 1742 
— Fr, Pedro de S. José; 1742 (Dez.)-1743 (Fev.) — Fr. Domingos da 
Graça; 1743 (Out.) — Fr. Manuel de Jesus Maria (154); 1743 (Nov.)-1744 
(Fev.) — Fr. Domingos da Graça; 1744 (Maio)-1745 (Set.) — Fr. Ber- 
nardo de Santa Rita; 1745 (Set.)-1756 .(Out.) — Fr. Manuel da Graça 
(2.º vez); 1746 (Out.)-1748 (Set.) — Fr, Francisco de S. Diogo; 1748 
(Out.)-1750 (Jun.) —Fr. Baltasar de S.tº António; 1750 (Jun.)-1753 
(Out.) — Fr. Francisco de S. Diogo; 1753 (Out.)-1754 (Mar.) — Fr. Cae- 
tano da Conceição; 1754 (Mar.)-1757 (Jul.) — Fr Francisco de S. Diogo; 
1757 (Set.)-1758 (Jul) —Fr. António de Pádua; 1758 (Out.-Nov.) — 
Fr. Nicolau de S.t'» Rita (155); 1758-1760 (Ag.) — Fr, José de 8. Diogo; 
1760 (Set.)-1761 (Abr.) — Fr. Estácio de Cristo; 1761 (Maio)-1761 (Jul.) 
Fr. Jacinto de Jesus Maria (156); 1761 (Ag.)-1761 (Set.) — Fr. Estácio 
de Cristo; 1761 (Set.)-1766 (Set.) Fr. Manuel de Jesus Maria; 1766 
(Set.)-1767 (Set) —Fr. Lucas de S. Diogo (último Reitor); 1767 — 
Caetano Rodrigues, vig.º confirmado, secular. 


(52) Veio de Portugal a 4 de Out, de 1749: A. Meersman, 09. cit, p. 424, 
nota 52. : 

(153) Nat. de Lisboa, Definidor, Guardião do Conv. de S. Francisco de Goa 
(1634), Provincial, Perito na língua concani, traduziu o Simbolo da Fé do Card. 
Belarmino, primeiro em prosa e depois em verso. Barbosa Machado, Bibliotheca 
Lus. II, 694-695, atribui-lhe uma Vida de Cristo intitulada Purana escrita, «em 
lingua, bracmana»; cfr. Trindade, I, p. 351, nota 3 de Félix Lopes oim; Rivara, 
Ensaio Históri . CXLVII. 

= Fade dm S.T. (1751-546): Livro das Monções n.º 124-4, fl. 205-06, 
n.º 125-. -89. 
pos op da P.S. T.: R. M. Teles em BIVG n.º 52 (1948), D. 97-108. 
(158) Cfr. A. Meersman, 0p. cit, p. 816, nota 1. 
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NERUL 
Igreja de N. Senhora dos. Remédios (1569) 
Reitores Franciscanos 


1585 — Fr. Gonçalo de Monção; 1639 — Fr. Manuel de Jesus; 1654 
— Fr. Sebastião de S. Diogo (157); 1670 — Fr. Estêvão da Madre de Deus; 
1674-75 — Fr. António da Paixão; 1677-78 — Fr. Miguel dos Anjos; 1679 
— Fr. Pascoal de Santa Maria; 1681-82-- Fr. Bartolomeu das Cha- 
gas (158); 1682-87 — Fr. Sebastião de S. Diogo; 1688 — Fr. Miguel dos 
Anjos; 1688-— Fr. Domingos do Rosário; 169... —Fr. Francisco de 
Santa Inês (159); 1699 — Fr. Diogo da Ressureição (160); 1705-06— 
Fr. Inácio da Madre de Deus; 1707 — Fr. José de S. Pedro; 1707 — 
Fr. Joseph de S. Diogo; 1708 — Fr. João de S. Diogo; 1710 — Fr. Lou- 
renço de Santa Clara; 1715-— Fr. Antônio da Purificação; 1716— Fr. Fran- 
cisco de S. Boaventura; 1717— Fr. Diogo de S. José; 1718 — Fr. Francisco 
da Virgem Maria (161); 1719-20 — Fr, José de S. Bernardino; 1720-21 — 
Fr. Jerónimo das Chagas; 1722 — Fr, António da Paixão, substituto do 
P.º Reitor Fr. Francisco da Trindade; 1722 — Fr. Francisco da Trindade; 
1728-24 — Fr. António da Graça; 1725 — Fr. António da Purificação; 
1726-28-- Fr, António da Paixão; 1729-31 — Fr. António da Graça (162); 
1782 — Fr. António de Santa Maria; 1783 — Fr. Valentim da Conceição; 
1734-36 — Fr. António da Graça; 1737 — Fr, João de S. Bernardino; 1740 
— Fr. António de Nossa Senhora; 1743 — Fr. Luís de Santa Quitéria (163); 


(7) Conseguiu este reitor, com um ardil, livrar a sua igreja do saque 
iminente, pois O marata invadira a província de Bardez e muitos religiosos fugiam 
precipitadamente, levando consigo o que de precioso havia nas. igrejas. Ora Fr, 
Diogo teve uma ideia magnífica: mandou cortar uma palmeira em quatro pedacos, 
em forma de pecas de artilheria, e as colocou na torre junto do frontespício, abo- 
canhadas pela direcção donde viria o inimigo, «e carregou humas recâmaras para 
que suprissem na ocasião os eccos das fingidas pessas», Por três vezes investiu 
o inimigo, pondo-se em debandada ao fragor das inofensivas granadas: Documen- 
tação, vol. V, p. 450-Bl. 

(8) Há um homónimo, guardião do Convento de N. Sr.º do Pilar em 1708: 
Livros das Monções n.º 71, fl, 412-418, 

(3º) Provincial da P.S. T. (1715): Livro das Monções, n.º 80, fl, 228; n.º 81, 
fl, 28. Nasceu no Oriente, já era falecido em 1722: F. G. n.º 1?7, fl, 21 

(10) Mestre-teólogo, o seu parecer é solicitado pelo Provincial Fr. António 
da Esperança numa questão de colecta tributada sobre os mantimentos pelo Vice- 
-rei da Índia em 1691: Livro das Monções, n.º 56, fl. 2832-234, 

(51) Nasceu em Portugal, foi Definidor da P. 8. T.: F, G. n.º 17, fl. 16 v. 

- (1º) Assistia no ano anterior na igreja da Sr. do Socorro onde cometeu 
violências contra o seu cura, clérigo secular, de que se queixa o Arc. Santa Teresa. 

(13) Guardião do convento de S. Francisco de Goa (1745); Livro das Monções 
n.º 117, fl. 169, 
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1744 — Fr. Caetano da Conceição; 1744 — Fr, Luis de Santa Quitéria; 
1745-46 — Fr. António de Nossa Senhora; 1747-48 — F'r, Vicente da Madre 
de Deus; 1748-49 — Fr. João Nepomuceno de 8. Diogo; 1750 — Fr. Antó- 
niv da Paixão; 1751 — Fr. Caetano da Conceição; 1753 — Fr, Manuel da 
Conceição; 1755-56 — Fr. António da Paixão; 1756-60 — Fr. Cristóvão e 
Santa Rita; 1761 — Fr. José Nepomuceno de S. Diogo; 1763 — Fr, Antó- 
nio da Paixão; 1763 — Fr. Luís da Encarnação; 1765— Fr. Manuel de 
Santa Clara (164); 1766 — Fr. Manuel do Rosário (último Reitor); 1767 


— Jerónimo Salvador da Costa, vig.º secular. 


OXEL 
Igreja de N. Senhora do Mar (1661) 


Reitores Franciscanos 


1725 — Fr. João de S. Bernardino; 1728 — Fr. Francisco de Santa 
Rosa; 1751 — Fr. Manuel da Encarnação, 


PARRAÃ 
Igreja de Santa Ana (1649) 


Reitores Franciscanos 


1649 — Fr, João Monis (165) ...... 1725 — Fr. Domingos de Monte 
Alverne; 1781 — Fr. Francisco de Santa Maria (188); ...... 1750-51 — 
Fr. Baltasar de Santo António (197); 1760 — F'r. Leão da Madre de Deus 
(cura, Jeremias Carrasco, secular); 1760-64 — Fr. Manuel Eusébio dos 


Mártires. 


(1) Guardião do Conv. de S. Francisco de Goa (1760): A. Meersman, op. cit., 


p. 423, nota 38. É Ri 

(155) Foi o fundador da igreja de Parra E 
Hyerónimo Ferrás. O material para o madeiramento trouxe o referido Prelado bs 
convento de Chaul, de regresso da sua visita para as terras do Norte, À igreja Íoi 
incengiada por Sambaji, mas reedificaram-na abobadada, na era de 1688, no tempo 
do Provincial Fr. António da Esperança, ue . 

(1%) No mesmo ano foi eleito Procurador Geral da religião franciscana, na 
contenda sobre as paróquias com o Arcebispo Anunciação. l o" 

(s) Em 1785 era Comissário Visitador, examinador: Livro das Provisões I, 


fl, 71 v-72, 


durante o provincialato do P.º Fr. 
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PENHA DE FRANÇA 
Igreja de N. Senhora da Penha de França (século XVII) 
Reitores Franciscanos 


1629 — Fr. Afonso do Nascimento (188); ...... 1724 — Fr. Damião de 
S, José; 1725 — Fr. Domingos de S. Bernardino; 1781 — Fr. Manuel da 
Graça; 1746 — Fr. António de Nossa Senhora; 1746 — Fr. António de 
S. Filipe; 1748 — Fr. Lucas de S. Diogo (169); 1754 — Fr. António de 
Nossa Senhora (2.º vez); 1754 — Fr. Manuel de Jesus Maria; 1760 — 
Fr. José de S. Diogo; 1763 — Fr. Lucas de S,. Diogo (2.º vez); 1766 — 
Fr. António de Pádua (170); 1769 — Fr, Manuel da Penha de França; 
1770 — Fr. Manuel da Conceição; 1771 — Fr. Lucas da Encarnação; 1771 
— Fr. Manuel da Penha de França (2.º vez); 1773 — Fr. Francisco de 


Santa Teresa; 1774 — Fr. Henrique de Santa Ana; 1774 — Fr. Faustino 
de Santa Ana, 


(8%) 1.º reitor escolhido pela fundadora da igreja, D. Ana de Azevedo, viúva 
de Cristóvão de Sousa, freira da ordem terceira de S. Francisco, O referido reitor 
vem mencionado no testamento de D, Ana: cfr, O Oriente Poriuguez, 1908, p. 89. 


(9º) Na relação dos reitores franciscanos enviada ao Arc. Neiva Brum pelo 
Provincial Fr, Manuel de Jesus Maria, datada de 7 de Set. de 1761, acha-se men- 
cionado como reitor da igreja da Penha de França: Livro das Provisões cit., 
f. 71 v-72; Guardião do Conv, de S. Francisco de Goa: O Oriente Português, 1906, 
p. 192; Provincial (1745-48; 66-67): Livro das Monções n.º 119, fl. 287-288, n.º 120-B, 
fl. 4381-492, : 

(%) Provincial da Província de S. Tomé (1765-686), examinador sinodal: Livro 
das Provisões II, fl, 7. 
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PILERNE 
Igreja de S. Jceão Baptista (1658) 


Reitores Franciscanos 


1658 — Fr. Diogo de Santa Clara (171); 1658 — F'r. António dos 
Anjos (172); 1658 — Fr. Carlos dos Remédios (173); 1658 — Fr. Bernardino 
de S. José; ca. 1690 — Fr, Francisco de S, João; ca. 1710 — Fr. Francisco 
dos Santos; 1713 — Fr. Domingos de S. Bernardino; 1722 — Fr. João de 
Santa Maria; 1725 — Fr. Francisco dos Santos (174); 1730 — Fr. Valen- 
tim da Conceição; 1736 — Fr. António de Nossa Senhora; 17837 — Fr. Pedro 
de S. José; 1737 — Fr. Francisco de Santa Ana; 1737 — Fr. Agostinho 
de Santa Mónica; 1738 — Fr, Caetano da Conceição; 1739-40 — F'r. Gon- 
calo de S. José; 1741 — Fr. Nicolau da Conceição; 1742-44 — Fr. José 
do Nascimento e S.tº Honorato; 1745-—F'r, Caetano da Conceição (2.º vez); 
1746-47 — Fr. Luís de Santa Quitéria; 1748-50 — Fr, Clemente da Ressur- 
reição (175); 1751-53 — Fr. Henrique de Santa Ana; 1754 — Fr. Luís de 
Santa Quitéria (2.º: vez); 1755-56 — Fr. João de Santa Quitéria; 1757 — 


(1) Foi quem edificou a primitiva ermida durante o provincialato de Fr. 
António de S. Francisco, a qual viria a ser a actual igreja. 

(12) Salvo erro, esse Fr. António passou para a Prov. da Madre de Deus e em 
1688 ocupava o cargo de Provincial. Durante o seu governo vieram ao convento 
da Madre de Deus de Daugim o Conde V. Rei João Nunes da Cunha e os Inquisi- 
dores Paulo Castelino de Freitas e Francisco Delgado de Matos a pedir-lhe dois 
religiosos para os mandar como missionários para o reino de Achem. O Provincial 
e o Comissário escolheram os irmãos Fr. Gaspar Baptista com o cargo de comis- 
sário de St.º Ofício e Fr. Sebastião da Anunciação que chegaram ao porto de 
Achem aos 21 de Maio do referido ano e logo fundaram uma casa e igreja junto ao 
campo de Bandel dos Portugueses de que era capitão Simão Vás da Costa. A igreja 
foi dedicada a N. Sr.º da Assunção e continuou na jurisdição dos Prelados da 
Prov. da Madre de Deus de Goa: Livro das Monções n.º 86-B, fls. 436 segs. 

(7) Fr. Carlos coao também Fr. George Homem foram reitores em Guirim 
em data que não se pode precisar, mas certamente não muito distante de 1722, por- 
que Fr. Clemente de Santa Eyria os inclui entre os reitores «mais chegados à nos- 
sos dias», Trabalharam bastante para reparar as ruínas causadas pela devastação 
da guerra naquele templo de Guirim e na casa paroquial, tendo deixado a igreja 
na sua última demão. 

(174) Ao tempo em que fora nomeado reitor contava 17 para 18 anos de reli- 
gião e tinha sucedido a Fr. Francisco de S. João, ex-definidor de mais de 35 anos 
de religião, que pedira desistência e fora morar na ermida de Valverde: F, Geral, 
n.º 179, fl. 22-22. v. 

("s) Comissário provincial (1784): A. Meersman, em Sívdia, n.º 29, D. 225, 
nota. 1. 
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Fr. Gonçalo de S. José; 1758-59 — Fr. António de Nossa Senhora (2a vez); 
1760 — F'r. Vicente da Madre de Deus; 1761-62 — Fr. Pedro da Encarna- 
ção; Miguel Dalgado, cura; 1768-64 — Fr. Luis da Madre de Deus; 1765 
— F'r. Manuel do Rosário (116); 1766 — Fr. António de Nossa Senhora 
(último Reitor); 1767-89 — Miguel Alvares de Sousa (secular) (177). 


POMBURPA 
Igreja de Nossa Senhora Mãe de Deus (1590) 
Reitores Franciscanos 


Ca. 1590 — Fr. António da Assunção; 1595 — Fr. Amador de Santa 
Ana; ...... 1714 — Fr. Manuel da Graça; 1724 — Fr. Belchior dos Reis; 
1751 — Fr. João de Santa Rosa (178); 1760 — Idem. 


REIS MAGOS 


Igreja dos Santos Reis Magos (1550) 


Reitores Franciscanos 


1585 — Fr. Simão de S. Francisco ...; 1628 — Fr, Simão de Naza- 
reth (179); ... 1724 — Fr. António da Paixão; 1726 — Fr. Manuel da Pai- 
xão (180); 1729 — F'r. Cristóvão de Santa Rita; 1733 — Fr, Custódio da 
Conceição (181); 1733 (Jun.) — Fr, Gonçalo de S. Joseph; 1733 (Jul.) — F'r. 


(9) Ca, 1765 leitor no Col. de S. Boaventura d ipbui 

, : , : E E e Goa. Atribui-se-lhe uma 
«Philosophia Peripatetica ...» escrita em 1759 cujo exemplar se conservava no Ins- 
tituto Vasco da Gama (Goa): A. Meersman, op. cit., D. 424, nota 48. 

4) Acusado de conivência na conjuração dos Pintos em 1787, foi preso e 
remetido a Portugal em 1789. Esteve encarcerado na Torre de 8. Julião, regressou 
a Goa em 1807: Cuha Rivara, 4 Conjuração de 1787, p. 38-40, 

es Mestre Examinador: Livro das Provisões I, fl. 71 v-72 

(7) Em 1595 era Superior do Col. dos Reis Ma : inde Ê 

o ; gos: Trindade, O 
p. 138, nota 3 de Félix Lopes ofm. cada 
(8) Guardião do Convento de S. Francisco de Goa (1715 j 
. :L 
cões n.º 80, fl. 228; n.º 81, Él. 28, i , Gi nina 
(6) Era simultâneamente Guardião do Colégio, 
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Manuel de S.tº António 1784-355 — Fr. António de Santa Maria; 1735 
(Maio)-86 — Fr. Manuel de 8.º António 1737-588 — Fr. João do Nasci- 
mento; 1788 (Abr.)-1739 — Fr. Clemente da Ressureição; 1740 (Fev.) — 
Fr. Domingos da Graça; 1740 (Jul.) — Fr. João da Trindade; 1740 (Jul) — 
Fr. Domingos da Graça; 1741 (Fev.) — F'r. João do Nascimento; 1741 
(Maio) — Fr. João da Trindade; 1741 (Out.) — Fr. Domingos da Anun- 
ciação; 1742 (Jan.) — Fr. João da Trindade (182); 1742 (Nov.)-1744 — 
Fr. Vicente da Madre de Deus; 1744 (Mar.) — Fr. Manuel de Jesus 
Maria (188); 1745 (Set.) — Idem; 1745 (Out.)-46 — Fr. Cristóvão de Santa 
Rita; 1746 (Out.)-1747 (Jul.) — Fr. António de S. Filipe; 1747 (Ag.)-1747 
(Dez.) — Fr. Manuel de S. Bento (184); 1749 — Fr. Domingos da Anun- 
ciação; 1750 — Fr. Henrique de Santa Ana; 1751 — Fr. Vicente da Madre 
de Deus (185); 1758 — Fr. António da Penha de França; 1758 — Fr, João 
da Madre de Deus (186); 1753 — Fr. Antônio da Penha de França (187); 
1754 — Fr. José Xavier; 1755 — Fr. Verissimo da Piedade; 1755 — Fr. 
Julião da Conceição; 1755 — Fr. João Baptista; 1756-57 (Set.) — Fr. Car- 
los de Santã Ana (188); 1757 (Out.)-1760 (Set.) — Fr. Vicente da Madre 
de Deus; 1760 (Set.)-1761 (Ag.) — Fr. Luis da Madre de Deus; 1761 
(Set.)-63 (Set) — F'r. António de Pádua; 1763 (Set.)-1766 (Set.) — Fr. 
Faustino de Santa Ana (189); 1766 (Out.)-1768 (Jun.) — Fr. Alexandre 
da Piedade; 1768 (Jun.)-1769 (Jun.) — Fr. Francisco de S. Tiago (190); 
1770 (Jan.)-1771 (Jul.) — Fr. José da Conceição; 1771 (Jul.)-1773 (Fev.) — 
Fr. Henrique de Santa Ana; 1773 (Ag.)-1774 (Set.) — Fr. Manuel da 
Penha de França; 1774 (Set.)-1776 (Jul.) — Fr. Henrique de Santa Ana 
(último Reitor); 1776 (Jul.) — Caetano António Lobo (sec). 


(182) Guardião do Colégio (1741). 

(183) Guardião do Col.; Provincial da P. 8. T. (1754): Livro das Monções 
n.º 126-B, fl. 636-97; Guardião do Conv. de S. Francisco de Goa (1749): Livro das 
Monções n.º 121-4, fl. 291-292. 

(184) Guardião do Col. e pároco. 

(55) Guardião do Col. (1751), (1753): Livro das Monções, n.º 125-B, 1, 408-69; 
item em 1754: Livro das Monções n.º 126-B, fl. 636-37. 

(18) Provincial da P. S. T. (1760-62, 87-88): A, Meersman, loc, cit p. 239, 247, 

(387) fProvincial da P. S. T. (1794, 1804): A. Meersman, op. cit. p. 273, 302, 
812 seg. 

(8) Guardião do Colégio (1756): R. M. Teles, op, et loc. cit. 

(189) Provincial da P. S. T. (1770-783). Foi o último reitor franciscano da 
igreja da Penha de França, sucedendo-lhe o clérigo secular Pe. João Xavier de 
Menezes, natural de S. Matias, Dezembargador da Relação Eclesiástica: Livro das 
Cartas de Instituição e Colação, I, 1175-1821. 

(1). Provincial da P. S. T. (1792-98): A. Meersman, op. cit. p. 267 ses. 
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REVORA 
Igreja de Nossa Senhora da Vitória (1658) 


Reitores Franciscanos 


— Fr. José de Cristo (191); Fr. Manuel Baptista; ... 1724 — Fr. 
Francisco dos Santos; 1725 — Fr. Estevão do Nascimento (192); 1744 — 
Fr. Tomás de Santa Luzia; 1747 (Set.) — Fr. Domingos da Graça; 1749 
(Fev.) —Fr. Domingos da Anunciação; 1751 — Fr, José do Espírito 
Santo; 1760 (Nov.) — Fr. Clemente da Ressureição; 1763 (Jul) — Fr. 
António da Paixão; 1765-67 — Fr. Henrique de Santa Ana (188), 


S. LOURENÇO DE LINHARES 
Igreja de S. Lourenço (1688) 


Reitores Franciscanos 


. 


1724 — Fr. João de Jesus Maria; 1725 — Fr. Afonso da Madre de 


Deus (194); 1751 — Fr. João Nepomuceno de S. Diogo; 1760 — Fr. Felix 
de S. João. 


E (1º) Foi morto pelos gentios à pedrada por converter, ao abrigo da lei, uns 
órfãos sem ascendentes por via recta: Documentação, vol. V, p. 440. 
(122) Foi Definidor da Provincia, É 
q) Comissário da Ordem Terceira de Goa (1782):0 Oriente Port., 1907 
p. E Foi o último reitor franciscano de Reis Magos a quem sucedeu O lési£o 
secular Caetano António Lobo, nat. de Pombur; 
, É pá, pela Prov. d 
de 1776: Livro das Cartas cit. dy cd 
(2) Fora por três anos Guardião do Convento de Chaul «e era quando o 
Exm.º Franciscano Joseph de Sampaio foy com a armada âquella Cidade para 
a expedição do Culabo»: F. G. n.º 179, fl. 22. 
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SALVADOR DO MUNDO 
Igreja do Salvador do Mundo (1565) 


Reitores Franciscanos 


1574-7175 — Fr. João da Trindade (195); 1585 — Fr. Nicolau da Vizi- 
tação; 1596 (Out.) — Fr. Inácio de S. João; 1596 (Set.) — Fr. Cosmo 
da Purificação; Fr. Inácio de S. João; 1597 (Fev.) — Fr. Cosmo da 
Purificação; 1597 (Mar.) — Fr. Duarte Chanoça (198); 1597 Abr.) — Fr. 
Boaventura dos Reis; 1597 (Ag.) —Fr. António de Santa Ana; 1597 
(Set.) — Fr. Boaventura dos Reis; 1597 (Nov.) — Fr. Luis da Conceição; 
1598 (Jan.) — Fr, Manuel Pinto (197); 1598 (Out.)-99 — Fr. Gonçalo do 
Espírito Santo (198); 1599 (Fev) —Fr. Gaspar da Cruz; 1599 — P'r. 
Lourenço do Rosário; 1599 (Abr.) — Fr, Alvaro da Conceição; 1599 
(Jul) — Fr. Domingos de Cochim; 1600 (Abr.)-60 (Nov.) — Fr, Francisco 
da Madre de Deus (199); 1600 (Dez.) — F'r. Custódio ...; 1601 — F'r. Fran- 
cisco da Madre de Deus; ... 1601 — F'r. Tomé Toscano (200); 1655 — Fr. 
Jorge da Conceição; 1656 — Fr. Tomás da Conceição; 1656 — Fr. André 
de Jesus; 1656 — Fr. António dos Santos (207); 1657 — Fr. António dos 
Santos; 1657 — Fr. Boaventura de 8. José; 1657 — Fr. Jorge da Concei- 
cão; 1657 — Fr. João Monis; 1658 — Fr. João Monis; 1658 — Fr. Nicolau 
dos Mártires; 1659 — Fr. Bernardino de S. João (202); 1659 — Fr. João 


(15) Nat, de Goa. Seu pai «era homem muito rico e dos principais cidadãos 
da cidade de Goa». Em 1585 era vigário no oratório de Cananor e em 1595 ficou 
a morar no convento de S. Francisco de Goa: Trindade, Conquista I, p. 826, item 
nota 2 de Félix Lopes 0. f. m. 

(15%) Em 1585 encontrava-se na reitoria da Madre de Deus de Manar; em 
1590 ou 91 era Guardião em Manar e acompanha a André Furtado de Mendonça no 
assalto a Jafnapatão. Pouco depois regressa a Goa onde foi Guardião como tam- 
vém em S. Tomé: Trindade, op. cit III, p. 72 nota 6. Em Sete Corlas (1542), Fr. 
Duarte e Fr. Francisco do Oriente conseguiram converter o Rei e mais a sua 
família: cfr.. Gabinete Literário das Fontainhas, 1846, p. 85. 

(17) Reitor do Col, dos Reis Magos (1595): Trindade, p. 291, nota 4, Guar- 
dião do Cony, de S. Francisco de Goa: F. Lopes ofm, em Studia, n.º 9, Pp. 66. 

(8) Em 1595 fazia parte do Colégio e reitoria dos Reis Magos: Trindade, I, 
p. 291, nota 4. 

(13º) Hã um homónimo que da recolecção passou à Opservância e foi Mestre 
dos Noviços, Custódio em Malaca, Em 1595 menciona-se como fazendo parte da famí- 
Ya do Cony. de Francisco de Goa: Trindade, I, p. 146-47, ; 

(0) Em 1585, vigário no Oratório de Nagapatão; em 1595 Guardião do Conv. 
de S. Francisco de Goa: Trindade, I, p. 811, nota 6. 

(21) Guardião do Cony. de S. Francisco de Goa em 1667: Livro das Monções, 
n.º 33, fl. 336. 

(22) Quando reitor de Pilerne ampliou os anexos da igreja com uma va- 
randa. Em 1667 era Provincial da Ordem: Livro das Monções n.º 83, fl. 386. 
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Monis; 1659 — Fr. Francisco de Santa Maria; 1660 — Fr. Francisco de 
Santa Maria; 1660 — Fr. José da Madre de Deus; 1660 — Fr, Bernardino 
de S. João; 1660 — Fr. Luis da Paixão; 1660 — Fr. Nicolau dos Mártires; 
1661 — Fr. Nicolau dos Mártires; 1661 — Fr, Luís da Paixão; 
1661 — Fr. António da Paixão; 1662 — Fr. Manuel das Chagas; 1663 — 
Fr. José de Jeus Maria (208); 1664 — Fr, José de Jesus Maria, Fr. Luis 
das Angústias, Fr. Francisco da Porciúncula; 1665 — Fr. Sebastião de 
S. Diogo; 1665 — Fr. Manuel dos Anjos; 1665 — Fr. José de Jeus Maria; 
1665 — Fr. Francisco da Natividade; 1665 — Fr. Manuel do Lado (204); 
1666 — Fr, Sebastião de S. Diogo; 1666 — Fr. Miguel dos Anjos; 1666 — 
Fr, Manuel do Lado; 1666 — Fr. Luis das Angústias; 1666 — Fr. Manuel 
dos Reis; 1667 — Fr. Manuel dos Reis; 1667 — Fr. Manuel do Lado: 
1668 — Fr. Manuel dos Reis; 1668 — Fr. João Baptista; 1669 — Fr, João 
Baptista; 1669 — Fr. Francisco da Anunciação; 1669 — Fr. Manuel da 
Madre de Deus; 1669 — Fr. Manuel do Lado; 1670— Fr. Manuel 
do Lado; 1671 — Fr. António da Paixão; 1671 — Fr. Francisco de 
S. João; 1672 — Fr. Antônio da Paixão; 1672 — Fr. Cristóvão de Santa 
Ana; 1672-73 — Fr. Cristóvão de Santa Ana; 1674 — Fr. António de 
S. Tiago (205); 1675 — Fr. Boaventura de S. José; 1676 — Idem; Fr. Antó- 
nio de S. Tiago; 1677 — Fr, Manuel dos Reis; 1677 — Fr. António da 
Paixão; 1678 — Fr. Manuel dos Reis; 1678 — Fr. João de S. Tiago; 1679 — 
Fr. Manuel dos Reis; 1679 — Fr. Damião de 8. José; 1679 — Fr, Lourenço 
de Santa Clara; 1680 — Fr. António de Santa Isabel; 1680 — Fr. Fran- 
cisco do Sacramento; 1681 — Fr. Francisco do Sacramento; 1681 — F'r. 
Domingos do Sacramento; 1682 — Fr. Domingos de Jesus Maria; 1686 — 
Fr. Lourenço de Santa Clara; 1687 — Lourenço de Santa Clara; 1687 — 
Fr. Francisco da Madre de Deus; 1688 — Fr. Francisco da Madre de Deus; 
1689 — Fr. Lucas dos Remédios; 1690 — Fr. Inácio da Purificação (208); 


3) Fá uma referência a um homônimo da Recolecta do Pilar e lá Guardião 
em 1681: Livro das Monções n.º 50, fl. 77. 


(4) Provincial da P. S. 'T. (1661-62), Deixou um «Cathecismo» em língua 
concani, 


(5) Junto com a Carta de 8 de Out. de 1671 enviava o Vice-rei da Índia 
Luís de Mendonça Furtado ao Rei uma Relação de Fr. António na qual este frade 
sugeria uma reforma urgente da sua Ordem em Goa, O Vice-rei por seu lado 
confirmava este juízo «pois o procedimento dos Religiosos é de tal maneira escan- 
daloso que athé os gentios e mouros se escandalisão». A Ordem Franciscana em 
Goa encontrava-se ao tempo agitada pela instalação, em Comissário Geral, de Fr. 
Jacinto da Madre de Deus. Fr. António de S. Tiago impugnara esta nomeação ale- 
gando que ele detinha o Breve Apostólico de Comissário Geral: Livro das Monções 
m.º 36, fl, 409, 819, 


(e) Comissário Vizitador (1698). 
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1690 — Fr. Francisco da Anunciação; 1691 — Fr. Francisco da pRaUnCiEA 
cão; 1692 — Fr. Diogo da Cruz; 1693 — Fr, Francisco dos Remédios; 
1693 — Fr. Luís Baptista; 1698 — Fr. Teotónio dos Reis; 1698 — Fr. Fer- 
nando de Santo António; 1700 — Fr. Aires de 8, Tiago; 1700 — Fr. Luis 
Baptista; 1701 — Fr. Pedro de S. Bernardino; 1702-03 — Fr. Lourenço de 
Santa Clara; 1704 — F'r. Teodósio dos Reis; 1705 — Fr. Inácio da Piedade; 
1706 — Fr. Inácio da Anunciação; 1706 — Fr. Francisco dos Mártires; 
1707 — Fr. José da Conceição; 1708 — Fr. Francisco dos Mártires; 1709 — 
Fr. Diogo da Cruz; 1711-12 — F'r, Domingos de S. Tomás'(207); 1713 — 
Fr. Francisco de S. Boaventura; 1714 — Fr. Lourenço da Conceição; 1716- 
-18— Fr, Manuel de Santo André (208); 1720 — Fr, João de Santo André; 
1720 — Fr, Manuel de Santo André; 1721 — Fr. João de Santo André; 
1721 — Fr. Manuel de Santo André; 1721-24—F'r. Manuel de Santo André; 
1725 — Fr. Tomás de Santa Luzia; 1726 — Fr. Damião de S. José (209); 
1726 — Fr. Belchior dos Reis; 1727 — Fr. José da Assunção (210); 1728 — 
Fr. Francisco de S. João; 1730 — Fr. Francisco de S. João; 1731 — Fr. 
Manuel de Santo André; 1732— Fr. Francisco de S. Domingos (211); 1783 — 
Fr. João da Graça: 1733 — Fr. João de Santo António; 1734-36 —F'r. Fran- 
cisco dos Anjos; 1737— Fr. Lucas dos Santos; 1738-39-— Fr. José da Assun- 
ção; 1740-43 — Fr, Francisco de S. Domingos; 1744 — Fr. João de Jesus 
Maria; 1748-49 — Fr. Bernardo de Santa Rita; 1750 — Fr. Joaquim de 
S. Paulo 1750 — Fr. Pedro da Conceição (212); 1751-53-— Fr. José de Santa 


(27) Guardião do Convento de S. Francisco de Goa em 1704: Livro das Mon- 
ções n.º 67, fl. 207-08. 

(28) Provincial da P. S. T. (1780): Livro das Monções n.º 98, fl. 155-56. 

(29) Definidor da Provincia: F. G. n.º 1??, fl, 84 v. Quando reitor da igreja 
de Colvale edificou novamente a igreja, de abóbada, tendo corrido as despesas 
desta nova fundação por conta dos gancares, Era Provincial ao tempo Fr, Fran- 
cisco de Santa Inês. 

(210) Nascido na Índia, em 1722 ex-definidor da Província: F. G, n.º 277, 
fl. 21 v. Provincial da P. S. T. (1720-21): Livro das Monções n.º 86-B, fl, 658. 

(=!) Provincial da P, S. T. (1749): Livro das Monções n.º I21-4, fl. 291-292. 
Mestre lente em Artes e ex-custódio: F. G, n.º 179, fl. 48 v. 

(12) Guardião do Convento de S. Francisco de Goa (1747): Livro das Mon- 
ções n.º 119, fl. 287-88; n.º 120-B, fl. 481-482, 
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Ana; 1751-538 — Fr. José de S. Diogo (213); 1751-583 — Fr. Alberto de S. 
Bosco; 1754 — Fr. Francisco António de S. José; 1754 — Fr. José de 
8, Diogo; 1755-56 — Fr. Alberto de S. Boaventura: 1755-56 — Fr. Gonçalo 
“de S, José; 1757 — Fr. Gonçalo de S. José; 1757 — Fr. Carlos da Con- 
ceição (214); 1758-60 — Fr. Nicolau da Conceição (215); 1761 — Fr. Inácio 
da Conceição; Manuel José Miranda, cura; 1762 — Fr, Nicolau da 
Conceição; 1763-64 — Fr. Pedro da Encarnação; 1765 — Fr. Bernardo de 
Santa Rita; 1766 — Fr, Francisco de. Jesus Maria (218); 1766 67 (Jan.) — 
Fr. José da Conceição (último Reitor). 


SIOLIM 


Igreja de Santo Antônio de Lisboa (1588) 
Reitores Franciscanos 


1585 — Fr. Gonçalo Ribeiro; entre 1591 e 1594 Fr. Manuel de 
8. Matias; 1595 — Fr. Francisco Landeiro (217); 1600 — Fr. Brás dos 
Anjos (218); entre 1614 e 1619 — Fr. João de S. Matias; ... 1715 — Fr. 
Inácio da Madre de Deus; 1718 — Fr. Domingos de Santa Rita; 1725 — Fr. 


(=) Pela demissão do cargo de Fai dos Cristãos feita pelo agostinho Fr. Teo- 
doro de Santa Maria, foi escolhido para aquele lugar o capucho Fr, Jerónimo da 
Encarnação, Mas o sucessor do Conde de Ega revogou essa nomeação por se provar 
que Fr. Jerónimo era destituído de letras e de escandaloso procedimento, do que 
dera exemplo em 1763 na véspera da festa do Patrono S. Francisco em que des- 
compusera com palavras ao Guardião do Convento «pondo-lhe violentamente as 
mãos em vingança de uma justa correcção que o mesmo guardião deu a um preto 
adicto ao mesmo Fr, Jerónimo...» Em substituição, foi escolhido para Pai dos 
Cristãos (1765) Fr. José de 8. Diogo, religioso observante de S. Francisco e Mestre 
Jubilado da sua Religião: Livro das Monções n.º 188-A, fl. 305. 

(14) Um homónimo estava como Guardião do Cony, de S. Francisco de Goa 
em 1724: Livro das Monções n.º 89-B, fl. 498, 497. 

Ci) Guardião do Conv. de S, Francisco de Goa: Livro das Monções n.º 98, 
fl, 155-156. 

(is) A 24 de Marco de 1747 é enviada ao vice-rei da. Índia a petição de Fr. 
Francisco requerendo licença para embarcar para o Reino por um período de dois 
anos: Livro das Monções n.º 120-B, fl. 6394-685. 

(1) Trabalhou por um ano e meio no reino de Pegú tendo ido de Malaca 
às ordens do P, Fr, André de Santa Maria, Custódio de Malaca: vide Trindade, JII, 
p. 370, nota 2 de Félix Lopes ofm, 

(18) Correu com as obras da primitiva igreja de Siolim, «uma das formosas 
de Goa e a maior de Bardez, de tres naves e bem acabada». Ainda se conserva 
a tradição da cobra de capelo que tanto atemorisou a Fr. Brás que este tentou 
fugir, abandonando a obra da construção. Trindade refere o facto na Parte I, p. 305. 
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Amadeu de Jerusalém (219); 1728 — Fr. Estevão do Nascimento; 1732- 
-88 — Fr. Pedro de S. José; 1733 — Fr. João de S. Bernardino; 1737 — 
Fr. Manuel da Paixão; 17387 — Fr. José de Santo Agostinho; 1788 — Fr. 
Manuel da Paixão; 1740 — Fr. Manuel da Paixão; 1741-42 — Fr. António 
de Nossa Senhora; 1746 — Fr. Bernardo de Santa Rita; 1747-48 — Fr. 
Caetano da Conceição; 1749-50 — Fr. Francisco de S. Diogo; 1749-50 — 
Fr. Leão da Madre de Deus; 1751 — Fr. Leão da Madre de Deus (220); 
1751 — Fr. António de N. Senhora; 1752 — Fr. António de Nossa Senhora; 
1753 — Fr. Bernardo de Santa Rita; 1755 — Fr. Cristóvão de Santa 
Rita (221);1755 — Fr. Luís da Madre de Deus; 1755 — Fr. Nicolau da 
Conceição; 1756 — Fr. Luis da Madre de Deus; 1756 — Fr. Cristóvão de 
Santa Rita; 1757-58 — Fr. Luis da Madre de Deus; 1760 — Fr. Cristóvão 
de Santa Rita; 1764-65 — Fr. Francisco de Santa Rita; 1766 — Fr. Fran- 
cisco de Santa Teresa; 1766 — Fr. Cristóvão de Santa Rita; 1766 — Fr. 
João do Espírito Santo (último Reitor). 


SOCORRO 
“Igreja de N. Senhora do Socorro (1667) 
Reitores Franciscanos 


1724 — Fr. Francisco de S. João; 1725 — Fr. Francisco de S. Do- 
mingos; 1730 (Set.)-1730 (Nov.) — Fr. José da Graça: 1730 (Nov.)-81 
(Set.) — Fr. Francisco de Santa Rosa (222); 1731 (Set.)-82 (Abr) — Fr. 
João de Santo António; 1732 (Abr.)-33 (Jul) — Fr. Duarte de Santa 
Isabel; 1733 (Jul.)-88 (Dez.) — Fr. Luis de Santa Quitéria; 1733 (Jul.)-33 
(Dez.) — Fr. Francisco de Santa Maria e Fr. Francisco dos Anjos (assis- 
tentes); 1733 (Dez.)-35 (Fev.) — Fr. Inácio de Santa Rosa; Diogo 
de Menezes, cura; 1735 (Mar.)-86 (Dez.) — Fr. Domingos de S. Ber- 
nardino (228); 1736 (Dez.)-38 (Fev.) — Fr. António de Santa Maria; 
1738 (Mar.)-40 — Fr, Inocêncio de Apocalipse; 1738 (Mar.)-40 — Fr, Nico- 


(1º) Mestre lente em teologia e ex-definidor: F. G. n.º 1%9, fl. 49v. 

(2%) Provincial da P. S. T,. (1786): Livro das Monções n.º 106, £l, 161. 

(a) Definidor (1785), Comissário da Ordem Terceira de Goa: O. P., 1911, 
DP. 255; 1907, p. 230. 

€2) Nascido na Índia, lente de Teologia no Col, de S. Boaventura (1723): 
F. G n.º 17, fl, 21 v; Relação das Controvérsias, fl, 117. 

(=) Nat da Índia, em 1722 exercia o cargo de Comissário do Santo Ofício 
Bardez: F. G. n.º 177, 82, 16 v. 


Hi 


lau de Apocalipse, assistente; 1740 (Nov.) — Fr. Lucas dos Santos; 1741 
(Jan.)-41 (Fev.) — Fr. João do Rosário; 1741-42 (Nov.) — Fr. Manuel 
dos Mártires; 1742 (Nov.)-43 (Ag.) — Fr. Pedro da Graça (224): 1743 
(Set.)-44 (Fev.) — Fr. Diogo da Madre de Deus (225); 1744 (Fev.)-45 
(Set.) — Fr, Lucas de S. Diogo; 1744 (Fev.)-46 (Set.) — Fr. Francisco de 
S. Domingos, assistente; 1745 (Set.)-46 (Out.) — Fr, José de Santa Ana; 
1746 (Out.)-48 (Set.) — Fr. Manuel da Graça; 1746 (Out.)-48 (Set.) — 
Fr. Pedro de S. José, assistente; 1748 (Set.)-50 (Jun.) — Fr. Manuel de 
S. Bento; 1750 (Jun.)-58 (Jun.) — Fr. Alberto de S. Boaventura; 1753 
(Jan.)-54 (Jun.) — Fr. Manuel da Graça; Jerónimo Lobo, cura; 1754 
(Set.)-55 (Jan.) — Fr. Caetano da Conceição; 1755 (Fev.) — F'r. José de 
8. Diogo; José Mascarenhas, cura; 1755 (Set.)-56 (Mar.) — Fr. Julião 
da Conceição; 1756 (Abr.)-57 (Jul) — Fr. Felix de S. João; 1757 (Set.)- 
58 (Set.) — Fr. Cristóvão de Santa Rita; 1758 (Set.)-60 (Jan.) — Fr. Luis 
da Madre de Deus (226); 1761 — F'r. Luis da Encarnação; 1764 — Fr. João 
de Santa Quitéria; 1765 — Fr. Francisco de &. Joaquim (227); 1766 — 
Fr. António de Nossa Senhora; 1766 — Fr, António de Santa Quité- 
ria (228); 1771 — Fr. António de Santa Rita. 


TIVIM 
Igreja de S. Cristóvão (1628) 
Reitores Franciscanos 


1724 — Fr, António da Encarnação; 1725 — Fr. Tomás de Santa Lu- 
zia; 1728 — Fr. Nicolau da Natividade (229); ... 1740 (Out.) — Fr. Bel- 
chior dos Reis, cura Salvador Pacheco; 1741-492 (Nov.) — Fr. Gonçalo 
de S, José; 1742 (Nov.)-44 (Fev.) — Fr. Tomás de Santa Luzia; 1744 


(4) Guardião do Conv, de S. Francisco de Goa (1736): Livro das Monções 
n.º 106, £1, 161. 

(=) Um homônimo é Comissário Geral da. Ordem de S. Francisco em Goa 
em 1691: Livro das Monções n.º 56,"f1, 260 v. 

€) Provincial da Província de S. Tomé UTM): A, Meersman, op. cit. 
p. 449 seg. 


(%) Lente substituto de Teologia no Col, de S. Boaventura, Examinador 


Sinodal, Procurador dos Presos do Santo Ofício, 

(28) Há um homónimo, Provincial da Madre de Deus em 1754: Livro das 
Monções n.º 126-B, fl. 6936-937. 

(2º) Foi acusado de culpas e o Arcebispo mandou tirar devassa por um 
clérigo natural de nome Cristóvão do Rosário, Provada a verdade da culpa, foi o 
reitor removido pelo arcebispo que ordenou por uma carta a Fr. Jácome da Con- 
ceição, Reformado e então Vizitador Geral dos Franciscanos da Prov. de S. Tomé, 
destinasse outro religioso para aquela paróquia: F, &.. n.º 179, fl, 16 v. 


bia. 


(Fev.) — Fr. João da Trindade; 1745 — Fr. Vicente da Madre de Deus; 
1746 — Idem; 1746 (Set.)-48 (Set.) — Fr. Tomás de Santa Luzia; 1748 
(Set.)-50 (Jun.) — Fr. João do Espírito Santo; 1750 (Jun.)-51 (Abr.) — 
Fr. João de Nepomuceno de S. Diogo; Urbano Pinto, cura; 1751 
(Out.)-58 (Jan.) — Fr. Luis da Madre de Deus; 1758 (Jan.)-54 (Set) — 
Fr. João do Espírito Santo; 1754 (Set.)-58 (Set.) — F'r. Bernardo de Santa 
Rita; 1758 (Set.)-60 (Set.) — Fr. Henrique de Santa Ana; 1760 (Set.)- 
-61 (Set.) — Fr. Manuel de Santa Maria; 1761 (Set.)-63 (Ag.) — Fr. Bal- 
tazar de Santo António, Damião da Rocha, cura (230); 1763 (Set.)-66 
(Set.) — Fr. João do Espírito Santo (231); 1766 (Set.)-67 (Jan.) — Fr. 
Luis da Encarnação (último reitor franciscano); 1767 (Jun.) — Cae- 
tano José Rodrigues, vigário secular. 


UCASSAIM 
Igreja de Santa Isabel, Rainha de Portugal (1621) 


Reitores Franciscanos 


1708 — Fr, Francisco de S. Boaventura; ca. 1724 — Fr. Rodrigo da 
Mãe de Deus; 1725 — Fr, Manuel dos Mártires; ... 1751 — Fr. Manuel da 
Paixão; 1760 — Fr. Manuel de S. Francisco; 1765 — Fr. José de Santo 
António (282). 


C— FREGUESIAS DAS ILHAS 
CARAMBOLIM 
Igreja de S. João Baptista (século XVI) 


Clérigos Seculares 


Segunda metade do séc. XVI ... André Vás (283); 1656 — Cae- 
tano Rodrigues Távora; ... 1752 — Pedro Correia; 1754 — Luis de Al- 
meida; 1756 — Rodrigues do Rego; 1758-62 — Nicolau Roiz dos Reis; 


(3º) Obteve a Provisão de cura da igreja de Tivim a 3 de Julho de 1760. 

(1) Guardião do Convento de S. Francisco de Goa (1746); Provincial P. S. T. 
(1778-79): Meersman, op. et loc. cit. 

(2) Guardião do Convento Ge S. Francisco de Goa (1780): Meersman, 
op. cit. nota 44. 

(3) Indígena de Goa. «Foy primeyro sacerdote desta nação que nesta terra 
se ordenou» — escreve o jesuíta P.º António da Costa na sua epístola de 26 de 
Dez de 1558. Vigério de Carambolim, sua aldeia natal, trabalhou por implantar lã 
a igreja, segundo o genial plano do Seminário de Santa Fé onde se formara., 
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1765 — Domiciano Francisco da Cunha; 1766 — Caetano José Rodrigues; 
1767 — Caetano Salvador; 1772 — Francisco Pinto; 1772 — João Fran- 
cisco Baptista; 1774 — Sebastião Ribeiro; 1774 — Domingos Gago; 1779 — 
Silvestre António Gago; 1780 — Manuel Caetano Estácio das Neves 5 
1792 — João Baptista Dias; 1798 — Xavier Dias; 1802 — Nazário Pereira. 


CORLIM 
Igreja de S. João Facundo (século KVI-XVII) 
Clérigos Seculares 


1734 — Bartolomeu Ribeiro; 1752 — Henrique Francisco Rebelo; 
1774 — Manuel Francisco Alvares; 1782 — Licenciado Rafael Caetano das 
Angústias; 1789— João António da Silva; 1784 -- Manuel Luís de 
Miranda; 1785 — Marcelino de Noronha; 1794 — Pedro Paulo Dias; 1795 — 
Primo Fermiano de Sã; 1811 — José Nazário Pereira; 1814 -— Carlos 
Pereira; 1815 — Manuel Caetano de Oliveira. 


CURCA 
Igreja de N. Senhora do Rosário (século XVII) 


Vigários Dominicanos 


1650 — Fr. Paulo de Santa Catarina (234); ... 1786-— Fr. António do 
Espírito Santo (235); 1741 — Fr. João de Nossa Senhora; 1741 — Fr. João 
de 8, José; 1748 — Fr, Francisco da Eincarnação; 1745 — Fr. Domingos 


4) Foi o 1.º vigário da igreja de Curca até a sua morte; tinha sido Prior 


várias vezes e muito ajudou as obras do templo cuja fundação começou em 1646, 


precedida a licença régia de D. João IV com direito à mesma ordinária que às 
demais igrejas. CGovernava ao tempo a Congregação Fr, Pedro de S. João. No ano 
seguinte, a 24 de Fev., lançou a primeira pedra o Arcebispo D. Fr. Francisco dos 
Mártires e a 29 de Junho de 1650 se disse a Primeira Missa, governando q Estado da 
índia D. Filipe de Mascarenhas e a Congregação Fr, Augusto de Magalhães, Depu- 
tado do Santo Ofício: Fundo Geral n.º 1", fl, 830 v. 

€) Em 1721 era Prior do Colégio de S. Tomás de Goa: Livro das Monções 
n.º 86-B, fl, 658. Há um homónimo que trabalhou nas missões de Moçambique e Rios 
donde fora coagido a embarcar para Goa. junto com outros correligionários, a saber: 
Fr. Francisco Xavier, Fr, Pedro Moller, Fr. Domingos da Encarnação, Fr, Custódio 
do Sacramento, Fr, Gaspar de Santa Teresa e Fr. António Baptista por terem 
causado naquela missão «notórios escândalos». Em 1724, já se encontravam em 
Goa e a Carta Régia de 7 de Abr, de 1723 pedia ao vice-rei que aquelas terras 
fossem providas de outros religiosos «de cuja vida e exemplo pudesse resultar 
eífeito necessário ao augmento da nossa Santa Fé»: Livro das Monções 
n.º 89-B, fl. 459, 
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Rodrigues; 1747 — Fr. João do Pilar (256); 1748 -— Fr. Francisco de 
Jesus (237); 1754 — Pio de Brito (secular), encom.; 1756 — Fr. José de 
Nossa Senhora; Seculares: 1760 — Manuel de Silveira; 1769 — João Hen- 
riques do Rosário, encom.: 1778 — Pedro Dias do Rosário; 1779— Fr. 
Felix de Santa Rosa (dominicano, vig.º); 1785 — José João António Mas- 
carenhas; 1792 —Gabriel de Sousa Afonso; 1793 — José Francisco de 
Albuquerque; 1794 — Gaspar João Godinho; 1795 — Bernardino Camilo da 
Costa; 1798 — Jerónimo Gonzaga de Bragança; 1804 — Custódio Dias 
dos Anjos. 


NAROA 
Igreja de Deus Espírito Santo (século XVII) 
Clérigos Seculares 


1670 — Paulo Teixeira; 1688 — Gabriel de Menezes; 1691 — Domin- 
gos de...; 1699 — Francisco Gomes; 1713 — Domingos de Menezes, 
encom.; 1713 — André Vás; 1716-25 — Tomás de Vila Nova e Silva; 
1728 — Agostinho Correia; 1730 — João da Rocha; 1733 — Pascoal Pe- 
reira (238); 1734 — Inácio Manuel (23º); 1786 — Domingos de Noronha, 
encom.; 17387 — Miguel Cardozo de Mendonça; 1766 — Gaetano Rebelo, 
encom.; 1767 — Barnabé Francisco Pereira; 1771 — António Filipe Vás, 
encom.; 1772 — António Pereira, encom.; 1773 — Matias António da 
Conceição; 1774 — André Vás; 1777 — Bartolomeu Francisco, encom.; 
1777 — Francisco Xavier Miranda; 1778 — José Mariano Antão; 1783 — 
José Custódio de Souza, encom.; 1783 — André Avelino de Silveira; 
1792 — Francisco Conceição de Goes; 1798 — António Caetano Pacheco; 
1802 — Joaquim Manuel Pereira, encom.; 1802 — José Joaquim de Santa 
Ana; 1813 — André Avelino de Sousa, encom. 
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(3) Prior ão Convento de 8. Domingos de Goa (1744-45), prior e Deputado 
do Santo Ofício (1746), Inquisidor e Vigário Geral (1767-69): Livro dos Assentos 
dos Conselhos do Covenio de 8. Domingos, fl. 15; Livro das Monções n.º Lyt, fl. 169. 

(=) Prior do Convento de S, Domingos de Goa (1752): Livro das Monções 
Nº 124-A, fl. 205-06; Prior em 1753 e nesse ano era vigário geral da ordem dos 
Pregadores Fr, António de Nossa Senhora: Livro das Monções n.º 125-B, fl. 468-69; 
Prior em 1754: Livro das Monções n.º 126-B, fl. 686-97. 

(8) Cfr. Livro das Monções n.º JI1-A, fl. 207 seg, 

() Cfr, Livro das Monções n.º 208-4, fl, 80 seg. 
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NEURA 
Igreja de S. João Evangelista (1541) 
Vigários Agostinhos 


1703-05 — Fr. Manuel do Sacramento (240); Luis M. Furtado, 
cura; 1706-09 — Fr. Duarte de Santo António (24); 1710 — Fr. Luis da 
Piedade (242); 1723 — Fr. Francisco da Conceição; 1727-28 — Fr. Manuel 
Guilherme (243); 1732-35 — Fr, Xavier da Assunção (244); 1738 — Fr. An- 
tónio da Encarnação; 1753 — Fr. João da Cruz; 1761 — Fr. Manuel de 
Santo Agostinho; 1765 — Fr, José das Neves (245). 


PANGIM 
Igreja da Imaculada Conceição (1600) 


Clérigos Seculares 


1600 — João da Cunha (248): 1647 — Afonso Esteves; ... 1700-1716 — 
Salvador do Rosário; 1716 — Salvação Rodrigues; 1718 — André Vás; 
1719 — Miguel Coutinho; 1724 — António de Menezes; 1727-384 — António 


(0) Filho de Nicolau Kim e de Maria Chaxes, nat, do Porto. Lente de Teo- 
logia, Deputado do St.º Ofício de Goa (1675), reitor do Col, do Populo de Goa 
(1683). Em 1705 era segunda vez prior do Convento da Graça. Fal, no convento da 
Graça de Goa a 4 de Dez de 1707. 

Cs) No século Duarte Freitas de Macedo, natural da Aldeia Galega no 
Ribatejo. Fal, em 1724. 

(2) Filho de Manuel Francisco e de Maria Coelho, nat. de Miranda do 
Corvo, Comissário Provincial de Bengala, (1693), Comiss. do Santo Ofício e Vizi- 
tador do Bispado de Miliapur (1698). Fal, no Convento da Graça de Goa em 127 
de Dez. de 1715. ' 

(2) Partiu de Lisboa na missão de 1723 e foi secretário da Congregação em 
Goa (1723), visitador dos conventos do Norte, Regressou a Portugal na monção 
de 1730 onde faleceu. 

() No século Francisco Xavier de Oliveira, nat. de Lisboa, freg.» de 
N. Sr.º do Alecrim; prior do Convento de Damão (1723), do Convento da Graça 
de Goa (1729). Fal. como vigário de Neurá a 14 de Maio de 1735 no convento da 
Graça de Goa, 

(5) Chamava-se José de Azevedo Pereira, filho do Doutor Agostinho de 
Azevedo Monteiro e de D. Páscoa Pereira de Sousa, nat. de Panelim de Goa. Defi- 
nidor da Congregação (1759), reitor do Col. do Populo de Goa (1777). Fora eleito 
Provincial da Congregação em 1788 quando faleceu em Santa Cruz de Goa, Jaz 
no capítulo do Convento da Graça de Goa. 

(1) A Carta Régia de 17 de Fev. de 1611 manda ao Vice-rei que informe do 
procedimento deste sacerdote e caso seja achado inquieto e maldizente, seja reme- 
tido para o Reino mediante a Ordem do seu Prelado: Documentos Remetidos da 
Índia, II, p. 87; Mitras 1, p, 119. 
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LrÃ + a 
vás (247); 1746 — Salvador Rodrigues da Gama; ag — a SA 
i ] : 1786 — Miguel Franc 5 
tinho; 1785 — Lourenço Lobo; a : 
pasa Ai Lobo; 1806 — Manuel Caetano Estácio das Neves. 


PIEDADE 


Igreja de Nossa Senhora da Piedade (1625) 


Clérigos Seculares 


1678 — Lourenço Lino; 1692 — Jerónimo Frias; 1738 — J Eai E aa 
cha (248); 1786 — Idem; 1770 —J oão Francisco Picardo; 1771 — 


: . qd a 
cisco António Barreto; 1772 — Celestino Rebelo; 1773 — Luis de Sous 


ira; — João 
1785 — Caetano Ribeiro; 1786— João Pereira; 1806 — Caetano 


Pereira. 
RIBANDAR 


Igreja de N. Senhora da Ajuda (século XVI) 


1647 — Francisco Serrão; ... 1733 — Diogo do Rosário; 1763 SR 
Rodrigues do Rosário; 1774 — João Gomes; ba pe Ep 
calves; 1808 — Maximiano Guerreiro Antão; 1830 — Cristóvão 


dios Vãs. 
N. Senhora do Rosário 
(Colegiada extinta, na Velha Cidade) 


Clérigos Seculares 


1647 — João de Sousa Lobo 1733-34 — José da ais Fapsnio E 
1758 — João Gonçalves; 175... — Manuel Castano de a ; ns e o 
1758 — Francisco Xavier de Miranda; 1760 — Filipe de o Ed 
Fernandes; 1768 — Caetano Francisco Gomes; TT Re EE 
Picardo; 1797 — Primo Fermiano de Sã; 1809 — Cristóvã: 


i i das Monções n.º 103-A, fl, 80 segs. 
Sê) da ia doa Monções n.º 111-4, fl. 207. Nesse mesmo ano, Salvador 


Ferrão é mencionado como «vigário serventuário». PRE EE a 
(2º) Vide Livro das Monções n.º 111-A, fl. HEM ê E pe 
(5º) Nat. de S. Matias. Prior encomendado da colegiada 


i i i j A Loreto 
Prov. de 12 de Fev. de 1754. Faleceu sendo vigário da igreja de N. 8r.º do 
de Moulá: Livro das Provisões, III, £l. 59 v. 


br 


Sá; 1811— Aleixo Rodrigues; 1812-Benjamim Baptista Monteiro: 1818 — 
José Manuel Barreto; 1819 — Domingos Salvador de Sã; 1822 — José 
António Barreto; 1836 — Filipe Nery de Carvalho; 1843 — Domingos Cons- 
tancio de Menezes; 1852-69 — Micael Faustino de Sã (último Prior da 
Colegiada). 


8. BARTOLOMEU (CHORÃO) 
Igreja de S. Bartolomeu (1569) 
Clérigos Seculares 


1597 (2)-1604 — Manuel de Miranda; 1604-1610 — João Rodrigues; 
1610-1611 — Alexandre Rodrigues; 1611-1613 — Francisco Noronha; 
1613 — João do Rego, encom.; 1613-1625 — João Henriques (251); 1658- 
-64 — João Jorge; 1664 — Gabriel Rangel; 1665 — António Moniz; 1665 — 
Damião Dias; 1666 — João Manuel; 1670-89 — Roque Dias; 1689-1702 — 
Lucas de Lima (252); 1702-1708 — Francisco Gonçalves de Melo; 1708- 
-1718 (Fev.) — Lucas de Lima; 1718-1726 — Fernão de Lima; 1726— 
Miguel de Lima; 1733-34 — Fernando da Lima (255); 1736 — Valentim 
Pereira; 1737 — João Rebelo; 1743 — Manuel Gameiro Rolim; 1762 — 
Manuel Caetano Gomes; 1768 — Constantino Alvares (253); 1773 — Vicente 


(1) Durante o seu tempo lançou-se, a 24 de Agosto de 1624, a pedra da nova 
igreja que se acabou em 28 de Maio de 1649. Nesse dia, celebraram-se grandes fes- 
tejos com assistência do Arcebispo D. Francisco dos Mártires e do Patriarca da 
Etiópia D, Afonso Mendes. Faleceu aos 18 de Dez. de 1647 e jaz na capela-mor 
da igreja. O seu epitáfio foi transcrito por 4, B. Bragança Pereira em BEAG de 
Maio de 1946, p. 406. 

(5) Nasceu aos 23 de Dez. de 1654 na ilha de Chorão, filho de Fernão de 
Lima e D. Catarina de Sá. Canonista abalisado e muito recorrido, em controvérsias 
importantes o seu voto era decisivo, Logrou grande fama como procurador da 
Mitra no célebre litígio com os jesuítas durante o Boverno do Arcebispo D. Fr. 
Agostinho da Anunciação, A questão ficou decidida em Relação a favor da Mitra, 
para O que concorreram muito «os doutissimos arrasoados do Licenciado Pe, Lima». 
Foi promotor da justiça e deixou alguns trabalhos literários, Faleceu a 7 de 
Julho de 1717: Bibliotheca Lusitana III, 48; APO VI, n.º 158; Anglo Lusitano de 
1887, n.º 51; P, Expectação Barreto, Quadros Biográficos dos Padres Ilustres de 
Goa, vol. II (1907), p. 1391-193. 

(3) Promotor, Dezembargador da Relação e vigário colado da igreja de 
S. Bartolomeu, Defendendo-se da acusação que se lhe fazia de que os seus reli- 
giosos ignoravam a língua da terra, o concani, respondia o Provincial dos Francis- 
canos que ainda o vigário Pe, Alvares e o Pe, Gabriel Fernandes de Noronha, 
Licenciado, Dezembargador da Relação Eclesiástica e vigário colado da igreja de 
S. Matias, «sendo aliunde inteligentes e com muitos anos de Párocos até ao pre- 
sente nunca pregaram na língua da terra nem ainda fizeram nela uma estação 
aos seus fregueses ...»: J. H. da Cunha Rivara, Ensaio Histórico, p. XCIV. 


+48 


Pereira; 1773 — Caetano António Lobo; 1773 — António Celestino Lobo; 
1777 — João Salvador Lobo; 1778 — José António Gonçalves (254); 1780 — 
Vicente Manuel Pacheco; 1781 — Pascoal António Lobo; 1789 — António 
João Furtado; 1794 — Pascoal António Lobo (2.º vez) — 1794 — Joaquim 
José Pereira; 1798 — José Luis do Rosario; 1799 — André Avelino de 
Sousa; 1801 — António Caetano Pacheco. 


'S. BRAS (GANDAULIM) 
Igreja de S. Brás (século XVI) 
Clérigos Seculares 
1578-79 — Baltazar Lopes; 1580 — Paulo Vás; 1598 — Belchior da 
Silva (255); 1611-21 — Paulo Vás; 1647 — Martinho de Mello; 1682 — Fran- 


cisco do Rego; ... 1714-— Francisco Xavier de Santa Ana; 1758 — Pio 
de Brito, encom.; 1753 — António Bartolomeu Xavier; 1753-60 — Caetano 


(5) Nat. da Piedade, pároco, prof. de Filosofia no Seminário de Chorão. 
Passou por um dos principais instigadores da famosa Conjuração dos Pintos. 
Para um juízo desta Conjuração, vide J, H. da Cunha Rivara, 4 Conjuração de 
178? em Goa, item Bruto da Costa, Gow sob a Dominação Portuguesa, p. 77-85: duas 
opiniões desencontradas. 

(55) Ilustre clérigo goês. A ele se refere Fr, António de Gouveia no seu 
livro Jornada do Arcebispo D. Fr. Aleixo de Menezes, impresso em Lisboa em 
1606. Cooperador do grande Primás numa missão cheia de aventura, Os católicos 
do Preste, portugueses e seus descendentes, corriam o risco de cair no cisma 
à falta dum sacerdote católico que não conheciam havia, longo tempo. O Are, Mene- 
zes resolveu então enviar para aquelas terras o Fe. Belchior e para conseguir 
melhor o intento cercou a missão de máximo segredo, Sob o pretexto de que 
achara culpas no P.º Silva, o sacerdote foi metido no Aljube «deixando-lhe o Are. 
O recado do dia que havia de fugir do Aljube, onde havia de ter com ele, o que 
assim foi feito. Chegando a Bardez, se viu de noite com o Arcebispo sendo já 
barba e cabelo crescido do tempo do Aljube, se disfarçou em trajo de láscar das 
naus pondo arrecadas com aljofres nas orelhas ao modo de Guzerate, em cujas 
naus havia de ir vestido em touca, cabaia, trajo comum em todo o Oriente a toda 
a nação de christãos, mouros, gentios posto que os feitos pelos portugueses que 
viverem entre elles commummente o não usem». Deste modo embarcou para Diu 
e daqui com o mesmo disfarce para Daleca que confina com as terras do Preste. 
Foy grande a alegria daquelles pobres catholicos quando viram sacerdote seu, 
homem da India, que havia quarenta anos inteyros que não podiam alcançar ...». 
Este sacerdote indígena não só desempenhou cabalmente a missão que lhe fora 
confiada, de acudir aos católicos da jurisdição portuguesa, como teve tempo para 
compor, segundo refere Barbosa na Bibliotheca Lusitana, um catálogo dos Impe- 
Tadores da Etiópia que deixou manuscrito. Foi vigário de Santa Ana (Goa). 
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Rodrigues de Távora; 1760 (Fev.)-60 (Jul.) — Luis Francisco Correia; 
1760-63 — Lourenço Manuel Cardoso; 1763-67 — João Anselmo da Anun- 
ciação; 1767 — Miguel Francisco Pereira; 1767-71 (Mar.) — Francisco 
Caetano de Bragança; 1771-83 — Simão Pedrosa; 1783-1801 — João Ma- 
nuel de Souza, 


S. LOURENÇO 
Igreja de S. Lourenço Mártir (1565) 
Clérigos Seculares 


1647 — Estevão da Gama; ... 1649 — André Gomes (258); ... 1733 — 
Pedro Rodrigues (257); 1734 — António Nicolau de Menezes; 1764 — Ber- 
nardo João Nepomuceno; 1764 — Damião Caetano, vig.º colado; 1767 — 
Cosme Gabriel Silveira; 1774 — Simão Antão; 1774 — Francisco Luis da 
Cunha; 1789 — José Francisco Albuquerque; 1793 — Inácio Xavier Alcá- 
covas; 1795 — João Martins; 1815 — Vicente Inácio Coutinho. 


S. MATIAS 
Igreja de S. Matias, Apóstolo (século XVI) 


Clérigos Seculares 


1647 — João de Bragança (258); ... 1733 — Gabriel de Silveira (289); 
1774 — Idem. 


(3º) Segundo o autor do Promptuário das Diffinições Indicas, D. João IV, em 
atenção aos serviços prestados por este sacerdote indígena de Goa, nomeou-o 
vigário apostólico do Canará e o Papa passou-lhe as letras da sagração que 
trouxe o Pe, Pedro Borges, vigário de Santa Luzia, ao vir de Roma e por terem 
elas chegado já após a morte do Pe. Gomes (3 de Julho de 1657) ficaram sem 
efeito: Cfr. C. €. de Nazareth, Mitras II, p. 27. 

(5) Vide Livro das Monches n.º 111-4, fl. 207 seg. 

(8) Vide sua certidão em Cordel Triplicado de Amor a Christo Jezu Sacra- 
mentado (1680) por Dom Ardizone Spinola, primeiras folhas não numeradas. 

(3º) Livro das Monções n.º 111-A, fl. 207 seg. 
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S. PEDRO 
Igreja de S. Pedro, Príncipe dos Apóstolos (séc. XVI) 
Clérigos Seculares 


1647 — Bernardo de Almeida; 1691 — Lucas de Lima (260); 1698 — 
Bernado Monteiro; 1703 — José Joaquim (encom.); 1703 — Simão de 
Ataide; 1711 — Idem; 1722-50 — Licenciado Manuel da Silva da Eça; 
1750 — António Alvares de Faria; 1762 — Caetano de Melo; 1766 — Rafael 
de Araujo; 1773 — Vicente José do Rego, encom.; 1773 — Baltazar de 
Sousa; 1799 — Agostinho Xavier Gonçalves; 1802 — Custódio de Sousa. 


S. TOME (extinta, na Velha Cidade) 
Clérigos Seculares 


.. — Antônio Barbosa (261); 1611-1612 — Paulo Vás; 1647 — F'ran- 
cisco Rodrigues de Carvalho; ... 1711 — Leonardo Pais (262); 1720 — 
Luis de Mendonça Furtado; 1725 — José Misquita da Costa; 1727 — Licen- 
ciado Nicolau Fernandes; 1733-1734 — Lourenço Soares; 1735-37 — Antó- 
nio da Costa; ... 1758-62 — José Gonçalves; 1762-64 (Abr.) — Caetano 
Luis de Menezes; 1764-66 (Set.) — António Gonçalves Dias; 1767-70 — 
Martinho Antunes; 1770 (Set.)-71 (Set.) — Saturnino de Noronha; 1772 — 
(Ag.)-73 — António Filipe Vás; 1773 (Dez.)-1794 — Cosme Damião Fer- 
nandes, conf.; 1795-97 — Miguel João de Silveira; 1799 — João Miguel 


(250) Vide entre os vigários de S, Bartolomeu de Chorão. 

(81) Cónego da Sé de Goa, Desembargador da Relação Eclesiástica, Escre- 
veu uma crónica do Cerco de Chaúl em 1594. 

(22) Autor do «Promptuário das Diffinições Indicas» dedicado a D, João V 
e impresso em Lisboa em 1713. Para além duma réplica à «Auereola dos Indios 
e Nobiliachia Bracmana» do Pe. António João Frias (em ambas as obras os auto- 
res tentam provar a superioridade da casta a que pertencem), o Promptuário do 
Pe. Paes se avantaja como um valioso documento «de factos curiosos e variados da 
história vernácula». Nat. de S. Brás de Gandaulim, nasceu em 11 ou, segundo outros, 
em 17 de Fev. de 1662. Era licenciado em Cânones pela Universidade de Coimbra. 
É o primeiro indígena de Goa a obter o grau nessa Universidade. Foi nomeado 
Protonotário Apostólico em atenção aos seus méritos, Faleceu a 11 de Março de 
1722 e jaz sepultado no adro da igreja de S. Brás com um epitáfio, Do Pe. Paes 
bem disse o escritor goês Barreto Miranda: «era uma inteligencia nobre, como 
nobre era o sangue que girava nas suas veias». Na realidade, 0 Pe. Leonardo Paes 
descendia dos Reis de Sirgapor: cfr. P. Expectação Barreto, Quadros Biográficos II, 
p. 122 segs. 
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Pereira; 1799 — João Miguel de Santa Ana, encom.; 1806 — Luis Filipe 
Barreto; 1807 — Caetano Francisco da Costa; 1810 — Marcos Joaquim 
Coutinho; 1816 — Antônio de Abranches; 1817 — Pedro João Cordeiro; 
1820 — Vicente Marcelino Rodrigues; 1826 — Manuel Pimenta; 1829 — 
Vicente Mariano Ribeiro; 1830 — José Maria Fernandes; 1836 — António 
Xavier de Sousa (último). 


SANTANA 


Igreja de Santa Ana (séc. XVII) 


Clérigos Seculares 


1647 — António Pinho; 1678 — Pedro Pereira (263); 1690 — António 
Francisco da Cunha (264): 1702 — Caetano Vás; ... 1726 — António João 
Frias (265); 1733 — Francisco Vás (266); 1766 — Dias do Rosário; 1771 — 
João Henriques do Rosário; 1772 — Caetano Salvador Coelho; 1784 — 
Francisco Vitorino Lobo; 1792 — Vicente Caetano Rodrigues; 1793 — 
Celestino Pereira; 1794 — Gabriel de Sousa Apresentação; 1794 — António 
Pereira; 1801 — Luis Caetano de Figueiredo. 


(23) Tinha sido aluno do Colégio Urbano em Roma: BFUP (1961) p. 102. 

(24) Clérigo nativo, referiu ao P.º Francisco de Sousa, jesuíta, a tradi- 
ção que corria repetida nos púlpitos e teatros a respeito da fundação da igreja 
de Santana e que o historiógrafo exarou no seu Oriente Conquistado, P. II, Con. I, 
Div. 2, 8 11. No seu testamento deixou à Congregação do Oratório um palmar com 
uma várzea sitos em Anjuna no bairro Caissúa com pensão anexa, cfr. O Oriente 
Portugues 1987, p. 197. 

(25) Autor da «Aureoala dos Indios e Nobliarchia Bracmana» que provocou 
uma réplica do P, Leornado Paes (cfr. este nome). Constituído procurador de 
Cristóvão Luís de Andrade na posse que este tomou da fazenda de Santa Inês, 
como morgado instituído por Nuno Vaz de Castel'branco, Pedro Caldeira Castel 
"branco, moradores na cidade de Portalegre, a 29 de Out. de 1714: Livro das 
Monções n.º 98-0, fl. 852, Era consultor jurídico do Arc, D. Fr. Imácio de Santa 
Teresa nos clamorosos litígios que este arcebispo travou com os Regulares e o Vice- 
-Rei Francisco José de Sampaio e Castro. O Arcebispo ouvia o P.º Frias «como 
a um oráculo, segundo diz todo o povo da India» — na expressão irónica do Vice- 
Rei: Bol. do Estado da Índia de 1861, p. 282. E os Franciscanos sentiam-se vinga- 
dos no fim que tivera este clérigo «canarim, Promotor Eclesiástico, o qual morreo 
dezastradamente sem sacramentos hindo em hum andor a fazer huma demanda 
injustissima ...»: Resposta dos RR. PP. Reytores da Prov.º de Bardez, cfr. Cód. 179 
(BNL), fl. 142. . 

(28) Vide Livro das Monções n.º J11-A, fl, 207 seg. 
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SANTA BARBARA (*) 


Vigários Dominicanos 


1681-1683 — Fr. António dos Remédios; 1684-86 — Fr. Filipe da 
Luz; 1687 — Fr. Lourenço de Sousa; 1688 — Fr. Inácio de Tesus; ApsR 
Fr. António Machado (287); 1690 (Jan.) — Fr. Marçal do Espírito Santo; 
1690 — Fr. Gaspar do Rosário; 1690 (Out.) — F'r. Pedro se Santa 
Rosa (268); 1691 — Fr, Gaspar do Rosário; 1692 — Fr. dos 1693 — 
Fr. Manuel de S. Tomás (269); 1696 — Fr. Diogo do Sacramento; 1696 — 
Fr. Domingos de Santa Ana; 1697 — Fr. Joseph da Encarnação, 1699 — 
Fr. Filipe da Luz; 1700 — Fr. Francisco de S. Tomás; 1700 — F'r. e 
cisco dos Anjos; 1701 — F'r. pedro da Madre de Deus; 1703 — Fr. Josep 
de Santo Agostinho; 1704 — Fr. Cristóvão de S. Tomás; piores aptos 
nio de S, Tomás; 1708 — Fr. Marçal do Espírito Santo (270); 


(*) A vigararia de Santa Bárbara foi fundada por Fr. Alto Fe 
prior de Chaul e missionário em Solor. Pelos anos de 1617, sendo v. Re E tg 
nimo de Azevedo, elevou-se a convento-recolecta e foi seu primeiro e 
Jerónimo da Paixão, A freguesia de Santa Bárbara, por ser in carr 
2 aldeias, a saber Morombim-grande e Morombim-pequeno ou Santa 1a, ia a 
ou Moulá, foi desmembrada havendo três igrejas, Os Dominicanos man há FP 
litígio judicial no ano 1630 para entrar a o destas novas igrejas, 

: PF. G. 177, fl. 380; Pombal, 645, 11. É É 
em o Em 1696 era Prior do Convento de 5. Domingos de Goa ao png 
que era vigário geral da Congregação e Fr. Henrique “Travassos: 

q : mingos 1710, fl, v. 
» am E João de Santa. Rosa Prior do Covento de 8. Tomé de Goa 
- Livro das Monções n.º 56, fl. 260 v. ; 

e DR do Conv, de S. Domingos de Goa em 1704: Livro refe 
n.º 67, fl. 207-208; Deputado da Inquisição de Goa aos 27 de Janeiro de d aa 
nistrador dos Rios de Sena: A Baião, A Inguisição de Goa, vol. , 
q road 1719-20 ocupava o cargo de Vigário Geral da Ordem dos rg 
Antagonizou-se «por razões particulares» com um religioso da sua Or EA are 
mado Fr. Constantino do Rosário, filho do Rei de Monomotapa que, CEA 
tendo-se à religião católica, resolvera ser religioso de s a ç o 
Representação que Fr. Constantino enviou ao Rei, queixou-se Eça ER 
Geral o maltratar, tendo-o prendido e metido num cárcere. (0) E e e 
de 12 de Abril de 1720, escrita ao vice-Rei da índia, ordena- PRE a 
nhe o procedimento do dito Fr. Manuel. por tratar com tanta severl ê a 
Constantino, seu Religioso, «quando devera dissimular qualquer E ns 
cular que tivesse contra ele». Continua o Rei: «e porque O mesmo E a 
tantino mostra sair da India, o mandareis para este Reino na Ei a e 
cão, mandando na nau que vier um beliche decente e mais que necesst ar quad 
viagem por conta da minha real fazenda e recomendando ao capitão o. Ex e Ea 
todo o bom agazalho, e que se entrar em Moçambique tenha o devido SE ado E Ea 
que ele se não passe a Monomotapa, mas em tal forma que não entenda se 
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1708 — Fr. Vicente de S. Tomãs (271); 1709 — Fr. Luis do Rosário; 1710 — 
Fr. Sebastião de Miranda; 1710 — Fr. Cristóvão de S. Tomás; 1710 — 
Fr. João de Santo Alberto; 1711 — Fr. Sebastião de Miranda (272); 1711- 
-13 — Fr. João de Jesus; 1713-14 — Fr. João de Santo Agostinho; 1715 
(Jan.) — Fr. Dionísio de Santo Agostinho (273); 1715 — Fr. Antônio Bap- 
tista; 1715 —- Fr. João de Jesus; 1716 — Fr. João de Jesus 1716 — Fr. 


confia delle» Em Carta de 22 de Jan, de 1721 informava o Vice-Rei ter dado 
fiel execução à ordem real. O Religioso africano, filho do rei de Monomataza 
embarcava com todos os cômodos e agazalho tendo-lhe, além disso, o Vice-Rei 
mandado. dar 200 xerafins da fazenda real para se aprestar. Para dissimular a 
entrada em Monomotapa, o capitão da nau diria ao religioso africano «que aquellas 
terras se achão hoje despovoadas e de tal sorte que nenhum tem Rey que hoje 
hé em que habite e só trata da nossa amizade por conveniencia de se lhe assistir 
com que pertende, que hé algum fato do que vay para Sena para o resgate do 
marfim». O Vice-Rei também informava que o Vigário Geral era já falecido, motivo 
por que se dispensara de estranhar o seu: procedimento: Livro das Monções n.º 86-B, 
fl, 599-600, Fr, Marçal encontra-se como.-Prior do Convento de S. Tomás de Goa 
em 1708: Livro das Monções n.º %1, fl, 412-413; Deputado da Inquisição de “Goã 
àãos 28 de Set, de 1718: A, Baião, 4 Inquisição de Goa, vol.:I (1949), p. 177-178. 

Cn)Livro das Monções n.º 'r1, fl, 412-413; Prior do Convento de S. Domingos 
de Goa (1724): Livro das Monções n.º 89-B, fl. 493,497. 

(2) Religioso da Ordem dos Pregadores, foi mandado pelos seus maus 
procedimentos de Macau para Timor onde, devido a seus excessos, foi remetido 
pelo seu Prelado para Goa, E como a embarcação em que vinha, tomou a costa de 
Coromandel, fugiu para Madrasta e confederado com alguns ingleses passou para 
Carnate a impedir as negociações que o Vice-Rei tratava com o Nababo daquela 
região por via de João de Santo Tlário, francês de nação e grande valido daquele 
régulo, negociações que tinham por fim acabar com certas perturbações que havia 
nas igrejas de 5, Tomé e com os vexames que experimentavam os moradores daquela 
Cidade causadas por um brâmane que se tinha introduzido no governo, manco- 
munado com os ingleses, O referido dominico estorvava as negociações ajudado pelos 
ingleses, Escreve o vice-rei a S, M.: «Procurei atalhar este inconveniente e con- 
segui com algum trabalho colher o dito Religioso e fica em um cárcere entregue 
a seu Prelado com a obrigação de dar conta delle todas as vezes que Ilha pedirem 
e assy resolverá V. M. o que for servido sobre o que hade determinar com este 
Frade advertindo que hé dos mais compreendidos na culpa que se tem cometido 
contra o Real Padroado e que nenhum castigo pode ser mais sensível para elle 
e para os mais Religiosos que remetermos para essa Corte e privaremos da liber- 
dade e dezinvoltura com que costumam viver em qualquer parte da India»: (10 de 
Jan, 1715) — Livro das Monções n.º 80, fl, 253; n.º 84-A, fl. 118. Pela Carta de 
8 de Jan. de 1719 informava o V, Rei que remetia para o Reino, dando execução 
à Ordem Real de 13 de Nov. de 1717, ao referido dominico Fr, Sebastião de Miranda 
junto com outro Fr, Antônio da Serra da mesina religião. 

(=) Prior do Convento de S. Domingos de Goa (1730): Livro das Monções 
n.º 98, fl. 155-156, Nesse mesmo ano era Prior do Col. de S. Tomás de Goa Fr. Luis 
da Anunciação. 
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Manuel dos Anjos; 1717 — Fr. Manuel dos Anjos; 1717 — Fr. Vicente de . 


S. Tomás (274); 1718— Fr. Vicente de S. Tomãs; Manuel da Silva, 
cura; 1719 (Jan.) — Fr, Francisco de Misquita; 1719-20 — Fr, Francisco 
da. Conceição; 1720 (Nov.) — Fr. João de S. Joseph (275); Tomás de 
Brito do Rosário, cura; 1720 — Fr. Diogo de Rotea (276); 1721 (Jan.) — 
Fr. Diogo Rotea; 1721 (Maio) — Fr. João S, Joseph; 1721 (Jul) — Fr. 
Aleixo de Miranda Henriques (ou só Miranda); 1721 (Jul.) — André 
Pereira, cura; 1722 (Jan.) — Fr. João de 8, Joseph; 1723 (Jan.) — Fr. 
Domingos de Santa Ana; 1724 — Fr, Domingos de Santa Ana (277); 
1725 — Fr. Caetano da Conceição; 1725 (Jan.) — Fr. Manuel do Pilar; 
1726 — Fr. Manuel da Paixão; 1727 (Jan.) — Fr. Caetano da Conceição; 
1278 (Fev.) — Fr. João de Jesus; 1729 — Fr. António Baptista; 1730 — 
Fr. Guilherme do Rosário (278); 1730 — Fr, Pedro de Brandão; 1731 — 
assina Martinho Barreto, cura; 1788 (Jan.) — Fr, Caetano de Jesus; 
1734 (Jun.) — Fr. Fernando de Jesus; 1734 (Jun.) — até Junho, assina 
Francisco Xavier do Rosário, cura; 1735 — Fr. João do Pilar; 
1736-38 — Fr. Pedro de Santa Rosa; 1738 (Nov.) — Fr. João de Nossa 
Senhora; 1789 — Fr. Pedro de Santa Rosa 1740 — Fr. Bento de S. José 
e Miranda; 1741 — Fr. Pedro de Santa Rosa; 1741 (Set.)-42 — Fr, Caetano 
Alberto; 1743-45 — Fr. Sebastião do Rosário; ... 1752-54 — Fr. Manuel 
de S. Tomás (279); 1754 (Ag.)-55 (Jan.) — João Lourenço de Aguiar, 
cura; 1755 (Fev.)-56 (Fev) — Miguel Francisco dos Anjos, vig. 


(14) Vide nota 271, 

(%) Presentado e lente de Véspera (1723): Relação das Controvérsias cit., 
fl. 104. 

(=) Em 1719 era Prior do Convento de S. Domingos de Goa. Nesse mesmo 
ano era vigário geral da Ordem dos Pregadores Fr. Marçal do Espírito Santo e 
Prior do Col. de S. Tomás de Goa Fr. Afonso do Rosário: Livro das Monções 
n.º 84-B, fl. 506. E y : a 

UC") Prior do Convento de S. Tomás de Goa em 1702: Livro das Monções 
n.º 65, fl, 298-299, item em 1708: Livro das Monções n.c 66, fl.. 312-818. 

(=) Inguisidor da Inquisição de: Goa. Po : a 

(7) Nat. da Vila de Cedrim, bispado de Vizeu, filho legítimo de Manuel 
João de Vasconcelos e de Catarina Ribeira, Professou no Conv. de S. Domingos 
de Goa aos 19 de Março de 1747 sendo Prior do Cony. Fr. Alexandre de Santa 
Rosa. Prior do Conv. de S. Tomãs de Goa (1766), Inquisidor e Vigário Geral da 
Congregação (1787), Pai dos Cristãos. Fal.. sendo Vigário Geral: Livro do Novi- 
ciado, £l. 38. 
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recomendado; 1755 (Fev.)-56 (Fev.) — Gil Goes do Rosário, cura; 1756 
(Fev.)-56 (Set.) — Filipe de Melo; 1756 (Dez.)-1759 (Abr.) — Fr, António 
da Conceição; 1759-62 (Mar.) — Miguel Francisco dos Anjos, encom.: 
1762 (Abr.)-1763( Junho) — Fr. João de Santa Apolónia; 1763 (Jun.)- 
-65 (Fev.) —Fr, Narciso de Sousa Machado (280); 1765 (Mar.)-66 (Mar.) — 
Daniel de Jesus Maria (sec.), vig.º; 1766 (Abr.)-66 (Maio) — Vito- 
riano António Ferreira (sec.); 1766 (Jul.)-68 (Abr.) — Fr. João Evange- 
lista da Silva (281); 1768 (Abr)-69 (Out.) — Fr. Eusébio de Santa Maria; 
1769 (Dez.)-70 (Abr.) — João Vicente Garcia, encom. (sec.); 1770 
(Maio)-72 (Abr.) — Fr. João Evangelista da Silva; 1772 (Abr.)-72 (Set) — 
Fr. Joaquim Manuel de Santa Ana (282); 1772 (Set.)-1775 (Ag) — Fr. 
João Evangelista da Silva (283); 1775 (Ag.)-76 (Jun.) — Salvador 
Lobo (sec.); 1776 (Jul.)-77 (Maio) — Luis Cardoso (secular); 1777 (Nov.)- 
-79 (Mar.) — Rodrigo Aleixo de Goes, vig.º substituto; 1779 (Jul) — 
José Manuel Dias, encom. 


(8) Na religião chamou-se também Fr, Narciso de Jesus Maria José, filho 
legítimo do Doutor Sebastião de Sousa Machado e de D. Josepha Maria Theresa, 
baptisado nã freguesia de S. Paulo de Lisboa, recebeu o hábito em Março de 1754, 
sendo Geral da Ordem o R, M, Fr. Antonino Bremond, vig.º geral da Congregação; 
Fr. João do Pilar, deputado e prior do Cony, de S. Domingos de Goa e Fr. Antó- 
nio de S. Tomás. Lente de Artes. Faleceu em Jan, de 1787 no Convento de S. Do- 
mingos de Goa: Livro do Noviciado do Conv, de S. Domingos 1749, fl. 16, 41 v. 

(8) Superior e Mestre de Noviços (1780) no Convento de S. Domingos de Goa, 

(2) Em 1766 está como Lente de Prima na Congregação, no convento de 
S. Domingos de Goa. Presentando em S. Teologia, Deputado do Santo Ofício, Vigá- 
rio Geral da Congregação de S. Domingos na India: Papéis do Convento de 
8. Domingos 1749, fl, .287. 

A (3) Professou a 15 de Março de 1750 nas mãos do Pe. Fr. João do Rosário, 
mestre de noviços, pela autoridade do vig. geral Fr, Luis da Piedade; filho legi- 
timo de Caetano da Costa e Silva e de Caetana Rosa dos Anjos, nat, de Lisboa, 
baptizado na freg. de Santa Catarina do Monte Sinai, sendo geral da Ordem o 
P, M, Fr. António Bremon e Prior do Conv. de S. Domingos de Goa o M, R. 
Raimundo de S. Tomás: Livro do Noviciado do Convento de S. Domingos de 
Goa 1749, £1, 25. 
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SANTA CRUZ 
Igreja de Santa Cruz (século XVI-XVIL) 
Vigários Dominicanos 


1660 — Fr. Jacinto de Saldanha (284); ... 1753 — Fr, António de 
S. Tomás; 1762 — Belchior Pereira (secular); 1769 — Fr. Manuel de 
S. Joaquim; 1770 — Fr. Narciso de Sotúsa e Melo; 1772 — Fr. Manuel de 
S. Joaquim Cabral; 1773 — Fr. Pedro de Nossa Senhora e Melo (285). 


SANTA LUZIA (extinta, na Velha Cidade) 


Clérigos Seculares 


1708 — Sebastião Roiz da Silva; 1715 (Jan.) — Simões Leitão (enc.); 
1715 (Jun.) — Sebastião Roiz da Silva; 1716 — Manuel Fonseca Monis 
(conf.); 1732 — Salvador do Rego; 1733 — Domingos Corréia; 1797 — 
Xavier Fernandes; 1739 — Salvador Roiz; 1741 — Paulo António Soares; 
1741 — Custódio Ferreira; 1744 — Manuel Xavier do Rosário; 1750-56 — 
Rafael Dias; 1756 — Caetano Francisco Lobo; 1757 — António Manuel de 
Menezes; 1760 — Lourenço de Bragança; 1760 — António Lobo; 1761-67 
(Jan.) — Pedro Coutinho; 1767-76 (Nov.)— Lázaro Delgado; 1777 — 
Pascoal António Lobo. 


(24) Nat. de Lisboa, passou à Índia no ano de 1651 e tomou o hábito no 
Conv. de S. Domingos de Goa sendo vigário geral da Congregação da 1.º vez Fr, 
João de S. Jacinto, Deputado do Santo Ofício. Acabados os estudos, esteve no Norte 
como vigário da residência de Thana e daí fez viagem para as cristandades da 
Etiópia onde assistiu alguns anos como vigário da igreja de Chupangura, no reino 
de Manica, e recolhendo-se para Índia por motivos de saúde foi eleito Prior do 
Convento de Chaul e depois vigário da igreja de Santa Cruz da ilha de Goa. Eleito 
Prior do Conv, de S. Domingos de Goa, exercitou o cargo por alguns anos. No ano 
1670 chegaram letras de Bispo titular e coadjutor do Arc. D. Fr. António Brandão, 
que no mesmo ano viera para Goa, sendo vice-rei do Estado o “Conde de Lavradio, 
Luis de Mendonça Furtado, e na mesma ocasião veio também o Bispo D, Jacinto 
nomeado para Comissário Geral da Bula da Cruzada de todo o Oriente, Falecia 
dez meses depois, a 4 de Agosto de 1677, estando já nomeado para Deputado de 
Santo Ofício para a Inquisição de Goa, lugar que não exercitou, Foi enterrado 
no capítulo novo do Convento de S. Domingos de Goa em sepultura rasa: Fundo 
Geral n.º 17, fl, 326 v. 

(25) Prior do Conv. de S. Domingos de Goa e Lente de Véspera (1780-1782): 
Livro do Noviciado, fl. 30, 82. 
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SANTA INES 
Igreja de Santa Inês (1606) 


Vigários Agostinhos 


1637-388 — Fr, Manuel da Apresentação ou Soeiro (288); 1638 — 
Fr. André do Paraiso (287); 1688--Fr, Manuel de Jesus Varela (288); 
1658 — Fr. Paulo da Purificação (289); 1664-69 — Fr. António de S. Gui- 
lherme (290); 1699-1707 — Fr, José das Angústias (291); 1711-293 — Fr. 
Matias do Rosário (292) 1723-29 — Fr. José da Ressurreição (293); 1729- 
-32 — Fr, António de Santa Clara (294); 1735-41 —F'r. Ambrósio de Santo 


(*) Filho de Diogo Soeiro e de D. Ana de Menezes, natural de Goa, freg.* 
do Rosário. Estando em Damão saiu eleito em Definidor, a 6 de Set. de 1652 e outra 
vez Definidor a 5 de Nov. de 1660. Faleceu em Goa a 9 de Abril de 1662: cfr. Do- 
cumentação, vol. XI, p. 875 segs. para esta nota e as seguintes. 

(") Nat, de Lisboa, foi eleito sub-prior do Convento da Graça de Goa 
em Ag. de 1638, Secretário da Congregação (1648), Definidor (1648-1650), fal, em 
Goa em Junho de 1657. 

(8) Nat. de Damão, Prior do Conv, de Damão em Jan, de 1628, 

(8º) Nat. de Cochim, entrou a 8 de Jan. de 1632, Fal. em Bengala em 1666. 

(*º) No século António Dias, filho de Gaspar Dias e de Inez Dias, natural 
de Lisboa, freg.s da Conceição, Era Prior do Convento de Chaul em 1650, quando 
em 2 de Julho de 1651 foi eleito Reitor do Col. do Populo de Goa, mas o Provincial 
Fr. Francisco da Piedade, que era seu inimigo, recusou-lhe a posse por ter dei- 
xado o cargo sem aviso oficial, obrigando-o a regressar a Chaul ao que obedeceu. 
Era em 1652 novamente eleito Definidor e Prior do Convento da Graça. Entretanto 
falecia o Provincial aos 4 de Julho de 1654 e não havendo sucessões requereu Fr. Gui- 
lherme que a ele pertencia ser Provincial visto ser iniqua e injusta a negação que 
lhe tinham feito de Prior do Convento de Goa. Anuiu o Prior «pro bono pacis» porque 
a maior parte das duas comunidades do Convento e Colégio queria a Fr. Guilherme 
por Provincial. Fal, no convento da Graça de Goa a 20 de Out. de 1675. 

(=) No século José Nunes, nat, de Lisboa, freg.: de S. Nicolau, Prior do 
Convento da Graça de Goa (1670), Conv, de Thana (Set. 1672), Mestre de Noviços 
(1691). Fal, no Convento da Graça de Goa a 16 de Out. de 1707. 

(5) Chamava-se Matias da Silva, nat, de Lisboa, frega de Santa Ana. 
Procurador do Conv. da Graça de Goa a 11 de Nov. de 1690, Reitor do Seminário 
de S. Guilherme de Goa (1702) Prior do Convento de Chaul a 21 de Out. de 1702, 
várias vezes Definidor. Fal. no Convento da Graça de Goa aos 5 de Agosto de 1725. 

(3) Professo aos 28 de Jan, de 1692, em Moçambique prior da matriz de 
Sena (1706), prior do Convento de Bacaim (1714-15), Provincial da Congregação 
(11 Nov. 1729), (1 de Junho de 1730), Fal, no Convento da Graça aos 12 de 
Jan, de 1739. 

(%) Filho de Rafael da Cunha e de Maria Pereira, nat. de Lishoa, freg.* 
de S. José, vigario do hospício do Congo (1711), prior do Conv. de Damão (1719), 
reitor do Seminário de S, Guilherme de Goa (1723), prior do Cony, de Chaul 
(1782), Comissário do Santo Ofício (1785). Fal, no Convento de Chaul aos 18 de 
Out. de 1786. 
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Agostinho (295); 1741-44 — Fr, António da Encarnação (296); 1744-47 — 
Fr. Ambrósio de Santo Agostinho; 1747-50 — Fr. João de S. Nicolau (297); 
1750-52 — Fr. João da Cruz (298); 1759-62 — F'r. Agostinho de Jesus (299); 
1765-698 — F'r. João de Santa Rita de Cássia (300); 1768-69 — Fr. Tomás 
de Silveira (301); 1769-71 — José de Silveira (secular); 1771-716 — Fr. 
Agostinho de Jesus (302). 


(25). Chamava-se Ambrósio Nunes da Silva, filho de Domingos Esteves e de 
Maria Nunes, nat. de Lisboa, freguesia de Santa Engrácia. Prior do "onvento de 
Chaul (1720-283), reitor da Col. de Populo de Goa (1726-29), Provincial da Congre- 
gação (1738, 1750-53), «cauzou grande prejuízo nas várzeas incorporando-as a Dur- 
gavaddi e foy administrador por muito tempo». Fal. no Convento da Graça de Goa 

Dez. de 1768. 
io ps No século António da Silva Esplanger, filho de Simão da Silva Esplan- 
ger Aranha, natural de Pernambuco. Ocupou vários cargos em Baçaim e estando 
nesta província do Norte, saiu eleito em Provincial da Congregação aos 26 de Set. 
de 1735, tendo governado até 1738. Foi vigário da igreja de Neurá (1738) e eleito 
bispo de Meliapur em 1745 e sagrado no Fogaça da Graça de Goa em 22 de 

eu na sua Sé e jaz sepultado na capela-mor. à . 
E o de acto de Abreu Castelo Branco e de D, Severina Antônia 
de Mendonça, nat. de Vila de Moura, freg.* de N, Sr.“ de Boa Viagem, Estando 
em Macau, regressou a Goa em 14 de Set, de 1764, «a queixar-se de huma insolencia 
que o P. Fr. Agostinho de Jesus lhe fez, prendendo-o e introduzindo-se a 
mente para vigário prior do mesmo convento em Agosto de lia». Reitor do o (o) 
Populo de Goa (1768) e ocupou vários outros cargos, Eleito Definidor pela 3. vez 
a 13 de Out. de 1792 não chegou a tomar a posse por o ter colhido «huma apoplexia 
ao tomar de hum banho de agoa fria», Fal. em Daugim a 80 de Junho de 1791 e foi 
enterrado no dia seguinte no capítulo do Convento da Graça de Goa. , 

(28) Filho de Manuel Tavares da Silva e de D. Luísa Maria dos Reis, natural 
de Lisboa, freguesia de Madalena. Duas vezes reitor do Col. do Populo de Goa 
(1738, 1747), prior do Convento da Graça de Goa (1749), vigário de Neurá (Goa), 
Provincial da Congregação (1759). Fal. em Provincial aos 25 de Abril de 1726, 

ij súbditos antes de morrer». 
q e O Pei da Ilha de Goa. Indo a Macau em 1762 como conventual, 
«teve a extravagância de prender ao P. Mestre Fr, João de 58. Nicolau que estava 
prior do dito convento, porquanto o P. Fr, Custódio da Conceição, prior eleito que 
havia em companhia do dito ficou doente no Sul: prendeu e se introduziu por 
vigário-prior em Agosto de 1764, por cujo motivo veio preso a ferros a Goa e sen- 
tenciado», Não obstante saiu eleito em Definidor por três vezes (1768, 89, 79), de 
que não lhe deram posse «por estar privado de voz (voto)». Como vigário de no 
Inez (Goa), «tambem se comportou mal, por cujo motivo foy novamente privado 
de voz». Foi vigário da Real Capela de Santo António de Goa (1768). Fal. no 
Graça de Goa aos 15 de Fev. de 1782. . 
o o preta João Cornélio Monteiro, natural de Ericeira, Veio a Goa 
na missão de 17483, Reitor do Col, do Populo de Goa por três vezes (1769-71, 1772-74, 
á Macau em 1779. j 
as na Veio por Visitador extraordinário da Congregação de Goa (1764) e RE 
eleito Provincial (1765) governando até 1768. Regressando a Portugal, foi Prior do 
Convento da Graça de Lisboa (1785). Fal, no convento de Évora. F 

(32) Cfr, nota 299, Sucedeu-lhe o sacerdote secular P. Carlos de Sá, nat, de 

Damão. 
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SANTO ANTÓNIO (Capela Real, Velha Cidade) 
Vigários Agostinhos 


1658 — Fr. Agostinho de Jesus (308); 1674-76 — Fr. Nicolau de 
Faria (804); 1679-81 — Fr, Tomás de Jesus (305); 1681-82 — Fr, Sebastião 
de S, Guilherme (306); 1710-12— Fr, Luis de Santo Agostinho (307); 
1723-26 — Fr, António da Conceição (308); 1725-28 — Fr, José da Anun- 
ciação (309); 1729-832 — Fr, Felix da Conceição (310); 1732-837 — Fr. Luis 
de Santa Maria (11); 1738-41— Fr. Pascoal de Jesus Maria (n2): 
1741-44 — Fr. Francisco de Paula (318); 1744-47 — Fr. Pascoal de Jesus 


(3) Chamava-se Julião de Faria, natural de Lisboa, A pedido do capitão- 
-mor Diogo Leite foi para a missão de Bengala, onde prestou grandes serviços 
à religião, Faleceu no Convento da Graça de Goa em 1687, Ojr. A, da Silva Rego, 
Documentação, vol, XI, p. 839 segs., donde se extraíram esta nota e as seguintes. 

(4) Nat. de S. Tomé de Meliapur; Definidor da Congregação (1675). Faleceu 
no desempenho deste cargo no Convento da Graça de Goa aos 6 de Junho de 1676. 

(305) No século Tomás Rebelo, natural de Damão, ordenado sacerdote na 
Baia pelo Arc. D. Fr, Cristóvão de Silveira que vinha na mesma nau, Fal, no Con- 
vento da Graça de Goa a 17 de Nov. de 1698. 

(05) Ordenado sacerdote pelo Are. D; Fr. Cristóvão de Silveira quando a nau 
arribou na Baía do Brasil, Fal, em Bengala em 1688. 

(7) Chama-se Luís Franco, nat. de Lisboa, freg. de S. Julião. Prior de 
alguns conventos: Thana (1702), Chaul (1703), Graça (1706). Fal. no Conv, da Graça 
de Goa a 4 de Março de 1712. 

(8) No século Antônio de Almeida Real, filho de João de Almeida Real e 
de Francisca de Medeiros, nat. de Mangalore, freg.» de N, Sr.º do Rosário. Ocupou 
todos os importantes cargos da, Congregação chegando a Provincial (1744-47), 2.º vez 
(1758-59). Fal, no Convento da Graça de Goa a 19 de Jan, de 1769. 

(*º) Chamava-se José Tavares, nat. de Vila de Certã, freg.* de S. Pedro. 
Visitador da Congregação (1728). Fal. em Bengala em Março de 1735. 

(º) No século Felix de Miranda, filho de Pedro de Miranda e de Maria 
Francisca, nat. de Lisboa, Prior do Cony. de Thana (1720-283), Conv. da Graça de 
Goa (1729-830). Faleceu naufragado de viagem à missão de Bengala, 

(%) Luís da Costa no século, filho de João Baptista e de Catarina Messer, 
natural de Aspão na Pérsia, Prior do Convento de Thana (1702-1705), Visitador da 
Congregação (1715). Fal. no Cony, da Graça de Goa a 27 de Julho de 1737. 

(2) Chamava-se Pascoal Gonçalves, filho de Sebastião Gonçalves e de Ana 
de Lisboa, nat. de Coura, Valença do Minho, Lente de Filosofia e Teologia, Sendo 
eleito Reitor do Col. do Populo de Goa, foi-lhe negada a posse por falta de anos 
de leitura, «por cujo motivo meteo recurso a Coroa e sahindo a seo favor foi 
metido de posse de reitor do dito Colégio a 13 de Julho de 1715 mas desistiu tal- 
vez por escrúpulos de consciencia», Trabalhou em Baçcaim e foi o último vigário 
das Mercês desta província do Norte quando os Portugueses perderam a praca 
e com ela o Convento (1788). Foi também vig.º de Neurá (Goa), em cujo emprego 
faleceu aos 27 de Set, de 1749, : 

(1) Nat. de Lisboa, Reitor do Col, de S, Guilherme de Goa (1785, 1741), 
vig.º de Neurá (Goa). Fal. em 1752. 
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Maria; 1747-50 — Fr. Inácio de Santa Rita (314); 1750-58 — Fr, Jacinto 
de Santa Rita (315); 1753-56 — F'r. Caetano de Santa Ana (10); 1756-65 Ri 
Fr. João da Encarnação (s17); 1765-68 — Fr, José de S. Guilherme (318); 
1768-71 — Fr. Agostinho de Jesus (319); 1771-74 — Fr, António da Assun- 
ção (320); 1774-717 — Fr. Miguel de S. Bento (321); 1777-80 — Fr. José de 
Santo António (822); 1780-86 — Fr. José da Graça (325); 1786-88 — F'r, 


(4) No século Inácio Correia da Costa, filho de Matias Correia e E e 
Costa, natural de Braga. Prior do Convento da Graça e Goa (1753-1756). A 
em 1761. . ; Anta 

(315) Chamava-se Jacinto Baptista, filho de João Baptista e de y arg: o 
Josefa, nat. de Santarém, freg.: de N. Sr.º de Marvila, Ocupou vários e Ri A 
tes cargos. No capítulo interino de 7 de Nov. de 1783 foi eleito em ie isa 
Congregação de que Fr, José de S. Joaquim lhe recusou a posse. Na ape mas E - 
interpôs ao Governador D, Frederico Guilherme de Sousa, obteve sentença. Na 
vel e foi metido na posse do governo da Congr, (Nov. 1788). Fal, no Convento 
Graça de Goa a 9 de Jan, de 1787. a 

(319) Caetano de Pina no século, nat. de Damão; lente de Filosofia a nã 
gia; vig.º de Neurá (1756). Fal. no Col. do Populo de Goa a 29 de Dez. de . 

(317) No século de Azevedo, f.º do Dr, Agostinho de Azevedo ipa e ne 
D. Páscoa Pereira de Sousa, nat, de Panelim, freg.: da Ilha de Goa, Su si 
ão Conv. da Graça de Goa (1753), Definidor da Congregação (1762). Fal. no ç 
da Graça de Goa aos 27 de Maio de 1765. , ] 

(8) Filho de Tomé Bernardo da Silva e de Ana Leonor, nat. ae gd 
freg.» de S.tº Engrácia. Prior do Conv, da Graça de Goa (1766-68), dd ai vel 
cutá e Comissário Provincial de Bengala (1769), Provincial (1786, 1789). Fal, 
Lisboa em Março de 1792. 

(31º) Cfr. este nome entre os vigários de Santa Inês. 

(22º) Chamava-se António Pinto de Araújo, filho de Simão Pinto Alvares e e 
D. Teresa de Almeida, nat. do Porto, freg.º de N. Sr.* da Vitória. Mestre, na Ea 
duas vezes o curso de Filosofia e Teologia, «professor régio da a E E 
S. Roque de Goa, ondê dictou filosofia com summo applauso», Reitor e a E 
Populo (1775-77, 1778-80), Fora eleito Bispo de Meliapur por D. José 1 m paras 
chegou a tomar a posse por ter falecido aos 28 de Março de 1783, nove meses 
da chegada da nau com as letras pontifícias. E 

(2) No século Miguel Joaquim da Silva, filho de Francisco ds ad 
D. Jacinta da Silva, nat. de Goa, freg.“ da Sé, Fal, no Convento da Graça de 
aos 6 de Jan. de 1804. . da a 

(32) Chamava-se José Caetano de Miranda, filho de João de o a. a 
Filipa Lopes Branca, nat. de Sedanes, termo de Mirandela, prov.º de Rd a 
tes. Lente de Filosofia e Teologia, Reitor do Col, do Populo de Goa ( 7 . 
a 8 de Abril de 1784. | 

(323) Filho de Luís Pedro Falcão e de Ana Severina do Vale, nat. de irao 
freg.* dos Anjos. Lente de Filosofia e Teologia, professor de Retórica a no 
sidade de S. Roque de Goa; reitor do Col. do Populo de Goa, vig.º geral do o vara 
de Meliapur, vig.º em Calcutá. Fal. em Madrasta sendo governador asa DEE 
de Meliapor aos 13 de Julho de 1819 e jaz na capela-mor da Sé de Me . 
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Francisco dos Prazeres (324); 1788-89 — Fr. José das Dores (325); 1789- 
-97 — Fr. António da Conceição (826); 1797-98 — Fr. Manuel de S, Vi- 
cente (327); 1798-1802 — Fr. José da Piedade (328); 1802-10 — Fr, José 
da Conceição (329); 1810-25 — Fr. Manuel de Santa Ana (380); 1825-28 — 
Fr, João de Santa Rosa (31); 1830-35 — Fr. António Soares (s32). 


SANTO ESTEVÃO 


Igreja de Santo Estevão (1575) 
Clérigos Seculares 
i724 — Fernando de Melo; 1729 — José Váãs; 1781 — Pedro da 


Moura (353); António de Almeida; 1731-1733 — António de Almeida (con- 
firmado); 1734 (Dez.)-42 — Domingos Correia; 1742 — Bernardo de 


(4) No século Francisco José Pinto de Vasconcelos, filho de Francisco Pinto 
de Vasconcelos e de D. Josefa Bárbara Leal, nat, de Chorão, freg.: de N. Sr.? da 
Graça, Prior do Convento da Graça de Damão (1788-89), do Conv. da Graca de 
Goa (1796-98). Fal, sendo vig.º em Calcuta aos 21 de Ag. de 1818. 

(=) Filho de José Inácio Pinto e de Maria de O, nat. de Lisboa, Reitor 
do Col. do Populo de Goa (1789-92), Deputado do St.º Ofício de Goa (1802), Inqui- 
sidor (1805). Alcançou do Núncio o privilégio de Provincial absoluto da Congre- 
gação (1812). Regressou a Portugal aos 8 de Fev. de 1826. 

(2) Filho de Manuel Lopes Pereira e de D, Paula de Miranda, nat, da ilha 
de Chorão, Fal, no Col. do Populo de Goa 4 1 de Maio de 1825. 

(2) Filho de Manuel Luís e de Vicência Ferreira Micaela, nat. de Lisboa, 
freg.* de N. Sr. do Socorro. Fal. em Reitor do Colégio do Populo de Goa a 17 
de Dez, de 1798. 

(2) Filho de José Joaquim Vieira de Melo e de Ana Luísa de Melo. 
Governador do bispado de Meliapor (1802), vig.º em Bengala, (1812), Provincial da 
Congregação (1821-30), Fal, no governo a 16 de Abril de 1830. 

(=) Chamava-se José Ferreira da Silva, filho de Manuel Ferreira da Silva 
e de Maria Quitéria do Rosário, nat. de Lisboa, Fal. em Macau aos 28 de 
Out, de 1828, 

(5º) No século Manuel Antônio Rosa, filho de Felix Braga e de Ana Rosa 
Pereira de Azevedo, nat, de Ribandar (Goa), Prior do Convento da Graça de 
Goa (1820-22). 

(1) Filho de Manuel Peixoto e de Maria Ferreira de Chaves, nat. de Braga. 
Frior do Conv, da Graça de Goa, (1822-25), Provincial (1830-81). 

(=2) No século António Manoel Soares da Veiga, filho de João Vicente 
Soares da Veiga e de D, Ana Maria Rosa Correia, da Silva e Gama, nat. de Riban- 
dar de Goa. Lente de Moral, Reitor do Colégio do Populo de Goa (1884), eleito 
Visitador pela Prov, de Portugal, 

(5%) Nat, de Margão, foi vigário de N. Sra de Belém de Bambolim pela 
Prov. de Julho de 1752: Livro das Provisões 1, 2. Wi v. 
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Sousa; 1743-67 -— Filipe Pereira 1768 — Caetano Francisco Gomes; 1774 — 


Rodrigo Lobo. 


TALEIGAO 
Igreja de S. Miguel Arcanjo (1544) 


Vigários dominicanos 


1747 (Jun.) — Fr. Bento de S. José (334); 1748 — Fr, Gerardo de 
S. José (385); 1749 — Fr. Sebastião do Rosário; 1753 — Fr. Bento de 
S. José; 1754 — Fr. Melchior Antônio Cabeças (338); 1755 — Fr. Manuel 
de S. Vicente; 1756-59 — Fr. Manuel de S. Tomás; João António de Sá, 
cura; 1761-63 — Fr. Manuel de S. Tomás. 


(84) Prior do Col, de S. Tomás de Goa em 1749, Neste mesmo ano era Vigá- 
rio Geral da Ordem dos Pregadores em Goa Fr, Luís da Piedade e Fr, Alexandre 
de Santa Rosa, Prior do Convento de S. Domingos de Goa; Livro das Monções 


n.º I21-A, fl. 291-292, es 
(5) Mestre em S. Teologia, Prior do Col, de S. Tomás (1747): Livro das 


Monções mn.. 119, fl. 287-288; foi o primeiro reitor dominicano do Seminário de 
Chorão quando a direcção dos estudos foi confiada à Congregação de 8. Filipe 


de Neri. ; 
(es) Prior do Convento de S. Domingos de Goa (1757-1758): Livro do No- 


viciado cit., fl. 18 v, 46, 
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gão) —p. 185 cf. n. 472, 
Colaço, (P.) Pero — p. 414, 
Colégio (8. Paulo) —p. 7, 9, 
Colégio (S. Tomás) — p. 34. 
Colvá (igr. e vigários) — p, 404, 
417 cf. n. 112. 
Colvale (igr. e reitores) —p. 426, 
439 cf. n. 209. 
Comuna, (P.) José —p. 899 cf. n, 
10. 
Comunhão pascal (aos naturais) 
—p. 164 segs, 
Conceição, Fr. Alvaro da — p. 487. 
Conceição, Fr. António da —»p. 29; 
56 cf. n. 145, 456; 460 cf. n. 308; 
462 cf. n. 326, 
Conceição, Fr. Caetano da — 
p. 429, 433, 442, 455, 
Conceição Fr. Carlos da— p. 440. 
Conceição, Fr. Custódio da (prior 
em Macau) —p. 459 cf. n. 299; 
434 cf. n. 181. 
Conceição, Fr. Francisco da — 
p. 446, 455. 
Conceição, Fr. Caetano da — 
p. 431. 
Conceição, Fr. Jácome da — p. 442 
cf. n, 229, 
Conceição, Fr. Jorge da—p. 487. 
Conceição, Fr. José da—p. 487, 
439, 440. 
Conceição, Fr. Julião da — p. 435, 
442, 
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Conceição, Fr. Lourenço da — 
p. 425, 439. 

Conceição, Fr. Manuel da — p. 428, 
431, 432. 

Conceição, (P.) Matias A. da— 
p. 445. 

Conceição, Fr. Nicolau da — p. 424, 
426, 427, 438, 440, 441. 

Conceição, Fr. Pascoal da — 
p. 422. 

Conceição, Fr. Pedro da— p. 439 
cf. n. 212. 

Conceição, Fr. Tomás da—»p. 437. 

Conceição, Fr. Valentim da — 
p. 430, 488. 

Concílio Provincial I— p. 19, 148. 

Confrarias e culto —p. 148. 

Conjrarias várias: Agaçaim — 
p. 203; Aldonã —p. 287 cf. n. 
712; p. 338 cf. n. 812; Assolnã — 
p. 294; p. 280; Benaulim — 
Pp. 284; Betalbatim — p. 376 n. 
885; Casa Professa — p. 19, 126- 
-127, 138-139; Chandor — p. 347; 
Chinchinim — p. 307; Colégio 
S. Paulo — p. 17; Colvã — 
Pp. 345, 346 cf. n. 822 p. 38, 
p. 280; Conveno Madre de Deus 


—p. 382; p. 45-52; Cony. St. º 


Agostinho — 38, 40, 141; Conv. 
S. Domingos de Goa — p. 33 
segs.; Cono. S. Francisco de Goa 
— p. 28 segs.:; Cortalim — p. 348 
segs.; Cuncolim —p. 281, 288, 
301; Curtorim — p. 298; Guirim 
— p. 284, 338 cf. n. 812; Majordá 
— p. 355; Mapuçã—p. 284 cf. 
n. 707; Margão —p. 286, 339; 
Nagoá —p. 284 n. 707; Navelim 


- p. 807; Orlim —.p. 292: Rachol 


—p. 285; Raia —p. 307; Reis 
Magos —p. 284 cf. n. 707; Sé 


de Goa—p. 21 segs. 136-137; 
Varcã—p. 369, 316-317; Velim 
—p. 292, 281; Vernã—p. 286. 
Congo, hospício do—p. 458 cf. 
n. 294. 
Conjuração dos Pintos — D. 434 cf. 
n. 177; 449 cf. n. 254. 
Consciuti, (P.) Ranieri—p. 408 
cf. n. 59; 416. 
Constituições Goanas — p. 156, 
240, 268. 
Cordeiro, (P.) Pedro João —p. 452. 
Corlim (igr. e vigários) —p. 444. 
Cornélio, (P.) Gonçalo —p. 417. 
Corondo, Custã Naique — p. 97. 
Correia, (P.) Agostinho —p. 398, 
401, 424, 445. 
Correia, (P.) Bento —p. 406. 
Correia, (P.) Domingos —p. 457. 
Correia, (P.) Emanuel —p. 418. 
Correia, (P.) Luís F.—p. 450. 
Correia, (P.) Nicolau — p. 400. 
Correia, Gaspar —p. 34, 61. 
Correia, (P.) João —p. 402, 408. 
Correia, (P.) Manuel —»p. 421 cf. 
n. 120. 
Correia, (P.) Pedro —p. 448. . 
Cortalim (igr. e vigários) —p. 404. 
Costa, (P.) Afonso —p. 405, 408 
cf. n. 57, 416. 
Costa, A. Bruto da (escritor) — 
p. 288. 
Costa, (P.) António da —p. 414, 
416, 
Costa, (P.) Anthony d—p. 3, 
319. 
Costa, (P.) André da —p. 408. 
Costa, (P.) António da —p. 406, 
407, 443, 451. 
Costa, (P.) Bernardo da —p. 898. 
Costa, (P.) Bernardino Camilo da 
—p. 445, 
Costa, (P.) Caetano F. da — 452. 


Costa, (P.) Francisco da —»p. 415 
cf. n. 99. 
Costa, (P.) José da —p. 418, 
Costa, (P.) Feliciano —»p. 401. 
Costa, (P.) Francisco — D. 404 cf. 
n. 36; 4183. 
Costa, (P.) F. Xavier da— . 22 
cf. n. 60. 
Costa, (P.) João da —p. 418. 
Costa, (P.) José da—-p. 401, 409. 
Costa, J. B. Catão — p. 328. 
Costa, Jerônimo S. da —p. 431. 
Costa, 3. da Silva—p. 344. 
Costa, (P.) José Misquita — p. 451. 
Cristo, Fr. Estácio —p. 424. 
Costa, D. Luís da (Mestre de cam- 
po em Salsete) —p. 343-344. 
Costa, (P.) Paulo da (nat. de San- 
tana) — p. 472 cf. n. 186. 
Costa, (P.) Pedro da —p. 407. 
Costa, (P.) Vitoriano da —p. 417. 
Costa, (P.) Simão Vás da — p. 483 
cf. n. 172. 
Coutinho, A Amaral (inquisidor) 
—p. 75. 
Coutinho, (P.) Bartolomeu (nat, 
de Santana) —p. 186 cf. n. 472. 
Coutinho, Dom Diogo—p. 130. 
Coutinho, (P.) Fortunato da Veiga 
— TI, 329. 
Coutinho, Inácio —p. 344. 
Coutinho, (P.) Manuel Pereira — 
p. 447. 
Coutinho, Manuel de Sousa (gover- 
nador) — p. 51. 
Coutinho, (P.) Marcos J. —p. 452, 
Coutinho, (P.) Miguel —p. 446. 
Coutinho, (P.) Pedro —p. 457, 
Coutinho, (P.) Vicente IL. —p. 450. 
Crasto, (P.) João de —p. 415. 
Cristo, Fr. Estácio de—p. 426, 
427, 429. 
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Cristo, Fr. José de -—p. 436 cf. 
n. 191. 

Cruz, Fr. Diogo da —p. 439. 

Cruz, Fr. Gaspar da —p. 437. 

Cruz, (P.) Estêvão —p. 398, 407, 
412. 

Oruz, Fr. João da — p. 446, 459. 

Cruz dos milagres — p. 59. 

Oruz, Santa (igr. e vigários) — 
p. 457. 

Cuncolim (igr. e vigários) — 
p. 405. 

Cunha, (P.) André — p. 406. 

Cunha, (P.) António F. — p. 452 
cf, n. 264, 

Cunha, (P.) Francisco — p. 410 
cf. n, 70. 

Cunha, (P.) Francisco Luís da— 
p. 450. 

Cunha, (P.) Grandela — p. 407. 

Cunha, (P.) João da —p. 446 cf. 
n. 246. ' 

Cunha, (P.) Manuel da—p. 399. 

Curca (igr. e vigários) —p. 444. 
-445. 

Curtorim (igr. e vigários) — 
p. 406. 


Dalgado, (P.) Miguel —p. 484. 
Delgado, (P,) Lázaro —p. 457, 


Delgado, (P.) Matias — p. 402, 


4083. 

Deus, Fr. Jacinto — p. 47, 

Deus, Fr. João de—p. 425 cf. 
n. 139. 

Dias, (P.) Afonso—p. 334, 410, 
415. : : 

Dias, (P.) Inácio —p. 414; 418. 

Dias, (P.) João Baptista — p. 444, 

Dias, (P.) Joaquim —p. 418, 412 
cf. n. 77. 

Dias, (P.) José —p. 400. 
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Dias, (P.) José Manuel — p. 456. 
Dias, (P.) Manuel — p. 416 cf. n. 


104; 417. 
Dias, (P.) Rafael —p. 457. 
Dias, (P.) Roque —p. 448. 


Dias, (P.) Salvador p. 406, 408 cf. 


n. 60; 414.415. 


- Dias, (P.) Xavier — p. 444. 


Dinis, Agostinho (nativo de Goa, 
insigns benfeitor) —p. 49-50. 
Dinis, (P.) Manuel —p. 401, 403, 
405, 408, 418, 418, 419. 

Diogo, Fr. Francisco de S. — 
p. 424, 425, 429, 441. 

Diogo, Fr. José Nepomuceno de S: 
—p. 481, 436, 448. 

Diogo, Fr. João de S.— p. 427, 
430. 

Diogo, Fr. José de S.—p. 427, 
429, 430, 432, 440, 442. 

Diogo, Fr. Lucas — p. 71, 424, 425, 
429, 432, 442, 

Diogo, Fr. Nepomuceno de S.— 
p. 428. . 

Diogo, Fr. Sebastião de S. — 
p. 438, 430. ' 

Domingos, Fr. Francisco de S.— 
p. 425, 428, 439, 441, 442. 

Domingues, (P.) Arcângelo — 
p. 417. 

Dores, Fr. José das —p. 462. 

Douro, (P.) Gaspar do—p. 421. 

Durão, (P.) Emanuel —p. 419. 


Eça, D. Duarte de (provedor) — 
p. 126. 


Eça, Lic. (P.) Manuel da Silva 
de —p. 451. 

Elena, Fr. Bernardino de Stº — 
p. 41. 

Emanuel, (P.) José—p. 421, 


Encarnação, Fr. António da — 
p. 426 cf. n. 145; 442, 446, 459. 

Encarnação, Fr. Diogo da — p. 453. 

Encarnação, Fr. Domingos da — 
p. 444 cf. n. 235. 

Encarnação, Fr. Francisco da — 
p. 444. 

Encarnação, Fr. Inácio da — 
p. 428. 

Encarnação, Fr. Jerónimo da — 
p. 440 cf. n. 218. 

Encarnação, Fr. João da—p. 461 
cf. n. 317. 

Encarnação, Fr. Lucas da — p. 432. 

Encarnação, Fr. Luís da —p. 424, 
431, 442, 443. 

Encarnação, Fr. Manuel da — 
p. 428, 431. 

Encarnação, Fr. Pedro da — p. 434, 
440. 

Escuré, (P.) Gaspar —p. 414 cf. 
n. 89. 

Esperança, Fr. António da — p. 430 
cf. n. 160; 431 cf. n. 165. 

Espírito Santo, Fr. António do — 
p. 428, 444 cf. n. 235. 

Espírito Santo, Fr. Gonçalo do — 
p. 437 cf. n. 198. 

Espírito Santo, Fr. Gonçalo — 
p. 437 cf. n. 198. 

Hspirito Santo, Fr. João do — 
p. 423, 428, 441, 448. 

Espirito Santo, Fr. José do — 
p. 428, 436.. 

Espirito Santo, Fr. Marçal do — 
p. 453 cf. n. 270; 455 cf. n. 276. 

Esplanger, Antônio da S. —p. 459 
cf. n. 296. 

Estêvão, (P.) Tomás — p. 404, 407 
cf. n. 50, 410, 412, 413, 427. 
Estêvão, Santo (igr. e vigários) — 

p. 462. 
Esteves, (P.) Afonso—p. 446. 


Esteves, Lourenço —p. 260 cf. n. 
94, 
Estibeiro, (P.) Gaspar — p. 416. 


Faira, (P.) Pedro Filipe—p. 402, 

Faria, (P.) Antônio Alvares de — 
p. 451. 

Faria, Manuel de Sequeira (meio- 
-cónego) —p. 86, 87. 

Faria, (P.) Miguel de—»p. 401. 

Faria, Fr. Nicolau de —p. 460 cf. 
Dn. 304. 

Félix, (P.) Manuel — p. 415. 

Fernandes, André (Margão, 1715) 
—p. 344, 

Fernandes, (P.) Brício—p. 404, 

Fernandes, (P,) Cosme Damião — 
p. 451. 

Fernandes, (P.) Domingos — 
p. 397, 406, 410, cf. n. 69. 

Fernandes, (P.) João — p. 401, 405. 

Fernandes, (P.) Manuel (nat. de 
Colvá) — p. 472 cf. n. 185, 

Fernandes, (P.) Manuel —p. 417. 

Fernandes, (P.) Miguel —p. 416. 

Fernandes, (P.) Lic. Nicolau — 
p. 451. 

Fernandes, (P.) Félix —p. 447. 

Fernandes, (P.) Xavier—p. 457. 

Ferrão, (P.) Rafael (nat. de Mou- 
14) —p. 185 cf. n. 472. 

Ferrão, (P.) Salvador — p. 447 
cf. n. 248. 

Ferrás, Fr. Jerónimo (provincial) 
—p. 481 cf. n. 165. 

Ferreira, (P.) André —p. 416. 

Ferreira, (P.) António —p. 409. 

Ferreira, (P.) Bento —p. 178, 400 
cf. n. 14. 

Ferreira, (P.) Custódio —p. 418, 
457. 
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Ferreira, (P.) Domingos — p. 398, 
418. 

Ferreira, (P.) José—p. 403 cf. 
n. 32; 412. 

Ferreira, M. Martins (provedor- 
"mor dos defuntos) — p. 206, 
207. 

Ferreira, (P.) Simão — p. 407. 

Ferreira, (P.) “Vitoriano A. — 
p. 456. 

Figueiredo, (P.) A. —p. 408. 

Figueiredo, (P.) João — p. 398, 
399, 420. 

Figueiredo, (P.) José — p. 414, 419, 

Figueiredo, (P.) L. Caetano — 
p. 452. 

Figueiredo, (P.) Manuel —p. 399, 
403, 413. 

Filipe, Fr. António de S. —p, 422, 
432, 435. 

Filipe, (P.) Francisco — p. 406 
cf. n. 44, 

Fonseca, (P.) António — 421, 

Fonseca, Bento da —p. 344. 

Fonseca, (P.) Custódio —p. 399. 

Fonseca, J. Nicolau da —p. 61, 78, 
205. 

Fonseca, (P.) Tomãs da —p. 418, 
897, 405. 


Foral (Afonso Mexia) — p. 325, . 


831. 

Forte, (P.) Bartolomeu — p, 414 
cf. n. 93; 416, 419. 

Francisco, (P.) António —p. 414, 

Francisco, Fr. António de S. — 
p. 29, 433 cf. n. 171. 

Francsico, (P.) Bartolomeu — 
p. 445. 

Francisco, Bento — p. 344, 

Francisco, Fr. Caetano de S.— 
p. 426. 

Francisco, (P,) Domingos — p, 408. 
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Francisco, Fr. Manuel de S. — 
p. 4483. 

Francisco, Fr. Simão de S. — 
p. 434. 

Franco, (P.) João—p. 412, 418. 

França, Fr. António da Penha de 
—p. 435 cf. n. 187. 

França, Fr. Manuel da Penha de 
— p. 482, 435. 

França, Penha de (igr. e reitores) 
— p. 432. 

Fré, Manuel (cónego da Sé de Goa) 
— p. 180. 

Ferreira, (P.) André —p. 415. 

Freire, (P.) António —»p. 402, 407. 

Freire, (P.) Bartolomeu —p. 415- 
416, cf. n. 101. 

Freire, (P.) Emanuel — p. 408, 
414, 418. . 

Freire, (P.) José —p. 404 cf. n. 
87; 410-411.. 

Freitas, Paulo Castelino de (inqui- 
sidor) — p. 433 cf. n. 172. 

Frias, (P.) António João —p. 451 
cf. n. 262; 452 cf. n. 265. 

Frias, (P.) Jerônimo — p. 447, 

Furtado, (P.) João António — 


—p. 449, 

Furtado, (P.) Luís de Mendonça 
— p. 446, 451. 

Furtado, (P.). Pedro Paulo — 
—p. 412. 


Gabriel, (P.) Lucas —p. 405. 
Gago, (P.) Baltazar — p. 414. 
Gago, Domingos — p. 444. 

Gago, (P.) Mateus—p. 407. 
Gago, (P.) Silvestre A.—p. 444, 
Gama, (P.) Estêvão da —p. 450. 
Gama, (P.) F. Marques da — 

p. 418. 


Gama, (D.) Francisco da (conde 
da Vidigueira) —p. 129 cf. n. 
358. 

Gama, (P.) Miguel da (nat. de 
Margão) —p. 185 cf. n. 472. 
Gama, (P.) Salvador R. da — 

p. 414, 447, 

Gama, Vasco (prefeito da irman- 
dade) —p. 336. 

Gameiro, (P.) António — p. 402 
cf. n. 30; 404, 413. 

Gameiro, (P.) Manuel —p. 96. 

Gancar — p. 322 et passim. 

Garcia, (P.) Bernardo — p. 398, 
399, 406, 410, 420. 

Garcia, (P.) Fernão —»p. 401. 

Garcia, (P.) Francisco —p. 410. 

Garcia, (P.) J. Vicente — p. 456. 

Glória, Fr. João da —p. 428. 

Godinho, (P.) Gaspar João — 
p. 445. , 

Godinho, (P.) Manuel —p. 399. 
Goes, (P.) F. Conceição — p. 445. 

Goes, (P.) R. Aleixo —p. 456. 
Gomes, (P.) André — p. 416 cf. n. 
108; 450 cf. n. 256. 

Gomes, (P.) António —p. 10, 419. 
Gomes, (P.) Caetano —»p. 415. 
Gomes, (P.) Caetano F.—p. 447, 
463. 

Gomes, (P.) Francisco — p. 445. 
Gomes, Francisco (escrivão 1715) 
— p. 345. 

Gomes, (P.) João — p. 399, 405, 
408, 447. 

Gomes (P.) João (nat. de Major- 
dá) —p. 186 cf. n. 472. 
Gomes, (P.) João A.—p. 419. 
Gomes, (P.) Manuel Gaetano — 
p. 448 
Gomes, (P.) Manuel F.—p. 408. 
Gomes, (P.) Miguel —p. 402 cf. 
n. 25; 397, 408, 418. 


Gomes, (P.) Simão —p. 401, 402, 
408. 

Gonçalves, (P.) Agostinho Xavier 
— p. 451. 

Gonçalves, (P.) António —p. 398. 

Gonçalves, (P.) A. Vicente — 
p. 447. 

Gonçalves, (P.) Diogo — p. 415. 

Gonçalves, (P.) Francisco — 
p. 416. 

Gonçalves, (P.) João — p. 406, 418, 
447. 

Gonçalves, (P.) João F.—p»p. 410. 

Gonçalves, (P.) José—p. 451. 

Gonçalves, (P.) José A.—p. 449 
cf. n. 254. 

Gonçalves, (P.) Lucas — Pp. 405, 

U 408, 418. 

Gonçalves, (P.) Salvador Rafael 
—p. 401 cf. n. 22. 

Gonçalves, (P.) Sebastião (escri- 
tor jes.) —p. 17, 28, 59, 63, qq, 
113 145. 

Gorjão, (P.) Nuno —p. 405. 

Gouveia, Fr. António da—p. 449 
cf. n. 255; 455. 

Gouveia, (P.) Valentim —p. 403 
cf, n. 33. 

Gracias, J. A. Ismael —p. 29, 36. 

Gracias, J. B. Amâncio —p. 88, 
328: 

Gracias, (P.) João Salvador — 
p. 101 cf. n. 277. 

Graça, Fr. António da —p. 422 cf, 
n. 124; 430 cf. n. 162. 

Graça, Fr. Domingos da —p. 429, 
435, 436. 

Graça, Fr. João da—p. 439. 

Graça, Fr. José de—p. 423, 428, 
441, 461. 

Graça, Fr. Manuel da — p. 422, 
425, 426, cf. n. 141; 429, 432, 
434, 442. 
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Graça, Fr. Miguel da — p. 429. 

Graça, Fr. Pedro da —p. 442 cf. 
n. 224, 

Guerreiro, (P.) António —p. 421. 

Guilherme, Fr. Antônio de S.— 
p. 458 cf, n. 290. 

Guilherme, Fr, José de S. —p. 461 
cf. n. 318, 

Guilherme, Fr. Manuel de S. — 
p. 446 cf. n. 248. 

Guilherme, Fr. Sebastião — p. 460 
cf. n. 306. 

Guirim (igr, e reitores) —p. 427. 

Guizenrode, (P.) Antônio — p. 409. 


Heraldo —p. 55, 86, 395. 

Heraldo (0) — p. 138, 225, 227, 
242, 243, 288, 291, 295, 298, 345. 

Henriques, Fr. Alexandre Miranda 
p. 455. , 

Henriques Sr. (P.) João —p. 414 
cf. n. 92. 

Henriques, (P.) João — p. 408, 414, 
448. 

Henriques, (P.) Manuel — p. 415 
cf. n. 94, 

Homem, Fr. Jorge —p. 483 cf. n. 
173. 

Honorato, Fr. José do Nascimento 
e Santo — p. 433. 

Horto, Fr. Jerónimo do —p. 108. 

Hospital de 8. Roque —»p. 9. 

Hospital dos Pobres —p. 207. 

Humbert, (P.) J. — p. 398, 399, 
405, 413, 415, 416. 


Igrejas: S. Aleixo —p. 73; Can- 
dolim —p. 97; Colvã—p. 150; 
Cortalim —p. 2; S. Lourenço — 
Pp. 99; N. 8. Luz—p. 58; Ma- 
jordã — p. 181; Mapuçã — p. 107- 
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-108; Loreto — p. 87; Nachinolá 
—p. 108; Nerul — p. 91; Penha 
de França —p. 101; Pomburpá; 
—p. 105; Reis Magos —»p. 89; 
Rosário — p. 68. 

Jiário, João de Santo (francês) — 
p. 454 cf. 272. 

Inácio, (P.) João — p. 409 cf. n. 68. 

Inácio, (P.) João António — p. 421. 

Índia (A) Portuguesa — p. 290, 
291. 

Inês, Santa: (igr. e vigários) — 
p. 458-459. 

Inês, Fr. Francisco de Santa — 
p. 439 cf. n. 209; 430 cf. n. 159. 

Inquisição de Goa — p. 34. 

Tria, Fr. Clemente de Santa — 
p. 425, 433. 

Isabel, Fr: António de Santa — 
p. 438. 


Isabel, Fr. Duarte de Santa — . 


p. 441. 
Tiurmendia, Fr. Francisco de (co- 
miss. geral) —p. 32. 


Jacinto, Fr. João de 8. — p. 457 
cf. n. 284. 

Jaques (P.) Manuel A. —p. 397, 
406. 

Jaques, Rogério P. —»p. 360. 

Jerusalém, Fr. Amadeu de — 
p. 440-441 cf. n. 219. 

Jesus, Fr. Agostinho de-—p. 458 
cf, n. 302.; 460 cf. n. 308; p. 461 
cf. n. 319. 

Jesus, Fr. André —p. 437. 

Jesus, Fr. Caetano de —»p. 455. 

Jesus, Fr, Fernando de —p. 455. 

Jesus, Fr. Francisco de-—p. 445 
cf. n. 287. 

Jesus, Fr. Inácio de-—p. 455. 

Jesus, Fr. João de —p. 454, 455. 


Jeus, Fr. Tomás de — p. 460 cf. n. 
305. 

Joaquim, (P.) José —p. 413 cf. n. 
85; p. 421. 

Joaquim, Fr. Francisco de S.— 
p. 424, 442 cf. n. 227. 

Joaquim, (P.) José —p. 451, 401, 
405. 

Joaquim, Fr. Manuel de S. — 
p. 457. 

João, (P.) António —p. 397. 

João, Fr. Bernardino de S. —p. 437 
cf. n. 202; 438. 

João, Fr. Félix de S. —p. 429 cf, 
n. 152; 436, 442. 

João, Fr. Francisco de S. — p. 425, 
433 cf. n. 174; 441, 438, 439. 

João, Fr. Inácio de S.—p. 437. 

João, Fr. Pedro de S. — p. 444. 

Jono—p. 332 cf. n. 807. 

Jorge, (P.) João —p. 448, 

José, S. (igr)—p, 87. 

José, Fr. Bento de S. —p. 38, 463 
cf. n. 334. 

José, Fr. Bernardino de S. — 


p. 438. 
José, Fr. Boaventura de S. — 
p. 437, 438. 


José, Fr. Damião de S.—p. 432, 
426, 438, 439. 

José, Fr. Diogo de S. —p. 430. 

José, Fr. Francisco A, de S. — 
p. 440. 

José, (P.) Clemente —p. 417 cf. 
n. 108. 

José, Fr, Gerardo de S.— 463 cf. 
n. 335. 

José, Fr. Gonçalo de S.—p. 425, 
426, 433, 440, 442, 

José, Fr. João de S. —p. 444, 455. 

José, (P.) Manuel —p. 410, 413, 
420. 


José, Fr. Pedro de S. — p. 428, 433, 
441, 442, 429, 

José, (P.) Manuel —p. 398, 408, 
406 cf. n, 48. 

José, Fr. Manuel de S. —p. 425. 

José, (P.) Teotónio —p. 39%, 401, 
403 cf. n. 34; 405, 413, 418, 421, 

Journal: University of Bombay — 
.p. 427. 


Kham, Abdullah — »p. 16. 
Kim, Nicolau — p. 446 cf. n. 240. 
Kloguen, Cottineau de —p. 51, 79. 


Lado, Fr. Manuel do —p. 438 cf. 
n. 204. 

Landeiro, Fr. Francisco —p. 440 
cf. n. 217. 

Laureati, (P.) João — p. 408. 

Lavaredas, (P.) Marcelino G. — 
p. 87. 

Leal, (P.) Filipe —p. 399, 405. 

Leal, Francisco —p. 94 cf. n. 259. 

Leitão, (P.) Caetano —p. 400, 

Leitão, (P.) João F.—»p. 399. 

Leitão, (P.) Simões —p. 457. 

Leite, Diogo (capitão-mor) — 
p. 460 cf. n. 308. 

Leite, Francisco —p. 92. 

Lemos, Caetano A. (major gover- 
nador) — p. 100. 

Libinozi, (P.) Filipe —p. 407. 

Lima, (P.) António de —p. 420. 

Lima, (P.) A, Xavier de —p. 399, 
408, 418. 

Lima, (P.) Fernão de—p. 448. 

Lima, (P.) Lucas de —p. 448 cf. 
n. 252; 449, 451. 

Lima, Manuel Ferreira de — 
p. 103, 207. 
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Lima, (P.) Miguel de — p. 399, 
448. 

Linhares, conde de — 43, 99. 

Linhares, 8. Lourenço de (igr. e 
reitores) —p. 436. 

Lino, (P.) Lourenço — p. 447, 

Lobato, (P.) Luís — p. 400. 

Lobo, (P.) Alvaro—p. 417. 

Lobo, (P.) António —p. 418, 419, 
457. 

Lobo, (P.) Caetano A.—p. 436 
cf. n. 193; 449, 

Lobo, (P.) Caetano —p. 435. 

Lobo, (P.) Caetano Domingos — 
p. 409 cf. n. 62. 

Lobo, (P.) Caetano F.—p. 457. 

Lobo, (P.) F. Vitorino —p. 452. 

Lobo, (P.) Jerônimo —»p. 442. 

Lobo, (P.) João —p. 412, 

Lobo, (P.) João Salvador — p. 449, 

Lobo, (P.) João de Sousa — p. 447, 

Lobo, (P.) Lourenço — p. 447. 

Lobo, (P.) Manuel —p. 410. 

Lobo, (P,) Pascoal A. —p. 449, 
457. 

Lobo, (P.) Rodrigo — p. 463. 

Lobo, (P.) Salvador — p. 456. 

Lobo, (P.) Silvestre — p. 87. 

Lopes, (P.) Batazar — p. 449. 

Lopes O. F. M., Félix — p. 88, 395, 
421, 429, 434, 437. 

Lopes, (P.) Luís —p. 409, 411 cf. 
n. 76a; 413, 417, 418, 420. 

Lopes, (P.) Manuel —p. 408, 410, 

Lopes, (P,) Sebastião — p. 405. 

Lourenço, Dr. A. Filipe —p. 67 cf. 
n. 186; 98. 

Lourenço, Fr. Bartolomeu de S. — 
p. 422 cf. n. 125. 

Lourenço, S. (igr. e vigários) — 
p. 450. 

Loutulim (igr. e vigários) — 
p. 407. 
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Luis, (P.) António —p. 181, 398, 
409 cf. n. 66. 

Luís, Fr. Lourenço de S. — p. 421. 

Luís, Fr. Manuel de S.—»p. 31 cf. 
n. 84. 

Luz, Fr. Filipe da —p. 453. 

Luzia, Santa (igr. e vigários) — 
p. 85, 450, 457. 

Luzia, Fr. Tomás de Santa — 
p. 428, 425, 428, 429, 436, 439, 
442, 443. 


Macedo, Duarte Freitas de — 
p. 446 cf. n. 241. 

Macedo, (P.) Filipe de—p. 397, 
898. 

Machado, Fr. António — p. 453 cf. 
n. 257. 

Machado, (P.) António—p. 397. 

Machado, Fr. Narciso de Sousa — 
p. 456 cf. n. 280. 

Machado, Doutor Sebastião de Sou- 
sa —p. 456 cf. n. 280. 

Madeira, (P.) António — p. 398, 
403, 408 cf. n. 56; 421. 

Madre de Deus, Fr. Afonso da — 
p. 436 cf. n. 194. 

Madre de Deus, Fr. Diogo da 
p. 442 cf. n. 225. 

Madre de Deus, Fr. Estêvão da — 
p. 430. 


Madre de Deus, Fr. Francisco da | 


— 108, 427 cf. n. 149; 429, 437, 
438. 

Madre de Deus, Fr. Inácio da — 
p. 423 cf, n. 126a; 428 cf. n. 
150; 430, 440. 

Madre de Deus, Fr. Jacinto da — 

“p. 488 cf. n. 205. 

Madre de Deus, Fr. João da — 
p. 421, 424, 


Madre de Deus, Fr. José da — 
p. 438. 

Madre de Deus, Fr. Leão da — 
p. 424, 427, 431, 441 cf. n. 220. 

Madre de Deus, Fr. Luís da — 
p. 424, 426, 427, 441, 435; 442, 
cf. n. 226; 434, 443. 

Madre de Deus, Fr. Manuel da — 
p. 438. 

Madre de Deus, Fr. Pedro da — 
p. 458. 

Madre de Deus, Fr. Vicente — 
p. 481, 484, 435, 443. 

Mafjeo (P) —p. 151. 

Magalhães, Fr. Augusto de (depu- 
tado do S. Ofício) —p. 444 cf, 
n, 234... 

Magalhães, (P.) José de-—p. 399 
cf. n. 9; 398, 402, 408. 

Maia, (P.) Henrique de —p. 400, 
405. 

Majordá (igr. e vigários) —p. 409. 

Maldonado, (P.) João Baptista — 
—p. 407. 

Manuel, (P.) Inácio—p. 401 cf. 
n.-20; 445. 

Manuel, (P.) João —p. 448. 

Manuel, (P.) Salvador — p. 401, 
408, 414. 

Mapuçã (igr. e reitores) —». 427. 

Maratas — p. 68 cf. n. 192. 

Margão (igr. e vigários) — D. 410 
cf. n. 76. 

Marinho, Baltazar (provedor dos 
contos) — p. 327. 

Mário, (P.) Pedro —p. 406. 

Manso, Paiva —p. 110, 163, 167, 
320. 

Martins, (P.) Inácio —p. 402 cf. 
n. 26; 408. 

Martins, (P.) João —p. 399, 450. 

Martins, J, Ferreira —p. 60, 75, 
124, 126, 128, 129 seg., 161. 


Mártires, Fr. Francisco dos — 
p. 439. 

Mártires, Fr. João dos — p. 422. 

Mártires, Fr. Manuel Hlusébio dos 
p. 421, 423, 427, 431, 

Mártires, Fr. Manuel dos — p. 424, 
428, 429, 442, 443. 

Mártires, Fr. Nicolau dos —p. 422, 
437, 438. 

Mártires, Fr. Pedro dos—p. 44. 

Mascarenhas, D. Lázaro —p. 344. 

Mascarenhas, (P.) Inácio Loiola 
—p. 405 cf. n. 40; 406. 

Mascarenhas, João (escrivão) — 
p. 337. 

Mascarenhas, (P.) José —p. 442. 

Mascarenhas, (P.) José J, A. — 
p. 445. 

Mascarenhas, (P.) Marcelo — 
p. 416. 

Maria, Fr. Agostinho de Santa — 
p. 47, 77, 134 cf. n. 361 

Maria, Fr. André de Santa — 
p. 440 cf. n. 217. 

Maria, Fr. António de Santa — 
p. 424 cf. n. 184; 428, 430, 435, 
441, 

Maria, (P.) Daniel de Jesus — 


p. 456. 
Maria, Fr. Domingos de Jesus — 
p. 425, 438. 


Maria, (madre) Emerenciana de 
Santa—p. 57 cf. n. 149. 

Maria, Fr. Eusébio de Santa — 
p. 456. 

Maria, Fr. Francisco da Virgem 
— p. 422, 425, 429, 430, 431 cf. 
n. 166; 440 cf. n. 216; 441. 

Maria, Fr. Honório de Santa — 
— p. 425 cf. n. 197. 

Maria, Fr. Jacinto de Jesus — 
— p. 429 cf. n. 156; 424. 
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Maria, Fr. João de Santa — p. 425, 
438. 

Maria, Fr. João de Jesus —p. 425, 
436, 439. 


Maria, Fr. José de Jesus —p. 438 . 


cf. n. 208. 

Maria, D. Fr. Lourenço de Santa 
arcebispo) —p. 209, 

Maria, Fr. Luís de Santa —p. 460 
cf. n. 311. 

Maria, Fr. Manuel de Jesus — 
p. 429, 482, 426; 435 cf. n. 188. 

Maria, Fr. Manuel de Santa — 
p. 427, 448. 

Maria, Fr. Pascoal de Jesus — 
p. 460-461 cf, n. 312, 

Maria, Fr. Pascoal de Santa — 
p. 426 cf. n. 142; 430. 

Maria, Fr. Pedro de Santa — 
p. 424 cf. n. 132. 

Maria, Fr. Rodrigo de Jesus — 
p. 428. 

Maria, Fr. Sebastião de Santa — 
p. 422, 

Maria, Teodoro de Santa (pai dos 
cristãos) — p. 440 cf, n. 218. 
Maria, Fr, Valério de Jesus — 

p. 97 cf. n. 148, 

Marques, (P.) Antônio —p, 407. 

Marques, (P.) Domingos — p. 399, 
405, 408, 412-413. 

Marques, (P.) João —p. 411, 417, 
418, 420. 

Marques, (P.) Manuel —p. 409, 
411, 412, 416, 418. 

Mascarenhas, D. Pedro (vice-rei) 
—p. 8 cf. n. 4; 68 cf. n. 192, 
To, 75. 

Matias, Fr, João de S.—p. 30, 
420 cf, n, 153; 440. 

Matias, Fr. Manuel de 8. —»p. 421 
cf. n, 122. 
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Matias, S. (igr. e vigários) — 
p. 450. 

Matos, (P.) António de—p. 416. 

Matos, (P.) Domingos de (cónego 
da sé de Goa) —»p. 337. 

Matos, F. Delgado de (inquisidor) 
— p. 433 cf. n. 172. 

Matos, Eugénio Dias (desembar- 
gador) —p. 104. 

Matos, (P.) Eusébio —p. 412 cf. 
n. 78. 

Matos, (P.) Manuel de—p. 402, 
407, 440. 

Mazarelo, (P.) António —p. 397, 
404 cf. n. 39. 

Medina, D. Fr. Mateus (arceb.) — 
p. 114. 

Meersman, O. F. M. Achilles — 
p. 46, 395, 422, 424, 427 segs. 

Melo, (P.) António J. Sequeira e 
p. 416 cf. n. 107. 

Melo, (P.) Caetano de-—p. 399, 
401, 405, 451. 

Melo, (P.) Carlos Mercês de — 
p. 4 cf.n. 7. 

Melo, (P.) Fernando — p. 462. 

Melo, (P.) F. Gonçalves de — 
p. 448. 

Melo, (P.) Martinho de—»p. 449. 

Melo, Fr, Narciso de Sousa e — 
p. 457. 

Melo, Fr. Pedro de N. Senhora e 
-—p. 457 cf. n, 285. 

Mendes, (P.) Afonso — p. 400, 402, 
448 cf. n. 251. 

Mendes, (P.) F. Xavier —p. 404, 

Mendes, Inácio —p. 336. 

Mendes, (P.) João —p. 399, 400. 

Mendes, (P.) Mateus —p. 408. 

Mendonça, André Furtado de — 
p. 437 cf. n. 196. 

Mendonça, (P.) Azias de— p. 412, 


Mendonça, (P.) Manuel de (pro- 
vincial) —p. 115, 348, 
Mendonça, (P.) Miguel C. de — 
p. 417, 445 
Mendonça, Dona Severina de — 
p. 459 cf. n. 297. 
Menezes, Dona Ana de-—p. 458 
cf. n. 286. 
Menezes, D. Fr. Aleixo de (arce- 
bispo) —p. 61. 
Menezes, (P.) António de — 
p. 446. 
Menezes, (P.) António Manuel de 
—p. 457. 
Menezes, (P.) António Nicolau de 
—p. 411 cf. n. 76; 450. 
Menezes, Bernardo de Lemos Tello 
de (tanador-mor) — p. 3289-330. 
Menezes, (P.) Caetano Luís de — 
p. 451. 
Menezes, (P.) Cosme Damião de 
— p. 74. 
Menezes, (P.) Domingos Constân- 
cio de — p. 448. 
Menezes, (P.) Diogo —p. 441. 
Menezes, (P.) Gabriel de — p. 445. 
Menezes, (P.) J. Xavier de — 
p. 435 cf. n. 189. 
Menezes, (P.) Luís de—p. 98. 
Menezes, D. Manuel de Sousa é 
(arceb.) —p. 190 cf. n. 190. 
Menezes, Vasco F. César de (vice- 
-rei) —p. 347. 

Mereinero, Fr. Juan (geral fran- 
ciscano) —p. 30. 

Mesa de Consciência (de Goa) — 
p. 189 cf. n. 483. 

Messer, Catarina (nat. da Pérsia) 
— p. 460 cf. n. 811. 

Miguel, Fr. Gaspar de S. —p. 427 
cf. n. 148. 

Miranda, Fr. Alexandre de — 
p. 455. 


Miranda, (P.) Baltazar — p. 407. 

Miranda, Fr. Bento de S. José e 
—p. 454. 

Miranda, (P.) F. Xavier de — 
p. 421, 445, 447. 

Miranda, (P.) Gonçalo de —p. 186 
cf. n. 472. 

Miranda, (P.) José M.—p. 440. 


* Miranda, (P.) Manuel de — pp. 448. 


Miranda, (P.) Manuel L. de — 
p. 444. 

Miranda, (P.) Sebastião de — 
p. 454 cf. n. 272. 

Misqguita, Fr. Francisco de — 
p. 455. 

Misquita, (P.) Manuel de — p. 401, 
405. 

Misquita, Miguel Nunes (desem- 
bargador e provedor-mor) — 
p. 185. 

Moçambique: prior da matriz de 
— p. 458 cf. n. 293. 

Moirá (igr. e reitores) —p. 428. 

Moller, Fr. Pedro—p. 444 cf. n. 
285. 

Monção, Fr. Gonçalo de —p. 430. 

Mónica, Fr. Agostinho de Santa 
—p. 433. 

Monis, (P.) António — 448. 

Monis, Domingos —p. 344. 

Monis, Fr. João —p. 431 cf. n. 165; 
437. 

Monis, (P.) Manuel Fonseca — 
p. 457. 

Monteiro, Dr. Agostinho de Aze- 
vedo—p. 347; 446 cf. n. 245; 
461 cf. n. 317. 

Monteiro, A. X. Sousa —p. 228, 
237. 

Monteiro, (P.) Bento —p. 405, 412. 

Monteiro, (P.) Benjamim B. — 
p. 448. 

Monteiro, (P.) Berardo — D. 451. 
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Monteiro, (P.) Caetano José (cóne- 
go) —p. 228. 
Monteiro, Correia Gabriel — p. 337. 
Monteiro, (P.) Diogo —p. 408. 
Monteiro, (P.) Francisco —p. 414. 
Monteiro, (P.) Gabriel (cónego da 
Sé de Goa) —»p. 387. . 
Monteiro, (P.) Gondiçalvo — p. 402, 
Monteiro, (P.) João —»p. 397, 398, 
402, 412, 419. 
Monteiro, (P.) Manuel — p. 400. 
Monteiro, (P.) Mateus — p. 410. 
Morais, Fr. António de—p. 42, 
62. 
Morais, (P.) Gonçalo — p, 399, 405. 
Morais, (P.) Henrique Bravo de 
— p. 103, 341, 344 cf. n. 817. 
Morais, (P) Jácome F,.—p. 418. 
Morais, (P.) Jerónimo de — p. 414. 
Morato, (P.) João —p. 400, 401 
cf. n. 17; 408, 410, 417, 418. 
Moreira, (P.) José Rafael — 
p. 406, 415, 417 cf. n. 110. 
Mormugão (igr. e vigários) — 
p. 412, 


Nachinolá (igr. e reitores) — 
p. 428. 

Nagoá (igr. e reitores) —p. 429, 

Naroá (igr. e vigários) —p. 445, 

Nascimento, Fr. Afonso do — 
p. 482 cf. n. 168. 

Nascimento, Fr. Estêvão do — 
p. 436 cf. n. 192; 441. 

Nascimento, Fr. João do — p. 485, 

Nascimento, Fr. Manuel do — 
p. 422; 423, cf. n. 127. 

Natividade, Fr. João da —p. 422. 

Natividade, Fr. Francisco da — 
p. 458. 

Natividade, Fr. Manuel da — p. 35. 
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Natividade, Fr. Nicolau: da — 
p. 442 cf. n. 229. 

Navelim (igr. e vigários) — 
p. 418. 

Nazareth, (P.) CG. Cristóvão de — 
p. 22, 23, 25, 28, 101, 240, 367, 
409, 450. 

Nazareth, J. M. do Carmo — p. 29, 
67. 

Nazareth, Fr. Simão de—p. 434 
cf. n. 179. 

Nepomuceno, Fr. Bernardo J. — 
p. 450. 

Nerul (igr. e reitores) — p. 430. 

Neto, (P.) António —p. 405, 409, 
419. 

Neurá (igr. e vigários) —p. 446. 

Neves, (P.) João das — p. 401. 

Neves, Fr. José das—p. 446 cf. 
n. 245. 

Neves, (P.) M. Caetano E. das — 
p. 444, 447, 

Nicolau, Fr. João de S,—p. 459 
cf. 297. 

Nicolay, (P.) Ugo —p. 78. 

Nogueira, Antão de—p. 61. 

Nogueira, (P.) Francisco — p. 399. 

Noronha, (P.) Domingos de — 
p. 445. 

Noronha, (P.) Francisco —p. 448. 


- Noronha, (P.) Gabriel F. de — 


p. 448 cf, n. 258. 

Noronha, D. Henrique (provedor) 
— p. 139. 

Noronha, (P.) João de-—p. 401, 

Noronha, (P.) Marcelino de — 
p. 444, 

Noronha, D. Miguel de (conde de 
Linhares) —p. 99. 

Noronha, (P.) Rafael F. de — 
p. 415, 

Noronha, (P.) Saturnino de — 
p. 451. 


Nossa Senhora, Fr. António de 
p. 428, 428, 429, 430, 431, 432, 
433, 434, 441, 442, 

Nossa Senhora, Fr. António de 
(dominicano) — p. 445 cf. n. 287. 

Nossa Senhora, Fr. João de — 
p. 444, 455. 

Nossa Senhora, Fr. José de — 
p: 445. 

Nunes, (P.) António —p. 397 cf. 
n. 2. 

Nunes, Emanuel (oficial régio — 
1559) — p. 3. 

Nunes, (P.) João — p. 339, 404, 
411, 413, 416, 417, 418. 

Nunes, D. José da Costa (bispo 
de Goa) — 164, 269, 368. 

Nunes, (P.) Manuel —»p. 421. 


Oliveira, (P.) António de — p. 405, 
417. 


Oliveira, (P.) Francisco de — 397, 
401, 410, 446. 


Oliveira, F. Xavier de —p. 446 cf. 
n. 244, 


Oliveira, (P.) Gabriel de — p. 404. 

Oliveira, (P.) João de-—p. 404, 
414. 

Oliveira, (P.) José de —p. 414. 


Oliveira, (P.) M. Caetano de — 
p. 444, 


Olivença, Fr. João de — p. 424 cf. 
n 133. 


Oratorianos —p. 52 segs. 


Oriente, Fr. Francisco do — p. 437 
cf. n. 196. 


Orlim (igr. e vigários) —p. 414, 
Osório, (P.) Gaspar d'—p. 4l4. 
Oxel (igr. e reitores) —p. 431. 


Pacheco, (P.) Antônio C. —p. 445, 
449. 

Pacheco, (P.) Francisco—p. 897 
cf. n. 1; 398. 

Pacheco, (P.) Salvador —p. 442. 

Pacheco, (P.) Vicente Manuel — 
p. 449. 

Pádua, Fr. António de—p. 429, 
435; 432 cf. n. 170. 

Pai dos cristãos —p. 399 cf. n. 9; 
400 cf. n. 15; 401 n. 17; 401 
n. 18; 402 n. 23, n. 26; p. 407 
n. 52; p. 408 n. 57; p. 411 n. 72; 
413 n. 82; p. 416 n. 101; 420 
n. 115; p. 427 n. 148; p. 440 
n. 213. 

Pais, (P.) Augusto —p. 402. 

Pais, (P.) Leonardo —p. 451 cf. 
n. 262. 

Pais, (P.) Manuel — p. 405, 413. 

Paiva, (P.) António —p. 400, 407; 
408 cf. n. 54; 415. 

Paixão, Fr. António da—p. 424 
cf. n. 136; 427, 428, 430, 431, 434, 
436, 438. 

Paixão, Fr Jerónimo da —p. 453. 

Paixão, Fr. Luís da—p. 488. 

Paixão, Fr. Manuel da—p. 428, 
434 cf, n. 180; 441, 443, 455. 

Pangim (igr. e vigários) —p. 446. 

Parado, (P.) António Manuel — 
p. 413. 

Paraíso, Fr, André do—p. 459 
cf. n. 287. 

Parrá (igr. e reitores) — p. 431. 

Pato, R. A. de Bulhão — p. 52, 131, 
135, 137, 139. 

Patrício, Fr. Francisco de S. — 
p. 56 cf. n. 147, 

Paula, Fr. Francisco —p. 460 cf. 
n. 313. 

Paulino, (P.) Joaquim — p 401, 
405 cf. n. 41; 420, 
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Paulo, Fr, Joaquim de S. —p. 439. 

Paulo, (P.) Vicente —p. 408, 418. 

Pavisani, (P.) Torcato — p. 181- 
-183; 419 cf. n. 114. 

Pedro, Fr. José de S. —p. 430. 

Pedro, 8. (igr.' e vigários) — 
p. 451. 

Pedrosa, (P.) João —p. 178. 

Pedrosa, (P.) Simão — p. 450. 

Pedroso, (P.) Manuel —p. 407. 

Pegado, (P.) Luís—p. 408; 413 
cf. n. 82; 415. 

Penteado, (P.) Alvaro — p. 78. 

Pereira, (P.) Alvaro —p. 409 cf. 
n. 61. 

Pereira, (P.) Antônio — p. 386 cf. 
n. 891; 415 n. 96; 445; 452. 
Pereira, (P.) António (oratoriano) 

—p. 36. 

Pereira, (P.) Antônio (nativo, con- 
Selheiro jurídico) —p. 184 cf. n. 
469. 

Pereira, (P,) André —p. 455. 

Pereira, A. B. de Bragança —p. 77, 
319, 448. 

Pereira, (P.) Antônio EF, X — 
p. 413 cf. n 86. 

Pereira, (P.) Baltazar — p. 403, 
413. 

Pereira, (P.) Barnabé F. —»p. 445. 

Pereira, (P.) Belchior —p. 457. 

Pereira, Caetano —p. 351 cf. n. 
834. 

Pereira, (P.) Caetano J. — p. 447. 

Pereira, (P.) Carlos — p. 444, 

Pereira, (P.) Celestino —p. 452. 

Pereira, (P.) Cosme — p. 401, 408. 

Pereira, (P.) Domingos—p. 401 
cf. n. 19; 414, 

Pereira, (P.) Fernão —p. 401. 

Pereira, (P.) Filipe—p., 463. 

Pereira, (P.) Francisco — 418. 

Pereira, Francisco —p. 87. 


486 


Pereira, (P.) Henrique — p.. 397, 
410, 411, 413, 416 cf, n. 105. 

Pereira, (P.) Jacinto —p. 400. 

Pereira, (P.) João (nat. de Benau- 
lim) —»p. 186 n. 472. 

Pereira, (P.) João —p. 418. 

Pereira, (P) João —p. 447. 

Pereira, (P.) João Inácio — pp. 418. 

Pereira, (P.) João Miguel — 
p. 451-452. 

Pereira, (P.) Joaquim Manuel — 
445, 449. 

Pereira, (P.) José —p. 351 n. 834; 
405, 409. 410. 414. 

Pereira, Dr. José —p. 427 cf. n. 
148. 

Pereira, José de Azevedo — p. 446 
cf. n. 245. 

Pereira, (P.) José Nazário — 
—p. 444, 

Pereira, (P.) Julião—p. 402 cf. 
n. 27; 418. 

Pereira, (P.) Jurdão (nat. de San- 
coale) —p. 185 n. 472. 

Pereira, (P.) Manuel —p. 401. 

Pereira, (P.) Miguel F.—p. 447; 
450. 

Pereira, (P.) Nicolau (nat. de San- 
tana) —p. 186 cf, n. 472. 

Pereira, (P.) Pascoal — p. 401, 445 

. cf. n. 238. 

Pereira, (P.) Paulo A.—p. 401. 

Pereira, (P.) Pedro — p. 452 cf. n. 
268. 

Pereira, (P.) Valentim —p. 448. 

Pereira, (P.) Vicente — p. 448-449, 

Pestana, José Ferreira (governa- 
dor) —p. 288 segs. 

Picardo, (P.) —p. 186 cf. n. 472. 

Picardo, (P.) João F.—p. 447. 

Piedade (igr. e vigários) —p. 447. 

Piedade, Fr. Alexandre da — 
p. 435. 


Piedade, Fr. Francisco da — 
p. 458 cf. n. 290. 

Piedade, Fr. Inácio da—p. 439. 

Piedade, Fr. José da — p. 328, 462, 

Piedade, Fr. Luís da — p. 399, 446 
cf. n. 242; 456 cf .n. 283; 463 
cf. n. 334. 

Piedade, Fr. Verissimo da — p. 435. 

Pilar, Fr. João do —p. 445 cf. n. 
236; 455, 456 cf. n. 280. 
Pilar, Fr. Manuel do —p. 455. 
Pilerne (igr. e vigários) —p. 433, 
437 cf. n. 202. , 
Pimenta, (P.) Manuel — p. 398, 
408, 452. 

Pimenta, Manuel Morais (magnate 
português) —»p. 25. 

Pimenta, (P.) Nicolau — p. 406 
cf. n. 47. À 

Pinho, (P.) António —p. 452. 

Pinto, (P.) António —»p. 418. 

Pinto, Caetano Salvador (de Can- 
dolim) — p. 98. 

Pinto, (P.) Francisco — p. 406, 
444, 

Pinto, (P.) Gonçalo —p. 410 cf. 
n. 68. 

Pinto, Fr. Manuel —p. 421 cf. n. 
122; 437 cf. n. 197. 

Pinto, (P.) Urbano —»p. 443. 

Pires, (P.) António —p. 400. 

Pires, (P.) Manuel —p. 400. 

Pissurlenkar, (P.) —p. 172, 178, 
322, 411. 

Polanco (cronista jesuita) — 
p. 117. 

Pomburpá (igr, e reitores) — 
p. 434. 

Pomério, (P.) João —p. 415. 

Pompeu, Fr. João —p. 429. 

Porciúncula, Fr, Francisco da— 
p. 422, 438. 


Prazeres, Fr. Francisco dos — 
p. 461 cf. n. 324 

Prego. Licenc. Francisco —p, 327. 

Procissões —p. 42 segs, 59, 156, 
169. 

Provedoria (de Goa) —p. 247. 

Prudente, A. Félix —p. 339, 344. 

Puranas — p. 407, 429. 

Purificação, Fr. António da — 


p. 430, 

Purificação, Fr. Boaventura da — 
p. 422. 

Purificação, Fr. Cosmo da — 
p. 437. - 


Purificação, Fr. Inácio da — p. 438 
cf, n. 206. 

Purificação, Fr. Manuel da — 
p. 45. 

Purificação, Fr. Paulo da —p. 458 
cf. n. 289. 


Queiroz, (P.) Fernão de —p. 178 
cf. n. 459, 

Quintaval, Fr. Bernardo de — 
p. 426. 

Quitéria, Fr. António de Santa — 
p. 442 cf. n. 228. 

Quitéria, Fr. Bernardo de Santa 
— p. 426. 

Quitéria, Fr. João de Santa — 
p. 424, 426, 433, 442. 

Quitéria, Fr. Luís de Santa — 
p. 397, 423, 425, 428, 430 cf. n. 
163; 488. 


Rachol (igr, e vigários) —p. 415. 

Ramos, (P.) Francisco — p. 398, 
420 cf. n. 117. 

Rangel, (P.) Gabriel — p. 448. 

Rangel, D. Fr, Miguel —p. 334, 
336. 
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Rebelo, (P.) António —p. 415. 

Rebelo, (P.) Caetano —p. 445. 

Rebelo, (P.) Celestino —p. 447. 

Rebelo, (P.) Diogo —p. 407. 

Rebelo, (P.) Henrique F. — DP. 444, 

Rebelo, (P.) Inácio —p. 415 cf. n. 
97; 421. 

Rebelo, (P.) João—p. 415, 448. 

Rebelo, Doutor Paulo (ouvidor ge- 
ral) —p. 84. 

Rebelo, Rafael —p. 344. 

Rebelo, Salvador — p. '844. 

Rego, (P.) António da Silva — 
p. 6, 7, 81, 460; passim tem Do- 
cumentação. 

Rego, (P.) Francisco (nat. da Ilha, 
1677) — p. 185; 449. 

Rego, (P.) Francisco —p. 415. 

Rego, (P.) João do —p. 448. 

Rego, (P.) Rodrigues do —p. 448. 

Rego, (P.) Salvador do —p. 457. 

Rego, (P.) Simão do —p. 420. 

Rego, (P.) Vicente J. do —p. 451. 

Regulamentos das confrarias — 
p. 428 cf. mn. 630. ' 

Reis, Fr. Agostinho dos —p. 52. 

Reis, Fr. Belchior dos —p. 422- 

“428 cf. n. 126; 434, 439, 442, 

Reis, Fr. Boaventura dos —p, 437. 

Reis Magos (igr. e reitores) — 
p. 434. 

Reis, Fr. Manuel dos —»D. 438. 

Reis, Fr. Nicolau dos —p. 443. 

Reis, Fr. Teodósio dos —p. 439. 

Reis, Fr. Teotónio dos —p. 430. 

Reis, Fr. Teodoro dos —p. 422. 

Remédios, Fr. António dos — 
—p. 458. 


Remédios, (P.) Antônio X. dos— . 


p, 420. 
Remédios, Fr. Carlos dos — p. 483 
cf, n. 173. 
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Remédios, Fr. Francisco dos — 
p. 439. 

Remédios, Fr. Lucas dos— p. 422 
cf. n. 123; 438. 

Remédios, (P.) Matias X. dos — 
p. 420. 


Remígio, (P.) Ludovico —p. 412. 


Ressurreição, Fr. Clemente da — 

- p. 426, 483 cf. n. 175; 485, 436. 

Ressurreição, Fr. Diogo da — 
p. 430 cf. n. 160. 

Ressurreição, Fr. José da — p. 458 
cf. n. 298. 

Ressurreição, Fr. Manuel da — 
p. 422. 

Revorá (igr. e reitores) —p. 436. 

Ribandar (igr. e vigários) — 
p. 447. 

Ribeiro, (P.) Bartolomeu — p. 444. 

Ribeiro, (P.) Caetano —p. 447. 

Ribeiro, (P.) Diogo—p. 404 cf. 
n. 35; 405, 415, 417. 

Ribeiro, Fr. Gonçalo —p. 440. 

Ribeiro, (P.) Jacob—p. 407. . 

Ribeiro, Sebastião —p. 444. 

Ribeiro, (P.) Vicente Mariano — 
p. 452. i 

Ricci, (P.) Nicolau —p. 418. 

Rita, Fr. António de Santa — 
p. 426, 442. 


Rita, Fr. Bernardo de St.* — p. 426, 


427, 429, 439, 441, 443. 

Rita, Fr. Cistóvão de St." — p. 427, 
431, 434, 435, 441 cf. n. 221; 
442, 

Rita, Fr. Domingos de Stº — 
p. 440. 

Rita, Fr. Francisco de Stº — 
p. 441. 

Rita, Fr. Inácio de Stº —p. 461 
cf. n, 314. 

Rita, Fr. Jacinto de St." —p. 461 
cf, n. 315. 


Rita, Fr. Nicolau de St: -—p. 429. 

Rivara, Cunha —p. 177, 180, 346, 
381, 408, 434, 448. 

Rocha, Amaro da—p. 47. 

Rocha, (P.) Damião da —p. 448. 

Rocha, (P.) João da —p. 445, 447. 

Rodrigues, (P.) Aleixo —p. 448. 

Rodrigues, (P.) Alexandre — 
p. 448. 

Rodrigues, (P.) Alvaro—p. 399; 
400 cf. n. 16; 405, 408, 421. 

Rodrigues, (P.) Caetano —p. 420 
cf, n. 118; 429, 443, 444, 

Rodrigues, (P.) Conceição — 
p. 358. 

Rodrigues, Fr. Domingos — 
p. 444-445. 

Rodrigues, (P.) Francisco — p. 418. 

Rodrigues, (P.) João —p. 398, 399 
cf. n. 11; 448. 

Rodrigues, (P.) Luís —»p. 401. 

Rodrigues, (P.) Paio—p. 412. 

Rodrigues, (P.) Pedro — p. 450 
cf. n. 257. 

Rodrigues, (P.) Salvação — p. 446. 

Rodrigues, (P.) Tomé —p. 408. 

Rodrigues, (P.) Vicente Caetano 
— p. 452. 

Rodrigues, (P.) Vicente Marcelino 
—p. 452. 

Roiz;, (P.) Alvaro—p. 409, 411, 
416. 

Roiz, (P.) Belchior (nat. de Vernã) 
—p. 185 cf. n. 472. 

Roiz, (P.) Damião —p. 344. 

Roiz, (P.) Francisco — p. 411, 416. 

Roiz, (P.) João — p. 409, 416, 418. 

Roiz, (P.) Lourenço C.—p. 344. 

Roiz, (P.) Pedro —p. 418. 

Roiz, (P.) Salvador —p. 457. 

Rolim, (P.) João Gameiro — p. 448. 

Rolim, (P.) Manuel Gameiro — 
p. áll. 


Rosa, Fr. Alexandre de Stº — 
p. 455 cf. n. 279; 468 cf. n. 334, 

Rosa, Fr. Félix de Stº —p. 445. 

Rosa, Fr. Francisco de St" — 
p. 422, 431, 441 cf. n. 222. 

Rosa, Fr. Inácio de St:—p. 425, 
441. 

Rosa, (P.) João Francisco da — 
p. 401. 


“Rosa, Fr. João de Stº —p. 434 


cf. n. 178; 462 cf. n. 331. 

Rosa, Fr. Pedro de St" —p. 453 
cf. n. 268; 455. 

Rosário, Fr. Constantino do (filho 
rei de Monomotapa) — p. 453 
cf, n. 270. 

Rosário, (P.) Cristóvão do — 
p. 442. 

Rosário, (P.) Dias do—p. 452. 

Rosário, (P.) Diogo do—p, 447. 

Rosário, Fr. Domingos do — p. 430. 

Rosário, (P.) F. Xavier do no 
p. 413, 418, 455. 

Rosário, Fr. Gaspar do —p. 453. 

Rosário, (P.) Gil Goes do — p. 456. 

Rosário, Fr. Guilherme do — 
p. 455 cf. n. 278. 

Rosário, Fr. Inácio do —p. 29. 

Rosário, J .A. do (governador do 
arcebispado) — p. 99. 

Rosário, Fr. João do — p. 442, 456 
cf. n. 2883. 

Rosário, (P.) João Henriques do 
—p. 445, 452. 

Rosário, (P.) José Lourenço do — 
p. 398, 401, 408. 

Rosário, (P.) José Luís do — 
p. 449. 

Rosário, Fr. Lourenço do — p. 437. 

Rosário, Fr. Luís do—p. 454. 

Rosário, Fr. Manuel do —p. 427, 
431, 434 cf. n. 176. 
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Rosário, (P,) Manuel X. do — 
457. 

Rosário, Fr. Matias do—p, 458. 

Rosário, N. Sr" do (colegiada 
extinta) — p. 447. 

Rosário, (P.) Pedro Dias do — 
p. 445. 

Rosário, (P.) Salvador do — p. 446. 

Rosário, Fr, Sebastião do — p. 455, 
463, 

Kosário, (P.) Tomãs Brito do— 
p. 455. 

Rotea, Fr. Diogo de—p. 455 cf. 
n. 276. 


Sá, (P.) Carlos de — p. 459 cf. 
n. 302. E 
Sá, Catarina de — p. 448 cf. n. 252, 
Sá, (P.) Cristóvão Remédios de — 
p. 447-448. 

Sá, (P.) Domingos —p. 418, 

Sá, (P.) Domingos Salvador de— 
p. 448. 

Sá, (P.) Francisco de—p. 408, 
419. 

Sá, Garcia de —p. 68 cf. n. 181. 

Sá, (P.) João Antônio de — p. 468. 

Sá; (P.) João F. de—p. 405. 

Sá, (P.) Manuel de -—p. 398, 410, 
411, 412 cf. n, 81; 418. 

Sá, (P.) Mateus de —»p. 418. 

Sá, (P.) Micael Faustino de — 
—p. 448, 

Sá, (P.) Primo Fermiano de — 
p. 444, 447, 

Sá, (P.) Sebastião de —p. 406. 

Sacramento, Fr. Custódio do — 
p. 444 cf, n. 235. 

Sacramento, Fr. Diogo do — 
p. 4583. 

Sacramento, Fr. Domingos do — 
p. 422, 488. 
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Sacramento, Fr. Francisco do — 
p. 438. 

Sacramento, Fr. Manuel do — 
p. 446 cf. n. 240. 

Salazar, Fr. Francisco—p. 32. 

Saldanha, (P.) António—p. 400 
cf. n. 13; 407. 

Saldanha, (P.) Filipe—p. 418. 

Saldanha, Gabriel —p. 3, 42, 58. 

Saldanha, Fr. Jacinto —p. 457 cf. 
n. 284. 

Saldanha, (P.) Manuel —p. 420. 

Salvador do Mundo (igr. e reito- 
res) —p. 437. 

Bampaio, Francisco José —p. 436 
cf. n. 194. 

Sancoale (igr. e vigários) — p. 418. 

Sanções, J. Joaquim de Sequeira 
—p. 212 cf. n. 594. 

Santana (igr. e vigários) — p. 452. 

Santimano, (P.) Jerónimo — 
p. 414. 

Santos, Fr. António dos —p. 437 
cf. n. 201. É 

Santos, Fr. Francisco dos — p. 433 
cf. n. 174; 346. 

Santos, Fr. Lucas dos — p. 439, 442. 

Santucci, (P.) Marco A. —p. 188. 

Saraiva, (P.) Amador — p. 415. 

Saraiva, (P.) António —p. 416. 

Sardinha, (P.) Manuel —p. 401, 
406, 408, 421. 

Sarmento, (P.) Aleixo V. M— 
p. 420. 

Sarmento, (P.) Francisco — p, 184- 
-185 cf. n. 469. 

Sarmento, J. —p. 242, 291. 

Schurhammer, (P.) George — 
p. 407, 411, 414. 

Schiitte, (P.) J. F.—p. 117. 

Seixas, (P.) Belchior —p. 415 cf. 
n. 100. 


Sena, (P.) João de —p. 413 cf. n. 
84. 

Sequeira, (P.) António de — p. 421 
cf. n. 121. 

Sequeira, (P.) Domingos D. — 
p. 413. 

Sequeira, (P.) Manuel —p. 397. 

Sequeira, (P.) Pedro —p. 418. 


Seraulim (igr. e vigários) — . 


p. 418 

Serra, Fr. António da —p. 454 cf. 
n. 272. 

Serra, (P.) Jacinto —p. 408. 

Berra N. Sr.* da (ermida) —p. 77. 

Serrão, (P.) Francisco—p. 447. 

Serrão, (P.) Paulo—p. 344. 

Setuval, Fr. Francisco —p. 30. 

Setuval, Fr. Rodrigo de —p. 421. 

Silva, (P.) António da—p. 400 
cf. n. 15; 405. 

Silva, (P.) Baltazar da —p. 399, 
406, 408. ; 
Silva, (P.) Belchior da—p. 449 

cf. n. 255. 

Silva, Caetano da Costa e — 
p. 456 cf. n. 288. 

Silva, (P.) Cosme Damião da — 
p. 399, 

Silva, (P.) Diogo da—p. 410. 

Silva, (P.) Domingos da —p. 414, 
421. 

Silva, Gonçalo da — p. 336. 

Silva, (P.) João da —p. 400, 401, 
402, 405. : 

Silva, Fr. João Evangelista da — 
p. 456 cf. n. 281. 

Silva, (P.) Manuel da—p. 399, 
401 cf. n. 21; 403, 406, 412, 413, 
455. 

Silva, Manuel Sequeira e (ouvidor 
geral do crime —p. 423 cf. n. 
129. 

Silva, Martinho Lobo e—p. 207. 


Silva, Fr. Paulo da —p. 56 cf. Dn. 
144. 
Silva, D. Fr. Pedro da (bispo de 
Cochim) —p. 218 cf. n. 542. 
Silva, (P.) Pedro F. da—p. 404. 
Silva, (P.) Pedro Gonçalves da — 
p. 399. 

Silva, (P.) Sebastião Roiz da — 
p. 457. 

Silva, (P.) Tomãs de Vilanova e 
—p. 445. 

Silveira, (P.) André Avelino da — 
p. 445. 

Silveira, (P.) Cosme Gabriel — 
p. 450. 

Silveira, Francisco J.—p.. 341. 

Silveira, (P.) Gabriel de—p. 450 
cf. n. 239. 

Silveira, (P.) João de—p. 399, 
405, 416, 421. 

Silveira, (P.) José —p. 459. 

Silveira, (P.) Manuel de —p. 445. 

Silveira, (P.) Miguel João de — 
p. 451. 

Silveira, Fr. Tomás de-—p. 459 
cf. n. 301. 

Silvério, (P.) José —p. 397. 

Siolim (igr. e vigários) —p. 440- 
«441. 

Soares, (P.) Agostinho —p. 401. 

Soares, Fr. António —p. 462 cf. 
n. 332. 

Soares, (P.) Emanuel — p. 397, 411 
cf. n. 75; 416; 421, 404, 402. 
Soares, (P.) Francisco —p. 408. 

Soares, (P.) Henrique —p. 87 

Soares, (P.) João — p. 87, 399, 
409, 412. 

Soares, (P.) Lourenço —p. 451. 

Soares, (P.) Paulo António — 
p. 457. 

Socorro (igr. e reitores) —p. 441. 
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Soeiro, Fr. Manuel da Apresenta- 
tação ou— p. 458 cf. n. 286. 
Sorrentino, (P,) Vicente —p. 398 

cf. n. 6; 421, 

Soto Mayor, (P.) Jacob— pp. 412. 

Soto Mayor, D. Manuel — p. 49, 

Sousa, (P.) Agostinho de — p. 408. 

Sousa, (P.) Alboim — p. 29. 

Sousa, Aleixo de (administrador 
fiscal) —p. 8. 

Sousa, Ambrósio (autor do foral 
velho) — p. 327. 

Sousa, (P.) André Avelino de— 
p. 445, 449. À 

Sousa, (P.) António de —p. 398, 
403, 405, 406. 409, 418. 

Sousa, (P.) António Xavier de — 
p. 452. 

Sousa, (P.) Augusto de (nat. de 
Margão) — p. 186 cf. n. 472. 
Sousa, (P,) Baltazar de—p. 428, 

451. k 

Sousa, (P.) Bernabé de —p. 462- 
-468. 

Sousa, Cosme de (nat. de Aldonã) 
—p. 428 cf. n. 126a. 

Sousa, Cristóvão de—p. 432 cf. 
n. 168. 

Sousa, (P.) Custódio de —p. 451. 

Sousa, Fr. Domingos de (vig. geral 
dominicano) —p. 77. : 

Sousa, (P.) Domingos Daniel de 
— p. 413. 

Sousa, (P.) Francisco de (escritor 
jesuita) —p. 10, 12, 22, 189, 200, 
324, 409 cf. n. 61; 411 cf. n. 72, 
418; 452 cf. n. 264. 

Sousa, (P.) Inácio de —p. 421, 

Sousa, (P.) João Manuel de — 
p. 450. 

Sousa, (P.) José Custódio de — 
p. 445. 

Sousa, Fr. Lourenço de —p. 458. 


492 


Sousa, (P.) Luís de— p. 420, 447. 

Sousa, (P.) Manuel de—p. 405, 
407 cf. n. 53; 408, 418. 

Sousa, M. António Cesário de — 
p. 101. 

Sousa, (P.) Miguel Alvares de — 
p. 434 cf, n. 177. 

Sousa, Pascoal Pereira e— p. 446 
cf. n. 245. 

Spinola, D. Ardizone —. p. 164 seg.: 
cf. n. 424; p. 450. 


Taleigão (igr. e vigários) — p. 468. 

Tavares, (P.) Alvaro—»p. 334. 

Tavares, (P.) José —p. 408. 

Taveira, (P.) José da Costa — 
p. 447 cf. n. 249. 

Távora, (P.) Caetano do Rosário 
—p. 401. 

Távora, (P.) Caetano Rodrigues 
p. 443, 449. 

Távora, (P.) Cláudio — p. 417. 

Távora, D. Francisco de (vice-rei) 
—p. 425 cf. n. 139. 

Távora, D. Lourenço de (vice-rei) 
—p. 37, 51. 

Teixeira, (P.) Paulo — p. 445. 

Teles, (P.) Miguel —p. 400. 


Teles, R. Micael (escritor goês) — -— 


Pp. 62, 76, 90, 227, 384, 395, 435. 

Teresa, Fr, Francisco de St: — 
p. 432, 441. 

Teresa, Fr. Gaspar de Str — 
p. 444 cf, n. 285. 

Teresa, D. Fr. Inácio de Santa 
(arcebispo) — p. 106 cf. n. 292; 
200, 425 cf. n. 188; 452 cf. n. 265. 

Teresa, D. Josefa Maria —p. 456 
cf. n. 280. 

Tiago, Fr. Aires de S.—p. 424, 
439. 


Tiago, Fr. António de S. —p. 438 
cf. n. 205. 

Tiago, Fr. Francisco de S. — p. 435 
cf. n. 190. 

Tivim (igr. e reitores) —p. 442. 

Tomás, Fr. António de S. — p. 453, 
456 cf. n. 280; 457. 

Tomás, Fr. Cristóvão de S. — 
p. 458, 454. 

Tomás, Fr. Domingos de S. — 
p. 439 cf, n. 207. 

Tomás, Fr. Filipe de S.—p. 453. 

Tomás, Fr. Francisco de S. — 
p. 458. 

Tomás, Fr. José de S.—p. 424 
cf. n. 131. 

Tomás, Fr. Manuel de S. —p. 34- 
-35, 453 cf. n. 269; 455 cf. n. 
279; 463, 

Tomás, Fr. Raimundo de S. — 
p. 456 cf. n. 2883. 

Tomás, Fr. Vicente de S. —p. 454 
cf. n. 271; 455 cf. n. 274. 

Tombezani, (P.) José — p. 201, 408 
cf. n. 58; 410. 

Toscano, Fr. Tomé —p. 437 cf. n. 
200. 

Tomé, S. (igr. e vigários) — p. 417. 

Tomé, S. (extinta: igr. e vigários) 
— p. 78, 451. 

Travassos, Fr. Henrique —p. 453. 

Triganci, (P.) Nicolau — p. 415 
cf. n. 98. 

Trindade, Fr. Francisco da — 
p. 430. 

Trindade, Fr. João da — p. 428, 
425, 435 cf. n. 182; 437 cf. n. 
195; 442. 

Trindade, Fr. Paulo da (cronista 
franciscano) —p. 25, 33, 80 et 
passim. 

Trindade, Sm. (igreja na Velha 
Goa) — p. 88. 


Vale Jr, (P.) Manuel do — p. 399, 
402, 404, 411 cf. n. 73; 414, 416, 
419. 

Vale Senior, (P.) Emanuel do — 
p. 419. 

Valério, (P.) Manuel —p. 401. 

Valeriano, (P.) Sebastião — p. 405 
cf. n. 40; 418 cf, n. 118. 

Valignano, (P.) Alexandre — 
p. 120 cf. n. 338. - 

Valle, Pietro della — p. 60, 65. 

Valverde (ermida) —p. 433 cf. n. 
174. 

Varcá (igr. e vigários) —p. 419.º 

Varela, Fr. Manuel de Jesus — 
p. 458 cf. n. 288. 

Vauraddeanchó Ixtt (periódico) — 
p. 386. 

Vás, (P.) Afonso —p. 405. 

Vás, (P.) André — p. 416, 443, 
445. 

Vás, (P.) António -—p. 411, 446 
cf. n. 247. 

Vás, (P.) Antônio Filipe —»p. 445, 
451. 

Vás, (P.) Caetano —p. 452. 

Vás, (P.) Cristóvão — p. 401, 

Vás, (P.) Cristóvão dos Remédios 
—p. 447. 

Vás, (Cón.) F. Xavier —p. 25, 27, 
47, 97, 140, 395. 

Vás, (P.) Gil—»p. 405, 408. 

Vás, (P.) José -—p. 462. 

Vás, (P.) Manuel —p. 398, 402, 
405, 408. 

Vás, (P.) Nicolau —»p. 421. 

Vás, (P.) Paulo —p. 449, 451. 

Vás, (P.) Tomé —p. 402. 

Vasconcelos, Diogo Mendes de — 
p. 61. 

Vasconcelos, (P.) Francisco de — 
p. 405, 406. 
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